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Processo ai pela Inquisição de Lishoa 
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Antonio Jozé da Silva 


POETA BRAZILEIRO 


PROCESSO de Antonio Jozé da Silva, christão novo 
advogado, natural da cidade do Rio de Janeiro e mo- 
rador n'esta de Lisboa Ocidental. Antonio Jozé da Silva. 


PROCESSO de Antonio Jozé da Silva, christão novo, 
estudante de canones, solteiro, filho de João Mendes 
da Silva, natural da cidade do Rio de Janeiro e mora- 
dor n'esta de Lisboa. Antonio Jozé da Silva. Rep. 
f= 290 Y. 


PROCESSO de Antonio Jozé da Silva, christão novo, 
estudante de canones na Universidade de Coimbra, 
solteiro, filho de João Mendes da Silva, advogado, na- 
tural da cidade do Rio de Janeiro, e morador,n'esta 
cidade de Lisboa. 


Em 8 de Agosto de 1726. Antonio Jozé da Silva. 


Os Inquizidores Apostolicos contra a eretica pravi- 
dade e apostazia n'esta cidade de Lisboa. e seu distrito, 
etc. Mandamos a qualquer familiar ou official do Santo 
Officio, que n'esta cidade de Lisboa, ou aonde quer que 
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fôr achado Antonio Jozé da Silva, christão novo, estu- 
dante da Universidade, solteiro, filho de João Mendes da 
Silva, advogado, e Lourença Coutinho, natural do Rio de 
Janeiro, e morador n'esta cidade ao pateo da Comedia, o 
prendaes com sequestro de bens por culpas que contra elle 
ha n'este Santo Officio obrigatorias á prizão, e prezo à 
bom recado, com cama e mais fato necessario a seu uzo, € 
até quarenta mil réis em dinheiro para seus alimentos, tra- 
reis e entregareis, debaixo de xaves, ao alcaide dos car- 
ceres secretos. E mandamos em virtude de santa obedien- 
cia, e sob pena de excomunhão maior, e de quinhentos 
cruzados para as despezas do Santo Officio, e de proceder- 
mos como mais nos parecer, a todas as pessoas assi eccle- 
ziasticas, como seculares, de qualquer grão, dignidade, 
condição e preeminencia que seja, vos não impidam fazer 
o sobredito, antes, sendo por vós requeridos, vos dêem todo 
o favor e ajuda, mantimentos, pouzadas, camas, ferros, 
cadêas, cavalgaduras, barcos, e tudo o mais que fôr 
necessario, pelo preço e estado da terra. Cumprií-o assim 
com muita cautela e segredo, e al não façaes. Dado em 
Lisboa no Santo Officio da Inquizição sob nossos signaes 
e sello della aos 7 dias do mez de Agosto de 1726 annos. 
Alexandre Henrique Arnaut o escrevi. João Alvares Soa- 
res. João Paes do Amaral. Theotonio da Fonseca Souto- 
maior. D'este e sello. Conta 18. 


AUTO DE ENTREGA 


Anno do nascimento de Nosso Senhor Jezus Christo 
de 1726 annos. Aos 8 dias do mez de Agosto nos estãos 
e porta dos carceres secretos d'esta Inquizição, ahi pelo 
Conde de Villar maior foi entregue ao alcaide Fernando 
Cardozo o prezo Antonio Jozé da Silva, e sendo buscado 
na fórma do estilo, lhe não foi achado couza alguma ; e de 
como o dito alcaide se deo por entregue do dito prezo fiz 


este auto, que assignou. Manoel Lourenço Monteiro o 
escrevi. 


PROCESSO CONTRA ANTONIO JOZÊ DA SILVA q 


PLANTA DO CARCERE 


Aos 8 dias do mez de Agosto de 1726 annos os Senho- 
res Inquizidores mandaram pôr a este prezo...... ca o 
o que foi satisfeito. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. 


INVENTÁRIO 


Aos 16 dias do mez de Agosto de 1726 annos em 
Lisboa, nos estáos e caza terceira das audiencias, estando 
ahi na da .manhan o Senhor Inquizidor João Alvares Soa- 
res, mandou vir perante sia Antonio Jozé da Silva, réo 
prezo conteúdo n'estesautos, e sendo prezente lhe foi dado 
ojuramento dos Santos Evangelhos, em que poz a mão, sob 
cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; 
o que prometeo cumprir. 

Perguntado, que bens de raiz ou moveis tem, de que 
estivesse de posse ao tempo de sua prizão, de que natureza 
são, si de morgado, capella, fateuzim ou prazo em vida ; 
que'dinheiro, peças de ouro ou prata, letras ou assignados; 
que dividas lhe devem ou está devendo, que ações tem 
contra algumas pessoas, ou ellas contra elle. 

Dice, que por ser filho familia não tinha bens alguns 
moveis ou de raiz, mais que o vestido e roupa de uzo, e 
por tanto não tem couza alguma que declarar n'este seu 
inventario; de que fiz este termo,que sendo por elle ouvido 
e entendido dice estava escrito na verdade, e assignou com 
o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Arnaut o 
escrevi. João Alvares Soares. Antonio Jozé da Silva. 


TERMO DE CURADOR ” 


Aos 8 dias do mez de Agosto de 1726 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inquizi- 
ção, estando ahi em audiencia da manhan o Senhor Inqui- 
zidor João Alvares Soares, mandou vir perante sia Antonio 
Jozé da Silva, réo prezo, conteúdo nestes autos, e com 
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elle o beneficiado Filipe Neri, e sendo prezente lhe foi 
dito, que pelo réo ser menor de 25 amnos o faziam seu 
curador para que lhe prestasse sua autoridade para poder 
fazer actos validos em juizo, e pelo dito beneficiado foi 
dito, que aceitava o ser curador do dito menor, e lhe 
prestava sua autoridade para fazer actos em juizo, e O 
aconselharia no que fosse a bem de sua justiça e cauza ; O 
que prometeo cumprir sob cargo do juramento dos Santos 
Evangelhos, que lhe foi dado; de que fiz este termo, que - 
assignou. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. Filipe 
Neri. 


CONFISSÃO 


Aos 8 dias do mez de Agosto de 1726 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inqui- 
zição, estando ahi na audiencia da manhano Sr. Inqui- 
zidor João Alvares Soares, mandou vir perante si a um 
homem, que d'esta cidade veio prezo para os carceres 
secretos d'esta Inquizição no dito dia, e sendo prezente 
por dizer que queria confessar culpas de judaismo,que 
tinha cometido, lhe foi dado o juramento dos Santos Evan- 
gelhos,em que poz a mão, sob cargo do qual lhe foi mandado 
dizer verdade e ter segredo; o que tudo prometeo cumprir, 
e dice chamar-se Antonio Jozé da Silva, christão novo, 
estudante de canones, solteiro, filho de João Mendes da 
Silva, advogado, e Lourença Coutinho, natural da cidade 
do Rio de Janeiro,e morador n'esta cidade, de 21 annos de 
idade; e logo foi admoestado, que pois que tomava tão bom 
conselho, como de querer confessar suas culpas n'esta 
meza, lhe convém muito trazel-as todas à memoria para 
fazer d'ellas uma inteira e verdadeira confissão, e lhe 
fazem a saber, que está obrigado a dizer de todas as pes- 
soas com quem communicou as crenças da lei de Moizés, ou 
sejam vivas, mortas, prezas, soltas, reconciliadas, paren- 
tes ou não parentas,auzentes d'este reino, ou n'elle rezi- 
dentes, tudo o que com ellas tiver passado acerca da 
dita lei, não impondo porém. a si nem a outrem testi- 
munho falso por ser o que lhe convém para descargo da 


PROCESSO CONTRA ANTONIO JOZEÊ DA SILVA 9 


sua consciencia, salvação de sua alma e bom despaxo da 
sua cauza; ao que respondeo, que só a verdade devia 
dizer, a qual era: 

Que haverá quatro ou cinco annos nesta cidade de 
Lisboa e caza de sua tia D. Esperança, não sabe de 
que, christan nova, viuva de Diogo de Montarroio, 
não lhe. sabe o officio, nem o nome dos paes, natural 
da cidade do Rio de Janeiro, e moradora no dito tempo 
nesta cidade e hoje defunta, reconciliada que havia sido 
por esta Inquizição, se achou com ella, e estando ambos 
sós por ocazião delle confitente ter amizade illicita, 
e procurar para fins torpes a uma criada da dita sua 
tia, a quem não sabe o nome, e ter a dita sua tia noticia 
dos intentos depravados d' elle confitente pelo suspeitar, 
e lhe facilitar o trato com a mesma moça, induzindo-o 
a elle confitente a que a procurasse, pois que não era 
pecado na lei de Moizés a simples fornicação, e respon- 
dendo-lhe elle confitente que vivia na lei de Christo, 
em que o tal acto torpe era pecado, a dita sua tia lhe 
dice, que vivesse na lei de Moizés, que era melhor e 
mais larga, e em que, como dito tem, não era pecado 
a simples fornicação, e que elle esperasse salvar sua 
alma, e que por sua observancia fizesse um jejum do 
dia grande no meado de Setembro, estando desde um 
dia a noite até o outro sem comer nem beber 
couza alguma; e que no dito dia à noite comesse o que 
tivesse sem excepção de qualidade de manjares de 
peixe ou carne, e que-guardasse os sabados de tra- 
balho como dias santos, porque ella dita Esperança 
sua tia, que isto lhe dizia e ensinava, cria e vivia 
na lei, em que esperava salvar-se, e que por sua obser- 
vancia fazia as ditas ceremonias; e parecendo-lhe bem 
a elle confitente o que a dita sua tia lhe dizia e ensi- 
nava, e levado do apetite que tinha de conseguir os 
actos torpes que intentava com a dita moça, sem que lhe 
ficasse remorsos na consciencia, se apartou logo ali 
da lei de Christo, Senhor nosso, de que já tinha bastante 
noticia e instrução, e se passou á crença da lei de 
Moizés, esperando salvar-se n'ella, e assim o declarou 
à dita sua tia, dizendo-lhe que dali por diante ficava 
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crendo e vivendo na dita lei com o intento de nella 
salvar sua alma, e que por sua observancia fazia as 
ditas ceremonias, como com effeito fez o jejum do dia 
grande uma unica vez, e aguarda dos sabados só no 
animo, porque como era estudante não deixava nos 
ditos dias de continuar o seu estudo ; a crença dos quaes 
erros durou a elle confitente até o mez de Junho deste 
prezente anno, em que pelo que ouvio a um pregador 
em S. Domingos, que pregava de Nossa Senhora, alumiado 
pelo Espirito Santo, e incitado do remorso da sua con- 
sciencia, se rezolveo a deixar a lei e tornar a abraçar a 
de Christo, Senhor nosso, e de haver cometido as ditas 
culpas está muito arrependido, e d'ellas pede perdão, e 
que com elle se uze de mizericordia. 

Dice mais, que haverá seis mezes na cidade de 
Coimbra e caza de seu primo João Thomaz, christão 
novo, solteiro, estudante de medecina, filho de Miguel 
de Crasto, e Maria Coutinho, natural da cidade do Rio 
de Janeiro, e morador n'esta cidade á praça da Palha, 
prezo n'esta Inquizição, se achou com elle, e estando 
ambos sós por serem companheiros, por ocazião d'elle 
confitente lhe dar parte do ensino que lhe havia feito 
a dita sua tia D. Esperança, da crença da lei de Moizés, 
para vêr si o mesmo aprovava, e com efeito o dito seu 
primo lh'o aprovara, e declarara entre praticas como 
cria e vivia na lei de Moizés para salvação de suas 
almas, e que por observancia da mesma se dévia fazer 
as ceremonias e observar os preceitos, que o dito João 
Thomaz lhe mostrou na Biblia em alguns capitulos do 
Exodo, e com elle nunca mais passou mais couza alguma. 

Dice mais, que haverá um anno pouco mais ou menos 
n'esta cidade de Lisboa e caza de sua prima Brites 
Eugenia, christan nova, solteira, filha do dito Miguel de 
Crasto e Maria Coutinho, natural do Rio de Janeiro, 
e moradora n'esta cidade, preza n'esta Inquizição, se 
achou com ella, estando ambos sós por estar a dita 
sua prima em um eirado, e por ocazião da mesma 
perguntar a elle confitente, si n'aquelle dia fazia o 
jejum do dia grande, e elle confitente lhe responder 
que não sabia o dia em que cahia, entre praticas se 
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declararam como criam e viviam na lei de Moizés para 
salvação de suas almas, e para sua observancia lhe 
dice a dita Brites, que n'aquelle dia fazia o jejum 
do dia grande, e com ella nunca mais passou couza 
alguma. 

Dice mais, que sendo no mesmo dia e por tanto 
haverá agora um anno pouco mais ou menos, n'esta 
cidade de Lisboa e caza da dita Brites, depois de com 
ella se haver declarado, descendo para uma caza de 
baixo, se achou com -sua prima Branca, christan nova, 
solteira, irman inteira da dita Brites do Rio de Janeiro, e 
n'esta cidade preza n'esta Inquizição, e estando ambos 
sós por ocazião da mesma perguntar a elle confitente, 
si fazia n'aquelle dia o jejum do dia grande e elle con- 
fitente lhe dizer que não, porque o não sabia, e a mesma 
lhe dizer que fazia o dito jejum, entre praticas se decla- 
raram como criam e viviam na lei de Moizés para sal- 
vação de suas almas, por cuja cbservancia a dita sua 
prima lhe dice, que fazia o dito jejum, e nunca mais com 
ella se passou couza alguma. 

Dice mais, que, haverá um anno ou quatorze mezes 
n'esta cidade de Lisboa e Rocio da mesma, se achou com 
seu primo Baltazar Rodrigues, christão novo,solteiro, irmão 
inteiro do dito João Thomaz, natural do Rio de Janeiro 
e morador n'esta cidade, onde faleceo, não sabe, que 
fosse prezo cu aprezentado, estando ambos sós por 
ocazião d'elle confitente lhe perguntar em que lei vivia, 
e o mesmo lhe responder que na de Moizés, se decla- 
raram e deram conta como criam e viviam na dita lei 
para salvação de suas almas, e com elle não passou mais 
couza alguma. 

Dice mais, que haveria dez mezes n'esta cidade de 
Lisboa e caza de sua parenta Leonor, christan nova, sol- 
teira, filha de Francisco de Siqueira, medico, e Catharina 
de Miranda, natural do Rio de Janeiro, e moradora n'esta 
cidade, não sabe, que fosse preza nem aprezentada, se 
achou com ella, e estando ambos sós por ocazião de ser 
em um sabado que éra dia santo de guarda, e a dita 
Leonor dizer a elle confitente que o dito sabado era duas 
vezes dia santo, entre praticas se declararam como criam 
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e viviam na lei de Moizés para salvação de suas almas, 
“e com ella nunca mais passou couza alguma. 

Dice mais, que haverá um anno pouco mais ou 
menos n'esta cidade de Lisboa e caza da dita Leonor, 
de quem acaba de dizer, se achou com uma irman inteira 
d'esta chamada Anna, não sabe de que, christan nova, 
solteira, natural do Rio de Janeiro, e moradora n'esta 
cidade, ao xão do Loureiro, não sabe, que fosse preza 
nem aprezentada, por ocazião de darem Ave Marias, que 
elle confitente não rezou, e a mesma perguntar porque as 
não rezava, e elle confitente lhe dizer que por viver na 
lei de Moizés, entre praticas que tiveram se declararam 
e deram conta como criam e viviam na dita lei por 
salvação de suas almas, e com ella não gas mais couza 
alguma. É 

Dice mais, que haverá onze mezes ou um anno nesta 
cidade de Lisboa e caza de Alexandre Soares, se achou 
com uma filha-do mesmo chamada Leonor, que na estatura 

“reprezenta ter 17 annos, christan nova, solteira, não sabe 
o nome da mãe, e o paeé homem de negocio, natural do 
Rio de Janeiro, e moradora n'esta cidade, não sabe, que 
fôra preza nem aprezentada, achou-se com ella, e estando 
ambos sós por ocazião da mesma perguntar a elle confi- 
tente, si sabia quando era o dia grande, e elle confitente 
lhe dizer que não sabia d'estas praticas, veio elle confitente 
a inferir, que ella era observante da lei de Moizés, e não 
passaram mais. 

Dice mais, que haverá o mesmo tempo de onze 
mezes ou um anno, porque foi logo oito dias depois de 
passar o quetem dito com a dita Leonor, se achou com 
outra irman inteira d'essa chamada Elena, christan nova, 
solteira, natural e moradora n'esta cidade, e é irman mais 
nova das duas, não sabe, que fosse preza nem aprezentada, 
e estando ambos sós por ocazião da mesma perguntar a 
elle confitente, quando era o dia grande, e elle confitente 
lhe responder que não sabia, ficou entendendo elle confi- 
tente, que a mesma era observante da lei de Moizés, e 
com ella não passou mais couza alguma. 

Dice mais, que haverá anno e meio, pouco mais ou 
menos, n'esta cidade de Lisboa e caza d'elle confitente, 
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estando no escritorio da mesma, se achou com seu irmão 
inteiro André Mendes da Silva, christão novo, solteiro, 
filho de seus paes João Mendes da Silva e Lourença Cou- 
tinho, natural do Rio de Janeiro, e morador n'esta cidade 
e prezo que veio para esta Inquizição, e estando ambos 
sós o dito seu irmão lhe dice, que vivia na lei de Moizes 
sem para isso proceder motivo ou ocazião alguma, e elle 
confitente lhe dice, que tambem na mesma vivia, e por 
este modo se declararam por crentes da dita lei para sal- 
vação de suas almas, e com elle não passou mais couza 
alguma. 

Dice mais, que haverá dois annos n'esta cidade de 
Lisboa e caza d'elle confitente achou-se com outro seu 
irmão inteiro chamado Baltazar Rodrigues, christão novo, 
advogado, cazado com Antonia Maria, natural do Rio de 
Janeiro, e morador n'esta cidade em companhia d'elle 
confitente, e estando ambos sôs o dito seu irmão Baltazar 
dice a elle confitente, que vivia na lei de Moizes, e elle 
confitente lhe respondeo, que tambem vivia na dita lei 
e por este modo se comunicaram por crentes e obser- 
vantes da mesma para salvação de suas almas, e com elle 
nunca mais passou couza alguma, nem diceram quem os 
havia ensinado nem com quem mais se comunicavam, 
e se fiaram uns dos outros os parentes pelo serem e todos 
por amigos e da mesma nação; e al não dice nem ao cos- 
tume.: 

Foi-lhe dito, que tomou muito bom conselho em prin- 
cipiar a confessar suas culpas, e lhe fizeram a saber, que 
lhe convém muito trazel-as todas à memoria para d'ellas 
fazer uma inteira e verdadeira confissão ; não impondo 
porém a si nem a outrem testimunho falso, porque si o 
dicer inteiramente a verdade é o que lhe convém para 
descargo da sua consciencia, salvação de sua alma e bom 
despaxo de sua cauza; e por tornar a dizer que tinha 
dito toda a verdade e que não tinha mais que declarar, foi 
outra vez admoestado em fórma, e mandado a seu carcere, 
sendo-lhe primeiro lida esta sua confissão, e por elle 
ouvida e entendida dice estava escrita na verdade, e que 
“n'ella se afirmava, ratificava e tornava a dizer de novo, 
sendo necessario, sem ter mais que acrescentar, diminuir, 
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mudar ou emendar, nem de novo que dizer ao cos- 
tume sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, que 
outra vez lhe foi dado; ao que estiveram prezentes por 
honestas e religiozas pessoas, que tudo o sobre dito viram 
e ouviram e prometeram dizer verdade no que fossem 
perguntados, sob cargo do mesmo juramento, que tambem 
receberam, os licenciados Thomaz Feio Barbuda e Manoel 
de Figueiredo, notarios d'esta Inquizição, que ex causa 
assistiram a esta ratificação e assignaram com 0 réo, seu 
curador e o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Ar- 
naut o escrevi. João Alvares Soares. Antomio Jozê da 
Silva. Filipe Neri. Manoel de Figueiredo. Thomaz Feio 
Barbuda. 

E ido o réo para seu carcere, foram perguntados os 
sobreditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
sim. João Alvares Soawres. Manoel de Figueiredo. Tho- 
maz Feio Barbuda. 


CREDITO 


Alexandre Henrique Arnaut, notario d'esta Inquizi- 
ção,certifico dizer-me o Sr .Inquizidor João Alvares Soares, 
dava credito ordinario à confissão do réo Antonio Jozé 
da Silva, e o mesmo lhe dou eu notario; de que passei a 
prezente de mandado do dito Senhor Inquizidor, afóra 
quem assignei. Lisboa no Santo Officio aos 8 de Agosto 
de 1726. João Alvares Soares. Alexandre Henrique 
Arnaut., 


Aos 13 dias do mez de Agosto de 1726 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza primeira das audiencias, estando 
ahi na audiencia da tarde o Sr. Inquizidor João Alvares 
Soares, mandou vir perante si a Antonio Jozé da Silva, réo 
prezo, conteúdo n'estes autos,e sendo prezente lhe foi dado 
o juramento dos Santos Evangelhos, em que poz a mão,sob 
cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo ; 
o que tudo prometeo cumprir. 
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Perguntado, si cuidou em suas culpas, como n'esta 
meza lhe foi mandado, e quer acabar de confessar toda 
a verdade d'ellas por descargo da sua consciencia, sal- 
vação de sua alma e bom despaxo de sua cauza. 

Dice, que sim, cuidara, e que não era de mais lem- 
brado, pelo que lhe foram feitas as perguntas seguintes 
de sua genealogia, ao que respondendo dice : 

Que elle, como dito tem, se chama Antonio Jozé da 
Silva, christão novo, solteiro, estudante canonista, natural 
do Rio de Janeiro e morador n'esta cidade, de 21 
annos de idade. 

Que seus paes se chamam João Mendes da Silva, 
advogado, e Lourença Continho, ambos naturaes do Rio de 
Janeiro e moradores n'esta cidade. 

E que seus avós paternos e maternos são já defuntos, 
e os paternos se chamavam André Mendes da Silva e 
Maria, não sabe de que, natural deste reino, não sabe de 
que terra, e moradores que foram no Rio de Janeiro, 
onde faleceram, e que os maternos se chamavam Bal- 
tazar Rodrigues Coutinho e Brites Cardoza, ella natural 
d'esta cidade de Lisboa, e elle do Rio de Janeiro, onde 
foram moradores e faleceram. 

E que por parte do dito seu pae teve trez tios, e 
quatro tias, a saber: Bernardo Mendes, christão novo, sem 
officio, solteiro, natural e morador no Rio de Janeiro, 
André e Luiz Mendes, que faleceram solteiros, o Luiz 
n'esta cidade, «nde foi morador, e o André no Rio de 
Janeiro, Apolonia de Souza e Jozefa da Silva, solteiras, 
naturaes e moradoras no Rio de Janeiro, Izabel Corrêa 
e Anna Henriques, ambas naturaes e moradoras no Rio 
de Janeiro, onde faleceram. 

E que a dita sua tia Izabel Corrêa foi cazada com 
um official de guerra, a quem não sabe o nome, de quem 
teve a Anna, que é viuva de Narcizo Galhardo e assiste 
no Rio de Janeiro. 

E que a ditá sua tia Anna Henriques tambem foi 
cazada, não sabe com quem, de quem teve um filho, que foi 
juiz de fóra de Arraiolos, a quem não sabe o nome, nem 
o estado; e Maria, não sabe de que, cazada, não sabe com 
quem, dos quaes o juiz de fóra já é falecido, e a 


16 REVISTA TRIMENSAL DO INSTITUTO HISTORICO 


Maria vive no Rio de Janeiro; e que bem poderia a dita 
sua tia Anna Henriques ter mais filhos, mas que não 
tem noticias d'elles. 

E que por parte da dita sua mãe teve dois tios e 
cinco tias, a saber: Diogo, Manoel Cardozo, o Diogo me- 
dico e o Manoel sem officio, ambos solteiros, naturaes 
do Rio de Janeiro e moradores que foram nesta cidade, 
donde se auzentaram, não sabe para que terra, Izabel 
Cardoza, Branca Maria, Maria Coutinho, Francisca e 
Jeronima, todas naturaes do Rio de Janeiro e moradores 
que foram n'esta cidade, donde se auzentaram Francisca 
Coutinho, sendo solteira, e Maria Coutinho. 

E que a dita sua tia Izabel Cardoza é moradora 
n'esta cidade, cazada com Rodrigo Mendes, homem de 
negocio, de quem não tem filhos. 

E que a dita sua tia Branca Maria tambem assiste 
n'esta cidade, cazada com Ignacio Cardozo, homem de 
negocio, de quem teve a Anna, que faleceo solteira. 

E que a dita sua tia Maria Coutinho é viuva de 
Miguel de Crasto, advogado, de quem teve a João Tho- 
maz, Brites e Branca, todos solteiros, e Silvestre de 11 
annos e Thereza de 6, e Baltazar, que faleceo solteiro, 
dos quaes o Silvestre e a Thereza se auzentaram em com- 
panhia da dita sua mãe, e os mais se acham prezos n'esta 
Inquizição. 

E que a dita sua tia Jeronima foi cazada com João 
Thomaz, sem officio, de quem tem a João Thomaz de 21 
annos de idade, e Brites de 17, naturaes do Rio de Ja- 
neiro, onde assistem. 

E que elle tem dois irmãos,a saber: André e Baltazar, 
este cazado com Antonia Maria, de quem tem Miguel, de 
peito, e o André, solteiro, naturaes do Rio de Janeiro e 
moradores n'esta cidade em companhia do dito seu pae. 

E que elle é christão batizado, e o foi na freguezia 
da Sé, na cidade do Rio de Janeiro, pelo paroco da 
mesma, a quem não sabe o nome, e foram seus padrinhos 
Marcos da Costa e sua tia Jozefa da Silva. 

E que não sabe si é crismado, mas que lhe parece 
o ser no Rio de Janeiro, por se lembrar que o bispo da 
dita cidade andou crismando. 
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E que elle tanto que chegou aos annos de descrição 
ia ás igrejas, e n'ellas ouvia missa, pregação, se confes- 
sava e commungava,e fazia as mais obras de christão, 
e logo foi mandado pôr de joelhos, e depois de se persignar 
e benzer dice a doutrina christan, a saber o padre nosso, 
ave Maria, salve rainha, credo, os mandamentos da lei 
de Deus e os da santa madre igreja, que tudo soube 
suficientemente, excepto na salve rainha e credo, em que 
errou alguns pontos. 

E que elle é estudante canonista e não aprendeo 
mais sciencia alguma. 

E que elle nunca sahio fóra d'este reino, e depois 
que veio do Rio de Janeiro, que teria 8 annos de idade, 
assistio só n'esta cidade de Lisboa e na de Coimbra, onde 
falava com toda a sorte de pessoas, que se lhe ofereciam, 
ou fossem christãos novos ou velhos. 

E que elle nunca foi aprezentado, nem prezo mais 
do que agora, e que dos seus parentes foram prezos seus 
paes e tios acima nomeados assim paternos como maternos, 
excepto seu tio paterno André Mendes e tia materna 
Jeronima, defunta, e suas primas Brites, Branca e João 
Thomaz, e dos mais não sabe o fossem nem aprezen- 
tados. 

Perguntado, si sabe ou suspeita a cauza da sua 
prizão. : 

Dice, que entende está prezo pelas culpas, que tem 
confessado . | 

Foi lhe dito, que elle está prezo por culpas, cujo co- 
nhecimento pertence a esta meza, e lhe fazem a saber, que 
d'ella se não manda prender pessoa alguma sem primeiro 
preceder informação bastante de haver cometido culpas 
a elle pertencentes, e que esta houve para elle réo o ser, 
pelo que o admoesta com muita caridade da parte de 
Christo, Senhor nosso, confesse inteiramente toda a ver- 
dade de suas culpas por ser o que lhe convém para des- 
cargo de sua consciencia, salvação de sua alma, e se uzar 
com elle de mizericordia ; e por tornar a dizer que não 
tinha mais culpas de confessar, foi outra vez admoestado 
em forma e mandado a seu carcere, sendo primeiro lida 
esta sessão em prezença de seu curador, e por elle ouvida 
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e entendida dice estava escrita na verdade, e assignou 
com seu curador e o dito Senhor Inquizidor. Alexandre 
Henrique Arnaut o escrevi. João Alvares Soares. Anto- 
nio Jozé da Silva. Filipe Neri. 


CRENÇA 


Aos 16 dias do mez de Agosto de 1726 annos em 
Lisboa, nos estáose caza terceira das audiencias, estando 
“ahi na da manhan o Sr. Inquizidor João Alvares Soares, 
mandou vir perante si a Antonio Jozé da Silva, réo prezo, 
conteúdo n'estes autos, e sendo prezente lhe foi dado o 
juramento dos Santos Evangelhos, em que poz a mão, sob 
cargo de que lhe foi mandado dizer ver dade e ter segredo; 
o que tudo prometeo cumprir. 

Perguntado, si cuidou em suas culpas como n'esta 
meza lhe foi mandado, e quer acabar de confessar toda 
a verdade d'ellas para descargo de sua consciencia, sal- 
vação de sua alma e bom despaxo de sua cauza. 

Dice, que sim, cuidara, e que não tinha mais que con- 
fessar . 

Perguntado, quanto tempo ha, que se apartou de nossa 
santa fé catholica e lei evangelica e se passou á crença da 
lei de Moziés, e quem lhe ensinou a dita crença. 

Dice, que haverá quatro ou cinco annos se apartou 
de nossa santa fé catholica e lei evangelica, e se passou á 
crença da lei de Moizés pelo ensino que da mesma. lhe 
fez sua tia D. Esperança, como dice em sua confissão. 

Perguntado,si communicou a dita crença com mais 
algumas pessoas das que tem dito, on si fez algumas cere- 
monias mais das que tem confessado. 

Dice, que. não. 

Perguntado, em que Deos cria no tempo dos seus erros, 
que orações rezava, e a quem as oferecia. 

Dice, que no dito tempo cria em um só Deos, todo 
poderozo, a quem se encommendava com a oração do 
Padre nosso sem dizer Jezus no fim. 

Perguntado, si no dito tempo cria no misterio da 
Santissima Trindade e em Christo, Senhor nosso, e si o 
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tinha por Deos verdadeiro e Messias prometido na lei, 
ou si espera ainda por elle, como os Judeos esperam. 

Dice, que no dito tempo não cria no misterio da 
Santissima Trindade e em Christo, Senhor nosso, pelo não 
ter por Deos verdadeiro e. Messias prometido na lei, e 
que do Messias não sabe nada. 

Perguntado, si no dito tempo cria nos sacramentos 
da Igreja; e si os tinha por bons e necessarios para a 
salvação da alma, e si lhe fez alguma irreverencia princi- 
palmente ao da eucaristia. 

Dice, que no dito tempo não cria nos sacramentos 
da Igreja pelos não ter por bons e necessarios para a sal- 
vação da alma; porém que nunca lhe fizera irreverencia 
alguma. 

Perguntado, si no dito tempo ia ás igrejas e n'ellas 
ouvia missa, pregação, se confessava e commungava, e fazia 
as mais obras de christão, e com que tenção o fazia. 

Dice, que no dito tempo fazia o conteúdo na per- 
gunta por cumprimento do mundo. 

Perguntado, sino dito tempo tinha seus erros por 
pecado e d'elles dava conta a seus confessores. 

Dice, que no dito tempo não tinha seus erros por 
pecado, e por isso se não confessava d'elles. 

Perguntado, si sabia elle declarante no dito tempo, 
que ter crença na lei de Moizés, fazer seus ritos e cere- 
monias era contra o que tem, crê e ensina a santa madre 
Igreja de Roma, e contra o uzo commun dos fieis christãos 

Dice, que no dito tempo muito bem sabia, que as leis 
eram entre si diversas e encontradas. 

Perguntado até que tempo lhe durou a crença da lei 
de Moizés, e que cauza o moveo a apartar-se d'ella. 

Dice, que a crença da dita lei durou a elle declarante 
até o princípio do mez de Julho ou fim de Junho, em que 
pelo que onvio em um sermão a largou e tornou a abraçar 
a lei de Christo, Senhor nosso, como dice em sua 
confissão. 

Perguntado, em que Deos crê dido prezente, e em que 
lei espera salvar sua alma. 

- Dice, que de prezente crê em Deos uno e trino, e 
na lei de Christo, Senhor nosso, eespera salvar sua alma. 
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Foi-lhe dito, que suas confissões têm muitas faltas e 
diminuições, quaes são não dizer detodas as pessoas com 
quem se communicou na lei de Moizés, e sabe vivem apar- 
tadas da fé, e têm crença na dita lei, nem de todas as ce- 
remonias que fazia por obseryvancia da mesma, nem outro- 
si o modo e circunstancias com que se communicou com 
as pessoas de que tem dito, nem todo o tempo que yiveo 
na dita lei, de que tudo ha informação n'esta meza; pelo 
que de novo o admoestam com muita caridade da parte de 
Christo, Senhor nosso, abra os olhos da alma, e deixando 
quaesquer humanos respeitos que o podem impedir, con- 
fesse inteiramente toda a verdade de suas culpas, porque 
isso é o que lhe convem para descargo de sua consciencia, 
salvação de sua alma e bom despaxo de sua cauza; e por 
tornar a dizer que tinha dito toda a verdade, foi outra 
vez admoestado em fórma e mandado a seu carcere, 
sendo-lhe primeiro lida esta sessão, e por elle ouvida e en- 
tendida em prezença de seu curador dice estava escrita 
na verdade e assignou com seu curador e o dito Senhor 
Inquizidor. Alexandre Henrique Arnaut o escrevi. João 
Alvares Soares. Antonio Jozé da Silva. Filipe Neri. 


IN ESPECIE 


Aos 22 dias do mez de Agosto de 1626 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inquizi- 
ção, estando ahi na audiencia da manhan o Sr. Inquizidor 
João Alvares Soares, mandou vir perante si a Antonio 
Jozé da Silva, réo prezo, conteúdo n'estes autos, e sendo 
prezente lhe foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, 
em que pôz a mão, sob cargo do que lhe foi mandado dizer 
verdade e ter segredo ; o que tudo prometeo cumprir. 

Perguntado, si cuidou em suas culpas, como n'esta 
meza lhe foi mandado, e quer acabar de confessar toda 
a verdade d'ellas por ser o que lhe convém para descargo 
de sua consciencia, salvação de sua alma, e bom despaxo 
de sua cauza. 


Dice, que sim, cuidara e que não era de mais lem- 
brado. 
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Perguntado, em que certo lugar se achou elle réo, 
haverá seis mezes, com certa companhia de sua nação, 
onde além do que tem confessado, elle réo e a dita com- 
panhia se deram a entender, que eram observantes da lei 
de Moizés, declarando elle réo à dita companhia ontras 
pessoas que sabia tinham crença na dita lei. 

Dice, que se não lembra. 

Perguntado, em que outro certo lugar se achou elle . 
réo, haverá sete para oito annos,.com certa companhia de 
sua nação, onde além do que tinha confessado elle réo e a 
dita companhia entre praticas que tiveram, se declararam 
como criam e viviam na lei de Moizés para salvação de 
suas almas, e para sua observancia diceram, que rezavam 
a oração do Padre nosso sem dizer Jezus no fim, e elle réo 
ea dita companhia fizeram em certo dia um jejum judaico. 

Dice, que é falso, porque no dito tempo ainda elle de- 
clarante não era observante da lei de Moizés. 

- Perguntado, em que outro certo lugar se achou elle 
réo. haverá dois para crez annos, com certa companhia de 
sua nação,onde além do que tem confessado entre praticas, 
- que tiveram elle réo e a dita companhia, se declararam 
por crentes e observantes da lei de Moizés para salvação 
de suas almas, e por sua observancia diceram, que não 
comiam peixe de pele, e rezavam a oração do Padre nosso 
sem dizer Jezus no fim, e se ficaram tratando e communi- 
cando por crentes e observantes da dita lei até certo tempo. 

Dice, que se não lembra. 

Perguntado,em que certo lugar se achou elle réo, ha- 
verá seis annos, em companhia de certas pessoas de sua 
nação, onde por ocazião de ser em um sabado que todos 
cuardavam em observancia da lei de Moizés, elle réo e 
as pessoas da dita companhia se declararam por crentes 
e observantes da dita lei, por cuja observancia guarda- 
vam os ditos sabados; e que para os guardarem elle réo e as 
ditas pessoas se ajunta vam umas vezes em caza d”elle rêo, e 
outras vezes em caza de certa pessoa da dita companhia. 

Dice, que no dito tempo ainda não era observante da 
lei de Moizés, e portanto falso o conteúdo na pergunta. 

Perguntado, em que outro certo lugar se achou elle 
réo, haverá dois para trez annos, pouco ou menos, com certa 


29 REVISTA TRIMENSAL DO INSTITUTO HISTORICO 


companhia de suanação, onde além do que tem confessado 
por ocazião de fazerem o jejum da rainha Estér, que 
vem no mez de Março, se declararam por crentes e obser- 
vantes da lei de Moizês para salvação de suas almas, 
por cuja observancia fizeram o dito jejum, e diceram, que 
faziam o do dia grande que vem no mez de Setembro, e 
outro que cae no mez de Dezembro, e rezavam a oração 
do Padre nosso sem dizer Jezus no fim, e que quando fa- 
ziam os ditos jejuns diceram se haviam de lavar da cin- 
tura para baixo, e vestiam roupa lavada, e no do dia 
grande haviam de vestir roupa em folha, e lêr no dito dia 
um capitulo da Escritura Sagrada dos do profeta Esdras. 

Dice, que 0 conteúdo na pergunta é falso, porque 
nunca fez o jejum da rainha Estér. 

Foi-lhe dito, que n'esta meza ha informação, que elle 
rêo cometeo as culpas, fez as ceremonias, e se achou nas 
communicações, porque agora em particular foi pergun- 
tado, e lhe fazem a saber,que esta é a ultima admoestação, 
que lhe ha de ser feita antes do libello da justiça, que por 
suas culpas e diminuições o pretende acuzar ; e porque lhe 
será melhor, e alcançará mais mizericordia si acabar de . 
confessar toda a verdade de suas culpas antes do que de- 
pois de ser acuzado, de novo o admoestam com muita ca- 
ridade da parte de Christo, Senhor nosso, abra os olhos da 
alma,e deixando quaesquer respeitos humanos, que o pódem 
impedir, confesse inteiramente toda a verdade de suas 
culpas, declarando todas as pessoas que sabe andarem 
apartadas da fé, e têm crença na lei de Moizés, e todas 
as cerimonias que fazia em observancia da dita lei, por 
ser o que lhe convém para descargo de sua consciencia, 
salvação de sua alma, e se uzar comelle de mizericordia ; 
e por tornar a dizer que não tinha culpas que confessar, 
foi outra vez admoestado em forma e mandado a seu car- 
cere, e ao promotor fiscal do Santo Ofício, que venha 
com libello criminal acuzatorio contra elle réo, sendo-lhe 
primeiro lida esta sessão em prezença de seu curador e 
por elle ouvida e entendida, dice estava escrita na ver- 
dade, e assignou com seu curador e o dito Senhor Inquizi- 
dor. Alexandre Henrique Arnaut o escrevi. João Alvares 
Soures. Antonio Jozé da Silva. Filipe Neri. 
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ADMOESTAÇÃO ANTES DO LIBELLO 


| Aos 23 dias do mez de Agosto de 1726 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inqui- 
zição, estaudo ahi na audiencia da tarde os Senhores In- 
quizidores, mandaram vir perante si a Antonio Jozé da 
Silva, réo prezo, conteúdo n'estes autos. 

Muito Illustres Senhores. Diz a justiça A. contra 
Antonio Jozé, christão novo, estudante canonista, solteiro, 
filho de João Mendes da Silva, advogado, e Lourença 
Coutinho, natural da cidade do Rio de Janeiro, e morador 
n'esta de Lisboa, réo prezo nos carceres d'este Santo 
Officio pelo crime de erezia e apostazia, conteúdo n'este 
processo. E si cumprir: 

Provará, que, sendo o réo christão batizado, e como 
tal obrigado a ter e crer tudo o que tem, crê e ensina a 
Santa Madre Igreja de Roma, elle o fez pelo contrario, e 
de certo tempo a esta parte, esquecido da sua obrigação e 
com pouco temor de Deos e da justiça, se apartou da nossa 
santa fé catholica e se passou á crença da lei de Moizés, 
tendo-a ainda agora por bôa e verdadeira, esperando sal- 
var-se n'ella, fazendo por sua observancia seus ritos e ce- 
rimonias, e communicando-a com pessoa de sua nação tam- 
bem apartadas da fé, com as quaes se tratava por crente 
e observante da dita lei. 

Provará, que tanto é verdade o sobre dito, que o 
mesmo réo tem confessado nesta meza, que de certo tempo 
a esta parte, persuadido com o falso ensino de certa pessoa 
de sua nação, se apartou de nossa santa fé catholica, e 
se passou á crença dalei de Moizés, esperando salvar-se 
n'ella, fazendo seus ritos e cerimonias, e communicando-a 
com pessoas de sua nação, com as quaes se tratava por 
judeo; e que não cria no misterio da Santissima Trin- 
dade, nem em Christo, Senhor nosso, nem nos sacra- 
mentos da Igreja ; e que não tinha seus erros por pe- 
cado, na crença dos quaes permaneceo até o tempo, 
que declarou em sua confissão, a qual com o mais que 
d'ella rezulta, aceita a justiça a seu favor, emquanto 
faz contra elle réo. 


24 REVISTA TRIMENSAL DO INSTITUTO HISTORICO ; 


Provará, que o réo não tem feito inteira e verdadeira 
confissão de suas culpas, nem satisfatoria, antes muito 
diminuta, simulada e fingida; porque não declara todas 
as ceremonias, que faz por observancia da lei de Moizés, 
nem todas as pessoas, com quem a communicou, e sabe 
andarem apartadas da fé, não se prezumindo n'elle réo 
esquecimento algum, mas antes que o faz com muito 
dólo e malicia, por não estar arrependido de suas culpas 
e querer permanecer nos seus erros obstinado e cégo. 

Por quanto provará, que elle réo se achou em certo 
lugar, haverá seis mezes, com certa companhia de sua 
nação, onde, além do que tem confessado, elle réo e a 
dita companhia se deram a entender, que eram obser- 
vantes da lei de Moizés, declarando elle réo à dita com- 
panhia outras pessoas, que tinham a crença na dita lei. 

Provará, que em outro certo lugar se achou elle réo, 
haverá sete para oito annos, com certa companhia de sua 
nação, onde, além do que tem confessado, elle réo e'a 
dita companhia entre praticas, que tiveram, se decla- 
raram como criam e viviam na lei de Moizés para 
salvação de suas almas ; e por sua obseryancia diceram, 
que rezavam a oração do Padre nosso sem dizer Jezus no 
fim, e elle réo e a dita companhia fizeram em certo dia 
um jejum judaico. 

Provará, que em outro certo lugar se achou elle réo, 
haverá dois para trez annos, com certa companhia de sua 
nação, onde, além do que tem confessado, entre praticas 
que tiveram, elle réo e a dita companhia se declararam 
por crentes e observantes da lei de Moizés para sal- 
vação de suas almas, e por sua observancia diceram, 
que não comiam peixe de pele, e rezavam a oração do 
Padre nosso sem dizer Jezus no fim, e se ficaram tra-. 
tando é communicando por crentes e observantes da lei 
até certo tempo. 

Provará, que em certo lugar se achou elle réo, haverá 
seis annos, em companhia de certas pessoas de sua nação, 
onde, além do que tem confessado, por ocazião de ser 
em um sabado, que todos guardavam em observancia da 
lei de Moizés, elle réo e as pessoas da dita companhia 
se declararam por crentes e observantes da dita lei, por 
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cuja observancia guardavam os ditos sabados, e por os 
guardarem elle réo e as ditas pessoas se ajuntavam umas 
vezes em caza de certa pessoa da dita companhia, e outras 
em caza d'elle réo. 

Provará, que em outro certo lugar se achando elle 
réo, haverá cinco annos, pouco mais ou menos, com certa 
companhia de sua nação, onde, além do que tem confes- 
sado, por ocazião de fazerem o jejum da rainha Estér, 
que vem no mez de Março, se declararam por crentes 
e observantes da lei de Moizés para salvação de suas 
almas, para cuja observancia fizeram o dito jejum, e 
diceram, que o faziam o do dia grande, que vem no 
mez de Setembro, e outro que cae no mez de Dezembro, 
e rezavam a oração do Padre nosso sem dizer Jezus 
no fim; e quando fizessem os ditos jejuns, diceram, 
que se haviam de lavar da cintura para baixo e vestir 
roupa lavada, e no dia grande roupa em folha, e lêr no 
dito dia um capitulo da Escritura Sagrada dos livros de 
Esdras. 

Provará, que, sendo o rêo por muitas vezes e com 
muita caridade admoestado n'esta meza da parte de 
Christo, Senhor nosso, que para descargo de sua con- 
sciencia, salvação de sua alma, e bom despaxo de sua 
cauza quizesse acabar de confessar as suas culpas, é 
dizer toda a verdade d'ellas, declarando todas as pessoas, 
com quem se communicou na lei de Moizés, e todas as 
cerimonias, que fez por sua observancia, elle réo, uzando 
de mão conselho, não quiz fazer, por ser, como ainda 
agora é, erege e apostata de nossa santa fé catholica, 
factor e descobridor de ereges; pelo que não merece, 
que com elle se uze de mizericordia alguma, mas de todo 
o rigor da justiça. 

Pede recebimento, e provado o necessario o réo 
Antonio Jozé da Silva como erege e apostata de nossa 
- santa fé catholica-ficto, falso, simulado, confitente dimi- 
nuto e impenitente, seja declarado por tal, e que incorreo 
em sentença de excomunhão maior, e em confiscação 
“de todos os seus bens para o fisco e camara real, e nas 
mais penas de direito contra similhantes estabelecidas, 
e relaxado á justiça secular com a protestação ordinaria, 
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feito em tudo inteiro cumprimento de justiça omni me- 
liori modo via et forma juris. Cum expensas. 

“ Elido como dito é o dito libello, sendo pelo réo 
Antonio Jozé ouvido e entendido, logo pelos ditos Senhores 
foi dito o recebiam st? et in quantum, e que o réo contes- 
tasse na fórma que lhe parecesse; e para o fazer com 
verdade e guardar segredo lhe foi dado juramento dos 
Santos Evangelhos, em que poz a mão, sob cargo do qual 
lhe foi mandado que assim o fizesse, e elle prometeo 
cumprir. 

Perguntado, si é verdade o que se diz no dito libello, 
e em cada um dos artigos d'elie. 

Dice, que emquanto á primeira parte do primeiro e 
ultimo artigo, em que se diz ser elle réo christão bati- 
zado, e que fôra por muitas vezes admoestado n'esta meza 
quizesse acabar de confessar toda a verdade de suas 
culpas passava na verdade, e que o mais do dito libello 
contestava pela materia de suas confissões. 

Perguntado, si tem defeza com que vir, e para a for- 
mar queria fazer procurador e estar com elle: 

Dice, que não tinha defeza com que vir, nem para 
que estar com procurador; o que visto pelos ditos Srs. In- 
quizidores o lançaram, e houveram por lançado da defeza 
com que podera vir, e mandaram corresse este processo 
seus termos ordinarios, e admoestado o réo outra vez em 
fórma, foi mandado ao seu carcere, sendo-lhe primeiro 
lida esta sessão em prezença de seu curador, e por elle 
réo ouvida e entendida, dice, que estava escrita na ver- 
dade, e assignou com seu curador, e com os ditos Srs. In- 
quizidores. Manoel Rodrigues Ramos, que o escrevi. João 
Alvares Sowres. Filipe Maciel. Antonio Jozé da Silva. 
Filipe Neri. 


MAIS CONFISSÃO 


Aos 3 dias do mez de Setembro de 1726 em 
Lisboa, nos estáos e caza do despaxo da Santa Inqui- 
zição, estando ahi na audiencia da tarde o Sr. Inquizidor 
João Alvares Soares, mandou vir perante si para efeito 
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de ser citado a Antonio Jozé da Silva, réo prezo, con- 
teúdo mn'estes autos, e sendo prezente, lhe foi dado o 
juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, 
sob cargo de que lhe foi mandado dizer verdade e ter 
segredo; o que tudo prometeo cumprir. 

Perguntado, si cuidou em suas culpas, como n'esta 
meza lhe foi mandado, e tem mais algumas que confessar 
para descargo de sua. consciencia, salvação de sua alma 
e bom despaxo da sua cauza. 

Dice, que sim, cuidara, e que era de mais lembrado: 

Que, haverá dois annos na cidade de Coimbra e 
caza d'elle confitente, se achou com Manoel Nunes Ri- 
beiro, christão novo, estudante legista, solteiro, filho de 
Diogo Nunes Ribeiro, medico, não sabe o nome da mãe, 
natural d'esta cidade, onde era morador, e hoje auzente, 
não sabe em que parte, nem que fosse prezo nem apre- 
zentado, e estando sós por ocazião do mesmo dizer a elle 
confitente, que sabia, que elle vivia na lei de Moizés, se 
declararam como criam e viviam na dita lei para salvação 
de suas almas, e não passaram mais. 

Dice mais, que suposto na confissão que em 8 de 
Agosto d'este prezente anno dicesse, que haveria onze 
mezes ou um anno, n'esta cidade de Lisboa e caza de 
Alexandre Soares, se achava com Leonor, filha do mesmo, 
natural do Rio de Janeiro e moradora nesta cidade, e 
que estando ambos por ocazião da mesma perguntar a 
elle cunfitente, si sabia quando era o dia grande e elle 
confitente lhe dizer que não sabia, e que dºestas praticas 
veio elle confitente a inferir, que ella era observante da 
lei de Moizés, agora acrescenta, que na dita ocazião se 
achava tambem prezente outra mulher, a quem não sabe 
o nome, prima ou irman da dita Leonor, que, pelo modo 
que se vio estar, lhe parece assiste na mesma caza, 
“christan nova, solteira, natural do Rio de Janeiro, e mo- 
radora n'esta cidade, como dito tem, em caza do dito Ale- 
xandre Soares, que reprezentaria ter quatorze annos de 
idade, e portanto estando todos trez, a saber elle con- 
“fitente cas ditas, Lecnor e a outra mulher, ambas lhe 
perguntaram, si sabia quando cabia o dia grande, de 
cujas praticas elle confitente veio a inferir, que ellas 
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eram observantes da lei de Moizés, e não passaram 
mais. 

Dice mais, que haverá cinco ou seis mezes, na dita, 
cidade de Coimbra e caza de Manoel Gomes Cor- 
deiro, se achou com Luiz Terra, cuja qualidade não 
“sabe, estudante canonista, solteiro, não sabe o nome dos 
paes, natural da Bahia, e morador n'esta cidade, não 
sabe em que parte; não sabe, que fosse prezo, nem aprezen- 
tado, estando ambos sós o mesmo dando a elle confitente 
um abraço lhe dice, que vivia na lei de Moizes, e que 
João Thomaz havia dito tambem a elle e Luiz Terra, 
que elle confitente tambem vivia na dita lei, e que 
por o não saber mais cedo que ellé confitente 
a observava, é que se. não quizera com elle declarar 
mais cedo; ao que elle confitente lhe respondeo, que 
com efeito vivia na lei de Moizés, e este foi o modo 
porque se declararam, e não passaram mais, nem dice- 
ram quem nos haviam ensinado, nem com quem mais 
se comunicavam, e se fiaram uns dos ontros por ser em 
amigos da mesma nação, excepto o Luiz Terra, que 
lhe não sabé a qualidade ; e al não dice, nem ao costume. 
E sendo-lhe lida essa confissão em prezença do seu 
curador, e por elle onvida e entendida dice estava 
escrita na verdade, e que n'ella se afirmava, ratificava 
e tornava a dizer de novo, sendo necessario, sem ter 
mais que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, nem 
de novo que dizer ao costume sob cargo do mesmo 
juramento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi 
dado ; ao que estiveram prezentes por honestas e religiozas 
pessoas, que tudo o sobredito viram e ouviram e pro- 
meteram dizer verdade no que fosse perguntado sob 
cargo do mesmo juramento, que tambem receberam os 
licenciados Manoel de Figueiredo e Thomaz Feio Bar- 
“buda, notarios d'esta Inquizição, que ex causa assistiram 
a esta ratificação e assignaram com o réo, seu curador 
e o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Arnaut o 
o escrevi. Jodo Alvares Soares. Antonio Jozé da Silva. 
Felipe Neri. Manoel de Figueiredo. Thomaz Feio Barbuda. 

E ido o réo para seu carcere, foram perguntados 
os sobreditos licenciados, si lhes parecia, que falava 
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a verdade e merecia credito, e por elles foi dito, que 
lhes parecia, que falava verdade e merecia cre- 
dito, e tornaram a assignar com o dito Sr. Inqui- 
zidor. Alexandre Henrique Arnaut o escrevi. João 
Alvares Soares. Manoel de Figueiredo. Thomaz Feio 
Barbuda, 


CREDITO 


Alexandre Henrique Arnaut, notario que escrevi a 
confissão retro do réo Antonio Jozé da Silva, certi- 
fico dizer-me o Sr. Inquizidor João Alvares Soares lhe 
dava credito, e o mesmo lhe dou eu notario; de que passei 
a prezente de mandado do dito Sr. Inquizidor, em Lisboa 
no Santo Officio aos 17 de Setembro de 1726. João Alvares 

“Soures, Alexandre Henrique Arnaut. 


CITAÇÃO PARA FORMAR INTERROGATORIOS 


Aos 3 dias do mez de Setembro de 1726 annos 
em Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa In- 
quizição, estando ahi na audiencia da tarde os Senhores 
Inquizidores, mandaram vir perante si a Antonio Jozé 
da Silva, réo prezo, conteúdo n'estes autos, e sendo 
prezente lhe foi dito, que elle era chamado e citado 
para se lhe dar a copia da prova da justiça, que 
tem contra si; que veja, si quer estar com procurador 
para lhe formar interregatorios, por onde as testimunhas 
da justiça sejam reperguntadas ; e pelo réo foi dito, que 
não tinha para que estar com procurador, e dava por 
repetidas as testimunhas da justiça; o que visto pelos 
ditos Senhores Inquizidores, o lançaram e houveram por 
lançado dos com que podéra vir; de que fiz este termo 
de mandado dos ditos Senhores Inquizidores, com quem 
assignou o seu curador. Alexandre Henrique Arnaut o es- 
“crevi. Antonio Jozé da Silva. Fipe Neri. 
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REQUERIMENTO DO PROMOTOR ANTES DA PUBLICAÇÃO 


Aos 4 dias do mez de Setembro de 1726 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inqui- 
zição estando ahi em audiencia da manhan os Senhores In- 
quizidores, apareceo o promotor fiscal do Santo Officio, 
e por elle foi dito, que este processo estava em termos de 
se lhe fazer publicação da prova da justiça, que ha contra 
o réo para lhe ser lida a dita publicação; e visto pelos 
Senhores Inquizidores o requerimento do promotor, 
mandaram se lhe tomasse por termo para haverem de 
lhe deferir; o que foi satisfeito. Manoel Lourenço Mon- 
teiro o escrevi. 


ADMOESTAÇÃO ANTES DA PUBLICAÇÃO 


Aos 4 dias do mez de Setembro de 1726 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inqui- 
zição, estando ahi em audiencia da tarde os Senhores 
Inquizidores, mandaram vir perante si a Antonio Jozé da 
Silva, réo prezo, conteúdo n'estes autos, e sendo pre- 
zente, lhe foi dito, que elle fôra por muitas vezes 
admoestado n'esta meza quizesse acabar de confessar 
suas culpas, e que elle uzando de mão conselho até agora 
não tem feito, e lhe fazem a saber, que o promotor fiscal 
do Santo Officio requer com instancia se lhe faça 
publicação da prova da justiça, que contra elle ha; e 
por que lhe será melhor, e alcançará mais mizericordia, 
si acabar de confessar suas culpas antes que depois de 
ser lida a dita publicação, de novo admoestam com muita 
caridade da parte de Christo, Senhor nosso, o queira 
assim fazer para descargo de sua consciencia e salvação 
de sua alma, e bom despaxo de sua cauza; e por 
tornar a dizer que não tinha mais culpas que confessar, 
foi mandado levantar em pé,e logo lhe foi lida a dita 
publicação, e é a que adiante se segue. Manoel Lourenço 
Monteiro o escrevi. 
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Publicação da prova da justiça A., que ha n'esta Inqui- 
zição contra Antonio Jozé, christão novo, solteiro, réo 
prezo, conteúdo n'estes autos. 

Uma testimunha da justiça A. jurada, ratificada e 
havida por repetida na fórma de direito, diz,que sabe pelo 
vêr e ouvir, que o réo Antonio Jozé da Silva, haverá sete 
para oito annos e trez mezes, se achou em certo lugar com 
certa companhia de sua nação, onde, entre praticas que 
tiveram, elle réo e a dita companhia se declararam por 
crentes e observantes da lei de Moizés com intento de 
n'ella se salvarem, e por sua observancia diceram, que 
rezavam a oração do Padre nosso sem dizer Jezus no 
fim, e fizeram juntos um jejum judaico em uma sexta- 
feira: e do costume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A. jurada, ratificada e 
havida por repetida na fórma do direito, diz, que sabe pelo 
vêr e ouvir, que o réo Antonio Jozé da Silva, haverá dois 
para trez annos e um mez, pouco mais ou menos, se achou 
em certo lugar com certa companhia de sua nação, onde, 
entre praticas que tiveram, elle réo e a dita companhia 
se declararam por crentes e observantes da lei de Moizés 
com intento de n'ella se salvarem, e por sua observancia 
diceram, que não comiam carne de porco, lebre, coelho, 
nem peixe de pele, e rezavam a oração do Padre nosso 
sem dizer Jezus no fim. 

Dice mais a dita testimunha jurada, ratificada, e 
havida por repetida na fórma do direito, que sabe pelo 
vêr e cuvir, que o réo Antonio Jozé da Silva se achou 
em certo lugar em companhia de certas pessoas de sua 
nação, onde elle réo e as pessoas da dita companhia 
guardavam os sabados de trabalho como dias santos, 
lavando-se na vespera da cintura para baixo e vestindo 
os melhores vestidos; e do costume dice a dita testimu- 
nha nada. 

Outra testimunha da justiça A. jurada, ratificada, e 
havida por repetida na fórma do direito, diz, que sabe 
pelo vêr e ouvir, que o réo Antonio Jozé da Silva, haverá 
cinco annos e um mez, pouco mais ou menos, se achou em 
certo lugar com certa companhia de sua nação, onde por 
ocazião de fazerem o jejum da rainha Estér, que vem 


32 REVISTA TRIMENSAL DO INSTITUTO HISTORICO 


no mez de Março, se declararam por crentes e observantes 
da lei de Moizés com intento de n'ella se salvarem, e por 
sua observancia diceram, que faziam o dito jejum da 
rainha Estér, e do dia grande que vem no mez de Setem- 
bro, e outro mais que vem no mez de Dezembro, e que 
rezavam a oração do Padre nosso sem dizer Jezus no 
fim, e que quando faziam os ditos jejuns se haviam de 
lavar da cintura para baixo e vestir roupa lavada, e do 
dia grande vestir roupa em folha, e lêr um capitulo da 
Escritura Sagrada do profeta Esdras; e do - costume 
dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A. jurada, ratificada e 
havida por repetida na fórma do direito, diz, que sabe pelo 
vêr e ouvir, que o réo Antonio Jozé da Silva, haverá 
um anno e um mez, pouco mais ou menos, se achou em 
certo lugar com certa companhia de sua nação, onde, 
entre praticas que tiveram, elle réo e a dita companhia 
se declararam por crentes e observantes da lei de Moi- 
zés com intento de nella se salvarem ; e do costume dice 
a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A. jurada, ratificada e 
havida por repetida na fórma do direito, diz, que sabe 
pelo vêr e ouvir, que o réo Antonio Jozé da Silva, haverá 
quatro annos e um mez, pouco mais ou menos, se achou em 
certo lugar com certa companhia de sua nação, onde, entre 
praticas que tiveram, elle réo e a dita companhia se decla- 
raram por crentes e observantes da lei de Moizés com 
intento de n'ella se salvarem, e por crentes e observantes 
da dita lei se ficaram tratando e conhecendo até certo 
tempo; e do costume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A. jurada, ratificada, 
e havida por repetida na fórma do direito, diz, que sabe 
pelo vêr e ouvir, que o réo Antonio Jozé da Silva, haverá 
um anno, pouco mais ou menos, se achou em certo lugar 
com certa companhia de sua nação, onde, entre praticas 
que tiveram, elle réo e a dita testimunha declararam e 
deram conta como criam e viviam na lei de Moizés 
com intento de n'ella se salyarem. e por sua observancia 
diceram, que faziam o jejum do dia grande que vem no 
mez Setembro, que rezavam a oração do Padre nosso 
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sem dizer Jezus no fim, e que guardavam os sabados de 
trabalho como si fossem dias santos, e por crentes é 
observantes da dita lei se ficaram tratando e conhecendo 
até certo tempo; e do costume dice a dita testimunha 
nada. Theotonio da Fonseca Soutomaior. João Alvares 
Soares. 

E lida, como dito é, a dita publicação, sendo pelo réo 
Antonio Jozé da Silva ouvida e entendida, logo pelos ditos 
Senhores Inquizidores lhe foi dado o juramento dos San- 
tos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do quallhe 
foi mandado dizer verdade e ter segredo ; o que tudo pro- 
meteo cumprir. 

Perguntado, si é verdade o que se diz na dita pu- 
blicação. 

Dice, que em quanto se conforma com a materia de 
suas confissões passa na verdade. 

Perguntado, si tem contraditas com que vir, e para 
as formar quer estar com procurador. 

Dice, que não tinha contraditas com que vir, nem 
para que estar com procurador; o que visto pelos Srs. 
Inquizidores, o lançaram e houveram por lançado das com 
que podéra vir, e mandaram corresse este processo 
seus termos ordinarios, e admoestado o réo outra vez em 
fórma, foi mandado a seu carcere, sendo-lhe primeiro lida 
essa sessão, e por elle ouvida e entendida, dice estava 
escrita na verdade, e assignou com os ditos Srs. Inqui- 
zidores. Manoel de Figueiredo o escrevi. João Alvares 
Soures. Theotonio da Fonseca Soutomuior. Antonio Jozé 
da Silva. Filipe Neri. 


MAIS CONFISSÃO 


Aos 7 dias do mez da Setembro de 1726 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inqui- 
zição, estando ahi em audiencia da tarde o Sr. Inquizidor 
João AlvaresSoares, mandou vir perante sia AntonioJozé 
da Silva, réo prezo, conteúdo n'este autos, e sendo prezente 
para ser citado para a mais prova da justiça, que lhe 
acresceo, dice, que era de mais lembrado, ao qual foi 
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dado o juramento dos Santos Evangelhos, em que poz à 
mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e 
ter segredo ; o que tudo prometeo cumprir. E logo dice 
mais, 

Que, haverá um anno n'esta cidade de Lisboa, no 
caminho que vae das portas de Santo Antão para a 
a horta do Conde da Ericeira, se achou com João 
Alvares, christão novo, estudante de artes, solteiro, filho 
de Francisco de Siqueira, medico, não sabe o nome 
damãe, natural e morador nesta cidade em companhia de 
seu pae, não sabe que fosse prezonem aprezentado, estando 
ambos sós por ocazião de ser em um sabado de tarde e 
por tanto lhe dizer o dito João Alvares, que não ia ao 
estudo e o guardava por ser dia santo das pessoas de 
nação, e elle confitente lhe aprovou a guarda do dito 
sabado, e este foi o modo, porque ambos se declararam 
por crentes e observantes da lei de Moizés, e não decla- 
raram emtanto, nem passaram mais, e não diceram quem 
os havia ensinado, nem com quem mais se communicavam, 
e se fava um do outro por serem ainda alguma couza 
parentes, amigos, e da mesma nação, e al não dice, 
nem ao costume ; e sendo-lhe lida esta sua confissão, por 
elle ouvida e entendida, dice estava escrita na verdade, 
e o que n'ella se afirma ratifica, e torna a dizer de novo, 
sendo necessario, que não tem mais que acrescentar, 
diminuir, mudar ou emendar, nem de novo que dizer 
ao costume sob cargo do juramento dos Santos Evan- 
gelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que estiveram 
prezentes por honestas e religiozas pessoas, que tudo 
viram e ouviram, e prometeram dizer verdade no que lhes 
fosse perguntado sob cargo do juramento dos Santos 
Evangelhos, que tambem receberam, os licenciados Fabião 
Bernardes e Alexandre Henrique Arnaut, notarios d'esta 
Inquizição, que ex causa assistiram a esta ratificação, e 
assignaram com o réo, com o dito Sr. Inquizidor, e com seu 
curador. Manoel Lourenço Monteiro, o escrevi. João Alva- 
res Soares. Antonio Jozé da Silva. Filipe Neri. Fabião 
Bernardes. Alexandre Henrique Arnaut. 

| Ejidoo réo para seu carcere, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade, e 
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merecia credito, e por elles foi dito, que sim, lhes parecia 
que falava verdade, e merecia credito, e tornaram a 
assignar com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço 
Monteiro o escrevi. João Alvares Soares. Fabio Bernardes. 
Alexandre Henrique Arnaut. 


CREDITO 


Manoel Lourenço Monteiro, notario do Santo Officio, 
que escrevi a confissão retro do réo Antonio Jozé da 
Silva, certifico dizer-me o Sr. Inquizidor João Alvares 
Soares, lhe dava credito ordinario, eo mesmo lhe dou eu 
notario; de que passei a prezente de mandado do dito 
Sr. Inquizidor, com quem assignei. Lisboa no Santo 
Officio 7 de Setembro de 1726. João Alvares Soares. 
Manoel Lourenço Monteiro. 


CITAÇÃO PARA MAIS PROVAS 


Aos 7 dias do mez de Setembro de 1726 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inqui- 
zição, estando ahi em audiencia da tarde os Srs. Inquizi- 
dores, mandaram vir perante sia Antonio Jozé da Silva, . 
réo prezo, conteúdo n'estes autos, e sendo prezente, lhe 
foi dito, que elle era chamado e citado de novo para 
formar interrogatorios para por elles serem reperguntadas 
as testimunhas da mais prova da justiça, que contra 
elie ha; que veja si quer estar com procurador para o 
dito efeito, e pelo réo foi dito não tinha para que estar 
com procurador, e havia por repetidas as testimunhas 
da justiça; o que visto pelos ditos Srs. Inquizidores, 
o lançaram e houveram por lançado dos interrogatorios, 
com que podéra vir; de que fiz este termo de mandado 
dos ditos Srs. Inquizidores, com quem o réo assignou 
com seu curador. Manoel Licurenço Monteiro o-escrevi. 
João Alvares Soares. Theotonio da Fonseca Soutomaior. 
Antonio Jozé da Silva. Filipe Neri. 
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REQUERIMENTO DO PROMOTOR ANTES DA PUBLICAÇÃO 


Aos 9 dias do mez de Setembro de 1726 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inqui- 
zição, estando ahi em audiencia da manhan os Srs. Inqui- 
zidores, apareceo o promotor fiscal do Santo Officio, e 
por elle foi dito, que este processo estava em termos de 
se lhe fazer publicação da mais prova da justiça, que de 
novo acresceo ao réo Antonio Jozé da Silva n'elle con- 
teúdo ; por tanto requeria a elles, ditos Srs. Inquizidores, 
mandassem vir perante si ao dito réo para lhe ser lida a 
dita publicação; e visto pelos ditos Srs. Inquizidores o 
requerimento do promotor, mandaram se lhe tomasse por 
termo, para haverem lhe deferir; o que foi satisfeito. 
Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. 


ADMOESTAÇÃO ANTES DA PUBLICAÇÃO 


Aos 10 dias do mez de Setembro de 1726 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inquizi- 
ção, estando ahi em audiencia da manhan os Senhores In- 
quizidores, mandaram vir perante si a Antonio Jozé da 
Silva, réo prezo, conteúdo n'estes autos, e sendo prezente 
“lhe foi dito, que elle fôra por muitas vezes admoestado 
n'esta meza quizesse acabar de confessar suas culpas, -e 
que, uzando de mão conselho, até agora não tem feito,e lhe 
fazem a saber,que o promotor fiscal do Santo Officio requer 
com instancia se lhe faça publicação da prova da justiça, 
que mais lhe acresceo, e por que lhe será melhor e alcan- 
cará mais mizericordia, si acabar de confessar suasculpas 
antes que depois de lheser lida a dita publicação, de novo o 
admoestam com muita caridade da parte de Christo, Senhor 
nosso, o queira assim fazer para descargo de sua conscien- 
cia, salvação de sua alma e bom despaxo de sua cauza ; 
e por tornar a dizer que não tinha mais culpas que con- 
fessar, foi mandado levantar em pé, e logo lhe foi lida a 
dita publicação, e é a que adiante se segue. Manoel 
Lourenço Monteiro o escrevi. 
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Publicação da mais prova da justiça, que ha n'esta 
Inquizição contra Antonio Jozé, christão novo, solteiro, 
réo prezo, conteúdo n”estes autos. 

Outra testimunha da justiça A. jurada, ratificada e 
havida por repetida na fórma de direito diz, que sabe pelo 
- vêr e ouvir, que o réo Antonio Jozé, haverá seis para sete 
mezes, se achou em certo lugar com certa companhia de sua 

nação, aonde; entre praticas que tiveram, elle réo e a dita 
companhia se deram a entender, que eram observantes da 
lei de Moizés, e o réo declarou à dita companhia, que tam- 
bem outras certas pessoas tinham crença na dita lei; e ao 
costume dice a dita testimunha nada. João Alvares Soares. 
E lida, como dito é, a dita publicação, sendo pelo réo 
Antonio Jozé ouvida e entendida, logo pelos ditos Senhores, 
Inquizidores lhe foi dado juramento dos Santos Evangelhos, 
em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi mandado 
dizer verdade e ter segredo; o que tudo prometeo cumprir. 

Perguntado, si é verdadeo que se diz na dita publi- 
cação : 

Dice, que em quanto se conforma com a materia de 
suas confissões passa na verdade. 

Perguntado, si tem contraditas com que vir, e para as 

formar quer estar com procurador. 

Dice, que sim, tinha contraditas com que vir, e para 

formar queria estar com procurador, e logo lhe foi dito, 
que a esta meza vem advogar prezos n'ellas os licenciados 
Jacinto Roballo e Braz de Carvalho ; que veja, si os quer 
por seus procuradores, e pelo réo foi dito, que a cada um 
dos ditos licenciados fazia seus bastantes procuradores e 
lhes dava todos os poderes em direito necessarios ; o que 
visto pelos ditos Srs. Inquizidores, mandaram se desse 
recado a um dos ditos procuradores para vir estar com elle, 
e com o traslado da dita publicação forinar as contraditas 
que lhe parecer, e admoestado o réo outra vez em fórma, 
foi mandado a seu carcere, sendo-lhe primeiro lida esta 
- sessão, e por elle réo ouvida e entendida em prezença do 
seu curador, dice, que estava na verdade, e assignou com 
seu curador e com o dito Sr. Inquizidor. Fabião Ber- 
nardes o escrevi. João Alvares Soares. Antonio Jozé da 
Silva. Filipe Neri. 
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Publicação de mais prova da justiça A., que ha nºesta 
Inquizição contra Antonio Jozé, christão novo, solteiro, 
-rêo prezo, conteúdo n'estes autos. 

Outra testimunha da justiça A. jurada, ratificada e 
havida por repetida na fórma de direito diz, que sabe pelo 
vêr e ouvir, que o réo Antonio Jozé, haverá seis para sete . 
mezes, se achou em certo lugar com certa companhia de 
sua nação, onde, entre praticas, que tiveram, elle réo e a 
dita companhia se deram a entender, que eram obser- 
vantes da lei de Moizés, e o réo declarou á dita com- 
panhia, que outras certas pessoas que lhe nomeou, tinham 
crença na dita lei; e ao costume dice a dita testimunha 
nada. 

Concorda com o original. Alexandre Henrique Ar- 
nau. 

= Muito Illustres Senhores. Para o réo Antonio Jozé 
haver de formar sua defeza, lhe é necessario, que se lhe 
declare o lugar, em.que esta testimunha lhe dá cometida 
esta culpa. O procurador Braz de Carvalho. Antonio 
Jozé da Siva. 

O promotor d'esta Inquizição faça a declaração, que 
o réo pede por seu procurador na forma do regimento e 
estilo do Santo Officio. Lisboa em 12 de Setembro de 
1726. João Alvares Soares. 

O lugar em que a testimunha dá a culpa ao réo é a 
cidade de Coimbra. Lisboa no secreto do Santo Officio 
12 de Setembro de 1726. O promotor Agostinho Gomes 
Guimarães. 

Muito Illustres Senhores. O réo Antonio Jozé não 
uza de defeza coartada, pois não póde negar, que no tempo 
em que se lhe dá cometida esta culpa, assistisse na Uni- 
versidade de Coimbra. 

E por artigos de contraditas e afim de se não dar cre- 
dito às testimunhas da justiça A.no que depuzera contra 
elle réo, diz este, que, na melhor fórma de direito, sendo 
necessario: 

Provará, que João Thomaz, suposto que era primo 
d'elle réo e cursava na dita Universidade de Coimbra, se 
tratavam sempre com tal aversão e contradição de genios, 
que se não comunicavam, nem conversavam, antes fóra da 
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comunicação que com elle tinha lhe não descobria mais 
particulares alguns, excepto o que já tem dito. 

Provará, que Luiz Terra não tinha elle réo amizade al-: 
guma particular com elle, e só em uma ocazião lhe dice a 
dita testimunha o que elle réo já tem confessado, depois 
do que tiveram umas diferenças, porque, intentando o 
sobredito cazar com uma prima do réo, este descobrio um 
defeito na qualidade do sobredito; o que a este foi notorio, 
e d'isto formou queixa contra o réo ; pelo que não se fala- 
ram mais, nem oréo o via, o qual defeito era dizer o réo, 
que o sobredito era filho de um pescador, e assim poderia 
agravar mais a culpa a elle réo. H. F. P. P.R. pelo 
omni mel. mod. just. O procurador Braz de Carvalho. 
Antonio Jozé da Silva 


NOMEAÇÃO 


Aos 12 dias do mez de Setembro de 1726 annos em 
Lisboa, nos estáos e caza segunda das audiencias, estando 
ahi em audiencia da tarde o Senhor Inquizidor João Al- 
vares Soares, mandou vir perante sia Antonio Jozé da 
Silva, réo prezo, conteúdo n'estes autos, e sendo prezente, 
lhe foi dito,que para prova dos artigos de contraditas com 
estas que tem vindo, lhe é necessario nomear testimunhas, 
e lhe convém muito, que sejam christans velhas, antes ho- 
mens do que mulheres, nem familiares de sua caza, nem 
morem tão distantes que com dificuldade possam ser per- 
cuntadas; o que promete cumprir. 


Ao 1.º 


Bartolomeo Gomes, christão novo, estudante da 
Universidade, filho de Sebastião Gromes, mercador da 
capella, morador n'esta cidade a S. Francisco. 

Manoel Gomes, irmão do mesmo, em cuja companhia 
assiste, e não tem mais. 
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Ag Ros 


Ignacio Nunes Velho, christão novo, estudante cano- 
nista, natural da Bahia, e morador n'esta cidade ao Ver 
do pezo. 

João Nunes, irmão do mesmo, não sabe o nome dos 
paes, assistente em companhia do dito seu irmão. 

João Pereira Manejo, christão novo, estudante com- 
panheiro dos ditos Ignacio e João Nunes, em cuja caza as- 
siste, e não tem mais. 

E feitaassim a dita nomeação de testimunhas pelo 
réo Antonio Jozé da Silva, lhe foi dado o juramento dos 
Santos Evangelhos, em que pôz sua mão, sob cargo do 
qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; o 
que tudo prometeo cumprir. 

Perguntado, si tudo o que tem articulado n'estes 
artigos de contraditas passa na verdade. 

Dice, que tudo o que tem articulado passa na ver- 
dade. 

Perguntado, si tudo o que tem articulado o faz por 
entender, que faz a bem de sua pessoa e cauza, ou pela 
dilatar e embaraçar. 

Perguntado, dice, que tudo o que tem articulado é 
para bem de sua justiça, e não para dilatar e embaraçar. 

Perguntado, si se tornou a correr com amizade com o 
dito Luiz Terra depois das razões articuladas. 

Dice, que depois das razões articuladas o dito Luiz 
Terra fez matricula, veio para esta cidade e nunca mais 
o vio, e al não dice; e sendo-lhe lida esta sua nomeação 
em prezença de seu curador, e por elle ouvida e enten- 
dida dice, que estava escrita na verdade e assignou com 
seu curador e com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lou- 
renço Monteiro o escrevi. João Alvares Soares. Antonio 
Jozé da Silva. Filipe Neri. 

E junta, como dito é, a dita nomeação de testimunhas, 
com que o réo veio por seu procurador para os Senhores 
Inquizidores lhe houverem de deferir de seu mandado, lhe 
fiz concluzo. Lisboa 12 de Setembro de 1726. Manoel 
Lourenço Monteiro o escrevi. 
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CONCLUZO 


Das contraditas com que o réo Antonio Jozé da 
Silva veio por seu procurador, recebemos ambos os ar- 
tigos por informação sómente para se verem a final. 
Lisboa em meza de 12 de Setembro de 1726. João Alvares 
Socres. 


CITAÇÃO PARA MAIS PROVA 


Aos 12 dias do mez de Setembro de 1726 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inquizição, 
estando ahi na audiencia da tarde os Senhores Inquizidores, 
mandaram vir perante sia Antonio Jozé da Silva, rêo 
prezo, conteúdo n'estes autos, e sendo prezente, lhe foi 
dito, que elle era chamado e de novo citado para se lhe 
dar a cópia da mais prova da justiça, que novamente lhe 
acresceo ; que veja si quer estar com seu procurador para 
lhe formar interrogatorios, por onde a dita prova seja re- 
petida, e por elle foi dito, que não queria estar com procu- 
rador e dava por repetidas a dita prova; o que visto pelos 
ditos Senhores Inquizidores, o lançaram e houveram por 
lançado aos interrogatorios, com que podéra vir ; de que fiz 
este termo de citação, que o réo assignou com seu curador 
e os ditos Senhores Inquizidores. Alexandre Henrique 
Arnaut o escrevi. João Alvares Soares. Antonio Jozé da 
Silvá. Filipe Neri. 


REQUERIMENTO DO PROMOTOR ANTES DA PUBLICAÇÃO 


Aos 14 dias do mez de Setembro de 1726 amnos em 
Lisboa, nos estáos e caza do despaxo da Santa Inquizição, 
estando ahi em audiencia da manhan os Senhores Inquizi-. 
“dores, apareceo o promotor fiscal do Santo Officio, e por 
elle foi dito, que este processo estava em termos de se lhe 
fazer publicação da prova da justiça, que de novo acresceo 
-ao rêo Antonio Jozé da Silva n'elle conteúdo; por tanto 
requeria a elles ditos Senhores Inquizidores mandassem 
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vir perante si ao dito réo para efeito de se lêr a dita pu- 
blicação, e visto pelos ditos Senhores Inquizidores o reque- 
rimento do promotor, mandaram, que se lhe tomasse por 
termo para haverem de lhe deferir ; o que foi satisfeito . 
Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. 


ADMOESTAÇÃO ANTES DA PUBLICAÇÃO 


Aos 16 dias do mez de Setembro de 1726 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inquizição, 
estando ahi em audiencia da manhan os Senhores Inquizi- 
dores, mandaram vir perante si a Antonio Jozé da Silva, 
réo prezo, conteúdo n'estes autos, e sendo prezente lhe foi 
dito, que elle fôra por muitas vezes admoestado nesta 
meza quizesse acabar de confessar suas culpas, e que elle, 
uzando de mão conselho, até agora não tem feito, e lhe 
fazem a saber, que o promotor fiscal do Santo Ofíicio requer 
com instancia, que se lhe faça publicação da prova da 
justiça, que de novo lhe acresceo, e porque lhe será melhor, 
e alcançará mais mizericordia si acabar de confessar 
suas culpas antes que depois de lhe ser lida a dita pu- 
blicação, de novo o admoestam com muita caridade da 
parte de Christo, Senhor nosso, o queira assim fazer para 
descargo de sua consciencia, salvação de sua alma, e bom 
despaxo da sua cauza ; e por tornar dizer, que não tinha 
mais culpas que confessar, foi mandado levantar em pé, e 
logo lhe foi lida a dita publicação, e é a que adiante se 
segue. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. 

Publicação da mais prova da justiça A., que ha n'esta 
Inquizição contra Antonio Jozé da Silva, réo prezo, con- 
teúdo n'este processo. 

Dice mais a dita segunda testimunha da justiça A., ju- 
rada, ratificada, e havida por repetida na forma de direito, 
que sabe pelo vêr e ouvir,que o réo Antonio Jozé da Silva, 
haverá cinco para seis annos, se achou em certo lugar em 
companhia de certas pessoas “da sua nação, onde por oca- 
zião de ser em um sabado e falar-se na cerimonia d'este 
dia, se declararam por crentes e observantes da lei 
de Moizés para salvação de suas almas, e por sua 
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observancia guardavam o dito dia de sabado e faziam os 
jejuns do dia grande e rainha Estér, e que não comiam 
carne de porco, coelho, lebre, e peixe de pele, e rezavam 
a oração do Padre nosso sem dizer Jezus no fim, e se 
ficaram tratando por crentes e observantes da lei até 
certo tempo; e-do costume dice a dita testimunha nada. 
João Paes do Amaral. João Alvares Soares. 

E lida como dito é a dita publicação, sendo pelo rêo 
Antonio Jozé da Silva ouvida e entendida, logo pelos ditos 
Senhores Inquizidores lhe foi dado juramento dos Santos 
Evangelhos, em que pôz mão,sob cargo do qual lhe foi man- 
dado dizer verdade e ter segredo; o que tudo prometeo 
cumprir. 

Perguntado. si é verdade o que se diz na dita pu- 
blicação. 

Dice, que emquanto se conforma com as materias de 
suas confissões passa na verdade. 

Perguntado, si tem contraditas com que vir, e para 
as formar quer estar com procurador. 

Dice, que não tinha contraditas com que vir, nem 
para que estar com procurador; o que visto pelos ditos 

“Senhores Inquizidores, o lançaram, e houveram por lan- 
cado das com que podéra vir, e mandaram corresse este 
processo em seus termos ordinarios; e admoestado o réo 
outra vez em forma foi mandado a seu carcere, sendo-lhe 
primeiro lida esta sessão, e por elle réoouvida e entendida 
em prezença de seu procurador dice, que estava escrita 
na verdade, e assignou com seu curador e com os ditos Se- 
nhores Inquizidores. Fabião Bernardes o escrevi. Joio 
Alvares Soares. João Paes do Amaral. Antonio Jozé da 
Silva. Filipe Neri. 

Estando este processo n'estes termos para os Senhores 
Inquizidores lhe haverem de deferir, de seu mandado lhe 
fiz concluzo afinal. Manoel de Figeiredo o escrevi. 

Assiste ao despaxo d'este processo pelo ordinario de 
sua commissão, que-anda no quaderno d'ellas, a que me re- 
porto, o Senhor Inquizidor João Alvares Soares. Manoel de 
Figueiredo o escrevi. Antônio Jozé da Silva. 

Foram vistos na meza do Santo Ofício d'esta Inqui- 
zição de Lisboa em 18 de Setembro de 1726 estes autos, 
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culpas, e confissões de Antonio Jozé da Silva, christão 
novo, estudante canonista, solteiro, filho de João Mendes 
da Silva, advogado, natural da cidade do Rio de Janeiro e 
morador n'esta de Lisboa, réo prezo, n'elles conteúdo, e 
pareceo a todos os votos, que as confissões do réo estavam 
em termos de seremrecebidas, mas que visto deixar de 
dizer de sua mãe Lonrença Coutinho, que lhe está dada 
pela segunda testimunha Brites Cardozo, sua tia, e Luiz 
Terra, que ambas aprova, e de suas tias Izabel e D. 
Maria Coutinho, que lhe estão dadas pela dita segunda 
testimunha, nem do jejum de Estér, que lhe dão a dita 
testimunha segunda e terceira testimunha, nem da Prehi- 
bita, que lhe dá a dita segunda, e não se prezumir esqueci- 
mento em pessoas tão suas conjuntas, antes que as enco- 
bre por serem as ditas culpas de relapsia, elle réo antes de 
outro despaxo seja posto a tormento, e n'elle pareceo a 
maior parte dos votos, que tenha um trato corrido, poden- 
do-o sofrer, a juizo do medico e cirurgião,e arbitrio dos In- 
quizidores; o que satisfeito, se torne o processo a vêr em 
meza para se despaxar afinal; e assistir a este despaxo 
pelo ordinario de sua commissão o Inquizidor João Al- 
vares Soares. Joiio Paes do Amaral. João Alvares Soares. 
Fr. Domingos de S. Thomaz. D. Diogo Fernandes de Al- 
meida. Antonio da Silva Araujo. Manoel de Almeida 
Carvalho. à 


ADMOESTAÇÃO ANTES DA SENTENÇA DO TORMENTO 


Aos 23 dias do mez de Setembro de 1726 annos, nos 
estãos e caza do despaxo da Santa Inquizição, estando ahi 
em audiencia da manhan os Senhores Inquizidores, man- 
daram vir perante si Antonio Jozé da Silva, réo prezo, con- 
teúdo n'estes autos,e sendo prezente, lhe foi dito, que elle 
fôra muitas vezes admoestado n'esta meza com muita cari- 
dade quizesse acabar de confessar suas culpas, declarando 
todas as pessoas com quem as communicou; o que elle réo. 
uzando de mão conselho, até agora não quiz fazer, e lhe 
fazem a saber, que seu processo foi visto por pessoas 
doutas e de san consciencia, e n'elle se tem tomado um 
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assento mui rigorozo de sofrer, e porque lhe seja melhor, 
siacabar de confessar antes do que depois de se executar 
o dito assento, de novo o admoestam da parte do dito Se- 
nhor o queira assim fazer por ser o que lhe convém para 
descargo de sua consciencia, salvação de sua alma, e bom 
despaxo da sua cauza; e por tornar a dizer que não 
tinha culpas que confessar, foi mandado vir á meza o pro- 
motor, e ao réo levantar em pé, e lhe foi lida a sentença 
do tormento, e é a que adiante se segue. Thomaz Feio 
Barbuda, que o escrevi. Antonio Jozé da Silva. 

Acordam os Inquizidores, ordinario, e deputados da 
Santa Inquizição, que vistos estes autos, e os indicios que 
d'elles e da prova da justiça autora rezultam contra An- 
tonio Jozé da Silva, christão novo, estudante de canones, 
solteiro, filho de João Mendes da Silva, advogado, natural 
da cidade de Coimbra, e morador n'esta de Lisboa, réo 
prezo, m'elles conteúdo, d'elle não ter feito inteira e verda- 
deira confissão de suas culpas, não declarando todas as 
pessoas com quem as communicou, e de como sendo por mui- 
tas vezes admoestado n'esta meza as quizesse acabar de 
confessar, elle réo,uzando de mao conselho, até agora não 
quiz fazer, mandam, que antes de outro despaxo o réo 
Antonio Jozé da Silva seja posto a tormento, conforme o 
assento que em seu processo se tem tomado, onde será 
perguntado pelo libello da justiça e suas diminuições, 
para que acabe de confessar as suas culpas, e assim 
mandam se cumpra sem prejuizo do provado, e pelo réo 
confessado . 

E lida, como é, a dita sentença do tormento por não 
apellar d'ella o réo Antonio Jozé da Silva, nem o pro- 
motor da justiça, mandaram os ditos Senhores Inquizido- 
res, que se executasse 0 dito tormento; para o que fosse o 
réo levado á caza deputada para elle; o que foi satisfeito. 
Thomaz Feio Barbuda, que o escrevi. 

Aos 23 dias do mez de Setembro de 1726 annos 
"em Lisboa, nos estãos e caza deputada para o tormento, 
“estando ahi em audiencia da manhan, sendo pelas nove 
horas e meia, os Senhores Inquizidores João Alvares 
“Soares e Filipe Manoel e deputado D. Francisco de 
Almeida, mandaram vir perante si a Antonio Jozé da 
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Silva, réo prezo, conteúdo n'estes autos, e sendo prezente, 
lhe foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, em que 
poz sua mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer 
verdade e ter segredo; o que tudo prometeo cumprir ; 
e logo lhe fvi dito, que pela caza em que estava einstru- 
mentos que n'ella via entenderia facilmente quão rigo- 
roza e perigoza era a diligencia, que com elle se queria 
executar, a qual evitaria, si quizesse acabar de confessar 
todas as suas culpas, e por dizer que não tinha mais 
culpas que confessar, foi mandado para baixo, e chama- 
dos à meza os medicos e cirurgião, e mais ministros da 
execução do tormento, aos quaes foi dado o juramento dos 
Santos Evangelhos, em que pozeram suas mãos de bem e 
fielmente fazerem seus oófficios, e terem segredo; o que 
tudo prometeram cumprir, e sendo o réo despojado dos 
vestidos, que podiam servir de embaraço ao dito tormento, 
foi lançado no potro, e começado a atar-lhe, forprotes- 
tado por mim notario em nome dos Senhores Inquizidores, 
que si n'aquelle tormento morresse, quebrasse algum mem- 
bro, perdesse algum sentido, a culpa seria sua, e 
não dos Senhores Inquizidores e mais ministros, que o 
foram na sua cauza, que o sentenciaram conforme o me- 
recimento d'ella, e por dizer que não tinha mais culpas, 
que confessar, se lhe continuou o tormento; e sendo atado 
em oito partes, e levando n'ella meia volta em todas as 
ditas oito partes que corresponde a um trato corrido, a 
que tinha sido julgado, foi mandado desatar e levar a seu 
carcere, e duraria o dito tormento um quarto de hora, 
em o qual gritou muito, e só chamava por Deos e não por 
Jezus, ou santo algum ; e eu notario dou fé passar tudo 
na verdade, e assignei pelo réo por não estar capaz, e 
com os ditos Srs. Inquizidores e deputado. Thomaz Feio 
Barbuda, que o escrevi. João Alvares Soares. Thomaz 
Feio Barbuda. 

E estando este processo n'estes termos para os Se- 
nhores Inquizidores lhe haverem de defirir, de seu man- 
dado lh'o fiz concluzo a final. Manoelde Figueiredo o 
escrevi. 

Assiste ao despaxo d'este processo pelo ordinario 
de sua commissão, que anda no quaderno d'ellas, a que me 
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reporto, o Senhor Inquizidor João Alvares Soares. Ma- 
noel de Figueiredo o escrevi. Antonio Jozé da Silva. 
Foram vistos segunda vez na meza do Santo Officio 
desta Inquizição de Lisboa em 23 de Setembro de 1726 
estes autos e culpas, e confissões de Antonio Jozé da 
Silva, christão novo, estudante canonista, solteiro, filho de 
João Mendes da Silva, advogado, natural da cidade do 
Rio de Janeiro, e morador n'esta cidade de Lisboa, réo 
prezo n'elle conteúdo, depois do assento da meza de 2 
d"este mez de Setembro, porque foi mandado pôr a tormento 
e d'este se executar, como consta do termo do mesmo, e 
pareceo a todos os votos, que visto o réo, confessando 
suas culpas, dizer de si bastantemente, e de outras 
pessoas suas conjuntas e não conjuntas, satisfazendo a 
principal informação da justiça, e assentar bem na crença 
de seus erros e judaismo, porque foi prezo e acuzado, 
elle seja recebido ao gremio e união da santa madre 
Igreja, e vá ao auto publico da fé na fórma costumada 
com carcere e habito penitencial perpetuo, e n'elle ouça 
sua sentença, e abjure seus ereticos erros em forma, 
e que.incorreo em sentença de excommunhão maior, e de 
que será absoluto in forma Eeclesice, e em confiscação de 
todos seus bens para o fisco e camara real, e nas mais 
penas de direito contra similhantes estabelecidas, de que 
tenha penitencias espirituaes e instrução: ordinaria; e 
que devia ser havido por erege pela sua propria confissão 
do mez de Agosto de 1721 em diante, e da mais conclu- 
dente prova da justiça não consta o contrario, e assistio a 
este despaxo pelo ordinario de sua confissão o Inquizi- 
dor João Alvares Soares. João Paes do Amaral. Theo- 
“tonio da Fonseca Sowutommior. Joiio Alvares Soares. 
Antonio da Silva de Araujo. D. Diogo Fernandes 
de Almeida. D. Francisco de Almeida. Antonio Jozé 
da Silva. 
Acordam os Inquizidores, ordinario, e deputados da 

' Santa Inquizição, que, vistos estes autos e culpas, e con- 
fissões de Antonio Jozé da Silva, christão novo, estu- 
dante canonista, solteiro, filho de João Mendes da Silva, 
“advogado, natural da cidade de Coimbra e morador n'esta 
Lisboa occidental, réo prezo, que prezente está: 
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Porque se mostra, que sendo christão batizado, e 
como tal obrigado a ter e crêr tudo o que tem, crê e 
ensina a santa madre Igreja de Roma, elle o fez pelo 
contrario, e de certo tempo a esta parte, persuadido com 
o ensino e falsa doutrina de certa pessoa de sua nação, 
se apartou da nossa santa fé catholica, e passou á 
crença da lei de Moizés, tendo-a ainda agora por boa e 
verdadeira, esperando salvar-se nella. 

E não cria no misterio da Santissima Trindade, 
nem em Christo, Senhor nosso, pelo não ter por Deos ver- 
dadeiro. E só cria em Deos todo poderozo, a quem se 
encommendava com a oração do Padre nosso sem dizer 
Jezus no fim. E 

E por observancia da dita lei fazia o jejum dia 
grande, que vem no mez de Setembro, estando então em 
todo elle sem comer nem beber sinão á noite, ceando 
então o que se lhe oferecia sem excepção de qualidade 
de manjares de peixe ou carne; e guardava os saba- 
dos de trabalho, como si fossem dias santos, communi- 
cando estas couzas com pessoas da sua nação, com as 
quaes se declarava por judeo. 

E não dava conta d'estes erros aos seus confessores 
pelos não ter por pecados, nem cria na confissão e mais 
sacramentos da Igreja pelos não ter por bons, e neces- 
sarios para a salvação da alma, e os recebia e fazia as 
mais obras de christão por cumprimento do mundo, perse- 
verando na dita crença até certo tempo, que declarou. 

E pelo réo não ter feito inteira e verdadeira confis- 
são de suas culpas, veio o promotor fiscal do Santo Officio 
com libello criminal e acuzatorio contra elle, que lhe foi 
recebido st et in quantum, e o rêo o contestou pela ma- 
teria de suas confissões, que continuou. 

O que tudo visto, e o mais que dos autos consta, 
declaram, que o réo foi erege, apostata de nossa santa 
fé catholica, e que incorreo em sentença de excommu-= 
nhão maior, e confiscação de todos os seus bens para o 
fisco e camara real, e nas mais penas em direito contra 
similhantes estabelecidas. 

Visto porém como, uzando o réo de bom e saudavel 
conselho, confessou suas culpas na meza do Santo Officio 
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com mostras e signaes de arrependimento, pedindo 
d'ellas perdão e mizericordia, com o mais que dos autos 
rezulta, recebem ao réo Antonio Jozé da Silva ao gremio 
e união da santa madre Igreja, como pede: E mandam, 
que em pena e penitencia das ditas culpas vá ao auto 
publico da fé na fórma costumada, n'elle ouça sua sen- 
tença, e abjure seus ereticos erros em fórma; terá 
carcere e habito penitancial perpetuo ; será instruido nos 
misterios da fé, necessarios para a salvação de sua 
alma, e cumprirá as mais penas e penitencias espiri- 
tuaes, que lhe forem impostas : E mandam, que da excom- 
munhão maior em que incorreo seja absoluto in forma 
Ecclesie. — João Alvares Soares. Theotonio da Fonseca 
Soutomaior. 3 
Publicada foi a sentença acima e atraz escrita do 
réo Antonio Jozé da Silva, n'ella conteúda no auto 
publico da fé, que na igreja do convento de S. Domingos 
d'esta cidade se celebrou em os 13 de Outubro de 1726, 
estando prezentes El-Rei Nosso Senhor D. João o Quinto, 
os Senhores Infantes D. Francisco e D. Antonio, os Se- 
nhores Inquizidores, e mais ministros da meza, muita 
nobreza e povo. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. 


JURAMENTO EM FORMA 


Eu Antonio Jozé da Silva perante vós, Senhores 
Inquizidores, juro n'estes Santos Evangelhos, em que 
tenho minhas mãos, que de minha propria e livre vontade 
anatematizo, e aparto de mim toda a especie de erezia, 
que for ou se levantar contra nossa santa fé catholica 
e Sé Apostolica, e especialmenteestas em que cahi, e que 
agora em minha sentença me foram lidas, as quaes hei por 
repetidas aqui e declaradas. E juro de sempre ter 
e guardar a santa fé catholica, que tem ensinado a 
santa madre Igreja de Roma, e que serei sempre muito 
vbediente ao nosso mui Santo Padre o Papa Benedito 
Bispo XIII, nosso Senhor, prezidente na Igreja de Deos, e 
- a seus sucessores; e confesso,que todos os que contra esta 

santa fé catholica vierem, são dignos de condemnação ; 
7 TOMO LIX, P. 1. 
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e juro de nunca com elles me ajuntar ; e de os perseguir, 
e descobrir as erezias que d'elles souber aos Inquizidores 
ou prelados da santa madre Igreja, e juro e prometo 
quanto em mim for de cumprir a penitencia, que me é ou 
for imposta, e si tornar a cair n'estes erros, ou em 
outra- qualquer especie de erezia, quero “e me praz, 
que seja havido por relapso, e castigado conforme 0 
direito, e si em algum tempo constar o contrario do 
que tenho confessado ante vossas mercês por meu ju- 
ramento, quero, que esta absolvição me não valha, e 
me submeto á severidade e correição dos Sagrados 
Canones, e requeiro aos notarios do Santo Officio, que 
disto passem instrumentos, e aos que estão prezentes 
sejam testimunhas, e assignem aqui comigo, e assignei 
com as testimunhas abaixo assignadas e com seu curador 
por não poder assignar por cauza do tormento. Fabião 
Bernardes escrevi. Fabião Bernardes. Filipe Neri. 
Francisco Xavier de Faria. Thomaz Aquino Simões. 


TERMO DE SEGREDO 


Aos 14 dias do mez de Outubro de 1726 annos 
em Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa 
Inquizição, estando ahi em audiencia da tarde os Senhores 
Inquizidores, mandaram vir perante si, do carcere da 
penitencia, a Antonio Jozé da Silva, réo prezo, con- 
teúdo n'este processo, e sendo prezente, lhe foi dado 
juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, 
e sob cargo d'elle lhe foi mandado, que. tenha muito 
segredo em tudo o que vio e ouvio n'estes carceres, 
e com elle se passou acerca do seu processo; e nem 
por palavra nem por escrito o descubra, nem por 
outra qualquer via que seja, sob pena de ser grave- 
mente castigado ; o que tudo elle prometeo cumprir, e sob 
cargo do dito juramento, de que se fez este termo de 
mandado dos ditos Senhores, que de seu rogo e con- 
metimento, por não poder assignar por cauza do tor- 
mento, assignei por elle com seu curador. Fabião Ber- 
nardes o escrevi. Fabião Bernardes. Filipe Neri. 
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TERMO DE IDA E PENITENCIA 


Aos 23 dias do mez de Outubro de 1726 annos em Lis- 
boa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inquizição, 
estando ahi em audiencia da manhan os Senhores Inqui- 
zidores mandaram vir perante si a Antonio Jozé da Silva, 
conteúdo n'estes autos, e sendo prezente, lhe foi dito, 
que elle não torne a cometer as culpas porque foi prezo 
e processado n'esta Inquizição, nem outras similhantes, 
porque será castigado com todo o rigor do direito, e 
que trate de dar com sua vida e exemplo mostras de bom 
e fiel catholico christão, communicando com pessoas de 
que possa aprender san e catholica doutrina, apar- 
tando-se, quanto lhe for possivel, das que o podem per- 
verter; e que cumpra o que prometeo na sua abjuração, 
e o que se contem em uma carta que lhe será dada; o 
que tudo prometeo cumprir, sob cargo do juramento 
dos Santos Evangelhos, de que fiz este termo de mandato 
dos ditos Senhores Inquizidores, com quem assignou. 
Thomaz Feio Barbuda, que o escrevi. 


SEGUNDO PROCESSO de Antonio Jozé da Silva, 
christão novo, advogado, natural da cidade do Rio 
de Janeiro, e morador n'esta de Lisboa. P. em 5 de 
Qutubro de 1737. Antonio Jozé da Silva. 


Os Inquizidores Apostolicos contra a eretica pravi- 
dade e apostazia n'estas cidade de Lisboa e seu dis- 
tricto, etc. Mandamos a qualquer familiar ou official do 
Santo Officio, que n'esta cidade, ou onde quer que fôr 
axado Antonio Jozé, advogado, morador junto à igreja 
do Socorro, o prendaes com sequestro de bens, por culpas 
que Contra elle ha n'este Santo Ofício, obrigatorias á 
prizão, e prezo a bom recato, com cama e mais fato ne- 
cessario a seu uzo, e até quarenta mil réis em dinheiro para 
seus alimentos, trareis e entregareis, debaixo de xave 
ao alcaide dos carceres da custodia desta Inquizição. 
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E mandamos em virtude da santa obediencia, e sob pena 
de excommunhão maior, e de 500 cruzados para as 
despezas do Santo Officio, e de procedermos como mais 
nos parecer, a todas as pessoas, assi eccleziasticas, 
como seculares, de qualquer grão, dignidade, condição e 
proeminencia que sejam, vos não impidam fazer o sobre 
dito, antes, sendo por vós requeridos, vos dêm todo o favor 
e ajuda, mantimentos, pouzadas, camas, ferros, cadeias, 
cavalgaduras, barcos e tudo o mais-qne for necessario 
pelo preço e estado da terra. Cumpri-o assim com muita 
cautela e segredo, e al não façaes. Dado em Lisboa ocei- 
dental no Santo Officio da Inquizição sob nossos sinaes 
e sello d'ella aos 3 dias do mez de Outubro de 1837 annos. 
Francisco de Souza o escrevi. Theotonio da Fonseca Souto- 
maior. Filipe Maciel. Agostinho Gomes Guimarães. 


CERTIDÃO 


Manoel Affonso Rebello, notario do Santo Officio 
desta Inquizição de Lisboa, certifico, que de ordem verbal 
do Exm. Sr. Cardeal da Cunha, Inquizidor geral, con- 
forme me diceram os Senhores Inquizidores, foi decretada 
a prizão do réo Antonio Jozé da Silva, e por mandado 
dos mesmos passei a prezente, que assignei. Lisboa no 
Po Officio 10 de Março de 1739. Manoel Affonso 

ebello. 


AUTO DE ENTREGA 


Anno do nascimento de Nosso Senhor Jezus Christo 
de 1733 aos 5 dias do mez de Outubro do dito anno 
em Lisboa, nos estáos e porta dos carceres secretos da 
Santa Inquizição, ahi foi entregue ao alcaide dos mesmos 
Fernando Cardozo Coutinho, pelo familiar o Monteiro- 
mór,o prezo Antonio Jozê, e sendo buscado na fórma do 
regimento se lhe axou setenta | e cinco réis; ede como o 
dito alcaide se deo por entregue do dito prezo fiz este 
termo, que assignou. Manoel Affonso Rebello o escrevi. 
Fernando Cardozo. 
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PLANTA DO CARCERE 


Aos 5 dias do mez de Outubro de 1737 annos manda- 
ram os Senhores Inquizidores pôr o réo Antonio Jozé no 
carcere 6.º, corredor meio novo; o que foi satisfeito. 
Manoel Affonso Rebello o escrevi. 

Traslado das declarações que fez nesta meza Leonor 
Gomes, solteira, escrava de Lourença Coutinho, filha de 
Diogo Gomes, natural de Cabo-Verde, e moradora n'esta 
cidade, contra Antonio Jozé da Silva. 

Aos 10 dias do mez de Outubro de 1737 annos em 
Lisboa, nos estaos e caza primeira das audiencias da 
Santa Inquizição, estando ahi na da tarde o Sr. Inqui- 
zidor Theotonio da Fonseca Soutomaior, mandou vir 
perante si por pedir audiencia do carcere da penitencia, 
aonde foi mandado rezervar, a Leonor Gomes, escrava de 
Lourença Coutinho, e sendo prezente, lhe foi dado jura- 
mento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob 
cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo ; 
o que tudo prometeo cumprir. 

Perguntado para que pedio audiencia. 

Dice, que para declarar n'esta meza toda a verdade a 
respeito das perguntas, que se lhe fizeram na manhan de 
hoje, porquanto movida do medo que se lhe tinha metido 
em caza de sua senhora, de que n'esta meza se mandava 
enfercar toda a pessoa, que vinha a esta meza dizer mal 
de outrem, e por ter faltado à verdade, vem a esta meza 
declarar tudo, e pede perdão, e que com ella se uze de 
mezericordia. 

Dice mais, que hoje, que é quinta-feira, faz oito dias, 
vio ella declarante, que a dita sua senhora Lourença Couti- 
nho,e a irman d'esta Izabel Cardozo, ambas se lavavam no 
dito dia de quinta-feira pela manhan, e o filho d'esta, cha- 
mado Antonio Jozé, e a sua mulher Leonor Maria o fize- 
ram na sexta-feira antes de jantar, tendo já ella decla- 
rante esfregado algumas cazas no dito dia de quinta-feira, 
e no de sexta-feira pela manhan lavou e esfregou a 
camara, aonde dormem os ditos Antonio Jozé e sua mulher 
Leonor Maria, sacudindo tambem as paredes, e alimpando 
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tudo muito bem por assim lh'o mandar a dita sua senhora, | 
não só n'esta ocazião como em todas as mais em que 
ellas faziam as ditas ceremonias, e a dita Leonor 
Maria fez a sua cama Só, sem que a xamasse para 
a ajudar, pondo-lhe roupa lavada com aquelle aceio 
que cabe na sua possibilidade, e depois de feita, sendo 
ao sol posto perto das Ave-Maria, se pôz a chorar, 
dizendo que lhe doia o corpo, e que estava doente, 
e ella declarante percebeo, que tudo nella era fingi- 
mento e malicia, porque de repente é que começou a 
dizer, que estava molestada, e não póde ella declarante 
dizer,si no dito dia de sexta-feira ceoua dita Leonor Maria, 
porquanto o dito Antonio Jozé, seu marido, não quiz con- 
sentir, que ella declarante entrasse na dita camara depois 
que a dita Leonor Maria se deitou, mas ao dito Antonio 
Jozé deo ella declarante um prato com salada e ovos, que 
não sabe nem pode depôr si elle as comeo ou não, mas o 
que sabe é, que no dia seguinte, que era sabado, vestidos 
todos quatro com camizas lavadas, e a dita Leonor e seu 
marido com ellas novas, estiveram todo o dia sem comer 
nem beber, ea dita Leonor Maria lhe dice a ella de- 
clarante, que nunca Deos faltava, por que já tinham que 
cear, por que sua irman Pascoa dos Reis lhe tinha man- 
dado peixe frito e um cavilhete de abobora, o qual peixe 
frito, que eram linguadas, ella declarante já tinha visto 
em um armario ás escondidas dos ditos seus senhores, 
porém em jantar lhe não falavam, nem ella fez para si 
mais que uma posta de bacalhão, e um pouco de arroz, que, 
suposto o dito Antonio Jozé lhe pedia de comer para sua 
mãe, tudo era afectado, porque nenhum d'elles o comeo, e 
posto que diceram, que estava o melhor arroz, que ella 
nunca tinha feito, não era possivel, que no tempo em que 
tiravam um pouco de arroz para o prato, passado menos 
de um credo, lhe tornavam a trazer o prato sem arroz, é 
então é que lh'o gabaram muito. 

Dice mais, que muitas vezes deixavam de ir á missa, 
assim a dita sua senhora e irman desta, filho e nora, 
e regularmente estavam com bôa saude em todos os dias 
de semana até o sabado, mas xegando este dia se fazem 
doentes, assim para se absteren do trabalho, como para 
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não irem no domingo á missa, e só quando sucede pren- 
der-se alguma pessoa pelo Santo Officio é, que lhes des- 
perta a devoção de ouvirem; e pela semana santa na 
quinta feira maior, sexta feira da paixão e sabado, em 
nenhum d'estes dias vão á igreja; pelo que ella decla- 
rante tinha assentado, que as ditas pessoas de caza, ex- 
cepto o dito. Baltazar Rodrigues e sua mulher Antonia 
Theodora, porque vivem catholicamente, os mais vivem 
como ereges, apartados da fé e sem emenda, porque antes 
de serem prezos, como depois de sairem viveram sempre 
na mesma forma;e é tudo o que tema declarar nesta meza, 
e o faz por descargo de sua consciencia, e não por odio 
ou má vontade que tenha ás ditas pessoas; e mais não 
dice nem ao costume, e sendo-lhe lidas estas suas de- 
clarações e por ella ouvida e entendida dice, que estava 
escrita na verdade, e assipnei pela testimunha de seu 
rogo e consentimento por não saber escrever, com 0 
dito Senhor inquizidor. Alexandre Henrique Arnaut o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Alexandre 
Henrique Arnaut. 

A qual culpa trasladei bem e fielmente do proprio 
original, com que concorda, e concertei este traslado com 
o notario abaixo assignado em prezença do promotor d'esta 
Inquizição, e certifico estar ratificada em seu original, a 
que me reporto ; de que passei a prezente, que assignei. 
Lisboa no Santo Officio 2 de Março de 1736. Alexandre 
Henrique Arnaut. Concertado comigo notario. Francisco 
de Souza 


DENUNCIAÇÃO DO ALCAIDE 


Aos 8 dias do mez de Abril de 1738 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inqui- 
“zição, estando ahi na audiencia.da manham os Senhores In- 
quizidores, apareceo Fernando Cardozo, alcaide dos car- 
ceres secretos desta Inquizição, e dice, que elle tinha de 
“denunciar n'esta meza couzas a ella pertencentes; pelo 
que lhe foi dado juramento dos Santos Evangelhos, em 
que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer 
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verdade e ter segredo; o que tudo prometeo cumprir, e 
dice ser de 56 annos de idade. 

E logo dice, que por obrigação de seu officio e or- 
dem d'esta meza mandára vigiar pelos guardas o prezo 
Antonio Jozé da Silva, que está no sexto carcere do cor- 
redor meio novo, e vendo os guardas que o dito prezo 
não comia a horas de jantar, estando sempre bem disposto, 
lhe deram a elle denunciante conta do referido, por en- 
tenderem que o dito prezo não comera ao jantar por je- 
juar judaicamente, e pela mesma razão denunciava elle 
denunciante o dito prezo n'esta meza para descargo de 
sua consciencia; o que visto pelos ditos Senhores Inqui- 
zidores, ordenaram a elle dito alcaide mandasse vigiar 
ao- dito prezo na forma do estilo do Santo Officio ; e sen- 
do lhe lida esta denuncição e por elle ouvida e enten- 
dida, dice estava escrita na verdade, e assignou com os 
ditos Senhores Inquizidores. Manoel Lourenço Monteiro 
o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomator. Agostinho 
Gomes Guimaríes. Fernando Cardozo. 


1.º JEJUM 
Aos 12 dias do mez de Abril de 1738 annos em Lisboa, 
nos estãos e caza do despaxo. da Santa Inquizição, es- 
tando ahi na audiencia da manhan o Senhor Inquizidor 
Theotonio da Fonseca Soutomaior, mandou vir perante si 
ao familiar Maximiliano Gomes da Silva, e sendo prezente, 
lhe foi dado juramento dos Santos Evangelhos, em que 
pôz a mão,sob cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade 
e ter segredo; o que tudo prometeo cumprir , e dice ser de 
50 annos de idade. 

Perguntado, si subio elle testimunha a algumas das 
vigias dos carceres d'esta Inquizição, de ordem de quem, 
em que dia e hora, em companhia de.quem, sobre que car- 
cere vigiou, e que era que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres secretos 
d'esta Inquizição subio elle testimunha a uma das vigias 
dos mesmos carceres, que lhes diceram era a do sexto 
carcere do corredor meio novo, sendo em uma quinta 
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feira, que se contavam 2 deste prezente mez, pelas 
cinco horas e meia da manhan, em companhia do familiar 
Antonio Rodrigues Henriques, e que pondo elle tes- 
timunha os olhos na dita vigia vio um prezo ainda na 
cama, da qual se levantou, seriam seis horas, sem se ben- 
zer,e logo chegou o alcaide e lhe dêo os bons dias, que elle 
aceitou, ese foi deitar sobre a cama depois de lavar as 
mãos e de dar alguns passeios ; depois que o carcere estava 
claro, vio elle testimunha ser o dito prezo magro, alvo, 
de mediana estatura, cabello curto, castanho escuro, 
véstia parda, roupão azulado, e forrado de encarnado : 
sentindo o dito prezo passos, levantou-se e aceitou dois 
pães, que lhe deo o guarda Antonio Francisco Rodrigues 
e os pôz sobre a canastra, junto da qual estava uma pa- 
langana, que tinha couzas de comer, e levando a mesma 
palangana para o canto do carcere, lançou a couza que ti- 
nha de comer no vazo immundo, e o fei pôr aos pés da cama 
e se tornou a deitar sobre a mesma, e no tempo em que 
elle testimunha o vigiou se levantou mais trez vezes, e 
de cada vez passava, andando sempre com as mãos me- 
tidas nas mangas do roupão e bulindo com os beiços como 
quem rezava, até que sendo déz horas e meia, lhe trouxe 
Jozé Antunes, que servia de guarda, o jantar, que acei- 
tou o dito prezo, e foi logo lançar o caldo no vazo immundo 
e guardou a carne na canastra dentro da mesma palan- 
gana, e lavando as mãos, se foi deitar sobre a cama, e 
sendo meio dia para uma hora, estando o prezo ainda dei- 
tado, chegaram os familiares Antonio Baptista, a quem 
o dito seu companheiro entregou a vigia, e Antonio 
Gomes Esteves, a quem elle testimunha a entregou, di- 
zendo-lhe que n'aquelle carcere se achava um prezo magro, 
alvo, de mediana estatura, cabello curto, e castanho 
escuro, véstia parda, roupão azulado, e forrado de encar- 
nado, o qual desde as cinco horas e meia da manhan, em 
que elle testimunha entrou a vigial-o até aquella em que 
“lhe entregava a vigia, não tinha comido nem bebido 
couza alguma, nem fizera ação alguma de catholico, e 
que a ração de carne, que lhe tinham dado para 
“jantar, a metera na canastra dentro de uma palan- 
gana, e que agora estava deitado sobre a cama, e 
TVS TOMO LIX, P. 1. 
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emquanto se entregaram as vigias sempre estas estiveram 
ocupadas. 

Perguntado, si entende elle testimunha, que o dito 
prezo no dia de quinta-feira d'este prezente mez e anno 
estava são e bem disposto para poder comer, si quizesse, 
ou sio deixaria de fazer por alguma queixa ou molestia, 
que tivesse. 

Dice, que, pelo que observou no dito prezo, entende, 
que o mesmo estava são, e bem disposto para poder comer, 
si quizesse, nem mostrou ter molestia, que o impedisse. 

Perguntado, si o dito prezo tinha no seu carcere 
alguma couza, que podesse comer, no cazo que não gos- 
tasse do jantar, que se lhe deo. 

Dice, que o prezo, si não gostasse do jantar, que se 
lhe deo, podia pedir ao alcaide outra couza, quanto mais 
tinha pão na canastra, e ovos que podia comer. 

Perguntado, si no decurso do tempo, em que vigiou o 
dito prezo, lhe vio fazer ação alguma de catholico, e 
si se benzeo, quando se levantou da cama, ou si o poderia 
fazer sem que elle testimunha o visse. 

Dice, que o dito prezo, quando se levantou da cama, 
não se benzeo, e em todo o tempo em que elle testimunha 
o vigiou lhe não vio fazer ação alguma de catholico, nem 
a podia fazer sem que elle testimunha o visse por estar 
sempre aplicado á vigia. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do 
dito prezo e do mesmo não comer o jantar, que se lhe 
deo. 

Dice, que pela experiencia que tem de similhan- 
tes vigias entende, que o dito prezo no dito dia jejuou 
judaicamente, e por isso não comeo o jantar, que se lhe 
deo, nem outra alguma conza, nem bebeo; e al não dice, 
nem ao costume. Sendo-lhe lido este seu testimunho e por 
elle ouvido e entendido, dice, que estava escrito na ver- 
dade, eo que n'elle se afirma ratifica, e torna a dizer 
de novo, sendo necessario, que n'elle não tem que 
acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, ou de novo 
que dizer ao costume sob cargo do juramento dos Santos 
Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que estiveram 
prezentes por honestas e relígiozas pessoas, que tudo 
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viram e ouviram e prometeram dizer verdade, e ter se- 
gredo no que lhe fosse perguntado sob cargo do jura- 
mento dos Santos Evangelhos, os licenciados Alexandre 
Henrique Arnaut e Manoel Affonso Rebello, notarios 
d'esta Inquisição, que ex causa assistiram a esta rati- 
ficação e assignaram com a testimunha e com o dito 
Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. 
Theotonio da Fonseca Soutomaior. Maximiliano Gomes 
da Silva. Alexandre Henrique Arnaut. Mamoel Affonso 
Rebello. 

E indo a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava a verdade, e 
merécia credito, e tornaram a assignar com o dito Senhor 
Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. Theo- 
tomio da Fonseca Soutomaior. Alexandre Henrique Ar- 
naut. Mancel Affonso Rebello. À 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
o dito Senhor Inquizidor mandou vir perante si ao fa- 
miliar Antonio Gomes Esteves, e sendo prezente, lhe foi 
dado o juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a 
mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e 
ter segredo ; o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de 
45 annos de idade. 

Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das 
vigias dos carceres desta Inquizição, de ordem de quem, 
em que dia e hora, em companhia de quem, sobre que car- 
cere vigiou, e que é o que vio. 

Dice. que de ordem do alcaide dos carceres secretos 
desta Inquizição subio elle testimunha a uma das vigias 
dos mesmos carceres, que lhe diceram era a do sexto car- 
cere do corredor meio novo, sendo em uma quinta-feira, 
que se contaram 10) d'este prezente mez e anno, pelo 
meio dia para uma hora, em companhia do familiar 
Antonio Baptista, na qual vigia acharam os familiares 
Antonio Rodrigues Henriques, a quem rendeo o dito seu 
companheiro, e Maximiliano Gomes da Silva, a quem elle 
testimunha rendeo, e este lhe dice, que n'aguelle carcere 
estava um prezo deitado sobre a cama, de mediana 
estatura, alvo, cabello curto, e castanho escuro, 
véstia parda, e roupão azulado, forrado de encarnado, e 
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que o tal prezo desde as cinco horas e meia da manhan 
até aquella em que lhe entregava a vigia não tinha comido 
nem bebido couza alguma, e que a ração, que lhe 
deram para jantar, a guardara na canastra em uma 
palangana. ; 
E que pondo elle testimunha os olhos na dita vigia, 
vio o prezo acima confrontado deitado sobre a cama, 
aonde esteve até as duas horas, e levantando-se, passeou 
pelo carcere até as trez, com os olhos sempre no xão, e 
as mãos metidas nas mangas do roupão, e tornando para 
cima da cama, n'ella esteve deitado até as quatro horas, e 
tornando a levantar-se, foi assentar sobre um tanho junto 
á porta do carcere a tempo que chegou o guarda Antonio 
Francisco Rodrigues com um cesto: levantou-se o dito 
prezo, e em um panno recebeo duzia e meia de laranjas, e 
as pôz juntas a uns ovos, que tinha junto à canastra, e 
voltando para o canto do carcere, preparou a candeia, e 
enxeo dois pucaros de agua, um dos quaes poz junto à ca- 
nastra, e com agua do outro lavou as mãos; depois do que 
se tornou a deitar sobre a cama, onde esteve até as Ave 
Marias, e então se pôz de joelhos, rezou e benzeo-se, e 
levantando-se passeou pelo carcere até que lhe deram luz, | 
e sendo sete e meia horas chegou á porta do carcere, e vol- 
tando para dentro sentou-se sobre o tanho, e pondo a meza 
sobre a canastra, da qual tirou pão, manteiga e queijo, e 
acabando de comer deo graças, e benzeo-se e foi fazer a 
cama; no qual tempo se retirou elle testimunha da vigia 
com o dito seu companheiro, seriam quatro horas. 
Perguntado, si lhe parece a elle testimunha, que o 
dito prezo no dito dia de quinta-feira, 10 d'este prezente 
mez e auno, estava são e bem disposto para poder comer, 
sl quizesse, o que se lhe deo para-jantar, ou sio deixaria 
de fazer por ter alguma molestia. 
Dice, que, segundo lhe pareceo aelle testimunha, o 
dito prezo estava são e bem disposto no dito dia para po- 
der comer, si quizesse, e não lhe parece tenha molestia 
alguma, que lh'o impedisse. 
Perguntado, si no decurso do tampo, em que vigiou o 
dito prezo, lhe vio fazer ação alguma de catholico, e si 
rezou as Ave Marias. 
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Dice, que o dito prezo benzeo-se e rezou as Ave Ma- 
rias, mas elle testimunha não sabe, si elle o fez como ca- 
tholico. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do dito 
prezo e do mesmo não comer a ração, que se deo para 
jantar. 

Dice, que entende, que o dito prezo é observante da 
lei de Moizés; e que jejuou judaicamente, porque não 
comeo nem bebeo em todo o dia, podendo-o fazer, e al não 
dice, nem ao costume; e sendo-lhe lido este seu testi- 
munho e por elle ouvido e entendido dice estava escrito 
na verdade, eo que n'elle se afirma ratifica, e torna a dizer 
de novo, sendo necessario, que n'elle não tem mais o que 
acrescentar, diminuir, mudar e emendar, nem de novo 
que dizer ao costume sob cargo do juramento dos Santos 
Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que estiveram 
prezentes por honestas e religiozas pessoas, que tudo 
viram e ouviram e prometeram dizer verdade, e ter 
segredo no que lhe fosse perguntado sob cargo do jura- 
mento dos Santos Evangelhos, os licenciados Alexandre 
Henrique Arnaut e Manoel Affonso Rebello, notarios d”esta 
Inquizição, que ex causa assistiram a esta ratificação eassi- 
“gnaram com a testimunha e com o dito Senhor Inquizidor. 
Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. Theotonio da Fon- 
seca Soutomaior. Antonio Gomes Esteves. Alexandre Hen- 
rique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E “ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade, e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoe Loureuço Monteiro 
o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomuior. Alexandre 
Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
estando ahi na da tarde o dito Senhor Inquizidor, mandou 
vir perante si ao familiar Antonio Rodrigues Henriques,e 
sendo prezente lhe foi dado o juramento dos Santos Evan- 
gelhos, em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi man - 
dado dizer verdade e ter segredo; o que tudo prometeo 
cumprir e diceser de 55 annos de idade. 
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Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das 
vigias dos carceres d'esta Inquizição, de ordem de quem, 
em que dia e hora, em companhia de quem, sobre que 
carcere vigiou, e que é que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres secretos 
d'asta Inquizição subio elle testimunha a uma das vigias 
dos mesmos carceres, que lhe diceram, que era o do 
sexto do corredor meio novo, sendo em uma quinta-feira 
que se contaram 10 d'este prezente mez e anno, pelas cinco 
e meia horas da manhan, em companhia do familiar Maxi- 
miliano Gomes da Silva, e que pondo elle testimunha os 
olhos na dita vigia, vio um prezo ainda na cama, da qual 
selevantou, seriam seis horas, sem se benzer,e logo chegou 
o alcaide, e lhe deo os bons dias, que elle aceitou, e foi 
deitar sobre a cama, depois de lavar as mãos e de dar 
alguns passeios. Depois que o carcere esteve claro, vio 
elle testimunha ser o dito prezo magro, alvo, de mediana 
estatura, cabello curto, castanho escuro, véstia. parda, 
roupão azulado e forrado de encarnado. Sentindo o dito 
prezo passos, levantou-se, e aceitou dois pães que lhe deo 
o guarda Antonio Francisco Rodrigues, e os pôz sobre a 
canastra, junto da qual estava uma palangana, que tinha 
couzas de comer, elevando a mesma palangana para o 
canto do carcere, lançou a couza que tinha de comer no 
vazo immundo, e o foi pôr aos pés da cama, e se tornou a 
deitar sobre a cama, e no tempo em que elle testimunha o” 
vigiou, se levantou mais trez vezes, e de cada vez pas- 
seava, andando sempre com as mãos metidas nas mangas 
do roupão, e bolindo com os beiços, como: quem rezava, 
até que, sendo dez e meia horas, lhe trouxe Jozé Antunes, 
que servia de guarda, o jantar, que aceitou o dito prezo, 
e foi logo lançar o caldo no vazo immundo, e guardou: a 
carne na canastra dentro da mesma palangana, e lavando 
as mãos, se foi deitar sobre a cama, e sendo meio dia 
para uma hora, estando o prezo ainda deitado, chegaram os 
familiares Antonio Gomes Esteves,a quem o dito seu com- 
panheiro entregou a vigia, e Antonio Baptista, a quem elle 
testimunha a entregou, dizendo-lhe que n'aquelle carcere 
se achava um prezo magro, alvo, de mediana estatura, 
cabello curto, e castanho escuro, véstia parda, roupão 
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azulado e forrado de encarnado, o qual desde as cinco e 
meia horas da manhan, em que elle testimunha entrou a 
vigial-o, até aquella em que lhe entregava a vigia, não 
tinha comido nem bebido couza alguma, nem fizera. ação 
alguma de catholico,e que a ração de carne,que lhe tinham 
dado para jantar, a metera na canastra dentro de uma pa- 
langana, e que agora estava deitado sobre a cama; em- 
quanto se entregaram as vigias, sempre estas estiveram 
ocupadas. 

Perguntado, si entende elle testimunha, que o dito 
prezo no dia. de quinta-feira, 10 do prezente mez e 
anno, estava são e bem Gisposto para poder comer, si qui- 
zesse, ou si o deixaria de o fazer por alguma molestia, 
que tivesse. 

Dice, que pelo que observou no dito prezo entende, 
que o mesmo estava são e bem disposto para poder 
comer, si quizesse, nem mostrava ter molestia, que o 
impedisse. 

Perguntado, si o dito prezo tinha no carcere algumas 
couzas, que podesse comer no carcere, cazo não gostasse 
do jantar, que se lhe deo. 

Dice, que sio prezo não gostasse do que se lhe deo 
para jantar, podia pedir ao alcaide outra couza, quando 
não tinha pão na canastra e ovos, que podia comer. 

Perguntado, si o dito prezo não gostava do que se 
lhe deo para jantar, podia pedir ao alcaide outra couza, 
quando não tinha pão na canastra e ovos, que podia 
comer. 

Perguntado, si no decurso do tempo em que o vigiou 
o dito prezo, lhe vio fazer ação alguma de catholico, e.se 
benzeu, quando se levantou da cama, on si o poderia fazer 
sem que elle testimunha o visse. 

Dice, que o dito prezo, quando se levantou da cama, 
não se benzeo, e em todo o tempo em que elle testimunha 
o vigiou lhe não vio fazer ação alguma de catholico, nem 
podia fazer sem qne elle testimunha o visse por estar 
sempre aplicado á vigia. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do 
dito prezo, e do mesmo não comer o jantar, que se 
lhe deo. 
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Dice, que, pela experiencia que tem de similhantes vi- 
gias, entende, que o dito prezo no dito dia jejuou judaica - 
mente, e por isso não comeo o jantar que se lhe deo, nem 
outra alguma couza, nem bebeo, e al não dice, nem ao cos- 
tume;e sendo-lhe lido este seu testimunho, e por elle ouvido 
e entendido, dice estava escrito na verdade,e o que n'elle se, 
afirma ratifica, e torna a dizer de novo, sendo necessario, 
que n'elle não tem que acrescentar, diminuir, mudar ou 
emendar, nem de novo que dizer ao costume, sob cargo do 
juramento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi 
dado ; ao que estiveram prezentes por honestas e reli- 
giozas pessoas, que tudo viram e ouviram, e prometeram 
dizer verdade, e ter segredo no que lhes fosse perguntado, 
sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, que outra 
vez lhes foi dado, os licenciados Alexandre Henrique 
Arnaut e Manoel Affonso Rebello, notarios d'esta In- 
quizição, que ex causa assistiram a esta ratificação, e 
assignaram com a testimunha e com o dito Senhor In- 
quizidor. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. Theotonio 
da Fonseca Soutomuior. Antonio Rodrigues Henriques. 
Alexandre Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados 
os ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade, 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, 
que falava verdade e merecia credito e tornaram a as- 
signar com o dito Inquizidor. Manoel Lourenço Mon- 
teiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Ale- 
candre Henrique Arnaut. Mano: Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
o dito Senhor Inquizidor mandou vir perante si ao familiar 
Antonio Baptista, e sendo prezente, lhe foi dado juramento 
dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do 
qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; o que 
tudo prometeo cumprir, e dice ser de 38 annos de idade. 

Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das 
vigias dos carceres d'esta Inquizição, de ordem de quem, 
sobre que carcere vigiou, em que dia e hora, em com- 
panhia de quem, e que é que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres se- 
cretos d'esta Inquizição subio elle a uma das vigias dos 
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carceres, que lhe diceram era a do sexto carcere do 
corredor meio novo, sendo em uma quinta-feira, que se 
contaram 10 d'este prezente mez e anno, pelo meio 
dia para uma hora, em companhia do familiar Antonio 
Gomes Esteves, na qual vigia acharam os familiares 
Maximiliano Gomes da Silva, a quem rendeo o dito 
seu companheiro, e Antonio Rodrigues Henriques, a 
quem elle testimunha rendeo, e este lhe dice, que nºa- 
quelle carcere estava um prezo deitado sobre a cama, de 
mediana, estatura, alvo, cabello curto e castanho escuro, 
véstia parda, e roupão azulado, forrado de encarnado, e 
que o tal prezo desde as cinco e meia horas da manhan 
até aquella em que lhe entregava a vigia, não tinha co- 
mido nem bebido couza alguma, e que a ração que lhe 
deram para jantar a guardara ua canastra em uma 
palangana. 

E que pondo elle testimunha os olhos na dita vigia, 
vio o prezo acima confrontado deitado sobre a cama, aon- 
de esteve até as duas horas, e levantando-se, passeou pelo 
carcere até as trez, com os olhos sempre no xão, e as 
mãos metidas nas mangas do roupão, e tornando para 
cima da cama n'ella esteve deitado até as quatro horas, 
e tornando a levantar-se, se foi assentar sobre o tanho 
junto á porta do carcere a tempo que chegou o guarda 
Antonio Francisco Rodrigues com um cesto, levantou-se 
o dito prezo, e em um pano recebeo duzia e meia de 
laranjas, e as pôz junto a uns ovos, que tinha junto 
à canastra, e voltando para dentro em o canto do car- 
cere,preparou a candeia, e enxeo dois pucaros de agua 
um dos quaes pôz junto á canastra, e com a agua do 
outro lavou as mãos, e se tornou a deitar sobre a cama, 
aonde esteve até as Ave Marias, e então se poz de joe- 
lhos, rezou e benzeo-se, e levantando-se passeou pelo 
carcere até que lhe deram luz,e sendo sete horas, chegou 
á porta do carcere, e voltando para dentro, sentou-se 
-sóbre o tanho e pôz a meza sobre a canastra, da qual 
tirou pão, manteiga e queijo, e acabando de comer, deo 
graças e benzeo-se, e foi fazer a cama; no qual tempo 
se retirou elle testimunha da vigia com o dito seu compa- 
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Perguntado, si lhe parece a elle testimunha, que o 
dito prezo no dito dia de quinta-feira, 16 d”este prez ente 
mez e anno, estava são e bem disposto para poder comer, 
si quizesse, o que se lhe deo para jantar, ou si o deixaria 
de fazer por ter alguma molestia. 

Dice, que, segundo lhe pareceo a elle testimunha, 
o dito prezo estava são e bem disposto no dito dia para 
poder comer, si quizesse, e lhe parece não tinha molestia 
alguma, que lhe o impedisse. 

Perguntado, si no decurso do tempo em que vigiou o 
dito prezo lhe vio fazer ação alguma dé catholico, e si 
rezou as Ave Marias, 

Dice, que o dito prezo se benzeo e rezou as Ave 
Marias, mas elle testimunha não sabe, si elle o fez como 
catholico. 

Perguntado, que juizo formou elle testemunha do 
dito prezo, e do mesmo não comer a ração, que se lhe deo 
para jantar. 

Dice, que entende, que o dito prezo é observante da 
lei de Moizés, e que jejuou judaicamente, por isso não 
comeo nem bebeo em todo o dia, podendo-o fazer, e al 
não dice, nem ao costume; e sendo-lhe lido este seu 
testimunho, por elle ouvido e entendido, dice estava 
escrito . na verdade, e que n'elle se afirma e ratifica, e 
torna a dizer de novo, sendo necessario, e que n'elle não 
tem que acrescentar, diminuir, mudar, ou emendar, nem 
de novo que dizer ao costume sob cargo do juramento dos 
Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que 
estiveram prezentes por honestas e religiozas pessoas, que 
tudo viram e ouviram e prometeram dizer verdade e 
terem segredo sob cargo de juramento do Santo 
Evangelhos, os licenciados Alexandre Henrique Arnaut 
e Manoel Affonso Rebello, notarios d'esta Inquizição, 
que ex cousa assistiram a esta ratificação, e assi- 
gnaram com a testimunha e como dito Senhor Inquizidor. 
Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. Theotonio “da 
Fonseca Sowtomuwior. Antonio Baptista. Alexandre Hen- 
rique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados 
os ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade, e 
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merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Mont eiro 
o escrevi. Treotonio da Fonseca Soutomaior. Alexandre 
Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 


2.º JEJUM 


Ao primeiro dia do mez de Abril de 1738 annos 
em Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa In- 
quizição, estando ahi na audiencia da manhan o Senhor 
Inquizidor Theotonio da Fonseca Soutomaior, mandou vir 
perante si ao familiar Pedro da Silva de Andrade, e sendo 
prezente, lhe foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, 
em que pôz a mão, sob cargo do que lhe foi mandado 
dizer a verdade e ter segredo; o que tudo prometeo 
cumprir, e dice ser de 50 annos de idade. 

Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das 
vigias dos carceres d'esta Inquizição, de ordem de quem, 
em que dia e hora, em companhia de quem, sobre que car- 
cere vigiou, e que é o que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres secretos 
d'esta Inquizição subio elle testimunha a uma das vigias 
dos mesmos carceres, que lhe diceram-era a do sexto 
carcere do corredor meio novo, sendo em uma segunda-feira, 
que se contaram 14 d'este prezente mez e anno, pelas cinco 
e meia horas da manhan, em companhia do familiar Ma- 
theus dos Santos, e que, pondo elle testimunha os olhos na 
dita vigia, vio a um prezo sentado sobre a cama, calçando 
os sapatos, e com um roupão de baeta azul, forrado de 
encarnado, e depois de calçado se tornou a deitar sobre 
a cama, sem fazer ação alguma de catholico, e sendo seis 
horas,com pouca diferença, veio o alcaide abrir-lhe a porta 
para lhe dar o bom dia; o que o dito prezo foi receber e se 
tornou a deitar sobre a cama; e então vio elle testimunha, 
que o dito prezo era de mediana estatura, cabello curto e 
castanho escuro, de feições e cara miuda e pouca barba. 
Levantou-se da cama e passeou pelo carcere ; o que 
fez por repetidas vezes, sem uzar de contas, nem pegar 
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em umas Horas, que estavam sobre uma canastra, no 
qual exercicio andou até horas de jantar, e então vieram os 
guardas e lhe trouxeram uma ração de carne, que o prezo 
recebeo em uma palangana, e voltou para dentro,foi lançar 
o caldo no vazo immundo, e pôz a palangana com a ração de 
carne em um estrado, que estava aos pés da cama, foi lavar 
as mãos, e feita esta diligencia, se foi deitar sobre a cama. 

Sendo meio-dia para uma hora, chegaram os familiares 
Antonio Esteves Ribeiro, a quem o dito seu companheiro 
entregou a vigia, e Domingos Carvalho, a quem elle 
testimunha a entregou, dizendo-lhe que n'aquelle carcere 
estava um prezo deitado sobre a cama, de mediana esta- 
tura, cabello curto e castanho escuro, de feições e cara 
miuda e pouca barba, e com um roupão de baeta azul, 
forrado de encarnado ; o qual prezo desde as cinco e meia 
horas da'manhan, em que elle testimunha entrou a vigial- 
o, até aquelle tempo em que lhe entregava a vigia, não 
tinha comido nem bebido couza alguma, nem fizera ação 
alguma de catholico, e que a ração de carne, que lhe 
tinham dado para jantar, a recebera em uma palangana, 
e a tinha sobre o estrado aos pés da cama, e declara, que 
as vigias sempre estiveram ocupadas, ainda no tempo 
das entregas. 

Perguntado, si entende elle testimunha, que o dito 
prezo no dito dia de segunda-feira, 14 do prezente mez e 
anno, estava são e bem disposto para poder comer, si 
quizesse, ou si o deixaria de o fazer por ter alguma 
molestia, que o impedisse. 

Dice, que entende, que o dito prezo no dito dia estava 
são e bem disposto para poder comer, si quizesse, porque 
não mostrava ter molestia, que o impedisse. 

Perguntado, si o dito prezo tinha no seu carcere 
algumas couzas, que podesse comer no cazo que não gos- 
tasse do jantar, que se lhe deo. 

Dice,que o dito prezo tinha no carcerxe ovos e laranjas, 
que podia comer, si não gostasse do jantar, que se lhe deo. 

Perguntado, si no decurso do tempo em que vigiou 
ao dito prezo, lhe vio fazer ação alguma de catholico, e 
si se benzeo, quando se levantou da cama, ou si o poderia 
fazer sem que elle testimunha o visse. 
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Dice, que o dito prezo, quando se levantou da cama, 
se não benzeo, salvo si anteso tinha feito, e em todo o 
tempo, em que elle testimunha o vigiou, lhe não vio fazer 
ação alguma de catholico, nem o podia fazer sem que elle 
testimunha o visse por estar sempre aplicado à vigia. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do 
dito prezo, e do mesmo não comer o jantar, que se lhe deo. 

Dice, que, pela experiencia que tem de similhantes 
vigias, entende, que o dito prezo no dito dia jejuou judai- 
camente, e por isso não comeo, nem bebeo em todo o dia 
couza alguma, e al não dice, nem ao costume; e sendo-lhe 
lido este testimunho e por elle ouvido e entendido, dice 
estava escrito na verdade, e que n'elle se afirma, e 
ratifica, e torna a dizer de novo, sendo necesario, e que 
n'elle não tem que acrescentar, diminuir, mudar ou 
emendar, nem de novo que dizer ao costume sob cargo do 
juramento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi 
dado; ao que estiveram prezentes por honestas e religio- 
zas pessoas, que tudo viram e ouviram, e prometeram 
dizer a verdade e ter segredo sob cargo do juramento dos 
Santos Evangelhos, os licenciados Alexandre Henrique 
Arnaut e Manoel Affonso Rebello, notarios desta Inqui- 
sição, que ex causa assistiram a esta ratificação, e assi- 
gnaram com a testimunha e com o dito Senhor Inquizidor. 
Manoel Luorenço Monteiro o escrevi. Theotonio da Fon- 
seca Soutomuior. Pedro da Silva de Andrade. Alexadre 
Henriowe Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

Eida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade, e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Mon- 
teiro o escrevi. Theotonio da Fonscea Soutomuior. Ale- 
candre Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E sendo mesmo dia e audiencia atraz declarada, o 
“dito Senhor Inquizidor mandou vir perante si ao familiar 
Domingos Carvalho, e sendo prezente, lhe foi dado o jura- 
mento dos Santos Evangelhos, em qne pôz a mão, sob cargo 
do quallhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; o que 
tudo prometeo cumprir, e dice ser de 63 annos de idade. 
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Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das 
vigias dos carceres d'esta Inquizição, de ordem de quem, 
em que dia e hora, em companhia de quem, sobre que 
carcere vigiou, e que é o que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres secretos 
d'esta Inquizição subio elle testimunha a uma das vigias 
dos mesmos carceres, que lhe diceram era a do sexto 
carcere do corredor meio novo, sendo em uma segunda- 
feira, que se contaram 14 d'este prezente mez e anno, pelo 
meio-dia para uma hora, em companhia do familiar Antonio 
Esteves Ribeiro, na qual vigia acharam-se os familiares 
Matheus dos Santos, a quem rendeo o dito seu compa- 
nheiro, e-Pedro da Silva de Andrade, a quem elle testi- 
munha rendeo, este lhe dice, que n'aquelle carcere estava 
um prezo deitado sobre a cama, de mediana estatura, 
cabello curto, e castanho escuro, de feições e cara miuda, 
e pouca barba, e com um roupão de baêta azul, forrado de 
encarnado, e que o tal prezo desde as cinco e meia horas da 
manhan até o tempo em que lhe entregava a vigia, não 
tinha comido, nem bebido couza alguma, nem fizera 
ação alguma de catholico, e que a ração de carne, que 
lhe-tinham dado para jantar, a recebera em uma palan- 
gana, e a tinha sobre o estrado aos pés da cama. 

E que elle testimunha, pondo os olhos na dita vigia, 
vioo prezo acima confrontado deitado sobre a cama, 
aonde esteve até depois das trez horas, e então se levan- 
toue passeou pelo carcere até as quatro horas, enxeo dois 
pucaros de agua, e poz um junto da canastra, e outro 
mais afastado, e indo a palangana tirou a ração de 
carne, que n'ella estava e lançou no vazo immundo ; 
pegou em um dos puncaros que tinha com agua, e lançou 
parte della na palangana, e com a outra lavou as mãos, e 
continuou a passeiar, acabado o passeio pegou em umas 
Horas, que estavam sobre, a canastra, nas quaes não lêo, 
e foi se deitar sobre a cama aonde esteve até as seishoras, 
e levantando-se passeiou até as sete horas, sempre com as 
mãos metidas nas mangas do roupão; n'este tempo lhe 
Vieram dar luz e as boas noites, a que o prezo respondeo, 
e dahi a pouco deram as Ave Marias, no qual tempo o 
réo ajoelhou, em que fez pouca demora, e benzeo-se 
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apressadamente, continuou depois a passear para a porta 
do carcere, aonde fazia algumas paradas ; acabado o pas- 
seio, tirou da canastra um panno, em que tinha alguns 
pedaços de pão, e uma palangana em que tinha manteiga 
e queijo branco, que comeo com o pão, e depois com a 
menteiga, e tirou passas da canastra que comeo, e 
tambem doce, e bebeo o pucaro de agua, que tinha junto 
da canastra, acabando de cear recolheo o restante dentro 
da mesma canastra, sem dar graças a Deos, e continuou 
a passear. Seriam oito-horas, pegou em um capote forrado 
de baêta encarnada, estendeo no estrado, e ahi fez a 
cama, e apagou a candeia, e então se retirou elle testi- 
munha da vigia com o dito seu companheiro. 

Perguntado, si lhe parece a elle testimunha, que o 
dito prezo no dito dia de segunda-feira, 14 do prezente 
mez e anno, estava são e bem disposto para poder comer, 
si quizesse, o que se lhe deo para jantar, ou si o deixaria 
de fazer por ter alguma molestia. 

Dice, que a elle testimunha lhe parece, que o dito 
prezo estava são e bem disposto no dito dia para poder 
comer, si quizesse, e não lhe parece, que tinha molestia, 
que o impedisse. 

Perguntado,si no decurso do tempo, em que vigiou ao 
dito prezo, lhe vio fazer ação alguma de catholico, e si 
rezou as Áve Marias. 

Dice, que o dito prezo ajoelhou, quando deram as 
Ave Marias, e benzeo-se, mas elle testimunha não sabe, 
si o fez como catholico. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do 
dito prezo, e do mesmo não comer a ração, que se lhe deo 
para jantar. 

Dice, que entende, que o dito prezo é observante da 
lei de Moizés, que jejuou judaicamente, por isso não comeo 
nem bebeo em todo o dia, podendo-o fazer ; o que julga 
pela experiencia que tem de similhantes vigias, e a! não 

“dice, nem ao costume ; e sendo-lhe lido este seu testimunho 
e por elle ouvido e entendido, dice, que estava escrito 
na verdade, e o que n'elle se afirma, ratifica e torna a 
dizer denovo, sendo necessario, que n'elle não tem que 
acrescentar, diminuir, mudar, ou emendar, nem de novo 
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que dizer ao costume, sob cargo do juramento dos Santos 
Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que estiveram 
prezentes por honestas e religiozas pessoas, que tudo 
viram e ouviram, e prometeram dizer verdade e ter se- 
gredo no que lhes fosse perguntado sob cargo do jura- 
mento dos Santos Evangelhos, os licenciados Alexandre 
Henrique Arnaut e Manoel Affonso Rebello, notarios 
desta Inquizição, que ex causa assistiram a esta rati- 
ficação, e assignaram com a testimunha e com o dito 
Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. 
Theotonio da Fonseca Soutomaior. Domingos de Carvalho. 
Alexandre Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, 
que falava a verdade e merecia credito, e tornaram a 
assignar com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço 
Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. 
Alexandre Henrique Arnaut. Manoel Affonso Bebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
estando ahi na da tarde o dito Senhor Inquizidor, mandou vir 
perante si ao familiar Matheus dos Santos, e sendo pre- 
zente lhe foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, em 
que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer a 
verdade e ter segredo; o que tudo prometeo cumprir, e 
dice ser de 38 annos de idade. 

Ga Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das 
vigias dos carceres d'esta Inquizição, de ordem de quem, * 
em que dia e hora, em companhia de quem, sobre que 
carcere vigiou, e que é o que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres sétreios 
desta Inquizição subio elle testimunha a uma das vigias 
dos mesmos carceres, que lhe diceram era a do sexto 
carcere do corredor meio novo, sendo em uma segunda- 
feira, que se contaram 14 d'este prezente mez e anno, 
pelas cinco e meia horas da manhan,em companhia do fami- 
liar Pedro da Silva de Andrade, e que pondo elle testimunha 
os olhos na dita vigia, vio um prezo deitado sobre a cama, 
calçando os sapatos, e com um roupão de baeta azul for- 
rado de encarnado, e depois de calçado se tornou a deitar 
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sobre a cama, sem fazer ação alguma de catholico, e 
sendo seishoras, com pouca diferença, veio o alcaide abrir- 
lhe a porta do carcere para lhe dar os bons dias; o que o 
prezo foi receber, e se tornou a deitar sobre a cama, e 
então vio elle testimunha, que o prezo era de mediana 
estatura, cabello curto, e castanho escuro, de feições e 
cara miuda, e pouca barba. 

Levantou-se da cama o dito prezo, e passeou pelo 
carcere; o que fez repetidas vezes, sem uzar de contas nem 
pegar em umas Horas, que estavam sobre uma canastra, 
no qual exercicio andou até horas de jantar, e então 
vieram os guardas, e lhe trouxeram uma ração de carne, 
que o prezo recebeo em uma palangana, e voltando para 
dentro, foi lançar o caldo no vazo immundo, e pôz a pa- 
langana com aração de carne sobre um estrado, que estava 
aos pés da cama, e foi lavar as mãos; e feita esta dili- 
gencia, foi se deitar sobre a cama. Sendo meio dia para 
uma hora chegaram os familiares Domingos Carvalho, a 
quem o dito seu companheiro entregou a vigia, e Antonio 
Esteves Ribeiro, a quem elle testimunha a entregou, di- 
zendo-lhe que n'aquelle carcere estava um prezo deitado 
sobre a cama, de mediana estatura, cabello curto, e cas- 
tanho escuro, de feições e cara miuda, e pouca barba, e 
com um roupão de baeta azul forrado de encarnado, e que 
otal prezo desde as cinco e meia horas da manhan, em que 
elle testimunha entrou a vigial-o até aquella em que lhe en- 
tregara a vigia, não tinha comido, nem bebido couza al- 
guma, nem fizera ação alguma de catholico, e que a 
ração de carne, quetinham dado para jantar, arecebera em 
uma palangana, e a tinha sobre o estrado aos pés da cama, 
e declara, que a vigia sempre esteve ocupada ainda no 
tempo das entregas. 

Perguntado, si entende elle testimunha, que o dito 
prezo no dito dia de segunda-feira, 14 do prezente mez e 
anno, estava são e bem disposto para poder comer, si qui- 
' gesse, ousio deixaria de o fazer por ter alguma molestia, 
que o impedisse. 

Dice, que entende, que o dito prezo no dito dia estava. 
são e bem disposto para poder comer, si quizesse, porque 
não mostrava ter molestia, que o impedisse. 

10 . TOMO LIX, P. 1. 
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Perguntado, si o dito prezo no dito carcere tinha al- 
gumas couzas, que podesse comer no cazo que não sptando 
do jantar, que se lhe deo. 

Dice, que o dito prezo tinha no carcere ovos e la- 
ranjas, que podia comer, si não gostasse do jantar, que se 
lhe deo. 

Perguntado, si no decurso do tempo, em que vigiou ao 
prezo, lhe vio fazer ação alguma de catholico, e si se 
benzeo, quando se levantou da cama, ou si o poderia fazer 
sem que elle testimunha o visse. 

Dice, que o dito prezo, quando se levantou da cama, 
não se benzeo, salvo si antes o tinha feito, e em todo o 
tempo em que elle testimunha o vigiou, lhe não vio fazer 
ação alguma de catholico, nem o podia fazer sem que 
elle testimunha o visse, por estar-sempre aplicado á vigia. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do dito 
prezo, e do mesmo não comer o jantar, que se lhe deo. 

Dice, que, pela experiencia que tem de similhantes 
vigias, entende, que o dito prezo no dito dia jejuou judai- 
camente, e por isso não comeo o jantar, que se lhe deo, 
nem outra alguma couza, e al não dice, nem ao costume; e 
sendo-lhe lido este seu testimunho, e por elle ouvido e 
entendido, dice estava escrito na verdade, e o que n'elle se 
afirma ratifica, e torna a dizer de novo, sendo neces- 
sario, que n'elle não tem que acrescentar, diminuir, 
mudar ou emendar, nem de novo que dizer ao costume, 
sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, que outra 
vez lhe foi dado; ao que estiveram prezentes por honestas 
e religiozas pessoas os licenciados Alexandre Henrique 
Arnaut e Manoel Affonso Rebello, que ex causa assistiram 
a esta ratificação, e assignaram com a testimunha e com o 
dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomwior. Matheus dos 
Santos. Alexandre Henrique Arnaut. Manoel Affonso 
Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, silhes parecia, que falava verdade, e 
merecia credito, e por elles foi dito,que par ecia,que falava 
verdade e merecia credito, e tornaram a assignar com o 
dito Sr. Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. 
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Theotonio da Fonseca Soutomuior. Alexandre Henrique 
Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz decla- 
rada,.o dito Senhor Inquizidor mandou vir perante si ao 
familiar Antonio Esteves Ribeiro, e sendo prezente lhe 
foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a 
mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e 
ter segredo ; o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de 
49 annos de idade. 

Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das 
vigias dos carceres d'esta Inquizição, de ordem de quem, 
em que dia e hora, em companhia de quem, sobre que 
carcere vigicu, e que é o que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres secretos 
desta Inquizição subio elle testimunha a uma das vigias 
dos mesmos carceres, que lhe diceram era a do sexto car- 
cere do corredor meio novo, sendo em uma segunda-teira, 
que se contaram 14 d'este prezente mez e anno, pelo 
meio dia para uma hora, em companhia do familiar Domin- 
gos Carvalho, na qual vigia acharam os familiares Pedro 
da Silva de Andrade, a quem rendeo o dito seu compa- 
nheiro, e Matheus dos Santos, a quem elle testimunha 
rendeo, e este lhe dice, que n'aquelle carcere estava um 
prezo deitado sobre a cama, de mediana estatura, cabello 
curto, castanho escuro, de feições e cara miuda, e pouca 
barba, e com um roupão de baeta azul forrado de encar- 
nado, e que o tal prezo desde as cinco e meia horas da 
manhan até o tempo em que lhe entregava a vigia, não 
tinha comido nem bebido couza alguma, nem fizera ação 
alguma de catholico, e que a ração de carne que lhe 
tinham dado para o jantar, a recebera em uma palangana, 
ea tinha sobre o estrado aos pés da cama. 

E que, pondo elle testimunha os olhos na dita vigia, 
vio o prezo assim confrontado deitado sobre a cama, 
aonde esteve até depois das trez horas, e então selevan- 
tou, e se poz a passear pelo carcere até as quatro, e enxeo 
dois pucaros de agua, e pôz um junto da canastra e o outro 
mais afastado, e indo á palangana tirou a ração de carne, 
que n'ella estava, e a lançou no vazo immundo, e pegando 
em um dos pucaros que tinha com agua, lançou parte 
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d'ella na palangana, e com a outra lavou as mãos, e con- 
tinuou a passear; acabado o passeio, pegou em umas Horas, 
que estavam sobre a canastra, nas quaes não leo, e foi 
deitar-se sobre a cama, aonde esteve até as seis horas, e 
levantando-se passeou até as sete, sempre com as mãos 
metidas nas mangas do roupão; neste tempo lhe vieram 
dar luz e as bôas noites, a que o prezo respondeo, e dahi 
a pouco espaço deram as Ave Marias, no qual tempo o 
prezo ajoelhou, em que fez pouca demora, e benzeo-se 
apressadamente ; continuou depois a passear para a porta 
do carcere, aonde fazia algumas paragens; acabado o 
passeio, tirou da canastra um pano, em que tinha alguns 
pedaços de pão, e uma palangana em que tinha manteiga 
e queijo branco, que comeo com o pão, e depois com a man- 
teiga; tirou passas da canastra que comeo, e tambem 
doce, e bebeo agua do pucaro, que tinha junto da canas- 
tra; acabando de cear, recolheo o restante dentro da 
mesma canastra, sem dar graças a Deos, e continuou a 
passear. Seriam oito horas, pegou em um capote forrado de 
baêta encarnada, estendeo-o no estrado, e ahi fez a cama 
e apagou a candêa, e então se retirou elle testimunha 
da vigia com o dito seu companheiro. 

Perguntado,si lhe parece a elle testimunha, que o dito 
prezo, no dito dia de segunda-feira, 14 do prezente mez e 
anno, estava são e bem disposto para poder comer, si qui- 
zesse, o que se lhe deo para jantar, ou si o deixaria de 
fazer por ter alguma molestia. 

Dice elle testimunha, que o dito prezo estava 
são e bem disposto no dito dia para poder comer, si qui- 
zesse, 0 jantar que se llie deo, e não mostrava ter queixa, 
que lh'o impedisse. 

Perguntado, si no decurso do tempo, em que vigiou 
ao dito prezo, lhe vio fazer ação alguma de catholico, e si 
rezou as Ave Marias. 

Dice, que o dito prezo ajoelhou e benzeo-se, quando 
tocaram as Ave Marias, mas elle testimunha não sabe, si 
o fez como catholico. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do dito 
prezo, e do mesmo não comer a ração, que se lhe deo 
para jantar. 
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Dice, que, pela experiencia que tem de similhantes 
vigias, entende, que o dito prezo é observante da lei de 
Moizés, e que jejuou judaicamente, por isso não comeo, 
nem bebeo em todo o dia, podendo-o fazer, e al não 
dice, nem ao costume; e sendo-lhe lido este seu testimu- 
nho, por elle ouvido e entendido, dice estava escrito na 
verdade, e o que n'elle se afirma ratifica, e torna a dizer 
de novo, sendo necessario, que elle não tem que acres- 
sentar, diminuir, mudar ou emendar, nem de novo que 
dizer ao costume sob cargo do juramento dos Santos 
Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que esti- 
veram prezentes por honestas e religiozas pessoas, que 
tudo viram e ouviram, prometeram dizer verdade e ter 
segredo no que lhes fosse preguntado sob cargo do jura- 
mento dos Santos Evangelhos, os licenciados Alexandre 
Henrique Arnaut e Manoel Affonso Rebello, notarios 
d'esta Inquizição, que ex causa assistiram a esta ratifi- 
cação, e assignaram com a testimunha e com o dito Senhor 
Inquizidor. Manoe: Lourenço Monteiro o escrevi. Theo- 
tonio da Fonseca Soutomaior. Antonio Esteves Ribeiro, 
Alexandre Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro 
o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomuior. Alexandre 
Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 


3º. JEJUM 


Aos 18 dias do mez de Abril de 1738 annos, em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inquizição, 
estando ahi na audiencia damranhano Senhor Inquizidor 
Theotonio da Fonseca Soutomaoir, mandou vir perante si 
ao familiar Antonio Gomes Esteves, e sendo prezente, 
lhe foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, em que 
pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer 
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verdade e ter segredo; o que tudo prometeo cumprir, e 
dice ser de 45 annos de idade. 

' Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das 
vigias dos carceres d'esta Inquizição, de ordem de quem, 
em que dia e hora, em companhia de quem, sobre que 
carcere vigiou, o que é o que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres secretos 
d'esta Inquizição subio elle testimunha a uma das vigias 
dos mesmoscarceres, que lhe diceram era ado sexto carcere 
do corredor meio novo, sendo em uma terça-feira, que se 
contaram 15 d'este prezente mez e anno, pelas cinco horas 
da manhan, em companhia: do familiar Antonio Rodrigues 
Henriques, e que, pondo elle testimunha os olhos na 
dita vigia, vio a um prezo, que se estava levantando da 
cama, o qual depois de vestido foi lavar as mãos em uma 
bacia, que estava junto da canastra, e limpou-se ém uma 
toalha, e logo foi para a porta do carcere, aonde ajoelhou, 
e demorando-se pouco tompo, beijou os ladrilhos e se pôz 
a passear até as seis horas, e então, por estar o carcere mais 
claro, vio elle testimunha, que o dito prezo era de me- 
diana estatura, claro, magro, cabello curto, e com um 
roupão azul forrado de encarnado; chegou o alcaide a 
dar-lhe os bons dias, a que o prezo respondeo. 

Seriam sete e meia horas,abrio o dito prezoa canastra, 
e tirou uma palangana com couzas de comer, as quaes 
lançou no vazo immundo, e lavando as mãos se foi deitar 
sobre a cama; passado algum tempo levantou-se e passeou; 
o que fez por repetidas vezes, e finalmente pegou em a 
palangana e pôz n'ella dois ovos, que tirou de entre 
outros que tinha no xão e laranjas; trazendo-lhe o 
guarda Antonio Francisco Rodrigues o jantar, o prezo o 
recebeo, e lhe deo os dois ovos, que tinha na palangana, 
e logo foi lançar o caldo da ração no vazo immundo, e pôz 
sobre o estrado a palangana com a carne, e lavando as 
mãos, se foi deitar sobre a cama. 

Sendo meio dia para uma, hora, chegaram os familia- 
res Maximiliano Gomes da Silva, a quem o dito seu compa- 
nheiro entregou a vigia, e Francisco dos Reis Campos, a 
quem elle testimunha a entregou, dizendo-lhe que n'a- 
quelle carcere estava um prezo deitado sobre a cama, de 
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mediana estatura, claro, magro, cabello curto e com um 
roupão azul forrado de encarnado, e que o tal prezo desde 
às cinco horas da manhan, em que elle entrou a vigial-o, 
até aquelle tempo em que lhe entregava a vigia, não 
tinha comido, nem bebido couza alguma, nem feito ação 
alguma boa nem má, e que a ração de carne, que lhe 
deram para jantar, a tinha em uma palangana sobre o 
estrado. E-declara, que a vigia sempre esteve ocupada, 
ainda no tempo da entrega. 

Perguntado, si entende elle testimunha, que o dito 
prezo no dito dia de terça-feira, 15 do prezente mez e 
anno, estava são e bem disposto, para poder comer, si 
quizesse, ou si deixaria de o fazer por ter alguma molestia, 
que o impedisse. 

Dice, que entende, que o dito prezo, no dito dia, 
estava são e bem disposto para poder comer, si quizesse, 
por que não mostrava ter molestia, que o impedisse. 

Perguntado, si o dito prezo tinha no seu carcere 
algumas couzas, que podesse comer no cazo, que não 
gostasse do jantar, que se lhe deo. 

Dice, que o dito prezo tinha no carcere pão, ovos e 
laranjas, que podia comer, si não gostasse do jantar, que 
se lhe deo. 

Perguntado si no decurso do tempo, em que vigiou 
ao dito prezo, lhe vio fazer ação alguma de catholico, e 
si se benzeo, quando se levantou da cama, ou si o poderia 
fazer sem que elle testimunha o visse. 

Dice, que em todo o tempo, em que vigiou o dito 
prezo, lhe não vio fazer ação alguma de catholico, nem a 
podia fazer sem que elle testimunha o visse, por estar 
sempre aplicado á vigia, nem via, que elle se benzesse, 
quando se levantava da cama. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do 
dito prezo, e do mesmo não comer o jantar, que se lhe deo. 

Dice, que, pela experiencia que tem de similhantes 
vigias, entende, que o dito prezo no dito dia jejuou judai- 
camente, por isso não comeo a ração, que se lhe deo para 
jantar, nem das mais couzas que tinha no carcere, e a) não 
disse, nem ao costume; e sendo-lhe lido este seu testi- 
munho, e por elle ouvido e entendido, dice, que estava 
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escrito na verdade, e o que n'elle se afirma ratifica, e 
torna a dizer de novo, sendo necessario, que nelle não 
tem que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, 
nem de novo que dizer ao costume sob cargo do juramento 
dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi dado ; 
ao que estiveram prezentes por pessoas honestas e re- 
ligiozas, que tudo viram e ouviram, e prometeram 
dizer verdade e ter segredo no que lhe fosse perguntado 
sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, os licen- 
ciados Alexandre Henrique Arnaut e Manoel Affonso 
Rebello, notarios d'esta Inquizição, que ex causa assis- 
tiram a esta ratificação e assignaram com a testimunha e 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro 
o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Antonio 
Gomes Esteves. Alexandre Henrique Arnaut. Manoel 
Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade, e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Alexandre 
Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, o 
dito Sr. Inquizidor mandou vir perante si ao familiar 
Francisco dos Reis Campos, e sendo prezente, lhe foi dado 
o juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob 
cargo do que lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; 
o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de 50 annos de 
idade. 

Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das 
vigias dos carceres d'esta Inquizição, de ordem de quem, 
em que dia, e hora, em companhia de quem, sobre que 
carcere vigiou, e que é que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres secretos 
d'esta Inquizição subio elle testimunha a uma das vigias 
dos mesmos carceres, que lhe diceram, que era ado sexto 
carcere do corredor meio novo, sendo em uma terça-feira, 
que se contaram 15 d'este prezente mez e anno, pelo meio 
dia para uma hora, em companhia do familiar Maximiliano 
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Gomes da Silva, na qual vigia acharam os familiares 
Antonio Rodrigues Henriques, a quem rendeo o dito 
seu companheiro, e Antonio Gomes Esteves, a quem elle 
testimunha rendeo, e este lhe dice, que n'aquelle carcere 
estava um prezo deitado sobre a cama, de mediana esta- 
tura, claro, magro,.cabello curto, e com um roupão azul 
forrado de encarnado, e que o tal prezo desde as cinco ho- 
ras da manhan, em que elle entrou a vigial-o, até aquelle 
tempo em que lhe entregou a vigia, não tinha comido nem 
bebido couza alguma, e que a ração de carne, que lhe 
deram para jantar, a tinha em uma palangana sobre o 
estrado. .- 
E que, pondo elle testimunha os olhos na dita vigia, 
vio ao prezo acima confrontado deitado sobre a cama, 
aonde esteve até uma hora, e então se levantou, e passeou 
pelo carcere até as duas; o que fez repetidas vezes até as 
quatro, e sempre com as mãos metidas nas mangas do 
roupão, e então chegou á grade e pela fresta do carcere. 
olhou para o céo, em que se demorou algum espaço de 
tempo, posto de joelhos, com alguma devoção para o ar. 
Levantou-se, e pegando em um pucaro o enxeo de agua, 
e o foi pôr junto á canastra, e voltando para onde estava 
a palangana, a levou para o canto do carcer>, e tirou d'ella 
a carne, que fez em bocadinhos, e os lançou no vazo im- 
mundo, como tambem a agua que tinha em uma bacia, e 
lavando esta a pôz com o fundo para cima, e sobre ella o 
candieiro, no qual deitou azeite, lavou as mãos com a agua 
que tinha em o pucaro, e limpando-as, se foi deitar sobre 
a cama, aonde esteve até as cinco horas, e então se levan- 
tou e passeou até as seis e meia horas, e tornando-se a dei- 
tar, não se levantou sinão quando vinha o alcaide dar-lhe 
luz, a qual foi receber em uma torcida, e com ella acendeo o 
candieiro, e dando uns passeios, ouvio tocar as Ave Marias, 
e se pôz de joelhos junto da cama, levantou as mãos, e 
logo as meteo nas mangas do roupão, e esteve de joelhos 
- o tempo em que'se podiam rezar trez AveMarias, e no 
“fim se benzeo apressadamente; trouxeram-lhe dois ovos, 
que o prezo recebeo, e continuou a passear, e andando 
“neste exercicio, parou á porta do carcere, e entende elle 


testimunha, que o prezo fez diligencia para ver a estrella;; 
an: TOMO LIX, P. I. 
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o que não pôde divizar por estar distante da vigia, e ali 
se deteve até que foi noite, e voltando para dentro, lavou 
as mãos e as limpou em uma toalha, e estendendo um 
guardanapo sobre a canastra, da qual tirou pão, queijo e 
passas, que comeo, e os ovos que lhe tinham dado, o que 
tudo comeo, como quem tinha vontade, e depois bebeo 
agua; acabada a ceia, levantou a meza e meteo na ca- 
nastra o guardanapo com o que lhe restou da ceia, e 
depois voltando-se para a cama, ao pé d'ella esteve em 
pé, e porque estava com as costas para a vigia, não pôde 
elle testimunha ver o que elle fazia; finalmente continuou 
no passeio, e a este tempo se retirou da vigia com o dito 
seu companheiro, seriam oito horas. 

Perguntado, si lhe parece a elle testimunha, que o dito 
prezo, no dito dia de terça-feira,15 do prezente mez e anno, 
estava são e bem disposto para poder comer, si quizesse, 
o que se lhe deo para jantar,ou si o deixaria de o fazer por 
ter alguma molestia. 

Dice, que, segundo o que elle testimunha observou, o 
dito prezo estava são e bem disposto para“poder comer, 
si quizesse, nem lhe parece tinha molestia, que o impe- 
disse. E 

Perguntado, si no decurso do tempo, em que vigiou o 
dito prezo, lhe vio fazer ação alguma de catholico, e si 
rezou as Ave Marias. 

Dice, que o dito prezo ajoelhou, e benzeo-se, quando 
tocaram as Ave Marias, mas si com efeito as rezou ou si 
fingio que as rezava, elle testimunha o não sabe. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do dito 
prezo, e do mesmo não comer a ração, que se lhe deo para 
jantar. 

Dice, que, pela experiencia que tem de similhantes 
vigias, entende, que o dito prezo no dito dia jejuou judai- 
camente, e porque á noite ceou couzas, que não eram de 
carne, e al não disse nem ao costume ; e sendo-lhe lido 
este seu testimunho, e por elle ouvido e entendido, dice, 
estava escrito na verdade, e o que nºelle se afirma rati-. 
fica, e torna a dizer de novo, sendo necessario, que n'elle 
não tem que acrescentar ou emendar, nem de novo que 
dizer ao costume sob cargo do juramento dos Santos 
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Evangelhos, que outra vez lhe foi dado ; ao que estiveram 
prezentes por honestas e religiozas pessoas, que tudo viram 
e ouviram, e prometeram dizer verdade e ter segredo no 
que lhes fosse perguntado sob cargo do juramento dos 
Santos Evangelhos, os licenciados Alexandre Henrique 
Arnaut e Manoel Affonso Rebello, notarios d'esta Inqui- 
zição, que ex causa assistiram a esta ratificação, e assigna- 
ram com a testimunha e com o dito Senhor Inquizidor. 
Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. Theotonio da 
Fonseca Soutomaior. Francisco dos Reis Campos. Ale- 
xandre Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade, e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro 
o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Alexandre 
Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
estando ahi na da tarde o dito Senhor Inquizidor, mandou 
vir perante si ao familiar Antonio Rodrigues Henriques, 
e sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos Santos 
Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi 
mandado dizer verdade e ter segredo ; o que tudo prometeo 
cumprir, e dice ter 55 annos de idade. 

Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das 
vigias dos carceres d'esta Inquizição, de ordem de quem, 
em que dia e hora, em companhia de quem, sobre que car- 
cere vigiou, e que é o que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres secretos 
desta Inquizição subio elle testimunha a uma das vigias 
dos mesmos carceres, que lhe diceram era a do sexto car- 
cere do corredor meio novo, sendo em uma terça-feira, que 
se contaram 15 d'este prezente mez e anno, pelas cinco 
horas da manhan, em companhia do familiar Antonio Gomes 

“Esteves, e que, pondo elle testimunha os olhos na dita 
vigia, vio a um prezo, que se levantava da cama, o qual 
depois de vestido foi lavar as mãos em uma bacia, que 
estava junto da canastra, e limpou-se em uma toalha, e 
logo foi para a porta do carcere, aonde ajoelhou, e se 


84 REVISTA TRIMENSAL DO INSTITUTO HISTORICO 


demorou algum tempo, e beijando os ladrilhos, se poz a 

passear até as seis horas, e então por estar o carcere mais 

claro, vio elle testimunha, que o dito prezo era de mediana 

estatura, claro, magro, cabello curto, e com um roupão 

azul forrado de encarnado. Chegou o: aleaide a dar-lhe 

os bons dias, a que o prezo respondeo, e seriam sete e meia 

horas, abrio o dito prezo a canastra, etirou uma palangana 

com couzas de comer, as quaes lançou no vazo immundo, 

e lavando as mãos, se foi deitar sobre a cama; passado 

algum tempo, levantou-se e passeou; o que fez por repe-. 
tidas vezes, e finalmente pegou em a palangana, e pôz 

nella dois ovos, que tirou de entre outros que tinha no 

xão e laranjas, e trazendo-lhe o guarda Antonio Fran- 

cisco Rodrigues o jantar, o prezo o recebeo, e lhe deo os. 
dois ovos que tinha na palangana, e logo foi lançar o 

caldo da ração no vazo immundo, e pôz sobre o estrado a 

palangana com a carne, e lavando as mãos, se foi deitar 

sobre a cama. 

Sendo meio dia para uma hora, chegaram os fami- 
liares Francisco dos Reis Campos, a quem o dito seu com- 
panheiro entregou a vigia, e Maximiliano Gomes da Silva, 
a quem elle testimunha a entregou, dizendo-lhe que 
n'aquelle carcere estava um prezo deitado sobre a cama, 
de mediana estatura, claro, magro, cabello curto, e com 
um roupão azul forrado de encarnado, e que o ial prezo 
desde as cinco horas da manhan, em que elle entrou a vi- 
gial-o, até aquelle tempo em que lhe entregava a vigia, 
não tinha comido nem bebido couza alguma, nem feito 
ação alguma boa nem má, e que a ração de carne, que lhe 
deram para jantar, a tinha em uma palangana sobre o 
estrado. E declara, que a vigia sempre esteve ocupada, 
ainda no tempo da entrega. 

Perguntado, si entende elle testimunha, que o dito 
prezo no dito dia de terça-feira, 15 do prezente mez e 
anno, estava são e bem disposto para poder comer, si qui- 
zesse, ou si deixaria de o fazer por ter, alguma molestia, 
que o impedisse. 

Dice, que entende, que o dito prezo no dito dia estava 
são e bem disposto para poder comer, si quizesse, porque 
não mostrava ter molestia, que o impedisse. 


e 
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Perguntado, si o dito prezo tinha no seu carcere algu- 
mas couzas, que podesse comer, no cazo que não gostasse 
do jantar, que se lhe deo. 

Dice, que o dito prezo tinha no carcere pão, ovos e 
laranjas, que poderia comer, no cazo que não gostasse do 
Jantar, que se lhe deo. 

" Perguntado, si no decurso do tempo, em que vigiou 
ao dito prezo, lhe vio fazer ação alguma de catholico, e si 
se benzeo, quando se levantou da cama, ou si o poderia 
fazer sem que elle testimunha o visse. 

Dice, que em-todo o tempo, em que vigiou ao dito 
prezo, lhe não vio fazer ação alguma de catholico, nem a 
podia fazer sem que elle testimunha o visse por estar 
sempre aplicado à vigia, nem vio, que elle se benzesse, 
quando se levantou da cama. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do 
dito prezo, e do mesmo não comer o jantar, que se lhe deo. 

Dice, que, pela experiencia que tem de similhantes 
vigias, entende, que o dito prezo no dito dia jejuou judai- 
camente, e por isso não comeo a ração, que se lhe deo para 
jantar, nem das mais couzas que tinha no carcere, e al 
não dice, nem ao costume; e sendo-lhe lido este seu testi- 
munho, e por elle ouvido “e; entendido, dice, que estava 
escrito na verdade, e o que n'elle se afirma ratifica, e 
torna a dizer de novo, sendo necessario, que n'elle não 
tem que acrescentar, diminuir, mudar; ou emendar,: nem 
denevo que dizer ao costume, sob cargo do juramento dos 
Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que 
estiveram prezentes por honestas e religiozas pessoas, que 
tudo viram e ouviram, e prometeram dizer verdade e ter 
segredo, sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, 
os licenciados Alexandre Henrique Arnaut e Manoel 
Affonso Rebello, notarios d'esta Inquizição, que ex causa 
assistiram a esta ratificação, e assignaram com a testi- 
munha e com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço 
Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. 
Alexandre Henrique Arnaut. Antonio Rodrigues Hen- 
rique. Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
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merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro 
o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomuior. Alexandre 
Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia a audiencia atraz declarada o 
dito Senhor Inquizidor mandou vir perantesi ao familiar 
Maximiliano Gomes da Silva, e sendo prezente, lhe foi 
dado o juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a 
mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e 
ter segredo; o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de 
50 annos de idade. 

Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das 
vigias dos carceres desta Inquizição, de ordem de quem, 
em que dia e hora, em companhia de quem, sobre que car- 
cere vigiou, e que é o que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres secretos 
desta Inquizição subio elle testimunha a uma das vigias 
dos mesmos carceres, que lhe diceram era a do sexto 
carcere do corredor meio novo, sendo em uma terça-feira, 
que se contaram 15 d'este prezente mez e anno, pelo meio 
dia para uma hora, em companhia do familiar Francisco 
dos Reis Campos, na qual vigia acharam os familiares An- 
tonio Gomes Esteves, a quem rendeo o dito seu com- 
panheiro, e Antonio Rodrigues Henriques, a quem elle 
testimunha rendeo, e este lhe dice, que n'aquelle carcere 
estava um prezo deitado sobrea cama, de mediana esta- 
tura, claro, magro, cabello curto, e com um roupão azul 
forrado de encarnado, e que o tal prezo desde as cinco horas 
da manhan, em que elle entrou a vigial-o, até aquelle tempo 
em que lhe entregava a vigia, não tinha comido nem be- 
bido couza alguma, e que a ração de carne, que lhe deram 
para jantar, a tinha em uma palangana sobre o estrado. 

E que pondo elle testimunha os olhos na dita vigia, 
vio o prezo acima confrontado deitado sobre a cama, 
aonde esteve até uma hora, e então se levantou e passeon 
pelo carcere até as duas; o que fez repetidas vezes até as 
quatro, e sempre com as mãos metidas nas mangas do rou- 
pão, e então chegou á grade, e pela fresta do carcere olhou 
para o céo,em que se demorou algum tempo, posto de joelhos, 
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com alguma adoração para o ar. Levantou-se e pegando em 
uma pucara a enxeo de agua, e a foi pôr junto á canastra, 
e voltando para onde estava a palangana, a levou para o 
canto do carcere, e tirou d'ella a carne, que fez em bo- 
cadinhos, e oslançou no vazo immundo, como tambem a 
agua que tinha em uma bacia, e lavando esta, a pôz com 
o fundo para cima, e sobre ella o candieiro, no qual deitou 
azeite, lavou as mãos com a agua que tinha em a pucara, 
e limpando-as, se foi deitar sobre a cama, aonde esteve 
até as cinco horas,e então se levantou e passeou até as seis 
e meia,e tornando a deitar-se, não se levantou sinão quando 
sentio, que vinha o alcaide dar-lhe luz, a qual foi receber 
em uma torcida, e com ella acendeo o candieiro, e dando 
uns passeios ouvio tocar as Ave Marias, se pôz de 
joelhos junto da canastra, levantou as mãos e logo as 
meteo nas mangas do roupão, e esteve de joelhos o tempo 
em que se poderiam rezar as Ave Marias, e no fim se 
benzeo apressadamente. 

Trouxeram-lhe dois ovos, que elle recebeo, e continuou 
a passear, andando n'este exercicio, parou á porta do 
carcere e entende elle testimunha, que o prezo fez alguma 
diligencia para ver a estrella ; o que não pôde divizar por 
estar distante da vigia, eahi se deteve até que foi noite, 
e voltando para dentro, lavou as mãos, e as limpou em 
uma toalha, e estendeo um guardanapo sobre a canastra, 
da qual tirou pão, queijo e passas, que comeo, e os ovos 
que lke tinham dado; o que tudo comeo como quem tinha 
boa vontade, e depois bebeo agua; acabada a ceia, le- 
vantou a meza, e meteo na canastra o guardanapo com 
o que lhe restou da ceia, e depois voltou-se para a cama, 
e ao pé d'ella esteve em pé, e como estava com as costas 
voltadas para a vigia, não pôde elle testimunha vêr o que 
elle fazia; finalmente continuou no passeio, e a este tempo 
se retirou elle testimunha da vigia como dito seu com- 
panheiro, seriam oito horas. . 

Perguntado, si lhe parece a elle testimunha, que o 
dito prezo no dito dia de terça-feira, 15 do prezente mez 
e anno, estava são e bem disposto para poder comer, si 
quizesse, o que se lhe deo para jantar, ou si o deixaria de 
fazer por ter alguma molestia. 
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Dice, que, segundo o que elle testimunha observou 
no dito prezo, estava este são e bem disposto para poder 
comer, si quizesse, nem lhe parece tinha molestia, ou 
alguma outra couza, que 0 impedisse. 

Perguntado, si no decurso do tempo, em que vigiou 
o dito prezo, lhe vio fazer ação alguma de catholico, e 
si rezou a Ave Maria. 

Dice, que o dito prezo ajoelhou e benzeo- -Se, quando 
tocaram as Ave Marias, como tem deposto, mas si com 
efeito as rezou, ou si fingio, que as rezava, elle testimu- 
nha não sabe. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do 
dito prezo, e do mesmo não comer a ração, que se lhe 
deo para jantar. 

Dice, que, pela experiencia que tem de similhantes 
vigias, entende, que o dito prezo no dito dia jejuou judai- 
camente, e porque á noite ceiou couzas, que não eram de 
carne, e al não dice, nem ao costume; e sendo-lhe lido 
este seu testimunho, e por elle ouvido e entendido, dice 
estava escrito na verdade, e o que n'elle se afirma ratifica, 
etorna a dizer de novo, sendo necessario, que n'ellenão 
tem que acrescentar, diminuir, mudar ou amendar, nem de 
novo que dizer ao costume sob cargo do juramento dos 
Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que 
estiveram prezentes por honestas e religiozas pessoas, que 
tudo viram e ouviram, e prometeram dizer verdade 
e ter segredo, os licenciados Alexandre Henrique Arnaut 
e Manoel Affonso Rebello, notarios desta Inquizição, que 
ex cousa assistiram a esta ratificação e assignaram com 
a testimunha e com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lou- 
renço Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Souto - 
maior. Maximiliano Gomes da Silva. Alexandre Henrique 
Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados 
os ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro 
o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomwior. Alexandre 
Henriques Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 
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4.º JEJUM 


Aos 19 dias do mez de Abril de 1738 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inqui- 
zição, estando ahi na audiencia da manhan o Senhor In- 
quizidor Theotonio da Fonseca Soutomaior, mandou vir 
perante si ao familiar Antonio de Matos dos Santos, 
e sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos Santos 
Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi 
mandado dizer verdade e ter segredo; o que tudo prome- 
teo cumprir, e dice ser de 50 annos de idade. 

Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das 
vigias dos carceres d'esta Inquizição, de ordem de quem, 
em que dia e hora, em companhia de quem, sobre que 
carcere vigiou, e que éo que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres secre- 
tos d'esta Inquizição subio elle testimunha a uma das 
vigias dos mesmos carceres, que lhe diceram era a do 
sexto carcere do corredor meio novo, sendo em uma 
quarta-feira, que se contaram 16 do prezente mez e anno, 
pelas cinco horas da manhan, em companhia do familiar Jozé 
Coelho Muniz, e que pondo elle testimunha os olhos na 
dita vigia, vio a um prezo levantado e passeando pelo 
carcere, e passado algum tempo lhe veio o alcaide dar os 
bons dias, que elle recebeo, e continuou a passear, e então 
vio elle testimunha ser o dito prezo de mediana e statura, 
claro do rosto, magro, e cabellos castanhos escuros e curtos, 
e comum roupão de baêta azul forrado de encarnado; 
passado algum tempo, lavou as mãos, e pegando em umas 
Horas, que tinha sobre a canastra, foi para a porta, ahi as 
folheou, e logo com ellas na mão se foi deitar sobre a 
cama, pondo sobre a mesma tambem as Horas, e d'este 
tempo até as dez horas passeou e se deitou sobre a cama 
por diversas vezes, no qual tempo das dez horas chegou um 
- guarda, e lhe deo dois pães, que o prezo os recebeo e os 
meteo na canastra, e deitando a agua em uma palangana, 
a lavou e pôz dentro d'ella dois ovos, e lavou as mãos, e 
“se deitou sobre a cama, aonde esteve até sentir andavam 
dando o jantar, e então se levantou, e o foi receber, e 
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deo ao guarda a palangana com os dois ovos. Tanto que 
recebeo a ração, foi comel-a para o canto do carcere, aonde 
tinha os vazos immundos, nos quaes lançou o caldo, on toda 
a ração ; o que elle testimunha não pôde divizar por estar 
aquelle lugar escuro, e o prezoter as costas para à vigia, 
e foi lavar as mãos, e deitou-se sobre a cama, n'ella esteve 
até que deo meio dia, e então se levantou a passear. 

Neste tempo chegaram os familiares Francisco Antu- 
nes Dantas, a quem o dito seu companheiro entregou a 
vigia, e Luiz João de Abreo, a quem elle testimunha a en- 
tregou, dizendo-lhe que n'aquelle carcere estava um prezo 
de mediana estatura, claro do rosto, magro, cabello cas- 
tanho escuro, curto, e com um roupão de baêta azul 
forrado de encarnado, e que o tal prezo desde as cinco horas 
da manhan, em que tinha entrado a vigial-o, até aquelle 
tempo em que lhe entregava a vigia, não tinha comido, 
nem bebido couza alguma, nem feito ação boa nem má, e 
que a ração, que lhe tinham dado para jantar, a tinha lan- 
cado toda, ou parte, nos vazos immundes, e que andava 
passeando pelo carcere, e declara elle testimunha, que 
a vigia sempre esteve ocupada ainda no tempo da 
entrega. 

Perguntado, si entende elle testimunha, que o dito 
prezo no dito dia de quarta-feira, 16 do prezente mez e 
anno, estava são e bem disposto para poder comer, si qui- 
zesse, ou si o deixaria de fazer por ter alguma couza, que 
o impedisse. 

Dice, que entende, que o dito prezo no dito dia 
estava são e bem disposto para poder comer, si quizesse, 
nem mostrava ter outra alguma couza, que impedisse. 

Perguntado, si o dito prezo tinha no carcere al- 
guma couza, que podesse comer no cazo que não gos- 
tasse do jantar, que: se lhe deo. 

Dice, que o dito prezo tinha no carcere laranjas e 
ovos, que podia comer,si quizesse, não gostando do jantar 
que se lhe deo. 

Perguntado, si no decurso do tempo, em que vigiou 
ao dito prezo, lhe vio fazer alguma ação de catholico, e 
si se benzeo, quando se levantou da cama, ou si o podia 
fazer sem que elle testimunha o visse. 
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Dice, que em todo o tempo, em que vigiou ao dito 
prezo, lhe não vio fazer ação alguma de catholico, nem 
a podia fazer sem que elle testimunha o visse, por estar 
sempre aplicado a vigiar, e não sabe, si se benzeo, quando 
se levantou da cama, porque quando elle testimunha 
chegou á vigia, já o prezo andava passeando. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do 
dito prezo, e do mesmo não comer o jantar, que se lhe 
deo. 

Dice, que, pela experiencia que tem de similhantes 
vigias, entende, que o dito prezo, no dito dia jejuou ju- 
daicamente, por isso não comeo a ração, que se lhe deo, 
nem das mais couzas que tinha no carcere, e al não dice 
nem ao costume ; e sendo-lhe lido este seu testimunho, 
e por elle ouvido e entendido, dice estava escrito na 
verdade, e o que n'elle se afirma ratifica, e torna a di- 
zer de novo, sendo necessario, que n'elle não tem que 
acrescentar, diminuir ou emendar, nem de novo que 
dizer ao costume sob cargo do juramento dos Santos Evan- 
gelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que estiveram pre- 
zentes por honestas e religiozas pessoas, que tudo viram 
e ouviram, e prometeram dizer verdade eter segredo sob- 
cargo do juramento dos Santos Evangelhos, os licenciados 
Alenandre Henrique Arnaut e Manoel Affonso Rebello, 
notarios d'esta Inquizição, que ex causa assistiram a esta 
ratificação, e assignaram com a testimunha e com o 
dito “onhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Antonio de 
Matos dos Santos. Alexandre Henrique Arnaut. Manoel 
Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, 
que falava verdade e merecia credito, e tornaram a as- 
signar com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço 
Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaor. 
Alexandre Henriques Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
o dito Senhor Inquizidor mandou vir perante si ao fa- 
miliar Luiz João de Abreo, e sendo prezente, lhe foi dado 
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o juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, 
sob cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e ter 
segredo ; o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de 
64 annos de idade. 

Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das 
vigias dos carceres d'esta Inquizição, de ordem de quem, 
em que dia e hora, em companhia de quem, sobre que 
carcere vigiou,'e que é o que vio. 

Dice, que de) ordem do alcaide dos carceres d'esta 
Inquizição, subio elle testimunha a uma das vigias dos 
mesmos carceres, que lhe diceram era a do sexto carcere 
do corredor meio novo, sendo em uma quarta “feira, que 
se contavam 16 do prezente mez e anno, sendo depois 
do meio dia e antes.de uma hora, em companhia do fami - 
liar Francisco Antunes Dantas, na qual vigia acharam os 
familiares Jozé Coelho Muniz, a quem rendeo o dito seu 
companheiro, e Antonio de Matos dos Santos, a quem 
elle testimunha rendeo, e este lhe dice, que n'aquelle 
carcere estava um prezo de mediana estatura, de rosto 
claro, magro, cabello castanho escuro e curto, e com um 
roupão de baeta azul forrado de encarnado, e que o tal 
prezo desde as cinco horas da manhan, em que elle testi- 
munha entrara a vigial-o, até aquelle tempo em que lhe 
entregava a vigia, não tinha comido nem bebido couza 
alguma, e que a ração, que lhe deram para jantar, a lança- 
ra toda ou parte nos vazos immundos, e que andava pas- 
seando pelo carcere. 

E que, pondo elle testimunha os olhos na dita vigia, 
vio ao prezô acima confrontado passeando pelo carcere, no 
qual passeio gastaria meia hora, e se foi deitar sobre a 
cama, onde esteve até seriam duas horas e meia, que 
veio o guarda Antonio Francisco Rodrigues, com um cesto 
de ovos, de que o prezo recebeo uma duzia, e se tornou a . 
deitar sobre a cama, e pegando em umas Horas as abrio e 
logo as tornou a pôr sobre a cama, e ahi esteve até as trez 
horas, e levantando-se passeou até as trez e meia, e se tor- 
nou a deitar. Seriam quatro horas, levantou-se o dito prezo 
e enxeo dois pucaros de agua, um dos quaes pôz junto da 
canastra, e o outro mais afastado,e pegando na palangana 
foi para onde estão os vazos immundos, e ahi lançou o que 
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ella tinha dentro, concertou o candieiro, e lavou as mãos, 
e foi deitar-se sobre a cama até seriam seis horas, em que 
veio o guarda Antonio Teixeira, e lhe deo dois ovos, que 
o prezo recebeo, e os meteo entre as dobras do capote, 
seriam seis e meia horas; trouxeram luz ao dito prezo, que 
elle recebeo, e tocando as Ave Marias o prezo se poz 
de joelho, e benzeo-se apressadamente, e depois que de- 
ram sete horas, foi o dito prezo para a porta do carcere, 
onde se deteve por espaço de trez Ave Marias, e voltan- 
do para dentro, assentou-se no tanho junto da canastra, e 
tirou d'ella pão, manteiga e queijo branco, foi buscar 
os dois ovos, que tinha entre o capote,os quaes comeo, pão, 
manteiga e queijo, e passas, que depois tirou da mesma 
canastra, e no fim bebeo agua por duas vezes, e meteo 
na canastra o que restou da ceia, e não deo graças à 
Deos, lavou as mãos, e foi para a porta do carcere, aonde 
se deteve por espaço de trez Ave Marias, e voltando para 
dentro estendeo o capote sobre o estrado, e ali fez cama 
para se deitar, e apagou a candeia, seriam perto de oito 
horas, e então se retirou elle testimunha da vigia com 
o dito seu companheiro. 

Perguntado, si lhe parece a elle testimunha, que o 
dito prezo no dito dia de quarta-feira, 16 do prezente mez 
e anno, estava são e bem disposto para poder comer, si 
quizesse, o que se lhe deo para jantar, ou sio deixaria de 
fazer por ter alguma couza, que o impedisse. 

Dice, que lhe parece, que o dito prezo estava são e 
bem disposto para poder comer, si quizesse, e pelo que 
n'elle observou não tinha outra alguma couza, que o impe- 
disse. 

Perguntado, si no decurso do tempo, em que vigiou 
o dito prezo, lhe vio fazer ação alguma de catholico, e 
si rezou as Ave Marias. 

Dice, que o dito prezo se pôz de joelhos, quando toca- 
ram as Ave Marias, mas elle testimunha não sabe, si elle 

-as rezou, e em todo o tempo em' que o vigiou lhe não vio 
fazer outra alguma ação de catholico. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do dito 
“prezo, e do mesmo não comer a ração, que se lhe deo para 
jantar. 
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Dice, que, pela experiencia que tem de similhantes 
vigias, entende, que o dito prezo no dito dia jejuou judai- 
camente, pois não comeo nem bebeo em todo o dia, poden- 
do-o fazer, e alnão dice, nem ao costume; e sendo-lhe lido 
este testimunho, e por elle ouvido e entendido, dice, que 
estava escrito na verdade, e o que n'elle se afirma ra- 
tifica, e torna a dizer de novo, sendo necessario, que n'elle 
não tem que acrescentar, diminuir, mudar, ou emendar, 
nem de novo que dizer ao costume sob cargo do jura- 
mento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi dado ; 
ao que estiveram prezentes por honestas e religiozas pes- 
soas, que tudo viram e ouviram, e prometeram dizer ver- 
dade e ter segredo no que lhe fosse perguntado sob cargo 
do juramento dos Santos Evangelhos, os licenciados Ale- 
xandre Henrique Arnaut e Manoel Affonso Rebello, no- 
tarios d'esta Inguizição, que ex causa assistiram a esta 
ratificação, e assignaram com a testimunha e com o dito 
Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. 
Theotonio da Fonseca Soutomuior. Laviz João de Abreo. 
Alexandre Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro 
o escrevi. Theotomio da Fonseca Soutomaior . Lwiz João de 
Abreo. Alecandre Henrique Arnaut. Manoel Affonso Re- 
bello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elle foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro 
o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Alexandre 
Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E. sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
estando ahi na da tarde o dito Senhor Inquizidor, mandou 
vir perante si ao familiar Jozé Coelho Muniz, e sendo pre- 
zente, lhe foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, em 
que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer 
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verdade e ter segredo; o que tudo prometeo cumprir, e 
dice ser de 55 annos de idade. 

Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das 
vigias dos carceres d'esta Inquizição, e de ordem de quem, 
em que dia e hora, em companhia de quem, sobre que car- 
cere vigiou, e o que é que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres secretos 
desta Inquizição subio elle testimunha a uma das vigias 
dos mesmos carceres, que lhe diceram era a do sexto car- 
cere do corredor meio novo, sendo em uma quarta-feira, que 
se contaram 16 do prezente mez e anno, pelas cinco horas da 
manhan, em companhia do familiar Antonio de Matos dos 
Santos, e que pondo elle testimunha os olhos na dita vi- 
gia, vio a um prezo levantado e passeando pelo carcere ; 
passado algum tempo, veio o alcaide dar-lhe os bons dias, 
que elle recebeo, e continuou a passear, e então vio elle 
testimunha ser o dito prezo de mediana estatura, claro do 
rosto, magro, cabello castanho escuro e curto, .e com um 
roupão de baeta azul forrado de encarnado: passado al- 
gum tempo, lavou as mãos, e pegando em umas Horas, que 
tinha sobre a canastra, foi para a porta, e ali as folheou, 
e logo com ellas na mão se foi deitar sobre a cama, pondo 
sobre a mesma as Horas, e d'este tempo até as dez horas 
passeou ese deitou sobre a cama por diversas vezes,no qual 
tempo ás dez horas chegou um guarda, e lhe deo dois pães, 
queo prezo recebeo, e os meteo na canastra, e deitando 
agua em uma palangana a lavou, e pôz dentro d'ella dois 
ovos, e lavou as mãos, e se deitou sobre a cama, aonde es- 
teve até sentir que andavam dando o jantar, e então se le- 
vantou e foi receber, e deo ao guarda a palangana com os 
dois ovos. Tanto que recebeo a ração, foi comel-a para o 
canto do carcere, aondetinha o vazo immundo, no qual 
lançou o caldo ou toda a ração; o que elle testimunha não 
pôde divizar por estar aquelle lugar escuro, e o prezo ter 
as costas para a vigia, e foi lavar as mãos, deitou- -Se sobre 
a cama e n'ella esteve até que deo meio dia, e entao se 
levantou a passear; n'este tempo chegaram os familiares 
Luiz João de Abreo, a quem o dito seu companheiro en- 
tregou a vigia, e Francisco Antunes Dantas, a quem elle 
testimunha a entregou, dizendo-lhe que n'aquelle carcere 
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estava um prezo de mediana estatura, claro do rosto, 
magro, cabello castanho escuro e curto, e com um roupão 
de baêta azul forrado de encarnado, e que o tal prezo 
desde as cinco horas da manhan, em que tinha entrado a 
vigial-o, até aquelle tempo em que lhe entregava a vigia, 
não tinha comido nem bebido couza alguma, nem feito 
ação boa nem má, e quea ração, que lhe tinham dado 
para jantar, a lançara toda ou parte nos vazos immundos, 
e que andava passeando pelo carcere, e declara elle testi- 
munha, que a vigia sempre esteve ocupada, ainda no 
tempo da entrega. 

Perguntado, si entende elle testimunha, que o dito 
prezo no dito dia de quarta-feira, 16 do presente mez e 
anno, estava são e bem disposto para poder comer, si qui- 
zesse, ou deixaria de o fazer por ter alguma couza,que o . 
impedisse. 

Dice, que o dito prezo no dito dia mostrava estar 
bem disposto para comer, si quizesse, e entende elle tes- 
timunha não tinha outra alguma couza, que o impedisse. 

Perguntado,si o dito prezo tinha no carcere algumas 
couzas, que podesse comer no cazo o que não gostasse do 
jantar, que se lhe deo. 

Dice, que o dito prezo tinha no carcere laranjas 
e ovos, que podia comer, quando não dad do jantar, 
que se lhe deo. 

Perguntado, si no decurso do tempo, em que vigiou. 
ao dito prezo, lhe vio fazer ação alguma de catholico, 
e si se benzeo, quando se levantou da cama, ou sio 
poderia fazer, sem que elle testimunha o visse. 

Dice, que durante o tempo, em que vigiou ao dito 
prezo, não vio fazer ação alguma de catholico, nem 
a podia fazer sem que elle testimunha o visse, por estar 
sempre aplicado à vigia, e não sabe, si se benzeo, 
quando se levantou da cama, porquanto quando elle 
testimunha chegou á vigia já o prezo andava passeando. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do. 
prezo, e do mesmo não comer o jantar, que se lhe deo. 

Dice, que, pela experiencia que tem de similhantes 
vigias, entende, que o dito prezo no dito dia jejuou judai- 
camente, por isso não comeo a ração, que se lhe deo, 
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nem das mais couzas que tinha no carcere, e al não 
dice, nem ao costume; e sendo-lhe lido este seu testiniu- 
nho, e por elle ouvido e entendido, dice estava escrito 
na verdade, e o que n'elle se afirma ratifica, e torna a 
dizer de novo, sendo necessario, que n'elle não tem 
que acrescentar, diminuir, mudar, ou emendar, nem de 
novo que dizer ao costume sob cargo do juramento dos 
Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que 
estiveram prezentes por honestas e religiozas pessoas, 
que tudo viram e ouviram, e prometeram dizer verdade, 
e ter segredo no que lhe fosse perguntado sob cargo do 
juramento dos Santos Evangelhos, os licenciados Ale- 
xandre Henrique Arnaut e Manoel Affonso Rebello, 
notarios d'esta Inquizição, que ex causa assistiram a 
esta ratificação, e assignaram com a testimunha e o 
dito Sr. Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. 
Theotonio da Fonseca Soutomaior. Jozé Coelho Muniz. 
Alexandre Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados 
os ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro 
o escrevi, Theotonio da Fonseca Soutomuior. Alexandre 
Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

Sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
o dito Senhor Inquizidor mandou vir perante si ao fami- 
liar Francisco Antunes Dantas, e sendo prezente, lhe foi 
dado o juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz 
a mão, sob cargo do que lhe foi mandado dizer verdade 
e ter segredo; o que tudo prometeo cumprir, e dice 
ser de 45 annos de idade. 


Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das - 


vigias dos carceres d'esta Inquizição, de ordem de quem, 
em que diae hora, em companhia de quem, e sobre que 
carcere vigiou, e que é o que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres secretos 
d'esta Inquizição subio elle testimunha a uma das vigias 
dos mesmos carceres, que lhe diceram era do sexto car- 
cere do corredor meio novo, sendo em uma quarta-feira, 

13 TOMO LIX, P, I, 
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que se contaram 16 do prezente mez e anno, sendo 
depois do meio: dia para uma hora, em companhia do 
familiar Luiz João de Abreo, na qual vigia acharam 
os familiares Antonio de Matos dos Santos, a quem 
rendeo o dito seo companheiro, e Jozé Coelho Muniz, 
a quem elle testimunha rendeo, e este lhe dice, que 
n'aquelle carcere estava um prezo de mediana estatura, 
de rosto claro, magro, cabello castanho escuro e curto, 
e com um roupão de baeta azul forrado de encarnado, 
e que o tal prezo desde as cinco horas da manhan, em 
que entrou a vigial-o, até aquelle tempo em que lhe 
entregava a vigia, não tinha comido nem bebido couza 
alguma, e que a ração, que lhe deram para jantar, a 
lançara fóra ou parte nos vazos immundos, e que andava 
passeando pelo carcere. 

E que pondo elle testimunha os olhos na vigia, vio 
o prezo acima confrontado passeando pelo carcere, no 
qual passeio gastaria meia hora, e se foi deitar sobre a 
cama, aonde esteve até seriam duas e meia horas, que 
veio o guarda Antonio Francisco Rodrigues com um 
cesto de ovos, de que o prezo recebeo uma duzia, e se 
tornou a deitar sobre a cama, e pegando em umas Horas, 
as abrio, e logo as tornou a pôr sobre a cama, e ahi 
esteve até as trez horas, e levantando-se passeou até as 
trez e meia e se tornou a deitar. Seriam quatro horas, 
levantou-se o dito prezo e enxeo dois pucaros d'agua, 
um dos quaes pôz junto da canastra, e o outro mais 
afastado, e pegando na palangana foi para onde estavam 
oS vazos immundos, e ahi lançou o que ella tinha dentro; 
concertou o candieiro, e lavou as mãos, e foi deitar-se 
sobre a cama até seriam seis horas, em que veio o guarda 
Antonio Teixeira, e lhe deo dois ovos, que o prezo 
recebeo, e meteo entre as dobras do capote. Seriam seis 
e meia horas, trouxeram luz ao dito prezo, que elle 
recebeo, e tocando as Ave Marias, o prezo se pôz de. 
joelhos, e benzeo-se apressadamente, e depois que deram 
sete horas, foi o dito prezo para a porta do carcere, aonde 
se deteve por espaço de trez Ave Marias, e voltando para 
dentro, assentou-se no tanho junto da canastra, e tirou 
d'ella pão, manteiga e queijo branco, foi buscar dois ovos 
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que tinha entre o capote, os quaes comeo, pão, manteiga, 
queijo e passas, que depois tirou da mesma canastra, e 
no fim bebeo por duas vezes agua, e meteo na canastra o 
que restou da cêa, e não deo graças a Deos; lavou às 
mãos, e foi para a porta do carcere, aonde se deteve por 
espaço de trez Ave Marias, e voltando para dentro 
estendeo o capote sobre o estrado, e ali fez a cama para 
se deitar, e apagou a candeia, seriam perto de oito horas, 
e então se retirou elle testimunha da vigia com o dito 
seu companheiro. 

Perguntado, si-lhe parece a elle testimunha, que o 
prezo no dito dia de quarta-feira, 16 do prezente mez e 
anno, estava são e bem disposto para poder comer, si qui- 
zesse, o que se lhe deo para jantar, ou si deixaria de o 
fazer por ter alguma couza, que o impedisse. 

Dice, que o dito prezo lhe pareceo estar são e bem 
disposto para poder comer, si quizesse, e pelo que elle 
observou não tinha outra alguma couza, que o impedisse. 

Perguntado, si no decurso do tempo, em que vigiou 
ao dito prezo, lhe vio fazer ação alguma de catholico, e 
si rezou as Ave Marias. 

Dice, que o dito prezo se pôz de joelhos, quando 
tocaram as Ave Marias, mas elletestimunha não sabe, si 
elle as rezou, e em todo o tempo em que o vigiou lhe não 
vio fazer outra alguma ação de catholico. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do 
dito prezo, e do mesmo não comer a ração,que se lhe deo 
para jantar. 

Dice, que como o dito prezo não comeo nem bebeo 
em todo o dia sinão á noite, não tendo impedimento para: 
o fazer, entende elle testimunha, que elle n'aquelle dia 
jejuou judaicamente, e al não dice, nem ao costume ; e 
sendo-lhe lido este seu testimunho, e por elle ouvido e 
entendido, dice estava escrito na verdade,e o que n'elle se 
afirma ratifica, e torna a dizer de novo, sendo necessario, 
que n'elle não tem que acrescentar, diminuir, mudar, 
cu emendar, nem de novo que dizer ao costume sob cargo 
do juramento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe 
foi dado; ao que estiveram prezentes por honestas e re- 
ligiozas pessoas, que tudo viram e ouviram, e prometeram 
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dizer verdade, e ter segredo: no que lhe fosse per- 
guntado sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, 
os licenciados Alexandre Henrique Arnaut e Manuel 
Affonso Rebello, notarios d'esta Inquizição, que ex causa 
assistiram a esta ratificação, e assignaram com a testi- 
munha e com o dito Sr. Inquizidor. Manoei Lourenço 
Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomuaior. 
Francisco Antunes Dantas. Alexandre Henrique Arnaut. 
Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com dito Sr. Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Alexandre 
Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 


5º. O JEJUM 


Aos 21 dias do mez de Abril de 1738 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inquizi- 
ção, estando ahi na audiencia da manhan o Sr. Inquizidor 
Theotonio da Fonseca Soutomaior, mandou vir perante si 
ao familiar Filipe Rodrigues, e sendo prezente, lhe foi 
dado o juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a 
mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e 
ter segredo; o que tudo prometeo cumprir, e dice ser 
de 50 annos de idade. 

Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das 
vigias dos carceres d'esta Inquizição, de ordem de 
quem, em que dia e hora, em companhia de quem, sobre 
que carcere vigiou, e o que é que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres secretos 
desta Inquizição subio elle testimunha a uma das vigias 
dos mesmos carceres, que lhe diceram era a do sexto car- 
cere do corredor meio novo, sendo em uma quinta-feira, 
que se contaram 17 do prezente mez e anno, pelos trez 
quartos para as cinco horas da manhan, em companhia do 
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familiar João de Crasto Guimarães,e que, pondo elle testi- 
munha os olhos na dita Vigia, vio a um prezo lavando o 
rosto e mãos, e depois se pôz de joelhos com 0 rosto para 
a porta do carcere, em que gastaria pouco mais de meio 
quarto de hora, e emquanto assim esteve beijou por trez 
vezes o xão e levantando-se passeou pelo carcere até que 
chegou o alcaide a dar-lhe os bons dias, que o prezo rece- 
beo elogo se foi deitar sobre a cama, aonde estaria uma 
hora, e levantando-se foi buscar uma palangana, e dei- 
tando-lhe agua, a lavou e juntamente as mãos; feita 
esta diligencia passeou por largo espaço de tempo, e se 
tornou a deitar sobre a cama, aonde estaria outra hora, 

e levantando-se tornou a passear, e tornando-se a deitar, 

sentio, que vinham abrindo as portas, e então se levan- 
tou, pegou na palangana, e foi á porta do carcere” receber 
a sua ração, e tanto quea porta se fexou, lançou no vazo 
immundo a ração que lhe deram, e foi lavar a palangana e 
as mãos, e feito isto, foi deitar-se sobre a cama, aonde 
esteve largo tempo, e levantando-se tornou a passear, e 
ultimamente se tornou a deitar, sendo já depois de meio 
dia para uma hora. 

N'ºeste tempo chegaram os familiares João Gomes da 
Costa, a quem o dito seu companheiro entregou a vigia, e 
Antonio Gomes Prego, a quem elle testimunha a entregou, 
dizendo-lhe que n'aqueile carcere estava um prezo dei- 
tado sobre a cama, o qual desde os trez quartos para as 
cinco toras da manhan, em que elle entrou a vigial-o, até 
aquelle tempo emque lhe entregava a vigia, não tinha co- 
mido nem be bido couza alguma, nem feito ação de catho- 
lico, sinão fôsse de joelhos pela manhan junto da porta do 
carcere, e que a ração que lhe deram para jantar a lançara 
no vazo immundo:: e declara elle testimnnha, que a vigia 
sempre esteve ocupada, ainda no tempo da entrega. 

Perguntado, si entende elle testimunha, que o dito 
prezo no dito dia de quinta-feira, 17 do prezente mez e 

“amno, estava são e bem disposto para poder comer, si qui- 
zesse, ou si deixaria de fazer por ter alguma couza, que 0 
impedisse, 

Dice, que, segundo o que elle testimunha observou, 
o dito prezo no dito dia estava são e bem disposto para 
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poder comer,si quizesse nem lhe parece tinha outra alguma 
couza, que o impedisse. ; 

Perguntado, si o dito prezo tinha no carcere algumas 
couzas, que podesse comer, no cazo que não gostasse do 
jantar, que si lhe deo. 

Dice, que o dito prezo poderia ter na canastra couzas, 
que comesse, ou as podia pedir ao alcaide, no cazo que 
não gostasse do jantar, que se lhe deo. 

Perguntado, si no decurso do tempo em que vigiou ao 
dito prezo lhe vio fazer ação alguma de catholico, e si 
se benzeo, quando se levantou da cama, ou si o poderia 
fazer sem que elle testimunha o visse. 

Dice, que o dito prezo se pôz de joelhos junto á porta 
do carcere, mas elle testimunha não sabe, si elle o fez 
como catholico, e não lhe vio fazer outra alguma ação de 
catholico, nem a podia fazer sem que elle testimunha o 
visse, por estar sempre aplicado à vigia, e não sabe, si 
elle se benzeo, quando se levantou da cama, pelo achar já 
levantado, como tem deposto. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do dito 
prezo, e do mesmo não comer o jantar, que se lhe deo. 

Dice, que, pela experiencia que tem de similhantes 
vigias, entende, que o dito prezo no dito dia jejuou judai- 
camente, por isso não comeo o jantar, que se lhe deo, nem 
outra alguma couza, e al não dice, nem ao costume ; e 
sendo-lhe lido este seu testimunho, e por elle ouvido e 
entendido dice, estava escrito na verdade, e o que n'elle se 
afirma ratifica, e torna a dizer de novo, sendo necessario, 
que n'elle não tem que acrescentar, diminuir, mudar 
ou emendar, nem de novo que dizer ao costume sob cargo 
do juramento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe 
foi dado; ao que estiveram prezentes por honestas e re- 
ligiozas pessoas, que tudo viram, e ouviram e prome- 
teram dizer verdade, e ter segredo no que lhe fosse per- 
guntado sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, 
os licenciados Thomaz Feio Barbuda e Manoel Affonso 
Rebello, notarios d'esta Inquizição, que ex causa as- 
sistiram a esta ratificação, e assignaram com a testi- 
munha e com o dito Sr. Inquizidor. Manoel Lourenço 
Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomuwior . 
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Filipe Rodrigues. Thomaz Feio Barbuda. Manoel Affonso 
Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Sr. Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Filipe Rodri- 
gues. Thomaz Feio Barbuda. Manoel Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
o dito Sr. Inquizidor mandou vir perante si ao familiar 
Antonio Gomes Prego, e sendo prezente, lhe foi dado 
o juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, 
sob cargo do qual lhe foi mandado dizer a verdade e ter 
segredo;o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de 58 
annos de idade. | 

Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das 
vigias dos carceres d'esta Inquizição, de ordem de quem, 
em que dia e hora, em companhia de quem, sobre que 
carcere vigiou, e que é o que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres secretos 

desta Inquizição subio elle testimunha a uma das vigias 
dos mesmos carceres, que lhe diceram era a do sexto car-= 
cere do corredor meio novo, sendo em uma quinta-feira, 
que se contaram 17 do prezente mez e anno, do meio dia 
para uma hora, em companhia do familiar João Gomes da 
“Costa, aa qual vigia acharam os familiares João de Crasto 
Guimarães, a quem rendeo o dito seu companheiro, e Fi- 
lipe Rodrigues, a quem elle testimunha rendeo, e este 
lhe dice, que n'aquelle carcere estava um prezo deitado 
sobre a cama, o qual desde os trez quartos para as cinco 
horas da manhan, em que elle testimunha entrou a vigial-o 
até aquelle tempo em que lhe entregava a vigia, não tinha 
comido nem bebido conza alguma, nem feito ação de 
“catholico, sinão pôr-se de joelhos pela manhan, junto da 
porta do carcere,e que a ração, que lhe deram para jantar a 
lançara no vazo immundo. 

E que pondo elle testimunha os olhos na dita vigia, 
vio o prezo acima confrontado, deitado sobre a cama, o 
qual é não muito alto, cor palida, cabello curto e de poucas 
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carnes; e no dito estado esteve o dito prezo até as trez 
horas, e então selevantou e passeou pelo carcere; aca- 
bado o passeio, pegou no candieiro, e preparando-o o pôz 
sobre um alguidar, que estava emborcado, feita esta. di- 
ligencia enxeo duas pucaras de agua, que pozjunto da 
canastra, e pegando em um ovo, O quebrou, e lançou em 
uma quarta em que deita as aguas sujas, e lavou as 
mãos que limpou em uma toalha, depois do que conti- 
nuou a passear até as cinco horas, no qual tempo se 
tornou a deitar sobre a cama, aonde esteve até as Ave 
Marias, e ouvindo tocar a ellas, se pôz de joelhos sobre a 
sua cama, mas elle testimunha não o vio benzer-se, e logo 
veio a luz que elle recebeo, e foi acender o candieiro, que 
tinha sobre o alguidar, e se pôz a passear por espaço de 
meia hora; então tirou da canastra queijos brancos, man- 
teiga e pão que comeo, tambem passas, que tirou da mesma 
canastra, e metendo na canastra o que lhe restou, foi 
beber agua e lavar as mãos ; e depois de dar alguns pas- 
seios, foz a cama sobre o estrado, e seriam oito horas, 
apagou o candieiro, e então se retirou elle testimunha 
da vigia com o dito seu companheiro, 

Perguntado, si lhe parece a elle testimunha, que o 
dito prezo no dito dia de quinta-feira, 17 do prezente 
mez e anno, estava são e bem disposto para poder comer, 
si quizesse, o que se lhe deo para jantar, ou si deixaria 
de o fazer por ter alguma couza, que o impedisse. 

Dice,que a elle testimunha lhe parece,que o dito prezo 
no dito dia estava são e bem disposto para poder comer, 
si quizesse, nem mostrava ter outra alguma couza, que o 
impedisse. 

Perguntado, si no decurso do tempo, em que vigiou 
ao dito prezo, lhe vio fazer ação alguma de catholico, e 
si rezou as Ave Marias. 

Dice, que o dito prezo se pôz de joelhos, quando 
tocaram Ave Marias, mas elle testimunha não sabe, si 
rezou, e em todo o tempo em que o vigiou lhe não vio 
fazer outra alguma ação de catholico. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do dito 


prezo, e do mesmo não comer a ração, que se lhe deo para 
jantar, 
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-. Dice, que, pela experiencia que tem de similhantes 
vigias, entende, que o dito prezo no dito dia jejuou judai- 
camente, pois não comeo nem bebeo em todo o dia, po- 
dendo-o fazer, e al não dice, nem ao costume ; e sendo-lhe 
lido este seu testimunho, e por elle ouvido e entendido, 
dice estava escrito na verdade, e o que n'elle se afirma 
ratifica, e torna dizer de novo, sendo necessario, que 
n'elle não tem que acrescentar, diminuir, mudar ou 
emendar, nem de novo que dizer ao costume sob cargo do 
juramento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi 
dado; ao que estiveram prezentes por honestas e religio- 
tas pessoas, que tudo viram e ouviram, e prometeram 
“dizer verdade e ter segredo no que lhes fosse perguntado 
sob-cargo do juramento dos Santos Evangelhos, os li- 
cenciados Thomaz Feio Barbuda e Manoel Affonso Re- 
bello, notarios d'esta Inquizição, que ex causa assistiram a 
esta ratificação, e assignaram com a testimunha e com o 
dito Sr. Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. 
Theotonio da Fonseca Soutomuior. Antonio Gomes Prego. 
Thomaz Feio Barbuda. Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados 
os ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito,que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Sr. Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro 
o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Thomaz Feio 
Barbuda. Manoel Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
o dito Sr. Inquizidor mandou vir perante si, estando ahi na 
da tarde, ao familiar João de Crasto Guimarães, e sendo 
prezente, lhe foi dado juramento dos Santos Evangelhos, 
em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi mandado 
dizer verdade e ter segredo; o que tudo prometeo cumprir, 
e dice ser de 44 annos de idade. 

Perguntado, si subio elle testimunha a alguma das 
“vigias dos carceres d'esta Inquizição, de ordem de quem, 
em que dia e hora, em companhia de quem, sobre 
que carcere vigiou, e que é o que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres secre- 
tos d'esta Inquizição subio elle testimunha a uma das 
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vigias dos mesmos carceres, que lhe diceram era a do sexto 
carcere do corredor meio novo, sendo em uma quinta- 
feira, que se contavam 17 do prezente meze anno, pelos 
trez quartos para as cinco horas da manhan,em companhia 
do familiar Filipe Rodrigues, e que, pondo elle testimu- 
nha osolhos na dita vigia, vio a um prezo lavando o rosto e 
mãos, e depois se pôz de joelhos com o rosto para a porta 
do carcere, em que gastaria pouco mais de meio quarto 
de hora, e emquanto assim esteve, beijou por trez vezes 0 
xão, e levantando-se passeou pelo carcere até que che- 
gou o alcaide a dar-lhe os bons dias, que o prezo re- 
cebeo, e logo se foi deitar sobre a cama, aonde estaria 
uma hora, levantando-se foi buscar uma palangana, e 
deitando-lhe agua, a lavou e juntamente as mãos ; feita 
esta diligencia, passeou por largo espaço de tempo, e se 
tornou a deitar sobre a cama, aonde estaria outra hora, 
“e levantando-se tornou a passear, e tornando-se a deitar 
sentio, que vinham abrindo as portas, e então se le- 
vantou, pegou na palangana e foi à porta do carcere 
receber nella a sua ração, e tanto que a portase fexou, 
lançou no vazo immundo a ração, que lhe deram,e foi 
lavar a palangana e as mãos,e feito isto; foi deitar-se sobre 
a cama, aonde esteve largo tempo,e levantando-se tornou 
a passear, e ultimamente se tornou a deitar, sendo já 
depois do meio dia para uma hora. 

N'esse tempo chegaram os familiares Antonio Gomes 
Prego, a quem o dito seu companheiro entregou a vigia, 
e João Gomes da Costa, a quem elle testimunha entregou, 
dizendo-lhe que n'aquelle carcere estava um prezo dei- 
tado sobre a cama, o qual desde os trez quartos para 
as cinco horas da manhan, em que elle entrou a vigial-o, 
até aquelle tempo em que lhe entregava a vigia, não tinha 
comido nem bebido couza alguma,nem feito ação de ca- 
tholico sinão pôr-se de joelhos pela manhan junto da 
porta do carcere, e que a ração que lhe deram para jantar 
a lançara no vazo immundo, e declara elle testimunha, que 
a vigia sempre esteve ocupada, ainda no tempo das 
entregas. 

Perguntado, si entende elle testimunha, que o dito 
prezo no dito dia de quinta-feira, 17 do prezente mez e 
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anno, estava são e bem disposto para poder comer,si qui- 
zesse, ou si o deixaria de fazer por ter alguma couza, que 
o impedisse. 

Dice, que, segundo o que elle testimunha observou, 
o dito prezo no dito dia estava são e bem disposto para 
poder comer, si quizesse, e não lhe parece tinha outra al- 
guma couza, que o impedisse. 

Perguntado, si o dito prezo tinha no carcere algumas 
couzas, que podesse comer, no cazo que não gostasse do 
jantar, que se lhe deo.' 

Dice, que o dito prezo poderia ter na canastra couza 
que comesse, ou as podia pedir ao alcaide, no cazo que 
não gostasse do jantar, que se lhe deo. 

Perguntado, si no decurso do tempo em que vigiou ao 
dito prezo, lhe vio fazer ação alguma de catholico, e si 
se benzeo, quando se levantou da cama, ou si o poderia 
fazer sem que elle testimunha o visse. 

Dice, que o dito prezo se pôz de joelhos junto á porta 
do carcere, como ja depoz, mas elle testimunha não sabe,si 
elle o fez como catholico, e não lhe vio fazer outra alguma 
ação de catholico, nem a podia fazer sem que elle testi- 
munha o visse, por estar sempre aplicado à vigia, e não 
sabe, si elle se benzeo, quando se levantou da cama, pelo 
achar já levantado, como tem deposto. 

Perguntado, que juizo formou elle testimunha do dito 
prezo, e do mesmo não comer o jantar, que se lhe deo. 

Dice, que, como o dito prezo não comeo o jantar, que 
se lhe deo, nem outra alguma couza, entende elle testi- 
munha, que elle jejuava judaicamente, e al não dice, nem 
ao costume ; e sendo-lhe lido este seu testimunho, e por 
elle ouvido e entendido, dice estava escrito na verdade, 
eo que n'elle se afirma ratifica, e torna a dizer de novo, 
sendo necessario, e que n'elle não tem que acrescentar, 
diminuir, mudar, ou emendar, nem de novo que dizer ao 
costume sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, 

“que outra vez lhe foi dado; ao que estiveram prezentes por 
honestas e religiozas pessoas, que tudo viram e ouviram, e 
prometeram dizer verdade e ter segredo no que lhe fosse 
perguntado sob cargo dos juramentos dos Santos Evan - 
gelhos, os licenciados Thomaz Feio Barbuda e Manoel 
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Affonso Rebello, notarios d'esta Inquizição, que ex cousa 
assistiram à esta ratificação, e assignaram com a testi- 
munha e como dito Sr. Inquizidor. Manoel Lourenço 
Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. 
João de Crasto Guimurâães. Thomaz Feio Barbuda. Ma- 
noel Affonso Bebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade, e merecia credito, e tornaram a assignar 
como dito Sr. Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomuior. Thomaz Feio 
Barbuda. Manoel Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, o 
dito Sr. Inquizidor mandou vir perante siao familiar 
João Gomes da Costa, e sendo prezente, lhe foi dado o 
juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob 
cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e ter se- 
gredo; o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de 
24 annos de idade. 

Perguntado, si' súbio elle testimunha a alguma das 
vigias dos carceres d'esta Inquizição, de ordem de quem, 
em que dia e hora, em companhia de quem, sobre que car- 
cere vigiou, e o que é que vio. 

Dice, que de ordem do alcaide dos carceres secre- 
tos d'esta Inquizição subio elle testimunha a uma das vi- 
gias dos mesmos carceres, que lhe diceram era a do 
sexto carcere do corredor meio novo, sendo em uma 
quinta-feira, que se contaram 17 do prezente mez e anno, 
do meio dia para uma hora, em companhia do familiar 
Antonio Gomes Prego, na qual vigia acharam os fami- 
liares Filipe Rodrigues, a quem rendeo o ditoseu com- 
panheiro, e João de Crasto Guimarães, a quem elle testi- 
munha rendeo, e este lhe dice, que n'aquelle carcere 
estava um prezo deitado sobre a cama, o qual desde os 
trez quartos para às cinco horas da manhan, em que elle 
entrou a Vigial- -0, até aquelle tempo em que lhe entre- 
gava a vigia, não tinha comido nem bebido couza al- 
guma, nem feito ação de catholico, sinão pôr-se de 
joelhos pela manhan junto da porta do carcere, e que a 
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ração que lhe deram para jantar a lançara no vazo im- 
mundo. 

- E que, pondo elle testimunha os olhos na dita vigia, 
vio ao prezo acima confrontado deitado sobre a cama, o 
qual é não muito alto, côr palida, cabello curto, e de pou- 
cas carnes ; e no dito estado esteve o dito prezo até as 
trez horas, e então se levantou e passeou pelo carcere ; 
acabado o passeio, pegou no candieiro, e reparando-o o 
pôz sobre um alguidar, que estava emborcado ; feita esta 
diligencia, enxeo duas pucaras de agua, que pôz junto 
da canastra, e pegando emum ovo, o quebrou, e lançou 
em uma quarta, em que deita as aguas sujas, e lavou as 
mãos, que alimpou em uma toalha, aepois do que conti- 
nuou a passear até as cinco horas, no qual tempo se 
tornou a deitar sobre a cama, aonde esteve até as Ave 
Marias ; e ouvindo tocar a ellas, se pôz de joelhos sobre 
a mesma cama, e elle testimunha não o vio benzer-se ; e 
logo veio luz, querecebeo, e foi acender o candieiro, que 
tinha sobre o alguidar, e passeou por espaço de meia hora, 
e então tirou da canastra queijos brancos, manteiga, e 
pão, que comeo, e tambem passas que tirou da mesma ca- 
nastra, na qual tornou a meter o que lhe restou, e foi 
beber agua, e lavar as mãos. Depois de dar alguns pas- 
seios, fez a cama sobre o estrado, e seriam oito horas 
apagou o candieiro; e então se retirou-se elle testimunha 
da vigia com o dito seu companheiro. 

Perguntado, si lhe parece a elle testimunha, que o 
dito prezo no dito dia de quinta-feira,17 do prezente mez 
e anno, estava são e bem disposto para poder comer, si 
quizesse, o que se lhedeo para jantar, ou si deixariade o 
fazer por ter alguma couza, que o impedisse. 

Dice, que o dito prezo, segundo o que a elle testi- 
munha lhe parece, estava são e bem disposto no dito dia 
para poder comer, si quizesse, o que se lhe deo para jan- 
tar, nem mostrava ter outra alguma couza., que o impedisse. 

Perguntado, si no decurso do tempo em que vigiou 
o dito prezo lhe vio fazer ação alguma de catholico, e si 
rezou as Ave Marias. 

Dice, que o dito prezo se pôz de joelhos, quando 
tocaram as Ave Marias, mas elle testimunha não sabe, si 
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elle as rezou, e em todo o tempo em que o vigiou lhe não vio 
fazer outra alguma couza de catholico. 

Perguntado, que juizo formou elle iestimniha do dito 
prezo, e do mesmo não comer a ração, que se lhe deo para 
jantar. 

Dice, que como o dito prezo no dito dia não comeo nem 
bebeo sinão á noite, podendo-o fazer, entende elle testimu- 
nha, que elle jejuou judaicamente, e al não dice, nem ao 
costume; e sendo-lhe lido este seu testimunho, e por elle 
ouvido e entendido,dice estava escrito na verdade,e o que 
n'elle se afirma ratifica, e torna a dizer de novo, sendo 
necessario, que n'elle não tem que acrescentar, dimi- 
nuir, mudar, ou emendar, nem de novo que dizer ao cos- 
tume, sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, 
que outra vez lhe foi dado; ao que estiveram prezentes por 
honestas e religiozas pessoas, que tudo viram e ouviram, 
e prometeram dizer a verdade, e ter segredo no que lhes 
fosse perguntado sob cargo do juramento dos Santos 
Evangelhos, os licenciados Thomaz Feio Barbuda e Ma- 
noel Affonso Rebello, notarios d'esta Inquizição, que ex 
cousa assistiram a esta ratificação, e assignaram com a 
testimunha e com o dito Sr. Inquizidor. Manoel Lou- 
renço Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Souto- 
maior. João Gomes da Costa. Thomaz Feio Barbuda. Ma- 
noel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava a verdade 
e m erecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, 
que falava a verdade e merecia credito, e tornaram a 
assignar com o dito Sr. Inquizidor. Manoel Lourenço 
Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. 
Thomaz Feio Barbuda. Manoel Affonso Rebello. 


TERMO 


de como o réo Antonio Jozé da Silva veio à meza para 
ser reconhecido pelos familiares. 


Aos 8 dias do mez de Maio de 1738 annos em Lisboa, 
nos estãos e caza do despaxo da Santa Inquizição, estando 
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ahi na audiencia da manhan os Srs. Inquizidores, 
mandaram vir perante si aos familiares conteúdos nos 
testimunhos de reconhecimento, que ao diante se seguem, 
os quaes mandaram recolher na caza do secreto para dali 
haverem de reconhecer o prezo Antonio Jozé da Silva, réo 
conteúdo n'este processo, contra o qual tinham testi- 
munhado n'esta meza, e estando na dita caza do secreto, 
mandaram os ditos Senhores vir à meza ao dito réo, e lhe 
fizeram algumas perguntas, em que se gastou o tempo que 
era necessario para os ditos familiares o reconhecerem: 


de que fiz termo de mandado dos ditos Senhores. Manoel 
Lourenço Monteiro 0 escrevi. 


TESTIMUNHAS DE RECONHECIMENTO 


Aos 8 dias do Mez de maio de 1738 annos em Lisboa, 
nos estáos e caza do despaxo da Santa Inquizição, 
estando ahi na audiencia de manhan o Sr. Inquizidor 
Theotonio da Fonseca Soutomaior, mandou vir perante si 
a Maximiliano Gomes da Silva, familiar do Santo Offiício, 
e sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos Santos 
Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do que lhe foi 
mandado dizer verdade e ter segredo; o que tudo pro- 
meteo cumprir, e dice ser de idade de 50 annos. 

Perguntado, sio prezo, que agora vio na caza do des- 
paxo e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que 
vigiou nos carceres d'esta Inquizição em uma quinta-feira, 
que se contaram 10,e em uma terça-feira,que se contaram 
15 do mez de Abril proximo passado d'este prezente anno, ' 
a cerca do qual deo seu testimunho nesta meza, e si vio 
bem e reconheceo ser o proprio, que vigiou. 

Dice, que o prezo, que agora vio n'esta caza do des- 
paxo, e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que 
vigiou nos carceres d'esta Inquizição nos dias acima decla- 
rados, e contra quem testimunhou n'esta meza nos dias, 
que constam de seus testimunhos, e nestes se afirma e 
ratifica por ver bem e reconhecer ao dito prezo,e o que no 
dito seu testimunho se afirma ratifica, e torna a dizer de 
novo, sendo necessario, sem ter mais que acrescentar, 
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diminuir, mudar, ou emendar, nem de novo que dizer ao 
costume sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, 
que outra vez lhe foi àado; ao que estiveram prezentes por 
honestas e religiozas pessoas, que tudo o sobredito viram e 
ouviram, e prometeram dizer verdade no que fossem per- 
guntados sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, 
que tambem receberam, os licenciados Manoel Lourenço 
Monteiro e Francisco de Souza, notarios desta Inquizição, 
que ex causa assistiram a esta ratificação, e assignaram 
com a testimunha e o dito Sr. Inquizidor. Alexandre 
Henrique Arnaut o escrevi. Theotonio da Fonseca Souto- 
maior. Maximiliano Gomes da Silva. Manoel Lourenço 
Monteiro. Francisco de Souza. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
sobreditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assiguar 
com o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Arnaut o 
escrevi. Theotonio du Fonseca Soutomaior. Manoel Lou- 
renco Monteiro. Francisco de Souza. 

E logo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
mandou o dito Sr. Inquizidor vir perante si a Antonio 
Gomes Esteves, familiar deste Santo Officio, e sendo pre- 
zente, lhe foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, em 
que pôza mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer 
verdade e ter segredo; o que tudo prometeo cumprir, e dice 
ser de idade de 45 annos. 

Perguntado, si o prezo, que agora vio na caza do des- 
paxo, e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que 
vigiou nos carceres d”esta Inquizição em uma quinta-feira, 
que se contaram 10, e em uma terça-feira, que se contaram 
15 do mez de Abril proximo passado d'este prezente anno, 
contra quem testimunhoun'esta meza, e si vio bem e reco- 
nheceo ser o proprio, que vigiou. 

Dice, que o prezo, que agora vio na caza do despaxo 
e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que vigiou nos 
carceres d'esta Inquizição nos dias acima declarados, e 
contra quem testimunhou nºesta meza nos dias que constam 
do seu testimunho, e n'este se afirma por ver bem e reco- 
nhecer o dito prezo, e o que no seu testimunho afirma 
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ratifica, e torna a dizer de novo, sendo necessario, sem ter 
mais que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, nem 
de novo que dizer ao costume. sob cargo do juramento dos 
Santos Evangelhos, que lhe foi dado; ao que estiveram 
prezentes por honestas e religiozas pessoas, que tudo o 
sobredito viram e ouviram, e prometeram dizer verdade 
no que fossem perguntadas sob cargo do mesmo juramento, 
que tambem, receberam, os licenciados Manoel Lourenço 
Monteiro e Francisco de Souza, notarios d'esta Inquizi- 
ção, que ex causa assistiram a esta ratificação, e assigna- 
ram com a testimunha eo dito Sr. Inquizidor. Alexandre 
Henrique Arnaut o escrevi. Theotonio da Fonseca Souto- 
maior. Antonio Gomes Esteves. Manoel Lourenço Mon- 
teiro. Francisco de Souza . 

E ida a testimunha parafóra, foram perguntados os 
sobreditos licenciados, si lhes parecia,que falava verdade, 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, 
que falava verdade e merecia credito, e tornaram a as 
signar com o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique. 
Arnaut o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. 
Manoel Lourenço Monteiro. Francisco de Souza. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
mandou o dito Sr. Inquizidor vir perante” si a Antonio 
Rodrigues Henrique, familiar d'este Santo Officio, e sendo 
prezente, lhe foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, 
em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi mandado 
dizer verdade e ter segredo : o que tudo prometeo cumprir, 
e dice ser de idade de 55 annos. 

Perguntado, sio prezo, que agora vio na caza do 
despaxo, e Jhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo 
que vigiou nos dias de quinta-feira e terça-feira, que 
contaram 10 e 15 do mez de Abril proximo passado d'este 
prezente anno, contra quem testimunhou n'esta mez, e si 
vio bem e reconheceo ser o proprio, que vigiou. 

Dice, que o prezo, que agora vio na caza do 
despaxo, e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que 
vigiou nos carceres d'esta Inquizição nos dias acima 
declarados, e contra quem testimunhou n'esta meza, e 
n'este se afirma por ver bem e reconhecer o dito prezo, 
e o que no seu testimunho se afirma ratifica, e torna a 
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dizer de novo, sendo necessario, sem ter mais que acres- 
centar, diminuir, mudar, ou emendar, nem de novo que 
dizer ao costume, sob cargo do juramento dos Santos 
Evangelhos, que outra vez lhe foi dado ; ao que estiveram 
prezentes por honestas e religiozas pessoas, que tudo 0 
sobredito viram e ouviram, e prometeram dizer verdade 
no que fossem perguntados sob cargo do mesmo juramento, 
que tambem receberam, os licenciados Manoel Lourenço 
Monteiro e Francisco de Souza, notarios d'esta Inquizição, 
que ex causa assistiram a esta ratificação, e assignaram 
com a testimunha e o dito Sr. Inquizidor. Alexandre 
Henrique Arnaut o escrevi. Theotonio da Fonseca 
Soutomaior. Manoel Lourenço Monteiro. Antonio Ro- 
drigues Henrique. Francisco de Souza. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados 
os sobreditos licenciados, si lhes parecia, que falava 
verdade e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes 
parecia, que falava verdade e merecia credito, e tornaram 
a assignar com o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique 
Arnaut o escrevi. Theotonio da Fonseca Sowtomaior. 
Manoel Lourenço Monteiro. Francisco de Souza. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
mandou o dito Sr. Inquizidor vir perante si a Antonio 
Bautista, familiar d'este Santo Officio, e sendo prezente, 
lhe foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, em que 
pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer 
verdade e ter segredo; o que tudo prometeo cumprir, e 
dice ser de idade de 38 annos. 

Perguntado, si o prezo, que agora vio na caza do 
despaxo e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo 
que vigiou nos carceres d'esta Inquizição no dia de 
quinta-feira, que se contaram 10 do mez de Abril 
proximo passado deste prezente anno, e contra quem 
testimunhou n'esta meza, e si vio bem e reconheceo ser 0 
proprio, que vigiou. 

Dice, que o prezo, que agora vio na caza do des- 
paxo e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que 
vigiou nos carceres d'esta Inquizição no dia acima 
declarado, e contra quem testimnnhou n'esta meza no dia 
que consta de seu testimunho, e n'este se afirma por ver 
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vem reconhecido o dito prezo e o que no seu testimunho se 
afirma ratifica, e torna a dizer de novo, sendo neces- 
sario, sem ter mais que acrescentar, diminuir, ou emendar, 
nem denovo que dizer ao costume sob cargo do juramento 
dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi dado ; ao 
que estiveram prezentes por honestas e religiozas pessoas, 
que tudo o sobredito viram e ouviram, e prometeram dizer 
verdade no que fossem perguntados sob cargo do mesmo 
juramento, que tambem receberam, os licenciados Manoe] 
Lourenço Monteiro e Francisco de Souza, natarios d'esta 
Santa Inquizição,que ex causa assistiram a esta ratificação, 
e assignaram com a testimunha e o dito Sr. Inquizidor. 
Alexandre Henrique Arnaut o escrevi. Theotonio da 
Fonseca Soutomuior. Antonio Bautista. Manoel Lourenço 
Monteiro. Francisco de Souza. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
sobreditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia,que 
fala va a verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Arnaut o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Manoel 
Lourenço Monteiro. Francisco de Souza. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
mandou o dito Sr. Inquizidor vir perante si a Pedro da 
Silva de Andrade, familiar deste Santo Offício, e sendo 
prezente,lhe foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, 
em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi mandado 
dizer verdade e ter segredo; o que tudo prometeo 
cumprir, e dice ser de idade de 51 annos. 

Perguntado, si o prezo, que agora vio na caza do 
despaxo e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que 
vigiou nos carceres d'esta Inquizição em uma segunda- 
feira, que se contaram 14 do mez de Abril proximo pas- 
sado deste prezente anno, e contra quem testimunhou 
n'esta meza, º si vio bem e reconheceo ser o mesmo, que 
vigiou. 

Dice, que o prezo, que agora vio na caza do despaxo 
e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que vigiou nos 
carceres d'esta Inquizição no dito dia acima declarado, 
e contra quem testimunhou nesta meza no dia que consta 


116 REVISTA TRIMENSAL DO INSTITUTO HISTORICO 


do seu testimunho, e n'este se afirma por ver bem e reco- 
nhecer o dito prezo, eo que no seu testimunho se afirma 
ratifica, e torna a dizer de novo, sendo necessario, sem ter 
mais que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, nem 
de novo que dizer ao costume sob cargo do juramento dos 
Santos Evangelhos, que lhe foi dado; ao que estiveram 
prezentes por honestas e religiozas pessoas, que tudo 
viram e ouviram,e prometeram dizer verdade no que fossem 
perguntados sob cargo do mesmo juramento, que tambem 
receberam, os licenciados Manoel Lourenço Monteiro e 
Francisco de Souza, notariosd'esta Inquizição, que ex.causa 
assistiram a esta ratificação, e assignaram com a testi- 
munha e o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Arnaut 
o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior.. Manoel 
Lourenço Monteiro. Pedro da Silva de Andrade. Fran- 
cisco de Souza. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
sobreditos licenciados,si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava a verdade e merecia credito, etornaram a assignar 
com o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Arnaut o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Manoel Low- 
renço Monteiro. Francisco de Souza. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
mandou o dito Sr. Inquizidor vir perante si ao familiar 
Domingos Carvalho, e sendo prezente, lhe foi dado o jura- 
mento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob 
cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; 
o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de idade de 63 
annos. 
Perguntado, si o prezo, que agora vio na caza do des- 
paxo e lhe foi mostrado da | do secreto, é o mesmo que 
vigiou nos carceres d'esta Inquizição em uma segunda-feira, 
que se contaram 14 do mez de, Abril proximo. passado 
d'este prezente anno, e contra quem testimunhou: n'esta 
meza, e si vio bem e reconheceo ser o mesmo, que vigiou. 

Dice, que o prezo, que agora vio na caza do despaxo 
e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que vigiou nos 
carceres d'esta Inquizição no dia acima “declarado, e 
contra quem testimunhou nesta meza no dia que consta “do 
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seu testimunho, e n'este se afirma por ver bem e reconhecer 
o dito prezo, e o que no seu testimunho se afirma ratifica, e 
torna a dizer de novo, sendo necessario, sem ter mais que 
acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, ou de novo que 
dizer ao costume sob cargo do juramento dos Santos 
Evangelhos, que lhe foi dado; ao que estiveram prezentes 
por honestas ereligiozas pessoas, que tudo o sobredito 
viram e ouviram, e prometeram dizer verdade no que 
fossem perguntadas sob cargo do mesmojnramento,que tam- 
bem receberam, os licenciados Manoel Lourenço Monteiro e 
Francisco de Souza, notarios d'esta Inquizição, que ex cousa 
assistiram a esta ratificação, e a assignaram com a testi- 
muuha e o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique 
Arnaut o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. 
Domingos de Carvalho. Manoel Lourenço Monteiro. 
Francisco de Souza. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
sobreditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Arnaut o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomuior. Manoel Lou- 
renço Monteiro. Francisco de Souza. 

E logo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
mandou o dito Sr. Inquizidor vir perante si ao familiar 
Matheus dos Santos, e sendo prezente, lhe foi dado o 
juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob 
cargo ao qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; 
o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de idade de 38 
annos. 

Perguntado, si o prezo, que agora vio na caza do 
despaxo e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que 
vigiou nos carceres desta Inquizição em uma segunda- 
feira, que se contaram 14 do mez de Abril proximo 
passado d'este prezente anno, e contra quem testimunhou 
n'esta meza, e si vio bem e reconheceo ser o mesmo, que 
vigiou. 

Dice, que o prezo, que agora vio na caza do des- 
paxo e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que 
vigiou nos carceres d'esta Inquizição no dito dia acima 
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declarado, e contra quem testimunhou n'esta meza no dia 
que consta do seu testimunho, e n'este se afirma por ver 
bem e reconhecer o dito prezo, e o que no seu testimunho 
se afirma ratifica, e torna a dizer de novo, sendo neces- 
sario, sem ter mais que acrescentar, diminuir, mudar ou 
emendar, nem denovo que dizer ao costume sob cargo do 
juramento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi 
dado;ao que estiveram prezentes por honestas e reli- 
giozas pessoas, que tudo o sobre dito viram e ouviram, e 
prometeram dizer verdade no que fossem perguntadas 
sob cargo do mesmo juramento, que tambem ,receberam, os. 
licenciados Manoel Lourenço Monteiro e Francisco de 
Souza, notarios d'esta Inquizição, que ex cansa assistiram 
a esta ratificação, e assignaram com a testimunha e o 
dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Arnaut o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Manoel Low- 
renço Monteiro. Matheus Francisco de Souza. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados 
os sobreditos licenciados, si lhes parecia, que falava 
verdade e merecia credito, e po: elles foi dito, que lhes 
parecia, que falava verdade e merecia credito, e tornaram 
a assignar com o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique 
Arnaut o escrevi. Theotonio da Fonseca . Soutomaior. 
Manoel Lowrenço Monteiro. Francisco de Souza. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
mandou o dito Sr. Inquizidor vir perante si ao familiar 
Antonio Esteves Ribeiro, e sendo prezente, lhe foi dado 
“ojuramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, 
sob cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e ter 
segredo; o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de 
49 annos. 

Perguntado, si o prezo, que agora vio na caza do 
despaxo, e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo 
que vigiou nos carceres d'esta Inquizição em uma 
segunda-feira, que se contaram 14 do mez de Abril 
proximo passado d'este 'prezente anno, e contra quem 
testimunhou nesta meza, e si vio bem e reconheceo ser o 
mesmo que vigiou. 

Dice, que o prezo, que agora vio na caza do despaxo, 
e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que vigiou 
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nos carceres d'esta Inquizição no dito dia acima decla- 
rado, e contra quem testimunhou nesta meza no dia que 
consta de seu testimunho, e neste se afirma por ver bem 
e reconhecer o dito prezo, e o que no seu testimunho se 
afirma ratifica, e torna a dizer de novo, sendo necessario, 
sem ter mais que acrescentar, diminuir,mudar ou emendar, 
nem de novo que dizer ao costume sob cargo do jura- 
mento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; 
ao que estiveram prezentes por honestas e religiozas pes- 
soas, que tudo o sobredito viram e ouviram,e prometeram 
dizer verdade no que fossem perguntadas sob cargo do 
mesmo juramento, que tambem receberam, os licenciados 
Manoel Lourenço Monteiro e Francisco de Souza, notarios 
d'esta Inquizição, que ex causa assistiram a esta ratifi- 
cação, e assignaram com a testimunha e o dito Sr. Inqui- 
zidor. Alexandre Henrique Arnaut o escrevi. Theotonio 
da Fonseca Soutomuior. Antonio Esteves Ribeiro. Manoel 
Lourenço Monteiro. Francisco de Souza. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
sobreditos licenciados, si lhes parecia que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Arnaut o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Manoel Low- 
renço Monteiro. Francisco de Souza. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarado, 
mandou o dito Sr.Inquizidor vir ao familiar Francisco dos 
Reis Campos, e sendo prezente, lhe foi dado o juramento 
dos Santas Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do 
qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; o que 
tudo prometeo cumprir, e dice ser de idade de 50 
annos. 

Perguntado, si o prezo, que agora vio na caza do 
despaxo e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que 
vigiou nos carceres desta Inquizição em uma terça-feira, 
“que se contaram 15 do mez de: Abril proximo passado 
d'este prezente anno, e contra quem testimunhou nesta 
meza, e Si vio bem e reconheceo ser o mesmo que vigiou. 
Dice, que o prezo, que agora vio na caza do despaxo, 

e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que vigiou nos 
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carceres d'esta Inquizição no dito dia a cima declarado, e 
contra quem testimunhou no dia que consta do seu testi- 
munho, e n'este se afirma por ver bem e reconhecer o dito 
“prezo, e o que no seu testimunho se afirma ratifica, e torna 
adizer de novo, sendo necessario, sem'ter mais que 
acrescentar, diminuir, mudar, ou emendar, nem de novo 
que dizer ao costume sob cargo do juramento dos Santos 
Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que estiveram 
prezentes por honestas e religiozas pessoas, que tudo o 
so bredito viram e ouviram, e prometeram dizer verdade 
no que fossem perguntados sob cargo do mesmo jura- 
mento, que tambem receberam, os licenciados Manoel: 
Lourenço Monteiro e Francisco de Souza, notarios d'esta 
Inquizição, que ex causa assístiram a esta ratificação, e 
assignaram com a testimunha e o dito Sr. Inquizidor. 
Alexandre Henrique Arnaut o escrevi. Theotonio da Fon- 
seca Soutomuivr. Francisco dos Reis Campos. Manoel 
Lourenço Monteiro. Francisco de Souza. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
sobreditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Arnaut o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Manoel Low- 
renço Monteiro. Francisco de Souza. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
mandou o dito Sr. Inquizidor vir perante si ao familiar 
Antonio de Matos dos Santos, e sendo prezente, lhe foi 
dado o juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a 
mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e 
ter segredo ; o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de 
idade de 50 annos. 

Perguntado,si o prezo,que agora vio na caza do des- 
paxo e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que 
vigiou nos carceres d'esta Inquizição em uma quarta- feira, 
que se contaram 16 do mez de Abril proximo passado 
d'este prezente amno, e contra quem testimunhou n'esta 
meza, e si vio bem e reconheceo ser o mesmo que vigiou. 

Dice, que o prezo, que agora vio na caza do despaxo 
e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que vigiou 


PROCESSO CONTRA ANTONIO JOZE DA SILVA 121 


nos carceres d'esta Inquizição no dia acima declarado, 
e contra quem testimunhou n'esta meza no dia que consta 
do seu testimunho, e que n'este se afirma por ver bem e 
reconhecer o dito prezo,e o que noseu testimunho se afirma 
ratifica, e torna a dizer de novo, sendo necessario, sem 
ter mais que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, 
nem de novo que dizer ao costume sob cargo do jura- 
mento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi dado ; 
ao que estiveram prezentes por honestas e religiozas 
pessoas, que tudo o sobredito viram e oúviram, e prome- 
teram dizer verdade no que fossem perguntados sob 
cargo do mesmo juramento, que tambem receberam, os 
licenciados Manoel Lourenço Monteiro e Francisco de 
Souza, notarios d'esta Inquizição, que ex cxusa assisti- 
ram a “esta ratificação, e assignaram com a testimunha e 
o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Arnaut o es- 
crevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Antonio de 
Matos dos Santos. Manoel Lourenço Monteiro. Francisco 
de Souza. 

E ida a ns para fóra, foram perguntados os 
sobreditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, 
que falava verdade e merecia credito, e tornaram a 
assignar como o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique 
Arnaut o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. 
Manoel Lowrenço Monteiro. Francisco de Souza. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
mandou o dito Sr.Inquizidor vir perante si ao familiar Luiz 
João de Abreo, e sendo prezente, lhe foi dado o juramento 
dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do 
qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo ; o que 
tudo prometeo cumprir, e dice ser de idade de 64 annos. 

Perguntado, si o prezo, que agora vio na caza do des- 
paxo e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que 
vigiou nos carceres secretos d'esta Inquizição em uma 
quarta-feira, que 3e contaram 16 do mez de Abril deste 
prezente anno, e contra quem testimunhou n'esta meza, 

e si vio bem e reconheceo ser o mesmo que vigiou. 

Dice, que o prezo, que agora vio na caza do des- 

paxo e lhe toi mostrado da do secreto, é o mesmo que 
16 TOMO LIX, P. I. 
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vigiou nos carceres d'esta Inquizição no dia acima decla- 
rado, e contra quem testimunhou no dia que consta do 
seu testimunho, e n'este se afirma por ver bem e reco- 
nhecer o dito prezo, e o que no seu testimunho se afirma 
ratifica, e torna a dizer. de novo, sendo necessario, sem 
ter mais que acrescentar, diminuir, mudar, ou emendar, 
nem de novo que dizer ao costume sob cargo do jura- 
mento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi 
dado ; ao que estiveram prezentes por honestas e reli- 
giozas pessoas, que tudo o sobredito viram e ouviram, e 
prometeram dizer verdade no que fossem perguntadas 
sob cargo do mesmo juramento dos Santos Evangelhos, 
que tambem receberam, os licenciados Manoel Lourenço 
Monteiro e Francisco de Souza, notarios desta Inqui- 
zição, que ex causa assistiram a esta ratificação, e assi- 
gnaram com a testimunha e o dito Sr. Inquizidor. Alexan- 
dre Henrique Arnaut o escrevi. Theotonio da Fonseca 
Soutomaior. Lwiz João de Abreo. Manoel Lourenço Mon- 
tevro. Francisco de Souza. 

E ida a testimunha para fóra, Forint perguntados os 
sobreditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Arnaut o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Manoel Low- 
renço Monteiro. Francisco de Souza. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
mandou o dito Sr. Inguizidor vir perante si ao familiar 
Jozé Coelho Muniz, e sendo prezente, lhe foi dadoo jura- 
mento dos Santos “Evangelhos, em que pôz a mão, sob 
cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e ter se- 
gredo ; o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de idade 
de b5 annos. 

Perguntado, si o prezo, que agora vio na caza do des- 
paxo e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que 
vigiou nos carceres secretos d'esta Inquizição em uma 
quarta-feira, que se contaram 16 do mez de Abril proximo 
passado d'este prezente mez, e contra quem testimunhou 
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vigiou. 
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Dice, que o prezo, que agora vio na caza do despaxo 
e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que vigiou no 
dia acima declarado, e contra quem testimunhou n'esta 
meza no dia'que consta do seu testimunho, que n'este se 
afirma por ver bem e reconhecer o dito prezo, e o que no 
seu testimunho se afirma ratifica, e torna a dizer de novo, 
sendo necessario, sem ter mais que acrescentar, dimi- 
nuir, mudar,ou emendar,nem de novo que dizer ao costume 
sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, que outra 
vez lhe foi dado; ao que estiveram prezentes por honestas 
e religiozas pessoas,. que tudo o sobredito viram e ouvi- 
ram, e prometeram dizer verdade no que fossem pergun- 
tadas sob cargo do mesmo juramento, que tambem rece- 
beram, os licenciados Manoel Lourenço Monteiro e Fran- 
cisco de Sonza, notarios d'esta Inquizição, que ex causa 
assistiram a esta ratificação, e assignaram com a testi- 
muuha e o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Ar- 
naut o escrevi. Thectonio da Fonseca Soutomaior. Jozé 
Coelho Muniz. Mancel Lourenço Monteiro, Francisco de 
Souza. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
sobreditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, 
que falava verdade e merecia credito, e tornaram a as- 
signar com o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique 
Arnaut o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. 
Manoel Lourenço Monteiro. Francisco de Souza. 

E lego no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
mandou o dito Sr. Inquizidor vir perante si o familiar 
Francisco Antunes Dantas, e sendo prezente, lhe foi dado 
o juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, 
sob cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e ter se- 
gredo: o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de 
idade de 45 annos. 

Perguntado, si o prezo, que agora vio na caza do 

-despaxo e lhe foi mostrado da dó secreto, é o mesmo que 
vigiou nos carceres d'esta Inquizição em uma quarta-feira, 
que se contaram 16 do mez de Abril proximo passado, e 
contra quem testimunhou n'esta meza, e si vio bem ereco- 
nheceo ser o mesmo que vigiou. 
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Dice, que o prezo, que agora vio na caza do des- 
 paxo e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que Vi- 
giou nos carceres d'esta Inquizição no dia acima, decla- 
rado, e contra quem testimunhou nºesta meza'no dia que 
consta do seu testimunho, e n'este se afirma por reco- 
nhecer e ver bem o dito prezo,e o que no seu testimunho 
se afirma ratifica, e torna a dizer de novo, sendo neces- 
sario, sem ter mais que acrescentar, diminuir, mudar ou 
emendar,nem de novo que dizer ao costume sob cargo do 
juramento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe 
foi dado; ao que estiveram prezentes por honestas e 
religiozas pessoas, que tudo viram e ouviram, e pro- 
meteram dizer verdade no que- fossem perguntadas 
sob cargo do mesmo juramento, que tambem receberam, 
os licenciados Manoel Lourenço Monteiro e Francisco 
de Souza, notarios d'esta Inquizição, que ex causa 
assistiram a esta ratificação, e assignaram com a tes- 
timunha e o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique 
Arnaut o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. 
Francisco Antunes Dantas. Manoel Bowrenço Monteiro. 
Francisco de Souza. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados 
os ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por .elles foi dito, que lhes pa- 
recia, que falava verdade e merecia credito, e tornaram 
a assignar com o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Hen- 
rique Arnaut o escrevi. Theotonio da Fonseca Sou- 
tomaior. Manoel Lowrênço Monteiro. Francisco de Souza. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz decla- 
rada, mandou o dito Sr. Inquizidor vir perante si o 
familiar Filipe Rodrigues, e sendo prezente, lhe foi 
dado o juramento dos: Santos Evangelhos, em que 
pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi dado o jura- 
mento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, 
sob cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e 
ter segredo; o que tudo prometeo cumprir, e dice 
ser de idade de 50 annos. 

Perguntado, si o prezo, que agora vio na caza do 
despaxo e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo 
que vigiou nos carceres d'esta Inquizição em uma 
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quinta-feira, que se contaram 17 do mez de Abril 
proximo passado d'este prezente anno, e contra quem 
testimunhou n'essa meza, e si o vio bem e reconhece 
ser o mesmo que vigiou. 

Dice, que o prezo, que agora vio na caza do des- 
paxo e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que 
vigion nos carceres d'esta Inquizição no dia acima de- 
clarado, e contra quem testimunhou no dia que consta 
do seu testimunho, e neste se afirma por ver bem e re- 
conhecer o dito prezo,e o que no seu testimunho se afirma 
ratifica, e torna a dizer de novo, sendo necessario, sem 
ter mais que acrescentar, diminuir, mudar, ou emendar, 
nem de novo que dizer ao costume sob cargo do jura- 
mento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi 
dado; ao que estiveram prezentes por honestas e reli- 
giozas pessoas, que tudo o sobre dito viram e ouviram, e 
prometeram dizer verdade no que fossem perguntadas 
sob cargo do mesmo juramento, que tambem receberam, 
os licenciados Manoel Lourenço Monteiro e Francisco 
de Souza, notarios d'esta Inquizição, que ex causa assis- 
tiram a esta ratificação, e assignaram com a testimunha 
eo dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Arnaut o 
escrevi. Theotonio de Fonseca Soutomuior. Filipe Rodri- 
ques. Manoel Lowrenço Monteiro. Francisco de Souza. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
sobreditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, 
que falava verdade e merecia credito, e tornaram a 
assignar com o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Hen- 
rique Arnaut o escrevi. Theotonio da Fonseca Souto- 
maior. Manoel Lowrenço Monteiro. Francisco de Souza. 

E logo no mesmo dia e audiencia atraz declarada 
mandou o dito Sr. Inquizidor vir perante si ao familiar 
Antonio Gomes Prego, e sendo prezente, lhe foi dado 
“o juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, 
sob cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e ter 
segredo; o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de 
idade de 50 amnos. 

Perguntado, si o prezo, que agora vio na caza do 
despaxo e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo 
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que vigiou nos carceres d'esta Inquizição em uma 
quinta-feira, que se contaram 17 do mez de Abril d'este 
prezente anno, e contra quem testimunhou n'esta meza, 
e si vio bem e conhece ser o mesmo que vigiou. 

Dice, que o prezo, que agora vio na caza do despaxo 
e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que vigiou 
nos carceres d'esta Inquizição no dito dia acima de- 
clarado, e contra quem testimunhou nesta meza no dia 
que consta do seu testimunho, e n'este se afirma por 
ver bem e reconhecer o dito prezo, e o que no seu testi- 
munho se afirma ratifica, e torna a dizer de novo, 
sendo necessario, sem ter mais que acrescentar, diminuir, 
mudar ou emendar, nem de novo que. dizer ao costume 
sob cargo dos ' juramentos dos Santos Evangelhos, 
que outra vez lhe foi dado; ao que estiveram prezentes 
por honestas e religiozas pessoas, que tudo o sobredito 
viram e ouviram, e prometeram dizer verdade no que 
fossem perguntadas sob cargo do mesmo juramento, 
que tambem receberam, os licenciados Manoel Lou- 
renço Monteiro e Francisco de. Souza, notarios d'esta 
Inquizição, que ex causa assistiram. a esta ratificação, 
e assignaram com a testimunha e o dito Sr. Inquizidor. 
Alexandre Henrique Arnaut o escrevi. Theotonio da 
Fonseca Soutomaior. Antonio Gomes Prego. Manoel Lou- 
renço Monteiro. Francisco de Souza. 

E ida testimunha para fóra, foram perguntados os 
sobreditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que falava verdade 
e merecia credito, e tornaram a assignar com o dito Sr. 
Inquizidor. Alexandre Henrique Arnauto escrevi. Theo- 
tonio da Fonseca Soutomuior. Manoel Lourenço Monteiro. 
Francisco de Souza. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
mandou o dito Sr. Inquizidor vir perante si ao familiar João 
de Crasto Guimarães, e sendo prezente,lhe foi dado o jura- 
mento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo 
do qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; o que 
tudo prometeo cumprir, e dice ser de idade de 44 annos. 

Perguntado, si o prezo, que agora vio nos carceres 
desta Inquizição, e lhe foi mostrado da do secreto, é o 
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mesmo que vigiou nos carceres d'esta Inquizição, em uma 
quinta-feira, que se contaram 17 do mez de Abril d'este 
prezente anno, e contra quem testimunhou n'esta meza, 
e si vio bem e reconheceo o mesmo que vigiou. 

Dice, que o prezo, que agora vio na caza do despaxo 
e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que vigiou 
nos carceres d'esta Inquizição no dito dia acima decla- 
rado, e contra quem testimunhou n'esta meza, no dia que 
consta do seu testimunho, e que n'esta se afirma por ver 
beme reconhecer o dito prezo, e o que no seu testimunho 
se afirma ratifica; e torna a dizer de novo, sendo 
necessario, sem ter mais que acrescentar, diminuir, 
mudar ou emendar, nem de novo que dizer ao costume 
sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, que outra 
vez lhe foi dado; ao que estiveram prezentes por hones- 
tas e religiozas pessoas,que tudo o sobredito viram e ouvi- 
ram, e prometeram dizer verdade no que fossem pergun- 
tadas sob cargo do mesmo juramento, que tambem recebe- 
ram, os licenciados Manoel Lourenço Monteiro e Francisco 
de Souza, notarios d'esta Inquizição, que ex causa assisti- | 
ram a esta ratificação, e assignaram com a testimunha e o 
dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Arnaut o escrevi. 
Theotonio da Fonseca Soutomaior. João de Crasto GQui- 
marães. Manoel Lourenço Monteiro. Francisco de Souza. 

E ida a outra testimunha para fóra,foram perguntados 
sobreditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia,que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assignar 
com o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Ar- 
naut o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomuior. Ma- 
noel Lourenço Monteiro. Francisco de Souza. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
mandou o dito Sr. Inquizidor vir perante si o familiar João 
Gomes da Costa, e sendo prezente, lhe foi dado o jura- 
mento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo 
“do qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; o que 
tudo prometeo cumprir, e dice ser de idade de 42 annos. 

Perguntado, si o prezo, que agora vio na caza do 
despaxo elhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que 
vigiou nos carceres desta Inquizição em uma quinta-feira, 
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que se contaram 17 do mez de Abril d'este prezente amno, 
e contra quem testimunhou n'esta meza, e si vio bem e 
reconheceo ser o mesmo que vigiou. 

Dice, que o prezo, que agora vio na caza do despaxo 
e lhe foi mostrado da do secreto, é o mesmo que vigiou 
nos carceres d'esta Inquizição no dito dia acima decla- 
rado, e contra quem testimnnhou nesta meza, e que 
n'este se afirma por ver bem e reconhecer o dito prezo, e 
o que no seu testimunho se afirma ratifica, e torna a dizer 
de novo, sendo necessario, sem ter mais que acrescentar, 
diminuir, mudar, ou emendar, nem de novo que dizer ao 
costume sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, 
que outra vez lhe lhe foi dado ; ao que estiveram prezen- 
tes por honestas e religiozas pessoas, que tudo o sobredito 
viram e ouviram, e prometeram dizer verdade no que fos- 
sem perguntadas sob cargo do mesmo juramento, que tam- 
bem receberam, os licenciados Manoel Lourenço Monteiro 
e Francisco de Souza, notarios d'esta Inquizição, que ex 
causa assistiram a esta ratificação, e assignaram com o dito 
Sr. Inquizidor. Alexandre Henrique Arnaut o escrevi. 
Theotonio da Fonseca Soutomaior. João Gomes da Costa. 
Manoel Lourenço Monteiro. Francisco de Souza. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
sobreditos licenciados, si lhes parecia, que falava ver- 
dade e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes pare- 
cia, que falava verdade e merecia credito, e tornaram a 
assignar com o dito Sr. Inquizidor. Alexandre Hen- 
rique Arnaut o escrevi. Theotonio da Fonseca Souto- 
maior. Manoel Lourenço Monteiro. Francisco de Souza. 


TRASLADO DA CONFISSÃO QUE FEZ N'ESTA MEZA EM 10 DE 
JUNHO DE 1738 JOZE LUIZ DE AZEVEDO, CHRISTÃO 
NOVO, FERREIRO, CAZADO COM MARIA DA CONCEIÇÃO, 
NATURAL DA VILLA DE AVIZ, ARCEBISPADO DE EVORA, 
E MORADOR N'ESTA CIDADE DE LISBOA. 


Aos 10 dias do mez de-Junho de 1738 annos em 
Lisboa, nos estáos e caza do despaxo da Santa Inquizição, 
estando ahi em audiencia da manhan o Sr. Inquizidor 
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Theotonio da Fonseca Soutomaior, mandou vir perante 
si, por pedir audiencia, Jozé Luiz de Azevedo, réo prezo 
conteúdo n'estes autos, e sendo prezente, lhe foi dado o 
juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob 
cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e ter se- 
gredo; o que tudo prometeo cumprir. 

Perguntado, para que pedia audiencia, dice, que 
para confessar todas as suas culpas, as quaes são : 

Que sendo mandado para um carcere, em que estava 
um prezo chamado Antonio Jozê, como o mesmo lhe dice, 
não sabe de quem seja filho, e só lhe dice, que era natural 
do Rio de Janeiro e morador n'esta cidade de Lisboa na 
freguezia do Socorro, a qual mudança foi em 20 ou 21 de 
- Abril proximo passado, logo dahi a dois dias entrou elle 
confitente com o dito seu companheiro e lhe dice, que elle 
confitente se achava prezo por culpas de judaismo, que 
não tinha cometido, e o mesmo lhe dice tambem, que 
estava prezo pelas mesmas culpas e relapso n'ellas, mas 
que era injusta a sua prizão, e indo conversando com o 
dito companheiro pelos mais dias seguintes entre pra- 
ticas lhe veio a declarar, que vivia na lei de Moizés “por 
entender, que era boa e verdadeira para a salvação das 
almas, e que estava para a largar e não ter mais crença 
n'ella dahi em diante; ao que o dito companheiro lhe 
respondeo dizendo lhe não viesse confessar similhantes 
culpas, nem pedisse muitas vezes audiencia, porque a 
elle o procurariam, quando elle quizesse alguma couza. 

Dice mais, que depois das referidas praticas entrou 
elle confitente a fazer alguns jejuns judaicos no seu car- 
cere, e na companhia do dito Antonio Jozé, estando sem 
comer nem beber sinão á noite, e da mesma sorte o fazia 
o mesmo Antonio Jozé, os quaes foram seis ou sete, pouco 
mais ou menos, dizendo-lhe o dito companheiro que 
aquella era a forma, em que se faziam osjejuns da lei de 
Moizés, abstendo-se de comer em cada um dos dias em 
queo fazia. ; 

Dice mais, que, chegando a festa do Espirito Santo, 
dice elle confitente ao dito seu companheiro, que estava 
rezoluto a não fazer mais jejuns judaicos, e a largar a 
crença da Jei de Moizés, e seguir a de Christo, Senhor 

17 TOMO LIX, P. I. 
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nosso, e a esperar só n'esta a sua salvação, e que para 
este fim determinava confessar todas as suas culpas ; ao 
que o mesmo não lhe respondeo couza alguma, e só lhe 
dice, que elle muitas vezes não podia comer aquillo que lhe 
dão para se sustentar; de que nasceo elle confitente tor- 
nar-lhe a repetir, que fizesse o que lhe parecesse, porque 
a rezolução em que elle estava era de não admitir mais 
a crença da lei de Moizés, por cuja cauza ficou elle con- 
fitente comendo a ração que lhe davam ao jantar, assim 
de carne como de peixe, voltando com as costas para o 
dito seu companheiro, e este fazendo o mesmo, de sorte 
que não sabe, si elle come ao jantar a ração que lhe dão, 
posto que nos dias antecedentes, em que ambos jejuavam, 
deitavam o comer na mesma fórma em que 1h'o levavam . 
nos vazos immundos, e desta sorte que tem dito estão 
vivendo separados desde as oitavas do Espirito Santo até 
agora, e pede pelo amor de Deos o tirem de similhante 
companhia, porque antes quer estar metido só em um car- 
cere do que poder ter ocazião de tornar a cair nas culpas, 
que tem confessado, e que isso é o que tem que declarar 
n'esta meza, e para que pedio audiencia, e o faz por des- 
cargo de sua consciencia, e assim passar na verdade e 
não por odio ou má vontade, que tenha ao dito seu com- 
panheiro, e mais não dice ao costume ; e sendo-lhe lida 
esta sua confissão, e por elle ouvida e entendida, dice, que 
estava escrita na verdade, e assignou com o dito Sr. 
Inquizidor. Manoel Affonso Rebello o escrevi. Theotonio 
da Fonseca. Jozé Lwiz de Azevedo. 


CREDITO 


Francisco de Souza, notario do Santo Ofício, que 
escrevi a confissão retro do réo Jozé Luiz de Azevedo, 
nella conteúdo, certifico dizer-me o Sr. Inquizidor. 
Theotonio da Fonseca Soutomaior lhe dava credito ordi- 
nario, como lhe dou eu notario; de que passei a prezente 
de mandado do dito Sr. Inquizidor, com quem assig- 
nei. Lisboa no Santo Officio 10 de Junho de 1738. Theo- 
tonio de Fonseca Soutomwior. Manoel Affonso Rebello. 


o 
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A qual confissão transladei bem e fielmente do proprio 
original, com que concorda e concertei este traslado como 
notario comigo abaixo assignado em prezença do promotor 
d'esta Inquizição, e certifico estar ratificada em seu ori- 
ginal, a que me reporto; de que passei a prezente. Lisboa 
Ocidental no Santo Officio 11 de Março de 1739. 

Concertada comigo notario, Francisco de Souza. 
Manoel Lourenço Monteir 0. 

* Denunciação de Bento Pereira contra 0 réo Antonio 
Jozé da Silva. 

Aos 30 dias dô mez de Dezembro de 1738annos em 
Lisboa, nos estãos e caza terceira das audiencias da Santa 
Inquizição, estando ahi na da manhan o Sr. Inquizidor 
Agostinho Gomes Guimarães, mandou vir perante si, por 
pedir audiencia,a Bento Pereira, prezo nos carceres d'esta 
Inquizição, e sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos 
Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do 
qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; o que 
tudo prometeo cumprir. 

Perguntado, para que pedio audiencia. 

Dice, que para dar conta n'esta meza do que tem visto 
e observado em seu companheiro de carcere Antonio Jozé, 
que diz ser christão novo e advogado n'esta cidade de 
Lisboa, e vem a ser: 

Que no dia 11 d'este prezente mez e anno jejuou o 
dito Antonio Jozé, estando todo o dia sem comer nem beber 
até as sete horas da noite, em que ceou alguma couza 
que tinha no carcere, e o jantar que lhe deram o lançou 
no vazo immundo, e da mesma sorte costuma fazer simi- 
lhantes jejuns por muitas vezes, e regularmente os faz nos 
domingos, segundas e quintas-feiras, e ainda que elle se 
recata d'elle testimunha, virando-se para outra parte ao 
tempo do jantar e fingindo que come, e pegando varias 
vezes no pucaro que tem com agua e levando-o à boca, 
observa elle testimunha, que o dito prezo não come nem 

“bebe, e quando vae lançar o comer no vazo immundo leva a 
tigela alto para que elle testimunha não possa ver si n'elle 
vae comer, ou só caldo, mas ainda que elle testimunha 
não veja o comer na dita tigela, sabe como tem dito, que 
elle não come, porque o não sente mastigar e o tem 


“ 
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observado com muito cuidado, e o que elle só faz, quando 
finge que come, é fazer a carne em bocadinhos. 

Dice mais, que o dito prezo seu companheiro nunca 
reza, e quando elle testimunha está rezando, e quando 
algumas vezes fala no santissimo nome de Jezus, tem 
observado e reparado, que o dito seu companheiro se 11, é 
entende elle testimunha, que é pelo ver rezar, e por lhe 
ouvir falar no nome de Jezus. E outro sim tem repa- 
rado, que o dito seu companheiro se põe de joelhos; quando 
tocam as Ave Marias não as reza, porque elletestimunha 
o não ouve rezar, nem lhe sente bolir os beiços, nem se 
benze no dito tempo das Ave Marias, nem em outra al- 
guma ocazião pelo decurso do dia, e quando se põe de 
joelhos não levanta as mãos, antes se põe a esfregal-as, 
e entende elle testimunha, que elle se põe de joelhos 
só por ver ajoelhar elle testimunha, e a razão que tem 
para assim o entender é porque em uma ocazião deixou 
elle testimunha de ajoelhar ao tempo das Ave Marias só 
para o experimentar, e com efeito não ajoelbou tambem 
o dito seu companheiro, e nenhuma ação de catholico 
lhe tem visto em todo o tempo que tem estado em sua 
companhia, e mais não dice, nem ao costume; e sendo lida 
esta sua denunciação,e por elle ouvida e entendida, dice, que 
estava escrita na verdade, e o que n'ellase afirma ratifica 
e torna a dizer de novo, sendo necessario, e que nella 
não tem que acrescentar, diminuir, mudar, ou emendar, 
nem de novo que dizer ao costume sob cargo do jura- 
mento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; 
ao que estiveram prezentes por honestas e religiozas pes- 
soas, quetudo viram e ouviram e prometeram dizer ver- 
dade no que fossem perguntadas sob cargo do mesmo 
juramento, os licenciados Alexandre Henrique Arnaut 
e Manoel Lourenço Monteiro, uotarios d'esta Inquizição, 
que ex causa assistiram a esta ratificação, e assignaram 
com o denunciante e com o dito Sr, Inquizidor. Francisco 
de Souza o escrevi. Agostinho Gomes Guimarães. Jozé 
Bento Pereira. Alexandre Henrique Arnaut. Manoel 
Lourenço Monteiro. 

E indo o denunciante para o seu carcere, foram per- 
guntados cs sobreditos licenciados, si lhes parecia falava 
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verdade e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes 
parecia falava verdade e merecia credito, e tornaram a 
assignar com o dito Sr. Inquizidor. Francisco de Souza 
o escrevi. Agostinho Gomes Guimarães. Alexandre Hen- 
rique Arnaut. Manoel Lourenço Monteiro. 

Aos 19 dias do mez de Janeiro de 1739 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza terceira das audiencias da Santa 
Inquizição, estando ahi na da manhan o Sr. Inquizidor 
Agostinho Gomes Guimarães, mandou vir perante si à 
Bento Pereira, réo prezo conteúdo n'estes autos, e sendo 
prezente, lhe foi dado o juramento dos Santos Evangelhos 
em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi mandado 
dizer verdade e ter segredo; o que tudo prometeo 
cumprir. 

Perguntado, para que pedio audiencia, dice, que 
para fazer uma declaração ádenunciação, que deo n'esta 
meza em 30 de Dezembro proximo passado, a qual é: 

Que ainda que elle denunciante dice na sobredita 
denunciação, que Antonio Jozé, seu companheiro de car- 
cere, fez um jejum no dia 11 do dito mez, estando sem 
comer nem beber até as sete horas da noite, em que ceou, 
depois fazendo melhor lembrança acerca do sobredito 
achou, que se tinha enganado, e que o dito seu compa- 
nheiro Antonio Jozé não jejuou no dito dia 11 de De- 
zembro, que cahio em uma quinta-feira, sendo esta só a 
em que deixou de jejuar no dito mez, porque em todas as 
mais quintas-feiras do mesmo mez de Dezembro proximo 
passado jejuou o dito prezo, estando sem comer e nem 
beber todo o diaaté a noite, em que ceava pão e queijo, 
e outras vezes só pão pelas seis e pelas sete horas da 
noite, eno dia de Natal, que cahio tambem á quinta- 
feira, jejuou da mesma sorte o dito prezo, e tambem tinha 
jejuado na vespera na sobredita fórma, e não como 
costumam: jejuar os catholicos; e com esta declaração 
que faz mais bem lembrado, ha por emendada a dita sua 
denunciação, que eim tudo mais é verdadeira. 

Dice mais, que depois que entrou o novo anno só 
duas vezes tem jejuado o dito seu companheiro, e estas 
foram no primeiro dia do anno, que cahio em uma quinta- 
feira, e na seguinte que foram 8 d'este prezente mez, e 
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em ambos estes dias jejuou na sobredita fórma, isto é, 
estando todo o dia sem comer nem beber até a noite, 
em que ceou pelas seis horas pão, queijo e manteiga, e 
parece-lhe, que tambem comeo uns camoezes, que tinha 
no carcere, e em todos os mais dias d'este dito mez tem 
deixado de jejuar, ainda que nunca come carne, a qual 
guarda sempre na canastra, e depois a lança no vazo 
immundo, e janta então pão, queijo e manteiga, e algumas 
couzas mais que tem no carcere. 

Dice mais, que ainda que o dito prezo se costumava 
pôr de joelhos, quando tocavam as Ave Marias á boca da 
noite, como dice na sobredita sua denunciação de 2 d'este 
prezente mez, a esta parte só uma vez se pôz de joelhos 
ao tempo das Ave Marias, não se lembra em que dia foi, 
e em todos os mais dias não ajoelhou, e quando elle de- 
nunciante ajoelha, se põe atraz d'elle o dito prezo seu 
companheiro, sentado no tanho á grade; e que isto é o 
que tem a declarar e denunciar n'esta meza, e mais 
não dice. nem ao costume; e sendo-lhe lido este seu tes- 
timunho, e por elle ouvido e entendido, dice, que estava 
escrito na verdade, eo que n'elle se afirma ratifica, e 
torna a dizer de novo, sendo necessario, e que elle não 
tem que acrescentar, diminuir, mudar, ou emendar, nem 
de novo que dizer ao costume sob cargo do mesmo jura- 
mento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi 
dado; ao que estiveram prezentes por honestas e reli- 
giozas pessoas, que tudo viram e ouviram, e prometeram 
dizer verdade no que fossem perguntadas sob cargo do 
mesmo juramento, os licenciados Alexandre Henrique 
Arnaut e Manoel Lourenço Monteiro, notarios d'esta 
Inquizição, que ex causa assistiram a esta ratificação, e 
assignaram com o denunciante e com o dito Sr. In- 
quisidor. Francisco de Souza o escrevi. Agostinho Gomes 
Guimarães. Bento Pereira. Alexandre Henrique Arnqut. 
Manoel Lourenço Monteiro. 

E ido o denunciante para fóra, foram perguntados os 
sobreditos licenciados, si lhes parecia falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, 
que falava verdade e merecia credito, e tornaram as- 
signar com o dito Sr. Inquizidor. Francisco de Souza 
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o escrevi. Agostinho Gomes Guimarães. Alexandre Hen- 
rique Arnaut. Manoel Lourenço Monteiro. 


TRASLADO DA CONFISSÃO 


Que fez n'esta meza em 23 de Janeiro de 1739 Bento 
Pereira, meio christão novo, soldado de cavallo, solteiro, 
filho de Manoel Pereira, trabalhador, natural da villa de 
Aviz, arcebispado de Evora, morador n'esta de Santarém, 
arcebispado de Lisboa oriental, contra a pessoa abaixo 
declarada. 


Aos 23 dias do mez de Janeiro de 1739 annos em 
Lisboa, nos estáos e caza terceira de audiencias da Santa 
Inquizição, estando ahi de manhan o Senhor Inquizidor 
Agostinho Gomes Guimarães, mandou vir perante si, por 
pedir audiencia, a Bento Pereira, réo prezo conteúdo 
nestes autos, e sendo prezente, por dizer a pedira para 
continuar a sua confissão, lhe foi dado o juramento dos 
Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do quallhe 
foi mandado dizer verdade e ter segredo; o que tudo pro- 
meteo cumprir, e logo dice, que era de mais lembrado, que 
treze ou quatorze dias antes d'elle confitente ir a esta meza 
confessar as suasculpas, em tempo que já conhecia o mão 
estado, em que antecedentemente tinha vivido, e cuidava 
pedir audiencia para confessar suas culpas, e estando 
elle confitente, sendo depois de meio dia, no seu carcere 
rezanço pelas suas contas, lhe perguntou seu companheiro 
de carcere Antonio Jozé, que diz ser christão novo, advo- 
gado, natural do Brazil e morador n'esta cidade de Lisbôa, 
si elle confitente era cbristão novo, e tinha “vivido na lei 
de Moizés, e respondendo-lhe elle confitente que sim, lhe 
dice o dito Antonio Jozé, seu companheiro, que elle tam- 
bem vivia na lei de Moizés, porque era boa, e que conti- 
nuasse elle confitente a ter crença na dita lei, e que não 
rezasse o rozario, mas só o Padre nosso sem Jezus no fim, 
“e 0 oferecesse a Deos de Israel, ea Deos de Abraham; ao 
que elle confitente respondeo, que não havia de deixar de 
“rezar o seu rozario, enão lhe dice mais couza alguma por 

lhe parecer mal o conselho, que o dito seu companheiro lhe 
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dava. E passados poucos dias, lhe tornou o dito seu com- 
panheiro a dizer por duas vezes, que não rezasse o rozario, 
porque o via estar com elle na mão, e elle confitente lhe 
respondeo sempre da mesma sorte, dizendo-lhe que não 
havia de deixar de rezar o seu rozario, e que isto é o de 
que é mais lembrado, e tem que declarar n'esta meza, e 
mais não dice, nem ao costume; e sendo-lhe lida esta sua 
declaração em prezença de seu curador,e por elle ouvida e 
entendida, dice, que estava escrita na verdade, e assignou 
com o dito seu curador e com o dito Senhor Inquizidor. 
Francisco de Souza o escrevi. Agostinho de Souza Gui- 
maráes. De Bento Pereira uma cruz. 


CREDITO 


Francisco de Souza, notario que escrevi a confissão 
retro do réo Bento Pereira, certifico dizer-me o Sr. Inqui- 
zidor Agostinho Gomes Guimarães lhe dava credito ordi- 
nario, e o mesmo lhe dou eu notario; de que passei a pre- 
zente de mandado do dito Sr. Inquizidor, com quem 
assignei. Lisboa no Santo Offício 23 de Janeiro de 1739. 
Agostinho Gomes Guimaríes. Francisco de Souza. 

A qual confissão trasladei bem e fielmente do proprio 
original, com que concorda e concertei este traslado com o 
notario comigo abaixo assignado em prezença do promo- 
tor desta Inquizição, ecertifico estar ratificada em seu 
original, a que me reporto; de que passei a prezente. Lis- 
boa Ocidental no Santo Ofício 10 de Março de 1739. 
Concertado comigo Monteiro. Manoel Lourenço Mon- 
teiro. Francisco de Souza. 

Nos repertorios d'esta Inquizição não ha mais culpas 
contra este réo que as que vão n'este processo, nem nas 
outras Inquizições, donde vieram listas. Lisboa Oci- 
dental no secreto do Santo Oficio 13 de Março de 1739. 
O promotor Bartolomeo da Cunha Broxado. 

Francisco deS ouza, notario do Santo Officio d'esta Ins 
quizição de Lisboa, certifico, que sendo em os 12 dias do mez 
de Junhode 1739 annos, estando ahi em audiencia da manhan 
os Srs. Inquizidores, foi chamado à meza Bento Pereira, 
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prezo nos carceres desta Inquizição, por pedir audiencia, 
e sendo prezente,dice,que a pedira para declarar, que seu 
companheiro Antonio Jozé anda passeando no seu carcere, 
e cospe em algumas imagens sagradas, que n'elle estão, e 
que isto éo que vem declarar n'esta meza para descargo 
de sua consciencia; de que passei a prezente de mandado 
dos ditos Senhores, que assignei,no dia,mez e era ut supra. 
Francisco de Souza. 


INVENTÁRIO 


Aos 22 dias do mez de Outubro de 1737 annos em 
Lisboa, nos estáos e caza do despaxo da Santa Inquizição, 
estando ahi na audiencia da manhan o Sr. Inquizidor 
Theotonio da Fonseca Soutomaior, mandou vir perante 
sia Antonio Jozé da Silva, réo prezo conteúdo n'estes 
autos, e sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos 
Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do 
qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segrédo; o 
que tudo prometeo cumprir. 

Perguntado, si cuidou em suas culpas, como n'esta 
meza lhe foi mandado, e as quer confessar, por ser « 
que lhe convém para descargo de sua consciencia e 
salvação de sua alma. 

Dice, que sim, cuidára, e que não tinha culpas al- 
gumas que confessar ; pelo que lhe foram logo feitas as 
perguntas seguintes de seu invantario. 

Perguntado, que bens moveis ou de raiz tinha de 
seu, e de que estivesse de posse ao tempo de sua 
prizão, si eram de capella, vinculo vu morgado, prazo 
em vidas ou perpetuo; que peças de ouro, prata ou 
penhores, e que assignados ou escrituras de dividas 
que lhe devessem a elle réo, ou a elle estivessem de- 
vendo. 

Dice, que ao -tempo que o prenderam não estava 
de posse de bens alguns de raiz, e sómente tinha uma 
livraria, da qual pertenciam alguns livros a seu irmão 
Baltazar Rodrigues Coutinho, e não sabe a estimação 
que poderá ter, nem o que valerá. 

18 TOMO LIX, P. 1. 
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Um bofete de páo-santo em parte com trez gavetas, 
que é do dito seu irmão Baltazar Rodrigues Coutinho. 

Seis tamboretes torneados e cobertos de uma droga, 
que poderão valer quatro mil e oito centos réis. 

Um leito de pão do Maranhão, a que se chama rabuge, 
que valerá nove mile seis centos réis. 

Um bahu de couro e uma arca de pão, que poderão 
valer trez mil e seis centos rêis. 

Uma pouca de roupa branca, que constava de ca- 
mizas e toalhas de mãos e de mezas, que não sabe o que 
tudo valeria. 

E que no mesmo bahu ou arca se acharia alguns 
vestidos de sua mulher, que não sabe o que valerá. 

Um manto de seda, que estava ainda em peça e o 
não tinha ainda pago, e pertencia a satistação d'elle 
a Manoel Baltazar de Chaves. 

Seis colheres e seis garfos de prata, que não sabia 
o que lhe tinham custado. 

Dois cordões de ouro delgados pertencentes a sua 
mulher, que não sabe o que pezam. 

Um pingente de diamantes, que lhe tinha custado 
trez moedas e meia de ouro, e pertencia a sua mulher. 

Uns brincos de diamantes, que tambem pertenciam a 
dita sua mulher, e lhe tinham custado duas moedas de ouro. 

Dois pares de botões de ouro com rubis, tambem 
da dita sua mulher, que não sabe o que custarão. 

Um taxo e um candieiro já velho, que não sabe 
quanto valerão. 

Uma banca de pão, que estava na cozinha, e não 
sabe o que vale. 

E que a elle réo não devem couza alguma. 

E que elle está devendo a Jozé Goncalves Rocha, 
mercador na rua dos Escudeiros, sete mil e trezentos e 
noventa réis de fazenda, que lhe levou da sua loja. 

E que elle deve a Pedro Affonso, aguadeiro, deza- 
seis tostões de agua, que lhe dava para a sua caza. 

E que à lavadeira da mesma caza chamada Pascoa, não 
sabe de que, nem onde é moradora, lhe deve dois tostões. 
— E queistoéo quetem, que declarar, a respeito de seu 
Inventario; de que fiz este termo de mandado do dito 
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Sr. Inquizidor, que sendo-lhe lido, e por elle ouvido e 
entendido,dice estava escrito na verdade, e assignou com o 
dito senhor Manoel Affonso Rebello o escrevi. Theotonio 
da Fonseca Soutomaior. Antonio Joscé da Silva. 


GENEALOGIA 


Aos 15 dias do mez de Novembro de 1737, annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inquizição, 
estando ahi na audiencia da manhan o Sr. Inquizidor Theo- 
tonio da Fonseca Soutomaior, mandou vir perantesi a An- 
tonio Jozé da Silva, réo prezo conteúdo n'este processo, 
que em os cinco dias do mez de Outubro d'este prezente 
anno veio para os carceres d'esta Inquizição. E sendo pre- 
zente, lhe foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, 
em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer 
verdade e ter segredo; o que tudo prometeo cumprir. 

Perguntado, si cuidou em suas culpas, como n'esta 
meza lhe foi mandado, e as quer confessar, por ser o 
que lhe convém para descargo de sua consciencia e sal- 
vação de sua alma. 

Dice, que sim, cuidara, e que não tinha culpas al- 
gumas, que confessar; pelo que lhe foram logo feitas as 
pergintas de sua genealogia, a que respondendo dice : 

Que elle, como dito tem, se chama Antonio Jozé da 
Silva, christão novo, advogado, natural da cidade do Rio 
de Janeiro, e morador n'esta de Lisboa, de 32 annos 
de idade. x 

E que seu pae é já defunto, e se chamava João 
Mendes da Silva, christão novo, que foi advogado, e sua 
mãe é ainda viva, e se chama Lourença Coutinho, ambos 
naturaes do Rio de Janeiro, e moradores n esta cidade de 
Lisboa, onde faleceo o dito seu pae, ea dita sua mãe 
ainda o é ; 

E que elle é O com Leonor Maria de Carvalho, 
christan nova, de cujo matrimonio tem uma filha chamada 
Lourença, que terá ou fez dois annos de idade no mez de 
Outubro proximo passado, natural e moradora desta ci- 
dade. 
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Perguntado, si depois que foi reconciliado por esta 
Inquizição, sahio fóra d'este reino, e em que terras es- 
teve, e si mudou de estado. 

Dice, que elle depois que foi reconciliado sempre 
assístio n'esta cidade de Lisboa no estado de solteiro, e 
haverá trez annos, que cazou com a dita sua mulher. 

Perguntado, si sabe ou suspeita a cauza de sua 
prizão ? 

Dice, que suspeita estar prezo pelos testimunhos e 
inimizades de uma ama, que teve em sua caza, e lhe 
criou uma menina, e de uma preta, escrava da dita sua 
mãe Lourença Coutinho, chamada Leonor, e de uma sua 
vizinha chamada Antonia, não sabe de que, cazada com 
Pedro Ferreira, sem officio, e de uma criada d'esta por 
nome Thereza. 

Foi-lhe dito, que elle estava prezo por culpas, cujo 
conhecimento pertence ao Santo Officio ; e pela experien- 
cia que delle tem, deve entender, que d'esta meza se 
não manda prender pessoa alguma sem preceder bastante 
informação de as haver cometido, e que esta mesma houve 
para elle réo o ser segunda vez; pelo que o admoestam 
com muita caridade da parte de Christo, Senhor nosso, 
que, deixando respeitos humanos, que o possam impedir, 
confesse as suas culpas, não impondo a si nem a outrem 
testimunho falso, porque só dizer a verdade é que lhe 
convém para descargo de sua consciencia e salvação de 
sua alma; e por tornar a dizer, que não tinha culpas al- 
gumas que confessar, foi outra vez admoestado em fórma, 
e mandado ao seu carcere, sendo-lhe primeiro lida esta 
sessão, que, por elle ouvida e entendida, dice estava es- 
crita na verdade, e assignou com o dito Sr. Inquizidor. 
Manoel Affonso Rebello o escrevi. Theotonio da Fonseca 
Soutomuior. Antonio Jozê da Silva. 


IN GENERE 
Aos 26 dias do mez de Novembro de 1737 annos em 


Lisboa, nos estáãos ecaza do despaxo da Santa Inquizição, 
estando ahi na audiencia da manhan o Sr. Inquizidor 
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Theotonio da Fonseca Soutomaior, mandou vir perante si 
a Antonio Jozé da Silva, réo prezo conteúdo n'estes autos, 
e sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos Santos 
Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi 
mandado dizer verdade e ter segredo : o que tudo pro- 
meteo cumprir. 

Perguntado, si cuidou em suas culpas, como n'esta 
meza lhe foi mandado, e as quer confessar, por ser o que 
lhe convém para descargo de sua consciencia e salvação 
de sua alma ? 

Dice, que sim,-cuidára, e que não tinha culpas algu- 
mas que confessar. 

Perguntado, si sabe elle réo, ou ouvio dizer, que 
qualquer pessoa, que fosse culpado no crime de judaismo, 
ou em outro qualquer de erezia, e confessasse no Santo 
Officio as ditas culpas, e fosse recebida ao gremio e união 
da Santa Madre Igreja, e reconciliada á comunicação 
dos fieis christãos e participação dos sacramentos, tinha 
a obrigação de não tornar a cair nos mesmos erros, que 
tinha confessado, nem em outros similhantes, que fossem 
contra a nossa santa fé catholica? Ou si pelo contrario 
tivesse abjurado os ditos erros na fórma costumada, po- 
deria licitamente cair n'elles, reincindindo nas mesmas' 
culpas, ou em outras similhantes? 

Dice. que muito sabe o conteúdo na pergunta, e a 
obrigação que tem qualquer pessoa de não reincidir nas 
mesmas culpas. 

Perguntado, si sabe elle réo ou entende, que as 
pessoas, que depois de reconciliadas e terem abjurado os 
seus erros em fórma, si tornam a cair n'elles, ou em ou- 
tros alguns de erezia, são por isso castigados com as 
- penas de direito? Ou si pelo contrario tem por leve o 
dito delito. e que em juizo se possa levemente passar pelas 
ditas culpas ? 

Dice, que muito bem sabe o conteúdo na pergunta, e 
“que não é leve o dito delito, nem em juizo se póde leve- 
mente passar por elle. 

Perguntado, si sabe elle réo o castigo, que se cos- 
tuma dar aos relapsos no crime de judaismo, ou em outro 
qualquer de erezia? 
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Dice, que muito bem sabe, é a pena de morte. 

Perguntado, si foi elle rêo outra vez prezo pelo Santo 
Ofício, ou aprezentado, e si sahio em algum auto de fé, e 
ouvio n'elle a sua sentença, que despaxo teve nas suas 
“culpas, e de que qualidades eram ? 

Dice, que elle fôra prezo nos carceres desta Inqui- 
zição, por culpas de judaismo que confessou, e ouvio sua 
sentença no auto de fé, que se celebrou na igreja de 
S. Domingos, haverá doze amnnos, onde abjurou os seus 
erros, e cumprio as penitencias, que lhe foram im- 
postas . 

Perguntado, si depois de ouvir a sua sentença e ter 
abjurado os seus erros e reconciliar-se com a igreja se 
tornou a afastar de nossa santa fé catholica,e se passou á 
crença de lei de Moizés, tendo-a agora ainda por boa, 
e esperando salvar-se n'ella, fazendo seus ritos e cerimo- 
niaes, não crendo no misterio da Santissima Trindade, 
nem em Christo, Senhor nosso, pelo não ter por Deos 
verdadeiro e Messias prometido na lei, antes esperando 
ainda por elle, como os Judeos esperam ? 

Dice, que não fizera tal depois da sua abjuração. 
Perguntado, si do dito tempo a esta parte rezou al- 

gumas orações judaicas ou os psalmos de David, sem Glo- 
ria Patri no fim, por observancia da lei de Moizés? 

Dice, que não. 

Perguntado, si do dito tempo a esta parte guardava 
os sabados de trabalho por observancia da lei de Moizés, 
vestindo n'elles camiza lavada, e principiando a guarda 
dos mesmos na sexta-feira á tarde, varrendo ou mandan- 
do varrer as cazas ás avessas, e concertar os candieiros 
de azeite limpo e torcidas novas, deixando-os ficar acezos 
até por si se apagarem por cerimonia judaica ? 

Dice, que não. b 

Perguntado, si do dito tempo a esta parte guardava 
a pascoa dos Judeos, assim a do pão asmo como a das 
cabanas, celebrando-as com as cerimonias, que os mes- 
mos costumam ? 

Dice, que não. 

Perguntado, si do dito tempo a esta parte fez alguns 
jJejuns judaicos, assim os das segundas e quinta-feiras 
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de cada semana, como o da rainha Estér que vem no mez 
de Fevereiro, e o do dia grande que vem no mez de Se- 
tembro, estando em cada um d'elles sem comer nem beber 
sinão à noite depois de sair a sado ? 

Dice, que não. 

Perguntado, si do dito tempo a esta parte deixava 
de comer sangue, gordura, aves afogadas, carne de porco, 
lebre, coelho e peixe de péle por cerimonia judaica ? 

Dice, que não. 

Perguntado, si ao dito tempo a esta parte lançava a 
benção ás pessoas de sua obrigação, pondo-lhe 'a mão 
aberta sobre a cabeça, e correndo-lhe pelo rosto abaixo 
até os peitos, dizendo Abraham, Izac e Jacob, como os Ju- 
deos costumam ? 

Dice, que não. 

Perguntado, si do dito tempo a esta parte fez elle 
réo outra alguma cerimonia por observancia da lei de 
Moizés ? | 

Dice. que não. 

Foi-lhe dito, que elle tem sido por muitas vezes 
admoestado n'esta meza e com muita caridade da parte de 
Christo, Senhor nosso, quizesse confessar as suas culpas ; 
o que elle réo, uzando de mão conselho até agora não 
tem feito; e lhe fazem a saber, que n'esta meza ha in- 
formação, que elle réo depois da sua abjuração se apar- 
tára de nossa santa fé catholica, tornando a viver na lei 
de Mcizés, assim na mesma fórma que tinha vivido 
dantes, fazendo por observancia da mesma seus ritos e ce- 
rimonias, e comunicando-as com pessoas de sua nação, 
tambem apartadas da fé, com as quaes se declarava por 
judeo; pelo que de novo o admoestam com muita caridade 
da parte do mesmo Senhor, que deixando respeitos huma- 
nos, que o possam embaraçar,abra os olbos da alma e con- 
fesse inteiramente toda a verdade de suas culpas, decla- 
rando todas as pessoas com quem as comunicou, não 
“impondo a si, nem a outrem testimunho falso, por ser o 
que lhe convém para descargo de sua consciencia e sal- 
vação de sua alma; e por tornar a dizer, que não tinha 
culpas algumas, que confessar, foi outra vez admoestado 
em fórma, e mandado ao seu carcere, sendo-lhe primeiro 
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lida esta sessão, que por elle ouvida e entendida, dice, 
que estava escrita na verdade, e assignou com o dito 
Sr. Inquizidor. Manoel Affonso Rebello o escrevi. 
Theotonio da Fonseca Soutomuior. Antonio Jozé da Silva. 


EXAME 


Aos 3 diasdo mez de Junho de 1738 annos em Lis- 
boa, nos estos e caza do despaxo da Santa Inquizição, 
estando ahi na audiencia da manhan o Sr. Inquizidor Theo- 
tonio da Fonseca -. Soutomaior, mandou vir perante si a 
Antonio Jozé da Silva, réo prezo conteúdo n'estes autos, 
e sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos Santos 
Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi 
mandado dizer verdade eter segredo; oque tudo pro- 
meteo cumprir. 

Perguntado, si cuidou em suas culpas, como nesta 
meza lhe foi mandado, e as quer confessar, por ser o qne 
lhe convém para descargo de sua consciencia e salvação 
sua alma ? 

Dice, que sim, cuidara, e que não tinha culpas algu- 
mas que confessar. 

Perguntado, como se acha depois que está prezo nos 
carceres d'esta Inquizição e de prezente a respeito de sua 
saude ? 

Dice, que depois que está prezo nos carceres d'esta 
Inquizição não tem tido queixa alguma, e sempre tem 
logrado boa saude. | 

Perguntado, si o alcaide e guardas d'esta Inquizição 
lhe acodem a horas com o mantimento necessario,ou si tem 
alguma queixa dos mesmos, em que haja de dar parte? 

Dice, que o alcaide e guardas lhe acodem a horas 
com o mantimento necessario, e que não tinha queixa 
alguma d'elles, de que haja de dar parte n'esta meza. 

Perguntado, si a ordinaria, que lhe dão assim nos dias 
de-carne, como de peixe, vem bem cozinhada, ou si sobre 
este particular tem alguma queixa, de que haja de dar 
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conta, de sorte que por estar mal feito o comer, ou não 
“ser bom deixe de jantar ou cear ás suas horas? 

Dice, que não tem queixa alguma sobre este particu- 
lar, porque à ordinaria, que lhe dão assim ao jantar como 
á noite é bem cozinhada. 

Perguntado, si em ordem a conservar a sua saude lhe 
é necessario guardar algum regimento, ou que se lhe dê 
alguma dieta, e que esta lhe mande dar prontamente 
o alcaide, ou si costuma elle declarante guardar o dito re- 
gimento, e em que tempo. 

Dice,queemordem a conservar asua saude, nãoneces- 
sita de fazer regimento algum, e que para este mesmo fim 
lhe acode o alcaide com tudo o necessario. 

Perguntado, si tem elle no seu carcere algumas cou- 
zas, que possa comer, e as que o alcaide lhe administra são 
boas, e si n'esta parte tem alguma queixa do mesmo, ou 
dos guardas, e si as deixa de comer pelas não ter, ou por 
estas não serem capazes e de boa qualidade? 

Dice, queno seu carcere tem algumas couzas, que 
possa comer entre dia, as quaes são boas e de boa quali- 
dade, e não deixa de as comer por falta alguma do alcaide 
nem da bondade do mesmo. 

Perguntado, si a porção ordinaria, que lhe dão, é sufi- 
ciente para o seu alimento, ou si lhe é necessorio mais 
alguma couza para a sua sustentação ? 

Dice, que a ordinaria, que lhe dão é suficiente para a 
sua sustentação, e não necessita de mais couza. 

Foi-lhe dito, que trate de examinar a sua conscien- 
cia para fazer n'esta meza uma inteira e verdadeira con- 
fissão de suas culpas para a salvação de sua alma, e que, 
si necessitar de alguma couza mais para o seu sustento em 
ordem para conservar a sua saude, ou tiver alguma queixa 
do alcaide eguardas, o venha logo. declarar para ser pron- 
tamente assistido, e setratar com a caridade, que se cos- 
tuma uzar com todos; e por tornar a dizer não tinha culpas 
algumas que confessar, e pelo que respeita ao seu trato não 
tem queixa alguma do alcaide, foi outra vez admoestado 
em fórma, e mandado ao seu carcere, sendo-lhe primeiro 
lida esta sessão, que por elle foi ouvida e entendida, e 
dice, que estava escrita na verdade, e assignou com o dito 
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Sr. Inquizidor. Manoel Affonso Rebello o escrevi: Theo- 
tonio da Fonseca Soutomuior. Antonio Jozé da Silva. 


IN SPECIE 


Aos 19 dias do mez de Setembro de 1738 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inquizição, 
estando ahi na audiencia da manhan o Sr. Inquizidor 
Theotonio da Fonseca Soutomaior, mandou vir perante si 
a Antonio Jozé da Silva, réo prezo conteúdo n'estes autos, 
e sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos Santos 
Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi 
mandado dizer verdade eter segredo; o que tudo pro- 
meteo cumprir. 

Perguntado, si cuidou em suas culpas, como n'esta 
meza lhe foi mandado, e as quer confessar, por ser o que lhe 
convém para descargo de sua consciencia e salvação de 
sua alma ? 

Dice, que sim, cuidára, e que não tinha culpas que 
confessar. 

Perguntado, em que certo lugar se achou elle réo de 
certo tempo a esta parte, depois da sua abjuração e recon- 
ciliação, em companhia de certos pessoas de sua nação, 
onde por ser em um dia de sabado, vestindo elle réo e 
as ditas certas pessoas roupa lavada, das quaes algumas 
a tinham nova, e estiveram sem comer nem beber em todo 
o dia,de que se ficou entendendo, que todas estas cerimonias 
e jejuns eram por observancia e guarda da lei de Moizés ? 

Dice, que tal não fizera. 

Perguntado, em que certo lugar se achou elle réo de 
certo tempo a esta parte, depois da sua abjuração e sua 
reconciliação,em companhia de certas pessoasde sua nação, 
onde elle réo e as pessoas da dita companhia, guardando 
sabados de trabalho como dias santos, deixavam de ir á 
missa nos domingos e mais dias de preceitos, de que se 
se ficou entendendo, que como ereges apartados da fé 
faziam a dita guarda dosabado, e deixavam deouvir missa 
nos dias de preceito? 

Dice, que não ha tal. 
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Perguntado,em que outro certo lugar se achou elle réo 
de certo tempo a esta parte depois da sua abjuração 
e reconciliação, onde sendo em dia, que não era de pre- 
ceito da Igreja, estando são e bem disposto, e tendo que 
comer, esteve todo dia sem comer nem beber, sinão á 
noite, ceando então couzas que não eram de carne, de que 
se ficou entendendo, que fazia o sobredito por observancia 
da lei de Moizés? 

Dice, que nunca fizera jejum algum,nem à noite costu- 
mava cear carne. 

Perguntado, em que outro certo lugar se achou elle 
réo de certo tempo a esta parte, depois da sua abjuração 
e conciliação, com certa companhia de sua nação, onde 
elle réo e a dita sua companhia jejuavam judaicamente 
em observancia a lei de Moizés ? 

Dice, que tal não passára. 

Perguntado, em que'outro certo lugar se achou elle 
réo de certo tempo a esta parte, depois da sua abjuração 
e reconciliação, onde, sendo em dia que não era de 
Jejum da Igreja, estando são e bem disposto, tendo que 
comer, esteve todo o dia sem comer nem beber, sinão á 
noite, ceando então couzas que não eram de carne, de 
que se ficou entendendo, que fazia o sobredito por 
observancia da lei de Moizés ? 

Dice, que não fizera tal. 

Perguntado, em que certo lugar se achou elle réo, 
de certo tempo a esta parte, depois da sua abjuração e 
reconciliação, onde, sendo em dia que não era de 
jejum da Igreja, estando são e bem disposto, e tendo que 
comer, esteve todo o dia sem comer nem beber, sinão á 
noite, de que se ficou entendendo, que elle réo fazia o 
sobredito por observancia da lei de Moizés ? 

Dice, que tal não fizera. 

Perguntado, em que certo lugar se achou elle réo, 
depois da sua abjuração e reconciliação, onde, sendo em 
dia que não era de jejum da Igreja, estando são e bem 
disposto, e tendo que comer, esteve todo o dia sem comer 
nem beber, sinão á noite, de que se ficou entendendo, 
que fazia o sobredito por observancia da lei de Moizés ? 

Dice, que tal não fizera. 
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Perguntado, em que certo lugar se achou elle réo, de 
certo tempo a esta parte, depois da sua abjuração e reconci- 
liação, onde, sendo em dia que não era de jejum da Igreja, 
estando são e bem disposto, e tendo que comer, esteve todo 
o dia sem comer nem beber, sinão á noite, ceando então 
couzas que não eram de carne, de que se ficou entendendo, 
que fazia o sobredito por observancia da lei de Moizés? 

Dice, que tal não fizera. 

Foi-lhe dito, que n'esta meza ha informação de que 
elle réo, depois da sua abjur ação é reconciliação, cometeo 
as culpas e fez as cerimonias, porque agora em parti- 
cular foi perguntado. E lhe fazem a saber, que esta é a 
ultima admoestação, que lhe ba de ser feita antes do 
libello da justiça, que pelas ditas culpas o pretende 
acuzar. E porque lhe será melhor, si se rezolver a con- 
fessal-as antes que depoisde ser acuzado, de novo o ad- 
moestam com muita caridade da parte de Christo, Senhor 
nosso, abra os olhos da alma, e deixando respeitos huma- 
nos, que o possam embaraçar, confesse inteiramente as 
suas culpas, não impondo asi nema outrem testimunho 
falso, por ser o que lhe convém para descargo de sua 
consciencia e salvação de sua alma ; e por tornar a dizer, 
que não tinha culpas algumas, que confessar, foi outra 
vez admoestado em fórma, e mandado a seu carcere, e ao 
promotor fiscal do Santo Officio, que venha com seu 
libello criminal acuzatorio contra o réo, sendo-lhe pri- 
meiro lida esta sessão, que foi por elle ouvida e entendida, 
dice estava escrita na verdade, e assignou com o dito Sr. 
Inquizidor. Manoel Affonso Rebello o escrevi. Theotonio 
da Fonseca Soutomaior. Antonio Jozé da Silva. 


ADMOESTAÇÃO ANTES DO LIBELLO 


Aos 24 dias do mez de Setembro de 1738 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inquizição, 
estando: ahi na audiencia da tarde os Srs. Inquizidores, 
mandaram vir perante si Antonio Jozé da Silva, réo 
prezo conteúdo n'estes autos, e sendo prezente, lhe foi 
dito, que elle fôra por muitas vezes admoestado nesta 
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meza, quizesse confessar as suas culpas; o que elle réo, 
uzando de mão conselho, até agora não quiz fazer. E lhe 
fazem a saber, que o promotor fiscal fila Santo Officio 
requer com instancia se lhe lêa e receba um libello cri- 
minal acuzatorio, que tem feito contra elle réo. E por 
que lhe será melhor, si confessar as suas culpas antes que 
depois de lhe ser lido o dito libello, de novo o admoestam 
cqm muita caridade da parte de Christo, Senhor nosso, o 
queira assim fazer, por ser o que lhe convém para des- 
cargo de sua consciencia e salvação de sua alma. E por 
dizer não tinha culpas que confessar, foi chamado o pro- 
motor á meza e o réo mandado levantar em pé, elogo 
lhe foi lido o dito libello, que é o que ao diante se segue. 
Manoel Affonso Rebello o escrevi. 


Mui Ilustres Senhores. 


Diz a Justiça A. contra Antonio Jozé da Silva, 
christão novo, advogado, natural da cidade do Rio de 
Janeiro e morador n'esta de Lisboa Ocidental, réo, prezo 
nos carceres d'esta Inquizição pelo crime de rela psia 
conteúdo neste processo, 

E si cumprir: 


Provará, que sendo o réo christão batizado, e como 
tal obrigado ater e crer tudo o que tem, crê e ensina a 
Santa Madre Igreja de Roma, elle o fez pelo contrario de 
certo tempo a esta parte, esquecido da sua obrigação com 
pouco temor de Deos e da justiça, se apartou da nossa 
santa fé catholica, e se passou á crença da lei de Moizés, 
tendo-a ainda agora por boa e verdadeira, esperando sal- 
var-se nella, fazendo por sua observancia seusritos e 
ceremonias, e comunicando-as com pessoas da sua nação, 
tambem apartâdas da fê, com as quaes se declarava por 
crente e observante da dita lei. 

Provará, que, sendo o réo pelas.ditas culpas prezo nos 
carceres d'esta Inquizição, confessou nesta meza, que 
de certo tempo a esta parte, persuadido com o falso 
ensino de certa pessoa de sua nação, se apartára de nossa 
santa fé catholica, e se passára á crença da lei de Moizés, 
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em que esperava salvar-se, fazendo por sua observancia 
seus ritos e cerimonias, e comunicando-as com pessoas da 
sua nação, tambem apartadas da fé, com as quaes se 
declarava por crente e observante da dita lei, e pedio 
perdão das ditas culpas, protestando viver dahi em 
diante na lei de Christo, Senhor nosso. 

Provará, que por se entender então que o réo estava 
arrependido, convertido de suas culpas e arrependido de 
coração à nossa santa fé catholica, foi recebido ao gremio 
e união da Santa Madre Igreja, e abjurou os seus ere- 
ticos erros em fórma no auto publico da fé, que se celebrou 
na igreja do convento de S. Domingos d'estacidade aos 13 
dias do mez de Outubro de 1726, e foi absoluto da exco- 
munhão maior, em que havia incorrido, e admoestado e 
advertido que, si tornasse a cair nos ditos erros, ou em 
outros quaesquer de especie de erezia, seria havido por 
relapso e castigado com as penas de direito. 

Provará, que devendo o réo, conforme as admoesta- 
ções e advertencias, que lhe foram feitas,e ao que prometeo 
em sua abjuração, apartar-se' dos ditos erros, tratando com 
pessoas de quem podesse aprender san e catholica dou- 
trina, eo que tem, crê e ensina a Santa Madre Igreja de 
Roma para melher a guardar e ter firmemente, elle o fez 
pelo contrario, e depois de abjurar seus ereticos erros 
em fórma, viveo apartado da nossa santa fé catholica, e 
teve crençana lei de Moizés, declarando-se por crente 
e observante da dita lei com intento de n'ella se salvar. 


Por quanto 

Provará,que em certo lugar se achou elle réo de certo 
tempo a esta parte, depois da sua abjuração e reconci- 
liação, em companhia de certas pessoas de sua nação, onde 
por ser em um dia de sabado, vestindo elle réo e as ditas 
certas pessoas roupa lavada, das quaes algumas a tinham 
nova, estiveram sem comer nem beber em todo dia, de 
que se ficou entendendo, que todas estas cerimonias e 
jejum eram por observancia e guarda da lei de Moizés. 

Provará, que em certo lugar se achou elle réo de 
certo tempo a esta parte, depois da sua abjuração e recon- 
ciliação, em companhia de certas pessoas da sua nação, 
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onde elle réo e as pessoas da dita companhia, guardando 
os sabados de trabalho como dias santos, deixavam de ir 
à missa nos domingos e mais dias de preceito, de que se 
ficou entendendo, que como ereges apartados da fé faziam 
a dita guarda do sabado, e deixavam de ouvir missa nos 
dias de preceito. 


Provará,que em outro certo lugar se achou elle réo de 
certo tempo-a esta parte, depois da sua abjuração e 
reconciliação, onde, sendo em dia que não era de preceito 
da Igreja, estando são e bem disposto, e tendo que comer, 
esteve todo o dia sem comer nem beber sinão á noite, 
ceando então couzas que não eram de comer, de que se 
ficou entendendo, que fazia o sobredito por observancia da 
lei de Moizés. 

Provará, que em outro certo lugar se achou elle rêo 
de certo tempo a esta parte, depois da sua abjuração e 
reconciliação, com. certa companhia de sua nação, onde 
elle réo e as pessoas da dita companhia jejuaram judaica- 
mente em observancia da lei de Moizés. 

Provará, que em outro certo lugar se achou elle réo 
de certo tempo a esta parte, depois da sua abjuração e 
reconciliação, onde, sendo em dia que não era de jejum 
da Igreja, estando bom e bem disposto, e tendo que comer, 
esteve todo o dia sem comer nem beber si não à noite, 
ceando então couzas que não eram de carne, de que se 
ficou entendendo, que fazia o sobredito por observancia 
da lei ce Moizés. 

Provará, que em certo lugar se achou elle réo de 
certo tempo a esta parte, depois da sua abjuração e recon- 
ciliação,onde, sendo em dia que não era de jejum da Igreja, 
estando são e bem disposto,e tendo que comer, esteve todo 
o dia sem comer nem beber sinão á noite, de que se ficou 
entendendo, -que elle réo fazia o sobredito por observan- 
cia da lei de Moizés. 

Provará, que em certo lugar se achou elle réo de 
certo tempo a esta parte, depois da sua abjuração e re- 
conciliação, onde, sendo em dia que não era de jejum da 
Igreja, estando são e bem disposto, e tendo que comer, 
esteve todo o dia sem comer nem beber sinão à noite, de 
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que se ficou entendendo, que fazia o sobredito por obser- 
vancia da lei de Moizés. 

| Provará, que em certo lugar se achou elle réo de 
certo tempo a esta parte, depois da sua abjuração e re- 
conciliação, onde, sendo em dia que não era de jejum da 
Igreja, estando são e bem disposto, e tendo que comer, 
esteve todo o dia sem comer nem beber sinão á noite, 
ceando então couzas que não eram de carne, de que se 
ficou entendendo, que: fazia o sobredito por obseryancia 
da lei de Moizés. 

Provará, que, sendo o réo por muitas vezes com 
muita caridade admoestado n'esta meza da parte de 
Christo, Senhor nosso, que para descargo da sua con- 
sciencia e salvação da sua alma quizesse confessar as suas 
culpas e dizer toda a verdade d'ellas, declarando todas 
as pessoas com quem se comunicou na crença da lei 
de Moizés, e sabe andam apartadas da fé, e todas as 
cerimonias que fez por observancia da mesma lei, elle réo, 
uzando de mão conselho, o não quiz fazer, antes malicioza- 
mente as nega e encobre por ser, como ainda agora é, 
erege apostata de nossa santa fé catholica, fautor e enco- 
bridor de ereges; pelo que se faz merecedor de que com 
elle se uze de todo o rigor da justiça. 

Pede recebimento, e provado o necessario, o réo 
Antonio Jozé da Silva, como erege apostata da nossa 
santa fé catholica, negativo, pertinaz, impenitente e re- 
lapso, seja declarado por tal, e que incorreo em sentença 
de excomunhão maivr e em confiscação de todos os seus 
bens para o fisco e camara real, e nas mais penas de di- 
reito contra similhantes estabelecidas, e relaxado ájustiça 
secular com a protestação ordinaria, feito em tudo inteiro 
cumprimento de justiça omni meliori modo, via et forma 
juris. 

Cum expensis 

E lido, como dito é, o dito libello, sendo pelo réo 
Antonio Jozé da Silva “ouvido e entendido, logo pelos 
Srs. Inquizidores foi dito, que o recebiam si et im 
quantum, e que o réo o contestasse pela materia, que lhe 
parecesse, e para o fazer com verdade e ter segredo, lhe 
foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a 
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mão, sob cargo do qual foi mandado, que assim o fizesse; 
o que tudo prometeo cumprir. 

Perguntado, si é verdade o que se diz no dito 
libello, e em cada um dos artigos d”elle ? 

Dice, que em quanto aos artigos, em que se diz ser 
elle ro christão batizado, e que fôra reconciliado no 
auto publico da fé, que se celebrou na igreja do convento 
de S. Domingos d'esta cidade em 13 do mez de Outubro 
de 1726, e fôra por muitas vezes admoestado n'esta meza, 
quizesse confessar as suas culpas, passa na verdade, e 
que o mais do dito libello contesta por negação. 

' Perguntado, si tem defeza com que vir, e para a 
formar quer estar com procurador ? 

Dice, que tinha defeza com que vir, e para a for mar 
queria estar com procurador. 

Foi-lhe dito, que a esta Inquizição vêm procurar 
pelos prezos n'ella o licenciado Jozé Rodrigues Leal, e o 
doutor Jozé da Mata Freire, e que veja a qual d'elles 
elege para seu procurador; e pelo réo foi dito, que a 
ambos os ditos licenciado e doutor fazia seus procura- 
dores, e a cada um d”elles in solidum lhes dava e concedia 
todos os poderes em direito necessarios; o que visto pelos 
ditos Srs. Inquizidores, mandaram se désse recado a 
um dos sobreditos procuradores para vir estar com elle, e 
com o traslado do dito libello lhe formar a defeza, com 
que quizesse vir; o que foi satisfeito, e admoestado o réo 
outra vez em fórma, foi mandado outra vez ao seu 
carcere, sendo-lhe primeiro lida esta sessão, que por elle 
ouvida e entendida dice estava escrita na verdade, e 
assignou com os ditos Senhores. Manoel Affonso Rebello o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomawior. Filipe Maciel. 
Agostinho Gomes Guimaríes. Antonio Jozé da Silva, 


JURAMENTO AO PROCURADOR 


Aos 25 dias dó mez de Setembro de 1738 annos em 
Lisboa, nos estos e caza do despaxo da Santa Inquizição, 
estando ahi na audiencia da manhan os Srs. Inquizidores, 
mandaram vir perante si a Antonio Jozé da Silva, réo 
prezo conteúdo n'estes autos, e com elle ao doutor Jozé 
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da Mata Freire, a quem havia elegido para seu pro- 
curador; e sendo ambos prezentes, foi dado conta ao 
dito doutor do estado e cauza do réo, e culpas de re- 
lapsia, porque fôra prezo, e mandado que elle bem e 
fielmente o defenda em tudo o que fizer a bem da sua 
justiça e cauza,e não deixe sem defeza em couza alguma, 0 
que tudo prometeo cumprir sob cargo do juramento dos 
Santos Evangelhos, que lhe foidado; de que fiz este 
termo de mandado dos ditos Senhores, com quem as- 
signou. Manoel Affonso Rebello o escrevi. Theotonio da 
Fonseca Soutomaior. Doutor Jozé da MataFreire. 


ESTANCIA COM PROCURADOR 


Aos 25 dias do mez de Setembro de 1738 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza segunda das audiencias da 
Santa Inquizição, esteve o doutor Jozé da Mata Freire, 
procurador do réo Antonio Jozé da Silva com elle, e com o 
traslado do libello da Justiça, e em nome do mesmo réo 
lhe formou o dito doutor uns artigos de defeza, que 
ofereceo em meza aos Srs. Inqnizidores, estando ahi 
em audiencia da manhan, os quaes mandaram. ajuntar 
aqui tudo, eé o que adiante se segue. Manoel Affonso 
Rebello o escrevi. 


Muito Illustres Senhores. 


Diz a Justiça A. contra Antonio Jozé da Silva, 
christão novo, advogado, natural da cidade do Rio de 
Janeiro, e morador n'esta de Lisboa Ocidental, réo prezo 
nos carceres d'esta Inquizição pelo crime de relapsia, 
conteúdo neste processo, 


E si cumprir 


P. que, sendo o réo christão batizado, e como tal 
obrigado a ter e crer tudo o que tem, crê e ensina a Santa 
Madre Igreja de Roma, elle o fez pelo contrario, e de 
certo tempo a esta parte esquecido da sua obrigação, com 
pouco temor de Deose da justiça, se apartou da nossa 
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santa fé catholica, e se passou á crença da lei de Moizés, 
tendo-a ainda agora por boa e verdadeira com esperança 
de salvar-se n'ella, fazendo por sua observancia seus ritos 
e cerimonias, e comunicando-as com pessoas da nação, 
tambem apartadas da fé, com as quaes se declarava 
por crente e observante da dita lei. 

P. que, sendo o réo pelas ditas culpas prezo nos 
carceres d'esta Inquizição, confessou n'esta meza, que de 
certo tempo a esta parte, persuadido com o falso ensino 
de certa pessoa de sua nação, se apartára da nossa santa 
fé catholica, e se passára á crença da lei de Moizés, em 
que espera salvar-se, fazendo por sua observancia seus 
ritos e cerimonias, e comunicando-as com pessoas da sua 
nação, tambem apartadas da fé, com as quaes se decla- 
rava por crente e observante da dita lei, e pedio per- 
dão das ditas culpas, protestando viver dahi em diante 
na lei de Christo, Senhor nosso. 

P. quepor se entender então, que o réo estava 
arrependido de suas culpas, e convertido de coração á 
nossa santa fé catholica, foi recebido ao gremio e união 
da Santa Madre Igreja, e abjurou seus ereticos erros 
em forma no auto publico da fé, que se celebrou na igreja 
do convento de S. Domingos d'esta cidade emos 13 
dias do mez de Outubro de 1726, e foi absoluto da ex- 
comunhão maior, em que havia incorrido, e admoestado 
e advertido que, si tornasse a cair nos ditos erros ou 
em outros quaesquer de especie de erezia, seria havido 
por relapso e castigado com as penas de direito. 

P. que devendo o réo, conforme as admoestações 
que lhe foram feitas, e ao que prometeo em sua abjuração, 
apartar-se dos ditos erros, tratando com pessoas de quem 
podesse aprender san e catholica doutrina, e o que tem, 
crê e ensina a Santa Madre Igreja de Roma para melhor 
a guardar e ter firmemente, elle o fez pelo contrario, e 
depois de abjurar seus ereticos erros em forma, viveo 
apartado de nossa santa fé catholica, e teve crença na 

Jei de Moizés, declarando-se por crente e observante da 
dita lei com o intento de n'ella se salvar. 

Porquanto 

P. que em certo lugar se achou elle réo de certo 
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tempo a esta parte, depois de sua abjuração e recon- 
ciliação, em companhia de certas pessoas de sua nação, 
onde por ser em um dia de sabado, vestindo elle réo 
e as ditas pessoas roupa lavada, das quaes algumas 
a tinham nova, estiveram sem comer nem beber em 
todo o dia, de que se ficou entendendo, que todas estas 
ceremonias e jejum eram por observancia e guarda 
da lei de Moizés. 

P. que em certa parte se achou elle réo de certo 
tempo a esta parte, depois da sua abjuração e reconcili- 
ação, em companhia de certas pessoas de sua nação, 
onde elle réo e as pessoas da dita companhia guardavam 
os sabados de trabalho como dias santos, deixando de ir 
à missa nos domingos e mais dias de preceito, de que 
se ficou entendendo, que como ereges apartados da fé 
faziam a dita guarda do sabado, e deixavam de ouvir 
missa nos: dias de preceito. 

P. que em outro certo lugar se achou elle réo de certo 
tempo a esta parte, depois da sua abjuração e reconci- 
liação, onde sendo em dia que não era de preceito da 
Igreja, estando são e bem disposto e tendo que comer, 
esteve todo o dia sem comer nem beber sinão á noite, 
ceando então couzas que não eram de carne, de que se 
ficou entendendo, que fazia o sobredito por observancia 
da lei de Moizés. 

P. que em outro certo lugar se achou elle réo de 
certo tempo a esta parte, depois da sua abjuração e re- 
conciliação, com certa companhia de sua nação, onde 
elle réo e as pessoas da dita companhia jejuaram judai- 
camente em observancia da lei de Moizés. 

P. que em certo lugar se achou elle réo de certo 
tempo a esta parte, depois da sua abjuração e reconci- 
liação, onde, sendo em dia que não era de jejum da Igreja, 
estando são e bem disposto, e tendo que comer, esteve 
todo o dia sem comer nem beber sinão á noite, ceando 
então couzas que não eram de carne, de que se ficou en- 
tendendo, que fazia o sobredito por observancia da lei 
de Moizés. À 

P. que em certo lugar se achou elle rêo de certo tempo 
a esta parte, depois da sua abjuração e reconciliação, 
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onde, sendo em dia que não era de jejum da Igreja, 
estando são e bem disposto, e tendo que comer, esteve 
todo o dia sem comer nem beber sinão á noite, de que 
se ficou entendendo, que elle fazia o sobre dito por obser- 
vancia da lei de Moizés. 

-P. que em certo lugar se achou elle réo de certo 
tempo a esta parte depois da sua abjuração e reconci- 
liação, onde, sendo em dia que não era de jejum da 
Igreja, estando são e bem disposto, tendo que comer, 
esteve todo o dia sem comer nem beber sinão á noite, de 
que se ficou entendendo, que fazia o sobre dito por obser- 
vancia da lei de Moizés. 

P. que em certo lugar se achou elle réo de certo 
tempo a esta parte, depois da sua abjuração e reeoncili- 
ação, onde, sendo em dia que não era de jejum da Igreja, 
estando são e bem disposto, e tendo que comer, esteve 
todo o dia sem comer nem beber sinão à noite, ceando 
então couzas que não eram de carne, de que se ficou 
entendendo, que fazia o sobre dito por observancia da lei 
de Moizés. 

P. que, sendo o réo por muitas vezes e com muita ca- 
ridade admoestado n'esta meza da parte de Christo, Senhor 
nosso, que para descargo de sua consciencia e salvação de 
alma quizesse confessar suas culpas e dizer toda a ver- 
dade d'ellas, declarando todas as pessoas, com quem se 
comunicou na crença da lei de Moizés, e sabe andam 
apartedas da fé catholica, e todas as ceremonias que 
fez por observancia da mesma lei, elle réo, uzando de 
mão conselho, o não quiz fazer, antes maliciozamente as 
nega é encobre, por ser, como ainda agora é, erége apos- 
tata de nossa santa fé catholica, fautor e encobridor de 
eréges, de que se faz merecedor de que com elle se uze 
de todo o rigor da justiça. 

P. recebimento, e provado o necessario, o réo An- 
tonio Jozé da Silva, como erége apostata de nossa santa 
fé catholica, negativo, pertinaz, impenitente e relapso, 
seja declarado por tal, e que incorreo em sentença de exco- 
munhão maior, e em confiscação de todo os seus bens 
para o fisco e camara real, e nas mais penas de direito 
contra similhantes estabelecidas, e relaxado á justiça se- 
cular com a protestação ordinaria, feito em tudo inteiro 
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cumprimento de justiça: Omni meliore modo, via et forma 
juris. Cum expp. | 
Concorda com o original. Manoel Afonso Rabello. 


Muito Ilustres Senhores. 


Contrariando o libello da justiça A., diz o réo An- 
tonio Jozé da Silva, que na melhor fórma e via de 
direito, 

E si cumprir, 

P. que elle réo desde o tempo da sua abjuração e 
reconciliação ao gremio da santa Igreja, sempre viveo 
como verdadeiro catholico romano, tendo e crendo tudo 
o que tem, crê e ensina a santa Igreja catholica ro- 
mana, e na lei de Christo, Senhor nosso, que publica- 
mente confessou, e actualmente conserva, sempre dirigio 
todas as suas ações, e protesta morrer e salvar-se nella. 

E por assim ser 

P. que elle réo, depois da sua abjuração e recon- 
ciliação, nunca proferio palavra, nem fez ação alguma, 
por onde mostrasse ter-se outra vez apartado da lei de 
Christo, Senhor nosso, que professa, e passado á crença 
da lei de Moizés, de que fez abjuração ; mas antes todas 
as ações que obrou desde o dito tempo até agora sempre 
foram de fiel e verdadeiro christão, arrependido verda- 
deiramente de todos. os seus erros, e como tal frequen- 
tava as igrejas, ouvindo n'ellas missas nos dias de 
preceito, e as ouveria em outros muitos outros dias de 
semana, si a ocupação da advocacia, que pedia continua 
rezidencia no seu escritorio, lhe permetisse a liberdade de 
sair facilmente, e se confessava e comungava não só pela 
desobrigação da quaresma, como tambem por outras 
muitas ocaziões de jubileos geraes e particulares, e assim 
cumpria tambem pontualmente os preceitos divinos e da 
Igreja, e fazia muitos exercicios da piedade christan, 
como eram os de rezar varias devoções à Virgem Senhora, 
dar muitas esmolas, como permitiam os seus cabedaes, não 
Só aos pobres, mas tambem aos santos, venerava o San- 
tissimo Sacramento, e o acompanhava, quando era levado 
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por viatico aos infermos, si estava desempedido do seu 
escritorio, adorava as imagens de Christo, Senhor nosso, 
da Virgem Senhora e dos santos com a reverencia e culto 
devido. 
Pelo que 

P. que elle réo, depois de sua abjuração e recon- 
ciliação, era estimado geralmente de todas as pessoas, 
que o conheciam, não só no bairro onde morava, mas em 
outras muitas partes, e o admitiam ao trato e familiari- 
dade honrada as pessoas christans velhas, de boa esti- 
mação e grave procedimento, que elle conhecia serem 
tementes a Deos, fazendo especial empenho em não se 
comunicar com pessoas de sua nação, de que podesse con- 
trair alguma infecção ou macula nas suas ações; pois 
como verdadeiramente arrependido e reconciliado de todo 
o coração queria retirar-se do perigo de outros erros, e 
procurava comunicar aquellas pessoas das quaes podesse 
tirar bom exemplo, san e catholica doutrina, esio réo 
fôra tão perverso, como se articula no libello da Justiça, 
não faria este empenho, nem o tratariam tão honradas e 
pias pessoas, estimulando-o muito, e si conforme o direito, 
se prezume bom o que obra e procede bem, no cazo pre- 
zente era a favor do réo toda a prezumpção de direito, 
e por isso se convencem de menos verdadeiras as culpas 
arguidas no libello da Justiça, que o réo contesta por 
negação, e se deve julgar por não provado, e o réo por 
absoluto. H. F.P. 

P. recebimento e cumprimento de justiça, etc. 
Com os protestos necessarios. 

O procurador Doutor Jozé da Mata Freire. Antonio 
Jogêé da Silva. 


AO 2.º ARTIGO 


O padre Fr. Antonio Coutinho, religiozo de S. Do- 
-mingos do convento de Lisboa. 
O padre Fr. Luiz de S. Vicente Ferrer, da me sma 
ordem e do mesmo convento. 
: O padre Fr. Jozé da Camara, da mesma ordem e do 
mesmo convento. 
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A ama de uma sua filha, e lhe não sabe com certeza 
o nome, mas estava actualmente em sua caza, e a sua 
preta poderá dizer o nome d'ella, e onde hoje mora, 

A mesma preta. 

João de Souza, de caza do Doutor Francisco Xavier 
Porcille, e morava na escada do réo. . 

E toda a vizinhança da escada. 


AO: 3.º ARTIGO 


As mesmas testimunhas. 

O mestre Fr. Diogo Pantoja, religiozo da Graça, e 
morador no Colleginho. 

Seu irmão Bruno de Almeida, mestre das ceremonias 
da Santa Igreja. patriarcal. 

O Doutor Jeronimo da Silva de Araujo, juiz de fóra 
de Alter do Chão. 

O procurador Jozé da Mata Freire. Antonio Jozé da 
Silva, 

E juntos os artigos de defeza, com que o réo Antonio 
Jozé da Silva veio por seu procurador para os Senhores 
Inquizidores lhe haverem de deferir, de seu mando lhes fiz 
este processo concluzo. Manoel Affonso Rebello o escrevi. 

Recebemos s2 et im quantum a defeza, com que o réo 
Antonio Jozé da Silva veio por seu procurador, e para 
prova d'ella se perguntem as testimunhas ás mesmas no- 
meadas, para o que sejam chamadas à meza. Lisboa em 
meza 25 de Setembro de 1738. Filipe Maciel. Theotonio 
da Fonseca Soutomaior. 

Aos 15 dias do mez de Outubro de 1738 annos 
em Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa In- 
quizição, estando ahi na audiencia da manhan o Senhor 
Inquizidor Theotonio da Fonseca Soutomaior, mandou 
vir perante si ao padre Fr. Jozé da Camara, religiozo de 
S. Domingos, e morador no seu convento d'esta cidade; 
e sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos Santos 
Evangelhos, em que pôz a mão, sob» cargo do qual lhe 
foi mandado: dizer verdade e ter segredo; o que tudo 
prometeo cumprir, e dice ser de 30 annos de idade. 


ve 
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A?s geraes dice nada. 

Perguntado, si conhece algumas pessoas da nação 
dos christãos novos prezas nos carceres do Santo Officio, 
quem são, como se chamam, donde são naturaes e mora- 
doras, quanto tempo ha, e que razão tem de conheci- 
mento ? 

Dice, que conhece a um Antonio Jozé da Silva, chris- 
tão novo, advogado, cazado, não sabe com quem, e filho 
de um fulano Mendes, que tambem conhecéo, e era advo- 
gado, não sabe o nome da mãe, nem donde é natural, e 
morador n'esta cidade de Lisboa à Bitesga, donde ouvio 
se mudara, não sabe para onde, e o conhece, haverá quatro 
annos, pouco mais ou menos, pelo ver e lhe falar, e ir 
ao seu convento muitas vezes. 

Perguntado, em que conta tem elle testimunha ao 
dito Antonio Jozé da Silva acerca da sua vida e cos- 
tumes, religião e christandade? Si entende, que o mesmo 
vive catholicamente, ou si pelo contrario lhe vio fazer 
alguma ação, nem ouvio proferir algumas palavras, de 
que podesse entender, que elle vivia fóra do gremio da 
Igreja, e apartado de nossa santa fé catholica ? 

Dice, que elle, por muitas vezes que falou ao réo, 
nunca lhe vio ação, nem ouvio proferir palavra, em que 
mostrasse viver apartado da fé, antes todos os actos 
externos eram de bom e verdadeiro catholico, confes- 
sando-se e ouvindo missa, como elle testimunha via, e 
ouvindo tambem os sermões que se pregavam na sua 
igreja com a mesma atenção de catholico ; e por mais 
não dizer, lhe foram lidos os artigos da defeza do réo, a 
que está nomeado por testimunha, sendo por elles ou- 
vidos e entendidos, 


DEFEZA A TODOS OS ARTIGOS 


Dice, que quanto o réo allega nos ditos artigos passa 
“na verdade, porque elle frequentava a igreja de São Do- 
mingos, e n'ella ouvia missa, e se confessava, e comun- 
gava varias vezes, e todos estes actos e ações, pelo que 


toca ao exterior, eram do bom catholico, e temente a 
21 TOMO LIX, P. 1. 
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Deos; e como não pode julgar do interior do réo, nem 
conhecer o seu animo, sinão pelas palavras e ações, que 
lhe vio obrar, o tinha por fiel catholico e arrependido, e 
que isto é o que tinha que declarar; e al não dice, nem 
ao costume. E sendo-lhe lido este seu testimnnho, e por 
elle ouvido e entendido, dice, que estava escrito na ver- 
dade, e assignou com o dito Senhor Inquizidor. Manoel 
Affonso Rebello o escrevi. Theotonio da Fonseca Souto- 
maior. Fr. Jozé da Camara. | 

E logo no mesmo dia e audiencia acima declarada 
mandou o dito Senhor Inquizidor vir ao padre Fr. Luiz de 
São Vicente Ferrer, da ordem dos pregadores, morador 
no seu convento de São Domingos desta cidade ; e sendo 
prezente, lhe foi dado o juramento dos Santos Evan- 
gelhos, em que poz a mão, sob cargo do qual lhe foi man- 
dado dizer verdade e ter segredo ; o que tudo prometeo 
cumprir, e dice ser de 33 annos de idade: 

A's geraes dice nada. 

Perguntado, si conhece algumas pessoas da nação dos 
christãos novos prezas nos carceres do Santo Officio, quem 
são, como se chamam, donde são naturaes e moradoras, 
quanto tempo ha, e que razão tem de conhecimento ? 

Dice, que elle conhece a um Antonio Jozé da Silva, 
advogado, christão novo, cazado, não sabe com quem, nem 
o nome do pae, ainda que tambem o conheceo, não sabe 
donde seja natural, e morador n'esta cidade de Lisbôa na 
Bitesga, donde ouvio se mudara para o Socorro, e o 
conhece, ha 8 para 9 annos, pelo vêr e lhe falar muitas 
vezes, e frequentar em ir ao seu convento de São Do- 
mingos. 

Perguntado, em que conta tem elle testimunha ao 
dito Antonio Jozé da Silva averca da sua vida e costumes, 
religião e christandade ? Si entende, que o mesmo vive 
catholicamente ? Ou si; pelo contrario lhe vio fazer 
alguma ação, ou ouvio proferir algumas palavras, de que 
podesse entender, que elle vivia fóra do gremio da Igreja, 
e apartado de nossa santa fé catholica ? 

Dice, que elle nunca vio fazer ação alguma ao réo, 
nem lhe ouvio palavra por onde fizesse menos bom con- 
ceito da sua christandade ; porque o mesmo na sua igreja 
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ouvia missa, e se confessava a miudo com toda a humil- 
dade de christão ; e assimtodas as ações exteriores e ram de 
que vivia catholicamente:; e por mais não dizer, lhe foram 
lidos os artigos da defeza do réo, a que está nomeado por 
testimunha, que, sendo por elle ouvidos e entendidos, 


-  DEFEZA A TODOS OS ARTIGOS 


Dice, que tudo quanto allega o réo nos ditos artigos 
passa na verdade, pelo que toca aos actos externos, 
porque em todos se portava com a demonstração de ver- 
dadeiro catholico ; e pelo que játem deposto, em todo o 
tempo que o conheceo, lhe não vio ação estranhavel ; 
lhe não pode saber o seu animo e interior, mas em tudo o 
que pode perceber das praticas e ações do réo lhe pare- 
ceram estas ajustadas, e de quem era temente a Deos ; 
e al não dice, nem ao costume. E sendo-lhe lido este seu 
testimunho, e por elle ouvido e entendido, dice, que 
estava escrito na verdade, e assinou com o dito Senhor 
Inquizidor. Manoel Affonso Rebello o escrevi. Theotonio 
da Fonseca Soutomaior. Fr. Luiz de 8. Vicente Ferrer. 

E logo no mesmo dia e audiencia acima declarada - 
mandou o dito Senhor Inquizidor vir perante si ao padre 
Frei Antonio Coutinho, religiozo de São Domingos, e por- 
teiro do seu convento d'esta cidade; e sendo prezente, 
lhe foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, em que 
pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer ver- 
dade e ter segredo; o que tudo prometeo cumprir, e dice 
ser de 55 annos de idade. 

A's geraes dice nada. 

Perguntado, si conhece algumas pessoas da nação 
dos christãos novos prezas nos carceres do Santo Officio, 
quem são, e como se chamam, donde são naturaes e mo- 
radoras, quanto tempo ha, e que razão tem de conheci- 
mento 7 

Dice, que conhece a um Antonio J ozé, christão 
novo, advogado, cazado, não sabe com quem, filho de outro 
advogado, quê tambem conheceo, e lhe não sabe o nome 
e foram reconciliados por esta Inquizição, segundo onvio, 
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não sabe donde é natural, e morador que foi á Bitesga 
em companhia do dito pae, e hoje não sabe aonde, e foi 
prezo pelo Santo Officio, e o conhece, haverá 10 ou 
11 annos, pelo vêr e lhe falar muitas vezes, indo elle 
ao seu convento. 

Perguntado, em que conta tem elle testimunha ao 
dito Antonio Jozé da Silva acerca da sua vida e cos- 
tumes, religião e christandade? Si entende, que o 
mesmo vive catholicamente, ou si pelo contrario lhe 
vio fazer alguma ação, ou lhe ouvio proferir algumas 
palavras, de que podesse entender, que este vivia fóra 
do gremio da Igreja e apartado da nossa santa fé ca- 
tholica ? 

Dice, que em todo o tempo, que conheceo ao réo, 
lhe pareceo sempre pessoa de boa vida e costumes, por 
falar em todas as materias com muito concerto e com 
grande atenção, principalmente das da fé, de sorte que 
elle testimunha fazia um grande conceito do mesmo ; e 
dizendo-lhe um religiozo seu, que o dito Antonio Jozé 
tinha sido penitenciado pelo Santo Offício, assentou com- 
sigo, de que o mesmo estava verdadeiramente arrepen- 
dido, por lhe não ver ação alguma, que não fosse de 
verdadeiro catholico, confessando-se repetidas vezes, e 
assistindo a todos os actos de christão com uma profunda 
devoção, até que ouvio dizer, que o mesmo estava prezo 
segunda vez pelo Santo Officio; de que ficou admirado 
pelos actos externos, que lhe vio fazer. E por mais não 
dizer lhe foram lidos os artigos da defeza do rêo, a que 
está nomeado por testimunha, que sendo por elle ouvidos 
e entendidos, 


DEFEZA A TODOS 08 ARTIGOS 


Dice, que pelo que acima tem declarado se confor- 
mam muito os artigos da defeza do réo com o mesmo 
que elle testimunha lhe ouvia dizer e via obrar, porém 
como tudo isto eram actos exteriores, e lhe não podia 
conhecer o seu animo, fez o conceito, que era o réo bom, 
e tudo que lhe via obrar; e gi era diferente no seu 


. 
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interior, fica para Deos este conhecimento, por elle testi- 
munha o não poder julgar; e mais não dice, nem ao 
costume. E sendo-lhe lido este seu testimunho, e por 
elle ouvido, o assinou como o dito Senhor Inquizidor. 
Manoel Affonso Rebello o escrevi. Theotonio da Fonseca 
Soutomaior. Frei Antonio Coutinho, porteiro-mór. 

E logo no mesmo dia e andiencia acima declarada 
mandou o dito Senhor Inquizidor vir perante si o padre 
Frei Diogo Pantoja, mestre da Ordem de Santo Agostinho, 
e morador no collegio d'esta cidade; e sendo prezente, 
lhe foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, em que 
pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer ver- 
dade e ter segredo ; o que tudo prometeo cumprir, e dice 
ser de 44 annos de idade. 

A's geraes dice nada. 

“Perguntado, si conhece algumas pessoas da nação dos 
christãos novos prezas nos carceres do Santo Offiício, 
quem são, como se chamam, donde são naturaes e mora- 
dores, quanto tempo ha, e que razão tem de conheci- 
mento ? 

Dice, que elle conhece a um Antonio Jozé, christão 
novo, advogado, cazado, não sabe com quem, filho de 
outro advogado, a quem não sabe o nome, nem o da mãe, 
natural do Rio de Janeiro, segundo ouvio, e morador 
n'esta cidade de Lisboa á Bitesga, ultimamente ao. 
Secorro, e o conhece, haverá quatro annos, pelo ver e 
lhe falur muitas vezes. 

Perguntado, em que conta tem elle testimunha ao 
dito Antonio Jozê acerca da sua vida e costumes, reli- 
gião e christandade. Si sabe, que o mesmo vive catholi- 
mente ? Ou si pelo contrario lhe vio fazer alguma ação, 
ou lhe ouvio proferir algumas palavras, de que podesse 
entender, que elle vivia fóra do gremio da Igreja, e 
apartado da nossa santa fé catholica ? 

Dice, que elle nunca vio ação, nem ouvio proferir 
palavra ao réo, porque fizesse menos conceito da sua 
christandade, e não tem mais conhecimentos do mesmo 
réo, que depois que elle testimunha veio da India a 
ultima vez, e o comunicava por cauza das compozições, 
que elle fazia assim no Bairro-alto, em caza de um irmão 
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d'etle testimunha, onde lhe falou aids vezes, como na 

caza do réo, onde elle testimunha ia, achando-o em todas 

as ocaziões muito comedido e honesto, e assim o tinha em 

conta de bom christão e homem prudente : : e por mais não 

dizer lhe foram lidos os artigos da defeza do réo, a que. 
está nomeado por testimunha, que, sendo por es ouvidos, 

e entendidos, 


DEFEZA A TODOS OS ARTIGOS 


Dice, que elle testimunha não póde dizer, si o réo 
ia ás igrejas e ouvia missa, como diz, e fazia os mais 
actos de christão, porque o não via; e só sabe pelas 
muitas vezes, que lhe falou o réo, que este parecia 
temente a Deos, e de boa vida e costumes, mas que isto 
“tudo respeita aos actos externos, que do seu interior 
não póde dizer couza alguma; e al não dice, nem ao 
costume. E sendo-lhe lido este seu testimunho, e por 
elle ouvido e entendido, dice, que estava escrito na 
verdade, e assinou com o dito Senhor Inquizidor. 
Manoel Affonso Rebello o escrevi. Theotonio da Fonseca 
Soutomaior. O mestre Frei Diogo Pantoja. 


CITAÇÃO PARA A PROVA DA JUSTIÇA 


Aos 13 dias do mez de Novembro de 1738 annos em 
Lisboa, nos estáos e caza do despaxo da Santa Inqui- 
zição, estando ahi na audiencia da tarde os Senhores 
Inquizidores, mandaram vir perante si a Antonio Jozé 
da Silva, réo prezo conteúdo n'estes autos, e sendo pre- 
zente, lhe foi dito, que elle era chamado e citado para se 
lhe dar a cópia da prova da justiça, que ha n'esta 
Inquizição para com ella formar interrogatorios, pelos 
quaes sejam repetidas as testimunhas, que tem contra si; 
que veja si quer estar com o procurador para o dito efeito, 
e pelo réo foi dito, que sim; o que visto pelos ditos 
Senhores Inquizidores mandaram se desse recado ao 
procurador do réo para vir estar com elle, e com a cópia 
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da dita prova lhe formar os interrogatorios, com que 
quizesse vir, ao que foi satisfeito, e de que fez este termo 
de mandado dos ditos Senhores, com quem assinou, 
sendo-lhe primeiro lido, e per elle ouvido e entendido. 
Manoel Affonso Rebello o escrevi. Theotonio da Fonseca 
Soutomaior. Agostinho Gomes Guimaríes. Antonio Jozé 
da Silva. 


ESTÂNCIA COM PROCURADOR 


Aos 13 dias do mez de Novembro de 1738 annos em 
Lisboa, nes estãos e caza segunda das audiencias da Santa 
Inquizição, esteve o Doutor Jozé da Mata Freire, pro- 
curador do réo Antonio Jozé da Silva, com elle e com a 
cópia da prova da Justiça, e em nome do mesmo réo for- 
mou o dito Doutor uns interrogatorios para por elles 
serem reperguntadas as testimunhas, que tem contra si, 
os quaes ofereceo em meza aos Senhores Inquizidores, 
e estando ahi em audiencia da tarde, mandaram ajuntar 
aqui tudo para lhe haverem de deferir, e é o que adiante 
se segue. Manoel Affonso Rebello o escrevi. 


COPIA DA PROVA DA JUSTIÇA 


A que ha nesta Inquizição de Lisboa contra Antonio 
Jozé da Silva, christão novo, advogado, natural da cidade 
do Rio de Jameiro, e morador nesta de Lisboa, réo prezo 
conteúdo n'este processo. 

Uma testimunha da justiça A., jurada e ratificada 
na fórma de direito, diz, que sabe pela razão que dá, que 
o réo Antonio Jozé da Silva de certo tempo a esta parte, 
depois da sua abjuração e reconciliação, se achou em certo 
lugar em companhia de certas pessoas de sua nação, 
onde por ser em dia de sabado, vestindo elle réo eas 
ditas certas pessoas roupa lavada, das quaes algumas a 
tinham nova, estiveram sem comer nem beber em todo o 
dia, de que se ficou entendendo, que estas ceremonias e 
jejum eram por observancia e guarda da lei de Moizés. 
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Diz mais a dita testimunha da justiça A., jurada e 
ratificada na fórma de direito,que sabe pela razão que dá, 
queo réo Antonio Jozé da Silva de certo tempo a esta 
parte, depois de sua abjuração e reconciliação, se achou 
em certo lugar em companhia de certas pessoas de sua 
nação, onde elle réo e as pessoas da dita companhia, guar- 
dando os sabados de trabalho como dias santos, deixavam de 
ir à missa nos domingos e mais dias de preceito, de que se 
ficou entendendo, que como ereges apartados da fé faziam 
a dita guarda do sabado, e deixavam de ouvir missa nos 
dias de preceito. 

Outra testimunha da justiça A., jurada e ratificada 
na fórma de direito, diz, que sabe pela razão que dá, que 
o réo Antonio Jozé da Silva de certo tempo a esta parte, 
depois de sua abjuração e reconciliação, se achou em certo 
lugar, aonde sendo em dia, que não era de preceito da 
Igreja, estando são e bem disposto, e tendo que comer, 
esteve todo o dia sem comer nem beber sinão á noite, 
ceando então couzas, que não eram de carne, de que se 
ficou entendendo, que fazia o sobre dito por observancia 
da lei de Moizés. 

Outra testimunha da justiça A., jurada e ratificada 
na fôrma de direito, diz, que sabe pela razão, que dá, que 
o réo Antonio Jozé da Silva de certo tempo a esta parte, 
depois da sua abjuração e reconciliação, se achou em 
certo lugar, aonde por ser dia, que não era de preceito da 
Igreja, estando são e bem disposto, e tendo que comer, 
esteve todo o dia sem comer nem beber sinão á noite, 
ceando então couzas, que não eram de carne, se ficou 
entendendo, que fazia o sobredito por observancia da lei 
de Moizés. 

Outra testimunha da justiça A., jurada e ratificada 
na fórma de direito, diz, que sabe pelo ver e ouvir, que o 
réo Antonio Jozé da Silva de certo tempo a esta parte, 
depois da sua abjuração e reconciliação, se achou em 
certo lugar com certa companhia de sua nação, onde elle 
reo e a dita certa companhia jejuaram judaicamente em 
obser vancia da lei de Moizés. 

Outra testimunha da justiça A., jurada e ratificada 
na fórma de direito, diz, que sabe pela razão que dá, que 
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o réo Antonio Jozé da Silva de certo tempo a esta parte, 
depois da sua abjuração e reconciliação, se achou em certo 
lugar, aonde, sendo em dia que nãoera de preceito da Igreja, 
estando são e bem disposto, tendo que comer, esteve todo 
o dia sem comer nem beber sinão á noite, ceando então 
couzas que não eram de carne, de que se ficou entendendo, 
que fazia o sobredito por observancia da lei de Moizés. 

Outra testimunha da justiça A., jurada e ratificada na 
fórma de direito, diz, que sabe pela razão que dá, que o 
réo Antonio Jozé da Silva de certo tempo a esta parte, 
depois da sua abjuração e reconciliação, se achou em certo 
lugar, aonde, sendo emdiaquenão era de preceito da Igreja, 
estando são e bem disposto, tendo que comer, esteve todo o 
dia sem comer nem beber sinão á noite, ceando então cou- 
zas, que não eram de carne, de que se ficou entendendo, 
que fazia o sobredito por observancia da lei de Moizés. 

Outra testimunha da justiça A., jurada e ratificada 
na fórma de direito, diz, que sabe pela razão que dá, que o 
réo Antonio Jozé da Silva de certo tempo a a esta parte, 
depois de sua abjuração e reconciliação, se achou em 
certo lugar, onde, sendo em dia que não era de preceito 
de jejum da Igreja, estando são e bem disposto, tendo que 
comer, esteve todo o dia sem comer nem beber, sinão á 
noite, de que se ficou entendendo, que elle réo fazia o 
sobredito por observancia da lei de Moizés. 

Outra testimunha da justiça A., jurada e ratificada 
na fórma de direito, diz, que sabe pela razão que dá, que 
o réo Antonio Jozé da Silva de certo tempo a esta parte, 
depois da sua abjuração e reconciliação, se achou em 
certo lugar, onde, sendo em dia que não era de preceito de 
jejum da Igreja, estando são e bem disposto, e tendo que 
comer, esteve todo o dia sem comer nem beber sinão á 
noite, de que se ficou entendendo, que elle réo fazia o sobre- 
dito por observancia da lei de Moizés. 

Outra testimunha da justiça A., jurada e ratificada 

- na fórma de direito, diz, que sabe pela razão que dá, que 

o réo Antonio Jozé da Silva de certo tempo a esta parte, 

depois da sua abjuração e reconciliação, se achou em certo 

lugar, onde por ser em dia que não era de jejum de pre- 

ceito da Igreja, estando são e bem disposto, e tendo “que 
29 TOMO LIX, P. I. 
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comer, esteve todo o dia sem comer nem beber sinão à 
noite,de que se ficou entendendo, que elle réo fazia o sobre- 
dito por observancia da lei de Moizés. 

Outra testimunha da justiça A., jurada e ratificada 
na fórma de direito, diz, que sabe pela razão que dá, que o 
réo Antonio Jozé da Silva de certo tempo a esta parte 
depois da sua obrigação e reconciliação, se achou em 
certo lugar, onde por ser em dia que não era de jejum de 
preceito da Igreja, estando são e bem disposto, e tendo 
que comer, esteve todo o dia sem comer nem beber 
sinão á noite, de que se ficou entendendo, que fazia o 
sobredito por observancia da lei de Moizés. 

Outra testimunha da justiça A., jurada e ratificada 
na forma de direito, diz, que sabe pela razão que dá, que 
o réo Antonio Jozé da Silva de certo tempo a esta parte, 
depois da sua abjuração e reconciliação, se achou em 
certo lugar, onde, sendo em dia que não era de jejum de 
preceito da Igreja, estando são e bem disposto, e tendo 
que comer, esteve todo o dia sem comer nem beber sinão 
à noite, ceando então couzas, que não eram de carne, de 
que se ficou entendendo, que fazia o sobredito por ob- 
servancia da lei de Moizés. 

Outra testimunha da justiça A., jurada e ratificada 
na fórma de direito, diz, que sabe pela razão que dá, que 
o réo Antonio Jozé da Silva, depois da sua abjuração e 
reconciliação, e de certo tempo a esta parte se achou em 
certo lugar, onde por ser em dia que não era de jejum de 
preceito da Igreja, estando são e bem disposto, e tendo 
que comer, esteve todo o dia sem comer nem beber sinão 
à noite, ceando então couzas que não eram de carne, de 
que se ficou entendendo, que fazia o sobredito por obser- 
vancia da lei de Moizés. 

Concorda com a original. Manoel Affonso Rebello. 


Muito Illustres Senhores. 
O réo Antonio Jozé da Silva, para convencer a fal- 


sidade das testimunhas da justiça, requer sejam estas 
reperguntadas pelos interrogatorios seguintes. 
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Em que parte e lugar dizem as testimunhas, que o 
rêo com ellas se juntara ? Si foi na rua ou em caza? 
Como se chamava a rua, e de quem era a caza ? 

Em que dia, mez e anno dão ao réo cometida esta 
culpa? Quantas eram as pessoas, que estavam pre- 
zentes, e como se chamavam ? 

Que ocazião houve para o réo se achar no lugar, que 
declararam? Si foi ao dito lugar por acazo? Ou si foi 
chamado, e por quem ? 

Que amizade havia entre o réo e as testimunhas 
para estar na sua prezença fazendo aquelles actos, que 
conjecturaram ser observancia da lei de Moizês, sendo 
certo que os não faria sinão entre as pessoas de particu- 
larissima familiaridade ? E de que tempo tinham contra- 
hido amizade ? 

Em que parte e lugar dizem, que o réo fizera as taes 
abstinencias ? Si foi em jornada? Si estando no campo 
ou em caza ? E si esta era sua ou alheia ? 

Si sabem com certeza, que o réo não comeo nem bebeo 
em todo o dia? E a razão, que tem d'esta certeza? Como 
viram ou souberam, que a cêa não fôra de carne? Si 
estiveram sempre em companhia do réo para verem tudo 
o que elle fez em todo o dia? Esi lhe viram fazer mais 
alguma ceremonia ? 

Que fundamento tiveram para entenderem e afirma - 
rem, que a abstinencia do réo fôra jejum judaico ? Como 
se rezulveram a conjecturar que a tal abstinencia no cazo 
suposto fora em observancia da lei de Moizés, e não por 
fastio, que tivesse, ou indispozição do estomago, ou à 
alguma pena, que lhe tirasse a vontade de comerno decurso 
do dia, e que á noite não fosse especial apetite natural o 
comer, que não fosse de carne ? 

Que razão tiveram para entenderem, que o vestir 
roupa lavada, no cazo em que procedem, fôra por obser- 
- vancia judaica, e-não por aceio proprio, cu por ter de ir 
fóra n'aquelle dia, e querer sair com limpeza ? 

Como entenderam, que o réo, sendo advogado que em 
- todos os dias podia abster-se do trabalho do escritorio, 
de facto se abstinha nos sabados por observancia ju- 
daica ? Que fundamento tiveram para dizerem, que o 
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réêo não ia ouvir missa nos dias de preceito pela mesma 
cauza ? Como observaram os passos do réo em todos 
aquelles dias ? E no cazo de não sair fóra, como soube- 
ram com certeza, si o réo deixava de ir à missa por 
observar a sua ceremonia, e não por molestia que o 
impedisse, ou lhe sobreviesse até ao ultimo tempo da 
obrigação da Igreja ? 

Sias testimunhas são inimigas do rêoou de seus 
parentes? Ou si com elle ou elles tiveram em algum 
tempo duvidas, pendencias ou demandas, para que com 
estes motivos ficassem inimigos do réo, e fazendo-lhe 
más auzencias e ameaças ? 

Com estes interrogatorios, e com os mais que su- 
prirá a rectidão de V.S., fado na sua inocencia, espera 
o réo se convençam de falsas e contrarias em seus ditos 
as-testimunhas da justiça, e seja absoluto d'estas culpas. 
O procurador Doutor Jozé da Mata Freire. Antonio Jozé 
da Salva. 

E juntos, como dito é,os interrogatorios com que o 
réo Antonio Jozé da Silva veio por seu procurador, para 
os Senhores Inquizidores lhe haverem de deferir, de seu 
mandado lhes fiz este processo concluzo. Alexandre Hen - 
rique Arnaut o escrevi. 


CONCLUZO 


Visto como estando com seu procurador o réo An- 
tonio Jozé da Silva com a cópia da prova da justiça para 
lhe formar interrogatorios, pelos quaes fossem repetidas 
as testimunhas,que tem contra si, veio com elles, pelos mes- 
mos o sejam Jozé Luiz de Azevedo, segunda testimunha, 
e para a primeira testimunha e Leonor Gomesse passe 
certidão do seu falecimento, e da mesma sorte sejam re- 
perguntadas as testimunhas, que lhe dão a culpa no car- 
cere; para o que sejam chamadas á meza. Lisbõa em meza 
13 de Novembro de 1738. Agostinho Gomes Guimarães. 
Zheotonio da Fonseca Soutomaior. 
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REPERGUNTA 


Aos 20 dias do mez de Setembro de 1738 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza de despaxo da Santa In- 
quizição, estando ahi na audiencia da manhan o Senhor 
Inquizidor Theotonio da Fonseca Soutomaior, mandou 
vir perante si ao familiar Maximiliano Gomes da Silva 
para efeito de ser reperguntado, e sendo prezente, lhe 
foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, em que 
pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer a 
verdade e ter segredo; o que tudo prometeo cumprir, e 
dice ser de 50 annos de idade. 

A's geraes dice nada. 

Foi lhe dito, etc. 

Perguntado, si está lembrado de haver testimunhado 
n'esta meza contra algumas pessoas, quem são, como se 
chamam, donde são naturaes e moradoras, de que culpas 
contra ellas testimunhou, e quanto tempo ha. 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
n'esta meza contra um prezo, que vigiou nos carceres 
desta Inquizição na vigia do sexto carcere do corredor 
meio novo, e depois lhe foi mostrado n'esta meza, o qual 
confrontou nos seus primeiros testimunhos no mez de 
Abril d'este prezente anno; e as culpas foram de ver 
que o prezo jejuou judaicamente, e por mais não dizer 
lhe foram Jidos os interrogatorios, com que o réo velo 
por seu procurador, que, sendo por elle testimunha ou- 
vidos e entendidos, 


INTERROGATORIOS DO REO 


Ao 1.º 


Dice, que o lugar, em que vigiou ao réo, foi na vi- 
gia do sexto carcere do corredor meio novo d'esta In- 
quizição. 
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AO gd 


Dice, que ao dito prezo vigiou no carcere sobredito 
aos 10 e 15 dias do mez de Abril d'este prezente anno, 
dias em que elle testimunha o vigiou. 


AO e 


Dice, que a ocazião, que houve para o réo se achar 
no dito carcere, foi o estar prezo. 


Ao 4.º 


Dice, que não tem amizade com o réo, e o achar-se 
na dita vigia, foi o ser mandado para ella pelo alcaide 
dos carceres. 


Ao 5.º 


Dice, que já tem declarado o lugar em que o rêo fez 
os jejuns, de que tem deposto. 


Ao 6.º 


Dice, que sabe com certeza, que o réo não comeo 
nem bebeo em todo o tempo que elle testimunha o vigiou 
por estar sempre aplicado à vigia, e ver todas as opera- 
ções que o dito réo fez. 


Do pe a 


Dice, que o fundamento que teve para entender e 
afirmar, que a abstinencia do réo fôra jejum judaico, foi o 
ver que o dito réo não comeo nem bebeo couza alguma, 
não mostrando ter molestia ou outra alguma couza, que 
o impedisse, e tambem pela experiencia, que tem de si- 
milhantes vigias. 


Ao 8.º e 9.º 


Dice nada : 
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Ao 10.º 


Dice, que não é inimigo do réo, nem de seus pa- 
rentes, nem entre si tiveram duvidas ou diferenças. 

Per guntado, si quer, que lhe leiam os seus primeiros 
testimunhos que deu contra o dito réo n'esta meza, aos 
12 e 18 dias do mez de Abril d'este presente anno, para 
ver si estão escritos na verdade, e assim como “então 
os depôz, ou si n elles tem que acrescentar, diminuir, 
mudar ou emendar. 

Dice, que sim, é sendo logo lidos pelo dito Sr. In- 
quizidor, e por elle testimunha ouvidos e entendidos dice 
estavam escritos na verdade, e assim como então os depôz, 
e que n'elles não tem que acrescentar, diminuir, mudar 
ou emendar, antes o que n'elles se afirma ratifica, e a 
elles, em tudo e por tudo se reporta ; e alnão dice, nem ao 
costume. 

E sendo-lhe Jido este seu testimunho, e por elle 

ouvido e entendido, dice estava escrito na verdade, 
o que n'elle se afirma ratifica, e torna a dizer de novo, 
sendo necessario, e que n'elle não tem que acrescentar, 
diminuir, mudar ou emendar, nem de novo que dizer ao 
costume sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, 
que outra vez lhe foi dado; ao que estiveram prezentes por 
honestas e religiozas pessoas, que tudo viram e ouviram, 
e prometeram dizer verdade e ter segredo, no que lhes 
fosse perguntado, sob cargo dos juramentos dos Santos 
Evangelhos, os licenciados Alexandre Henrique Arnaud 
e Manoel Affonso Rebello, notarios d'esta Inquizição, que 
ex cousa assistiram a esta ratificação, e assinaram com 
a testimunha e com o dito Senhor Inguizidor. Manoel Lou- 
renço Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Souto- 
maior. Maximiliano Gomes da Silva. Alexandre Henrique 
Arnaut. Manoel Lourenço Monteiro. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assinar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o 
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escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomuior. Alexandre 
Henrique Arnaut. Manoel Affanso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
o dito Senhor deputado mandou vir perante si ao familiar 
Antonio Gomes Esteves, e sendo prezente, lhe foi dado o 
o juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, 
sob cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e ter se- 
gredo; o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de 45 annos 
de idade. 

A?s geraes dice nada. 

Foi-lhe dito, etc. 

Perguntado, si está lembrado de haver testimunhado 
n'esta meza contra algumas pessoas, quem são, como se 
chamam, donde são naturaes e moradores, de que culpas 
contra ellas testimunhou, e quanto tempo ha. 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
n'esta meza contra um prezo, que vigiou nos carceres 
d'esta Inquizição, na vigia do sexto carcere do corredor 
meio novo, e depois lhe foi mostrado n'esta meza, o qual, 
confrontou seus primeiros testimunhos no mez de Abril 
d'este prezente anno, e as culpas foram de ver que o dito 
prezo nas duas ocaziões, em que elle testimunha o vi- 
giou, jejuou judaicamente; e por mais não dizer, lhe 
foram lidos os interrogatorios, com que o réo veio por seu 
procurador, que sendo por elle testimunha ouvidos e 
entendidos. 


INTERROGATORIOS DO REO 


Ao 1.º 


Dice, que o lugar, em que vigiou o réo, foi na vigia 
do sexto carcere do corredor meio novo d”esta In quizição. 


Ao 2.º 


Dice, que o dito prezo jejuou no sobredito carcere 
aos 10 e 15 dias do mez de Abril d'este prezente anno, 
dias em que elle testimunha o vigiou, 
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Ao 8.º 


Dice, que a ocazião, que houve para o réo se achar 
no dite lugar, foi o achar-se prezo. 


Ao 4.º 


Dice, que não tem amizade com o réo, e o achar-se 
elle testimunha na dita vigia foi o ser mandado para ella 
pelo alcaide dos carceres. 


RO so 


Dice, que já tem declarado o lugar, em que o réo 
fez os jejuns, de que tem deposto. 


Ao 6.º 


Dice, que sabe com certeza, que o réo não comeo- 
nem bebeo em todo o tempo em que elle testimunha o 
vigiou, sinão a noite, quando ceou, por estar sempre apli- 
cado à vigia,e ver todas as operações, que o réo fez. 


Ao 7.º 


Dice, que o fundamento, que teve para entender e 
afirmar, que a abstinencia do réo fôra jejum judaico, foi 
o ver, que o dito rêo não comeo nem bebeo couza alguma, 
não mostrando ter molestia ou outra alguma couza, que 
o impedisse, e tambem pela experiencia que tem de 
similhantes vigias. 


Ao 8.º e 9.º 
Dice nada. 
Ko TO. 


Dice, que não é inimigo do réo, nem dos seus pa- 
rentes, nem entre si tiveram duvidas ou diferenças. 
23 TOMO LIX, P. 1, 
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Perguntado, si quer que lhe leam os seus primeiros 
testimunhos, que deo contra o dito réo n'esta meza, aos 
10 e 18 dias do mez de Abril d'este prezente anno, para 
ver si estão escritos na verdade, e assim como então os 
depôz, ou si n'elles tem que acrescentar, diminuir, mudar 
ou emendar, ou de novo que dizer ao costume. 

Dice, que sim, e sendo logo lidos pelo dito Senhor 
Inquizidor, e por elle testimunha ouvidos e entendidos, 
dice estavam escritos na verdade, e assim como então os 
depõz, e que n'elles não tem que acrescentar, diminuir, 
mudar ou emendar, nem de novo que dizer ao costume, 
antes o que n'elles se afirma ratifica, e a elles em tudo e 
por tudo se reporta, e al não dice. E sendo lido este seu 
testimunho de repergunta e por elle testimunha “ouvido 
e entendido, dice estava escrito na verdade, eo que 
n'elle se afirma ratifica, e torna a dizer de novo, sendo 
necessario, e que n'elle não tem que acrescentar, dimi- 
nuir, mudar ou emendar, nem de novo que dizer ao cos- 
tume sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, que 
outra vez lhe foi dado; ao que estiveram prezentes por 
honestas e religiozas pessoas, que tudo viram e ouviram, 
e prometeram dizer verdade, e ter segredo no que lhes 
fosse perguntado, sob cargo do juramento dos Santos 
Evangelhos, os licenciados Alexandre Henrique Arnaut 
e Manuel Affonso Rebello, notarios d'esta Inquizição, que 
ex cousa assistiram a esta ratificação, e assinaram com a 
testimunha, e com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lou- 
renço Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Souto- 
maior. Antonio Gomes Esteves. Alexandre Henrique 
Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, 
que falava verdade e merecia credito, e tornaram a as- 
sinar com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço 
Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Sotomaior. 
Alexandre Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
o dito Senhor Inquizidor mandou vir perante si ao fa- 
miliar Antonio Rodrigues Henriques para efeito de ser 
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reperguntado, e sendo prezente, lhe foi dado o juramento 
dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do 
qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; o que 
tudo prometeo cumprir, e dice ser de 55 annos de idade. 

A's geraes dice nada. 

Foi-lhe dito, etc. 

Perguntado, si está lembrado de haver testimunhado 
n'esta meza contra algumas pessoas, quem são, como se 
chamam, donde são naturaes e moradoras, de que culpas 
contra ellas testimunhou, e que tempo ha. 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
n'esta meza por duas vezes contra um prezo, que vigiou 
nos carceres d'esta Inquizição, na vigia do sexto carcere 
do corredor meio novo, e depois lhe foi mostrado n'esta 
meza, o qual confrontou nos seus primeiros testimunhos 
no mez de Abril d'este prezente anno, e as culpas foram 
de ver que o dito prezo nas duas ocaziões, em que elle 
testimunha o vigiou, jejuou judaicamente; e por mais não 
dizer, lhe foram lidos os interrogatorios com que o réo 
veio por seu procurador, que sendo por elle testimunha ou- 
vidos e entendidos, 


INTERROGATORIOS DO REO 


Ao pelsO 


Dice, que o lugar em que vigiou oréo foi na vigia do 
sexto carcere do corredor meio novo dºesta Inquizição. 


TATO: ASAS 


Dice, que o dito prezo jejuou no sobredito carcere aos 
10 e 15 dias do mez de Abril d'este prezente anno, dias 
em que elle testimunha o vigiou. 
; f 


Ro 48” 


Dice, que a ocazião, que houve para o réo se achar 
no dito carcere, foi o estar prezo. 
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Ao 4.º 


Dice, que não tem amizade com o réo, e o achar-se 
na dita vigia, foi o ser mandado para ella pelo alcaide 
dos carceres. 


Ão 5.º 


Dice, que já tem declarado o lugar, em que o réo 
fez os jejuns, de que tem deposto. 


Ao 6.º 


Dice, que sabe com certeza, que o réo não comeo 
nem bebeo em todo o tempo em que elle testimunha vigiou, 
por estar sempre aplicado á vigia, e ver todas as opera- 
ções que o dito réo fez. 


Do Rar aÃ 


Dice, que o fundamento, que tem para entender e 
afirmar, que a abstinencia do réo fôra jejum judaico, foi 
o ver, que o dito réo não comeo nem bebeo couza alguma, 
nem ainda ás horas de jantar, não mostrando ter molestia 
ou outra alguma couza, que o impedisse, e tambem pela 
experiencia que tem de similhantes vigias. 


Ad: S.::€ 49: 


Dice nada. 


Ao 10º 


Dice, que não é inimigo do réo, nem de seus paren- 
tes, nem entre si tiveram duvidas nem diferenças. 

Perguntado, si quer, que lhe leam os seus primeiros 
testimunhos, que deo contra o réo n'esta meza aos 12 € 
18 dias do mez de Abril d'este prezente anno, para ver si 
estão escritos na verdade, assim como então os depôz, 


PROCESSO CONTRA ANTONIO JOZÉ DA SILVA 181 


ou si n'elles tem que acrescentar, diminuir, mudar ou 
emendar, ou de novo que dizer ao costume. 

Dice, que sim, e sendo lhe logo lidos pelo dito Senhor 
Inquizidor, e por elle testimunha ouvidos e entendidos, 
dice, que estavam escritos na verdade, e assim como en- 
tão os depôz, e que n'elles não tem que acrescentar, dimi- 
nuir, mudar ou emendar, nem de novo que dizer ao cos- 
tume, antes 'o que n'elles se afirma ratifica, e a elles em 
tudo e por tudo se reporta, e al não dice. E sendo-lhe lido 
este seu testimunho de repergunta, e por elle ouvido e en- 
tendido, dice, que estava escrito na verdade, e o que n'elle 
se afirma ratifica, e torna a dizer de novo, sendo neces- 
sario, e que n'elle não tem que acrescentar, diminuir, 
mudar ou emendar, nem de novo que dizer ao costume 
sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, que outra 
vez lhe foi dado; ao que estiveram prezentes por honestas 
e religiozas pessoas, que tudo viram e ouviram, e pro- 
meteram dizer verdade, e ter segredo no que lhes fosse 
perguntado sob cargo do juramento dos Santos Evange- 
lhos, os licenciados Alexandre Henrique Arnaut e Ma- 
noel Affonso Rebello, notarios desta Inquizição, que ex 
causa assistiram a esta ratificação, e assinaram com a 
testimunha e como dito Senhor Inquizidor. Manoel Lou- 
renço Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Souto- 
maior. Antonio Rodrigues Henrique. Alexandre FHen- 
rique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, 
que falava verdade e merecia credito, e tornaram a 
assinar com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço 
Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaror. 
Alexandre Henrique Arnaut. Manoel Affonso Bebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
o dito Senhor Inquizidor mandou vir perante si ao fami- 
Jiar Antonio Baptista para o efeito de ser reperguntado, 
e sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos Santos 
Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi 
mandado dizer verdade e ter segredo ; o que tudo prome- 
teo cumprir, e dice ser de 38 annos de idade. 
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A's geraes dice nada. 

Foi-lhe dito, etc. à 

Perguntado, si está lembrado de haver testimu- 
nhado n'esta meza contra algumas pessoas, quem são, 
como se chamam, donde são naturaes e.moradoras, 
de que culpas contra ellas testimunhou, e quanto 
tempo ha. 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
nesta meza contra um prezo, que Vigiou nos carceresd'esta 
Inquizição, na vigia do sexto carcere do corredor meio 
novo, e depois lhe foi mostrado n'esta meza o qual con- 
frontou no seu primeiro testimunho no mez de Abril 
d'este prezente anno, e as culpas foram de ver, que o 
dito prezo na ocazião, em que elle testimunha o vigiou, 
fez jejum judaico por não comer sinão à noite; e por 
mais não dizer, lhe foram lidos os interrogatorios, com 
que o réo veio por seu procurador, que sendo por elle 
testimunha ouvidos e entendidos, 


INTERROGATORIOS DO RÉO 


Ao 1.º 
-. Dice, que o lugar, em que vigiou ao réo, foi na 
vigia do sexto carcere do corredor meio novo d'esta 
Inquizição. 
AOS. 
Dice, que o réo jejuou no sobredito carcere aos 10 


dias do mez de Abril d'este prezente anno, dia em 
que elle testimunha o vigiou. 


Ao 3.º 


Dice, que a ocazião, que houve para o réo se achar 
no dito carcere, foi o estar prezo. 
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Ao 4. 


Dice, que não tem amizade com o réo, e o achar-se 
elle testimunha na dita vigia foi o ser mandado para ella 
pelo alcaide dos carceres. 


Ao 5.º 


Dice, que já tem declarado o lugar, em que o réo 
fez o jejum, de que tem deposto. 


Ao 6.º 


Dice, que sabe com certeza, que o réo não comeo 
nem bebeo em todo o tempo em que elle testimunha o 
vigiou, por estar sempre aplicado á vigia, e ver todas as 
operações que o réo fez. 


A Qual 1) 


Dice, que o fundamento, que teve para entender e 
afirmar, que a abstinencia do réo fôra jejum judaico, foi o 
ver, que o dito réo não comeo nem bebeo couza alguma 
sinão à noite, não mostrando ter molestia ou outra al- 
guma couza, que o impedisse. 


Ao 8.º e Quir 


Dice nada. 
Ao 10.º 


Dice, que não é inimigo do rêo, nem de seus pa- 
rentes, nem entre si tiveram duvidas e diferenças. 

Perguntado, si quer, que lhe leam o seu primeiro 
testimunho,que deo contra o dito réo n'esta meza aos 12 
dias do mez de Abril d'este prezente anno, para vêr si 
está escrito na verdade, e assim como então o depõz, ou si 
n'elle tem que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, 
ou de novo que dizer ao costume. 
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Dice, que sim, e sendo-lhe logo lido pelo dito Senhor 
Inquizidor, e por elle testimunha ouvido e entendido, 
dice estava escrito na verdade, e assim como então o 
depóz, e que n'elle não tem que acrescentar, diminuir, 
mudar ou emendar, nem de novo que dizer ao costume, 
antes o que n'elle se atirma ratifica, e a elle em tudo e por 
tudo se reporta, e al não dice. E sendo-lhe lido este 
seu testimunho de repergunta, e por elle testimunha 
ouvido e entendido, dice estava escrito na verdade, e 
o que n'elle se afirma ratifica, e tórna a dizer de novo, 
sendo necessario, e que n'elle não tem que acrescentar, 
diminuir, mudar ou emendar, nem de novo que dizer ao 
costume, sob cargo de juramento dos Santos Evangelhos, 
que outra vez lhe foi dado ; ao que estiveram prezentes 
por honestas e religiozas pessoas, que tudo viram e ou- 
viram, e prometeram dizer verdade e ter segredo no que 
lhes fosse perguntado sob cargo de juramento dos Santos 
Evangelhos, os licenciados Alexandre Henrique Arnaut e 
Manoel Affonso Rebello, notarios d'esta Inquizição, que 
ex causa assistiram a esta ratificação, e assinaram com a 
testimunha e com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lou- 
renço Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Souto- 
muior. Antonio Baptista. Alexandre Henrique Arnaut. 
Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que falava verdade e 
merecia credito, e tornaram assinar com o dito Senhor 
Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o escrivi. Theo- 
tomo da Fonseca Soutomaor. Alexandre Henrique Ar- 
naut. Manoel Affonso Rebello. 


REPERGUNTAS 


Aos 22 dias do mez de Novembro de 1738 annos em 
Lisboa, nos estáos e caza do- despaxo da Santa Inquizi- 
ção, estando ahi na audiencia da manhan o Senhor Inqui- 
zidor Theotonio da Fonseca Soutomaior, mandou vir 
perante si o familiar Pedro da Silva de Andrade para ser 
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reperguntado, e sendo prezente, lhe foi dado o juramento 

dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do 

qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; o que 

tudo prometeo cumprir, e dice ser de 51 annos de idade. 
A's geraes dice nada. 

“Foi-lhe dito, etc. 

- Perguntado, si está lembrado de haver testimu- 
nhado n'esta meza contra algumas pessoas, quem são, 
como se chamam, donde são naturaes e moradoras, de 
que culpas contra ellas testimunhou, e quanto tempo ha. 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
n'esta meza contra um prezo, que vigiou nos carceres 
-. desta Inquizição, na vigia do sexto carcere do corredor 
meio novo, e depois lhe foi mostrado n'esta meza, o qual 
confrontou no seu primeiro testimunho no mez deAbril 
d'este prezehte anno, e as culpas foram de ver, que o 
dito prezo jejuou judaicamente ; e por mais não dizer lhe 
foram lidos os interrogatorios com que o réo veio por seu 
procurador, gue sendo por elle testimunha ouvidos e 
entendidos, 


INTERROGATORIOS DO REO 


Mp 14º 


Dice, que o lugar, em que vigiou o dito réo, foi na 
vigia do sexto carcere do corredor meio novo d'esta In- 
quizição. 


Ao 2º 


Dice, que o dito prezo jejuou no carcere sobredito 
aos 14 dias do mez de Abril d'este prezente anno, dia em 
que elle testimunha vigiou. 


Ao 3.º 


Dice, que a ocazião, que houve para o réo se achar 
no dito carcere, foi o estar prezo. 
24 TOMO LIX, P. I. 
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Ao 4.º 


Dice, que não tem amizade com o réo, e o achar-se 
elle testimunha na dita vigia, foi o ser mandado para ella 
pelo alcaide dos carceres. 


Ao 5.º 


Dice, que já tem declarado o lugar, em que o réo 
fez o jejum de que tem deposto. 


Ao 6.º 


Dice, que sabe com certeza, que o réo não comeo 
nem bebeo em todo o tempo em que elle testimnnha o 


vigiou, por estar sempre aplicado á vigia, e vêr todas 
as operações, que o dito prezo fez. 


AO qa” 


Dice, que o fundamento que teve para entender e 
afirmar, que a abstinencia do réo fôra jejum judaico, 
foi o ver, que o dito réo não comeo nem bebeo couza al- 
guma em todo o tempo em que elle testimunha o vigiou, 
nem jantou, não mostrando ter molestia, que o impe- 
disse ou outra alguma couza, e tambem pela experiencia 
que tem de similhantes vigias. 


Ao 8.º e 9.º 


Dice nada. 


Ao 10.º, 


Dice, que não é inimigo do réo, nem de seus pa- 
rentes, nem entre si tiveram duvidas ou diferenças. 

Perguntado, si quer, que lhe lêa o seu primeiro tes- 
timunho, que n'esta meza deo contra o dito réo aos 14 dias 
do mez de Abril deste prezente anno, para ver si está 
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escrito na verdade e assim como então o depôz, ou si 
n'elle tem que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, 
ou de novo que dizer ao costume. 

Dice, que sim, e sendo-lhe logo lido pelo dito Senhor 
Inquizidor, e por elle testimunha ouvido e entendido, dice 
estava escrito na verdade, e assim como então o depôz, 
e que n'elle não tem que acrescentar, diminnir, mudar 
ou emendar, nem de novo que dizer ao costume, antes o 
que n'elle se afirma ratifica, e a elle em tudo e por tudo 
se reporta; e sendo-lhe lido este seu testimunho de re- 
pergunta, e por elle ouvido e entendido, dice estava es- 
crito na verdade, e o quen elle se afirma ratifica, e torna 
a dizer de novo, sendo necessario, e que n'elle não tem que 
acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, nem de novo 
que dizer ao costume, sob cargo do juramento dos Santos 
Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que estiveram 
prezentes por honestas e religiozas pessoas, que tudo 
viram e ouviram, e prometeram dizer verdade, e ter se- 
gredo no que lhes fosse perguntado sob cargo do jura- 
mento dos Santos Evangelhos, os licenciados Manoel 
Affonso Rebello e Alexandre Henrique Arnaut, notarios 
d'esta Inquizição, que ex causa assistiram esta ratifi- 
cação e assinaram com a testimunha e com o dito 
Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o es- 
crevi: Theotonio da Fonseca Soutomaior. Antonio da 
Silva de Andrade. Alexandre Henrique Arnaut. Manoel 
Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assinar 
com o dito Senhor Inquzidor. Manoel Lourenço Monteiro o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Alexandre 
Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, o 
dito Senhor Inquizidor mandou vir perante si a Domingos 
de Carvalho, familiar d'este Santo Ofício, para efeito de 
ser reperguntado, e sendo prezente, lhé foi dado o jura- 
mento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob 
o cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e ter 
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segredo; o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de 63 
annos de idade. 

A*s geraes dice nada. 

Foi lhe dito etc. . 

Perguntado, si está lembrado de haver testimu- 
nhado n'esta meza contra algumas pessoas, quem são, 
como se chamam, donde são naturaes e moradoras, 
de que culpas contra elles testimunhou, e quanto 
tempo ha. 5] 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
contra um prezo, que vigiou nos carceres d'esta Inquizição, 
na vigia do sexto carcere do corredor meio novo, e depois 
lhe foi mostrado nesta meza, o qual confrontou no seu 
primeiro testimunho no mez de Abril d'este anno, e as 
culpas foram de ver que o dito prezo jejuou judaicamente ; 
e por mais não dizer, lhe foram lidas os interrogatorios, 
com que o réo veio por seu procurador, que sendo por 
elle testimunha ouvidos e entendidos, 


INTERROGATORIOS DO REO 


1 o 
Dice, que o lugar, em que vigiou ao dito réo, foi 
na vigia do sexto carcere do corredor meio novo d'esta 
Inquizição. 
Ao 2.º 
Dice, que o dito prezo jejuou no carcere sobredito 


aos 14 dias do mez de Abril d'este prezente anno, dia em 
que elle testimunha o vigiou. : 


Ao 8.º 


Dice, que a ocazião, que havia para o rêo se achar no 
dito carcere, foi o estar prezo. 
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Ao 4.º 


; Dice, que não tem amizade com o réo, e o achar-se 
elle testimunha na dita vigia, foi o ser mandado para 
ella pelo alcaide dos carceres. 


AO BS 


Dice, que já tem declarado o lugar, em que o réo fez 
o jejum, de que tem deposto. 


Ao 6.º 


Dice, que sabe com certeza, que o réo não comeo nem 
bebeo em todo o tempo em que elle testimunha o vigiou, 
Por estar sempre aplicado á vigia, e ver todas as opera- 
ções que o dito prezo fez. 


AoT. 


Dice, que o fundamento que teve para entender e 
afirmar, que a abstinencia do réo fôra jejum judaico, foi 
o ver que o dito réo não comeo nem bebeo couza alguma 
em todo tempo em que elle testimunha vigiou, sinão á 
noite, não mostrando ter molestia que o impedisse, ou 
outra alguma couza, e pela experiencia que tem de simi- 
lhantes vigias. 


Ao B:ºe 9: 


Dice nada. 


Do NR O 


Dice, que não é inimigo do réo, nem de seus pa- . 
“rentes, nem entre si tiveram duvidas ou diferenças. 
Perguntado, si quer, que lhe leam o seu primeiro tes- 
timunho, que n'esta meza deo contrao dito réo, aos 
17 dias do mez de Abril d'este prezente anno, para ver si 
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está escrito na verdade, ou si n'elle tem que acrescen- 
tar, diminuir, mudar ou emendar, ou de novo que dizer 
ao costume. 

Dice, que sim, e sendo-lhe logo lido pelo dito Senhor 
Inquizidor, e por elle testimunha ouvido e entendido, dice 
estava escrito na verdade, e assim como então o depõz, 
e que n'elle não tem que acrescentar, diminuir, mudar ou 
emendar, nem de novo que dizer ao costume, antes o que 
n'elle se afirma ratifica, e a elle em tudo e por tudo se 
reporta, e al não dice. E sendo lhe lido este seu testimu-. 
nho de repergunta, e por elle testimunha ouvido e enten- 
dido, dice estava escrito na verdade, eo que n'elle se 
afirma ratifica, e torna a dizer de novo, sendo necessario, 
e que n'elle não tem que acrescentar, diminuir, mudar ou 
emendar, nem de novo que dizer ao costume sob cargo do 
juramento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi 
dado; ao que estiveram prezentes como honestas e reli- 
giozas pessoas, que tudo viram e ouviram, e prometeram 
dizer verdade e ter segredo no que lhes fosse perguntado 
sob cargo do juramento dos Santos Evangelhos, os licen- 
ciados Manoel Affonso Rebello e Francisco de Souza, 
notarios d'esta Inquizição, que ex causa assistiram a esta 
ratificação, e assinaram com a testimunha e com o dito 
Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. 
Theotonio da Fonseca Soutomaior. Domingos de Carvalho. 
Francisco de Souza. Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assinar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro 
o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Francisco 
de Souza. Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
o dito Senhor Inquizidor mandou vir perante si ao familiar 
Matheus dos Santos para efeito de ser reperguntado, e 
sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos Santos 
Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi 
mandado dizer verdade e ter segredo ; o que tudo prometeo 
cumprir, e dice ser de 38 annos de idade. 
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A's geraes dice nada. 

Foi lhe dito, etc. 

Perguntado, si está lembrado de haver testimunhado 
nesta meza contra algumas pessoas, quem são, como se 
chamam, donde são naturaes e moradoras, de que culpas 
contra ellas testimunhou, e quanto tempo ha. 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
n'esta meza. contra um prezo, que vigiou nos carceres 
d'esta Inquizição, na vigia do sexto carcere do corredor 
meio novo, e depois lhe foi mostrado nesta meza, o qual 
confrontou no seu primeiro testimunho no mez de Abril 
d'este prezente anno, e as culpas foram de ver que o dito 
prezo jejuou judaicamente; e por mais não dizer lhe foram 
lidos os interrogatorios, com que o réo veio por seu procura- 
dor, que sendo por elle testimunha ouvidos e entendidos, 


INTERROGATORIOS DO REO 


Aos t:? 


Dice, que o lugar, em que vigiou ao réo, foi na vigia 
do sexto carcere do corredor meio novo d'esta Inquizição. 


PATORORO 


Dice, que o dito prezo jejuou no carcere sobredito 
aos 14 dias do mez de Abril d'este prezente anno, dia 
em que elle testimunha o vigiou. 


Ao 8.º 


Dice, que a ocazião, que houve para o réo se achar no 
dito carcere, foi o estar prezo. 


-— Ao 4.º 


Dice, que não tem amizades com 0 réo, e 0 achar-se 
elle testimunha na dita vigia foi o ser mandado para ella 
pelo alcaide dos carceres. 
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Ao 5.º 


Dice, que já tem declarado o lugar em que o réo fez 
o jejum, de que tem deposto. 


Ao 6.º 


Dice, que sabe com certeza, que o réo não comeo 
nem bebeo em todo o tempo em que elle testimunha o 
vigiou, por estar sempre aplicado à vigia, e ver todas as 
operações que o dito prezo fez. 


Ao 7.º 


Dice, que o fundamento, que teve para entender e 
afirmar, que a abstinencia do réo fôra jejum judaico, foi o 
ver que o dito réo não comeo nem bebeo couza alguma em 
todo o tempo em que elle testimunha o vigiou, nem ainda 
a horas de jantar, não mostrando ter molestia que o im- 
pedisse, ou outra alguma couza. 


Ao8.ºe 9.º 


Dice nada. 


Ao 10.º 


Dice, que não é inimigo do réo, nem de seus parentes, 
nem entre si tiveram duvidas ou diferenças. 

Perguntado, si quer, que lhe leam o seu primeiro tes- 
timunho, que n'esta meza deo contra o dito réo aos 17 
dias do mez de Abril d'este prezente anno, para ver si está 
escrito na verdade, ou si n'elle tem que acrescentar, di- 
minuir, mudar ou emendar, ou de novo que dizer ao cos- 
tume. 

Dice, que sim, e sendo lhe logo lido pelo dito Senhor 
Inquizidor, e por elle testimunha ouvido e entendido, dice 
estava escrito na verdade, e assim como então o depôz, 
e que n'elle não tem que acrescentar, diminuir, mudar 
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ou emendar, nem de novo dizer ao costume, antes o que 
n'elle se afirma ratifica, e a elle em tudo e por tudo se 
reporta; e al não dice. E sendo-lhe lido este seu testi- 
munho, e por elle ouvido e entendido, dice estava escrito 
na verdade, e o que n'elle se afirma ratifica, e torna a 
dizer de novo, sendo necessario; e que elle não tem que 
acrescentar, diminuir ou emendar, nem de novo que 
dizer ao costume sob cargo do juramento dos Santos Evan- 
gelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que estiveram 
prezentes por honestas e religiozas pessoas, que tudo viram 
e ouviram, e prometeram dizer verdade e ter segredo no 
que lhes fosse perguntado, sob cargo do juramenio dos 
Santos Evangelhos, os licenciados Manoel Affonso Re- 
bello e Francisco de Souza, notarios d'esta Inquizição, 
que ex cousa assistiram a esta ratificação, e assinaram 
com a testimunha e com o dito Senhor Inquizidor. Manoel 
Lourenço Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Souto- 
maior. Matheus dos Santos. Francisco de Souza. Manoel 
Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assinar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o 
escrevi. Theotonio da Fonceca Soutomaior. Francisco de 
Souza. Manoel Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada 
o dito Senhor Inquizidor mandou vír perante si ao familiar 
Antonio Esteves Ribeiro para efeito de ser repergun- 
tado, e sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos 
Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do 
qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; o 
que tudo prometeo cumprir, e dice ser de 49 annos 
de idade. 

A's geraes dice nada. 

Foi-lhe dito, etc. 

Perguntado, si está lembrado de haver testimunhado 
n'esta meza contra algumas pessoas, quem são, como se 
chamam, donde são naturaes e moradoras, de que culpas 
contra ellas testimunhou, e quanto tempo ha. 
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Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
n'esta meza contra um prezo, que vigiou nos carceres d'esta 
Inquizição, na vigia do sexto carcere do corredor meio 
novo, e depois lhe foi mostrado n'esta meza, o qual con- 
frontou no seu primeiro testimunho no mez de Abril 
d'este prezente anno, e as culpas foram de ver que o dito 
prezo jejuou judaicamente ; e por mais não dizer lhe foram 
lidos os interrogatorios, com que o réo veio por seu pro- 
curador, que sendo por elle testimunha ouvidos e enten- 
didos, 


INTERROGATORIOS DO REO 


Ão 1.º 
Dice, que o lugar, em que vigiou ao dito réo, foi na 
vigia do sexto carcere do corredor meio novo d'esta In- 
quizição. 
Ao! 2.º 


Dice, que e dito réo jejuou no sobredito carcere aos 
14 dias do mez de Abril d'este prezente anno, dia em que 
elle testimunha o vigiou. 


Ao 8.º 


Dice, que a ocazião, que houve para o réo se achar no 
dito carcere, foi o estar prezo. 


Ao 4.º 
Dice, que não tem amizade com o réo, e o achar-se 


elle testimunha na dita vigia foi o ser chamado para ella 
pelo alcaide dos carceres. 


Ao 5.º 


' Dice, quejá tem declarado o lugar, em que o réo fez 
o jejum, de que tem deposto. 
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Ao 6.º 


Dice, que sabe com certeza, que o réo não comeo nem 
bebeo em todo o tempo em que elle testimunha o vigiou, 
por estar sempre aplicado á vigia e vêr todas as ope- 
rações, que o dito prezo fez. ; 


AÇO 


Dice, que o fundamento, que teve para entender e 
afirmar, que a abstinencia do réo fôra jejum judaico, foi o 
ver, que o dito réo não comeo nem bebeo couza alguma 
sinão á noite, não mostrando ter molestia ou outra al- 
guma couza, que o impedisse. 


Ao8.ºe 9.º 


Dice, nada. 


Ao 10.º 


Dice, que não é inimigo do réo nem de se seus pa- 
rentes, nem entre si tiveram duvidas ou diferenças. 

Perguntado, si quer, que lhe leam o seu primeiro 
testimunho, que n'esta meza deo contra o dito réo aos 17 
dias do mez de Abril d'este prezente anno, para ver si 
está escrito na verdade, ou si n'elle tem que acrescentar, 
diminuir, mudar, ou emendar, ou dé novo que dizer ao 
costume. 

Dice, que sim, e sendo-lhe logo lido pelo dito Senhor 
Inquizidor, e por elle testimunha ouvido e entendido, 
dice estava escrito na verdade, e assim como então o 
depôz, e que n'elle não tem que acrescentar, diminuir, 
mudar ou emendar, antes o que n'elle se afirma ratifica, 
e a elle em tudo e por tudo se reporta; e al não dice, 
nem ao costume. E sendo-lhe lido este seu testimunho de 
pergunta, e por elle ouvido e entendido, dice estava 
escrito na verdade, e o que n'elle se afirma ratifica, e 

torna a dizer de novo, sendo necessario, e que n'elle não 
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tem que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, nem 
de novo que dizer ao costume sob cargo do juramento dos 
Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi dado ; ao que 
estiveram prezentes por honestas e religiozas pessoas, 
que tudo viram e ouviram, e prometeram dizer verdade e 
ter segredo no que lhes fosse perguntado sob cargo do ju- 
ramento dos Santos Evangelhos, os licenciados Manoel 
Affonso Rebello e Francisco de Souza, notarios d'esta 
Inquizição, que ex causa assistiram a esta ratificação, e 
assinaram com a testimunha e com o dito Senhor Inqui- 
sidor. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. Theotonio da 
Fonseca Soutomwior. Antonio Esteves Ribeiro. Francisco 
de Souza. Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados 
os ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito,e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assinar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Mon- 
teiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Fran- 
cisco de Souza. Manoel Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, o 
dito Senhor Inquizidor mandou vir perante si ao familiar 
Francisco dos Reis Campos para efeito de ser reper- 
guntado, e sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos 
Santos Evangelhos; em que pôz a mão, sob cargo do qual 
lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; o que tudo ' 
prometeo cumprir, e dice ser de 50 annos de idade. 

A?s geraes dice nada. 

Foi-lhe dito, etc. 

Perguntado, si está lembrado de haver testimunhado 
nesta meza contra algumas pessoas, quem são, como 
se chamam, donde são naturaes e moradoras, de que 
culpas contra ellas testimunhou, e quanto tempo ha. 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
n'esta meza contra um prezo, que vigiou nos carceres 
d'esta Inquizição, na vigia do sexto carcere do corredor 
meio novo, e depois lhe foi mostrado n'esta meza, o qual 
confrontou no seu primeiro testimunho no mez de Abril do 
prezente anno, e as culpas foram de ver, que o dito prezo 
jejuou judaicamente ; e por mais não dizer, lhe foram 
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lidos os interrogatorios, com que o rêo veio por seu 
procurador, que sendo por elle testimunha ouvidos e 
entendidos, 


INTERROGATORIOS DO REO 


Ao 1º 


Dice, que o lugar, em que vigiou ao réo, foi na vigia 
do sexto carcere do corredor meio novo d'esta Inquizição. 


Ão 2.º 


Dice, que o dito prezo jejuou no carcere sobredito 
aos 15 dias do mez de Abril d'este prezente anno, dia em 
que elle testimunha o vigiou. 


Ao 3:º 


Dice, que a ocazião, que houve para o réo se achar no 
dito carcere, foi o estar prezo. 


Ao 4.º 


Dice, que não tem amizade com oréo, e o achar-se 
na dita vigia foi o ser mandado para ella pelo alcaide 
dos carceres. 


Ao 5.º 


Dice, que já tem declarado o lugar, em que o réo 
fez o jejum, de que tem deposto. 


Ao 6.º 


. 


Dice, que save com certeza, que o réo não comeo nem 
bebeo em todo o tempo em que elle testimunha o vigiou, 
si não à noite, por estar sempre aplicado á vigia e vêr 
todas as operações, que o dito réo fez. 
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Ao 7.º 


Dice, que o fundamento, que teve para entender e 
afirmar, que a abstinencia do réo fôra jejum judaico, 
foi o ver, que o dito réo não comeo nem bebeo couza al- 
guma sinão á noite, não mostrando ter molestia que o 
impedisse ou outra alguma couza. 


Ao 8.º e 9.º 


Dice, nada. 


Ao O. 


4 


Dice, que não é inimigo do réo nem de seus pa- 
rentes, nem entre si tiveram duvidas ou diferenças. 

Perguntado, si quer, que lhe leam o seu primeiro 
testimunho, que n'esta meza deo contra o dito réo aos 
18 dias do mez de Abril d'este prezente anno para ver 
si está escrito na verdade, ou n'elle tem que acrescentar, 
diminuir, mudar ou emendar, ou de novo que dizer ao 
costume. 

Dice, que sim, e sendo-lhe logo lido pelo dito Se- 
nhor Inquizidor, e por elle testimunha ouvido e enten- 
dido, dice estava escrito na verdade, e assim como então 
o depôz, e que n'elle não tem que acrescentar, diminuir, 
mudar ou emendar, antes o que n'elle se afirma ra- 
tifica, ea elle em tudo e por tudo se reporta; e mais não 
dice, nem ao costume. 

E sendo-lhe lido este seu testimunho de repergunta, 
e por elle ouvido e entendido, dice estava escrito na 
verdade, e o que n'elle se afirma ratifica, e torna a 
dizer de novo, sendo necessario, que n'elle não tem que 
acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, nem de novo 
que dizer ao costume sob cargo de juramento dos Santos 
Evangelhos, que outrã vez lhe foi dado; ao que esti- 
veram prezentes. por honestas e religiozas pessoas, que 
tudo viram e ouviram, e prometeram dizer verdade e 
ter segredo no gue lhes fosse perguntado sob cargo do 
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juramento dos Santos Evangelhos, os licenciados Manoel 
Affonso Rebello e Francisco de Souza, notarios d'esta 
Inquizição, que ex causa assistiram a esta ratificação, e as- 
sinaram com a testimunha e com o dito Senhor Inquizidor. 
Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. Theotonio da Fon- 
seca Soutomaior. Framcisco dos Reis Campos. Manoel 
Affonso Rebello. Francisco de Souza. 

E ida a testimunha para fóra, foram preguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, 
que falava verdade e merecia credito, e tornaram assinar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro 
o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Manoel 
Affonso Rebello. Francisco de Souza. 


REPERGUNTAS 


Aos 24 dias do mez de Novembro de 1738 em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inquizição, 
estando na audiencia da manhan o Seuhor Inquizidor 
Theotonio da Fonseca Soutomaior, mandou vir perante si 
ao familiar Antonio de Matos dos Santos para efeito de 
ser perguntado, e sendo prezente, lhe foi dado o jura- 
mento dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob 
cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e ter se- 
gredo; o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de 51 
annos de idade. 

A's geraes dice nada. 

Foi-lhe dito etc. 

Perguntado, si está lembrado de haver testimu- 
nhado n'esta meza contra algumas pessoas, quem são, 
como se chamam, donde são naturaes e moradoras, de que 
culpas contra ellas testimunhou, e quanto tempo ha. 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
n'esta meza contra um prezo, que vigiou nos carceres 
d'esta Inquizição, na vigia do sexto carcere do cor- 
redor meio novo, e depois lhe foi mostrado n'esta meza, o 
qual confrontou no seu primeiro testimunho no mez de 
Abril d'este prezente anno, e as culpas foram de vêr, que 
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o dito prezo jejuou judaicamente; e por mais não dizer 
lhe foram lidos os interrogatorios, com que o réo velo por 


seu procurador, que sendo por elle testemunha ouvidos 
e entendidos, 


INTERROGATORIOS DO REO 


Ao ks? 


Dice, que o lugar, em que vigiou ao réo, foi na vigia 
de sexto carcere do corredor meio novo d'esta Inquizição. 


Ao 2.º 
Dice, que o dito réo jejuou judiacamente no sobre- 


dito carcere aos 16 dias do mez de Abril deste prezente 
anno, dia em que elle testimunha o vigiou. 


Ao 3.º 


Dice, que a ocazião, que houve para o réo se achar 
no dito carcere, foi-o estar prezo. 


Ao 4.º 
Dice, que não tem amizade com o réo, e o achar-se 


elle testimunha na dita vigia, foi o ser mandado para 
ella pelo alcaide dos carceres. 


Ao no 


' Dice, que já tem declarado o lugar, em que o réo fez 
o jejum, de que tem deposto. 


Ao 6.º 


Dice, que sabe com certeza, que o réo não comeo 
nem bebeo em todo o tempo em que elle testimunha o 
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vigiou, por estar sempre aplicado á vigia, e vêr as ope- 
rações que o réo fez. 


Ao T.º 


Dice, que o fundamento que teve para entender e 
afirmar, que a abstinencia do réo fôra jejum judaico, foi 
o vêr que o dito réo não comeo nem bebeo couza alguma 
em todo o- tempo, em que elle testimunha o vigiou, nem 
ainda.a horas de jantar, não mostrando ter molestia que 
o impedisse, ou outra alguma couza, 


Ao 8.º e 9.º 


. Dice nada. 


Ao 10.º 


Dice, que não é inimigo do réo, nem de seus pa- 
rentes, nem entre si tiveram duvidas, ou diferenças. 

Perguntado, si quer, que lhe leam o seu primeiro tes- 
timunho, que n'esta meza deo contra o dito réo aos 19 
dias do mez de Abril d'este prezente anno, para vêr si 
está escrito na verdade, ou si n'elle tem que acres- 
centar, diminuir, mudar ou emendar, ou de novo que 
dizer ao costume. 

Dice, que sim, e sendo logo lido pelo Senhor Inqui- 
zidor,e por elle testimunha ouvido e entendido, dice estava 
escrito na verdade, e assim como então depôõz, e que nelle 
não tem que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, 
antes o que n'elle se afirma ratifica, e a elle em tudo e por 
tudo se reporta; e al não dice, nem ao costume. E sendo- 
lhe lido este seu testimunho, e por elle ouvido e entendido, 
dice estava escrito na verdade, e o que n'elle se afirma 
ratifica, e torna a dizer de novo, sendo necessario, e que 
n'elle não tem que acrescentar, diminuir, mudar, ou 
emendar, nem de novo que dizer ao costume sob cargo 
do juramento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe 
foi dado; ao que estiveram prezentes por honestas e re- 
ligiozas pessoas, que tudo viram e prometeram dizer 
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verdade e ter segredo no que lhes fosse perguntado, os 
licenciados Alexandre Henrique Arnaut e Manoel Affonso 
Rebello, notarios. d'esta Inquizição, que ex causa assis- 
tiram a esta ratificação, e assinaram com a testimunha e 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro 
o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Antonio 
de Matos dos Santos. Alexandre Henrique Arnaut. Ma- 
noel Affonso Bebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados 
os ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assinar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Mon- 
teiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Sowutomaior. Ale- 
candre Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. - 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
o dito Senhor Inquizidor mandou vir perante si ao fami- 
liar Luiz João de Abreo para efeito de ser reperguntado, e 
sendo prezente, lhe foi dado juramento dos Santos Evan- 
gelhos, em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi man- 
dado dizer verdade e ter segredo; o que tudo prometeo 
cumprir, e dice ser de 65 annos de idade. 

A's geraes dice nada. 

Foi-lhe dito etc. 

Perguntado, si está lembrado de haver testimu- 
nhado n'esta meza contra algumas pessoas, quem são, 
como'se chamam, donde são naturaes e moradoras, de que 
culpas contra ellas testimunhou, e quanto tempo ha. 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
n'esta meza contra um prezo, que vigiou nos carceres 
d'esta Inquizição, na vigia do sexto carcere do eorredor 
meio novo, e depois lhe foi mostrado n'esta meza, o qual 
confrontou no seu primeiro testimunho no mez de Abril 
d'este prezente anno, e as culpas foram de vêr, que o dito 
prezo jejuou judaicamente; e por mais não dizer lhe 
foram lidos os interrogatorios, com que o réo o veio por 


seu procurador, que sendo por elle testimunha ouvidos e 
entendidos, 
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INTERROGATORIOS DO RÉO 


Ao 1.º 


Dice, que o lugar, em que vigiou ao réo, foi na vigia 
do sexto carcere do corredor meio novo d'esta Inquizição. 


Ao 2.º 


Dice, que o dito réo jejuou no sobredito carcere 
aos 16 dias do mez de Abril d'este prezente anno, dia em 
que elle testimunhã o vigiou. 


ÃO. 3.º 


Dice, que a ocazião, que houve para o réo se achar 
no dito carcere, foi o estar prezo. 


Ao 4.º 


Dice, que nãotem amizade com o réo, e o achar-se 
elle testimunha na dita vigia foi o ser mandado nata 
ella pelo alcaide dos carceres. 


RO, d.. 


Dice, que já tem declarado o lugar em que o réo fez 
o jejum, de que tem deposto. 


ÃO 6: 


Dice, que sabe com certeza, que o réo não comeo 
nem bebeo em todo tempo, em que elle testimunha vi- 
giou, sinão á noite, por estar sempre aplicado á vigia e 
ver todas as operações, que o dito réo fez. 


Ao 7.º 


Dice, que o fundamento, que teve para entender e a 
afirmar, que a abstinencia do réo fôra jejum judaico, foi o 
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ver, que o dito réo não comeo nem bebeo couza alguma em 
todo o tempo, que elle testimunha o vigiou, sinão á 
noite, não mostrando ter molestia ou outra alguma couza, 
que o impedisse. h 


Ao 8.º e 9.º 


Dice nada. 


Ao 10. 


Dice, que não é inimigo do rêo, nem de seus pa- 
rentes, nem entre si tiveram duvidas ou diferenças. 

Perguntado, si quer, que lhe leam o seu primeiro tes- 
timunho, que deo n'esta meza contra o dito réo aos 
19 dias do mez de Abril d'este prezente anno, para ver si 
está escrito na verdade, ou si n'elle tem que acrescentar, 
diminuir, mudar ou emendar, ou de novo que dizer ao 
costume. 

Dice, que sim, e sendo-lhe logo lido pelo dito Senhor 
Inquizidor, e por elle testimunha ouvido e entendido, dice 
estava escrito na verdade, e assim como então o depôz, 
e que n'eile não tem que acrescentar, diminuir, mudar 
ou emendar, antes o que n'elle se afirma ratifica, e a 
elle em tudo e por tudo se reporta; e al não dice, nem 
ao costume. E sendo lhe lido este seu testimunho de 
perguntas, e por elle ouvido e entendido, dice estava es- 
crito na verdade, e o que n'elle se afirma ratifica, e torna 
a dizer de novo, sendo necessario, e que n'elle não tem 
que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, nem de 
novo que dizer ao costume sob cargo do juramento dos 
Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que 
estiveram prezentes por honestas e religiozas pessoas, os 
licenciados Alexandre Henrique Arnaut e Manoel Affonso 
Rebello, notarios desta Inquizição, que ex causa assis- 
tiram a esta ratificação, e assinaram com a testimunha e 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro 
o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomuior. Lwiz João de 
Abreo. Alexandre Henrique Arnaut. Manoel Affonso 
Rebello. 
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E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
licenciados, si lhes parecia,que falava verdade e merecia 
credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que falava 
verdade e merecia credito, e tornaram a assinar com o dito 
Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. 
Theotonio da Fonseca Soutomaior. Alezandre Henrique 
Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz decla- 
rada, o dito Senhor Inquizidor mandou vir perante si 
ao familiar Jozé Coelho Muniz para o efeito de ser 
reperguntado, e sendo prezente. lhe foi dado o juramento 
dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo 
do qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo ; 
o que tudo prometeo cumprir, e dice ser de 56 annos 
de idade. 

A?s geraes dice nada. 

Foi lhe dito, etc. - 

Perguntado, si está lembrado de haver testimunhado 
n'esta meza contra algumas pessoas, quem são, como se 
chamam, donde são naturaes e moradoras, de que culpas 
contra ellas testimunhou, e quanto tempo ha. 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
contra um prezo, que vigiou nos carceres d'esta Inquizi- 
ção, na vigia do sexto carcere do corredor meio novo, e 
depois lhe foi mostrado n'esta meza, o qual confrontou no 
seu primeiro testimunho no mez de Abril d'este prezente 
anno, e as culpas foram de ver que o dito prezo jejuou 
judaicamente ; e por mais não dizer,lhe foram lidos os in- 
terrogatorios, com que o réo veio por seu procurador, que 
sendo por elle testimunha ouvidos e entendidos, 


INTERROGATORIOS DO RÊO 
Ao 1.º 
Dice, que o lugar, em que vigiou ao réo, foi na 


vigia do sexto carcere do corredor meio novo d'esta 
Inquizição. 
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AQUuBs) 


Dice, que o réo jejuou no sobredíto carcere aos 16 
dias do mez de Abril d'este prezente anno, dia em que elle 
testimunha o vigiou. 


A0 “as” 


Dice, que a ocazião, que houve para o réo se achar 
no dito carcere, foi o estar prezo. 


Ao 4.º 


Dice, que não tem amizade com o réo, e o achar-se 
elle testimunha na dita vigia foi o ser chamado para ella 
pelo alcaide dos carceres. 


Ao 5.º 


Dice, que já tem declarado o lugar, em que o réo fez 
jejum, de que tem deposto. 


Ad 6 


Dice, que sabe com certeza, que o rêo não comeo nem 
bebeo em todo tempo em que elle testimunha o vigiou, por 
estar sempre aplicado à vigia, e ver todas as operações, 
que elle fez. y 


Orsa 


Dice, que o fundamento, que teve para entender e 
afirmar, que a abstinencia do réo fora jejum judaico, foi 
o ver, que o dito réo não comeo nem bebeo couza alguma 
em todo o tempo, em que elle testimunha o vigiou, e não 
jantou, não mostrando ter molestia, que o impedisse. 


AO: 9. e me 
Dice nada. 
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Aos 10: 


Dice, que não é inimigo do réo nem de seus paren- 
tes, nem entre si tiveram duvidas ou diferenças. 

“Perguntado, si quer, que lhe leam o seu primeiro 
testimunho, que deo n'esta meza contra o dito réo aos 
19 dias do nez de Abril d'este prezente anno, para ver si 
está escrito na verdade, ou si n'elle tem que acrescentar, 
diminuir, mudar ou emendar, ou de novo que dizer ao 
costume. : 

Dice, que sim, e sendo-lhe logo lido pelo dito Senhor 
Inquizidor, e por elle testimunha ouvido e entendido, 
dice estava escrito na verdade, e assim como então o 
depôz, e que n'elle não tem que acrescentar, diminuir, 
mudar ou emendar, antes o que n'elle se afirma ratifica, 
e a elle em tudo e por tudo se reporta; e al não dice, 
nem ao costume. E sendo-lhe lido este seu testimunho de 
repergunta, e por elle ouvido e entendido, dice estava 
escrito na verdade, e o que n'elle se afirma ratifica, e 
torna a dizer de novo, sendo necessario, e que n'elle não 
tem que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, nem 
de novo que dizer ao costume sob cargo do juramento 
dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que 
estiveram prezentes por honestas e religiozas pessoas, 
que tudo vitam e ouviram, e prometeram dizer verdade e 
ter segredo no que lhes fosse perguntado sob cargo do jura- 
mento àos Santos Evangelhos, os licenciados Alexandre 
Henrique Arnaut e Manoel Affonso Rebello, notarios desta 
Inquizição, que ex causa assistiram a esta ratificação, e 
assinaram com a testimunha e com o dito Senhor In- 
quizidor. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. Theo- 
tonio da Fonseca Soutomaior. Jozé Coelho Muniz. Alexan- 
dre Henrique Arnaut. Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados 
os ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes pa- 
recia, que falava verdade e merecia credito, e torna- 
ram à assinar com o dito Senhor Inquizidor. Manoel 
Lourenço Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca 
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Soutomaior. Alexandre Henrique Arnaut. Manoel Affonso 
Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
o dito Senhor Inquizidor mandou vir perante si ao fami- 
liar Francisco Antunes Dantas para efeito de ser reper- 
guntado, e sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos 
Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do qual 
lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; o que 
tudo prometeo cumprir, e dice ser de 45 annos de idade. 

A's geraes dice nada. 

Foi-lhe dito, etc. 

Perguntado, si está lembrado de haver testimunhado 
n'esta meza contra algumas pessoas, quem são, como 
se chamam, donde são naturaes e moradoras, de que 
culpas contra ellas testimunhou, e quanto tempo ha. 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
contra um prezo, que vigiou nos carceres d”esta Inquizi- 
ção, na vigia do sexto carcere do corredor meio novo, e 
depois lhe foi mostrado n'esta meza, o qual confrontou 
no seu primeiro testimunho no mez de Abril deste pre- 
zente anno, e as culpas foram de ver, que o dito prezo 
jejuou judaicamente; e por mais não dizer, lhe foram lidos 
os interrogatorios, com que 0 réo veio por seu procurador, 
que sendo por elle testimunha ouvidos e entendidos, 


INTERROGATORIOS DO REO 


PA DO Us 


Dice, que o lugar, em que vigiou ao réo, foi na 
vigia do sexto carcere do corredor meio novo d'esta 
Inquizição.. 


No) Dá 
Dice, que o dito réo jejuou no sobre dito carcere aos 


16 dias do mez de Abril d'este prezente anno, dia em 
que elle testimunha o vigiou. 


PROCESSO CONTRA ANTONIO JOZE DA SILVA 209 


Ao 3.º 


Dice, qne a ocazião, que houve para o réo se achar 
no dito carcere, foi estar, prezo. 


Ao 4.º 


Dice, que não tem amizade com o réo, e o achar- 
se elle testimunha na dita vigia foi o ser chamado 
pelo alcaide dos carceres. 


Ao 5.º 


Dice, que já tem declarado o lugar, em que o réo fez 
o jejum, de que já tem deposto. 


Ao 6.º 


Dice, que sabe com certeza, que o réo não comeo 
nem bebeo em todo o tempo, em que elle testimunha 


o vigiou, sinão á noite, por estar sempre aplicado á 
vigia, e ver todas as operações que elle fez. 


A ia 


Dice, que o fundamento, que teve para entender 
e afirmar, que a abstinencia do réo fôra jejum judaico, 
foi o ver, que o dito réo não comeo e nem bebeo couza al- 
guma em todo o tempo que elle testimunha o vigiou, si- 
não à noite, não mostrando ter molestia ou outra alguma 
couza, que o impedisse. 


Ao8.º e 9.º 
Dice nada. 
Ao 10.º 


Dice, que não é inimigo do réo nem de seus paren- 
tes, nem entre si tiveram duvidas ou diferenças. 
27 TOMO LIX, P. 1 
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Perguntado, si quer que leam o seu primeiro testi- 
munho, que n'esta meza. deo contra o dito réo aos 
19 dias do mez de Abril d'este prezente anno, para 
ver se está escrito na verdade, ou si-n'elle tem que 
acrescentar, diminuir, mudar «ou emendar, ou dizer 
de novo. 

Dice, que sim, e sendo-lhe logo lido pelo dito Se- 
nhor Inquizidor, e por elle testimunha ouvido e enten- 
dido, dice estava escrito na verdade, e assim como então 
o depôz, e que n'elle não tem que acrescentar, diminuir, 
mudar ou emendar, antes o que n'elle se afirma ratifica, 
e a elle em tudo e por tudo se reporta ; e alnão dice, nem 
ao costume. E sendo-lhe lido este seu testimunho de 
repergunta, e por elle ouvido e entendido, dice estava 
escrito na verdade, e o que n'elle se afirma ratifica, e 
torna a dizer de novo, sendo necessario, e que n'elle não 
tem o que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, nem 
de novo que dizer ao costume, sob cargo de juramento dos 
Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que 
estiveram prezentes por honestas e religiozas pessoas, que 
tudo viram e ouviram, e prometeram dizer verdade e ter 
segredo no que lhes fosse perguntado, sob cargo do jura- 
mento dos Santos Evangelhos, os licenciados Alexandre 
Henrique Arnaut e Manoel Affonso Rebello, notarios 
d'esta Inquizição, que ex causa assistiram a esta rati- 
ficação, e assinaram com a testimunha e com o dito 
Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço, Monteiro o escrevi. 
Theotonio da Fonseca Soutomiúior. Francisco Antunes 
Dantas. Alexandre Henrique Arnaut. Manoel Affonso 
Rebello. 

K ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, 
que falava verdade e merecia credito, e tornaram a 
assinar com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço 
Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Souto- 


mwor. Alexandre Henrique Arnaut. Manoel Affonso 
Rabello. 


PROCESSO CONTRA ANTONIO JOZE DA SILVA: 211 


REPERGUNTA 


Aos 26 dias do mez de Novembro de 1738 annos em 
Lisboa, nos estáos e caza do despaxo da.-Santa) Inquizi- 
ção, estando ahi na audiencia da manhan o Senhor Inqui- 
ridor Theotonio da Fonseca Soutomaior, mandou vir pe- 
rante si ao familiar Filipe Rodrigues para efeito de ser 
reperguntado, e sendo prezente, lhe foi dado o juramento 
dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do 
qual lhe foi mandado dizer verdade e ter-segredo ; o que 
tudo prometeo cumprir, e dice ser de 50 annos de idade. 

A's geraes dice nada. . 

Foi-lhe dito, etc. 

Perguntado, si está lembrado de haver testimunhado 
n'esta meza contra algumas pessoas, quem são, como se 
chamam, donde são naturaese moradoras, de que culpas 
contra ellas testimunhou, e quanto tempo ha. 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
contra um prezo, que vigiou nos carceres d'esta Inquizição, 
na vigia do sexto carcere do corredor meio novo, e depois 
lhe foi mostrado nesta meza, o qual confrontou no seu pri- 
meiro testimunho no mez de Abril d'este prezente anno, e 
as culpas foram de ver, que o dito prezo jejuou judaica- 
mente; e por mais não dizer, lhe foram lidos os interro- 
gatorios, com que o réo veio por seu procurador, que 
sendo por elle testimunha ouvidos e entendidos, 


INTERROGATORIOS DO REO 


FA Que 


Dice, que o lugar, em que vigiou ao réo, foi na vigia 
do sexto carcere do corredor meio novo desta Inquizição. 


Aro ae 


“Dice, que o dito prezo jejuou no sobredito carcere aos 
17 dias do mez de Abril d'este prezente aiadio dia em que 
elle testimunha o vigiou. 
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Ao 34º 


Dice, que a ocazião, que houve para o réo se achar 
no dito carcere, foi o estar prezo. 


Ao 4.º 


Dice, que não tem amizade com o réo, e o achar-se 
elle testimunha na dita vigia foi o ser chamado para ella 
pelo alcaide dos carceres. 


Nono. 


Dice, que já tem declarado o lugar, em que o réo fez 
o jejum, de que tem deposto. 


Ao 6.º 


Dice, que sabe com certeza, que o rêo não comeo 
nem bebeo em todo o tempo em que elle testimunha o vi- 
giou, por estar sempre aplicado á vigia. 


Ao 7.º 


Dice, que o fundamento, que teve para entender e 
afirmar, que a abstinencia do réo fôra jejum judaico, foi o 
ver, que o dito réo não comeo nem bebeo couza alguma em 
todo o tempo, em que elle testimunha o vigiou, nem ainda 
a horas de jantar, não mostrando ter molestia que o impe- 
disse, ou outra alguma couza. 


Ao 8.º e 9.º 
Dice nada. 
Ao 10.º 


Dice, que não é inimigo do réo, nem de seus parentes, 
nem entre si tiveram duvidas ou diferenças. 
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Perguntado, si quer, que lhe leam o seu primeiro 
testimunho, que n'esta meza deu contra o dito réo aos 21 
dias do mez de Abril d'este prezente anno, para ver si 
está escrito na verdade, assim como então o depôz, ou si 
n'elle tem que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, 
ou de novo que dizer ao costume. 

Dice, que sim, e sendo-lhe logo lido pelo dito Senhor 
Inquizidor, e por elle ouvido e entendido, dice estava 
escrito na verdade, assim como então o depôz, e que n'elle 
não tem que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, 
antes o que n'elle se afirma ratifica, e a elle em tudo e 
por tudo se reporta ; e al não dice, nem ao costume. K 
sendo-lhe lido este seu testimunho de repergunta, e por 
elle testimunha ouvido e entendido, dice estava escrito 
na verdade, e o que n'elle se afirma ratifica, e torna a 
dizer de novo, sendo necessario, e que n'elle não tem que 
acrescentar, diminuir, :mudar ou emendar, nem de novo 
que dizer ao costume sob cargo do juramento dos Santos 
Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que estive- 
ram prezentes por honestas e religiozas pessoas, que tudo 
viram e ouviram,e prometeram dizer verdade e ter segredo 
no que lhes fosse perguntado sob cargo do juramento dos 
Santos Evangelhos, os licenciados Manoel Affonso Rebello 
e Francisco de Souza, notarios d'esta Inquizição, que ex 
causa assistiram a esta ratificação, e assinaram com a 
testimunha e com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lou- 
renço Monteiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Souto- 
mwior. Filipe Rodrigues. Francisco de Souza. Manoel 
Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados 
os ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, 
que falava verdade e merecia credito, e tornaram a as- 
sinar com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço 
Monteiro o escrevi. Thetonio da Fonseca Soutomaior. 
Francisco de Souza. Manoel Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
o dito Senhor Inquizidor mandou vir perante si ao fa- 
miliar Antonio Gomes Prego para efeito de ser reprezen- 
tado, e sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos 


214 REVISTA TRIMENSAL DO INSTITUTO ' HISTORICO 


Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do qual 
lhe foi: mandado dizer verdade e ter segredo ;o que tudo 
prometeo cumprir, e dice ser de 58 annos de idade. 

As geraes dice nada. 

Foi-lhe dito, etc. 

Perguntado, si está lembrado de haver testimu- 
nhado n'esta meza contra algumas pessoas, quem são, 
como se chamam, donde são naturaes e moradoras, 
de que culpas contra ellas testimunhou, e quanto 
tempo ha. 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
nesta meza contra um prezo, que vigiou nos carceres 
d'esta Inquizição, na vigia do sexto carcere do corredor 
meio novo, e depois lhe foi mostrado n'esta meza, o qual 
confrontou no seu primeiro testimunho no mez de Abril 
d'este prezente anno; e as culpas foram de ver que o dito 
prezo jejuou judaicamente; e por mais não dizer, lhe foram 
lidos os interrogatorios, com que o réo veio por seu 
procurador, que sendo por elle testimunha ouvidos e 
entendidos, 


INTERROGATORIOS DO REO 


PATO Alo 


Dice, que o lugar, em que vigiou ao réo, foi na vigia 
do sexto carcere do corredor meio novo n'esta Inquizição. 


Ao 2.º 
Dice, que o dito réo jejuou no sobre dito carcere aos 


17 dias do mez de. Abril d'este prezente anno, dia em 
que elle testimunha o vigiou. 


Ao 8.º 


Dice, que a ocazião, que houve para o réo se achar 
no dito carcere, foi o estar prezo. 
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Ao 4.º 


Dice, que não tem amizade com o réo, e o achar-se 
elle testimunha na dita vigia foi o ser chamado para ella 
pelo alcaide dos carceres. 


Ao 5.º 


Dice, que já tem declarado o lugar, em que o réu fez 
o jejum, de que já tem deposto. 


Ao 6.º 


Dice, que sahe com certeza, que o réo não comeo em 
bebeo em todo o tempo em que elle testimunha o vigiou, 
por estar sempre aplicado á vigia. 


Ao 7.º 


Dice, que o fundamento, que teve para entender e 
afirmar, que a abstinencia do réo fôra jejum judaico, foi 
o ver, que o dito réo não comeo nem bebeo couza alguma 
em todo o tempo em que elle testimunha o vigiou, sinão 
à noite, não mostrando ter molestia que o impedisse, ou 
outra alguma couza. 


Ao 8.º e 9.º 


Dice nada. 


Ao 10.º 


Dice, que não é inimigo do réo, nem de seus pa- 
rentes, nem entre si tiveram duvidas ou diferenças. 

Perguntado, si quer, que lhe leam o seu primeiro 
testimunho, que n'esta meza deo contra o dito réo aos 
21 dias do mez de Abril d'este prezente anno, para ver 
se está escrito na verdade, e assim como então o depõz, 
ou si n'elle tem que acrescentar, diminuir, mudar ou 
emendar, ou denovo que dizer ao costume. 
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Dice, que sim, e sendo-lhe logo lido pelo dito Senhor 
Inquizidor, e por elle testimunha ouvido e entendido, 
dice estava escrito na verdade, e assim como então o 
depôz, e que n'elle não tem que acrescentar, diminuir, 
mudar ou emendar, antes o que n'elle se afirma rati- 
fica, e a elle em tudo e por tudo se reporta; e al não 
dice, nem ao costume. E sendo-lhe lido este seu testi- 
munho de repergunta, e por elle ouvido e entendido, dice 
estava escrito na verdade, e o que n'elle se afirma ra- 
tifica, e torna a dizer de novo, sendo necessario, e que 
n'elle não tem que acrescentar, diminuir, mudar ou emen- 
dar, nem de novo que dizer ao costume sob cargo do ju- 
ramento dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi 
dado; ao que estiveram prezentes por honestas e reli- 
giozas pessoas, que tudo viram e ouviram, e prometeram 
dizer verdade no que lhes fosse perguntado, os licenciados 
Manoel Affonso Rebello e Francisco de Souza, notarios 
d'esta Inquizição, que ex causa assistiram a esta ratifi- 
cação,e assinaram com à testimunha e com o dito Senhor 
Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. Theo- 
tonio da Fonseca Soutomaior. Antonio Gomes Prego. 
Francisco de Souza. Manoel Affonso Rebello. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados 
os ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, 
que falava verdade e merecia credito, e tornaram a assinar 
com o dito Senhor.Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro 
o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Francisco 
de Souza. Manoel Affonso Rebello. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
o dito Senhor Inquizidor mandou vir perante si ao fami- 
liar João de Crasto Guimarães para efeito de ser re- 
perguntado, e sendo prezente, lhe foi dado o juramento 
dos Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do 
qual lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; o que 
tudo prometeo cumprir, e dice ser de 44 annos de idade. 

A's geraes dice nada. 

Foi lhe dito etc. 

Perguntado, si está lembrado de haver testimunhado 
n'esta meza contra algumas pessoas, quem são, como se 
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chamam, donde são naturaes e moradoras, de que culpas 
contra ellas testimunhou, e quanto tempo ha. 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
n'esta meza contra um prezo, que vigiou nos carceres 
d'esta Inquizição, na vigia do sexto carcere do corredor 
meio novo, e depois lhe foi mostrado n'esta meza, o qual 
confrontou no seu primeiro testimunho no mez de Abril 
d'este prezente anno, e as culpas foram de ver, que o dito 
prezo jejuou judaicamente; e por mais não dizer,lhe foram 
lidos os interrogatorios, com que o réo veio por seu procu- 
rador, que sendo por elle testimunha ouvidos e entendidos, 


INTERROGATORIOS DO REO 


AO Ie 


Dice, que o lugar, em que vigiou ao réo, foi na vigia. 
do sexto carcere do corredor meio novo d'esta Inquizição. 


PAO BRO 


Dice, que o dito prezo jejuou no sobredito carcere 
aos 17 dias do mez de Abril d'este prezente anno, dia em 
que elie testimunha o vigiou. 


Ao 3º 


Dice, que a ocazião, que houve para o réo se achar 
no dito carcere, foi o estar prezo. 


Ao 4.º 


Dice, que não tem amizade com o réo, e o achar-se 
elle testimunha na dita vigia foi o ser chamado pelo al- 
caide dos carceres. 


Ão 5.º 


Dice, que já tem declarado o lugar, em que o réo fez 
o jejum, de que elle testimunha tem deposto. 
28 TOMO LIX, P.1. 
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Ao 6.º 


Dice, que sabe com certeza, que o rêo não comeo nem 
bebeo em todo o tempo, em que elle testimunha. o vigiou, 
por estar sempre aplicado à vigia, ever toda as operações 
que elle fazia. 


Ao 7.º 


Dice, que o fundamento, que teve para entender e 
afirmar, que a abstinencia do réo foi jejum judaico, foi o 
ver, que o dito réo não comeo nem bebeo couza alguma 
em todo o tempo, em que elle testimunha o vigiou, nem 
ainda a horas de jantar, não mostrando ter molestia ou 
outra alguma couza, que o impedisse. 


Ao 8.º e 9.º 


Dice nada. 


Ao 30.º 


Dice, que não é inimigo do réo, nem de seus parentes, 
nem entre si tiveram duvidas ou diferenças. 

Perguntado, si quer, que lhe leam o seu primeiro 
testimunho, que n'esta meza deo contra o dito réo aos 21 
dias do mez de Abril deste prezente anno, para ver si 
está escrito na verdade, e assim como então o depôz, e 
si n'elle tem que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, 
ou de novo que dizer ao costume. 

Dice, que sim, e sendo-lhe logo lido pelo dito Sr. 
Inquizidor, e por elle testimunha ouvido e entendido, 
dice estava escrito na verdade, e assim como estão o 
depôz, e que n'elle não tem que acrescentar, diminuir, 
mudar ou emendar, antes o que n'elle se afirma ratifica, 
e a elle em tudo e por tudo se reporta; e al não dice, 
nem ao costume. E sendo-lhe lido este seu testimunho de 
pergunta, e por elle testimunha ouvido e entendido, dice 
estava escrito na verdade, eo que n'ellese afirma ratifica, 
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e torna a dizer de novo, sendo necessario, e que n'elle não 
tem que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar; nem 
de novo que dizer ao costume sob cargo do juramento dos 
Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que 
estiveram prezentes por honestas e religiozas pessoas, que 
tudo viram e ouviram, e prometeram guardar segredo no 
que lhes fosse perguntado sob cargo do juramento dos 
Santos Evangelhos,os licenciados Manoel Affonso Rebello 
e Francisco de Souza, notarios d'esta Inquizição, que 
ex causa assistiram a esta ratificação, e assinaram com 
a testimunha e eom o dito Sr. Inquizidor. Manoel Lou- 
renço Monteiro o escrevi, Theotonio da Fonseca Souto- 
maior. João de Crasto Guimarães. Manoel Affonso Re- 
bello. Francisco de Souza. 

E ida a testimunha para fóra, foram perguntados os 
ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade e 
merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, que 
falava verdade e merecia credito, e tornaram a assinar 
com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Monteiro o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomuior. Manoel Affonso 
Rebello. Francisco de Souza. 

E sendo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
o dito Senhor Inquizidor mandou vir perante si ao familiar 
João Gomes da Costa para efeito de ser reperguntado, e 
sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos Santos 
Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi 
mandado dizer verdade e ter segredo; o que tudo pro- 
meteo cumprir, e dice ser de 42 annos de idade. 

As' geraes dice nada. 

Foi-lhe dito, etc. 

Perguntado, si está lembrado de haver testimunhado 
n'esta meza contra algumas pessoas, quem são, como se 
chamam, donde são naturaes e moradoras, de que culpas 
contra ellas testimunhou, e quanto tempo ha. 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
n'esta meza contra um prezo, que vigiou nos carceres 
d'esta Inquizição, na vigia do sexto carcere do corredor 
meio novo, e depois lhe foi mostrado n'esta meza, o qual 
confrontou no seu primeiro testimunho no mez de Abril 
d'este prezente anno, e as culpas foram de ver, que o dito 
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prezo jejuou judaicamente; e por mais não dizer, lhe 
foram lidos os interrogatorios, com que o réo veio por 
seu procurador, que sendo por elle testimunha ouvidos 
e entendidos. 


INTEROGATORIOS DO REO 


Ao 1.º 


Dice, que o lugar, em que vigiou ao réo, foi na 
vigia do sexto carcere do corredor meio novo d'esta 
Inquizição. 


Ao GS 


Dice, que o dito réo jejuou no sobredito carcere aos 
-17 dias do mez de Abril d'este prezente anno, dia em 
que elle testimunha o vigiou. 


Ão 3:º 


Dice, que a ocazião, que houve para o réo se achar 
no dito carcere, foi estar prezo. 


Ao 4.º 


+ 


Dice, que não tem amizade com o réo, e o achar-se 
elle testimunha na dita vigia foi o ser chamado pelo 
alcaide dos carceres. 


Ao 5.º 


- Dice, que já tem declarado o lugar, em que o réo fez 
o jejum, de que elle testimunha tem deposto. 


Ao 6.º 


Dice, que sabe com certeza, que o réo não comeo 
nem bebeo em todo o tempo, em que elle testimunha o 
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as operações que jelle fazia. 


Ao 7.º 


' Dice, que o fundamento, que teve para entender e 
afirmar, que a abstinencia do réo fôra jejum judaico, foi 
o ver, que. o dito réo não comeo nem bebeo couza alguma 
em todo o tempo que elle testimunha o vigiou, sinão á 
noite, não mostrando ter molestia ou outra alguma 
couza, que o impedisse. 


Ao 8.º €9.º 


Dice nada. 


Ao 10. 


Dice, que não é inimigo do réo, nem de seus pa- 
rentes, nem entre si tiveram duvidas ou diferenças. 

Perguntado, si quer, que lhe leam o seu primeiro tes- 
timunho, que n'esta meza deo centra o dito réo aos 21 dias 
do mez de Abril d'este prezente anno, para ver si está 
escrito na verdade, ou si n'elle tem que acrescentar, 
diminuir, mudar ou emendar, ou de novo que dizer ao 
costume. 

Dice, que sim, e sendo logo lido pelo dito Senhor In- 
quizidor, e por elle ouvido e entendido, dice estava es- 
crito na verdade, e assim como então odepôz, e que 
n'elle não tem que acrescentar, diminuir, mudar ou 
emendar, antes o que n'elle se afirma ratifica, e a elle em 
tudo e por tudo se reporta; e alnão dice,nem ao costume. 
E sendo lhe lido este seu testimunho de repergunta, e 
por elle testimunha ouvido e entendido, dice estava es- 
cripto na verdade, e o que d'elle se afirma ratifica, e torna 
a dizer de novo, sendo necessario, e que n'elle não tem 
que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, nem de 
novo que dizer ao costume, sob cargo do juramento dos 
Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que 
estiveram prezentes por honestas e religiozas pessoas, que 
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tudo viram e ouviram; e prometeram dizer' verdade, e 
ter segredo no que lhes fosse perguntado, sob cargo do ju- 
ramento dos Santos Evangelhos, os licenciados Manoel 
Affonso Rebello e Francisco : de Souza, notarios d'esta 
Inquizição, que ex causa assistiram a esta ratificação, e 
assinaram com a testimunha e com o: dito Senhor Inquizi- 
dor. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. Theotomo da 
Fonseca Soutominor. João Gomes da Costa. Epadueido 
de Souza. Manoel Affonso Rebello. ' 

E ida a testimunha para fóra, foram pergunta 
os ditos licenciados, si lhes parecia, que falava verdade 
e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes parecia, 
que falava verdade e merecia credito, e tornaram a assi- 
nar com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Lourenço Mon- 
teiro o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomuwior. Manoel 
Affonso Rebello. Francisco de Souza. 


REPERGUNTA 


Aos4 dias do mez de Fevereiro de 1739 annos n'esta 
cidade de Lisboa Ocidental e paço da. Santa Inquizição, 
estando ahi na audiencia da tarde o Sr. Inquizidor Theo- 
tonio da Fonseca S outomaior mandou vir perante si, para 
efeito de ser reperguntado, a Jozé Luiz de Azevedo, réo 
prezo nos carceres d'esta Inquizição; sendo prezente, 
lhe foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, em que 
põza mão, sob. cargo do qual lhe foi mandado dizer ver- 
dade e ter segredo; o que tudo prometeo cumprir, e dice 
ser de 31 e ou de 32 annos de idade. 

A's-geraes dice nada. 

E logo foi admoestado de haver testimunhado na 
fórma do estilo do Santo Ofício, a que respondeo, que em 
tudo diria verdade. 

Perguntado, si está lembrado de haver testimunhado 
na meza d'esta Inquizição contra algumas pessoas, quem 
São, como se chamam, donde são naturaes e moradoras, 
quanto tempo ha, e de que culpas contra ellas testimunhou. 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
na meza d'esta 'Inquizição contra algumas pessoas, 
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que nomeou, e entre ellas ao prezo Antonio Jozé, que não 
sabe de quem seja filho, e só o mesmo lhe dice, que era 
natural do Riode Janeiro, e morador n'esta cidade de 
Lisboa, e as culpas foram de lhe dar elle confitente parte 
de que vivia na lei de Moizés, por ser boa para a salva- 
ção das almas, porém que estava para largar a dita 
crença e abraçar a lei de Christo, Senhor nosso, e 0 
mesmo réo lhe respondeo, que não viesse confessar simi- 
lhantes culpas, nem dizer que sua mãi lhe ensinara a dita 
crença da lei de Moizés; e dahi por diante lhe dice o 
dito réo, que o jejum por observancia da lei de Moizés 
era estar todo o dia sem comer nem beber sinão à noite, 
eelle testimunha nas horas de jantar via, que 0 réo pe- 
gava na comida que se lhe dava, e ia para um canto do car- 
cere, e com as costas voltadas para elle testimunha, não 
sabe si elle comia ou não o jantar, que se lhe dava; porém 
tambem é certo, que despejava os pratos nos vazos immun- 
dos, e que tambem o mesmo réo lhe dice, que se lhe não 
dava, que elle testimunha viesse depôr n'esta meza, que 0 
tinha visto jejuar judaicamente ; e por mais não dizer, lhe 
foram lidos os interrogatorios, com que o réo veio por seu 
procurador, que sendo por elle testimunha ouvidos e en- 
tendidos, 


- INTERROGATORIOS 
Ro «lt? 


Dice, que o lugar, em que se achou com o réo n'esta 
Inquizição, foi em um carcere. 


ARO. are 


Dice, que o mez e anno, em que passou com o réo o 
que tem deposto, foi em Abril do anno proximo passado, 
estando ambos. 


Ao 3.º 


Dice, que a ocazião, que houve para se achar com o 
réo, foi pelo meterem por companheiro do mesmo. 
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Ao 4,º 


Dice, que não tinha amizade alguma com o réo, e só 
teve conhecimento d'elle pela razão, que fica acima 
declarada. 


Ao 5.º 


Dice, que elle não póde afirmar com certeza, si 0 
réo comia 0 jantar, mas pelo que tinha praticado com 
elle entende, que jejuava judaicamente dentro do mesmo 
carcere. 


D.WO NA A = e a 


Dice, que não vio o réo comer carne à noite por 
ceia ; e posto que o poderia fazer sem que elle testimu- 
nha o visse, nunca chegou a prezencial-o, e não lhe vio 
fazer mais ceremonia alguma judaica além do que tem 
declarado, e algumas vezes lhe dice o réo andava mal do 
estomago, e não podia comer ao jantar. 


Ao 8.º 


Dice, que em uma só ocazião, no tempo em que 
assiístio com o réo, é que lhe vio vestir roupa lavada no 
dia de sabado, mas não lhe dice, que o fazia por cere- 
monia judaica, porém como se tinha pedido roupa para 
fóra, podia ser esta a ocazião d'elle a vestir. 


Ao 9.º 


Dice nada. 


Ao 10.º 


Dice, que não é inimigo do réo, nem com elle teve 
duvidas ou diferenças, de que rezultasse odios ou inimi- 
zades, e o que depôz contra elle foi por passar assim na 
verdade. 
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Perguntado, si quer, que lhe leam o seu primeiro 
testimunho, que deo n'esta meza contra o réo em os 10 
dias do mez de Junho de 1738 annos, para ver si está 
escrito na verdade, ou n'elle tem que: acrescentar, 
diminuir, mudar ou emendar, ou de novo: que dizer 
ao costume ? a 

Dice, que sim, e sendo lhe logo lido pelo dito Senhor 
Inquizidor, e por elle ouvido e entendido, dice, que estava 
escrito na verdade, e na fórma que o depõz n'esta meza, 
e que n'elle não tem que acrescentar, diminuir, mudar 
ou emendar, antes o que n'elle se afirma ratifica, e a elle 
em tudo e por tudo se reporta ; e mais não dice, nem ao 
costume. E sendo lhe lido este seu testimunho de reper- 
gunta, e por elle testimunha ouvido e entendido, dice, 
que n'elle tem só que acrescentar, que com o dito réo 
fez seis ou sete jejuns judaicos, pouco mais ou menos, 
estando em todos elles sem comerem nem beberem sinão 
á noite, dizendo-lhe o dito sen companheiro, que aquella 
era a fórma, com que se faziam os jejuns, e a ração que 
lhe davam para jantar nos ditos dias, a lançavam nos 
vazos immundos, e só depois que elle testimunha se 
rezolveo a confessar n'esta meza todas as suas culpas, 
e comer o jantar, quese lhe dava, o dito réo se separou 
d'elle, voltando-lhe as costas, como dice, no seu primeiro 
testimunho, por estar então mais bem lembrado, e que em 
tudo o mais estava este de repergunta escrito na verdade, 
e o que n'elle se afirmava ratificava e o tornava a dizer 
de novo, sendo necessario, e que n'elle não tinha que 
acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, nem de novo 
que dizer ao costume, sob cargo do mesmo juramento 
dos Santos Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao 
que estiveram prezentes por honestas e religiozas 
pessoas, que tudo viram e ouviram, e prometeram dizer 
verdade no que fossem perguntados sob cargo do jura- 
mento dos Santos Evangelhos, os licenciados Manoel 
Lourenço Monteiro e Francisco de Souza, notarios 
Vesta Inquizição, que ex causa assistiram a esta ra- 
tificação, e assinaram com a testimunha e com o 
dito Senhor Inquizidor. Manoel Affonso Rebello o 
escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomuior. Jozé Luiz 
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de Azevedo. Manoel Lourenço Monteiro. Francisco 
de Souza. 

E ida a testimunha para 0 seu carcere, foram pergun- 
tados os ditos licenciados, si lhes parecia, que falava 
verdade e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes 
parecia falava verdade e merecia credito, e tornaram 
assinar com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Affonso 
Rebello o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaror. 
Manoel: Lowrenço Monteiro. Francisco de Souza. 

Manoel Affonso Rebello, notario do Santo Officio 
d'esta Inquizição de Lisboa, certifico, que em 12 do mez 
de Maio. do anno passado de 1738, nos estãos e caza do 
despaxo, estando ahi na audiencia da manhan o Senhor 
Inquizidor Theotonio da Fonseca Soutomaior, veio á 
meza o alcaide da penitencia Nicolão João Grenini, e 
n'ella deo parte ter falecido da vida prezente no dia 11 
do dito mez e anno Lenor Gomes, mulher preta, que se 
achava em um dos carceres da mesma penitencia, de 
que o dito Senhor Inquizidor me mandou passar a 
prezente, que assinei, e certifico passar o referido na 
verdade. Lisboa no Santo Officio 4 de Fevereiro de 1739. 
Manoel Affonso Rebello. 


CITAÇÃO PARA MAIS PROVA 


Aos 5 dias do mez de Fevereiro de 1739 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inquizição, 
estando ahi em audiencia da tarde os Senhores Inqui- 
zidores, mandaram vir perante si a Antonio Jozé da Silva, 
réo prezo conteúdo n'estes autos, e sendo prezente, lhe foi 
dito, que elle era chamado e citado para se lhe dar a cópia 
da prova da justiça, que mais lhe acresceo, e que veja, 
si quer estar com procurador para com ella lhe formar 
interrogatorios, pelos quaes seja repetida a dita prova ; 
pelo réo foi dito, que sim; o que visto pelos ditos Senho- 
res Inquizidores, mandaram se desse recado ao procura- 
dor do réo para vir estar com elle, e com a cópia da dita 
prova lhe formar os interrogatorios, com que quizesse 
vir; o que foi satisfeito, e de que fiz este termo de 
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mandado dos ditos Senhores, com quem assinou, o qual 
lhe foi lido, e por elle ouvido e entendido. Francisco de 
Souza o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomuior. Agos- 
tinho Gomes Guimarães. Antonio Jozé da Silva. 


JURAMENTO A NOVO PROCURADOR 


Aos 7 dias do mez de Fevereiro de 1739 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza: do despaxo da Santa In- 
quizição, estando ahi na audiencia da tarde os Senhores 
Inquizidores, mandaram vir perante si a Antonio Jozé 
da Silva, réo prezo conteúdo n'estes autos, e com elle o 
licenciado Jozé Rodrigues Leal, a quem o réo tambem 
havia elegido para seu procurador, e sendo prezente, 
lhe foi dado conta do estado da cauza do réo, e culpas 
porque foi prezo, e encarregado, que elle bem e fiel- 
mente o defenda, e não deixe indefezo em couza alguma; 
o que tudo o dito licenciado prometeo cumprir sob cargo 
do juramento dos Santos Evangelhos, que lhe foi dado ; de 
que fiz este termo de mandado dos ditos Senhores Inquizi- 
dores, com quem assinou. Francisco de Souza o escrevi. 
Theotonio da Fonseca Soutomaior. Jozé Rodrigues Leal. 


ESTANCIA COM PROCURADOR 


Aos 7 dias do mez de Fevereiro de 1739 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza segunda das audiencias da 
Santa Inquizição, esteve o licenciado Jozé Rodrigues 
Leal, procurador do réo Antonio Jozé da Silva com elle 
e com a copia da mais prova, que lhe acresceo, para com 
ella lhe formar interrogatorios, por onde seja repetida a 
mesma prova, e em nome do dito réo formou o dito licen- 
ciado uma nota, em a qual oferece os mesmos interroga» 
torios, cum que o réo já tinha vindo, e o ofereceo em 
meza aos Senhores Inquizidores, estando ahi na audi- 
encia da tarde, os quaes mandaram ajuntar aqui tudo 
para haverem de lhe deferir, e é o que adiante se segue. 
Manoel Affonso Rebello o escrevi. 
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COPIA DA MAIS PROVA 


da justiça: A., que ha n'esta Inquizição contra An- 
tonio Jozé da Silva, christão novo, advogado, natural da 
cidade do Rio de HI aneiro, e morador n'esta de Lisboa, 
réo prezo conteúdo n'este processo. 

Outra testimunha da justiça A., jurada e Rdigcada 
na fórma de direito, diz, que sabe pela razões que dá, 
que o réo Antonio Jozé da Silva de certo tempo a esta 
parte, depois da sua abjuração e reconciliação, s se achou 
em certo lugar, aonde, sendo em dias que não eram de 
preceito da Igreja, jejuou judaicamente, estando nos 
ditos dias sem comer nem beber sinão á noite, sendo 
então couzas que não eram de carne. 

Dice mais a dita testimunha da justiça A., jurada e 
ratificada na fórma de direito, que sabe pelo ver e ouvir, 
que o réo Antonio Jozé da Silva de certo tempo a esta 
parte, depois da sua abjuração e reconciliação, se achou 
em certo lugar, com certa companhia de sua nação, 
aonde entre praticas se declarou elle réo por crente 
e observante da lei de Moizés, e persuadio por repetidas 
vezes á dita certa companhia, que tivesse crença na dita 
Jei, por ser boa para salvação das almas. 


Concorda com o original. Manoel Affonso Rebello. 


Muito Illustres Senhores. 


O réo Antonio Jozé da Silva já formou e ofereceo 
seus interrogatorios para serem repetidas as testimunhas 
da justiça A., e os mesmos ofereceo agora para serem re- 
petidas as que acresceram. O procurador Jozé ng 
Leal. O réo Antonio Jozé da Silva. 

E junta a cota, com que o réo Antonio Jozé da Silva 
velo por seu procurador, para os Senhores Inquizidores 
lhe haverem de deferir, de seu mandado lhes fiz este pro- 
cesso concluzo. Manoel Affonso Rebello o escrevi. 


, PROCESSO CONTRA ANTONIO JOZE DA SILVA 2929 


CONCLUZO 


Visto como estando com seu procurador o réo An- 
tonio Jozé da Silva com a copia da mais prova da justiça 
para lhe formar interrogatorios, pelos quaes fosse repe- 
tida a dita prova acrescida, ofereceo os mesmos, com 
que tinha vindo, para que por elles o seja Bento Pe- 
reira, 13.º testimunha da justiça; para o que seja 
chamado á meza. Lisboa em meza 7 de Fevereiro 
de 1739. Agostinho Gomes Guimarães. Theotonio da 


Fonseca Soutomwior. 


REPERGUNTA 


Aos 12 dias do mez de Fevereiro de 1739 annos em 
Lisboa, nos estáos e caza do despaxo da Santa Inqui- 
zição, estando ahi na audiencia da tarde o Senhor In- 
quizidor Theotonio' da Fonseca Soutomaior, mandou vir 
perante si, para efeito de ser reperguntado, a Bento 
Mendes Pereira, réo prezo nos carceres d'esta Inquizição ; 
e sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos Santos 
Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi 
mandado dizer verdade e ter segredo; o que tudo pro- 
meteo cumprir, e dice ser de 18 para 19 annos de 
idade. 

A's geraes dice nada. 

E logo foi admoestado na fórma do estilo do Santo 
Officio, a que respondeo, que em tudo diria verdade. 

Perguntado, si está lembrado de haver testimu- 
nhado na meza d'esta Inquizição contra algumas pessoas, 
quem são, como se chamam, donde são naturaes e morado- 
ras, quanto tempo ha, e de que culpas testimunhou con- 
tra ellas ? 

Dice, que lembrado estava de haver testimunhado 
na meza d'esta Inquizição contra algumas pessoas, que 
nomeou, e entre ellas o réo Antonio Jozé da Silva, 
christão novo, que lhe dice era advogado, natural da 
cidade do Rio de Janeiro, e morador n'esta de Lisboa ; 
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e as culpas foram de dizer n'esta meza, que o dito 
réo, seu companheiro, tinha feito nos carceres varios 
jejuns, estando n'elles sem comer nem beber sinão 
à noite, sendo os ditos jejuns feitos nos domingos, 
segundas, e quintas-feiras, dando-lhe as costas a elle 
testimunha nos dias em que faz os ditos jejuns, fingindo 
que come, e pegando varias vezes em um pucaro com 
agua, levando-o á boca, observando .elle muito bem, 
que o dito prezo nas ditas ocaziões não come nem 
bebe: e tanto é isto verdade, que chegava a levar 
o pucaro junto a si sem agua alguma, e d'esta sorte 
o levava á boca para ser mais bem feito o seu fingi- 
mento, e lançava o jantar, que lhe davam, no vazo imun- 
do, tendo feito a ração em bocadinhos, e onão sentio em 
tempo algum mastigar. E que tambem o dito réo, seu 
companheiro, em todo o tempo que comelle tem estado, 
quando elle testimunha fala no nome de Jezus, se põe a 
rir, e o mesmo faz, quando elle testimunha reza, e quando 
se toca as Ave Marias, e ainda que algumas vezes se ponha 
de joelhos, é porque elle testimunha se põe primeiro, 
e nunca levanta as mãos para o ceo, mas antes se põe 
a esfregal-as ; porque elle testimunha em uma ocazião 
se não poz de joelhos só por ver o que o dito réo seu 
companheiro obrava, o mesmo deixou de fazer, e sempre 
nos dias de quinta-feira era certo o jejuar na forma que 
tem declarado, e da mesma sorte nos domingos. E de 
tempos a esta parte é, que tem deixado de o fazer, e se 
persuade elle testemunha é porque o dito réo, sei com- 
panheiro, terá suspeitado, que elle o terá denunciado, 
porém nunca lhe vio fazer ação alguma de catholico, 
eo mesmo lhe dice em uma ocazião, que elle vivia na 
lei de Moizés, porque era boa e verdadeira para a salva- 
ção das suas almas, e persuadio a elle testimunha por 
algumas trez vezes tivesse a mesma crença, porque o 
mais era viver errado; e por mais não dizer, lhe foram 
lidos os interrogatorios, com que o réo veio por seu pro- 
curador, que sendo por elle testimunha ouvidos e en- 
tendidos, 
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INTERROGATORIOS DO REO 


Sound Gu 


- Dice, que a parte e lugar, em que vio fazer 
ao réo o que tem deposto, foi nós carceras d'esta Inqui- 
zição, estando por seu companheiro. 


Aid 


Dice, que o mez e o anno, em que tem visto o 
que o réo tem feito e obrado, e com elle passado, foi no 
mez de Setembro do anno proximo passado até o 
prezente, em que tem estado na sua companhia. 


Ao 3.º 


Dice, que a ocazião, que houve para se achar 
com o réo: foi o de ser companheiro, como dito 
tem. 


Ao 4.º 


Dice, que não tinha amizade alguma com oréo, 
nem d'elle teve conhecimento sinão depois que está por 
seu companheiro; e dentro do mesmo carcere é, que o 
persuadio à elle testemunha, que tivesse crença na lei 
de Moizés, e que não rezasse o rozario do Nossa Senhora 
e só o Padre Nosso, sem dizer Jezus no fim, e oferecesse 
a Deos de Israel e a Deos de Abrahão, porque elles o 
haviam de ajudar ; e por esta mesma razão entende elle 
testimunha, que todos os jejuns, que o réo tem feito, são 
judaicos, e por observancia da lei de Moizés. 


Ao 5.º 


Dice, que o lugar, em que 6 réo fez os jejuns e decla= 
ração, que tem deposto, foi dentro do dito carcere. 


AS 
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Ao 6.º 


Dice, que sabe com certeza, que o réo nos dias em 
que jejuava, não comia nem bebia sinão á noite, e en- 
tão ceava couzás, que não eram de carne, como eram pão, 
queijo, maçans, e outras vezes pão seco; o que sabe 
pelo ver. 


AO ita 


Dice, que o fundamento, que tem para entender, que 
o réo fazia os ditos jejuns judaicos, é por estar todo o dia 
sem comer nem beber, como os Judeos costumam, estando 
são e bem disposto, e sem molestia, que o embara- 
çasse. 


AOS 


Dice, que algumas vezes vio ao réo vestir roupa 
lavada na sexta-feira à noite; e posto que lhe não dizia 
era por observancia da lei de Moizés, entende, que pela 
mesma razão o fazia. 


Ao 9.º 


Dice nada. 


Ao 10º 


Dice, que não é inimigo do réo, nem com elle ou 
parentes seus teve duvidas ou diferenças, e tudo o que | 
contra elle tem deposto é por descargo de sua consiencia, 
e assim passar na verdade. 

Perguntado, si quer, que lhe leam os seus testimu- 
nhos, que deo n'esta meza contra o réo, o primeiro em 
30 dias do mez de Dezembro de 1738, o segundo em 19, e 
o terceiro em 23 dias do mez de Janeiro d'este prezente 
anno, para ver si estão escritos na verdade, ou n'elles 
tem que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, ou 
de novo que dizer ao costume ? 
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- Dice, que sim, e sendo-lhe logo lidos pelo dito 
Senhor Inquizidor, e por elle ouvidos e entendidos, 
dice, que estavam escritos na verdade, e na fórma que 
n'esta meza os havia deposto. e que n'elles não tinha 
que acrescentar, diminuir, mudar ou emendar, antes o 
que n'elles se afirma ratifica, a elles em tudo e por 
tudo se reporta; e mais não dice, nem ao costume. 

E sendo-lhe lido este seu testimunho de repergunta 
em prezença de seu curador, e por elle testimunha ou- 
vido e entendido, dice, que estava escrito na verdade, e 
o que n'elle se afirma, ratifica e tornava a dizer de 
novo, sendo necessario, e que n'elle não tinha que acres- 
centar, diminuir, mudar ou emendar, nem de novo que 
dizer ao costume, sob cargo do juramento dos Santos 
Evangelhos, que outra vez lhe foi dado; ao que estive- 
ram prezentes por honestas e religiozas pessoas, que: 
tudo viram e ouviram, e prometeram dizer verdade no: 
que fossem perguntados sob cargo do juramento dos 
Santos Evangelhos, os licenciados Manoel Lourenço 
Monteiro e Francisco de Souza, notarios d'esta Inquizição, 
que ex cansa assistiram a esta ratificação, e assinaram 
com à testimunha, seu curador, e com o dito Senhor In- 
quizidor. Manoel Affonso Rebello o escrevi. Theotonio 
da Fonseca Soutomaior, X De Bento Mendes Pereira. 
Filipe Neri. Manoel Lourenço Monteiro. Francisco de 
Souza. 

E ida a testimunha para seu carcere, foram pergun- 
tados os ditos licenciados, si lhes parecia, que falava 
verdade e merecia credito, e por elles foi dito, que lhes 
parecia, que falava verdade e merecia credito, e tor- 
naram a assinar com o dito Senhor Inquizidor. Manoel 
Affonso Rebello o escrevi. Theotonio da Fonseca Souto- 
maior. Manoel Lourenço Monteiro. Francisco de Souza. 


REQUERIMENTO DO PROMOTOR ANTES DA PUBLICAÇÃO 


Aos 16 dias do mez de Fevereiro de 1739 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inqui- 
zição, estando ahi na audiencia da manhan os Senhores 

30 TOMO LIX, P. I. 
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Inquizidores, apareceo o promotor fiscal do Santo Officio, 
e por elle foi dito, que este processo estava em termos de 
se fazer publicação da prova da justiça, que ha contra o 
réo Antonio Jozé da Silva n'elle conteúdo, por tanto re- 
queria a elles ditos Senhores mandassem vit perante si ão 
réo para lhe ser feita a dita publicação; e visto pelos 
ditos Senhores Inquizidores o requerimento do promotor, 
mandaram se lhe tomasse por termo para haverem de 
lhe deferir; o que foi satisfeito. Manoel Lourenço Mon- 
teiro o escrevi. 


ADMOESTAÇÃO ANTES DA PUBLICAÇÃO 


Aos 16 dias do mez de Fevereiro de 1739 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inqui- 
“zição, estando ahi na audiencia da tarde os Senhores 
Inquizidores, mandaram vir perante si a Antonio Jozê da 
Silva, réo prezo conteúdo n'estes autos, e sendo prezente, 
lhe foi dito, que elle fôra por muitas vezes admoestado 
n'esta meza, quizesse confessar suas culpas, o que elle réo, 
uzando de mão conselho, até agora não tem feito, e lhes 
fazem a saber, que o promotor fiscal do Santo Officio 
requer com instancia, se lhe faça publicação da prova da 
justiça, que ha contra elle réo; e porque será melhor, si as 
confessar antes do que depois de lhe ser lida a dita publi- 
cação, de novo o admoestam da parte de Christo, Senhor 
nosso, o queira assim fazer para descargo de sua con- 
sciencia e salvação de sua alma; e por tornar a dizer, que 
não tinha culpas que confessar, foi mandado levantar em 
pé, e logo lhe foi lida a dita publicação, e é a que ao di- 
ante se segue. Manoel Lourenço Monteiro o escrevi. 


PUBLICAÇÃO DA PROVA 


da justiça A., que ha n'esta Inquizição de Lisboa 
contra Antonio Jozé da Silva, christão novo, advogado, 
natural da cidade do Rio de Janeiro, e morador n'esta de 
Lisboa, réo prezo conteúdo n'este processo: 
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Uma testimunha da justiça A., jurada e ratificada na 
fórma de direito, diz, que sabe pela razão que dá, que o 
réo Antonio Jozé da Silva de um anno e dez mezes a esta 
parte, depois da sua abjuração e reconciliação, se achou 
em certo lugar em companhia de certas pessoas de sua 
nação, onde por ser em um dia de sabado, vestindo elle 
réo e as ditas certas pessoas roupa lavada, das quaes 
algumas a tinham nova, estiveram sem comer nem beber 
em todo o dia, de que se ficou entendendo, que estas ce- 
remonias e jejum eram por observancia e guarda da lei 
de Moizés; e ao costume dice a dita testimunha nada. 

Diz mais a dita testimunha da justiça A., jurada e 
ratificada na forma de direito, que sabe pela razão que 
dá, que o réo Antonio Jozé da Silva de um anno e dez 
mezes a esta parte, depois da sua abjuração e reconci- 
liação, se achou em certo lugar em companhia de certas 
pessoas de sua nação, . onde elle réo e as pessoas da dita 
companhia, guardando os sabados de trabalho como dias 
santos, deixavam de ir à missa nos domingos e mais dias 
de preceito, de que se ficou entendendo, que como ereges 
apartados da fé faziam a dita guarda do sabado, e dei- 
xavam de ouvir missa nos dias de preceito; e ao costume 
dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada e 
repetida na forma de direito, diz, que sabe pela razão 
que dá, que o réo Antonio Jozé da Silva de um anno e 
dez mezes a esta parte, depois da sua abjuração e recon- 
ciliação, se achou em certo lugar, aonde sendo em dia que 
não era de preceito da Igreja, estando são e bem disposto 
e tendo que comer, esteve todo o dia sem comer nem 
beber sinão á noite, ceando então couzas, que não eram 
de carne, de que se ficou entendendo, que fazia o 
sobredito por observancia da lei de Moizês; e ao cos- 
tume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada e ratificada 
e repetida na íórma de direito, diz, que sabe pela 
razão que dá, que o réo Antonio Jozé da Silva de um anno 
e dez mezes a esta parte, depois de sua abjuração e re- 
conciliação, se achou em certo lugar, aonde, por ser dia 
que não era de jejum de preceito da Igreja, estando são 


' 
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e bem disposto, e tendo que comer, esteve todo 0 dia sem 
comer nem beber sinão á noite, ceando então couzas, que 
não eram de carne, de que se ficou entendendo, que o réo 
fazia o sobredito por observancia da lei de Moizés; e ao 
costume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada e ratificada e 
repetida na fórma de direito, diz, que sabe pelo ver e 
ouvir, que o rêo Antonio Jozé da Silva de um anno e nove 
mezes a esta parte, depois da sua abjuração e reconciliação, 
se achou em certo lugar com certa companhia, de sua 
nação, aonde elle réo e adita certa companhia jejuaram 
judaicamente em observancia da lei de Moizés ; e ao cos- 
tume dice a dita testimunha nada. | 

Outra testimunha da justiça A., jurada e ratificada e 
repetida na forma de direito. diz, que sabe pela razão 
que dá, que o réo Antonio Jozé da Silva de um anno é 
dez mezes a esta parte, depois da sua abjuração e recon- 
ciliação, se achou em certo lugar, onde, sendo em dia que 
não era de jejum de preceito da Igreja, estando são e 
bem disposto, e tendo que comer, esteve todo o dia sem 
comer nem beber sinão á noite, ceando então couzas, que 
não eram de carne, de que se ficou entendendo, que o rêo 
fazia o sobredito por observancia da lei de Moizés; e ao 
costume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada e ratificada e 
repetida na fórma de direito, diz, que sabe pela razão 
que dá, que o réo Antonio Jozé da Silva de um anno e dez 
mezes a esta parte, depois da sua abjuração e reconci- 
liação, se achou em certo lugar, onde, sendo em dia que não 
era de jejum de preceito da Igreja, estando são e bem 
disposto, e tendo que comer, esteve todo o dia sem comer 
nem beber sinão à noite, ceando então couzas que não 
eram de carne, de que se ficou entendendo,que o réo fazia 
o sobredito por observancia da lei de Moizés; e ao cos- 
tume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada e 
repetida na fórma de direito, diz, que sabe pela razão 
que dá, que o rêo Antonio Jozé da Silva de um anno e dez 
mezes a esta parte, depois da sua abjuração e reconci-. 
liação, se achou em certo lugar, onde, sendo em dia que 
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não era de jejum de preceito da Igreja, estando são e 
bem disposto, e tendo que comer, esteve todo o dia sem 
nem beber sinão á noite, ceando então couzas, que não 
eram de carne, de que se ficou entendendo, que o réo fazia 
o sobredito por observancia da lei de Moizés ; e ao cos- 
tume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada e 
repetida na fórma de direito, diz, que sabe pela razão que 
dá, que o réo Antonio Jozé da Silva de um anno e dez 
mezes a esta parte, depois da sua abjuração e reconcili- 
ação, se achou em certo lugar. onde, sendo em dia que 
não era de jejum de preceito da Igreja, estando são e bem 
disposto, e tendo que comer, esteve tedo o dia sem comer 
nem beber sinão á noite, de que se ficou entendendo, que 
o réo fazia o sobredito por observancia da lei de Moizés ; 
e ao costume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada e 
repetida na fórma de direito, diz, que sabe pela razão que 
dá, que o réo Antonio Jozé da Silva, de um anno e dez 
mezes a esta parte, depois da sua abjuração e reconci- 
liação, se achou em certo logar, onde, por ser em dia que 
não era de jejum de preceito da Tgreja estando são e bem 
disposto, e tendo que comer, esteve todo o dia sem comer 
nem beber, senão á noite, de que se ficou entendendo que 
o réo fazia o sobredito por observancia dalei de Moizés ; 
e ao costume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada e 
repetida na fórma de direito, diz, que sabe pela razão que 
dá, que o réo Antonio Jozé Silva de um anno e dez 
mezes a esta parte, depois da sua abjuração e reconci- 
liação, se achou em certo lugar, onde, por ser em dia que 
não era de jejum de preceito de Igreja, estando são e bem 
disposto, e tendo que comer, esteve todo o dia sem comer 
nem beber sinão á noite, de que se ficou entendendo que 
o réo fazia o sobredito por observancia da lei de Moizés ; 
e ao costume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada e 
repetida na fórma de direito, diz, que sabe pela razão 
que dá, que o réo Antonio Tozé da Silva de um anno 
e nove mezes a esta parte, depois da sua abjuração e 
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reconciliação, se achou om certo lugar, onde, por-ser em dia 
que não era de jejum de preceito da Igreja, estando são e 
bem disposto, e tendo que comer, esteve todo o dia sem 
comer nem beber sinão á noite, ceando então couzas, que 
não eram de carne, de que se ficou entendendo, que o réo 
fazia o sobredito por observancia da lei de Moizés; e ao 
costume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada e 
repetida na fórma de direito, diz, que sabe pela razão 
que dá, que o réo Antonio Jozé da Silva de um e nove 
mezes a esta, parte, depois da sua abjuração e reconci- 
liação, se achou em certo lugar, onde por ser em dia, que 
não era de jejum de preceito da Igreja, estando são e 
bem disposto, e tendo que comer, esteve todo dia sem 
comer nem beber sinão à noite, ceando então couzas que 
não eram de carne, de que se ficou entendendo, que o réo - 
fazia o sobredito por observancia da lei de Moizés; e 
ao costume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada e 
repetida na fórma de direito, diz, que sabe pela razão 
que dá, que o réo Antonio Jozê da Silva de um anno e 
nove mezes a esta parte se achou em certo lugar, depois 
da sua abjuração e reconciliação, onde, por ser em dias 
que não eram de preceito de jejum da Igreja, jejuou ju- 
daicamente, estando nos ditos dias sem comer nem beber 
sinão à noite, ceando então couzas que não eram de carne. 

Diz mais a dita testimunha da justiça A., jurada, 
ratificada e repetida na fórma de direito, que sabe pelo 
vêr e ouvir, que o réo Antonio Jozé da Silva de um anno 
e nove mezes a esta parte, depois da sua abjuração e re- 
conciliação, se achou em certo lugar com certa companhia 
de sua nação, onde, entre praticas que tiveram, se de- 
clarou elle réo por crente e observante da lei de Moizés, 
e persuadio por repetidas vezes á dita certa companhia, 
a que tivesse crença na dita lei por ser boa para à sal- 
vação das almas; e ao costume a dita testimunha dice 
nada. Agostinho: Gomes Guimaríes. Theotonio da Fon- 
seca Soutomuior. 

- Elida, como dito é, a dita publicação, sendo pelo 
réo Antonio Jozé da Silva ouvida e entendida, logo 


PROCESSO CONTRA ANTONIO JOZÉ DA SILVA 239 


pelos Senhores Inquizidores lhe foi dado o juramento dos 
Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do qual 
lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; o que tudo 
prometeo cumprir. 

Perguntado, si é verdade o que se diz na dita publi- 
cação. 

Dice, que é falso. 

Perguntado, si tem contraditas com que vir, e para 
as formar queria estar com seu procurador. 

Dice, que tinha contraditas com que vir, e para as 
formar queria estar com seu procurador; o que visto 
pelos ditos Senhores Inquizidores, mandaram se désse 
recado ao procurador do réo para vir estar com elle, e 
com traslado da dita publicação lhe formar as contra- 
ditas, com que quizesse vir: o que foi satisfeito; e admo- 
estado o réo em forma, foi mandado a seu carcere, sendo- 
lhe primeiro lida esta sessão; e por elle ouvida e enten- 
dida, dice estava escrita na verdade, e assinou com os 
ditos Senhores Inquizidores. Alexandre Henrique Ar- 
naut o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomuior. Agos- 
tinho Gomes Guimaríes. Antonio Jozé da Silva. 


ESTANCIA COM O PROCURADOR 


Aos 16 dias do mez de Fevereiro de 1739 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza segunda das audiencias da 
Santa Inquizição, esteve o licenciado Jozé Rodrigues 
Leal, procurador do réo Antonio Jozé da Silva, com elle 
e como traslado da publicação da prova da justiça, e 
em nome do dito réo formou o dito licenciado uma cota, 
em que por materia de contradictas ofereceo uma petição, 
"que o réo dice tinha aprezentado em meza, a qual cota 
ofereceo o dito licenciado em meza aos Senhores Inquizi- 
dores, estando ahi em audiencia da tarde, e mandaram 
“ajuntar aqui tudo para haver de lhe deferir, e é o que 
adiante se segue. Manoel Affonso Rebello ' o escrevi. 
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PUBLICAÇÃO DA PROVA 


da justiça A., que ha n'esta Inquizição de Lisboa 
contra Antonio Jozé da Silva, christão novo, advogado, 
natural do cidade do Rio de Janeiro, e morador n'esta de 
Lisboa, réo prezo conteúdo n'estes autos. 

Uma testimunha da justiça A., jurada e ratificada 
na fórma de direito, diz, que sabe pela razão que dá, 
que o réo Antonio Jozé da Silva de um anno e dez 
mezes a esta parte, depois da sua abjuração e reconci- 
liação, se achou em certo lugar em companhia de certas 
pessoas de sua nação, onde, por ser em um dia de sabado, 
vestindo elle réo e as ditas certas pessoas roupa lavada, 
das quaes algumas a tinham nova, estiveram sem comer 
nem beber em todo o dia, de que se ficou entendendo, que 
estas cerimonias e jejum eram por observancia e guarda 
da lei de Moizés:; e ao costume dice a dita testimunha 
nada. | 

Diz mais a dita testimunha da justiça A., jurada e, 
ratificada e repetida na fórma de direito, que sabe pela 
razão que dá, que o réo Antonio Jozé da Silva de um 
anno e dez mezes a esta parte, depois da sua abjuração 
e reconciliação, se achou em certo lugar em companhia 
. de certas pessoas de sua nação, onde elle réo e as ditas 
pessoas da dita companhia, guardando os sabados de tra- 
balho como dias santos, deixaram de ir á missa nos do- 
mingos e mais dias de preceito, de que se ficou enten- 
dendo, que como ereges apartados da fé faziam a dita 
guarda do sabado, e deixavam de ouvir missa nos dias de 
preceito; e do costume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada e 
repetida na fórma de direito, diz, que sabe pela razão 
que dá, que o réo Antonio Jozé da Silva de um anno e 
dez mezes a esta parte, depois da sua abjuração e recon- 
ciliação, se achou em certo lugar, aonde, sendo em dia que 
não era de preceito da Igreja, estando são e bem dis- 
posto, e tendo que comer, esteve todo dia sem comer sinão 
à noite, ceando então couzas que não eram de carne, 
de que se ficou entendendo, que fazia o sobredito em 


PROCESSO CONTRA ANTONIO JOZE DA SILVA 941 


observancia da lei de Moizés; e ao costume dice a dita 
testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada 
e repetida na fórma de direito, diz, que sabe pela razão 
que dá, que o réo Antonio Jozé da Silva de um anno 
e dez mezes a esta parte, depois da sua abjuração 
e reconciliação, se achou em certo lugar, aonde, por ser 
dia que não era de jejum da Igreja, estando são e bem 
disposto, e tendo que comer, esteve todo o dia sem comer 
nem beber sinão á noite, ceando então couzas que não 
eram de carne, de que se ficou entendendo, que o réo 
fazia o sobredito por observancia da lei de Moizés; e ao 
costume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada 
e repetida na fórma de direito, diz, que sabe pela razão 
que dá, que o réo Antonio Jozé da Silva de um anno e 
nove mezes a esta parte, depois da sua abjuração e recon- 
ciliação, se achou em certo lugar em companhia de sua 
nação, onde elle réo e a dita certa companhia jejuaram 
judaicamente em observancia da lei de Moizés; e ao 
costume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada 
e repetida na forma de direito, diz, que sabe pela razão 
que dá, que o réo Antonio Joze da Silva de um anno 
e dez mezes a esta parte, depois da sua abjuração e recon- 
ciliação, se achou em certo lugar, aonde, por ser em dia 
que não era de jejum da Igreja, estando são e bem 
disposto etendo que comer, esteve todo o dia sem comer 
nem beber sinão à noite, ceando então couzas que 
não eram de carne, de que se ficou entendendo, que o 
réo fazia o sobredito em observancia da lei de Moizés ; é 
ao costume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada 
e repetida na fórma de direito, diz, que sabe pela razão 
que dá, que o réo Antonio Jozé da Silva de um anno 
e dez mezes a esta parte, depois da sua abjuração e 
reconciliação, se achou em certo lugar, onde, sendo em 
dia que não era de jejum de precito da Igreja, estando 
são e bem disposto, e tendo que comer, esteve todo o 
dia sem comer nem beber sinão à noite, ceando então 
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couzas que não eram de carne, de que se ficou entendenão, 
que o réo fazia o sobredito por observancia da lei de 
Moizés ; e ao costume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada 
e repetida na forma de direito, diz, que sabe pela 
razão que dã, que o réo Antonio Jozé da Silva de um 
anno e dez mezes a esta parte, depois da sua abjuração 
e reconciliação, se achou em certo lugar, onde, sendo em 
dia que não era de jejum de preceito da Igreja, es- 
tando são e bem disposto, e tendo que comer, esteve 
todo o dia sem comer nem beber sinão à noite, 
ceando então couzas que não eram de carne, de que 
se ficou entendendo, que o réo fazia o sobredito por 
observancia da lei de Moizés; e ao costume dice a 
dita testimunha nada. 

Ourta testimunha da justiça A., jurada, ratifi- 
cada e repetida na fórma de direito, diz, que sabe 
pela razão que dá, que o réo Antonio Jozé da Silva 
de um anno e dez mezes à esta parte, depois da sua 
abjuração e reconciliação, se achou em certo lugar, 
onde, sendo em dia que não era de jejum de preceito 
da Igreja, estando são e bem disposto. e tendo que 
comer, esteve todo o dia sem comer nem beber si- 
não á noite, de que se ficou entendendo, que o réo 
fazia o sobredito por observancia da lei de Moizés ; 
e ao costume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada 
e repetida na fórma de direito, diz, que sabe pela razão 
que dá, que o réo Antonio Jozé da Silva de um anno 
e dez mezes a esta parte, depois da sua abjuração e 
reconciliação, se achou em certo lugar, onde, por ser 
em dia que não era de jejum de preceito da Igreja, 
estando são e bem disposto, e tendo que comer, esteve 
todo o dia sem comer nem beber sinão à noite, de 
que se ficou entendendo, que fazia o sobredito por 
observancia da lei de Moizés; e ao costume dice a 
dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada 
e repetida na fórma de direito, diz, que sabe pela 
razão que dá, que o réóô- Antonio Jozé da Silva de 
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um anno e dez mezes a esta parte, depois da sua abju- 
ração e reconciliação, se achou em certo lugar, onde 
por ser em dia que não era de jejum de preceito 
da Igreja, estando são e bem disposto, e tendo que 
comer, esteve teve todo o dia sem comer nem beber 
sinão á noite, de que se ficou entendendo, que o réo 
fazia o sobredito por observancia da lei de Moizés ; 
e ao costume dice a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada 
e repetida na fórma de direito, diz, que sabe pela 
razão que dá, que o réo Antonio Jozé da Silva de um 
anno e nove mezes aesta parte, depois da sua abjura- 
ção e reconciliação, se achou em certo lugar, onde, 
por ser em dia que não era de jejum de preceito da 
Igreja, estando são e bem disposto, e tendo que comer, 
esteve todo o dia sem comer nem beber sinão á noite, 
ceando então couzas que não eram de carne, de que 
se ficou entendendo, que fazia o sobredito por obser- 
vancia da lei de Moizés; e ao costume dice a dita 
testimunha nada. 
A Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada e 
repetida na fórma de direito, diz, que sabe pela razão 
que dá, que o réo Antonio Jozé da Silva de um anno e 
nove mezes a esta parte, depois da sua abjuração 
e reconciliação, se achou em certo lugar, onde, por 
ser em dia que não era de jejum de preceito da Igreja, 
estando são e bem disposto, e tendo que comer, esteve 
todo o dia sem comer nem beber sinão á noite, ce- 
ando então couzas que não eram de carne, de que 
se ficou entendendo, que o réo fazia o sobredito 
por observancia da lei de Moizés; e ao costume dice 
a dita testimunha nada. 

Outra testimunha da justiça A., jurada, ratificada - 
e repetida na fórma de direito, diz, que sabe pela razão 
que dá, que o réo Antonio Jozé da Silva de um anno e 
nove mezes a esta parte se achou em certo lugar, depois 
da sua abjuração e reconciliação, onde, por ser em dias 
que não eram de jejum de preceito da Igreja, jejuou 
judaicamente, estando nos ditos dias sem comer nem 
beber sinão á ncite, ceando então couzas que não eram 
de carne. 
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Diz mais a dita testimunha da A .., jurada, ratificada e 
repetida na fôrma de direito, que sabe pelo ver e ouvir, 
que o réo Antonio Jozé da Silva de um anno e nove 
mezes a esta parte, depois da sua abjuração e reconci- 
liação, se achou em certo lugar com certa companhia 
de sua nação, onde, entre praticas que tiveram, se 
declarou elle réo por crente e observante da lei de 
Moizés, e persuadio por repetidas vezes à dita certa 
companhia a que tivesse crença na dita lei por ser boa 
para a salvação das almas; e ao costume dice a dita 
testimunha nada. 

Concorda com o original. Alexandre Henrique 
Arnaut. 


Muito Illustres Senhores 


O réo Antonio Jozé da Silva, para formar a sua 
defeza, requer se lhe declare o lugar, em que as testimu- 
nhas da justiça A. lhe dão commetida a culpa. O pro- 
curador Jozé Rodrigues Leal. Antonio Jozé da Silva. . 

O promotor d'esta Inquizição faça a declaração, que 
o réo Antonio Jozé da Silva requer por seu procurador, 
na fôrma do estilo e pratica do Santo Oficio. Lisboa em 
' meza 16 de Fevereiro de 1739. Agostinho Gomes Gui- 
mardes. Theotonio da Fonseca Soutomaior. 

As testimunhas da justiça dão a culpa a este réo 
nesta cidade. Lisboa ocidental 16 de Fevereiro de 1739. 
O promotor Bartolomeu da Cunha Broxado. 


Muito Illustres Senhores. 


O réo Antonio Jozé da Silva reconhece e confessa, 
que assistio n'esta cidade, onde se lhe dá cometida a 
culpa no tempo, que as testimunhas declaram, e assim 
não via defeza coartada. 

E por materia de contraditas oferece uma petição, 
que, antes de ser recluzo n'estes carceres, aprezentou 
n'esta meza do Santo Ofício, em que declarou as pessoas, 
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de quem prezumia lhe poderiam fazer mal, expondo-lhe 
razões de inimizades e fundamentos da sua prezum pção, 
e nomeando logo as pessoas com que se comprovam. E 
assim requer a Vossas Senhorias sejam servidos mandar 
juntar ao seu processo a dita petição, que oferece por con- 
traditas, de que pede recebimento e cumprimento de jus- 
tiça. O procurador Jozé Rodrigues Leal. Antonio Jozé da 
Siva. 

Aos 17 dias do mez de Fevereiro de 1739 annos em 
Lisboa, nos estáos e caza do despaxo da Santa Inqui- 
zição, estando ahi na audiencia da manhan os Senhores 
Inquizidores, mandaram vir perante si a Antonio Jozé 
“da Silva, réo prezo conteúdo n'este processo, e sendo 
prezente com seu procurador o licenciado Jozé Rodri- 
gues Leal, foi dito ao mesmo réo, que elle deduzisse por 
artigos o que alegava na cota retro, com que veio pelo 
dito seu procurador ; de que fiz este termo de mandado 
dos ditos Senhores Inquizidores. Alexandre Henrique 
Arnaut o escrevi. 


ESTANCIA COM PROCURADOR 


Aos 17 dias do mez de Fevereiro de 1739 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza segunda das audiencias da 
Santa Inquizição, esteve o licenciado Jozé Rodrigues 
Leal, procurador do réo Antonio Jozé da Silva, com elle, 
pelo mesmo assim o requerer, e com o traslado retro da 
dita publicação da justiça e em nome do dito réo, sem 
embargo da cota tambem retro, formou o dito licenciado 
uns artigos de contraditas, que ofereceo em meza aos 
Senhores Inquizidores, estando ahi em audiencia da 
manhan, os quaes os mandaram aqui ajuntar para have- 
rem de lhe deferir, e são os que ao diante se seguem. 
Manoel Affonso Rebello o escrevi. 


Muito Illusires Senhores. 


Por artigos de contraditas em ordem a se não dar 
credito ás testimunhas da justiça A., diz o réo Antonio 
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Jozé da Silva, que na melhor fórma e via de direito, e 
si cumprir : , 

P. que Maria Thereza, que dizia ser viuva, que 
servio de ama deleite de uma menina do réo, e Leonor, 
mulher preta, escrava da mãe do réo, Lourença Coutinho, 
não merecem credito no que tiverem deposto contra o réo 
por serem suas inimigas. Em razão de que : 

P. que a dita Leonor, escrava da mãe do réo, tinha 
muitos mãos costumes e vicios, e andava amancebada 
com um preto, ao qual dava entrada em caza, de dia e 
de noite, e lhe mandava recados pelos moços do réo, e para 
isto concorria. tambem a dita Maria Thereza, fazendo- 
lhe costas, e. ajudando com as diligencias que podia, e 
fomentando a dita comunicação illicita com os seus con- 
selhos. 

P. que elle réo, tendo noticia do dito trato illicito 
da dita escrava, a reprehendeo e castigou por muitas 
vezes; como tambem reprehendeo a dita Maria Thereza 
de concorrer para similhantes desatinos; porém em 
lugar de se emendar o fizeram peior, porque a escrava, 
pela sua má condição, fazia muitas desobediencias, dava 
muitas más respostas, tratava ao réo e a senhora sem 
respeito, amotinando à vizinhança com a sua braveza, e di- 
zendo não queria estar na dita caza, e que tratassem de à 
vender; e na auzencia do réo e de sua mãe ralhava e 
murmurava d'elles, chamando-lhes judeos, em o que 
tambem ajudava a dita Maria Thereza, dando-lhe conse- 
lhos que acuzasse o réo e sua mãe ao Santo Offício, e que 
assim. ficaria livre da sua escravidão ; o que o réo lhe 
chegou a perceber, ouvindo as conversas em segredo em 
uma noite, junto à meia noite; de que tomou o motivo de 
fazer uma petição, que aprezentou n'esta meza do Santo 
Officio, expondo nella todo o referido e outras mais in- 
dividuações para efeito de se não dar credito às ditas 
pessoas, e por estas cauzas se devem julgar por falsos os 
depoimentos das ditas Maria Thereza e Leonor, escrava, 
e ao rêo por absoluto, recebendo-se para o dito efeito, e 
julgando-se por provados os prezentes artigos. H. F.T. 

P. recebimento e cumprimento de justiça, com os 
protestos necessarios. O procurador Jozé Rodrigues Leal. 
Antonio Jozé da Silva. 
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NOMEAÇÃO 


Aos 18 dias do mez de Fevereiro de 1739 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inquizi- 
ção, estando ahi na audiencia da tarde o Senhor Inquizi- 
dor Theotonio da Fonseca Soutomaior,mandou vir perante 
i a Antonio Jozé da Silva, rêo prezo conteúdo n'estes 
autos; e sendo prezente, lhe foi dito, que para prova 
dos artigos de contraditas, com que veio por seu procu- 
rador, lhe é necessario nomear testimunhas, e estas lhe 
convém muito, que sejam pessoas christans velhas, legaes 
e fidedignas, antes homens, que mulheres, não parentes 
nem domesticos ou familiares de sua caza, nem que mo- 
rem tão distantes que com dificuldade possam ser per- 
guntadas ; e logo nomeou. 


ARTIGOS DE CONTRADITAS 
CACO de 


Antonio da Costa Soares, christão novo, sem officio, 
cazado com Catharina, não sabe de que, morador na 
praça da Palha, freguezia de Santa Justa. 

A mulher do mesmo a dita Catharina. 

Elena Caetana, christan velha, solteira, não sabe 
de quem seja filha, moradora no beco da Judia, junto 
á Encarnação. 

Maria Messia, irman da dita Elena, e moradora em 
sua companhia. 

Antonia Maria, christan velha, cunhada dºelle réo 
e cazada com seu irmão Baltazar Rodrigues Coutínho, 
moradora ao Socorro. 


Ao 3.º 


As mesmas testimunhas já nomeadas, e não tem mais 


que dar. 
E feita assim a dita nomeação de testimunhas pelo 


rêo Antonio Jozé da Silva para prova dos artigos de 
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contraditas, com que veio por seu procurador, para os 
Senhores Inquízidores lhe haverem de defirir, logo pelo dito 
Senhor lhe foi dado juramento dos Santos Evangelhos, 
em que pôz a mão, sob cargo do qual lhe foi mandado 
dizer verdade e ter segredo; o que tudo, prometeo cum- 
prir. 

Dice, que tudo quanto n'elle se alega passa na 
verdade, e vem com os mesmos por fazerem a bem de sua, 
justiça e cauza, e não pela dilatar ou embaraçar. 

Perguntado, si depois das razões articuladas nos 
ditos artigos tornou a tratar mais com as pessoas n“elles 
contraditadas ? 

Dice, que sempre falou com a Leonor, sua escrava, 
até a ultima hora em que foi prezo, por ser escrava em 
sua caza, e que a dita Maria Thereza, ama de leite, lhe 
falou emquanto esteve em caza, e depois de sair d'ella 
lhe falou uma vez. E mais não dice ; e sendo lhe lido este 
seu testimunho, e por elle ouvido e entendido, dice estava 
escrito na. verdade, e assinou com o dito Senhor Inquizi- 
dor. Manoel Affonso Rebello o escrevi. Theotonio da Fon- 
seca Soutomwior. Antonio Jozé da Silva. 

E junta a dita nomeação de testimunhas feita pelo 
réo Antonio Jozé da Silva, para os Senhores Inquizidores 
lhe haverem de defirir, de seu mandato lhes fiz este pro- 
cesso concluzo. Manel Affonso Rebello o escrevi. 


CONCLUZO 


Das contraditas, com que o réo Antonio Jozé da Silva 
veio por seu procurador, recebemos o primeiro, segundo 
e terceiro artigos por Leonor Gomes, primeira testimunha 
da justiça, nas mesmas contraditada, e para prova d'elles 
se perguntem as testimunhas e as mesmas nomeadas; para 
o que sejam chamadas à meza. Lisboa em meza 18 de 
Fevereiro de 1739. Agostinho Gomes Guimaríes. Filipe 
Muciel. Theotonio da Fonseca Soutomaor. 
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TESTIMUNHAS DE CONTRADITAS 


Aos 19 dias do mez de Fevereiro de 1639 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza de despaxo da Santa Inqui- 
zição estando ahi na audiencia da tarde o Senhor Inquizidor 
Theotonio da Fonseca Soutomaior, mandou vir perante si 
a Elena: Caetana, mulher parda, solteira, filha de Fran- 
cisca da Cruz, mulher preta, não sabe quem foi seu pae, 
natural da villa de Olivença do Alemtejo, e moradora 
n'esta cidade de Lisboa, no beco da India, junto à Encar- 
nação, freguezia de Santa Anna; e sendo prezente, lhe 
foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz 
a mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade e 
ter segredo: o que tudo prometeo cumprir, e dice ser 
christan velha de 40 annos de idade. 

A*s geraes dice nada. 

Perguntada, si conhece algumas pessoas da nação 
dos christãos novos prezos nos carceres do Santo Officio, 
quem são, como se chamam, donde são naturaes e mora- 
doras, quanto tempo ha que as conhece, e que razão tem 
de conhecimento ? 

Dice, que ella conhece a Antonio Jozé da Silva, 
christão novo, advogado, cazado com uma mulher chamada 
Leonor, não sabe de que, filho de João Mendes da Silva, 
que foi advogado, e Lourença Coutinho, natural da cidade 
do Rio de Janeiro, e morador n'esta de Lisboa, o qual 
foi prezo por esta Inquizição, e o conhece, haverá 17 
annos, pelo ver e lhe falar. 

Perguntada, si sabe, que entre oréoe algumas pessoas 
da sua nação dos christãos novos, ou outras quaesquer, hou- 
vesse duvidas ou diferenças, quaes foram, de que nasceram, 
e a que chegaram, si dura ainda entre elles a mesma inimi- 
zade, ou si se reconciliaram ? 

Dice, que sabe, que entre o réo e uma negra, escrava 
de sua mãe Lourença Coutinho, chamada Leonor, e uma 
ama de leite do dito réo, a quem não sabe o nome, havia 
diferenças, por ser a dita preta atrevida e de mão proce- 
dimento, admitindo um negro em caza, e concorrendo é 
dita ama para a mesma deshonestidade, ajustando-se 
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ambas para fazerem mal assim ao réo, como a sua mãe : 
Lourença Coutinho. E a tanto chegava o atrevimento da 
dita escrava, que pela desobediencia, com que tratava à 
dita Lourença Coutinho, sua senhora, lhe quiz ella testi- 
munha dar em uma ocazião. E por mais não dizer, lhe 
foram lidos os artigos de contraditas do réo, aque está no- 
meada por testimunha, que sendo por ella ouvidos e en- 
tendidos, 


CONTRADITAS 
Ao 1.º, 2.º e 3.º artigos 


Dice, que tudo quanto se alega nos ditos artigos 
passa na verdade; e algumas couzas mais poderia ella 
testimunha referir, si acazo lhe lembrassem, e que a dita 
escrava Leonor, junta com a dita ama, murmuravam assim 
do réo, como de todos os mais seus parentes, chamando- 
lhes caxorros e judeos, e que lhes havia de pôr o fogo à 
caza. E que isto é o que tem que declarar; e mais não 
dice, nem ao costume ; e sendo-lhe lido este seu testimu- 
nho, e por ella ouvido e entendido, dice, que estava es- 
crito na verdade, e assinou como dito Senhor Inquizidor. 
Manoel Affonso Rebello 0 escrevi. Theotonio da Fonseca 
Soutomaior. Elena Caetana. 

E logo no mesmo dia e audiencia atraz declarada, 
mandou o dito Senhor Inquizidor vir perante si a Maria 
Messia, mulher solteira, filha de Francisca da Oruz,não sabe 
onome de seu pae, natural da villa de Olivença, e moradora 
n'esta cidade de Lisboa, no beco da India, junto á En- 
carnação. E sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos 
Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do qual 
lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; o que tudo 
prometeo cumprir, e dice ser christan velha de 50 annos 
de idade. 

As' geraes dice nada. 

Perguntada, si conhece algumas pessoas da nação 
dos christãos novos, prezas nos carceres do Santo Officio, 
quem são, como se chamam, donde são naturaes e 
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moradoras, quanto tempo ha que as conhece, e que razão 
tem de conhecimento. 

Dice, que ella conhece a Antonio Jozé da Silva, 
christão novo, advogado, cazado com Leonor, não sabe de 
que, filho de João Mendes da Silva, que foi advogado, e 
Lourença Coutinho, natural do Rio de Janeiro, e morador 
n'esta cidade de Lisboa, ao Socorro, o qual se acha prezo 
por esta Inquizição, e o conhece, haverá 17 para 18 
annos, pelo ver e lhe falar. 

Perguntada, si sabe, que entre o réo e algumas pes- 

soas da nação dos christãos novos, ou outras quaesquer hou- 
vesse duvidas ou diferenças, quaes foram, de que nasceram 
e a que chegaram, si dura ainda entre ellas a mesma ini- 
mizade, ou si se reconciliaram ? 
Dice, que entre o réo e uma escrava de Lourença 
Coutinho, mãe do mesmo, e uma ama de leite do dito réo, 
havia algumas diferenças nascidas da deshonestidade da 
dita escrava chamada Leonor, á qual favorecia a dita ama 
de leite, encobrindo-lhe o trato que tinha com um preto, e 
ajustadas ambas murmuravam do réo e da dita Lourença 
Coutinho e mais parentes, chamando-lhes canalha ejudeos, 
e outros nomes similhantes; e se não pode lembrar de 
tudo quanto as mesmas diziam por serem couzas indig- 
nas, e não fazer memoria d'ellas; e por mais não dizer, 
lhe foram lidos os artigos de contraditas do réo, a que 
está nomeada por testimunha, e sendo por ella ouvidos e 
entendidos, 


CONTRADITAS 


Oi As JE o 


Dice, que tudo quanto o réo alega nos ditos artigos 
passa na verdade, e que sabe ella testimunha, que a dita 
ama de leite sahia muitas vezes fóra, dizendo que ia a 
alguns negocios seus, e levava recados da preta para o 
preto, com quem se tratava, e lhe trazia respostas, e mur- 
muraváam continuamente dos ditos seus senhores, como 
já tem declarado; e que isto é o que sabe, e tem que 
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depôra respeito do que lhe foi perguntado ; e mais não 
dice, nem ao costume. E sendo-lhe lido este seu testi- 
munho, e por ella ouvido e entendido, dice, que estava 
escrito na verdade, e assinou com o dito Senhor In- 
quizidor. Manoel Affonso Rebello o escrevi. Theotonio 
da Fonseca Soutomaior. Maria Messia . 

E logo no mesmo dia e audiencia acima declarada, 
mandou o dito Senhor Inquizidor vir perante si a Antonia 
Maria Theodora, cazada com Baltazar Rodrigues Cou- 
tinho, advogado, natural d'esta cidade de Lisboa, e 
n'ella moradora ao Socorro; e sendo prezente, lhe foi 
dado o juramento dos Santos Evangelhos, em que pôz a 
mão, sob cargo do qual lhe foi mandado dizer verdade 
e ter segredo; o tudo prometeo cumprir, e dice ser 
christan velha de 31 annos de idade. 

A's geraes dice nada. . 

Perguntada, si conhece algumas pessoas da nação 
dos christãs novos prezos nos carceres do Santo Officio, 
quem são, como se chamam, donde são naturaes e mora- 
doras, quanto tempo ha que as conhece, e que razão tem 
de conhecimento ? 

Dice, que ella conhece a Antonio Jozé da Silva, 
christão novo, advogado, cazado com Leonor Maria, filho 
de João Mendes da Silva, advogado, e Lourença Cou- 
tinho, natural do Rio de Janeiro, e morador n'esta ci- 
dade de Lisboa, ao Socorro, prezo que foi pelo Santo 
Officio, e o conhece, haverá 14 para 15 annos. 

Perguntada, si sabe, que entre o réo e algumas 
pessoas dos christãos novos ou outras quaesquer Pouvesse 
algumas duvidas ou diferenças, quaes foram, e a que che- 
garam, e de que nasceram, si dura ainda entre elles a 
mesma inimizade, ou si se reconciliaram ? 

Dice, que entre o réo Antonio Jozé da Silva e uma 
preta, escrava da mãe do mesmo, chamada Leonor, e uma 
ama de leite, que o dito réo tinha em caza, chamada 
Maria, não sabe de que, havia duvidas e diferenças 
grandes em caza do mesmo réo, porque tanto a dita ama 
de leite como a escrava eram pessoas de mão: procedi- 
mento e ruins costumes, vivendo com alguma soltura e 
deshonestidade, sendo uma capa da outra, por cuja cauza, 
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querendo o réo atalhar estas desordens, castigando a 
preta, e querendo deitar a ama fóra, disto nasceo conju- 
rarem-se ambas, aconselhando a ama de leite á dita es- 
crava, que levantassem falsos testimunhos ao réo e a toda 
a gente da caza, porque assim se viria fôrra para cazar 
com um preto, com quem tinha trato, dizendo a preta 
tambem por muitas vezes, quando a castigavam, que 
havia de vir ao Santo Officio e levantar a si mesma um 
testimunho falso de ser feiticeira, só afim de se vêr livre 
do cativeiro e d'aquella caza; e tambem dizia, quando a 
castigavam, que ella não tinha feito couza alguma contra 
a fé, havendo continuamente motins em caza por conta da 
desenvoltura da dita preta e ama de leite; o que tudo 
ella testimunha via e prezenciava, por assistir na 
mesma caza e ser cunhada do réo; e por mais não 
dizer, lhe foram lidos os artigos de contraditas do réo, a 
que está nomeada por testimunha, que sendo por ella 
testimunha ouvidos e entendidos, 


CONTRADITAS 
NE Sã RAÇÃO A 


Dice, que tudo quanto o réo alega nos ditos artigos 
passa na verdade; o que ella testimunha sabe pela mesma 
razão que tem dito, e morar na mesma escada e caza, 
ainda que em quarto diverso, tendo comunicação com o 
réo e sua sogra, e por esta razão tudo o que se diz nos 
ditos artigos e ella tem deposto passa na verdade; e 
mais não dice, nem ao costume. E sendo lhe lido este 
seu testimunho, e por ella ouvido e entendido, dice, que 
estava escrito na verdade, e assinou com o dito Senhor 
Inquizidor. Manoel Affonso Rebello o escrevi. Theotonio 
da Fonseca Soutomuwior. Antonia Maria Theodora. 

Aos 4 dias do mez de Março de 1739 annos em 
Lisboa, nos estãos e caza do despaxo da Santa Inqui- 
zição, estando ahi na audiencia da tarde o Senhor Inqui- 
zidor Theotonio da Fonseca Soutomaior, mandou vir 
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perante si a Catharina Thereza, cazada com Antonio da 
Costa Soares, escrivão da porta dos Celeiros da villa de 
Arruda, natural d'esta cidade de Lisboa, na freguezia 
do Socorro,e moradora na de Santa Justa, à praça da 
Palha, e sendo prezente, lhe foi dado o juramento dos 
Santos Evangelhos, em que pôz a mão, sob cargo do qual 
lhe foi mandado dizer verdade e ter segredo; o que tudo 
prometeo cumprir, e dice ser christan velha, de 27 annos 
de idade. 

A's geraes dice nada. 

Perguntada, se conhece algumas pessoas da nação 
dos christãos novos prezas nos carceres do Santo Offício, 
quem são, como se chamam, donde são naturaes e mora- 
doras, quanto tempo ha que os conhece, e que razão tem 
de conhecimento ? E 

Dice, que ella conhece algumas: pessoas, que foram 
prezas pelo Santo Officio, e entre ellas a Antonio Jozé 
da Silva, christão novo, advogado, cazado com Leonor 
Maria, natural do Rio de Janeiro e morador n'esta ci- 
dade de Lisboa ao Socorro, e o conhece, haverá oito para 
nove annos, pelo ver e lhe falar muitas vezes, e lhe ir 
á caza. 

Perguntada, si sabe, que entre o réo e algumas 
pessoas dos christãos novos ou outras quaesquer houvesse 
algumas duvidas ou diferenças, quaes foram e a que 
chegaram, e de que nasceram ; si d'ellas rezultaram 
odios ou inimizades, e si estas duram ainda, ou si se 
reconciliam. 

Dice, que entre o réo e uma escrava desua mãe Lou- 
rença Coutinho, chamada Leonor, havia varios motins 
em caza pelo mão. procedimento da dita preta, e esta ser 
de má condição e genio; e em uma ocazião, porque o dito 
réo a achou falando com um preto, estando ella testimu- 
nha nºesse dia em caza do mesmo réo, por este a castigar 
principiou a mesma a gritar: Aqui de el Rei,que a matavam, 
rogando a todos os de caza muitas pragas, e dizendo 
muitas outras couzas, dé que ella testimunha se não lem- 
bra ; e por mais não dizer, lhe foram lidos os artigos de 
contraditas do réo, a que está nomeada por testimu- 
nha, e sendo por ella ouvidos e entendidos, 
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Dice, que tudo quanto se alega nos ditos artigos 
passa na verdade, porque a dita preta de dia e de noite 
metia na caza do réo ao dito preto; e é verdade tam- 
bem, que unida a dita preta com a ama de leite, que o 
réo tinha em caza, metiam dentro d'ella ao dito preto, e 
falavam com grande desprezo assim contra o réo como 
contra os mais de caza; e mais não dice, nem ao costume. 
E sendo-lhe lido este seu testimunho, e por ella ouvido 
e entendido, dice, que estava escrito na verdade, e assi- 
nou com o dito Senhor Inquizidor. Manoel Affonso Re- 
bello o escrevi. Theotonio da Fonseca Soutomaior. Ca- 
tharina Thereza. 

Francisco Carvalho, homem da vara, certifico, que 
eu fui de mandado dos Senhores Inquizidores chamar a 
Antonio da Costa Soares, e achei por noticia, que estava 
gravemente molestado ; e por assim passar na verdade, 
passei a prezente por mandado dos ditos Senhores In- 
quizidores. Lisboa ocidental hoje 9 de Março de 1739. 
Francisco Carvalho. 

De mandado dos Senhores Inquizidores lhes foi este 
processo concluzo afinal em os 11 dias do mez de Março 
de 1739 annos. Manoel Affonso Rebello o escrevi. 


CONCLUZO 


Assiste ao despaxo deste processo pelo ordinario 
de sua commissão, que anda no caderno das mesmas, à 
que me reporto, o Senhor Inquizidor mais antigo. Ma- 
noel Affonso Rebello o escrevi. 

Foram vistos na meza do Santo Officio d'esta Inqui- 
zição de Lisboa em os 11 dias do mez de Março de 1739 
annos estes autos e culpas de Antonio Jozé da Silva, 
christão novo, advogado, natural da cidade do Rio de 
Janeiro, e morador n'esta de Lisboa, réo prezo n'elles 
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conteúdo, o qual abjurou em forma culpas de judaismo 
no auto publico de fé, quese celebrou n'esta dita cidade 
em 13 de Outubro de 1726, sendo primeiro chamado, ou- 
vido e admoestado. E pareceo a todos os votos, que o 
réo estava convicto no crime de relapsia, porque foi prezo 
e acuzado; por quanto ainda que se não haja de fazer 
cazo da primeira testimunha Leonor (Gomes, escrava, 
assim pela sua qualidade, como por não estar repetida, 
por ser morta, e o réo a contraditar e provar a contra- 
dita, sempre tinha cinco jejuns feitos dentro dos carceres 
e provados, sendo o primeiro celebrado em 10 de Abril 
do anno passado de 1738, o segundo em 14, o terceiro em 
15, 0 quarto em 16, o quinto em 17 do dito mez e anno, 
e posto que deponham as testimunhas das vigias, que 
n'elles fazia algumas ações de catholico, como ajoelhar, 
quando davam as Ave Marias, e benzer-se, ainda que 
apressadamente, esta duvida se desvaneceo inteiramente 
pelos depoimentos de Jozé Luiz de Azevedo e Bento 
Pereira, segunda e terceira testimunha da justiça, os 
quaes se acham repetidos, e com certidão de bom cre- 
dito, declarando n'elles, que estando por companheiros 
do réo nos carceres d'esta Inquizição, este os aconse- 
lhava para que vivessem na lei de Moizés, e com o 
dito Jozé Luiz de Azevedo chegou a fazer seis ou sete 
jejuns judaicos, estando n'elles sem comer nem beber 
em todo o dia, dizendo-lhe o dito réo, que aquella era 
a forma, com que se faziam similhantes jejuns; e o 
dito Bento Pereira, terceira testimunha, depõe dos 
dias, em que elle costumava fazer os ditos jejuns, con- 
testando com a dita segunda testimunha, sem embargo 
de estarem em diversos tempos na companhia do réo, 
sem conhecimento um do outro, e declara a dita terceira 
testimunha Bento Pereira, que, quando o réo se punha 
de joelhos ás Ave Marias, não rezava, mas antes se ria, 
quando a testimunha proferia o nome de Jezus, e rezava 
o rozario de Nossa Senhora, aconselhando-o tambem 
para que vivesse na lei de Moizés, e rezasse somente 
a oração do Padre Nosso, sem dizer Jezus no fim. E 
por estes actos protestativos da sua lei se mostra, que 
os ditos jejuns eram feitos por observancia della, com 
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os quaes se qualifica a sua crença, e que na mesma 
ainda agora persevera. E que portanto o réo como erege 
apostata da nossa santa fé catholica, convicto, negativo, 
pertinaz e relapso, fosse relaxado e entregue á jus- 
tiça secular, servatis servandis, e que incorreo em 
sentença de excomunhão maior, e confiscação de todos 
os seus bens para o fisco e camara real, e nas mais 
penas de. direito . contra similhantes estabelecidas, e 
que devia ser havido por erege do mez de Abril de 1738 
em diante, mas que antes de se executar este assento 
fosse com os autos levado ao conselho geral na fórma 
do regimento, e assistio a este despaxo pelo ordi- 
nario de sua commissão o Inquizidor mais antigo. 
Filipe Maciel. Agostinho Gomes Guimarães. Theoto- 
nio. da Fonseca Soutomaior. Manoel de Matos. Hen- 
rique de Almeida Carvalho. Francisco Pereira da Cruz. 
Fr. Sebastião Pereira de Castro. 

“Foi voto o deputado Francisco Peri de Linde, que 
não assinou por não estar prezente. 

-De mandado dos Senhores Inquizidores do conselho: 
geral lhes fiz este processo coneluzo em 13 de Março 
de 1739 annos. Jacome Esteves Nogueira o escrevi. 


CONCLUZO 


Foram vistos na meza do conselho geral, em prezença 
de Sua Eminencia, estes autos e culpas de Antonio Jozé 
da Silva, christão novo, advogado, natural da cidade do 
Rio de Janeiro, e morador n'esta de Lisboa, réo prezo 
n'elles conteúdo, o qual abjurou em fórma culpas de ju- 
daismo no auto publico da fé, que se celebrou n'esta dita. 
cidade em 13 de Outubro de 1726. E assentou-se, que é 
bem julgado pelos Inquizidores, ordinario e deputados 
em determinarem, que elle está convencido no crime de 
relapsia de judaismo; e como erege apostata de nossa 
santa fé catholica-convicto, negativo, pertinaz e relapso, 
fosse entregue e relaxado á justiça secular, servatis ser- 
vandis; e que incorreo em sentença de excomunhão 
maior, confiscação de todos os seus bens para o fisco e 
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camara real, e nas mais penas de direito contra simi- 
lhantes estabelecidas. Confirmam sua sentença por seus 
fundamentos e o mais dos autos. Mandam, que assim se 
cumpra e dê à execução. Lisboa Ocidental 13 de Março 
de 1739. Rodrigo de Campos. Antonio Teixeira Alves. 
Nuno da Silva Telles. João Alves Soares. Antonio Ba- 
beiro de Abreo. 


NOTIFICAÇÃO DE MÃOS ATADAS 


Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jezus Christo 
de 1739 aos 16 dias do mez de Outubro nos estãos e caza 
do despaxo da Santa Inquizição, estando ahi na audi- 
encia da tarde os Senhores Inquizidores, foi o licenciado 
Thomaz Feio Barbuda de ordem dos ditos Senhores aos 
carceres secretos da mesma, e em um em que estava 
Antonio Jozé da Silva, réo prezo conteúdo n'estes autos, 
o notificou e citou para domingo, que se contam 18 
d'este prezente mez, ir ao auto publico da fé ouvir-sua 
sentença, pela qual estava relaxado à justiça secular, e 
logo pelos guardas dos ditos carceres lhe foram atadas as 
mãos, e para o réo tratar do remedio da sua alma ficou com 
elle o padre Francisco Lopes, da Companhia de Jezus ; de 
que fiz este termo de mandado dos ditos Senhores Inquizi- 
dores. Alexandre Henrique Arnaut o escrevi. 

Acordão os Inquizidores, ordinario e deputados da 
Santa Inquizição, que vistos estes autos, culpas e con- 
fissões de Antonio Jozé da Silva, christão novo, advogado, 
natural da cidade do Rio de Janeiro, e morador n'esta de 
Lisboa, réo prezo, que prezente está. 

Porque se mostra, que sendo christão batizado, obri- 
gado a ter e crer tudo o que tem, crê e ensina a Santa 
Madre Igreja de Roma, elle o fez pelo contrario, vivendo 
apartado da nossa santa fé catholica, e tendo crença na 
lei de Moizés, tendo-a por boa e verdadeira, esperando 
salvar-se n'ella, fazendo por observancia da mesma seus 
ritos e ceremonias. 

Pelas quaes culpas, sendo o réo prezo nos carceres 
d'esta Inquizição, e na meza d'ella com muita caridade 


PROCESSO CONTRA ANTONIO JOZÉ DA SILVA 259 


admoestado as quizesse confessar para descargo de sua 
consciencia, salvação de sua alma, e se poder uzar com 
elle de mizericordia, dice, que de certo tempo a esta parte 
vivera apartado de nossa santa fé catholica, tendo crença 
na lei de Moizés, pelo ensino que da mesma lhe fez certa 
pessoa de sua nação, e por observancia da dita lei guar- 
dava os sabados de trabalho, como si fossem dias santos, 
fazia o jejum do dia grande, estando n'elle sem comer 
nem beber sinão à noite; e não cria no misterio da San- 
tissima Trindade, nem em Christo, Senhor nosso, pelo 
não ter por Deos. verdadeiro, e só cria no Deos do céo, a 
guem se encomendava com a oração do Padre nosso, sem 
dizer Jezus no fim; e não dava conta d'estes erros a seus 
confessores por os não ter por pecados, nem cria na con- 
fissão e mais sacramentos da Igreja pelos não ter por 
necessarios para a salvação da alma, e os recebia e fazia 
as mais obras de christão por cumprimento do mundo, e 
comunicava estas couzas com pessoas de sua nação, 
tambem apartados da fé, com as quaes se declarava por 
judeo. 

Por bem da qual confissão, uzando o Santo Officio de 
piedade com o réo, por este mostrar se queria converter 
de coração à nossa santa fé catholica, de que se havia 
apartado, e dar signaes de arrependimento, o recebeo 
ao gremio e união da santa madre igreja, e ouvio sua 
sentença no auto publico da fé, que na igreja do con- 
vento de São Domingos se celebrou em os 13 dias de 
Outubro de 1726, onde abjurou seus ereticos erros em 
tórma. 

E devendo o réo apartar-se totalmente da crença da 
lei de Moizés, dando com sua vida mostras de bom e 
fiel christão, houve de novo informação no Santo Officio, 
que o réo continuava na crença da dita lei, e que por 
sua observancia guardava os sabados de trabalho, como 
si fossem dias santos, e para não trabalhar nos ditos saba- 
dos e não ir á missa nos dias de preceito da Igreja se 
fingia doente, e fazia jejuns judaicos pelo decurso do 
anno, estando n'elles sem comer nem beber sinão, á 
noite, em que ceava o que se lhe oferecia, communi- 
cando estas couzas com pessoas de sua nação, tambem 
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apartadas da fé, com as quaes se declarava por crente 
e observante da lei de Moizés. 

E sendo o réo pelas ditas culpas segunda vez prezo 
nos carceres do Santo Officio e na meza d'elle por muitas 
vezes e com muita caridade admoestado as quizesse con- 
fessar para descargo de sua consciencia e salvação de 
sua alma, pois que como catholico era obrigado a per- 
seguir os ereges, como prometeo em sua abjuração, des- 
cobrindo e denunciando tudo 'o que soubesse obravam 
contra nossa santa fé catholica, respondeo, que não tinha, 
culpas que confessar. 

Pelo que veio o promotor fiscal do Santo Officio com 
libello criminal acuzatorio contra elle, que lhe foi recebido 
si et in quantum, e o rêo contestou por negação, vindo com 
sua defeza e contrariedade, que outro sim lhe foi rece- 
bida, e por ella se perguntaram testimunhas, e ratifi- 
cadas e repetidas as da justiça na fórma de direito, se lhe 
fez publicação de seus ditos, conforme o estilo do Santo 
Officio, a que veio com contraditas, que tambem lhe foram 
recebidas, e não provou couza relevante. 

E guardados os termos de direito, e feitas as mais 
diligencias necesarias, seu feito se processou até final 
concluzão ; sendo o réo por repetidas vezes admoestado 
que abrisse os olhos da alma, e deixando respeitos hu- 
manos, reconhecesse seus erros e os confessasse, sem elle 
os querer fazer. 

E visto seu processo na meza do Santo Officio, se 
assentou, que o réo pela prova da justiça estava con- 
vencido em relapsia no crime de judaismo, e por erege 
apostata da nossa santa fé catholica convicto, negativo, 
pertinaz, e relapso foi julgado e pronunciado. 

E para que com desengano da vida temporal po- 
desse o rêo cuidar da salvação de sua alma e descargo 
de sua consciencia, foi finalmente citado para ir ao auto 

“publico da fé ouvir sua sentença, pela qual estava man- 
dado relaxar à justiça secular. 

O que tudo ouvido e bem examinada a concludente 
prova da justiça autora,numero e qualidade das testimu- 

“nhas,e como o réo, depois de haver abjurado seus ereticos 
erros em fórma, viveo apartado da nossa santa fé catholica 
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e continuou na crença da lei de Moizés, enão ter 
a Iereja mais que fazer com elle por se haver feito in- 
digno da mizericordia, que no primeiro lapso lhe foi con- 
cedida, tendo a Deos sómente diante dos olhos, a verdade 
infalivel de nossa santa fé, e a extirpação das erezias, 
com o mais que dos autos rezulta, e dispozição de direito 
em tal cazo, Christi Jesu nomine invocato, declaram o réo 
Antonio Jozé da Silva por convicto, negativo, pertinaz, 
e relapso no crime de erezia e apostazia, e que foi erege 
apostata de nossa santa fé catholica, e que incorreo em 
sentença de excomunhão maior, e confiscação de todos os 
seus bens para o fisco e camara real, e nas mais penas 
de direito contra similhantes estabelecidas, e como erege 
apostata de nossa santa fé catholica convicto, negativo, 
pertinaz, e relapso o condemnam e relaxam à justiça se- 
cular, a quem pedem com muita instancia se haja com 
elle benigna e piedozamente, e não proceda á pena de 
morte nem, efuzão de sangue. Bernardino Cabral da 
Silva, Filipe Maciel. Simão Jozé Silverio Lobo. 


a pe e a a e Sam ie 


b abs 


Lou poe 4d 
Tao did amp ao 
ot gh, Bum 
atri cem LA 
Eis OUELGI s mabiga: 
soy RSS. a 


AGR 


ES SAR AR DO q 
al 


PRELIMINARES DA GUERRA DO PARAGUAY 


E' a guerra do Paraguay um dos mais notaveis aconteci- 
mentos da historia do Brazil. 

- São passados 30 annos, e um dos pontos de maxima impor- 
tancia desse facto é agora objecto de discussão entre dois per- 
sonagens, que intervieram nos sucessos preliminares da guerra, 
cabendo a essa discussão grande valor em razão da competencia 
dos dois antagonistas na questão, em que foram partes. 

Os dois personagens são o Dr. José Vasquez Sagastume, 
influencia politica de um dos partidos constitucionaes da republica 
do Uruguay, e o conselheiro José Antonio Saraiva, ministro do 
Brazil na sobredita republica n'esse tempo em que ali buscavamos 
a reparação de agravos repetidos. 

Discutem ambos a culpabilidade atribuida a cada um d'elles 
na declaração da guerra entre as duas nações brazileira e para- 
guaia. A um atribue-se responsabilidade por erro politico e in- 
tentos partidarios, aconselhando ao dictador Solano Lopes idéas 
belicozas; a outro imputa-se desacerto e imprudencia na direção 
das negociações por parte do Brazil no Rio da Prata. 

Si a algum d'elles cabe a responsabilidade mutuamente arguida 
pela desastroza guerra, o futuro historiador d'esse memoravel su- 
cesso encontrará nas declarações dos dois contendores e nos 
documentos publicados, elementos para elucidação da verdade. 

Os artigos da polemica foram divulgados pela imprensa, e o 
Instituto Historico e Geographico Brazileiro os julgou merecedores 
de serem consignados n'esta Revista Trimensal, determinando a 
sua inserção, Os artigos são os que adiante se seguem; um com 
o titulo de Rectificacion historica, e outro com o de Resposta do 
Conselheiro José Antonio Saraiva. 


Rio, 20 de Março de 1895. 


Relator da commissão de redacção. 
T. ALENCAR ARARIPE. 
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- RECTIFICACION HISTORICA 


EL CONSEJERO SARAIVA Y EL Dr. VASQUEZ SAGASTUME 


I 


Para defenderme de la injusta inculpacion que me 
atribuia la guerra del Paraguay, tuve necesidad de histo- 
riar sucintamente los echos que la ocasionaron. 

Ante la exhibicion de esos hechos, 8. E. el Sefior Con- 
sejero D. José Antonio Saraiva se irrita, pierde la calma 
y viene à la prensa de tal manera excitado, que olvida 
hasta la cortesia que guardan entresi los hombres cultos 
cuando discuten en presencia de un publico ilustrado. 

Como argumento para combatir la exactitud histó- 
rica de los hechos, S. E. no encuentra razon mas pode- 
rosa y convincente que regalarme los calificativos de gefe 
de anarquistas, dominador turbulento, diplomatico intri- 
gante, inflwencia maléfica, enemigo rencoroso del Brasil 4 
otros muchos favores igualmente merecidos. 

No es mi ánimo entretener una discusíon importuna, 
ni mucho menos acompaiiar al Sefor Consejero Saraiva en 
. el alto diapason con que la provoca. 

Dejo à S. E. todo el mérito de la iniciativa y toda la 
eloria del éxito. 

Pero en homenage álas consideraciones y al respeto 
que tributo á la sociedad brasilera, debo certificar con 
pruebas irrecusables la verdad de mis afirmaciones. 

34 TOMO LIX, P. I. 
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Ja 


Explicando las causas de la guerra, yo. habia 
dicho: « El modo desusado, imperativo y violento con 
que el Sefior Consejero D. José Antonio Saraiva inició 
su mision diplomática en Montevidéo el afio 64, despertó 
sérios temores sobre la autonomia de la República 
Oriental. 

« Creyóse generalmente que su independencia estaba 
amenazada, y esa creencia, confirmada por la negativa 
del Sefior Saraiva á todo acuerdo amigable y justo, y la 
pretension de inmiscuirse en el gobierno interno del pais, 
sublevó la oposicion hasta de muchos de los mejores 
amigos del Brasil. 

- «El Paraguay, juzgando tambien que corria peligro 
el equilibrio político del Rio de la Plata, que era de 
vital importancia para sus intereses y relaciones inter - 
nacionales, ofreció su mediacion. 

« El rechazo de esa mediacion ocasionó la protesta 
de 30 de Agosto, en que declaró que la invasion al terri- 
torio Oriental por fuerzas del ejercito brasilero seria con- 
siderada por el Paraguay casus belli. 

« Esa protesta fué desatendida; la invasion al terri- 
torio Oriental se efectuó y la guerra se produjo. » 

El Sefior Consejero Saraiva para combatir esas apre- 
ciacíones sostiene resueltamente : 

1º. Que lejos de abrir su mision de modo desusado, 
imperativo y violento, la inició de manera conciliatoria 
y benéfica para la República Oriental. 

2º. E” falso (dice) ter eu intervindo na politica im- 
terna da República (textual). 

8º. E” falsa ainda a rejeição por mim feita da me- * 
diação paraguaya, arranjada por S. E. na Assumpção 
( textual). à 

A estos tres puntos capitales se concreta, pues, 
toda la cuestion. 
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HI 


Restrinjido por las reservas que me impone mi posí- 
cion, no puedo poner en evidencia las sutilezas de que se 
valió la mision Saraiva; pero yá que S. E. ha publicado 
algunos de los documentos oficiales, que ha elegido para 
justificar sua diplomácia, me permitiré tambien valerme 
de ellos, para que sean los propios testimonios exhibídos 
por el Senior Consejero Saraiva los que den plena razon 
à mis afirmaciones. 

En la nota confidencial de 14 de Mayo de 1864, 
dando cuenta de la primer conferencia con el Sefior Dr. 
D. Juan José de Herrera, Ministro de Relaciones Exte- 
riores del Urnguay, el Seíor Saraiva decíia al Consejero 
Dias Vieira, Ministro de Negocios Estranjeros del Im- 
perio, que los diarios habian anunciado yá la próxima 
Hegada à Montevidéo de la escuadra Brasilera y que el 
Sefior Loureiro, Ministro Residente, habia prevenido al 
Gobierno la formacion de dos divisiones en la frontera, 
indicando la resolucion de invadir el territorio Oriental 
para proteger los Brasileros en él domiciliados. 

Que para. combatir las alarmas que esas revelaciones 
causaban al Gobierno Oriental « Parecendo-me (dice tex- 
tualmente ) da muior importancia despir a missão especial 
de todo o caracter de ameaça e NÃO DESCOBRIR AS IN- 
TENÇÕES DO GOVERNO BRAZILEIRO... » 

Continua refiriendo las consideraciones que hizo al 
Sr. Ministro de Relaciones Exteriores y termina diciendo: 
« Cumpro o dever de prevenir a V. E. QUE DE PRO- 
POSITO irei com vagar tratando do assumpto da missão, 
porque parece-me, que nião convém apressar cousa alguma 
emquanto não tivermos definitivamente organizada e das- 
tribuida a força destinada á fronteira da Provincia do 
Rio Grande do Sul, o que entendo se deve realizar com a 
“maior brevidade, PORQUE D'ISSO DEPENDE TUDO.» 

Resulta de esta nota firmada por el Sr. Consejero 
Saraiva, que desde antes de presentar sus credenciales 
engafiaba yá al Gobierno Oriental, tranquilizandolo, con 
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protestas de amistad, de manera à não descobrir As 
INTENÇÕES DO GOVERNO € « dar tempo a que estivessem 
organizadas as forças na fronteiras, PORQUE D'ISSO 
DEPENDE TUDO. 

Es decir que el êxito de la negociacion no dependia, 
de la justicia en las reclamaciones del Gobierno Brasi- 
lero ni de la razon y los derechos que pudiera hacer valer 
el Oriental. Dependia todo de las fuerzas que se orga- 
nizaban para invadir la República Oriental. 

Bajo estos preliminares se inauguró la mision espe- 
cial de 8, E. el Sefior Consejero D. José Antonio Saraiva. 


IV 


El Gobierno Oriental por su parte dispensó al Sefor 
Saraiva, desde que llegó à Montevidéo, las mayores y 
mas delicadas atenciones. 

Se apresuró à recibir las credenciales del nuevo 
Ministro y le ofreció las mas cordiales facilidades para 
satisfacer en justicia las causas de su mision. 

El Seíior Ministro Saraiva, indiferente à esas aten- 
ciones, pasó su primera nota oficial de 18 de mayo, acom- 
panada de un cuadro de reclamaciovnes por atentados y 
crimenes, que decia cometidos contra Brasileros. 

En eso cuadro figuraban reclamaciones por echos 
que jamás se habian producido y aparecian nombres de 
personas imaginarias. Otros eran injuriosamente desfigu- 
rados, haciendo aparecer como victimas à los propios 
autores de Jos atentados. 

Ninguno de los. hechos reclamados estaba compro- 
bado, y el Sefor Ministro Saraiva exijia, con tono autori- 
tario, el reconocimiento de todos, sin admitir discusion 
ni observacion alguna, y en lenguaje imperativo pedia el 
castigo inmediato y rigoroso de las personas que arbitra- 
riamente nombraba como delincuentes. 

El Gobierno del Uruguay procuró emperiosamente 
conducir la cuestion al terreno de la justicia y del derecho. 

Demonstró la falsedad de algunas reclamaciones. 
Propuso el nombramiento de una comision mixta para 
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examinarlas,prometiendo satisfacer las que resultasen jus- 
tificadas. Ofreciô someter la question á un arbitrage amigo. 

Todo fué inutil. El Senhor Ministro Saraiva, que recha- 
zaba sin oir las justas reclamaciones que á su vez presen- 
taba el Gobierno Oriental, insistia en el sometimiento ab- 
soluto à las satisfacciones exijidas con irritante injusticia. 

| À eso llama el Seiior Consejero Saraiva abrir la ne- 
gociacion de manera conciliatoria y benéfica para la 
República Oriental!!! 

' V 

No se rompen las prácticas que reglamentam las re- 
laciones internacionales entre pueblos civilizados ni se 
impone al derecho el abuso de la fuerza sin despertar in- 
quietudes y ocasionar comentarios. 

Como una explicacion á esa estrafia y agresiva diplo- 
mácia, la opinion pública, alarmada, creyó que se pre- 
tendia restabelecer la tradicional política portuguesa, y 
que estaba en verdadero peligro la autonomia de la Re- 
publica Oriental. 

Esta creencia, justificada por las conocidas evolu- 
ciones de la mision especial, levantó general oposicion á 
la politica brasilera. 

El Sefior Ministro Saraiva lo comprendió bien cuando 
sentió condenada su conducta por el sentimiento nacional, 
por el cuerpo diplomático estranjero, por sinceros amigos 
del Brasil y por Brasileros mismos que no le ocultaron su 
desaprobacion. 

En estas circunstancias, creyendo congraciarse sim- 
patias, sin abandonar sus proyectos, buscó adquiecencias 
en Buenos-Aires, y pidiô credenciales para ser acredi- 
tado ante el Gobierno Argentino y robustecer con ese con- 
curso la fuerza moral com que pretendia imponer-se. 
Obtenido ese concurso, volvió à Montevidéo acompa- 

fiado de los sefiores Elizalde y Thornton; abandonó las 
reclamaciones que con tanta energia habia iniciado e se 
ocupô única e empeiiosamente en realizar el complot que 
llamaron mediacion. : 
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VI 


- El Sefior Consejero Saraiva dice resueltamente : « 1º 
falso ter eu intervindo na politica interna da Republica. » 

Y en seguida, sin apercibirse de la contradiccion en 
que incurre, hace largos comentarios sobre su mediacion 
y publica las notas confidenciales en que comunica à su 
Gobierno los. esfuerzos que hace para conseguir la paz 
que se propone imponer á la República Oriental. 

é Como podia combinar y discutir las bases dela paz 
y conciliar los intéreses de los partidos en lucha sin ocu- 
parse de la cuestion interna del pais? 

Pero la tésis que se discute no son los propósitos de 
esa mediacion de carácter especial, que se atribuia el 
derecho de dictar la política que habia de seguir el go- 
bierno y de nombrar los Ministros com quienes debia go- 
bernar el Presidente de la República. 

La cuestion no es saber si esa tal mediacion fué 
bien ó mal negociada, si eran benéficas ó censurables 
sus tendencias, si el Sefior Saraiva procedia de buena 
ó de mala, fé. 

La cuestion es simplemente saber si el Seíior Minis- 
tro Saraiva pretendió ó nó inmiscuir-se en la politica 
interna de la dn Oriental. 

é Porqué huye la cuestion el Sefior Consejero Saraiva 
despues de provocarla? 

é Porqué se emperia en darle otro giro y sacarla del 
terreno en que debe debatir-se ? 

é Es que no podiendo sostener su enérgica negativa, 
quiere distraer la atencion pública y llevarla á otro gé- 
nero de consideraciones ? 

En este caso, habria sido mejor declarar sencilla- 
mente que al negar um echo evidente, habia cedida a un 
impulso de genialidad. Eso á lo menos, habria tenido el 
mérito de lo franqueza. 

é O ha pretendido el Sefior Consejero Saraiva, al 
querer tejiversar la cuestion, crearme e dua a en mi 
pais y con mi Gobierno ? 


E dá d  d  U U dd 
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Si ta! es pensamiento de S. E., debo afirmarle que se 
equivoca absolutamente. 

Mi Gobierno vive en una atmósfera de rectitud y de 
Justicia donde no alcanzan las intrigas y las malévolas 
intenciones; y entre mis compatriotas no hay divisiones 
ni partidos quando se trata de defender la autonomia y la 
independencia nacional, asi como no hay partidos ni di- 
visiones entre los Brasileros tratandose de conservar incó- 
lumes los derechos y la dignidad del Brasil. 

Si el Gobierno Brasilero encontró en la República 
Oriental amigos sinceros y aliados provechosos, fué por- 
que, modificada la politica del Seiior Ministro Saraiva, 
quedaron plenamente garantidos y respetados los derechos 
soberanos de la nacion. 

Sobre esse respeto, que recíproca y lealmente se han 
guardado desde entonces los dos Grobiernos, reposa la 
franca cordialidad de nuestras relaciones internacionales 
y la seguridad de alcanzar el venturoso porvenir á que 
Negarán ambos pueblos marchando unidos por el camino 
de la paz y el progresso. 


VII 


Con el deseo de evitar las graves complicaciones que 
podian surgir ( como surjieron ) de la actitud intransi- 
jente y agresiva del Sefior Ministro Saraiva y en la espe- 
ranza de arreglar la cuestion tranquila y cordialmente, 
conforme á la justicia y al derecho, negocié la mediacion 
amistosa del Paraguay que tanto me reprocha 8. E. 

El Sefior Consejero Saraiva niega rotundamente 
que hubiese desechado esa mediacien, y dice com marcada 
irritacion : 

« E falsa ainda a rejeição por mim feita da me- 
diação paraguaya, arranjada por S. Ex. na Assumpção. » 

Pido permiso al Sefior Consejero Saraiva para con- 
testar ese enérgico desmentido con las propias palabras 
oficiales de S. E. 

Su nota de 24 de Junio, dirijida al Seior Berges, Mi 
nistro de Relaciones Exteriores del Paraguay, contestando 
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la comunicacion de haberse ofrecido la mediacion, dice 
que: «Corria-lhe entretanto o dever de declarar, que, 
nutrindo as mais fundadas esperanças de obter amigavel- 
mente do Governo Oriental a solução das mencionadas 
questões, parecia-lhe sem objecto a mediação do, Governo 
Paraguayo. ( Textual.) 

Si este documento no fuese bastante para esclarecer 
la verdad, visto las diferentes afirmaciones que hace 8. E. 
sobre un mismo suceso, estaria siempre la nota de 7 de 
Julio, del Sefior Consejero Dias Vieira, Ministro de Nego- 
cios Estranjeros, en que, respondiendo al mismo Sefior 
Berges, dice: « Tendo o Governo Imperial se conformado 
com as respostas do Sr. Saraiva. cumpria o dever de assim 
0 communicar. » 

Estas notas prueban evidentemente que el Seíior 
Ministro Saraiva rechazó de motu propio la mediacion 
paraguaya, sin esperar siquiera las órdenes de su Gro- 
bierno, á quien iba dirijida. 

El Seíior Saraiva no puede acusar de apócrifas esas 
notas, porque estan publicadas bajo la respetable autoridad 
de S.E. el ilustrado General Mello Rego, cuya apreciada 
rectitud garante su autenticidad. 

Y el Sefior Ministro Saraiva hacia esa declaracion 
amistosa y y tranquilizadora al Paraguay, cuando redactaba 
“con ertítulo de ultimatum su declaracion de guerra al 

Gobierno Oriental ; estando yá decidido el rompimiento !! 

Este ultimatum, que era un documento irregular, 
ofensivo y violento, fué devuelto al Sr. Saraiva, porque 
ni por su espirito ni por su forma podia, sin desdoro, fi- 
gurar en los archivos de ninguna cancilleria. 

El Sefior Ministro Saraiva comenzó entonces sus 
actos de guerra. 

El estruendo del cafion apagó la voz de la justicia. 

El destino de cuatro pueblos hermanos iba á jugarse 
en los albures de complicaciones provocadas por la mi- 
sion especial. 

Cinco aíos de sacrifícios heróicos y de preciosa san- 
gre derramada debian resolver la cuestion que tan 
«lnexperta y temerariamente » el Sefior Saraiva entre- 
gaba al éxito de las armas. 
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VIII 


Para poder apreciar en su justo valor las asevera- 
ciones del Sefior Consejero Saraiva, es necesario con- 
siderar que todos los documentas oficiales que ha publicado 
para justificar los actos de su mision, son copias de las 
notas confidenciales que S. E. mismo dirijió à su Go- 
bierno, sobre quien influia decisivamente. 

De manera que todo lo expuesto en esas notas es solo 
la opinian individual de S. E. 

Apesar de las equivocaciones en que frecuentemente 
incurre, yo me complasco en hacer honor à su palabra y 
quiero creer que cuanto S. E. dice en esas notas sea la 
expresion exacta de la verdad. 

Pero asi mismo, esa publicacion imcompleta solo 
ofrece el conocimiento de lo que S. E. quiere que se sepa, 
y eso no basta para formar juício sobre el conjunto de su 
mision especial. 

Oculta S. E. la correspondencia cambiada con el 
Gobierno Oriental, y es esa correspondencia precisamente 
la que debia revelar la justicia, la forma y el caracter 
de las reclamaciones entabladas, asi como la disposicion y 
buena ó mala voluntad del Gobierno para atenderlas de- 
bidamente. 

La publicacion de esas notas habria puesto en evi- 
dencia la verdad de lo ocurrido en la negociacion y faci- 
litado la justicia en el fallo de la opinion pública, 

Pero S. Ex. quiere que ese fallo se formule solamente 
envirtud de las referencias que él hacey de los documentos 
que elije cuidadosamente para mandar á la prensa. 

Como apesar de todo la verdad se abre camino aun 
por entre las sutilezas mas habilmente combinadas, re- 
sulta que entre las notas elejidas por S. E. para enviar- 
las á la publicidad, se ha deslizado una, que manifesta 
las tendencias del negociador y el verdadero espiritu de 
la negociacion. j 

La nota confidencial que el Sefior Ministro Saraiva 
dirijió al de Negocios Estranjeros del Imperio el 28 de 
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Mayo de 1864, demuestra que la razon fundamental y 
efectiva de la. mision era inmiscuir se en los negocios 
internos de la República Oriental, y que las reclamaciones 
por los supuestos atentados contra Brasileros era sola- 
mente el motivo ostensible. 

Asi, todo elempefio del Sefor Ministro Saraiva fué 
encontrar pretesto para injerirse en la cuestion politica; 
por eso, al dar cuenta del modo de formular las recla- 
maciones, dice textualmente: « Esperava, que o Sr. Her- 
rera me dissesse, que não podia attender ás nossas recha- 
mações por cauza da guerra civil, que entorpece a acção do 
Governo Oriental. Isto autorizar-me-ia a fallar-lhe da 
paz, antes de proferir a minha ultima palavra.» 

Como se vê, esta frase combina con la declaracion 
de que NÃO CONVEM DESCOBRIR AS INTENÇÕES DO GO- 
VERNO. 

Pero el Dr. D. Juan José de Herrera, Ministro de 
Relaciones Exteriores, engafió la esperanza del Plenepo- 
tenciario Brasilero, assegurándole solemnemente que el 
Gobierno Oriental estaba decidido y pronto á satisfacer, 
con la mejor voluntad, todas las reclamaciones que for- 
mulase la mision especial y que resultasen comprobadas 
y justas. - 

Irritado el Sefior Ministro Saraiva com esta respuesta 
que frustraba sus planes, escribió á su Gobierno: 
« Espero portanto e rogo, que pelo primeiro paquete V. Ex. 
se digne enviar-me credenciaes para entender-me, segundo 
fôr precizo com o Governo Argentino ácerca de QUANTO 
INTERESSAR do Estado Oriental, SEJA A PAZ, SEJA 
A OCCUPAÇÃO DO TERRITORIO D'ESTA REPU- 
BLICA.» (Textual). Í 

“El Sefior Saraivano se contentaba yá con inmiscuirse 
en la politica interna, pretendia constituirse en auto- 
ridad superior para juzgar sobre todo lo que interesase á 
la República Oriental y condenarla á recibir la paz, en las 
condiciones que él impusiese ó sufrir la ocupacion mi- 
litar, con la consiguiente pérdida de su independencia. 

Y para el caso que los elementos brasileros no fuesen 
suficientes, pedia credenciales para conseguir, segundo 
fôr precizo, el concurso del Gobierno Argentino. 
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Y despues de esta actitud, declarada oficialmente, el 
Sefior Consejero Saraiva dice con resuelta afirmacion : 
«Eº falso ter eu intervindo na politica interna da 
Republica!!!» 


IX 


El Sefior Ministro Saraiva salió del Rio de la Plata 
sin apercibirse que dejaba la cuestion brasilera en una 
situacion verdaderamente precária. 

La manera como habia iniciado y seguido las nego- 
ciaciones de la mision especial, el modo ofensivo y vio- 
lento de romper las relaciones con el Gobierno, y la 
prescindencia de attenciones usuales con los Gobiernos 
amigos representados por las Legaciones alli estable- 
cidas, le habian enagenado las simpatias de nacionales 
y extranjeros. 

El mismo General Flores, jefe de la revolucion que 
combatia al Gobierno Oriental, lhe habia negado su so- 
lidaridad. 

La opinion en la República Argentina, con raras 
escepciones, era claramente adversa á la politica bra- 
silera. 
El Paraguay estaba, puede dicirse, en guerra, de- 
clarada condicionalmente en la protesta de 30 de Agosto 
y enlas posteriores notas á la Legacion Brasilera. 

El Mariscal Lopez tenia yá trazado su plan de cam- 
pafia. 

Un ejercito: de más de vinte mil hombres, al mando 
del General Robles, debia batir, en caso necesario, al 
General Paunero, que, con cuatro mil soldados, consti- 
tuia toda la fuerza regular que el Gobierno Argentino 
tenia en la Provincia de Corrientes. 

Acampado despues en la costa de Mocoretá, podia 
desde alli, ayudar un movimiento favorable que se espe- 
raba en esa provincia y en la de Entre Rios ; protejer la 
division de diez mil hombres que debia bajar por ambas 
márgens del rio Uruguay; imposibilitar sobre ellas, 
y sobre la izquierda del Paraná, la organizacion de 
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cualquer ejercito hostil, y asegurar la retaguardia del 
Mariscal Lopez que, en persona, invadiria la provincia 
brasilera de Rio Grande. 

Tal era la confianza que tenia en el éxito de esa 
campafia, que habia marcado en el mapa un lugar inme- 
diato à Porto Alegre; y una vez que me esplicaba su 
pensamiento, me dijo, poniendo el dedo sobre el punto 
marcado en el mapa: « Aqui, Seiior Ministro, hacemos 
la paz.» 

El Brasil en esa época no estaba preparado para la 
guerra. 

El Seíor Consejero Saraiva habia olvidado que, al 
provocarla, podria producir se el caso de tener que de- 
fender-se. 

Volvió triunfante à Rio de Janeiro sin sospechar si- 
quiera el peligro en que habia colocado á su pais. 

Cuando el Seiior Vizconde do Rio Branco llegó à Mon- 
tevidéo, se preocupó activa y eficazmente en mejorar las 
condiciones que afectaban el crédito de la politíca bra- 
silera; y en hacer reaccionar la opinion en su favor, 

Justificó hábilmente los actos de su antecessor, en 
una circular al cuerpo diplomático. Modificó el procedi- 
miento de la mision especial. Dió extensas explica- 
ciones. Asseguró el respeto por los derechos nacionales 
y se congració simpatias hasta en el propio elemento 
oriental. 

El Sefior Vizconde de Rio Branco mejoró notable- 
mente las condiciones en que halló la influencia brasilera 
en el Rio de la Plata, pero nó destruyó del todo los 
peligros que amenazaban el porvenir. 


X 


La mision del Sefior Consejero Octaviano comple- 
mentó la obra de reparacion, y consiguió cambiar radical- 
mente el carácter de la situacion. 

Celebróse en Buenos-Aires un congreso de alta po- 


litica, à que asistieron las notabilidades mas influentes 
en ella. 
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De ese congreso resultó el acuerdo entre el Brasil 
y las Republicas Argentina y Oriental. 

El ilustre general Urquiza hechó el peso de su po- 
derosa espada en la balanza politica y su fiel se inclinó 
inmediatamente de ese lado. 

Se firmó el tratado de la triple alianza y comenzaron 
los preparativos bélicos y las operaciones de guerra su 
todas partes. 

El General D. Venancio Flores fué cl primero que 
desenvainó la espada. 

Formó un cuerpo de ejército Oriental en las inme- 
diaciones de la Concordia ; incorporó á él la division Pau- 
nero y alguna fuerza brasilera, y venciendo grandes 
dificultades, cayó, como rayo, sobre la fuerza paraguaya 
que marchaba por la márgen occidental del Uruguay. 

El Mayor Duarte, que mandaba esa fuerza, no pudo 
resistir el embate. Luchó heróicamente y cayó vencido 
en los campos del Yatay. 

El General Robles, que debia protegerlo, dicen, que 
neutralizado por la influencia de los aliados, nó batió al Ge- 
neral Paunero ni obedeció las órdenes del Mariscal Lopez. 

El Comandante Estigarribia, que mandaba la divi- 
sion á que pertenecia el Mayor Duarte, lo abandonó á su 
suerte y se encerró luego en Uruguayana para entre- 
garse prisionero á las fuerzas brasileras. 


XI 


La batalla dei Yatay puede no ser la mas estratéjica, 
la de mas combatientes ni la mas sangrienta de las que 
se han librado en la camparia del Paraguay ; pero indu- 
dablemente ha sido la mas importante por los trascen- 
dentales resultados que produjo. 

La guerra comenzaba por una iniciativa arderosa y 
entusiasta. 

La opinion en la República Argentina vacilaba entre 
el favor 6 la hostilidad con que debia recibirla. 

El Gobierno Brasilero, que no la esperaba, habia 
descuidado organizar los elementos para combatirla, 
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Toda la fuerza armada que en esa actualidad tenia 
el Imperio para contraestar al Paraguay, era el limitado 
ejército que mandaba el General Menna Barreto, fati- 
gado por la penosa campaíia que acababa de realizar, y 
algunas milicias sin disciplina militar que habia reunido 
el jefe David Canavarro. 

No habia mas fuerza capaz de pararse frente á la 
invasion, que la organizada por el General Flores y la 
que, muy acertadamente, pusieron bajo su pericia y 
direccion. 

En esas circunstancias, la primer batalla podia de- 
cidir la suerte de los beligerantes. 

Si el Paraguay triunfaba, era casi cierto que la Re- 
pública Argentina haria con él causa comun, y que el 
Brasil se veria obligado à defender su territorio, en des- 
favorables y apremiantes condiciones. 

La victoria del General Flores en los campos del 
Yatay levantó el espiritu de la alianza; facilitó al Go- 
bierno Argentino la organisacion de ejércitos regulares, 
dió tiempo al Brasil para desenvolver sus elementos de 
poder; redujo la expédicion Estigarribia á la necessidad 
de entregarse prisionera en Uruguayana y obligó al Ma- 
riscal Lopez á retroceder reconcentrando sus fuerzas en 
el Paraguay para reducirse á la guerra defensiva. 


XII 


La batalla de] Yatay cambió fundamentalmente la 
faz y el carácter de la cuestion, y preparó el desenlace 
favorable para los intereses y el crédito de la alianza. 

La lucha, sinembargo, duró cinco afios de sacriílcios 
y de heroismo, y la victoria definitiva solo se alcanzó 
despues de gastar mas de mil milliones de francos y de 
derramar la sangre de ciento cincuenta mil ciudadanos. 

El Emperador Don Pedro II daba tal importancia 4 
la batalla del Yatay, que conservaba en una galeria de 
su palacio en San Cristobal, el retrato al óleo del General 
Flores, como demostracion de aprécio; y aunque se ma- 
nifestó siempre insistente en continuar la guerra, estaba 
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sincera y profundamente arrepentido de que su Gobierno 
la hubiese promovido. 

| El Semor Consejero Saraiva no participaba de las 
mismas ideas. 

Los hechos que se habian producido y palpado no 
eran bastante razon para modificar las que profesaba.. 

Segun su opinion, el Brasil no podia ser nunca ni en 
ningun caso atacado. 

Y tan firme era esta idea en el animo de S. E. que 
muchos anos despues tuve ocasion de constatarlo, presen- 
ciando una importante sesion del Senado Brasilero. 

La República Argentina habia mandado construir en 
Europa unos buques para reforzar su escuadra y com- 
prado cafiones y fusiles para su ejército. 

El Sefor Baron de Cotegipe, alarmado con esos 
aprestos de guerra, interpeló al Gobierno, y sostenia que 
el Brasil debia tambien prepararse para no ser sorpren- 
dido, para conservar su influencia y para garantir tam- 
bien, en caso necesario, la paz internacional. 

El Sefior Consejero Saraiva, jefe del gabinete, res- 
pondió : que no era necesario hacer gastos inútiles en 
comprar armas ni petrechos de guerra, porque no habia 
peligro alguno para el Brasil. 

« En el Rio de la Plata (dijo) no hay ningun hombre 
sério que no tenga el convencimiento de nuestra supe- 
rioridad, y por consiguiente nadie se atreverá á pro- 
vocarnos. Pero (agregó) si por acaso, algun insensato 
legase al poder y quisiera hacernos guerra, puede 
ser que los primeros hecos de armas les fuesen favo- 
rables, mas como el tiempo da el triunfo al que tiene 
mas elementos y mas poder, alcanzariamos la victoria 
definitiva y entonces quedarian escarmentados.» 

En seguida dijo : « La guerra del Paraguay fué larga 
y costó tanto, por que los acontecimientos tenian que 
realizar-se à inmensa distancia, y eran dificiles y mo- 
rosos los médios de trasporte y aun de comunicacion. » 

Y concluyó diciendo: - 

«Si en vez de ser solo con el Paraguay, la guerra 
hubiese sido con el Paraguay e las Republicas Argentina 
y Oriental juntas, habriamos vencido en menos tiempo .y 
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con mas facilidad; porque las operaciones habrian 
tenido lugar cerca del centro de nuestros recursos y 
nuestros poder se habria hecho sentir mas poderoso y 
mas eficaz. » 

El Ministro francés que, con otros, estabamos en la 
tribuna diplomática, me felicitó, y el Ministro Argentino 
tomó nota, escribiendo en su cartera las propias palabras 
que acabamos de oir. 

Dos dias despues, el diario oficial publicó el acta de 
esa interesante sesion, modificando en mucha parte la 
forma y los conceptos del discurso. 

Pero, apesar de esa modificacion, quedó siempre 
bastante material para poder apreciar el criterio y la 
discrecion de S. E. el Seror Consejero Saraiva, Presidente 
del Consejo de Ministros. 


XIII 


Podria terminar aqui la ingrata tarea que me ha 
impuesto el Seiior Consejero Saraiva, puesto que con lo 
dicho queda comprovada la verdad histórica de los hechos 
que referi; pero, como no volveré a la prensa, por mas 
que se me provoque, creo deber ocuparme, esta vez, de 
todo lo que ha escrito S. E. 

El Sefior Consejero Saraiva glorifica la habilidad y 
el genio que desplegó su mision especial del ano 64, y 
exhibe como comprobante la aprobacion de su Gobierno; * 
pero S. E. olvida y prescinde de las acusaciones y cen- 
suras que le hizo la Opinion Nacional. 

En los primeros tiempos de la guerra, el entusiasmo 
y el ardor del combate era natural que creasen la situa- 
cion intransigente, que describe el distinguido publicista 
Eunapio Deiró, en uno de los interesantes escritos publi- 
cados en el Jornal do Commercio; pero cuando se des- 
corrió el telon que ocultaba los misterios de la mision y 
se sintieron sus consecuencias, el pueblo la calificó muy 
duramente. 

El Sefior Saraiva oyó las acusaciones que le hacian 
en el Parlamento, en la prensa y en los circulos sociales ; 
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de tal manera, que se creyó obligado a escribir un libro 
para justificarse. 

El Seiior Consejero Octaviano era, entre muchos ilu- 
tres estadistas,el mas benigno en juzgar la conductas del 
SenorSaraiva:; reduciendose a decir: «Foi uma desgra- 
cada escolha a do Sr. Saraiva ; qualquer outro teria evitado 
a guerra, procedendo com menos vaidade e mais acerto. » 

Yo repeti esta Version porque no decia una novedad; 
porque mi âmigo el Consejero Octaviano no hacia reserva 
de ella, y porque su opinion era la mas competente; 
puesto que fué el Senhor Octaviano quien remedió en el 
Rio de la Plata los desaciertos del Sr. Saraiva. 

Y no se diga que procedia segun las instrucciones de 
este senor, mientras fué ministro de negocios estranjeros, 
por que estando en el centro de los sucesos, que se des- 
envolvian rapidamente y con peligrosa gravedad, sin 
telegrafo que lo acercase a su Gobierno, el Sr. Octa- 
viano obraba por inspiracion propia, autorisado por carta 
blanca, que tenia, como la habia tenido el Sefior Saraiva, 
para hacer en Montevidéo lo contrario de lo que hizo el 
Sefior Octaviano en Buenos-Aires. 

El uno habia hecho la guerra, el otro hizo la alianza. 


XIV 


El Sefior Consejero Saraiva me acusa de ser ene- 
migo rencoroso del Brasil, de haber quemado los tratados 
y ultrajado la bandera brasilera... 

Entre todos los calificativos injuriosos que me re- 
gala, levantaré esos dos, para dar prueba de estimacion 
y respeto a la Sociedad Brasilera; los demas, me per- 
mittirá S. E. que se los devuelva porque no tienen colo- 
cacion cerca de mi. 

Lós tratados fueron quemados en Montevidêo des- 
pues de los actos de guerra emanados de la mision 
Saraiva. 

En esa epoca, y desde mucho tiempo antes, estaba 
yo en el Paraguay; y desde alli, a quinientas leguas de 
distancia, no podia quemar los tratados em Montevidéo. 

36 TOMO LIX, P. I. 
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Ese suceso tuve lugar a fines del ano 64. To sali de 
Montevidéo el ano 63 y no volvi hasta el ano 70. 

El Sefior Consejero Saraiva sabe muy bien eso y sin 
embargo me hace la acusacion ! !! 

La bandera brasileira jamas fué injuriada en Monte- 
vidéo, como lo aseguró en sesion solemne del Senado 
el Serior Vizconde de Rio Branco, con la autoridad irre- 
cusable de su competencia. Importante declaracion, que 
fué por todos acatada. ' 

El insulto a la bandera, fué una invencion de circuns- 
tancia: comprensible en momentos de efervecencia, en 
que era necessario levantar el espiritu belicoso, excitar 
el sentimiento de suceptibilidad patriotica y resolver los 
animos a la guerra. 

Pero repetir esa invencion, sabiendo que es una fal- 
sedad, cuando el tiempo ha restablecido la calma en las 

- pasiones y la justicia en la apreciacion de los sucesos, 
con el proposito de crear odiosidades para satisfacer ven- 
ganzas; parece procedimiento poco digno de espiritus 
elevados y de notabilidades que han tenido el honor de 
vincular su nombre a la historia politica del Brasil. 


XV 


El Seíior Consejero Saraiva concluye calificandome 
enemigo rencoroso del Brasil. 

Yo he vivido en este pais mas de nueve anos conse- 
cutivos. Durante ese tiempo, se han sucedido en el Go- 
bierno diez composiciones ministeriales, representando 
los diferentes partidos politicos y se han sucitado muchas 
y muy graves cuestiones internacionales, que la Legacion a 
mi cargo ha tenido la fortuna de arreglar amistosamente, 
en justicia y con honor para todos. He cultivado la esti- 
mable relacion personal de casi todos los estadistas que 
han conquistado merecido renombre para el Brasil y dispu- 
tado la generosa hospitalidad de la sociedad fluminense, 
formando en su seno vinculos de verdadera afeccion. 

He salido de Rio Janeiro con una gran cruz que me 
dió el Gobierno en testimonio de aprecio; con sincero 
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reconocimiento por la afectuosa despedida que me hizo 
toda la prensa y con el alma llena de gratitud por las 
pruebas de carino y de preciosa amistad con que todavia 
me favorece la culta sociedad brasilera. 

é Donde está, pues, ese rencoroso enemigo del Brasil, 
que S. E. el Consejero Saraiva engendra, para lanzarlo 
inapiadadamente a la execracion pública ? 


XVI 


Antes de terminar estas lineas debo dar las gracias . 
al Semor Consejero Saraiva por el favor que inadverti- 
damente me ha hecho al publicar los documentos oficiales 
con que ha pretendido justificar su mision especial al 
Rio de la Plata. 

Sin ellos, habria tenido que certificar mis afirma- 
ciones con solo el crédito de mi palabra ; pero gracias ala 
publicacione de esos documentos, se nelles, como queda 
demostralo, los que ratifican plenamente la apreciacion 
contenida en la carta que tuve el honor de escribir a mi 
distinguido amigo el Sefior Quintiho Bocayuva, que es 
oportuno reproducir aqui. Y dice asi: 

Exm. Sefor Senador Quintino Bocayuva. Estimado 
amigo. En la interessante publicacion que hace el Jornal 
do Commercio sobre la fundacion del « Fuerte de Coimbra» 
encontré la seguiente nota : 

« O Senhor Barão do Rio-Branco pensa, que Solano 
Lopez não se tinha armado com o fim de fazer guerra ao 
Brazil, nem mesmo com o pensamento de alargar seus do- 
minios para o sul, e que talvez se armasse sómente para 
ganhar fama de militar e influencia nas questões do Rio da 
Prata; mas, levado pelas sugestões do Ministro Oriental 
Vazquez Sagastume, que conseguio fazel-o acreditar na 
existencia de um tratado secreto entre o Brazile a Repu- 

“publica Argentina para a partilha do Paraguay e da Re- 
publica Oriental, lançou-se na guerra contra o Brazil.» 

Esta es una apreciacion historica que debo rectificar 
para libertar mi nombre de la responsabilidad que se pre- 
tende imponerle. 
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Para eso pido que me conceda honroso hospedage en 
las columnas del Paiz. 

El ilustrado Sefior Baron de Rio Branco ha sido mal 
informado. 

Yo no he sugerido nunca al Mariscal Solano Lopez la 
idea del tratado secreto a que alude. 

El modo desusado, imperativo y violento con que el 
Semor Consejero Don José Antonio Saraiva inició su 
mision diplomática en Montevidéo, el afio 64, despertó 
serios temores sobre la autonomia de la República 
Oriental. 

Se creyó generalmente que su independencia estaba 
amenazada, y esa creencia, confirmada por la negativa 
del Sefior Saraiva a todo arreglo amigable y justo, y a la 
pretencion de inmiscuirse en gobierno interno del pais, 
sublevó la oposicion hasta de muchos de los mejores 
amigos del Brasil. 

El Paraguay, juzgando tambien en peligro el equi- 
librio politico del Rio de la Plata, que era de vital impor- 
tancia para sus intereses y relaciones internacionales, 
ofreció su amistosa mediacion . 

Elrechazo de esa mediacion ocasionó la protesta de 
30 de Agosto, en que declaraba, que la invasion al terri- 
torio Oriental por fuerzas del ejercito brasilero seria 
considerada por el Paraguay casus bells. 

Esa protesta fué desatendida ; la invasion al terri- 
torio oriental se realisó y la guerra se produjo. 

Esta es la história. 

Mi amigo el Consejero Octaviano me dijo mas de 
uma vez: 


« Fo uma desgraçada escolha a do Senhor Saraiva. 
Qualquer outro teria evitado a guerra, procedendo com 
menos vaidade e mais acerto. » 


Al Cesar lo que es del Cesar. 
Siempre de V. amigo afectisimo y servidor 


Vasquez Sagastume. 


Casa de V. Junio 19 de 1894. 
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XVII 


| Cuantos comentarios y que tremendos cargos po- 
dian hacerse sobre los documentos que tan inpremedita- 
damente ha publicado S. E. el Seor Consejero Sa- 
raiva! !'- Ê 

| Y que revelaciones deben contener los demas que 
oculta con tanta cautela ! ! |! 

Rio de Janeiro Setiembro de 1894. 


José Vasquez Sagastume. 
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Conselheiro Josê Antonio Saraiva 


AO 


Dr. Vasquez Sagastume 


Devo a benevolencia de um parente e amigo a lei- 
tura da carta, abaixo publicada, e que tem por epigraphe 
uma rectificação historica : 


« Ratificação historica. Ao nosso chefe Sr. Q. 
Bocayuva dirigiu hontem o Sr. Vasquez a seguinte carta : 

« Exm. Sr. senador Quintino Bocayuva. Prezado 
Amigo. Na interessante publicação feita no Jornal do 
Commercio sobre a fundação do «Forte de Coimbra» en- 
contrei a seguinte nota : 

« O Sr. Barão do Rio-Branco pensa, que Solano 
Lopez não se tinha armado com o fim de fazer guerra ao 
Brazil, nem mesmo com o pensamento de alargar seus 
dominios para o sul,e que talvez se armasse sómente para 
ganhar fama militar e influencia nas questões do Rio da 
Prata, mas levado pelas sugestões do ministro oriental 
Vasquez Sagastume, que conseguio fazel-o acreditar na 
existencia de um tratado secreto entre o Brazile a Re- 
publica Argentina para a partilha do Paraguay e da 
Republica Oriental, lançou-se na guerra contra o Brazil.» 
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E” esta uma apreciação historica, que devo rectificar 
para libertar o meu nome da responsabilidade, que se 
pretende impor-lhe. 

Para isso recorro à sua bondade para que me con- 
ceda nas columnas do Paiz honroza hospedagem. 

O illustrado Sr. Barão do Rio-Branco foi mal infor- 
mado. 

Nunca sugeri ao marechal Solano Lopez a idéa do 
tratado secreto a que allude. 

O modo desuzado, imperativo e violento, com que o 
conselheiro José Antonio Saraiva iniciou a sua missão 
diplomatica em Montevidéo no anno de 1864, despertou 
serios temores sobre a autonomia da Republica Oriental. 

Acreditou-se geralmente, que a sua independencia 
estava ameaçada,e essa crença confirmada pela negativa do 
Sr. Saraiva a todo e qualquer acôrdo amigavel e justo, 
e além d'isso a pretenção de immiscuir-se no governo in- 
terno do paiz, sublevou a oppozição de muitos dos melho - 
res amigos do Brazil. 

O Paraguay, julgando tambem que corria perigo o 
equilibrio politico do Rio da Prata, que era de vital 
“importancia para os seus interesses e relações interna- 
cionaes, offereceo a sua mediação 

A repulsa d'essa mediação deo lugar ao protesto 
de 30 de Agosto, no qual declarou, que a invazão do ter- 
ritorio oriental por forças do exercito brazileiro seria 
considerada pelo Paraguay casws bella. 

Esse protesto foi desattendido, a invazão do terri- 
torio oriental effectuou-se e dahi rezultou a guerra. 

Esta é à historia. 

Meu amigo o falecido conselheiro Octaviano disse- 
me por mais de uma vez: 

« Foi uma desgraçada escolha a do Sr. Saraiva. 
Qualquer outro teria evitado a guerra, procedendo com 
menos vaidade e mais acerto.» 

A Cesaro que é de Cesar. 

Sempre seu effectuoso amigo e criado. Vasquez Sa- 
gastume. Sua caza 19 de Junho de 1894.» 

N'essa rectificação não ha uma unica propozição 
que seja verdadeira. Todos os documentos officiaes a 
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desmentem, como se verificará pelo avizo e nota, que 
hoje publico. 

O Sr. Sagastume affirma :: 

1.º Que iniciei a minha missão por modo imperiozo, 
desuzado e violento. 

2.º Que intervim na politica interna do seu paiz. 

- 3.º Que rejeitei a mediação paraguaya. 

E para dar credito a todas essas asseverações inventa 
o que elle qualifica de confidencias intimas de um illus- 
tre morto, o conselheiro Octaviano. 

Examinemos cada um desses aleives. 

Pelas minhas instrucções devia eu, ao chegar a Mon- 
- tevidéo,reclamar do governo oriental a prizão e processo, 
sinão de todos, ao menos dos criminozos mais conhecidos 
e que serviam no exercito da Republica ou exerciam au- 
toridade nos departamentos, declarando immediatamente 
que essas reclamações constituiam o ultimo appello ami- 
gavel do Brazil ao governo da Republica. (Documento 1) 

O que fiz eu depois de estudar a situação politica da 
Republica Oriental e reconhecer, que não podia o seu go- 

verno, na permanencia da guerra civil, satisfazer as Te- 
clamações brazileiras ? 

Deixei de executar o que tinham as minhas instru- 
ções de mais imperativo e violento. 

E porque assim procedi ? 

Para conservar relações benevolas e amigaveis com 
o governo oriental, e poder convencel-o, como convenci, 
de que a pacificação interna da Republica era tambem a 
solução de todas as difficuldades internacionaes e o maior 
interesse da Republica Oriental. 

O governo do Brazil, observava eu ao prezidente 
Aguirre, prefere formular as suas queixas perante 
V. Ex., forte pelo apoio dos Orientaes unidos, do que 
fazer reclamações a um governo enfraquecido pela guerra 
civil, e por isso mesmo incapaz de prender e punir cri- 
minozos, que têm attentado contra a vida e propriedade 
de meus concidadãos. 

Quem procede assim, e quem toma a responsabili- 
dade de transformar uma missão bellicoza, e do ultimatum 
immediato, em uma missão conciliadora e benefica para 
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a Republica Oriental, não podia iniciar e nem iniciou a 
sua misssão por modo imperiozo e violento. 

Só o governo imperial podia censurar-me pela não 
execução das instruções que recebi; entretanto o meu 
governo approvou o meu procedimento tolerante e con- 
ciliador, como todo o esforço que fiz com os mediadores 
argentino e inglez, para conseguirmos a paz interna da 
Republica. 

E é um Oriental, desorientado pelo convenio Flores 
e inspirado por um partidarismo atroz, que, depois de 
30 aunos, vem accuzar-me de imperiozo e violento !! 

E' falso ter eu intervindo na politica interna da 
Republica. 

A mediação dos ministros argentino, inglez e bra- 
zileiro é o que o Sr. Sagastume qualifica de ingerencia 
na politica interna do seu paiz. 

Essa confuzão de intervenção e mediação mostra 
bem a desorientação do Sr. Sagastume, sempre que se 
lembra dos acontecimentos de 1864 e da influencia male - 
fica que exerceo sobre esses acontecimentos. 

E” falsa ainda a rejeição por mim feita da mediação 
paraguaya, arranjada por sua S, Ex. em Assumpção. 

Recebendo o offerecimento dos bons officios, feito 
pelo ministro dos estrangeiros de Lopez, submetti, como 
era de meu rigorozo dever, ao exame e solução do go- 
verno imperial a proposta do governo paraguayo. 

O que resta pois dos aleives do Sr. Sagastume? 

Nada, absolutamente nada. 

O avizo contendo as minhas instruções e a nota pela 
qual foi approvado todo o meu procedimento, é a verdade 
historica, proclamada pelo governo do Brazil; éa justi- 
ficação completa do encarregado da missão especial 
de 1864... 

As confidencias intimas de Octaviano, ainda quando 
verdadeiras, não poderia invalidar o juizo dc meu governo, 
que é o mais honrozo para mim, pois está concebido em 
termos os mais lizongeiros para o encarregado da missão 
especial. j 

“Quando em 1872 o Barão de Cotegipe, meu adver- 
Sario politico, me concedeo, como ministro de estrangeiros, 
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Jicença para a publicação dos rezervados da missão 
especial, declarou no senado do i imperio, que, depois da 
leitura dos documentos da minha missão, ninguem po- 
deria censurar-me como bellicozo. 

Como pois Octaviano, meu amigo desde os bancos 
academicos, meu correligionario de todos os tempos, meu 
melhor auxiliar no Rio da Prata, sendo eu ministro de 
estrangeiros, poderia ter feito ao Sr. Vasquez Sagastume, 
Nosso mais rancorozo adversario, as confidencias que este 
Jhe attribue ? ! 

Impossivel... 

Resigne-se portanto S. Ex. a carregar sosinho com 
a responsabilidade que assumio, indo ao Paraguay em 
1864, como enviado do prezidente Aguirre, intrigar o 
Brazil com Lopez e convencel-o da existencia de um 
tratado secreto do imperio com a Confederação Argen- 
tina. 

Não é porém essa a maior falta do Sr. Sagastume, 
como chefe da facção mais exaltada do partido blanco. 

Os meetings numerozos, que lhe valeram a dominação 
temporaria da cidade de Montevidéo, e constrangeram o 
Sr. prezidente Aguirre a romper o acôrdo com Flores, 
constituem a sua maior responsabilidade para com a sua 
patria, para com o seu partido e para com o Brazil, de 
“cujas intenções então, como hoje, não podia duvidar. 

Esse acôrdo foi a obra laborioza e consciencioza dos 
mediadores - inglez, argentino e brazileiro, isto é, dos 
reprezentantes das trez potencias, que garantiram a auto- 
nomia e independencia do Estado Oriental. 

Declarar pois, que a minha missão despertou serios 
receios acerca da autonomia do Estado Oriental, é zom- 
bar do bom senso publico e escrever para os que igno- 
ram tudo quanto se fez e se passou em Montevidéo 
em 1864. 

Em 1880 era eu prezidente do conselho, e tive a 
honra de receber a vizita do Sr. Sagastume, ministro 
oriental. 

Antes de tomar assento na cadeira que lhe offereci, 
S. Ex. perfilou-se diante de mim e proferio as seguintes 
palavras : 
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« Sr. ministro. Tem V. Ex. diante de si o homem, 
que foi em 1864 o maior inimigo do Brazil, e que é hoje 
o seu mais sincero e dedicado amigo.» 

Essas palavras impressionaram-me muito agradavel- 
mente, e continuei a receber e a tratar o Sr. Sagastume. 
com a maior benevolencia. 

A sua rectificação historica, qne não passa de uma: 
agressão pessoal, mostra a toda luz: 

Que o Dr. Vasquez Sagastume, isto é, o chefe da 
facção anarchista de Montevidéo, que queimou os nossos 
tratados na praça publica e arrastou pela lama a bandeira 
brazileira, nada esqueceo e nada aprendeo nos seus trinta, 
annos de alta diplomacia. 

Continuarei em outro artigo a occupar-me do Sr .Sa-: 
gastume., 

Por hoje peço aos meus concidadãos, que leiam o 
avizo que contém as minhas instruções e a nota pela. 
qual o governo do Brazil apreciou o meu procedimento 
e o approvou. 

Bahia 11 de Julho de 1894. 


José Antonio Saraiva . 


Documento n. 1 


AVIZO CONTENDO AS INSTRUÇÕES DA MISSÃO ESPECIAL CONFIADA 
EM 1864 Ao CONSELHEIRO SARAIVA 


INSTRUÇÕES 


Secção central. Ministerio dos negocios estrangeiros. 
Rio de Janeiro 20 de Abril de 1864. Illm. e Exm. Sr. 
O governo imperial julgou chegada a oportunidade de 
adoptar, em relação ao Estado Oriental do Uruguay, uma 
politica, que, sem desviar-se da neutralidade no que 
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respeita ás questões e lutas internas do mesmo estado, 
procure despertar o seu governo do letargo em que parece 
jazer, e que tão gravemente offende e prejudica os in- 
contestaveis direitos e legitimos interesses do Imperio. 

- Esta rezolução aconselhada, sinão imposta ao go- 
verno imperial pelo rigorozo dever de defender, proteger 
e garantir a vida, a honra e a propriedade do cidadão 
brazileiro, em qualquer parte que elle esteja, porventura 
interessa tambem actualmente ao proprio governo da Re- 
publica. 

Havendo Sua Magestade o imperador rezolvido con- 
fiar a V. Ex. a missão especial de entender-se com o go- 
verno oriental sobre a alteração politica, que as circun- 
stancias exigem que façamos em nossas relações com o 
mesmo governo: devo habilitar a V. Ex., e tal éo objecto 
do prezente despacho, com as necessarias instruções para 
bem comprehender e. executar o pensamento de sua 
magestade o imperador. 

Por maior que seja o dezejo e o interesse, que temos, 
e que em varias occaziões havemos praticamente provado, 
de ver consolidadas as instituições e firmadas sobre bazes 
solidas e perduraveis a ordem e a paz d'aquelle paiz, é 
todavia forçozo aceitar as lições da experiencia de diffe- 
rentes épocas de um passado, aliás não muito remoto, 
as quaes todas demonstram, que, longe de auferir o rezul- 
tado pretendido o Brazil de sua dedicação, de sua gene- 
rosidade e de seus sacrifícios de sangue e de dinheiro, 
nada mais colheo além de infundadas e injustas suspeitas 
sobre a sinceridade de suas intenções e a lealdade de seu 
procedimento. 

Foi sem duvida d'essa doloroza experiencia, que nas- 
ceo a politica de neutralidade e de abstenção absoluta 
nas questões e nas lutas internas da Republica, politica 
que o governo imperial desde então reconheceo ser a 
unica compativel com as aprehensões e desconfianças que 
“ahi despertava sempre a sua interferencia, ainda mesmo 
quando era requizitada com a maior solicitude e empenho 
pelo proprio governo da Republica. 

A neutralidade e abstenção assim definida, que cum- 
pre repetil-o, o governo imperial continúa a julgar como, 
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a melhor e a mais conveniente politica a seguir em suas: 
relações com aquella Republica, de certo não excluia, 
nem podia excluir, como o mesmo governo constan- 
temente tem declarado, a intervenção, a que podesse ser 
chamado em obediencia a compromissos internacionaes, a, 
que se acha ligado, ou no desempenho do indeclinavel: 
dever de dar protecção e garantia à vida, à honra e a 
propriedade dos seus concidadãos. 

Para o governo imperial é pois indifferente, que o” 
Estado Oriental seja governado por colorados ou por 
blancos, segundo a denominação dada aos dous partidos, 
em que ahi se divide a opinião; e que prevaleçam na: 
politica e na administração os principios e as doutrinas 
de uns e de outros, estando no propozito deliberado de- 
assistir impassivel, embora com pezar, ás dissenções e ás 
lutas, que n'esse terreno se travarem. 

Na prezente conjuntura portanto, não existindo- 
motivo algum sério para recear-se que esteja em risco à 
autonômia e a integridade da Republica, é claro, que a 
mudança de politica, que o governo imperial rezolveo- 
adoptar, só póde ter por objecto a segunda das hipotheses 
figuradas, em que lhe é imposto rigorozo dever de pro- 
ceder tambem de um modo pozitivo e directo. 

Que a vida, a honra e a propriedade de avultado- 
numero de cidadãos brazileiros, rezidentesn'essa Repu- 
blica, não gozam da protecção e defeza, que aliás lhes 
promettem e garantem as proprias leis do estado, prova-o 
de sobejo o quadro medonho dos crimes atrozese barbaros, 
tão repetidamente ahi praticados desde 1851 até agora, 
para não remontar a tempos mais longinquos. 

Que baldadas e inuteis têm sido as instantes e reite- 
radas reclamações feitas pelo governo imperial ao d'esse- 
estado no sentido de conseguir a punição dos autores e 
cumplices dos inauditos attentados commettidos ea 
adopção de medidas, que previnam a reprodução de 
outros, tambem de sobejo o prova a reprodução das mes- 
mas reclamações, quazi todas illudidas, sinão completa- 
mente desattendidas pelo governo da Republica. 

Sejam porém quaes fôrem as cauzas a que se possa 
attribuil-a, o que é certo é que uma similhante situação: 
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não póde, nem deve continuar, porque, sobre já ser na 
actualidade da maior impor tancia, deixa entrever em 
futuro não mui remoto complicações gravissimas, que 
cumpre quanto antes acautelar. 

Como V. Ex. sabe, e o sabe tambem o governo 
oriental, a despeito das mais expressas recommendações e 
das mais terminantes ordens do governo imperial, um 
crescido numero de Brazileiros apoia e auxilia a cauza do 
general Flores, exhibindo, como justificação de seu pro- 
cedimento, a necessidade de proteger e garantir a sua 
vida, a sua honra e a sua propriedade contra os proprios 
agentes da autoridade publica d'esse estado! 

O grito d'esses Brazileiros repercute, como é natural, 
em todo o imperio e principalmente na provincia vizinha 
de São Pedro do Rio Grande do Sul; e o governo imperial 
não póde prever, nem poderá talvez cortar o effeito dessa 
repercussão, si para remover-lhe as cauzas indicadas não 
contribuir promptamente o governo da Republica com 
franqueza e decizão. 

Sem embargo da urgencia das circunstancias e 
ainda do estado de excitação do espirito publico bra- 
zileiro, o governo imperial, prefere tentar um ultimo 
appello aos meios amigaveis, na confiança de que sur- 
tirá elle o effeito que dezeja e que a ambos os paizes 
tanto importa. 

A reprezentação do general Antonio de Souza Neto, 
incluza por cópia, e os quadros tambem por cópia, juntos, 
organizados na secretaria do estado dos negocios estran- 
geiros à vista de informações e documentos officiaes e 
autenticos, contêm não só a serie dos vexames e vio- 
lencias, de que têm sido victimas os subditos brazileiros 
desde'1851, como o historico rezumido das reclamações, 
quazi todas inutilmente aprezentadas ao governo da 
Republica contra taes vexames e violencias. 

Bazeando-se n'esses dados e nas considerações, que 
deixo expendidas, V. Ex. dirigirá pois ao mesmo governo 
o nosso ultimo appello amigavel, concluindo por exigir, em 
nome do governo de Sua Magestade o imperador, como 
solução das reclamações pendentes e como satisfação das 
que foram desattendidas : 
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1.º Que o governo da Republica faça effectuar o 
devido castigo, sinão de todos, ao menos d'aquelles dos 
criminozos reconhecidos que passeiam impunes, occupando 
até alguns d'elles postos no exercito oriental, ou exer- 
cendo cargos civis do estado. 

2.º Que sejam immediatamente destituidos e respon- 
sabilizados os agentes de policia, que têm abuzado da au- 
toridade, de que se acham revestidos. 

3.º Que se indemnize competentemente a propriedade, 
que sob qualquer pretesto tenha sido extorquida aos Bra- 
zileiros pelas autoridades militares ou civis da Republica. 

4.º Finalmente que sejam postos em plena liberdade 
todos os Brazileiros, que houverem sido constrangidos ao 
serviço das armas da Republica. 

Quanto à adopção de medidas adequadas, para que 
de futuro se não reproduzam os escandalos e os atten- 
tados, de que têm sido victimas os cidadãos brazileiros, 
exigirá V. Ex. do governo oriental, em nome de sua 
magestade o imperador : 

Que expeça, dando-lhe toda publicidade, as conve- 
nientes ordens e instruções aos diversos agentes da 
autoridade, nas quaes, condemnando solemnemente os allu- 
didos escandalos e attentados, recommende a maior soli- 
citude e desvello na execução das leis da propria Repu- 
blica, comminando as penas por essas mesmas leis impostas 
aos transgressores, de modo a tornar effectivas as garan- 
tias n'ellas promettidas. João Pedro Dias Vieira. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro José Antonio Saraiva. 


PRELIMINARES DA GUERRA DO PARAGUAY 297 


Documento n. 2 


NOTA DO GOVERNO IMPERIAL 


Approva plenamente a nota passada em resposta ao Sr. Herrera, e as 
combinações feitas depois da chegada dos Srs. Elizalde e Thornton 
para a pacificação do Estado Oriental. 


1.º secção. Ministerio dos negocios estrangeiros. 
Rio de Janeiro 22 de Junho de 1864. (Confidencial) 
Ilm. e Exm. Sr. Os officios confidenciaes de V. Ex. 
ns. 7 eS de 6e 9 da corrente, que accuzo recebidos, in- 
formam imminuciozamente o governo imperial dos passos, 
diligencias e esforços por V. Ex. empregados no prose- 
guimento da importante e difíicil negociação, que sua 
magestade o imperador confiou á sua illustração e patrio- 
tismo. 

Com o primeiro dos mencionados officios remetteo 
V. Ex. cópia da nota, com que replicou á-que, com data 
de 24 do mez findo, dirigio-lhe o Sr. ministro das relações 
exteriores d'essa Republica. 

Apreciando devidamente o modo habil, prudente e ao 
mesmo tempo energico e digno com que V. Ex. contestou as 
propozições e argumentos do Sr. Herrera, e sustentou a 
justiça da nossa cauza, pondo em relevo o desinteresse e 
generozidade dos nossos sentimentos, o governo amperial 
plenamente approva a mesma nota e louva a V. Ex. por 
havel-a escripto. 

Pelo segundo officio descreve V. Ex. a nova face, que 
aprezentou a situação ahi com a chegada dos Srs. Eli- 
zalde, Thornton e Lamas, e a rezolução que V. Ex. 
tomara, de acôrdo com estes senhores, para o consegui- 
mento da pacificação da Republica, facto que considera, 
da mais alta importancia, e por ventura essencial ao 
desempenho de sua missão. | 

Tambem approva plenamente o governo imperial o 
procedimento de V. Ex. n'esta parte, porque, tendo por 
garantia o seu tino e perspicacia, está certo, que V. Ex. 

38 TOMO LIX, P.I. 
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no theatro dos acontecimentos, e em contacto com os 
homens da situação, tem razões fundadas e pozitivas para 
acreditar, que a paz trará em rezultado o preenchimento 
de sua missão, cujo objecto é a solução satisfatoria e 
completa de nossas justas reclamações perante o governo 
d'essa Republica. 

E foi sem duvida essa esperança, que levou V. Ex. 
a dizer ao Sr.prezidente Aguirre, que o «governo imperial 
seria condescendente com o da Republica, si este, no m- 
tuito de pôr termo ás suas proprias dificuldades, arvorasse 
a bandeira da paz, como à unica que póde rezolver as dif- 
ficuldades do prezente ; pois que, a não ser assim, poder- 
se-ia d'easas palavras inferir que, obtida a paz, o governo 
imperial cederia em parte de suas reclamações; o que se- 
guramente não estava nas intenções de V. Ex., nem está 
nas do governo de sua magestade. 

Feitas estas observações com a rapidez reclamada 
pela urgencia do tempo, terminarei afiançando a V. Ex. 
que o governo imperial fica tranquillo sobre a melhor 
direcção, que ahi deva ser dada a sua politica, pois que 
depozita em V. Ex. decidida e inteira confiança. 

Reitero a V. Ex. as seguranças de minha perfeita 
estima e distinta consideração. João Pedro Dias Vieira. 
AS. Ex. o Sr. Conselheiro José Antonio Saraiva. 


II 


As minhas confidencias constituem a historia deta- 
lhada e completa de tudo quanto disse e fz no Estado 
Oriental. 

Nuda oscultei ao meu governo. Estudando a situação 
politica do Estado Oriental, e conversando com os 
homens mais notaveis e patrioticos dos dous partidos 
reconheci : 

1.º Que o prezidente e seus ministros não tinham 
o menor prestigio, e eram dominados pelos caudilhos, que 
commandavam o exercito legal e pelos chefes da parte: 
mais exaltada do partido blanco, inspirada no mais feroz. 
partidarismo . 
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* Que à imprensa do partido exaltado explorava o 
que s se ia dito na camara dos deputados do Brazil, 
para excitar contra nós a animadversão publica, attri- 
buindo-nos o. designio occulto de nos aproveitar das 
circunstancias criticas da Republica para liquidar nossas 
reclamações, favorecendo por essa fórma a revolução, 
que era simpatica aos Brazileiros domiciliados no Estado 
Oriental. . 

3.º Que na permanencia da guerra civil não era 
mesmo possivel ao governo oriental satisfazer as nossas 
reclamações, pois que prender e processar commandantes 
de corpos e autoridades civis era alienar os elementos: 
com que elle contava para debellar a revolução. 

Convencido de tudo quanto acima referi, tratei desde 
os primeiros dias de minha estada em Montevidéo de 
insinuar ao prezidente Aguirre e aos seus ministros a ne- 
cessidade da paz interna da Republica, como o unico 
alvitre que se offerecia ao governo oriental para dominar 
as suas difficuldades internas e rezolver suas questões 
internacionaes. 

Demonstrei tambem ao governo imperial a necessi- 
dade de substituir a política, que estava nas minhas ins- 
truções, e que tendia sómente a obter a protecção efficaz 
dos Brazileiros, por uma politica larga, generoza e tão ele- 
vada, quanto eram nobres os intentos do governo imperial. 

Essa politica foi adoptada pelo avizo, que mais tarde 
será publicado, e pelo qual fui autorizado a despir a 
missão especial de todo o caracter de ameaças, encar- 
regando-a de promover a paz interna da Republica de 
acôrdo com o governo argentino. 

Por esse avizo honrou-me o governo imperial com uma 
confiança ilimitada, e deo-me carta branca para fazer tudo 
o que julgasse conveniente. 

Quem verificar a verdade historica de tudo quanto 
acabo de provar com as minhas confidenciaes, abaixo pu- 
blicadas, ver-se-á embaraçado em atinar com os motivos 
pelos quaes o Sr. Sagastume qualificou-me de imperiozo e 
de violento ao começar a minha missão . 

Poderei ser censurado por demaziadamente pacifico é 
condescendente ; nunca por violento. 
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Autorizado pelo governo imperial a promover a paz, 
fil-o depois de entender-me com o governo argentino. 

Pela publicação de outras confidenciaes, que acompa- 
nharão o meu terceiro artigo, ficará,o publico conhecendo 
a historia do acôrdo Aguirre e Flores concluido pelos 
mediadores, e approvado por decreto do governo oriental. 

Mas o que fazia o Sr. Sagastume, emquanto tratava 
eu do restabelecimento da paz interna da sua patria, isto é, 
de conciliar, pela fórma mais generoza e elevada, todos 
os interesses do Brazil e do Estado Oriental? 

Tratava, como annunciei ao meu governo, de pedir a 
cooperação de Lopez contra o Brazil, e de convencel-o 
dos sonhados perigos do equilibrio politico do Rio da Prata, 
isto é, de sugerir ao general Lopez o pensamento de im- 
pedir que o Brazil exercesse o mais sagrado de seus di- 
reitos, o de ir a Montevidéo proteger efficazmente nossos 
compatriotas massacrados e roubados pelos caudilhos, que 
commandavam as forças do exercito legal ! 

Infelizmente o general Lopez deixou-se illudir pelo 
Sr. Sagastume, que obteve no Paraguay a proposta de 
uma mediação insidioza e os protestos contra a entrada de 
forças do Brazil no Estado Oriental. 

O diplomata Sagastume conseguio ligar a sorte de 
Lopez á de seu partido em Montevidéo; mas fez a des- 
graça de homens a quem illudio, porque só um louco podia 
crer, que a alliança da Republica Argentina com o Brazil 
para dar a paz à Republica Oriental não continuasse até 
extirpar radicalmente a dictadura militar de Lopez, lizon- 
geada pelo enviado de Aguirre. 


PRELIMINARES DA GUERRA DO PARAGUAY 801 


Primeira conferencia com o Sr. Herrera sobre 
o objecto da missão especial 


Impressão produzida no ministerio de estrangeiros da Republica pela 
communicação do Sr. Loureiro acerca do destino das forças orga- 
nizadas na fronteira. Declarações relativas aos intuitos do governo 
imperial,.e observações acerca da necessidade da paz interna como 
meio de compôr as difficuldades internacionaes. 


1º secção. N. 2. Missão especial do Brazil. Monte- 
vidéo 14 de Maio de 1864. ( Confidencial). Ilm. e Exm. 
Sr. Conferenciei hoje com o Sr. ministro das relações 
exteriores sobre o assumpto da missão especial, e julgo 
conveniente apressar-me em dar conta ao governo do que 
se passou entre mim e o Sr. Herrera. 

Antes porém de encetar essa narração, precizo ex- 
plicar um' facto, que “influio sobremaneira no espirito e 
desenvolvimento da conferencia. O Sr. Loureiro, ministro 
rezidente, de conformidade com as ordens do governo im- 
perial, havia prevenido ao Sr. Herrera de que formar-se- 
iam na fronteira do Rio-Grande do Sul duas divizões do 
exercito, no intuito não só de fazer respeitar o territorio 
do imperio e melhor impedir a passagem de contingentes 
d'aquella provincia para este estado, como para proteger 
e defender a vida e propriedade dos subditos do imperio, 
si, contra o que era de esperar, o governo da Republica, 
desattendendo ás nossas reclamações, não quizesse ou não 
podesse fazel-o por si proprio. 

O Sr. Herrera, já suspeitozo com a noticia, derra- 
mada pelas gazetas, da vinda de uma esquadra, encher- 
gou n'essa communicação uma ameaça, e pedio ao Sr. Lou- 
reiro, que houvesse de reproduzir em nota a conversação, 
que tiveram, e da qual deprehendia estar o governo im- 
perial rezolvido invadir o territorio da Republica, pois 
não comprehendia, que de outro modo podesse o exercito 
brazileiro garantir e defender os nossos compatriotas no 
Estado Oriental. 

Parecendo-me de maior importancia despir a missão 
especial de todo o caracter de ameaça, e.não descobrir as 
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intenções do governo, quaesquer que sejam, no cazo de 
serem desattendidas as nossas reclamações, julguei dever 
começar a minha conferencia declarando ao Sr. Herrera : 

Que estava autorizado para expressar inteiro o pen- 
samento do governo imperial; e que este pensamento por 
agora, e emquanto as circunstancias não modificassem a 
politica brazileira, era todo de paz e confiança no inte- 
resse e dezejos do governo oriental para attender ás nos- 
sas justas reclamações ; 

Que as divizões, que se estavam organizando na ' 
fronteira, tinham por fim fazer respeitar o nosso territorio 
e evitar a passagem de reforços para o general Flores ; 

Que nada podia o governo brazileiro adiantar em re- 
lação ao modo por que faria effectivo o nosso direito, si 
-desprezado fosse pelo governo oriental, porque não lhe era 
dado avaliar desde já as circunstancias supervenientes, 
as quaes seguramente hão de influir e determinar as deli- 
berações futuras. 

Exprimindo-me por esta fórma, tive em vista inspirar 
ao Sr. Herrera a confiança, a que temos direito por nosso 
constante procedimento, e dar ás discussões sobre os in- 
teresses que temos a defender, um caracter benevolo e 
amigavel, do qual podem provir rezultados vantajozos ; 
-e estes ficariam certamente perdidos, si começassemos a 
tratar no tom de ameaças prévias. 

Entrando depois no assumpto da conferencia, expuz 
-a0 Sr. Herrera : 

Que a politica observada pelos agentes do governo da 

Republica havia produzido todas as difficuldades, que 
procuravamos superar, porquanto eram as violencias pra- 
ticadas por esses agentes, que haviam disposto em fayor 
de Flores os Brazileiros prejudicados por elles ; 
” Que o mesmo general Flores, por actos de defe- 
rencia para com os subditos de sua magestade rezidentes 
na Republica, tinha-se aproveitado de todos os erros e 
abuzos dos agentes do governo para attrair os descon- 
tentes e os offendidos ; 

Que os habitantes do Rio-Grande do Sul não podiam 
deixar de sentir profundamente tudo quanto occorresse 
no Estado Oriental, contra Brazileiros, seus irmãos e 
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vizinhos, e muitos pertencentes ás mesmas familias 
Vaquella provincia: 

Que, em taes circunstancias, o governo brazileiro 
não podia deixar de dirigir-se ao governo oriental, para 
reclamar com energia providencias, que, fazendo desap- 
pareçer similhante actualidade, offerecessem garantias 
eficazes e déssem plena satisfação aos direitos e inte- 
resses offendidos ; 

Que ó governo oriental era muito interessado em 
auxiliar neste ponto ao governo imperial, porquanto só 
assim poder-se-ia desarmar os Brazileiros e subtrair ao 
general Flores todos os recursos, que elle tirava do Rio- 
Grande do .Sul, contra os dezejos do governo imperial e 
apezar dos seus esforços e providencias; 

Que o governo imperial folgaria de proceder nas 
actuaes circunstancias da Republica com a mesma bene- 
volencia, de que dera sempre provas incontestaveis ao go- 
verno oriental; mas-que a situação o forçava a ser, 
contra os seus habitos de notoria moderação, mais severo 
do que até hoje se tinha mostrado em suas exigencias ; 

Que a prova de não querer o governo imperial alcan- 
car satisfações extorquidas sob o pezo de ameaças, nem 
de pretender obtel-as aproveitando-se das difficeis cir- 
cunstancias do governo oriental, a braços com todos os 
embaraços de uma guerra civil, está no vivo dezejo, que 
elle tem, de ver a paz firmada n'este paiz, embora as suas 
reclamações viessem a ser formuladas perante uma admi- 
nistração forte pelo acôrdo e harmonia dos Orientaes, 
mas por isso mesmo capaz de rezolvel-as satisfatoria- 
mente. 

Entrei depois em desenvolvimentos, que, tendo por 
fim tornar patentes os vexames, injustiças e crimes de 
que nos queixamos, mostravam bem, que o governo impe- 
rial procede por profunda convicção da realidade dos 
males soffridos por Brazileiros; e que pois o governo 
imperia] tem o firme propozito de empenhar-se, quanto em 
si couber, para não desamparar os seus compatriotas e não 
angmentar, pelo abandono dos interesses nacionaes, os 
auxilios prestados, apezar seu, á rebellião pela provincia 
do Rio-(Grande do Sul, 
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Terminei dizendo ao Sr. Herrera, que o seu governo 
tinha o mesmo interesse, que nós, em descobrir os meios, 
pelos quaes podessemos conseguir elle a paz, e nós garan- 
tias aos direitos e interesses dos cidadãos brazileiros aqui 
rezidentes; que esses dous interesses achavam-se hoje 
estreitamente ligados, e podiam acarretar consequencias 
desastrozas, si não fossem em tempo attendidos. 

O Sr. Herrera mostrou-se satisfeito com a elevação 
(reproduzo as suas palavras ) que o governo imperial 
dava por meu intermedio á missão. : 

Reconheceo até certo ponto a justiça, que nos assiste, 
e depois de abundar em protestos de cordialidade e sin- 
cero dezejo de fazer quanto seja humanamente possivel, 
afim de que cheguemos a concluzões satisfatorias para 
ambos os governos, declarou-me, que conferenciaria com o 
Sr. prezidente da Republica, e esperaria a minha primeira 
nota com confiança e despido de todas as prevenções, que 
as circunstancias haviam gerado em seu espirito. 

Por mais de uma vez, e a propozito de conversar 
sobre as difficuldades da Republica, falei na necessidade 
da paz, e observei ao Sr. Herrera, que a Republica e os 
seus partidos não podiam inspirar confiança ao Brazil, 
emquanto por uma politica muito larga e muito generoza 
não se desarmassem os antigos odios, e não fossem tra- 
tados os estrangeiros, e principalmente os Brazileiros, 
com a benevolencia a que tinhamos direito, por uma sim- 
patia e um interesse constantemente demonstrados para 
com o governo oriental. 

Pareceo-me, Sr. Conselheiro, que esta conferencia 
(a qual teve apenas um caracter particular e amigavel, 
porque disso preveni ao Sr. Herrera) acalmou muitas 
desconfianças e habilitou-me a começar a minha tareio 
com alguma, esperança de successo . 

Num dos proximos dias enviarei a minha primeira 
nota, que será concebida em termos moderados, rezervando 
para mais tarde, e quando as circunstancias o aconse- 
lhem, prevalecer-me do que houver de mais terminante 
nas minhas instruções. 

Cumpro o dever de prevenir a V. Ex., que de pro- 
pozito irei com vagar tratando do assumpto da missão, 
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porque parece-me, que não convém apressar couza alguma, 
emquanto não tivermos definitivamente organizada e dis- 
tribuida a força destinada à fronteira da provincia do Rio- 
Grande do Sul; o que entendo se deve realizar com a maior 
brevidade, porque d'isso depende tudo. 

Tomando a liberdade de fatigar a attenção de V. Ex. 
cumpre-me rogar-lhe, que se digne relevar as lacunas 
d'esta expozição pela rapidez com que foi forçozo fazel-a, 
sendo que-este officio é apenas motivado pelo dezejo de 
apressar-me em dar conta a V. Ex. de uma conferencia 
Importante. : 

AS. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira. 
José Antonio Saraiva. 


Justificação da nota dirigida ao Sr. Herrera 
em 18 de Maio 


Observações relativas á situação do governo oriental, e os motivos por 
que elle não poderia e nem quereria satisfazer às justas reclamações 
do Governo Brazileiro. Justificação. do pedido de autorização para pro- 
mover a paz interna da Republica como o unico meio de evitar um 
rompimento das boas relações. 


1.º secção. N. 3. Missão especial do Brazil. 
Montevidéo 24 de Maio de 1864. Illm. e Exm. Sr. No dia 
18 passei ao Sr. Herrera a nota, que por cópia (n.1) 
tenho a honra de transmittir a V. Ex. 

Contém ella inteiro o pensamento do Governo Im- 
perial. 

Entretanto, si eu executasse literalmente as minhas 
instruções, devera ter declarado ao Sr. ministro das 
relações exteriores, que as providencias reclamadas n'essa 
nota, como garantias devidas aos nossos concidadãos, 
constituem o ultimo appello amigavel do governo impe- 
rial ao d'esta Republica assim como devera, declarar ao 

39 TOMO LIX, P, I, 
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mesmo Sr. ministro o propozito, em que se acha o governo 
imperial de uzar da força existente na fronteira, para 
fazer effectiva a protecção aos seus compatriotas, no cazo 
de não querer ou não poder o governo oriental fazel-o 
por si mesmo. 

Peço pois licença a V. Ex. para exhibir os motivos, 
pelos quaes entendi conveniente dar à minha primeira 
nota uma fórma mais doce e menos deciziva, do que m'o 
aconselhavam as instruções que recebi. 

A missão especial, como já ponderei a V. Ex. no 
officio confidencial de 14 do corrente (n. 1), foi aqui rece- 
bida com desagrado pelo partido da situação. 

A imprensa d'esta cidade, excluzivamente orgão do 
partido blanco, procurava excitar a animadversão publica, 
attribuindo ao governo imperial o designio occulto de 
prevalecer-se das circunstancias criticas da Republica, 
para liquidar as reclamações pendentes. 

A vinda de uma esquadra e a concentração de um 
exercito numerozo na fronteira eram os temas, que se 
invocavam quotidianamente para justificar as apprehen- 

sões sinceras ou falsamente denunciadas. 
O ministerio das relações exteriores mostrava-se com 
isso muito afflicto, e partilhava até certo ponto a opinião, 
que assignalei. 

Em suas conversações e em uma nota que dirigio-me 
(cópia n. 2) mostrava-se desejozo de não ser obrigado a 
tratar sob o pezo de ameaças ; e chegou mesmo a protes- 
tar contra o propozito, em que podesse estar o governo 
imperial, de mandar o seu exercito passar a fronteira, 
cazo em que (declarava o Sr. Herrera) considerava elle 
ameaçada a independencia e soberania da Republica. 

Todos esses factos aconselhavam-me, que persistisse 
no propozito de despir a missão especial de todo o cara- 
cter de ameaça. E creio, que a nota de que dou conheci- 
mento a V. Ex. não póde ser censurada por esse lado. 

Si o governo oriental estivesse sinceramente rezol- 
vido a satisfazer ás nossas justas di io o meu 
modo de proceder era o mais conveniente. 

Si depois das primeiras aberturas me convencesse 
de que não era elle sincero comnosco, nem pretendia 
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satisfazer-nos, sempre ficava-me salvo o direito de oppor- 
tunamente proferir a nossa ultima palavra e substituir a 
linguagem amigavel por outra que fizesse comprehender 
o alcance das medidas ulteriores do governo imperial. 

A nota, que passei e a que me refiro, ainda não foi 
respondida. 

- O Sr. Herrera mandou-me dizer, que procurar- -me-ia 
antes de responder-me; o que muito estimo, pois terei 
occazião de falar com franqueza a S. Ex., e de entrar 
com elle em considerações dignas de serem apreciadas 
pelos reprezentantes de ambos os paizes, e que facilitem 
a solução dos negócios. 

Ha outro ponto da minha nota, para que devo chamar 
a attenção de V. Ex. 

Julguei não ser conveniente expôr no texto d'esta 
nota os factos constitutivos das nossas reclamações nos 
seus detalhes, mas offerecel-os englobadamente ao governo 
oriental, como justificação geral das providencias, que 
pedimos. 

Assim procedendo, tive em mira declinar de uma 
discussão de detalhes, que não teria termo, e collocal-a 
em um ponto de vista elevado, na altura das circunstan- 
cias especiaes e graves, em que se achavam as relações 
dos dous paizes. 

Por informações que tenho obtido, sei, que o governo 
oriental procura colligir grande numero de reclamações 
para oppôr ás nossas, e que se prepara assim para desviar 
a missão do seu verdadeiro objecto, que é obter garantias 
a bem dos Brazileiros offendidos em suas pessoas e bens 
pelos proprios agentes da autoridade. 

Não posso entretanto adiantar um juizo acerca do 
procedimento, que o governo oriental terá para com- 
nosco . 

Calculando porém com os dados, «que vou colhendo, 
aventuro-me a dizer, que não poderá elle satisfazer ás 
nossas reclamações, nem quererá satisfazel-as. 

Não poderá, porque alguns dos seus agentes respon- 
saveis pelas violencias perpetradas contra Brazileiros são 
homens de influencia politica, e que o embaraçariam na 
luta, que sustenta com Flores. 
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Não quererá, porque o governo oriental considera 
maiores as difficuldades, que lhe podem sobrevir de suas 
divergencias com os amigos, em que se apoia, do que 
aquellas que lhe possa suscitar o governo imperial. 

Este é o parecer, que segundo creio, prevalece nos 
circulos dos homens da situação. 

E elle assenta na politica erronea, que se obstina em 
prolongar a prezente guerra civil. 

Já tive a honra de dizer a V. Ex., que a paz é a unica 
sahida, que ao governo oriental se offerece para dominar 
as suas difficuldades internas e habilitar-se para rezolver 
as suas questões internacionaes. 

E” este o seu dever, seu interesse e uma necessidade 
indeclinavel da situação. 

O espirito de partido porém, que nos paizes republi- 
canos invade e domina tudo, não consente, na sua intole- 
rancia, que o actual governo da Republica veja couza 
alguma sinão pelo prisma das paixões, que o agitam, e 
sob a influencia de exagerados receios, que no seu exclu- 
zivismo nutre ácerca da possivel ascensão do partido : 
opposto. 

Asrevoluções neste paiz só têm findado por transac- 
ções, por intervenção estrangeira e pela acção directa do 
poder, uma vez sómente, com o fatal abuzo de confiança na 
carnificina de Quinteros. 

Entretanto o governo oriental mostra-se profunda- 
mente dedicado ao triumpho do principio de legalidade e 
ordem, e procura esconder assim as suas paixões partida - 
rias, sem lembrar-se de que a repressão só póde ser uma 
politica, quando ha força para tornal-a efficaz, e que na 
falta d'este elemento dos governos regulares a politica de 
generozidade e transacção é a unica que póde ser inaugu- 
rada com proveito para o paiz. 

Si esta politica fosse adoptada, Flores transigiria 
(é minha opinião muito fundada), de maneira que não 
contrariasse a dignidade do governo e os interesses da 
Republica. 

N'este cazo os Brazileiros alcançariam seguranças 
para o futuro e as suas reclamações anteriores seriam 
benevolamente consideradas. 
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Os odios de partido tornar-se-iam menos ardentes 
contra os nossos concidadãos, si a paz, feita por nosso 
intermedio ou por nossa influencia, désse á Republica dias 
de prosperidade. 

Não acredito, que cessassem inteiramente as injustiças, 
com que somos julgados. E" certo porém, que acumular- 
se-iam mais elementos para fortificar a opinião, que já 
existe e cresce — de ser o Brazil o paiz que mais interesse 
nutre pela felicidade do Estado Oriental. 

Rogo a V. Ex., que se digne considerar esta ultima 
questão e habilitar-me para fazar da paz um dos meios de 
facilitar a solução de nossas dificuldades. 

A minha opinião a este respeito, já emittida na cor- 
respondencia enviada pelo paquete passado ( confiden- 
cialn.1) é a dos homens mais moderados do partido 
blanco, de todos os colorados e dos estrangeiros, os quaes 
ambicionam a paz e entendem, que a missão especial será 
completamente esteril; si não tender a esse fim. 

Essa opinião é tambem a do governo argentino. 

O officio (cópia n. 3) que a 19 do corrente dirigio-me 
o nosso ministro rezidente em Buenos-Aires, Sr. Leal, e 
que passo ás mãos de V. Ex. com a minha resposta (n. 4), 
eos incluzos artigos publicados na Nacion Argentina de 
21 e 22, periodico official, ou inspirado pelo general Mitre, 
esclarecerão a V. Ex. acerca do modo como ali se aprecia 
a situação do governo oriental, as suas difficuldades pe- 
rante a missão e o exito d'esta. 

Estou convencido de que pezam muito no animo dos 
homens influentes em Buenos-Aires as simpatias que 
Flores tem na Republica Argentina. E” certo porém, que 
o juizo, ali formado acerca da missão e da situação do 
governo oriental, é o mais exacto, e o que fiz desde que 
conversei com os homens d'este paiz, e comecei a estudar 
“de perto os seus negocios. 

Si o governo oriental, compenetrando-se dos seus 
interesses reaes, confiasse no do Brazil e n'elle se 
apoiasse para acabar com a guerra, dando a Flores e 
aos Brazileiros as garantias dezejaveis, teria elle feito 
por seu paiz quanto lhe é aconselhado nas circunstancias 
actuaes. 
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E será lamentavel,que não possua elle a superioridade 
de espirito, indispensavel para. collocar-se acima das pai- 
xões de partido, que em Quinteros plantaram todos os em- 
baraços actuaes da Republica, e que ainda hoje contraríam 
o seu porvir pela persistencia em uma politica de repressão, 
sem força para tornar-se efficaz, e que, substituida pela 
politica de generozidade e tolerancia, poderia salvar o paiz 
de todos os males de uma guerra civil, cujo desfexo não 
é licito calcular. 

Devo communicara V. Ex., que, depois de ter pas- 
sado a minha nota, fiz uma vizita ao actual prezidente, o 
Sr. Aguirre, que acolheo-me com amabilidade, e na curta 
conversa que tivemos, assegurou-me com a cordialidade 
do governo oriental para com o brazileiro, e manifestou 
a crença de não se interromperem as relações amigaveis 
entre os nossos respectivos paizes. 

Tenho a honra, etc. 

AS. Ex. o8Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira. 
José Antonio Saraiva. 


Conferencia com o ministro de estrangeiros 
da Republica 


Justificação da politica imperial, e demonstração da necessidade da 
paz interna como meio de compor as difficuldades internacionaes. 


Secção 1º. N. 4. Missão especial do Brazil. Mon- 
tevidéo 25 de Maio de 1864. Illm. e Exm. Sr. Hontem, 
24 do corrente, prevenio-me o Sr. Herrera de que pro- 
curar-me-ia, si eu podesse recebel-o, das 2 horas da 
tarde em diante. Respondi a S. Ex., que me encontraria 
a qualquer hora do dia ou da noite. ps 

A's 8 horas tive a honra de recebel-o, e depois de 
dez minutos de conversação sobre assumpto diverso, en- 
tramos no objecto, que nos reunia. 
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Dalixo começou por declarar-me, que a resposta á 
nota de 18 ser-me-ia entregue hoje 25; que o Sr. prezidente 
da Republica apreciou muito a vizita que lhe havia eu feito 
na noite anterior, e achava-se no propozito de satisfazer 
ás reclamações do governo imperial, que fossem justas. 

Proseguindo a conferencia, e comquanto me não de- 
clarasse o Sr. Herrera o pensamento da resposta annun- 
ciada para hoje, percebi, que ahi se ha de falar tambem 
nas reclamações do governo orienial e na impossibilidade, 
em que elle se acha, de satisfazer-nos em tudo, mórmente 
sob a influencia da guerra civil. 

O meu propozito era ser n'essa solta muito 
franco para com o Sr. Herrera, e completar de viva voz 
a nota de 18, que, como V. Ex. terá visto do officio con- 
fidencial n. 3, foi moderada nos seus termos; porquanto 
entendi, que não devia no começo da negociação dar pre- 
textos ao espirito vertiginozo de partido, que domina nas . 
regiões officiaes. 

Comecei por declarar a S. Ex., que tudo quanto eu 
lhe dicesse tinha por fim esclarecel-o acerca das diffi- 
culdades e intenções de meu governo, e que assim falava 
em confiança e despindo-me do caracter official, acres- 
centando que couzas ha que se devem dizer em amizade e 
não podem ser trazidas ao dominio do publico, que nem 
sempre examina os negocios com calma e sem prevenções. 

O Sr. Herrera abundou na utilidade das conferencias, 
as quaes rezolvem difficuldades, que a discussão por notas 
muitas vezes não consegue prevenir. 

Depois de expôr a S. Ex. as difficuldades com que 
lutavamos para evitar que Flores tirasse do Rio-Grande 
do Sul mais recursos do que tinha já obtido, e de assi- 
gnalar a sinceridade, com que haviamos procedido sempre, 
observei-lhe, que o governo imperial, alcançando garantias 
efficazes a bem dos Brazileiros, poderia conseguir desar- 
mal-os, e que isto seria o termo da guerra civil, visto 
como, e segundo S. Ex. me observava, Flores é sustentado 
com o recurso do estrangeiro, e especialmente do Rio- 
Grande do Sul. 

Pela mesma fórma, si o governo oriental podesse 
terminar a guerra civil, metade das nossas difficuldades 
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achar-se-iam rezolvidas, e só restar-nos-ia o dever de 
alcançar da illustração do governo oriental o esquecimento 
das faltas commettidas pelos Brazileiros, que tivessem 
auxiliado a Flores, não só por serem elles nossos conci- 
dadãos, mas como medida de boa politica. 

O termo da guerra civil, continuei, facilitaria, além 
d'isto, a liquidação de nossas antigas e recentes reclama- 
ções. Acrescentei portanto, que os dois governos tinham 
fins especiaes, porém que a conformidade de interesses 
levava-os ao fim commum da pacificação da Republica, 
unico meio, em meu conceito, que se offerecia ao governo 
oriental para pôr termo ás suas difficuldades internas e 
externas, sem augmentar os seus embaraços prezentes, ou 
provocar crizes futuras. 

O Sr. Herrera n'este ponto interrompeo-me, e disse, 
que o governo oriental estava n'essas idéas e que deze- 
java mais do que ninguem a paz, comtanto que ficasse 
salvo o principio da autoridade e a dignidade do governo. 

Manifestei a S. Ex. o meu profundo acatamento a 
esse principio, e disse-lhe mais ou menos o seguinte : 

« Não serei eu quem desconheça, Sr. ministro, a ne- 
cessidade de se collocar acima de tudo o respeito ao prin- 
cipio da autoridade, sem o qual nenhuma sociedade se 
organiza e nenhuma liberdade é possivel. 

O facto de estar eu tratando com V. Ex., em vez de 
tratar com Flores, que aliás soube angariar as simpatias 
de meus compatriotas, prova isso. Mas si V. Ex. me per- 
mittisse, eu lhe faria uma observação bazeada na expe- 
riencia doioroza por que hão passado diversas nações, e 0 

' Brazil, onde tenho aprendido praticamente. 
Acredito, que a repressão das desordens é uma neces- 
sidade dos governos constituidos, e o meio de firmar-se o 
principio da autoridade. Mas essa regra acha-se subor- 
dinada a duas condições : 
1*. que seja possivel a repressão, ou antes, que os 
governos tenham força para tornal-a efficaz ; 
2*. que, realizada a repressão, succeda-lhe imme- 
diatamente uma politica de clemencia e de-generozidade, 
E todos os odios e todas as paixões da guerra 
civil. 


* 
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Sem isso, acrescentei, a politica de repressão serve 
só para anniquilar a nação e não para reorganizal-a. Na 
impossibilidade de tornar-se efficaz a politica de repres- 
são, só é razoavel a politica de transacção, assentada em 
bazes que salvem os interesses e a honra dos comba- 
tentes.» 

- O Sr. Herrera ouvio-me, e disse apenas, que o go- 
verno oriental não estava longe do pensamento de paz, 
e si bem me recordo, ajuntou estas palavras : 

«Que o do Brazil poderia bem concorrer paraa pa- 
cificação, desarmando e retirando os Brazileiros da luta ; 
o que contribuiria para que podessem ser melhor atten- 
didas as reclamações justas do governo imperial. » 

Respondi-lhe, que S.Ex. pretendia fazer com o Brazil 
o mesmo que com o doente fizesse o medico, que, pedin- 
do-se-lhe um remedio para curar molestia grave, respon- 
desse ao enfermo: 

« Salve-se, e depois dar-lhe-ei o remedio ». 

Que si o governo imperial podesse amigavelmente 
desarmar os Brazileiros, já elles estariam desarmados. 
Que pretender desarmal-os lutando com elles, e sem. 
mostrar-lhe que se empenha em defendel-os com todo o 
calor, com toda a nobreza, isso não faria certamente o 
governo imperial, pois que S. Ex. devia comprehender, 
que nós seriamos sempre mais condescendentes com os 
Brazileiros, nossos compatriotas, e mais seus amigos do 
que dos Orientaes, e que afinal preferiamos lutar com a 
Republica a lutar com os nossos compatriotas. 

S. Ex. não respondeo a isso e apreciou a minha fran - 
queza, declarando que não me acreditaria, si eu não 
dicesse o que acabava de dizer. 

Continuando, ajuntei: 

« Que o governo oriental tem o mior interesse em 
marchar comnosco, e que somos dous amigos, cuja sepa- 
ração importa para ambos graves incommodos e perdas 
consideraveis. . 

Que para o Brazil era muito e muitissimo deploravel 
manter um exercito na fronteira, sustentar uma guerra 
com a Republica, fazer avultadas despezas, quando pre- 

- cizavamos de dinheiro para os nossos caminhos de ferro 
” 40 TOMO LIX, P. 1. 
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e os melhoramentos, sem os quaes não poderiamos pro- 
gredir ; 

Que para a Republica as desavenças com o Brazil 
eram talvez ainda mais graves,e forçariam o seu governo 
a uma paz, e a uma paz em que porventura não viessem 
a ser bem consultados os interesses de ambos os belli- 
gerantes.» 

E tomando a conversa nm tom muito amigavel e 
confidencial, disse ao Sr. Herrera : 

« Eu sei tambem, Sr. ministro, a historia da Repu- 
blica. Em um bello dia, Lucas Moreno (o chefe das 
forças legaes) fará a paz, que o governo oriental não 
quizer fazer, e dar-se-á à gloria de salvar a Republica. 
E quando Moreno quizer fazer isso, fal-o-á em uma hora, 
emquanto que V. Ex. e os seus collegas discutirão a paz 
em innumeros conselhos de ministros. » 

O Sr. Herrera rio-se e disse ainda: «Não creia 
V. Ex., que não dezejamos a paz, e si não me manifesto 
abertamente, é porque não sou o unico, a quem incumbe 
rezolver esta questão, nem estou preparado para ella.» 

Não me recordo de tudo quanto disse ao Sr. Herrera. 
Foram esses os pontos mais interessantes da nossa con- 
ferencia. Terminei-a declarando que eu não cedia do que 
tinha pedido ; que não discutiria as reclamações do go- 
verno oriental; que eu não aceitava mesmo a discussão 
ampla e em detalhe acerca: das nossas, visto como o ob- 
jecto da missão especial não é discutir, mas obter pro- 
videncias, que assegurem protecção aos Brazileiros no 
prezente e no futuro; e finalmente que só aceitava a 
discussão indispensavel para liquidar esse ponto e jus- 
tifical-o. 

Ainda não recebi a resposta à minha nota. 

Antes da partida do PaRReAs inglez conto transmittir 
mais informações a V. Ex.; devendo previnil-o de que 
parece-me agora vantajozo ir precipitando os aconteci- 
mentos. à 

Aproveito a occazião para renovar a V. Ex.os pro- 
testos de minha consideração e profundo respeito. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira. 
José Antonio Saraiva. 
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HI 


Na sua rectificação historica o Sr. Sagastume asse- 
verou, que nada quiz eu ceder ao governo oriental. A 
falsidade d'essa propozição ficou completamente demons- 
trada pelos documentos já publicados, e pelos que hoje 
publico, sob on.1. 

Para maior comprehensão dos acontecimentos, que 
estou relatando, dividirei em trez periodos distintos o 
trabalho da missão especial. 

Periodo do apaziguamento ou de conciliação. 

Periodo de pacificação da Republica. 

Periodo do rompimento do acôrdo Aguirre-Flores ou 
da guerra. 

O primeiro periodo abre-se com a minha chegada a 
Montevidéo e encerra-se com o avizo de 7 de Junho, pu- 
blicado tambem hoje, sobn. 2. 

O segundo periodo abre-se com a chegada a Monte- 
vidéo do Dr. Elizalde, ministro de estrangeiros da confe- 
deração argentina, e encerra-se com o decreto, assignado 
pelo Sr. Aguirre, conformando-se, e approvando o acôrdo 
feito com Flores pelos ministros inglez, argentino e bra- 
zileiro, auxiliados por dois delegados do governo oriental 
D. André. Lamas e Dr. Castelhanos. 

O terceiro periodo abre-se com o rompimento do 
acôrdo com Flores, e encerra-se com o meu ultimatum 
ao governo oriental. 

A moderação e criterio com que procedi no primeiro 
periodo da missão especial, e cujo reconhecimento e ap- 
provação está no avizo de 7 de Junho, abaixo publicado, 
e pelo qual o governo imperial alterou as minhas ins- 
truções, dando á missão, de que me encarregara, o mais 
nobre, generozo e elevado caracter, valeo-me as sim- 
patias de quazi todo o: Rio da Prata; exceptuando 
sómente a facção anarchistá de Montevidêo, que não 
cogitava sinão do triunfo ou da derrota de Flores. 

Graças a essas alterações das minhas instruções, 
cuja execução iniciada no primeiro periodo, despindo a 
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missão especial de todo o caracter de ameaça, pude re- 
zolver o Sr. Aguirre e seus ministros a iniciar a pacifi- 
cação interna da Republica, como o unico meio de rezolver 
sem guerra as difficuldades internacionaes, que assober- 
bavam o governo oriental. 

Foi ainda n'esse primeiro periodo da missão especial 
(a parte mais difficil da tarefa, de que fui encarregado ) 
que consegui a confiança e mesmo a estima do prezidente 
Mitre e de seu distintissimo ministro de estrangeiros, o 
Dr. Rufino Elizalde. : 

Essa confiança traduzio-se na cooperação sincera, 
da Republica Argentina para a pacificação do Estado 
Oriental. 

E esta cooperação foi a bazee o inicio dessa alliança, 
que libertou o Estado Oriental de uma oligavchia, que 
pretendia eternamente dominal-o, e supprimio no centro 
da America do Sul essa dictadura militar, que começava 
os seus ensaios de dominação, declarando ao Brazil que 
não toleraria a passagem de um soldado brazileiro pela 
fronteira oriental para proteger os nossos concidadãos 
contra as tropelias de Lucas Moreno. 

Felizmente para nós, e para a civilização do sul-da 
America, tinha a confederação argentina em 1864 um 
governo, composto de ministros os mais dignos pela in- 
telligencia e pelo caracter, e prezidido pelo venerando 
general Mitre, um dos mais illustrados, e mais correctos 
e tolerantes dos estadistas argentinos. 

Esse governo era o contraste do governo de Aguirre, 
composto das mais salientes e reconhecidas mediocridades 
do governo do Paraguay, occupado então por um general 
joven, ambiciozo, e que se deixava arrastar pelas lizonjas 
- do Sr. Sagastume até o ponto de insultar o Brazil, o 
mais antigo e o mais sincero amigo do Paraguay. 

Deos escreve direito por linhas tortas. 

Cada um dos protogonistas d'esse drama reprezen- 
tado no Rio da Prata teve o seu castigo ou seu premio : 
Lopez perdeo a corôa, com que sonhara ; o Sr. Sagastume 
foi obrigado a receber a missão do Brazil dos seus adver- 
sarios e a pedir-nos perdão todas as vezes que declarava 
ser o mais sincero amigo do Brazil. 
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À civilização platina já lucrou 30 annos de paz, e 
esta será permanente, si os governos argentino e bra- 
zileiro tiverem sempre previdencia, e não se desunirem. 

A concordia do Brazil e confederação argentina é a 
paz permanente na America do Sul. 

Essa concordia nasceo dos acontecimentos de Mon- 
tevidéo em 1864, ejá deo fructos os mais valiozos. 

Para outra vez a historia do segundo periodo, ou da 
pacificação da Republica Oriental. 

O publico, apreciará os esforços feitos pelos media- 
dores, argentino, brazileiro e inglez, auxiliados por dois 
dos mais distintos orientaes, e aprenderá por essa his- 
toria, e pelo rompimento do acôrdo Aguirre-Flores, 
que o maior inimigo dos governos republicanos, e de 
quaesquer governos, é a intolerancia dos partidos e a sua 
ganancia pelos empregos e beneficios, dados ou obtidos ' 
pela posse do poder. 

26 de Julho. 


José Antonio Saraiva. 


Nota ao Governo Imperial 


Considerações sobre a primeira nota de Sr. Herrera, e solicitação de 
instruções para o cazo de rompimento e de credenciaes para 
Buenos-Aires e o Paraguay. 


1.2 secção. Missão especial do Brazil. Montevi- 
déo 28 de Maio de 1864. (Confidencial). Ilm. Exm. 
Sr. Tenho dado noticia de todas as occurrencias, que 
me parecem dignas de menção. 

Minha correspondencia, comquanto longa, terá a 
vantagem de esclarecer a V. Ex. acerca da marcha dos 
acontecimentos e do modo de pensar do governo oriental 
e do argentino. 
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Nºeste paiz tudo varia de um dia para outro, e é im- 
possivel, que de longe se possa indicar o que mais con- 
vém.Felicito-me pois da confiança, que o governo imperial 
depozita em mim, e posso assegurar a V. Ex.,que só penso 
meios de rezolver as nossas difficuldades pela fórma 
mais digna, porém menos oneroza para o imperio . 

Hontem pelas 3 horas da tarde, recebi a resposta do 
Sr. Herrera, que tenho a honra de transmittir a V. Ex. 
por cópia com os annexos que a acompanharam. 

Essa resposta sorprehendeo-me, visto como, com- 
quanto desde o começo me houvesse parecido, que o go- 
verno oriental não nos satisfaria, estava longe do acre- 
ditar, pelo que me havia assegurado o Sr. Herrera, e que 
communiquei a V. Ex. (confidencial n. 4), que a resposta 
fosse o que é. 

Lendo-a, S. Ex. reconhecerá, que o governo oriental 
em vez de procurar unir-se a nós, para dominar as suas 
proprias difficuldades e auxiliar-nos na solução das 
nossas, pensou em contentar as susceptibilidades parti- 
darias da porção mais exaltada do partido blanco. 

Recriminações acerbas, apreciações inexactas dos 
acontecimentos, pouca benevolencia e delicadeza na 
maneira de produzir as queixas, que allega contra o im- 
perio, eis o que sobresae na nota, que ponho sob as vistas 
illustradas de V. Ex. 

Por mais indignado que ficasse com a leitura d'essa 
nota, persisto no propozito de não desviar-me do caminho, 
que me parece mais conveniente a todo Rio da Prata e 
ao Brazil. 

Esperava, que o Sr. Herrera me dicesse, que não 
podia attender ás nossas reclamações, por cauza da guerra 
civil, que entorpece a acção do governo oriental. 

Isso autorizar-me-ia a falar-lhe da paz, antes de 
proferir a minha ultima palavra. 

Si é a guerra a cauza de nossas difficuldades, e O 
obstaculo para o governo oriental dar a seus vizinhos as 
seguranças e garantias que reclamam, nada mais natu- 
ral do que procurarem estes sugerir-lhe a paz, como o 
meio de liquidarem as suas reclamações e não interrom- 
perem as relações de bôa amizade. 
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Revelando, pela nota incluza por cópia, que não pre- 
tende ou não quer'satisfazer-nos, ainda que procure jus- 
tificar a sua falta de vontade, 0 governo oriental não nos 
permitte outro alvitre, sinão o de formular o nosso ul- 
timo apello e de pensar no meio de tornar efficaz, por nós 
proprios, a protecção, qne não quer ou não póde dar aos 
nossos concidadãos. 

Pelo paquete seguinte V. Ex. terá conhecimento da 
minha resposta á nota do Sr. Herrera. Esforçar-me-ei 
para que ella seja digna do governo imperial, sem afas- 
tar-me do terreno em que possamos promover a paz, ob- 
jecto de minhas constantes preoccupações, porquanto (não 
nos illudamos) tudo mais é consumir dinheiro em pura 
perda sem dar um passo para o futuro. 

Dezejo, Sr. conselheiro, que o governo imperial me 
habilite para isso, assim como espero continuar a merecer a 
honra de sua plena confiança. Meus erros serão menos fu- 
nestos do que asrestrições á minha acção. Condemne-me o 
governo imperial pelo mal que praticar; deixe-me porém 
a liberdade defazer tudo quanto as circunstancias meacon- 
selhem, porque estas circunstancias variam, como oscillam 
os designios e os interesses dos homens da situação. 

Precizo de achar-me habilitado para entender-me 
com o governo de Buenos Aires e mesmo com o do Para- 
guay.As couzas podem embaraçar-se, e é necessario estar 
preparado para tudo : eu já o devera estar, 

E' urgente organizar e distribuir a nossa força na 
fronteira. Assim como se torna indeclinavel, que o go- 
verno me habilite com a sua ultima palavra acerca do 
destino, que possa dar a essa força. 

Repito a V. Ex., que talvez só ella tenha a virtude 
- de aconselhar o governo oriental a fazer-nos justiça, ou a 
adherir ao pensamento de paz. 

Acredito, que só em Buenos-Aires rezolveremos esta 
questão-—a paz, e que izolados não poderemos com van- 
tagem uzar dos meios de repressão. 

Parece-me de grande conveniencia inspirar ao gene- 
ral Mitre a maior confiança. 

Hoje estou persuadido de fai nada devemos recear 
por esse lado. 
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Buenos-Aires não alcançará nunca dominar o Estado 
Oriental, e menos exercer aqui uma influencia funesta ao 
Brazil, salvo si não tivermos cá diplomata, que compre- 
henda e zele os nossos interesses. 

Não alimentemos pois receios por esse lado; e 
quando os devessemes ter, chegou o cazo de ser peior não 
confiar do que confiar. 

Sem alliança tudo nos contrariará. | 

Com alliança de Buenos-Aires tudo será facil. 

E' precizo pois adquiril-a ou preparar-nos para 
grandes sacrifícios. 

Espero portanto e rogo, que pelo primeiro paquete 
V. Ex. se digne: 

1.º Emittir-me o seu juizo sobre o que convém fazer 
no cazo de rompermos com o governo oriental. 

2.º Enviar-me credenciaes para entender-me, segundo 
fôr precizo, com o governo argentino acerca de quanto 
interessar ao Estado Oriental, seja a paz, seja occupação 
do territorio d'esta republica. 

3.º Habilitar-me para que possa entender-me com o 
o governo do Paraguay, pois que podem de amprovizo 
surgir dahi difficuldades. V. Ex. sabe, que o governo 
oriental ha muito faz vivas diligencias perante o prezi- 
dente Lopez, e tem procurado a sua cooperação. 

4.º Informar-me da época em que provavelmente 
venha a ficar preparada e prompta a força da fronteira, 
assim como a distribuição, que haja recommendado o Sr. 
ministro da guerra. 

Enunciando- -me d'este modo, faço-o por mera pre- 
videncia, assegurando a V. Ex. que antes de tudo 
empenhar-me-ei em attingir aos fins do governo im- 
perial, sem rompimento com o d'esta republica, e. 
tendo sempre em vista o nosso interesse mais grave 
— a paz. 

E” por isso ainda, que tomo a liberdade de rogar a 
V. Ex. se digne ter em muita rezerva a nota do Sr. Her- 
rera, porque póde elle recuar e retiral-a. N'este momento 
mesmo um amigo do Sr. Herrera veio observar-me, e eu 
lhe disse, que a resposta do Sr. ministro das relações ex- 
teriores “obrigava- -me a ser muito energico e decizivo 
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mantendo com firmeza e dignidade a pozição assumida 
pelo governo imperial. 

| Perguntou-me elle si não era possivel alguma intel- 
ligencia, que restabelecesse a confiança, que ao principio 
me deixara conceber o Sr. Herrera, acerca de sua mode- 
ração e sentimentos conciliadores. 

- Respondi, que o Sr. Herrera havia recebido de mim 
uma prova de benevolencia, a que não correspondeo ; 
antes de pássar-lhe a minha primeira nota, eu procurei-o 
e disse-lhe de viva voz o que depois escrevi; que S. Ex. 
não fizera o mesmo, e escreveo em sua nota couzas que, 
supponho eu, ella: não conteria, si houvesse observado: 
para commigo a mesma benevolencia, que eu mostrei. 

Conclui dizendo que por isso só me parecia haver um 
meio de podermo-nos entender de novo amigavelmente ; 
que esse meio era a retirada da nota do Sr. Herrera, com 
ocompromisso de que as nossas discussões ostensivas não 
seriam sinão o que houvessemos rezolvido em conferen- 
cias verbaes, que deveriam ser protocolizadas; e si 
n'essas conferencias chegassemos a um acôrdo, rompe- 
riamos, porém tranquillos, por havermos empenhado: 
quanto de nós dependia, para que os interesses de nossos 
respectivos paizes não fossem sacrificados ás paixões de 
partido, ás susceptibilidades nacionaes, e mesmo aos ca- 
prixos e contrariedades creadas por notas mal inspiradas. 
Sio Sr. Herrera adherir a isto, continuarei a. nego- 
ciação no mesmo tom da minha primeira nota, porque todo 
o esforço é pouco para rezolvermos as difficuldades da 
situação pela paz. 

Entretanto digne-se V. Ex. de aguardar as minhas 
communicações pelo primeiro paquete, acerca da referida 
nota, não a considerando ainda recebida. 

Não será este o ultimo officio, que dirigirei pelo pa- 
quete, e pois termino aqui. 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. etc. 

AS. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira. 
José Antonio Saraiva. 
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Nota do Governo Imperial 


Approva o proceder e aceita as observações do ministro plenipoten- 
ciario, dando-lhe poderes plenos e illimitados para obrar, e en- 
viando-lhe credenciaes para os governos de Buenos-Aires e As- 
sumpção. 


1º secção. Ministerio dos negocios estrangeiros. (Con - 
fidencial). Li, com toda a attenção e interesse que o 
assumpto reclama e inspira, a importante correspondencia 
de V. Ex., contida nas suas confidenciaes ns. 3, 4, 5 e 6 
de 24, 25 e 28 do mez findo, cujo recebimento accuzo. 

Expõe V. Ex. com minuciozidade e clareza nessa 
correspondencia, não só os incidentes que tem occorrido 
nv desenvolvimento da missão, que lhe foi confiada, com 
as suas proprias apreciações sobre os meios adequados e 
convenientes, afim de leval-a á effeito com o menor sacri- 
ficio para o imperio. 

Quando a procedencia e justeza das observações de 
V. Ex. não rezultasse d'ellas mesmas, bastaria «o governo 
imperial para aceital-as, a confiança limitado, que depo- 
citaem V. Ex., que tio repetidas provas tem dado da in- 
telhgencia, solicitude e patriotismo com que serve ao seu 
puma. 

Estou pois autorizado para dizer a V. Ex., que o 
governo imperial, de perfeito acôrdo com as suas idéas, 
e dezejando, mais do que tudo, conseguir do governo 
oriental as reparações, que este lhe deve, sem o appello 
dos meios extremos sempre repugnantes e deploraveis, 
deixaa V. Ex. completamente livre para proceder, como 
Julgar melhor e mais acertado, segundo os conselhos ou 
exigencias das circunstancias. 

O governo imperial, V. Ex. o sabe, nenhuma outra 
aspiração tem no Estado Oriental além da de ser devida- 
mente garantidas a vida, a honra e a propriedade de seus 
concidadãos n'esse territorio, conseguindo ao mesmo 
tempo do governo da republica a solução satisfatoria, 
que, de ha muito, aguardam as nossas justas reclamações. 
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Si, como V. Ex. pensa, e o governo imperial acre- 
dita, póde a paz trazer em grande parte esse rezultado, 
claro é, que todos os meios e esforços legitimos, que se em- 
pregarem para tal fim, hão de receber o apoio e appro- 
vação do mesmo governo. 

No uzo pois d'esse recurso, a que chamarei preli- 
minar, e que não exclue a indeclinavel realização, até 
as suas consequencias, da missão de V. Ex., o governo im- 
perial confere a V. Ex. os mais amplos e plenos poderes. 

Nºeste intuito, e de conformidade com o que V. Ex. 
requizita, envio-lhe com este despacho as cartas im- 
periaes, que o acreditam junto dos chefes das Republicas 
Argentina e Paraguay, entregando o governo imperial ao 
criterio e perspicacia de V. Ex. o modo pratico de exer- 
cer no Estado Oriental a acção conjunta com ambas ou 
com qualquer d'aquellas republicas. 

A verdade é entretanto, que em ultima analize, a 
nossa pozição foi e está mui claramente definida, e não 
nos é mais permittido recuar. 

Si os meios pacíficos não medrarem; si o governo 
oriental persistir em sua recuza procrastinando ou illu- 
dindo o nosso ultimo appello amigavel, será forçozo e 
imprescindivel proseguir por diante, fazendo-nos justiça 
por nossas mãos, sejam quaes fôrem as consequencias. 


IV 


Em minha chegada a Montevidéo toda a imprensa 
blanca, inspirada por Carrera e Sagastume, procurava 
por todos os meios promover a animadversão publica contra 
o imperio e a missão especial, explorando para isso os dis- 
cursos pronunciados na camara dos deputados do Brazil 
por occazião de uma interpellação feita por um reprezen- 
tante do Rio-Grande do Sul. 

Para o partido Carrera-Sagastume o governo 
imperial aproveitava-se das circunstancias criticas da 
republica para liquidar suas reclamações e proteger indi- 
rectamente Flores, o amigo dos Rio-grandenses, domici- 
liados na campanha oriental. 
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Foi durante esse periodo de exacerbação partidaria, 
que seguio para o Paraguay o Dr. Vasquez Sagastume em 
missão especial de Aguirre, levando as primeiras impres- 
sões despertadas pela missão especial, que S. Ex. con- 
servou até agora, pois nunca se rezolveo a ler os docu- 
mentos da minha missão distribuidos pelo Rio da Prata 
em 1873. 

A missão Sagastume obteve dous triumphos : um pe- 
queno, o outro grande e de immenso alcance e respon- 
sabilidades. 

O primeiro foi o arranjo da mediação paraguaya. 

O segundo o protesto contra a entrada das forças bra - 
zileiras na Republica Oriental para proteger nossos com- 
patriotas contra as tropelias de Lucas Moreno. 

A mediação me foi communicada nos dias, em que 
tinha sido proclamada por Aguirre a pacificação da repu- 
blica, e talvez no mesmo dia em que o prezidente Aguirre 
procurou-me para agradecer os serviços, que acabava de 
prestar ao seu paiz, como mediador. 

Em taes circunstancias declarei ao ministro dos es- 
trangeiros de Lopez, que tinha a esperança de ajustar ami- 
gavelmente as questões brazileiras sem necessidade. de 
mediação. ; 

Em que podia ter contribuido essa communicação 
correcta e cortez para o protesto de Lopez ? 

A noticia porém do grande triumpho alcançado por 
Sagastume chegou a Montevidéo depois da proclamação 
de paz da republica, e antes de organizado o ministerio 
Lamas-Castellanos perante o qual Flores se podesse 
desarmar sem receio, para si e seus amigos, de um mor- 
ticinio de Quinteros. 

O protesto de Lopez, o seu casus bell, declarado nesse 
protesto, a crença de seu poder e de ser elle invencivel 
com a sua fortaleza de Humaitá e seus 50. mil soldados 
bem armados e disciplinados, enlouqueceram os amigos de 
Sagastume, e rezolveram o prezidente Aguirre a atrai- 
çoar o Brazil e a todos os homens moderados da republica, 
rompendo o acôrdo Aguirre-Flores, que era a. con- 
cordia dos Orientaes, a paz interna da Republica e ajuste 
amigavel das questões internacionaes. 
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De outra vez historiarei o rompimento do acôrdo 
Aguirre-Flores, cujas consequencias determinaram a 
guerra com a Republica Oriental e posteriormente a guerra 
com o Paraguay. 

Quem tiver attentamente lido a historia dos aconte- 
cimentos de Montevidéo, feita em minhas confidenciaes, 
e ler o episodio de paz e o mallogro de tudo pelo grande 
triumpho obtido por Sagastume no Paraguay, isto é, 0 
protesto e o casus belli, ha de reconhecer, que o anjo mão 
do Rio da Prata em 1864e 1865 foi a sereia, que illudio 
Lopez e d'elle obteve, em homenagem ao sonhado equilibrio 
do Rio da Prata, um acto insultuozo para o Brazil, que 
este nunca poderia tolerar sem descer ao nivel das nações 
as mais cobardes e pouco zelozas da honra nacional. 

Mas deixemos para mais tarde a confidencial, que dá 
conta do rompimento do acôrdo e publiquemos sómente 
hoje a que dá conta: 

1.º Da minha primeira conferencia com o ministro 

estrangeiros da Republica Argentina. 

2.º Da conferencia d'esseministrounido ao brazileiro 
para com o prezidente Aguirre. 

8.º Da conferencia dos mediadores com o minis- 
terio e notabilidades orientaes para o ajuste das con- 
dições de paz. 

4.º Da traição de Aguirre ao Brazil, denunciada pelo 
ministro argentino, com quem quiz se entender o governo 
oriental para izolar o Brazil. 

5.º Dos esforços feitos pelo governo oriental para 
obter dos mediadores argentino e bDrazileiro a decla- 
ração de que se decidiriam contra Flores, si este não 
se quizesse sujeitar ás condições de paz, impostas pelo 
governo. 

2 de Agosto. 


José Antonio Sara. 
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Nota ao Governo Imperial 


Conversação com o Sr. Elizalde. Conferencia d'este e do ministro bra- 
zileiro com o prezidente da Republica. Conferencia com os Srs. Her- 
rera e Lapido, ministros do governo oriental. Rezolução de media- 
ção perante o general Flores, para a pacificação da Republica. 


1.º secção. Missão especial do Brazil. Montevidéo- 
9 de Junho de 1864. (Confidencial). Illm. e Exm. Sr. 
Proseguindo na expozição das occurrencias, que devem 
ser conhecidas pelo governo imperial, direi a V. Ex., que 
chegou aqui no dia 6, pelas 5 horas da tarde, o Sr. Eli- 
zalde, ministro das relações exteriores da Republica Ar- 
gentina. A's 7 horas da mesma tarde recebi um bilhete 
de S. Ex. pedindo-me uma conferencia no dia seguinte. 
Immediatamente foi o Sr. Tavares Bastos cumprimental-o, 
e escrevi-lhe convidando-o para almoçar comigo, e ro- 
gando-lhe dispensasse a etiqueta, por amor da brevidade. 
S. Ex. annuio ao meu convite, tendo-se entretido com o 
Sr. Bastos por algum tempo, e declarando-lhe logo que 
vinha a Montevidéo para, de acôrdo comigo, obter a. 
pacificação do Estado Oriental, unico meio de se rezol- 
verem as questões internacionaes com o Brazil e com a 
Republica Argentina. 

Tive a honra de receber o Sr. Elizalde no dia 7, pelas 
9 1/2 horas da manhan. Fazendo logo de S.Ex. um conceito 
muito lizongeiro, entendi conveniente corresponder á sua 
benevolencia com a mais perfeita franqueza. 

Falou-me elle immediatamente do assumpto, que nos: 
reunia, e disse-me, que não dezejava dar passo algum sem 
plena inteligencia comigo, visto como; tanto quanto eu, 
avaliava os effeitos da paz, em relação ás questões inter- 
nacionaes. 

Respondi ao Sr. Elizalde,que muito poderiamos fazer 
em beneficio d'esta republica e dos nossos respectivos. 
paizes, si fosse sempre o mais cordial o nosso acôrdo. Que, 
si o general Mitre está convencido, como eu acreditava, 
de ser o Brazil completamente desinteressado nas questões 
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do Rio da Prata, tudo marcharia bem. Que, si ao con- 
trario partilhasse qualquer desconfiança, era melhor nada 
fazermos, porquanto n'este cazo o rezultado dos nossos 
esforços não passaria de uma intriga. 

O Sr. Elizalde abundou nos meus sentimentos ; de- 
clarou, que achava-se disposto a não separar-se do governo 
do Brazil, no qual confiava, por ser um governo sério e 
prezidido por um soberano de grande merecimento. 

Agradeci-lhe o modo por que exprimio-se em relação 
a Sua Magestade, e o juizo que fórma do governo imperial. 

Depois de haver lido ao Sr. Elizalde, em confiança, 
a resposta que dei.ao Sr. Herrera (e que por cópia acom- 
panha ao officio anterior), conviemos em solicitar do 
Sr. prezidente da Republica uma conferencia, em que 
lhe demonstrassemos o seguinte : 

Que a paz é a primeira necessidade do governo 
oriental, e o unico meio de contribuir para uma solução 
amigavel das suas questões internacionaes com o Brazil e 
a Republica Argentina. 

Pedida e obtida, verificou-se a conferencia no mesmo 
dia 7, à noite. Tivemos a sós, o Sr. Elizalde e eu, uma 
longa conversação com o Sr. prezidente Aguirre, em que 
lhe descrevemos todos os perigos da situação e a neces- 
sidade da paz. 

O Sr. Elizalde disse, que a guerra era a origem de 
quazitodos os agravos, que haviam perturbado as relações 
de seu paiz com o Estado Oriental, e que elle passaria 
uma esponja sobre tudo ( palavras suas), si a paz se 
fizesse : tal era a importancia e a virtude, que lhe dava. 

Declarei eu ao Sr. Aguirre, que as nossas reclamações 
e difficuldades eram mais sérias e mais graves do que as 
do meu collega o Sr. Elizalde; que eu entendia porém, 
que a paz por si só rezolveria metade d'essas diffi- 
culdades. 

Acrescentei, que a guerra civil era a cauza dos males 
prezentes, e podia ser no futuro a origem de muitos outros ; 
que o governo imperial pretendia evital-os, obtendo do 
governo oriental exemplos significativos, que influam 
sobre os seus agentes, e os façam retroceder na carreira 
dos abuzos e das violencias, que praticam impunemente ; 
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que a paz extinguiria immediatamente os males da actta- 
lidade, removendo ao mesmo tempo a perspectiva dos 
males futuros ; que ella habilitaria o governo oriental 
para attender com mais proveito e mais benevolencia a 
tudo quanto nós reclamavamos, e coubesse nas suas attri- 
buições constitucionaes; que finalmente o governo im- 
perial seria condescendente para com o governo da repu- 
blica, si este, no intuito de pôr termos ás suas proprias 
difficuldades, arvorasse a bandeira da paz, como a unica, 
que póde rezolver os embaraços do prezente. 

O Sr. Aguirre respondeo-nos, que lizongeava-se de 
encontrar em taes dispozições e que não oppor-se-ia á 
paz, si ella se podesse effectuar sem comprometter o 
principio da autoridade. 

Versando a conversa sobre este assumpto, nós affir- 
mamos ao Sr. prezidente, que, acreditados perante elle, 
não dezejariamos, que a sua autoridade ficasse compro- 
“mettida; que com ella, e mediante concessões generozas 
feitas mais com o fim de consultar os interesses perma- 
nentes da republica, do que de satisfazer ao general Flores, 
podiamos assegurar-lhe, que obter-se-ia a paz, e que 
para isso punhamos á sua dispozição os nossos esforços 
e o nosso apoio moral. 

Agradecendo-nos e declarando que entender-se-ia 
com os seus ministros, falou-me o Sr. Aguirre sobre 
a questão brazileira, e mostrou-se sentido de não haver 
sido bem comprehendida a nota, que o governo oriental 
passou-me com data de 24 de Maio. Disse-me, que era o 
seu mais vivo dezejo chegar a um acôrdo com o governo 
imperial, a cujas reclamações justas achava-se disposto a 
attender, e attenderia já, si lh'o permittissem as circun- 
stancias da republica. 

Respondi, que nos era impossivel esperar pelas provi- 
dencias, que S. Ex. parecia prometter; e que bastava o 
governo oriental considerar inoportunas as nossas recla- 
mações, para que podessemos deduzir d'esse facto uma 
recuza; que não podiamos abandonar à propria sorte os 
subditos brazileiros, mórmente na actual situação do paiz; 
e conclui, que, pacificada a Republica, facilitar-se-ia a 
situação de ambos os governos. 
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O Sr. Aguirre nos disse por fm, que marcaria dia 
e hora, para nos reunirmos em sua caza com os ministros 
e outras pessoas notaveis, afim de conversarmos sobre o 
mesmo objecto de nossa conferencia. 

No dia immediato, 8, em vez d'essa communicação, 
soube pelo Sr. Elizalde, que o Sr. Herrerao havia pro- 
curado e ao Sr. Thornton, para ajustarem a questão ar- 
gentina, e.se restabelecerem as relações interrompidas 
entre este estado e a confederação. 

O Sr. Elizalde. segundo me expôz, respondeo ao 
Sr. Herrera, que não vinha incumbido de tratar dessa 
questão internacional; que não assistiria a conferencias 
nem adiantaria couza alguma, sinão de acôrdo com o 
Brazil, acrescentando tambem que c imperio não ajus- 
taria as suas questões, sem verificar-se a paz interna na 
republica, da qual devia originar-se a solução das questões 
exteriores, porque era ou a cauza das mesmas, ou o mo- 
tivo que as agravava.. 

Fomos pois hoje convocados para a caza do Sr. Her- 
rera, aonde compareceram tambem o Sr. Lapido, ministro 
do interior, e o Sr. Thornton. 

Este ultimo senhor declarou, que comparecia sómente 
para offerccer o seu apoio moral aos dezejos geraes da 
pacificação da Republica. Falando do Sr. Thornton, devo 
communicar a V. Ex., que elle se torna recommendavel 
por sua moderação, por seu criterio, e sobretudo por seu 
caracter grave e benevolo. 

O seu concurso não passa da cooperação de um homem” 
de bem, que dezeja ser util. Foi elle o indicado para sub- 
stituir ao Sr. Christie, quando se interromperam as nossas 
relações com a Inglaterra. 

Pelas impressões que me tem deixado, julgo que 
ganhariamos em ser o Sr. Thornton o novo reprezentante 
do seu governo n'essa côrte. 

Antes de expôr o que oecorreo n'essa conferencia, eu 
rogo a V. Ex. se digne attender a que o governo oriental 
retrocedeo sensivelmente na politica obstinada, que a 
sua nota de 24 parecia revelar ; e que agora, aceitando a 
paz, como baze da discussão, observa justamente a politica, 
que eu não cessei de aconselhar nas conferencias com o 
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Sr. Herrera, e em que insisti franca e decizivamente na 
minha nota de 4 d'este mez. 

Principiando a conferencia em caza do Sr. ministro 
das relações exteriores, toda amigavel e sem caracter 
official, como se declarou, o Sr. Herrera disse, que o governo 
oriental achava-se disposto a tratar da paz e aceitar a 
bem d'ella o concurso benevolo dos ministros prezentes. 

Mas que havia uma questão prévia a rezolver, a saber: 
o que fariam o Brazil e a Republica Argentina, si Flores 
não adherisse á paz, ou a mallograsse. 

O Sr. Elizalde observou, que lhe não era possivel 
responder sinão em termos genericos ; e que, si as con- 
dições de Flores fossem absurdas, elle poderia afiançar 
ao governo oriental o concurso moral e mesmo o material 
da Republica Argentina. Que porém, si estas condições, 
sendo razoaveis, fossem repellidas pelo governo oriental, 
não poderia o mesmo Sr. Elizalde fazer conza alguma em 
favor d'esse governo, porque a cauza da continuação da 
guerra já não seria o general Flores, E 

Falando depois do Sr. Elizalde, eu disse, que o Sr. 
Herrera deslocava a questão ; porquanto só lhe assistiria 
o direito de perguntar-nos qual seria a attitude dos nossos 
governos, no cazo de Flores rejeitar as bazes offerecidas 
pelo governo oriental, si nós interviessemos, como repre- 
zentantes dos nossos respectivos paizes para fazer a paz, 
e fossem as respectivas condições assentadas por nós; 
além de que, como bem dizia o Sr. Elizalde, não era pos- 
sivel obrigar-nos a couza alguma, sem conhecermos as 
concessões, que o governo oriental houvesse deliberado 
“fazer a Flores. 

Collocada a questão assim, os Srs. Herrera e Lapido 
declararam, que não tinham duvida em conversar com- 
nosco acerca das bazes, sobre que julgavam possivel tratar 
da paz. 

Depois de uma conversação prolongada, em que cada 
um de nós fez amigavelmente as observações a propozito, 
chegaram os dous ministros, Srs. Herrera e Lapido, às 
concluzões seguintes : 

O governo oriental tratará da pacificação da Repu- 
blica sobre estas bazes : 
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Amnistia plena e inteira para todos os que se houve- 
rem envolvido na guerra civil; 

Reconhecimento dos postos, que anteriormente tives- 
sem no exercito da Republica, e mesmo dos que o general 
Flores tenha dado, si fosse isto uma condição sine qua non 
da paz, 0 que aliás o governo oriental faria com muita 
repugnancia ; 

Concessão de uma quantia, que se arbitrasse, com 
que o general Flores remisse as dividas contrahidas para 
a guerra, e indemnizasse aos individuos de quem recebeo 
gado e cavalhada ; . 

Liberdade plena de eleição, a qual observou o Sr. 
Herrera, é dever do governo garantir. 

Nós lhe observamos, que os meios praticos de fazer 
effectiva essa liberdade poderiam suscitar muitas difficul- 
dades, sendo certo aliás, que só aos interessados pertencia 
precizar e discutir taes meios. 

O Sr. Elizalde declarou, que lhe pareciam estas bazes 
aceitaveis, e propoz, que elle, o ministro do Brazil e o Sr. 
Thornton tivessem nma conferencia com o general Flores, 
para convencel-o da aceitação de taes bazes, si o governo 
oriental conviesse n'isto. 

O Sr. Herrera nos disse, que responderia a este ponto, 
depois de ouvir ao Sr. prezidente, e terminou suscitando 
a mesma questão que acima referi, isto é, qual seria o 
procedimento dos governos do Brazil e da Confederação, 
no cazo em que Flores rejeitasse as bazes já menciona- 
das. 

O Sr. Elizalde disse, que acreditava, que Flores havia, 
de aceital-as, e que, sio não fizesse, elle se ajustaria 
com o governo oriental e lhe offereceria o concurso moral 
e mesmo material da Republica Argentina. 

Quanto a mim, respondi, que apenas podia dizer, que 
as bazes indicadas pareciam-me aceitaveis; e que, si 
Flores insistisse por condições impraticaveis, conside - 
ral-o-ia como a cauza do prolongamento da guerra e 
daria ao governo o apoio moral possivel; convencido então 
de haver o mesmo governo feito um esforço serio para 
livrar-se dos embaraços, que o inhibem de acceder ao 
que solicitamos. Que porém, quanto ao apoio material, não 
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lhe podia absolutamente assegurar, porquanto era couza 
grave, e importava uma seria modificação da politica 
imperial. 

Espero, que a V. Ex. não pareça estranho haver eu 
promettido o nosso apoio moral, no cazo de Flores exigir 
condições impraticaveis. Sem essa declaração ao menos, e 
sem essa promessa, o governo oriental conceberia descon - 
fianças de nós, e isso não convém absolutamente nas cir- 
cunstancias actuaes. 

Chamo a attenção de V. Ex. para os artigos dos jor- 
naes El Plata e Reforma Pacífica, cuja linguagem vehe- 
mente foi-se gradualmente modificando, e é hoje pacifica 
e mais razoavel. 

Essa transição porém não corresponde ainda aos 
sentimentos geraes da população, manifestamente deci- 
dida em favor da paz. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos do 
meu respeito e consideração. 

A S. Ex,o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira. 
José Antonio Saraiva. 


y 


Pelo artigo anterior ficou o publico inteirado de tudo 
quanto se passou em Montevidéo nas conferencias dos me- 
diadores com o prezidente e seus ministros para serem 
formuladas as condições, mediante as quaes o governo 
oriental assignaria a paz com Flores. 

A confidencial, hoje publicada, dá noticia de tudo 
quanto se passou na conferencia dos mediadores com Flo- 
res, e da segurança dada a este pelos referidos mediado- 
res e pelos commissarios do governo, de que o ajuste de 
paz tinha como consequencia forçada a mudança do minis- 
terio e da politica, segurança que rezolveo Flores a sub- 
metter-se ás condições do governo. 

Essa confidencial dá conta ainda da nova con- 
ferencia dos mediadores com Aguirre, do pedido que 
este lhes fizera para obter de Flores uma modificação 
no acôrdo, assim como da expozição, feita a Aguirre, 
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dos motivos pelos quaes Flores adherira ás condições 
do governo. . 

No artigo seguinte começarei a historia da desleal- 
dade de Aguirre e de sua audacioza pretenção de desar- 
mar, com o concurso. dos mediadores, o general Flores, 
antes de uma mudança ministerial, perante a qual os re- 
volucionarios se podessem render sem perigo de sua segu- 
rança individual. 

7 de Agosto. 


José Antonio Saraiva: 


Nota ao Governo Imperial 


Conferencia com o general Flores. Aceitação de suas condições pelo 
governo oriental. Vizita do prezidente da republica e súa procla- 
mação noticiando a paz. 


1º secção. N. 11. Missão especial do Brazil. Monte- 
vidéo 25 de Junho de 1864. (Confidencial). Illm.e Exm. No 
ultimo officio, n.9, dei conhecimento a V. Ex. de tudo quanto 
occorreo até o meu encontro no dia 8 com o general Flores. 
Ao approximarmo-nos das Puntas del Rozwrio, onde 
já achavam-se os Srs. Elizalde e Thornton, encontramos 
o referido general, que veio receber-nos com o seu estado 
maior, etrocou comigo, e os Srs. Lamas e Castellanos 
algumas palavras de cortezia. : 
Chegados ao lugar da conferencia, entendemos nós 
os mediadores, que convinha evitar o mais possivel a dis- 
cussão entre os commissarios do governo (os Srs. Lamas e 
Castellanos) e o general Flores, por motivos, que facil- 
mente se comprehendem. 
Assentado isto, o Sr. Elizalde conferenciou com os 
- ditos emissarios, e eu eo Sr. Thornton com o general 
Flores, no intuito de conhecermos o pensamento de ambas 
as partes e confeccionar bazes que podessem ser aceitas. 
- por uma e outra. 
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V. Ex. já conhece as bazes, que o governo rezolveo 
propôr (confidencial n. 8), e pois agora só cumpre-me 
narrar o que occorreo com o general Flores. 

A nossa conversa com esse personagem, tendo o 
caracter de muito confidencial, foi sobremaneira interes- 
sante, e lança tanta luz sobre nossas questões internacio- 
naes com esta Republica, que não devo omittir aqui os 
seus mais notaveis episodios. 

Começando eu e o Sr. Thornton a conferenciar com o 
Sr. general Flores, perguntamos-lhe quaes as condições, 
com que rezolver-se-ia a contribuir para a paz do seu 
paiz, depois de havermos assignalado os inconvenientes da 
guerra e as vantagens de uma transacção, que, tranquilli- 
zando-a Republica, permittisse aos partidos uma eleição 
regular. O Sr. general Flores disse-nos, que as suas con- 
dições eram as seguintes : 

Reconhecimento da prezidencia do Sr. Aguirre, sob a 
condição de uma mudança ministerial, que elevasse os 
seus amigos ao ministerio, e a elle à pasta da guerra e ao 
commando das forças da campanha. 

V. Ex. comprehende o que havia de exagerado em 
similhante pretenção. Dissemos ao Sr. general, que seu 
pedido não salvava, sinão apparentemente, o reconheci- 
mento da prezidencia Aguirre; que este não podia jamais 
sancionar taes condições, porque importavam o mesmo 
que apeal-o do poder, tolhendo-lhe toda a acção e obri- 
gando-o a ter um ministerio organizado pelo mesmo gene- 
ral, com as forças do Estado á sua dispozição. 

Acrescentamos, que similhante pretenção era o 
triumpho da revolução ; que nósnão tinhamos ido ali para 
dar a victoria a um dos partidos, porém para chamal-os á 
concordia, em nome dos mais elevados interesses do paiz 
e das nacionalidades vizinhas. 

Devo declarar, que o general Flores rendeo-se ás nos- 
sas observações, e conveio em que reconheceria pura e 
simplesmente a autoridade do Sr. Aguirre, deixando-lhe 
liberdade de acção, mas confiado em que o prezidente 
comprehenderia, que a paz não seria segura sem que 
a nova situação fosse dirigida por homens imparciaes, 
conscios da necessidade de uma eleição livre, depois 
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da qual o partido em minoria se reconheça legalmente 
vencido. 

Dissemos ao general, que elle poderia escrever ao Sr. 
Aguirre, expondo-lhe seu pensamento, pedindo garantias 
para o seu.partido, invocando o seu patriotismo, para que 
a paz não se reduzisse a uma burla pela continuação de 
uma politica de excluzivismo, que afaste do paiz, e siste- 
maticamente de todas as pozições, os homens do partido 
colorado, que para isso deveria contar com os nossos 
esforços perante o prezidente da Republica, que achava- 
se (nós o afiançamos) no propozito de pacificar o 
paiz, e comprehendia bem as exigencias de uma tal 
politica. 

O Sr. Flores adherio ás nossas observações, e vol- 
tando-se para mim, disse-me: «Eu hei de desculpar-me 
perante os Brazileiros com V. Ex.» Não respondi a esta 
observação. V. Ex. porém comprehende perfeitamente, 
que o general está persuadido de que, invocando os Brazi- 
leiros que simpathisam com sua cauza, póde envolver- -NOS 
nas lutas intestinas d'este paiz. 

Proseguindo a nossa conferencia, disse o general 
Flores, que não podia deixar de pedir uma quantia para 
os gastos da guerra. Entendemos, que deveramos escrever 
esta condição sem observações, dizendo-lhe apenas que 
convinha fixar o maximum : este ficou estimado em qui- 
nhentos mil pezos. 

Sobre os postos militares insístio o general em que o 
prezidente da Republica confirmasse todos os que havia 
elle concedido, incluzive os de coronel e general, que aliás 
dependem de approvação do senado,sob proposta do poder 
executivo. Nós lhe observamos, que o prezidente não podia 
confirmar esses ultimos postos, porque os não podia dar, e 
que.o contrario seria uma expressa violação da constitui- 
ção do paiz ; o que elle general não devera querer. Con- 
veio-se por fim, que ficasse esta condição acommodada aos 
preceitos constitucionaes. 

A cópia incluza (n. 1) contendo as condições ajusta- 
das e a da carta dirigida ao prézidente pelo general (n. 2), 
mostram as bazes acordadas com o mesmo general para se- 
rem por nós aprezentadas, como o foram, aos commissarios 
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do governo, os quaes, depois de hezitações, as aceitaram 
ad referendum. 

Assignadas as condições por ambas as partes, regres- 
samos a Montevidêo, e ante-hontem (23 do corrente) nos 
reunimos em caza do Sr. prezidente, a quem entregamos 
a carta do general Flores. 

O Sr. prezidente nos communicou que aceitava. as 
bazes com a seguinte explicação : — que os postos, cuja 
confirmação foi estipulada, não poderiam recair em pes- 
soas criminozas, que as leis inhibem de ser promovidas 
ou nomeadas, assim como taes postos deveriam unicamente 
ser aquelles dados pelo general Flores em ordens do dia. 
do seu exercito. 

Quanto à somma pedida para os gastos da guerra, 
acrescentou, que dezejaria, que nós insistissemos com o 
general Flores, a bem da sua redução, em. proveito da 
republica. 

Respondemos ao Sr. prezidente, que os seus escrupu- 
los nos pareciam justos, e que os seus dezejos haviam de 
ser satisfeitos por nós. 

Em consequencia hontem o Sr. ministro das relações 
exteriores passou-me, e a cada um dos meus collegas, a 
nota incluza (cópia n. 3), a que respondemos pelo modo 
contido na cópia n. 4. 

Hoje (25) veio vizitar-me o Sr. prezidente da Repu- 
blica com os seus ajudantes de ordens, e de novo mani- 
festou-me verbalmente a sua gratidão pelo que haviamos 
feito a bem do paiz. 

Achavam-se aqui comigo os Srs. Elizalde e 'Thorn- 
ton, a quem o Sr. prezidente tinha de vizitar egual- 
mente, e todos entramos com elle na mais interessante 
conversação a respeito de uma politica de paz e de con- 
cordia. 

Declarou-nos S. Ex., que era esse o seu dezejo, 
e seria a sua gloria; que a isso estava rezolvido. 
Quanto ás nossas respectivas questões internacionaes, 
proferio estas palavras : « Encontrar-me-ão. disposto a 
fazer quanto fôr possivel; e estou seguro de que os 
Srs. ministros hão de ficar satisfeitos com o governo 
oriental. » 
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Agradeci a segurança, que me dava; acrescentei, 
que não duvidava da boa vontade de S. Ex., como não 
podia elle hoje duvidar de minhas benevolas intenções ; 
que as questões brazileiras porém offereciam difficulda -. 
des consideraveis; que para conciliar os interesses de 
dous paizes vizinhos, era mister da parte do governo o 
propozito firme de extinguir as cauzas dos males, que 
lamentamos, por maneira que não se reproduzam as mes- 
mas dificuldades, mais tarde ou mais cedo. Disse-me o 
Sr. prezidente, que o governo oriental empenharia quanto 
em si coubesse para viver bem com um estado vizinho e 
amigo, como o Brazil. 

Não careço de ajuntar ao que exponho extensas con- 
siderações. V. Ex. irá por si mesmo verificando a conve- 
niencia da politica, que vamos seguindo na prezente con- 
juntura. 

Reuno cópia (sob n. 5) da proclamação do prezidente 
da Republica, datada de hoje, annunciando a paz aos seus 
concidadãos. 

Renovo a V. Ex. os protestos de meu respeito e alta. 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira. 
José Antonio Saraiva. 


Cópian. 5 


El Presidente de la Republica a sus conciudadanos : 

Las bases para la pacificacion del pais estan acorda- 
das mediante la amistosa interposicion de S. EExs. los 
Ministros de Su Magestad Britanica, del Emperador del 
Brasil y de la Republica Argentina. 

Por ellas, las fuerzas, que ham combatido contra el 
Gobierno, deponarán las armas, en reconoscimento y obe- 
diencia de su autoridad, y todos los Orientales quedaran 
por este hecho en el pleno ejercicio de sus derechos poli- 
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Mientras tanto, es el deber de los leales defensores de 
las instituciones mantenerse en sus puestos, hasta que el 
Gobierno emparta las ordenes convenientes para la Vuelta 
à sus hogares. 

Guardias nacionales ! 

Soldados del ejercito de linea ! 

Con la fundada esperanza de que puedan cesar pronto 
vuestras fatigas y sacrifícios, por una pas digna, que 
dejando á salvo el principio de la autoridad y el respeito 
á las leyes dé garantias de un orden estable, os pido un 
poco mas de constancia, hasta que llegue el momento de 
saludar la pas y de felicitaros. 

Montevidéo, 25 de Junio de 1864. Atanasio 
Aguirre. 


VI 


A confidencial, hoje publicada, é a historia de todas 
as tergiversações e deslealdades do prezidente Aguirre, e 
por ella se verificará ainda, que o procedimento do general 
Flores foi correcto, sempre que se invocou o seu patrio- 
tismo, e o contraste perfeito da conducta dos ministros de 
Aguirre, que, para impedirem a nova organização mi- 
misterial, sustentaram perante Lamas e Castellanos a 
doutrina de que se deveriam manter no poder por bem do 
principio da autoridade. 

Quem tiver lido com attenção os documentos publi- 
cados, terá difficuldade de comprehender as cauzas da 
deslealdade do prezidente, attento o interesse pessoal, 
que lhe provinha da pacificação da Republica. 

Não teria elle mudado o ministerio pelo receio 
de ser deposto por Lucas Moreno, como mais tarde 
allegou? 

Essa razão porém não procede, depois do offereci- 
mento que os ministros argentino e brazileiro lhe fizeram 
de apoio moral e material, si elle organizasse um minis- 
terio de tolerancia e conciliação. 

No meu conceito, si o protesto de Lopez é de 30 de 
Agosto, a certeza de sua intervenção nos negocios do 
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Estado Oriental chegou a Montevidéo em principio de 
Julho, e exacerbando os correligionarios de Sagastume, 
estes impuzeram a Aguirre a conservação do ministerio 
Lapido ou de outro, em que entrassem figuras ainda mais 
acentuadas da facção Carrera-Sagastume. 

O publico ficará ainda inteirado pela leitura da con- 
fidencial, abaixo publicada, das severas censuras feitas a 
Aguirre pelos ministros inglez e argentino. 

O ministro do Brazil, imperiozo e violento, como foi. 
qualificado pelo Sr. Sagastume na sua rectificação his- 
torica, limitou-se a dizer ao Sr. Aguirre na ultima confe- 
rencia dos mediadores o seguinte : 

«O general Flores vae apparecer ao publico do. Rio 
da Prata como cheio de razão no mallogro da pacificação 
da Republica. 

Elle poderá dizer : 

Pedi ao governo dinheiro para pagar a divida da re- 
volução, a confirmação dos postos que dei, e o esqueci- 
mento das faltas militares, e tudo isso se me concedeo, 
quando tudo isso se me deveria ter negado, si o governo 
não se achasse em tão má situação. 

Tratei porém sob a baze de que dar-me-iam e ao 
meu partido garantias politicas, e essa condição, que era 
o dever do governo, é exactamente o que se não quer 
cumprir. 

A pacificação pois, promovida pelo prezidente 
Aguirre, não tinha por fim evitar a guerra civil e ter- 
minal-a, mas assegurar o predominio excluzivo do partido 
dominante. 

Para outra vez o — rompimento dos mediadores com 
O Sr. prezidente Aguirre. 

14 de Agosto. 


José Antonio Saraiva. 
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Nota ao Governo Imperial 


Procedimento do prezidente da Republica á respeito da pacificação ; 
seu dezejo manifestado de subtrair-se ás promessas já feitas. 


1º secção. N. 14. Missão especial do Brazil. Mon- 
tevidéo 5 de Julho de 1864. (Confidencial). Illm. e 
Exm. Sr. Nos meus ultimos ofícios tive a honra de in- 
formar a V. Ex. de tudo quanto havia occorrido acerca 
da pacificação desta republica até o momento, em que o 
Sr. Herrera communicou-me a alteração, que a seu go- 
verno julgou conveniente fazer nas bazes aceitas pelo 
general Flores, e ad referendum pelos Srs. Andrés Lamas 
e Florentino Castellanos. 

No dia 29 communicou-me o Sr. ministro das rela- 
ções exteriores, que achavam-se escolhidos para tratar 
comigo sobre as reclamações do governo imperial os 
Srs. Andrés e Juanicó. Sorprehendeo-me isto, porque 
havia revelado ao proprio prezidente da Republica o dezejo 
de conferenciar particular e amigavelmente com alguma 
pessoa por elle autorizada, e com a qual ajustasse os meios 
praticos de serem satisfeitas asreclamações do Brazil. 

A uomeação porém de duas pessoas, com o caracter 
official de negociadores, uma das quaes, o Sr. Juanicó, 
professa opiniões extremes na politica interna e externa, 
inquietou-me ; e achando-me doente, pedi ao Sr. Lou- 
reiro, que fosse ter com o Sr. Herrera, e lhe manifestasse 
a surpreza, que me cauzava aquelle acto de seu governo, 
e a escolha de um personagem, com quem não podia eu 
ter a esperança de chegar a rezultados praticos. 

No dia 30 partiram para a campanha os Srs, Elizalde 
e Thornton, não os acompanhando eu por achar-me muito 
incommodado de uma bronchite: SS. EExs. iam, conforme 
haviamos promettido ao governo oriental, obter a adhezão 
do general Flores ás observações do mesmo governo ás 
bazes da pacificação, já aceitas por ambas as partes 
(officio confidencial n. 11, e nota de 23 de Junho, por 
cópia annexa a esse officio). 
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Regressando aquelles senhores no dia 1 do corrente 
à noite, conferenciamos juntos com o Sr. prezidente da 
Republica no dia 2. 

Do que se passou n'essa conferencia, V. Ex. verá o 
que occorreo com o general Flores; e descobrirá ou o 
arrependimento do prezidente de entrar na politica de 
pacificação com franqueza e decizão, ou a má fé a mais 
deploravel; o que não posso nem devo attribuir a pessoas, 
que oceupam n'este paiz a mais elevada pozição. 

Na alludida conferencia disse o Sr. Elizalde ao 
Sr. prezidente : 

Que tinha o pezar de declarar a S. Ex., que nada se 
havia adiantado com o general Flores, porquanto, acredi- 
tando os Srs. Elizalde e Thornton ter o coronel Perez 
(commissario do governo) levado o decreto, que appro- 
vasse as bazes da pacificação, não tinha o referido co- 
ronel conduzido mais que um decreto regulando o desar- 
mamento das forças do mesmo general. 

Entretanto, para não perder tempo, tinham elle e o 
Sr. Thornton communicado ao Sr. Flores haver o governo 
oriental approvado as bazes da paz com as alterações de 
que já dei conhecimento a V. Ex., e ao que lhe respon- 
dera o referido general convir nas ditas alterações, 
visto serem razoaveis. E acrescentou o Sr. Elizalde, 
que haviam dito isto ao general para não apparecerem 
sem objecto de que occupar-se ; porquanto, si tratassem 
do desarmamento, antes de aceitas definitivamente as 
bazes da pacificação e de haver-se o prezidente entendido 
com Flores acerca do objecto da carta d'este, que lhe fôra 
entregue, logo depois do nosso regresso das Puntas del 
Rosario (cópia n. 2 annexa à confidencial n. 11), segura- 
mente expunham-se a ser desattendidos. 

S. Ex., o Sr. prezidente, mostrou-se incommodado 
com isto, e disse, que nunca persuadio-se de ser o objecto 
da carta do general Flores condição sine qua non da pa- 
cificação ; que tencionava mudar o ministerio depois de 
tudo concluido, mas que não estava a isto rezolvido antes 
de pacificada a republica. 

O Sr. Thornton, tomando a palavra, respondeo, que 
qualquer que fosse o teor d'essa carta, S. Ex. devia estar 
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por ella inteirado de que o general Flores havia feito da. 
mudança de politica a baze da negociação ; que os com- 
missarios do governo, os Srs. Lamas e Castellanos, 
haviam manifestado aos ministros estrangeiros e ao 
proprio general Flores, que era esta mudança uma neces- 
sidade indeclinavel da situação creada pela paz, e um 
dever do prezidente da Republica; que não podia ter para. 
a guerra e para a paz a mesma politica, nem servir-se 
em situações tão completamente diversas dos mesmos 
agentes; e pois, que tratar da paz sem se estar rezolvido 
a isto, era nada menos do que trabalhar inutilmente e 
com o conhecimento prévio de que tndo seria mallogrado. 

O Sr. Elizalde acrescentou ainda, que as condições 
de paz foram, como disse o seu collega, clara e perfeita- 
mente expostas ao Sr. prezidente por fórmas diversas, 
porque umas dependiam do poder executivo, e d'elle pre- 
zidente por si só a mudança de politica. 

Que esta ultima condição era a que continha a carta: 
do general Flores, e que portanto S. Ex. fôra plena- 
mente informado, e com a maior boa fé, de todos os termos 
da negociação. Ê 

Que não era crivel, que um partido armado se entre- 
gasse aos seus adversarios, e queo general Flores tratow 
mediante a promessa de que o prezidente se constituiria o- 
chefe de todos os Orientaes, e não de um partido, para o- 
que era precizo, que o ministerio não fosse a expressão 
nem de colorados, nem de blancos, mas a expressão da paz 
e a garantia da liberdade de voto nas proximas eleições. 

Que elle e os seus collegas não podiam, sem assumi- 
rem de futuro a responsabilidade de quaesquer successos 
deploraveis, aconselhar ao general Flores a tratar sem 
garantias e seguranças contra os abuzos e violencias do: 
partido dominante. 

“Pela minha parte abundei nos mesmos sentimentos, e 
o que disse rezume-se nas ultimas palavras que proferi, e 
que, comquanto asperas, manifestavam toda a indigna- 
ção de que me achava possuido, vendo tanta indecizão e 
tanta inexperiencia dos negocios na pessoa collocada no 
primeiro posto da Republica, e em occazião tão extrema. 
para os seus mais graves interesses. 
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Pedi licença ao Sr. Aguirre para observar-lhe, que o 
general Flores ia apparecer aos olhos de todos como cheio 
de razão no mallogro da negociação, e que poderia -de- 
fender-se do seguinte modo : 

« Pedi ao governo, a quem combati, dinheiro para 
pagar as dividas de meu exercito, postos para os soldados 
a quem promovi, esquecimento de todas as faltas que se 
haviam qualificado crimes, e tudo isso se me concedeo, 
quando tudo isso se me deveria negar, si o governo não 
se achasse em tão má situação. 

« Pratei porém sob a condição de que dar-se-iam 
garantias politicas: ao meu partido, e essa condição, que 
era o dever do governo, é exactamente o que se me 
recuza. 

« A pacificação pois não tinha por fim evitar a 
guerra civil, mas assegurar o predominio do partido do- 
minante.» 

Tudo quanto disse rezume-se mais ou menos“no pen- 
samento que deixo enunciado. 

O Sr. prezidente, manifestamente contrariado pela 
discussão e embaraçado na resposta que devera dar, falou 
em deixar o poder antes do que em commetter um acto que 
estava, é verdade, na intenção de praticar depois de tudo 
concluido, mas que agora o otedos em dezar para o prin- 
cipio da autoridade. 

Deixamol- “0, depois de nos haver dito que no dia se- 
guinte dar-nos-ia uma resposta. 

-Esta consta da carta dirigida ao Sr. Thornton, por 
cópia annexa, sob n. 2. 

Soube, que hontem, 4, reunio-se o ministerio, e que 
o Sr. Lamas assistio a essa conferencia, sustentando que 
era um dever d'aquelle retirar-se para deixar ao Sr. pre- 
zidente a liberdade de organizar uma administração com- 
pativel com a situação, que se inaugura. Os ministros 
porém defenderam a opinião de que deviam continuar no 
poder por bem do principio da autoridade. 

Consta-me ainda, que o Sr. prezidente falará hoje com 
o Sr. Castellanos, seu conselheiro intimo; e que o Sr. 
Thornton propõe-se tambem dizer-lhe hoje « que S. Ex. 
deve pensar seriamente nas difficuldades, que tem com o 
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Brazil e a Republica Argentina, naturalmente dispostos 
a pôr termo aos successos do Rio da Prata, que podem 
crear embaraços gravissimos para todos ; e que portanto 
é a paz, não só uma questão interna, porém internacional 
e que os governos europeos não podem dezejar sinão a 
paz, applaudindo a todos os governos americanos, que, 
por seus interesses especiaes, a promovem. 

Tudo isto ha de ter commovido muito ao Sr. Aguirre, 
e si não me é licito dizer já, que elle entrará de novo no 
caminho da paz, acredito, que ao menos o Sr. prezidente 
e os seus ministros ficarão convencidos de que não podem 
iludir a ninguem, e de que devem aceitar a sua pozição, 
como ella é e lhes foi creada por sua politica de completa 
imbecilidade. 

Quaesquer que sejam os acontecimentos posteriores, 
a nossa situação agora é certamente melhor, do que ha 
dous mezes. 

Não somos já suspeitos para os governos estran- 
geiros. 

Nossa politica aprezenta-se sob o seu verdadeiro as- 
pecto perante todos os homens moderados da Republica. 

Só temos a vencer a rezistencia do partido blanco 
extremo, que prefere a ruina da Republica á sua propria 
ruina, e que não comprehende, que poderia tambem sal- 
var-se sob a bandeira de uma politica de paz e de garan- 
tias para todos os partidos. 

Eº extraordinario, que os homens da situação não 
vejam, que o principio da autoridade foi sacrificado no dia 
em que elles rezolveram tratar com a rebellião, .e que te- 
nham concedido tudo, e só não concedam o que é indispen- 
savel para a paz futura, isto é, uma politica de concordia 
e de garantias para todos, encarnada em homens, que, 
como os Srs. Lamas, Villalba, Castellanos, Martinez e 
outros Orientaes, humilhados pelas desgraças do seu paiz 
condemnam todas as exagerações e todos os extremos. 

Tudo isso porém se explica pela reunião no governo 
supremo do estado das mais salientes mediocridades da 
Republica. 

O governo imperial conhece perfeitamente o Sr. 
Aguirre. Sem instrução, e não tendo jamais pensado em 
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ser prezidente da Republica, não sabe o que quer, e nem 
* poderia fazer o que soubesse. 

O Sr. Herrera, ministro das relações exteriores, não 
é mais que um cavalheiro distinto por suas maneiras, e 
por seus costumes, sendo de uma intelligencia politica aca- 
nhada. 

-O Sr. Lapido tem toda a presumpção de um grande 
estadista, e sem que possua talento superior, falta-lhe 
inteiramente pratica dos negocios. 

O Sr. Perez, ministro da fazenda, é pessoa de que 
ninguem se occupa. 

O general Lamas, ministro da guerra, é o mesmo 
que, quando commandava o exercito da Republica, con- 
sentio, que os seus subalternos commettessem muitas vio- 
lencias contra Brazileiros, e até incendiassem estancias. 

Já V. Ex. vê, que, com similhantes pessoas, nada 
podemos fazer com segurança, e que por isso, si o Sr. 
Aguirre não cercar-se de ministros capazes, nada será 
possivel conseguir amigavelmente. 

Tal é o meu juizo sobre a situação. 

Reitero a V. Ex., etc. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira. 
José Antonio Saraiva. 


Nota ao Governo Imperial 


Hezitações do governo oriental. Declaração do ministro brazileiro, 
de que sem ministros, que comprehendessem a situação, não 
entraria em novas negociações com Flores. 


1.º Secção. N. 15. Missão especial do Brazil. Mon- 
tevidéo 5 de Julho de 1864. (Confidencial). Illm. e Exm. 
Sr. Por este paquete não posso ainda dizer a V. Ex. à 
ultima palavra da situação. 

Ha ponco (3 horas da tarde) vieram ter comigo os 
Srs. Lamas e Castellanos, da parte do Exm. Sr. prezi- 
dente da Republica, e em minha prezença, e na dos Srs. 
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Elizalde e Thornton, que se achavam aqui, declararam o 
seguinte : 

Que o Sr. prezidente promettia organizar um minis- 
terio de conciliação, prezidido pelo Sr. Castellanos, depois 
do desarmamento simultaneo de Flores e de Moreno, com- 
mandante das forças do governo; que S. Ex. daria aos mi- 
nistros mediadores todas as garantias d'esse procedimento 
e pedia-lhes, que interviessem com Flores para o fim de 
rezolver-se por esse modo a questão pendente. 

Os meus collegas entraram em discussão acerca do 
assumpto, e entenderam, que poder-se-ia tentar esse 
recurso. 

Declarei porém pozitivamente, que não acreditava 
na efficacia d'esse recurso, e que não podia o Sr. Aguirre 
inspirar-me confiança, sem estar cercado de ministros, 
que comprehendam a situação. Que, pela minha parte, 
não me incumbia mais de missão alguma perante Flores, 
porque não queria achar-me daqui a 30 dias no mesmo 
ponto, a que havia chegado. 

Observaram os Srs. Lamas e Castellanos, que o pre- 
zidente receava uma revolução feita pelo proprio exercito 
do governo, si elle demittisse o ministerio; e que o seu 
pensamento era, desarmado primeiro esse exercito, habi- 
litar-se para sem receio cercar-se depois de pessoas dignas 
e apropriadas á situação. 

Declarei terminantemente, que, não possuindo o go- 
verno força, com que contasse, nada podia prometter nem 
realizar, e que continuaria a viver de expedientes, e a 
fazer promessas, que não podia manter. Eu pois acon- 
selhava antes ao Sr. Aguirre, que organizasse logo um 
ministerio superior ás facções, e si me promettesse por 
escripto, que esse ministerio duraria até organizar o paiz, 
eu prometter-lhe-ia tambem prestar a esse góverno o apoio 
moral e material de que carecesse para evitar a anarchia 
da Republica. E voltando-me para o Sr. Castellanos, 
disse: «Si V. Ex., organizando um ministerio, mostrar, 
por uma: politica forte e esclarecida, que os Brazileiros 
encontram garantias satisfatorias na Republica, e que 
nenhum abuzo de autoridade ficará sem prompto castigo 
poderá cada dia mais contar com o apoio de um paiz 
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vizinho, que está convencido de que as suas reclamações 
não podem ser attendidas efficazmente, e com proveito, 
slinão por um governo compenetrado de sua missão e- 
forte para combater os desmandos dos partidos. Minhas. 
instruções ordenam-me, que reclame do governo oriental: 
Justiça para qs 'Brazileiros. Estou convencido de que os 
ministros actuaes são incapazes de fazer justiça aos seus 
compatriotas e aos estrangeiros. Em vez de hostilizar a 
Republica, o Brazil apoiará o governo esclarecido, que 
evitar um rompimento, fazendo-nos justica e servindo- 
bem ao seu paiz. Transformando o caracter de minha 
missão sem alterar os fins a que ella se propõe, serei segu- 
ramente apoiado por meu governo. Rezolva pois o Sr. pre- 
zidente, acerca d'essa questão, de um modo decizivo e 
prompto,ou nos considere logo desembaraçados na negocia-- 
ção com Flores, pondo-lhe termo, ficando nós desempedidos 
para obrarmos, como parecer-nos mais conveniente. » 

Os Srs. Thornton -e Elizalde aplaudiram a delibe- 
ração, que eu acabava de tomar, e o ultimo declarou, que: 
a Confederação não deixaria o Brazil izolado no em- 
penho de salvar este paiz da anarchia, si o prezidente 
tivesse a seu lado uma administração capaz. 

Foram os Srs. Lamas e Castellanos ter com o- 
Sr. prezidente, e volveram para dizer-nos, que S. Ex. 
achava bom o caminho, que se lhe abria, mas que lhe era- 
precizo ouvir algumas pessoas. 

Esta necessidade de tomar conselhos com homens 
prezos à situação por suas malversações ou cégo espirito- 
de partido, é o que faz do Sr. Aguirre, o homem mais- 
indecizo e fraco, que a desgraça d'esta Republica collocou 
sobre a cadeira da prezidencia. 

Não espero ter uma resposta definitiva, que trans-- 
mitta a V. Ex. por este paquete. 

Entretanto V. Ex. conhece o meu pensamento. 

Com o governo actual chegaremos aos meios extre-- 
mos, sem rezultados proficuos para o Imperio. 

Nossa politica pois não póde ser agora outra sinão- 
fazer sair das proprias complicações internas da Repu- 
blica um governo sensato, que comprehenda a situação e» 
nos faça inteira justiça. 
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E” precizo fazer mesmo sacrifícios para habilitar o 
proprio governo da Republica a sair dos embaraços. | 

Organizado um ministerio de homens razoaveis e 
prestigiozos, facil será alcançar uma solução satisfatoria 
das nossas reclamações e acalmar a irritação dos Brazi- 
leiros contra o actual governo de Montevidéo. 

Não demorar-me-ei em fazer sentir a V. Ex. a neces- 
sidade e as vantagens da promessa, que fiz ao Sr. Castel- 
lanos. Empregando a nossa força da fronteira em apoiar 
um governo bem organizado contra as facções que o as- 
saltarem, eu acredito, que podemos alcançar todas as 
vantagens sem comprometter o pwiz nos males de uma 
querra, ow na elevação de um partido, que, saindo do 
campo da rebellaão, nio póde dar à Republica dias de paz 
e prosperidade. 

E escuzo repetir, que nós não podemos prestar aos 
Brazileiros protecção efficaz sem ordem firmada n'este paiz. 

Si o apoio com o auxilio da força é um sacrificio, 
dá-nos elle tambem influencia bastante para liquidar 
nossas questões. 

Estou porém persuadido de que si o prezidente 
mudar o ministerio, este não poderá, nem carecerá de 
solicitar um soldado do Brazil. 

O Estado Oriental carece de ordem, e a sua popu- 
lação ambiciona vel-a restituida por um governo de 
homens sinceros, activos e moralizados. 

Uma nova administração com estas condições, e com 
o apoio moral das outras potencias, terá força sufficiente 
para garantir a ordem e prevenir as rebelliões. 

Esqueci-me de dizer, que declarei terminantemente, 
que o Brazil não fazia o menor sacrificio pelo novo go- 
verno, si este não inaugurasse uma politica de concordia 
e de fraternidade para todos os Orientaes. 

Despacharei para essa côrte um vapor da armada, 
sio prezidente rezolver a questão, mudando o ministerio. 
Si o não fizer, irei para Buenos-Aires, e discutirei com o 
general Mitre o meio mais seguro de fazer a paz, que 
dezejamos, e que é o unico modo de remover as difficul- 
dades com que lutamos, e que podem talvez compro- 
metter o Rio da Prata em uma luta geral. 
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Felizmente para nós são os interesses do Brazil os 
“mais homogeneos com os da Republica Argentina na pre- 
zente conjuntura. A nossa missão habilitar-nos-á para 
restabelecer a paz no Estado Oriental. O que nos cumpre 
é estudar q meio melhor e mais acommodado aos tra- 
tados, si a pressão moral de ambos os paizes fôr agora 
ineficaz. 

Tenho a honra de transmittir a V. Ex. cópia da 
carta, que, em data de hontem, dirigio-me o general 
Flores, o qual, devo confessar, procedeo com lealdade, 
durante toda a negociação. Reitero a V. Ex., etc. 

A S. Ex. o Sr: Conselheiro João Pedro Dias Vieira. 
José Antonio Saraiva. 


VII 


Em 6 de Julho de 1864 communicava eu ao ministro 
dos estrangeiros o seguinte : 

( Confidencial). Ilim. e Exm. Sr. São duas horas da 
manhan. Os Srs. Andrés Lamas e Castellanos acabam de 
vir annunciar-me, que, depois de violenta discussão em 
uma reunião de pessoas notaveis, a que acabam de as- 
sistir em caza do Sr. prezidente, rezolveo este mudar o 
seu ministerio; e que S. Ex. receberia a mim e aos 
Srs. Elizalde e Thornton, amanhan 7 do corrente pelas 11 
horas do dia, afim de conferenciar comnosco acerca dos 
nomes, que devem compôr o novo ministerio. 

Não tenho tempo para acrescentar couza alguma. 
V. Ex. comprenhende toda a importancia d'essa de- 
liberação do Sr. prezidente da Republica. Reitero á 
V. Ex., etc. 

“A S. Ex.o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira. 
José Antonio Saraiva. 
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No dia 10 do mesmo mez dei conta d'essa confe- 
rencia pela nota seguinte : 


Nota ao Governo Imperial 


“Conferencias dos mediadores com o prezidente Aguirre. CGessação da 
mediação. Retirada do Sr Elizalde e Thornton. Viagem do ministro 
brazileiro para Buenos-Aires. 


1º secção. N. 18. Missão especial do Brazil. Buenos- 
Aires 10 de julho de 1864. (Confidencial ). Illm. -Exm. 
'Sr. Nos anteriores officios (ns. 15 e 17) dizia eua V. Ex., 
que o Sr. Aguirre rezolvera entrar com franqueza na 
politica de paz, organizando um ministerio, que fosse a 
expressão d'essa politica. Isto me fôra assegurado pelos 
Srs. Lamas e Castellanos, por ordem de S. Ex., que 
-designara o dia 7 para uma conferencia comigo e os 
os Srs. Elizalde e Thornton acerca deste assumpto 
officio n. 17 ). 

Começando essa conferencia, annunciou-nos o Sr. 
Aguirre o propozito em que achava-se de substituir os 
seus ministros por outros; e tendo a bondade de declinar 
os nomes dos novos ministros, que foram os Srs. Sienza, 
Pinilla, Reguera e Leandro Gomez, preparou-nos a mais 
extraordinaria sorpreza. 

Revelando nós a S. Ex. essa surpreza, pois que não 
sendo a questão de nomes, mas de politica, não havia ne- 
-cessidade de retirar o actual ministerio, uma vez que os 
novos homens indicados significavam, talvez mais que os 
antigos, a politica extrema do partido dominante. S. Ex. 
manifestou-nos a convicção, em que estava, de não ter a 
segurança de alcançar uma paz duradoura, sem escolher 
os seus ministros dentre os homens da situação. 

Mostramos a S. Ex., que no seio do seu proprio 
partido, e entre os amigos de S. Ex., ha homens concei- 
tuados, que dezejam a paz e entendem, que é ella impos- 
sivel sem darem-se garantias a todos, sem assegurar-se a 
legitima intervenção nos negocios publicos aos homens 
“influentes de ambos os partidos politicos. 
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Indicamos-lhes em seguida nomes significativos, 
como os dos Srs. Castellanos, Villaba, Andrés Lamas, 
Martinez, Herrera y Obes e outros. S. Ex. porém en- 
tendeo dever permanecer nas suas idéas. Nós portanto 
lhe declaramos, que a nossa missão de mediadores offi- 
ciozos achava-se terminada; que acreditavamos inutil 
todo o esforço para que Flores se desarmasse, pois que se 
lhe faltava com a promessa, sob a qual tinha tratado, 
a saber: que o Sr. Aguirre seria o chefe de todos os 
Orientaes, e não de um partido, e que por meio de um 
ministerio moderado e sincero iniciaria a politica de 
paz, ou antes de garantias para todos. ( Vide officio con- 
fidencial n. 11 de 25 de Junho, e a carta do general 
Flores, annexa, sob n. 2, ao mesmo officio.) 

Assim terminou a conferencia com o Sr. prezidente 
da Republica. ; 

V. Ex., que acha-se plenamente informado de 
“quanto ha occorrido, póde agora ajuizar da má fé com que 
o governo oriental procedeo em todo este negocio. 

O seu fim, iniciando uma negociação de paz, não foi 
outro sinão obter, mediante enganadoras promessas, é 
por nosso intermedio, o desarmamento de Flores, e depois 
volver á sua politica fatal, a de exterminio de todos os 
adversarios. 

N'esse mesmo dia 7 regressaram para Buenos-Aires 
os Srs. Thornton e Elizalde. 

Dezejando conhecer o pensamento do general Mitre 
e entender-me com elle, como já tive a honra de mani- 
festar a V. Ex. (officio n. 15), parti tambem para aqui 
no dia 8. 

No dia anterior dirigi ao Sr. Herrera, de acôrdo 
com aquelles meus collegas, uma nota communicando que 
cessava a nossa mediação (cópia annexa),e antes de partir, 
procurei o Sr. Herrera, ministro das relações exteriores, 
e declarei-lhe lealmente, que precizava de entender-me 
com o Sr. prezidente da Republica Argentina, perante o 
qual achava-me tambem acreditado, e que opportuna- 
mente emittiria ao governo oriental a minha ultima pa- 
lavra acerca do objecto particular de minha missão, cujo 
curso havia sido interrompido pela negociação da paz e 
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pelas esperanças, que eu n'isso depozitava, para ajustar 
amigavelmente as questões que trouxeram-me ao Rio 
da Prata. 

Depois de algumas palavras cortezes despedimo-nos. 

Em outro officio, e depois de conferenciar com o ge- 
neral Mitre, manifestarei a V. Ex. o meu juizo ácerca do 
modo porque nos cumpre agora proceder. 

Não julgue V. Ex. perdido o tempo, que consumimos 
em favorecer a politica da paz e em contribuir directa- 
mente para ella. 

Sem a paz, repetirei ainda uma vez, creia V. Ex., 
que não rezolveremos bem nossas difficuldades. 

Estas são mais graves do que se julga no Brazil, e 
carecemos de muita prudencia e muita longanimidade 
para não arriscarmo-nos em um caminho de que não pos- 
samos sair airozamente. Reitero a V. Ex. etc. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira. 

“José Antonio Saraiva. 

A carta do general Flores, a que se refere a nota 
supra, é a seguinte : 

« Carta rezervada do general D. Venancio Flores 
ao prezidente da Republica. 

« Ao Sr. ministro da Republica Oriental do Uruguay. 
Puntas del Rosario 18 de Junho de 1864. Sr. Pre- 
zidente. Depois de haver dado por minha parteas provas 
as mais pozitivas do meu ardente anhelo pela pacificação 
do nosso paiz, aceitando as condições que me foram 
aprezentadas pelos Exms. Srs. ministros da Republica 
Argentina, do Brazil e da Inglaterra, creio de meu dever 
fazer prezente a V. Ex., que consenti n'estas condições, 
convencido de que V. Ex., em seu patriotismo, compre- 
henderia, que ellas seriam estereis, e dariam lugar a novas 
discordias, si não prevalecesse no animo de V. Ex. a 
idéa de que necessitam, como garantia do seu fiel cempri- 
mento, a organização de um ministerio, que, secundando a 
politica da paz que iniciamos, aquiete os espiritos e pre- 
pare o caminho para chegar á livre organização dos po- 
deres publicos, que devem reger o paiz segundo a nossa 
constituição. 
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E” n'esta confiança e segurança, em que me fortifi- 
caram os Exms. Srs. ministros, que cooperaram para a 
pacificação do paiz, que aceitei com todo patriotismo essas 
condições, com o pensamento de ajustar préviamente com 
V. Ex. essa garantia, para cujo fim estou disposto a com- 
parecer no lugar e dia, que V. Ex. me designar. 

“Sou com este motivo de V. Ex. attento seguro ser- 
vidor. D. Venancio Flores. Conforme. Elizalde. José An- 
tonio Saraiva. Eduardo Thornton. 

Não será fóra de tempo recordar ao publico o que 
disse a Castellanos, quando este procurava justificar as 
hezitações de Aguirre pelo receio de ser elle deposto por 
Lucas Moreno. 

Em 3 de Julho, isto é, sete dias antes do rompi- 
mento do acôrdo de paz, disse eu a Castellanos : 

« Organize V. Ex. um ministerio e demonstre por . 
uma politica firme e esclarecida, que não ficará impune 
um só abuzo de autoridade contra os Brazileiros domici- 
liados na campanha oriental, e conte com o apoio moral 
e material do vizinho, que mais interesse tem na paz e 
tranquillidade da Republica. 

O governo imperial pôz á minha dispozição uma es- 
quadra e uma divizão do exercito brazileiro, estacionado 
na fronteira, para garantir a vida e propriedade de meus 
compatriotas. 

Pois bem : inicie o governo oriental uma politica de 
tolerancia para com os cidadãos da Republica e de pro- 
tecção aos Brazileiros, e esse exercito e essa esquadra 
serão os mais efficazes auxiliares d'essa politica patriotica 
e esclarecida. 

Transformando o caracter de minha missão, sem al- 
terar os fins a que se propõe, serei seguramente applau- 
dido por meu governo. 

E” possivel politica mais nobre, mais digna, mais 
desinteressada por parte do governo do Brazil? 

E” possivel, que o encarregado da missão especial po- 
desse conquistar a confiança e estima do governo argen- 
tino, a importante coadjuvação do ministro inglez em 
Buenos-Aires e as simpatias de todos os reprezentantes 
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da Europa em Montevidéo, si o seu procedimento não fosse 
o mais digno, o mais correcto e o mais desinteressado ?. 

E' possivel, que distintos Orientaes, como Lamas e 
Castellanos, ambos pertencentes ao partido blanco mo- 
derado, honrassem com sua estima o encarregado da 
missão especial, si este tivesse tratado o governo de 
sua patria em tom imperiozo e violento ? 

Não é isso possivel. Sio Sr. Sagastume tem contas 
a ajustar comigo, procure formular contra o encarre- 
gado da missão especial accuzações, que possam ser acre- 
ditadas, e deixe de reproduzir as queixas formuladas 
contra mim pela maledicencia e pelos homens que me 
aborreciam em 1864, e nada sabiam do que fiz no Rio 
da Prata. 

E' certo o que disse o Sr. Sagastume : 

« A guerra do Paraguay teve origem no conflicto 
 brazileiro-oriental. » 

Mas quem produzio esse conflicto ? 

Foram os mediadores, que obtiveram a pacificação 
da republica, ou os que romperam o convenio Aguirre- 
Flores? 

Foi o ministro brazileiro, que pôz à dispozição do 
governo oriental a esquadra brazileira e uma divizão do 
nosso exercito na fronteira, para que o Sr. Aguirre 
podesse organizar um ministerio de paz, sem receio de 
ser deposto por Lucas Moreno, ou o ministro oriental 
em Assumpção, que deo a Aguirre conhecimento prévio 
do protesto paraguayo de 30 de Agosto, e animou-o contra 
o Brazil, confiado na protecção de Lopez ena sua inven- 
civel Humaitá ? 

Respondam os que tiverem lido os documentos pu- 
blicados. Como vingança das aggressões do Sr. Sagastume 
eu peço á Deos,que lhe dê a tranquillidade de consciencia, 
que me acompanha no retiro politico, a que me acho 
recolhido. 

E não se admirem os meus leitores d'essa nobre vin- 
gança, porque,como Brazileiro, eu devo ao Sr. Sagastume 
um grande favor, e foi ter S. Ex. rezolvido Lopez a 
fazer-nos a guerra sem ter completado suas allianças e 
seus armamentos navaes. 
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Este é o meu ultimo artigo. Publicarei, porém de 
outra vez o ultimatum, que, por ordem expressa do go- 
verno imperial, levei a Montevidéo antes de minha re- 
tirada para o Brazil. 

22 de Agosto de 1894. 


José Antonio Saraiva. 


VIII 


Explicações dadas ao Governo Imperial 
acerca do ultimatum 


1º. secção. N. 25. Missão especial em Montevidéo 
4 de Agosto de 1864. (Confidencial). Ilm. e Exm. Sr. 
Hoje cheguei a esta cidade pelas 7 horas da manhan, e ao 
meio-dia achava-se entregue o ultimatum ao governo ori- 
ental, que por cópia tenho a honra de transmittir a 
V. Ex. Nºelle justifico a marcha da missão especial, e 
estou persuadido de que a prudencia com que procedemos 
facilitou essa justificação. 

Nossas relações com esta Republica são muito espe- 
ciaes : nossos interesses aqui são por tal modo ligados à 
prosperidade do paiz, e à consolidação de suas insti- 
tuições, que tudo quanto se fizer para não chegarmos 
aos meios extremos, sinão depois de exhauridos todos os 
recursos pacificos, é uma necessidade e um dever. 

A politica, que não attender a essa especialidade, e 
não procurar destruir as prevenções subsistentes contra 
intenções do imperio, mesmo quando tivermos de vin- 
dicar injuria e reclamar contra injustiças patentes, verá 
sahirem ao seu encontro embaraços: removel-os antes de 
que arrostal-os me parece o melhor de todos os alvitres. 

Si o meu procedimento houvesse sido diverso, a 
minha pozição no momento de offerecer o ultimatum não 
seria, como é sem duvida, tão séria nem tão segura. 
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Tão séria, porque a accuzação de pretendermos pro- 
teger a um partido politico poderia em outras condições 
parecer verosimil aos espiritos imparciaes. 

Tão segura, porque estariamos talvez izolados. 

E me persuado de que o governo imperial, a despeito 
“das opiniões emittidas recentemente no senado por alguns 
oradores pouco inteirados da actual situação do Rio da 
Prata e da politica que ella aconselha, não deixará de 
considerar como a mais solida condição de paz e de se- 
gurança para todos os interesses legitimos a harmonia, 
que felizmente existe entre o imperio e a Republica Ar- 
gentina. 

Tendo de partir para côrte no paquete de 15 ou de 
29, darei então a V. Ex. as explicações, que fôrem neces- 
sarias para justificar'o modo como redigi as concluzões do 
ultimatum. 

Julgo garantidos os Brazileiros emquanto estiver sus- 
pensa e espada, que levantamos sobre a cabeça do governo 
de Montevidéo, e qualquer que seja a parcialidade que 
governe. 

As instruções, que eu dér ao Sr. vice-almirante 
Barão de Tamandaré, ás forças da fronteira e aos con- 
sules do imperio no Estado Oriental, mostrarão melhor a 
V. Ex. os meios, que julgo mais adequados para coagirem 
o governo de Montevidéo a fazer-nos justiça sem provo- 
carem contra nós a verdadeira opinião publica do Rio da 
Prata. 

E” escuzado lembrar ainda, que não temos interesse 
em constituir nossos inimigos sinão aquelles que nos 
fazem mal. 

Os seis dias marcados no wltimatum. são muito sufhi- 
cientes para que o governo oriental delibere com a maior 
reflexão acerca da conveniencia de satisfazer ou não ás 
nossas reclamações. 

: Renovo a V. Ex. os votos de minha elevada conside- 
ração. 

A S. Ex. o Sr. ministro de estrangeiros. 


José Antonio Saraiva. 
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Ultimatum do Enviado Brazileiro ao Governo Oriental 


Missão especial do Brazil em Montevidéo 4 de 
Agosto de 1864. Sr. Ministro. O governo de S. M.o Im- 
perador do Brazil acaba de ordenar-me, queeu communique 
ao governo da Republica Oriental do Uruguay a grave 
deliberação de que venho dar conhecimento a V. Ex. 

Antes de fazel-o, permitta-me V. Ex., que recorde 
em termos breves a marcha da negociação que encetei, e 
que, a meu pezar, não foi considerada pelo governo ori- 
ental com a benevolencia aconselhada pelos momentozos 
interesses n'ella envolvidos. 

Quando o governo de Sua Magestade rezolveo en- 
viar-me em missão especial a esta Republica, entendeo 
dever patentear, do modo mais solemne, os motivos do 
seu proceder, e o fim a que se propunha. 

As vioclencias e as extorsões, os roubos e os assassi- 
natos perpetrados no territorio da Republica desde 1852, 
contra cidadãos brazileiros, e em que figuravam como 
complices, mandantes e até como executores, os proprios 
agentes do poder ; 

A impunidade, rezultante ou de negligencia na per- 
seguição dos indiciados, ou de escandolozas sentenças dos 
juizes ; 

A indifferença do governo supremo, que não escu- 
tava com interesse as queixas dos reprezentantes do de 
Sua Magestade, nem procedia com decizão a respeito dos 
delinquentes, ou das autoridades seus patronos ; 

A gravidade de uma situação, mórmente nos depar- 
tamentos limitrofes, povoados na maxima parte dos 
Brazileiros; 

A circunstancia de se haverem esses males agra-. 
vado com a guerra civil, que, ha cerca de quinze mezes, 
traz o interior do paiz em convulsão permanente ; 

A impotencia do governo da Republica para reprimir 
esta luta intestina, e muito menos para proteger aos es- 
trangeiros, sendo estes ao contrario victimas dos pro- 
prios chefes militares do exercito legal; 
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A convicção derramada entre os meus compatriotas, 
cujo numero no Estado Oriental excede talvez de um 
quarto da totalidade dos seus habitantes, em grande parte 
estrangeiros, de que é sistematica a perseguição das suas 
pessoas e a devastação das suas propriedades : 

Tudo isso exigia, Sr. ministro, que o governo impe- 
rial, convencido da ineficacia das suas diligencias ante- 
riores, formulasse o ultimo appello amigavel ao governo 
d'esta Republica, de cuja prudencia ainda esperava a repa- 
ração devida por factos de tão notoria gravidade. 

Insistir nas reclamações por taes crimes, e conseguir 
que medidas energicas e preventivas obstem a sua repro- 
dução, era, Sr. ministro, direito perfeito do imperio, 
tanto quanto uma pretenção moderada. 

Os motivos do seu proceder, e o fim a que se pro- 
punha, exprimio-os o meu governo de um modo explicito, 
e sem rezerva alguma, em documentos publicos, do mesmo 
modo porque eu depois o fiz a V. Ex. em nota de 18 de 
Maio. 

Entretanto, imputando-se à missão de que eu fôra 
encarregado o caracter de ameaça, vi com surpreza, que a 
propria imprensa official não descansava no empenho de 
acender os prejuizos populares contra a politica do im- 
perio; e tive até o desgosto de carecer dissipar as sus- 
peitas infundadas, de que V. Ex. mesmo pareceo-me 
possuido. 

Em taes circunstancias, cumpria-me protestar, as- 
signalando como o fiz, as vistas elevadas do governo 
imperial, sempre superior ás paixões e aos interesses dos 
partidos, que dividem os habitantes da Republica; a soli- 
citude com que se empenha em garantir os direitos dos 
Brazileiros aqui domiciliados, como o unico meio efficaz 
de separal-os de quanto os possa vincular ás questões in- 
testinas do paiz, onde rezidem; a nobreza com que, quaes- 
quer que sejam os seus justos resentimentos, tem-se 
abstido sempre de agravar por meio de exigencias, que 
aliás lhe fôra licito fazer, a sorte precaria do governo 
oriental. 

Preferindo sempre o emprego dos meios dignos de 
povos vizinhos e amigos, não precipitei os acontecimentos, 
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e em diversas conferencias com V. Ex. e com S. Ex.o 
Sr. prezidente, procurei patentear a legitimidade de 
minhas reclamações. 

Foi-me porém indispensavel muita prudencia para 
superar os embaraços creados pela imprensa official, fe- 
cunda na exploração de terrores fantasticos, incansavel 
em desvairar a opinião publica e emprestar ao meu go- 
verno intenções occultas, numa linguagem impossivel de 
qualificar sem offensa para o governo oriental, que não 
permitte publicações contrarias à sua politica. 

Reprimindo meu profundo pezar, na crença de que o 
governo da Republica rezistiria por fim ás sugestões 
exaltadas do partido da situação, tive a honra de passar 
a V. Ex. a nota citada de 18 de Maio, acompanhada da 
memoria dos factos constitutivos das reclamações pen- 
dentes. 

Servi-me de uma lingnagem moderada, abstrahi de 
considerações que podessem perturbar a calma, em que 
parece-me necessario manter a discussão, limitei-me a 
expôr e justificar as medidas repressivas dos crimes e 
abuzos de autoridade, muitos dos quaes são notorios a 
nacionaes e estrangeiros. 

Essas medidas reduzem-se ás seguintes: 

1.º Que o governo da Republica faça effectivo o 
castigo, si não de todos, ao menos d'aquelles dos crimi- 
nozos reconhecidos, que passeiam impunes, alguns occu- 
pando até postos no exercito oriental, ou exercendo 
cargos civis no Estado. 

2.º Que sejam immediatamente destituidos e respon- 
sabilizados os agentes de polícia, que têm abuzado da 
autoridade, de que se acham revestidos. 

” E Que se indemnize competentemente a proprie- 
dade, que sob qualquer pretesto tenha sido extorquida 
aos Brazileiros pelas autoridades civis ou militares. 

4.º Que sejam postos em plena liberdade todos os 
Brazileiros constrangidos ao serviço das armas. 

5.º Que o governo da Republica expeça, dando-lhes 
toda a publicidade, ordens e instruções aos seus diversos 
delegados, nas quaes, condemnando solemnemente os 
alludidos escandalos e attentados, recommende a maior 
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solicitude e disvello na execução das leis da propria Repu- 
blica, comminando as penas por essas mesmas leis impostas 
aos transgressores, de modo a tornar effectivas as garan- 
tias n'ellas promettidas aos habitantes do seu territorio. 

6.º Que expeça do mesmo modo ordens e instruções, 
para que se cumpra fielmente o acôrdo celebrado, 
subsistente pelas notas reversaes de 28 de Novembro e 
3 de Dezembro de 1857, no sentido de serem reciproca- 
mente respeitados os certificados de nacionalidade pas- 
sados pelos competentes agentes dos dois governos aos 
seus respectivos concidadãos. 

7.º Finalmente que empregue os meios precizos para 
que os agentes consulares brazileiros sejam tratados com 
a consideração e deferencia devidas ao lugar que oceupam, 
respeitando-se as attribuições e regalias que lhes são 
proprias, já pelos estilos consagrados entre nações civi- 
lizadas, já pelo direito convencionado entre o imperio e 
E Republica. 

Quando eu dirigia-me ao bom senso e á honra do 
governo oriental, formulando um pedido de caracter tão 
moderado, como o d'essas providencias, que é dever de 
todo o governo civilizado adoptar espontaneamente e sem 
provocação das potencias estrangeiras, por bem da tran- 
quillidade d'aquelles que, procurando o seu territorio, 
confiam na justiça dos tribunaes e nos agentes do poder 
publico, estava bem longe de acreditar, Sr. ministro, que 
V. Ex., em resposta, recorreria, como o fez por sua nota 
de 24 de Maio, a recriminações inoportunas contra o 
proprio governo “de Sua Magestade, no intuito certamente 
de perturbar e desviar a discussão. 

“Fiel ao propozito funesto de não encarar as questões 
internacionaes sinão pelo prisma das paixões de partido, 
que commovem e arruinam o paiz, o governo oriental pre- 
ferio oppôr aos reclamos do de Sua Magestade as accu- 
zações vulgares da imprensa desvairada, imputando ao 
Brazil e à Republica Argentina a responsabilidade: da 
prezente guerra civil. Como si os paizes vizinhos po- 
dessem participar dos deploraveis erros. da politica 
interna do estado oriental, cujo governo não compre- 
hendeo ainda o dever da tolerancia e da moderação nas 
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lutas dos partidos, e cuja historia reduz-se ao exilio e 
ao suplicio de alguns cidadãos em proveito excluzivo de 
outros ! 

Longe de manifestar a intenção de garantir por qual- 
quer modo a sorte dos subditos de Sua Magestade, o go- 
verno da Republica limitou-se a accuzal-os de auxiliarem 
a rebellião, julgando-se porventura dispensado por isso de 
proteger-lhes a vida e a propriedade, e aceitando assim 
a complicidade com os chefes militares, que, ás ordens 
do general D. Diogo Lamas, actual ministro da guerra, . 
devastaram e até incendiaram estancias de Brazileiros 
sob o futil pretexto de que simpatizavam com a revolta. 

Não ficou esquecido o facto de se haverem alistado 
sob as bandeiras do general D. Venancio Flores varios 
dos meus compatriotas, muitos d'elles aliás, convém 
notal-o, victimas de violencias impunes, permittidas ou 
praticadas pelas autoridades, entretanto que o exercito 
legal conta centenares de estrangeiros violentados ao 
serviço militar. 

Invocando esse facto porém, o governo da Repu- 
| blica não podia crer, que elle lhe permittisse izentar-se 
da obrigação de não consentir, que no seu territorio seja 
o estrangeiro, como o tem sido alguns dos subditos de 
Sua Magestade, impunemente estaqueado, assassinado e 
até açoitado de ordem e na prezença de autoridades su- 
periores, tal como foi praticado por D. Leandro Gomez, 
chefe militar do departamento de Paisandú. 

Ao passo que V. Ex. procurava, na sua nota alludida, 
excitar contra o Brazil o espirito nacional, o governo da 
Republica esquecia-se de promover o restabelecimento da 
tranquillidade, a harmonia de todos os Orientaes, cha- 
mando-os a um centro de acção contra os perigos que 
V. Ex. denunciava. 

Isto demonstra claramente, que o governo de V. Ex. 
nada receava d'esses fantasticos perigos, e só de cazo 
pensado repetia os mesmos erros vulgares d'aquelles que 
não comprehendem o que houve de nobre e util nas con- 
venções, que deram existencia e asseguraram a integri- 
dade e a soberania d'esta Republica, digna seguramente, 
- por todos os titulos, de melhor sorte. 
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Na franqueza com que se expressava V. Ex., revelou, 
que nada podia ver sinão pelo prisma das questões in- 
ternas, e que confundia a attitude séria e grave do im- 
perio do Brazil com os interesses, que agitam-se em der- 
redor do partido dominante na Republica, e ameaçam a 
existencia do governo actual. 

Não careço de insistir no que já ponderei a este 
respeito na minha nota de 4 de Junho. 

Mostrei então a V. Ex., prevalecendo-me de palavras 
muito significativas da sua propria correspondencia com 
a legação imperial, que, e até uma data bem recente 
(81 de Dezembro), o governo da Republica se manifestára 
sempre muito reconhecido pelo esforço, com que o de Sua 
Magestade procurava evitar e reprimir a intervenção de 
Brazileiros na luta travada n'este paiz; que V. Ex. invo- 
cara por vezes o auxilio dos delegados de Sua Magestade, 
e que este jamais faltou-lhe para similhante fim ; que 
certamente nenhum Brazileiro incorporar-se-ia ás forças 
revoltozas, si encontrasse justiça nos tribunaes e prote- 
ção nas autoridades. 

A politica intolerante do governo oriental forçára 
alguns dos meus compatriotas a recorrer ás armas para 
se defenderem a si e as suas familias ; e é notavel, Sr. mi- 
nistro, que, partindo d'esse facto sem assignalar-lhe a 
cauza, V. Ex. pretendesse accuzar o meu governo de 
concorrer para o triunfo da rebellião. 

Isto dava-me a medida das paixões, que dominavam o 
governo da Republica, victima da mais inexplicavel allu- 
cinação. 

A nota, cujo pensamento acabo de expôr em rezimo, 
desvaneceo toda esperança, que podia eu ter de conseguir 
as garantias e as reparações solicitadas por meu governo. 

Si, n'essa occazião, vericido pelo modo com que 
V. Ex. julgou poder contestar a minha primeira nota, tão 
moderada quanto a de V. Ex. foi inconveniente, eu hou- 
vesse respondido com um ultimatum laconico e decizivo 4 
negativa formal opposta pelo governo da Republica ás so- 
licitações do de Sua Magestade, exerceria certamente um 
direito, de que V. Ex. me estimulára a prevalecer-me 
sem demora. 
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Não o fiz porém; e pelo contrario, fiel à politica de 
longanimidade, que tem distinguido o proceder do governo 
do imperador nas suas relações especiaes com este paiz, 
aventurei, mesmo no momento em que vindicava a honra 
offendida do meu paiz e os direitos dos meus concidadãos, 
conselhos amigaveis, que fizessem o governo oriental com- 
prehender a fatalidade das suas preoccupações e os pe- 
rigos do seu procedimento. 

O meu governo aplaudiria sempre a moderação do 
seu reprezentanten'esta Republica; estava eu certo d'isso, 
e julguei não dever romper as negociações sem exhaurir 
a ultima esperança de conciliação; entendi, que me 
cumpria indicar ao governo oriental o modo pratico de 
habilitar-se para rezolver promptameute as suas questões 
internacionaes, isto é, a pacificação de seu paiz. 

Para que não reste sombra de duvida sobre o inte- 
resse sincero, que ainda uma vez o governo de Sua Ma- 
gestade revelou pela sorte do Estado Oriental, longe de 
regozijar-se com as lutas que o estão anniquilando, 
transcreverei aqui textualmente as palavras, de que 
servi-me na citada nota de 3 de Junho, e que rezumem 
o mesmo pensamento das minhas conferencias com 
V. Ex., ecom 8. Ex. o Sr. prezidente. 

« O respeito ao principio da autoridade, dizia eu, é 
certamente a mais alta conveniencia da Republica e sua 
necessidade mais palpitante. 

No dominio d'esse principio fundou sempre o governo 
imperial as mais vivas esperanças a bem dos direitos e 
dos interesses dos seus concidadãos. A guerra porém, 
prolongando-se sem termo previsto, enfraquece cada vez 
mais esse principio, desenvolvendo os habitos de caudi- 
lhagem. A repressão é realmente o meio legitimo de pôr 
termo ás guerras civis. Para que elle aproveite porém 
é mister, que tenha o governo, que o emprega, força para 
tornal-o efficaz, e superioridade de espirito bastante para 
extinguir, pela clemencia e generozidade, as paixões que 
originaram a guerra, e os odios que ella creou. Sem isto, 
a continuação da guerra civil é peior que o seu desappa- 
recimento mediante transacções, que salvem o estado da 
anarchia prezente, deixando aos governos futuros O 
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cuidado de extinguir lentamente os germens, de que possam 

reproduzir-se essas crizes fataes da infancia das nações. 

Impossibilitar a paz por esse modo, quando se não póde 

reprimir a guerra civil, me parece, Sr. ministro, uma 

politica funesta. Falando da paz, não posso deixar de 

manifestar os votos que por ella forma o governo imperial 
e as esperanças que nutre de vel-a rezolver nossas diffi- 

culdades internacionaes. Só a paz tornará exequivel o 

dezejo, que V. Ex. revela, de entrar em ajustes, que, 

extinguindo as accuzações retrospectivas, guiem os dois 
governos no exame dos meios de remover os males do pre- 

zente e impedir a sua reprodução. » 

Aguardando as ordens do governo imperial, a quem 
logo informei da resposta negativa opposta ás suas recla- 
mações, eu fazia votos para que o governo da Republica 
reflectisse na gravidade da situação e na responsabilidade 
que assumira. 

Um supremo esforço de patriotismo e abnegnação 
poderia restituir a paz ao Estado Oriental por meio de 
transacções razoaveis. 

Libertado das preoccupações da politica interior, 
que o tornam tão suspeitozo e intratavel para com o 
imperio, o governo da Republica comprehenderia então a 
necessidade de cimentar as relações de amizade, que de- 
vem ser cultivadas por todos os Brazileiros e Orien- 
taes, como reclamam os interesses reciprocos de ambos 
os paizes. 

Não era eu sómente quem depozitava na paz interna 
do Estado Oriental a esperança da solução completa de 
suas questões internacionaes, das dificuldades que cercam 
o seu governo e o izolam de seus vizinhos. 

A população laborioza da Republica e os homens mais 
notaveis tinham iguaes sentimentos. 

O ilustrado governo da Republica Argentina, ven- 
cendo nobremente a distancia, que o separava do governo 
oriental, com quem havia interrompido as relações diplo- 
maticas, enviou a esta capital uma personagem de eleva- 
do caracter e superior merecimento, o proprio ministro de 
relações exteriores, afim de promover a realização da paz 
almejada por todos. 
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- E para assignalar o caracter generozo das diligen- 
cias feitas n'esse sentido, basta-me dizer, que não duvidou 
prestar-lhe o seu muito valiozo concurso o nobre cava- 
lheiro, que em Buenos-Aires reprezenta com tanta digni- 
dade o governo de Sua Magestade Britannica. 

Os honrados ministros, a que tenho alludido, Srs. 
Rufino de Elizalde e Eduardo Thornton, conscios das 
intenções e do fim da missão especial do Brazil, pro- 
cederam sempre de perfeito acôrdo comigo: e todos, 
durante longos dias, expondo a provas muito duras 
a nossa paciencia, julgamos ter feito a bem da paci- 
ficação do Estado Oriental os esforços possiveis, no 
meio dos preconceitos de partido, através dos interesses 
ameaçados, e apezar das injustiças da propria imprensa 
official. 

Essas tentativas porém, determinadas por senti- 
mentos mal apreciados, é verdade, mas de que segura- 
mente nos desvanecemos, mallograram-se por motivos que 
estão no dominio publico. A paz dependia de uma con- 
dição fundamental, consignada na carta do Sr. general 
D. Venancio Flores, que hoje S. Ex. conhece. Tendo-a 
recuzado S. Ex. o Sr. prezidente, de quem isso dependia, 
frustrou-se a negociação. 

Mas o facto de a terem promovido os reprezentantes 
justamente dos dois paizes limitrofes, cujos governos 
V. Ex. accuzára de complicidade com a revolta e 
de tramarem a ruina do Estado Oriental, prova a, 
toda a luz, Sr. ministro, duas verdades, que careço 
assignalar. 

A primeira—que, sias intençõesdos governos dos dois 
povos vizinhos não fossem muito nobres e confessaveis, os 
seus agentes não teriam procurado com tanto empenho 
effectuar a paz, antes seriam indifferentes ao prolonga- 
mento da guerra civil cá sorte que o seu rezultado haja 
de rezervar ao governo oriental. 

A segunda —que, sia guerra civil perturba a tran- 
quillidade da Republica, não offende menos aos interesses 
dos paizes limitrofes, cujas questões pendentes só podem 
ser bem rezolvidas no regimen normal, creado pelo resta- 
belecimento da ordem. 
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Desvanecida a esperança de verificar-se a paz in- 
terna, achei-me no ponto, em que me deixara a primeira 
nota de V. Ex. R 

Solicitei então as ultimas ordens do meu governo, 
dando no emtanto ao da Republica por não ter-se verifi- 
cado em consequencia da pressão estrangeira. 

Tenho portanto, Sr. ministro, exhaurido os esforços 
possiveis para conservar á.minha missão o caracter ami- 
gavel, que lhe dera o governo de Sua Magestade, como 
o exigem os verdadeiros interesses do imperio e da 
Republica. 

— Agora porém não me cabe outro arbitrio, sinão 
cumprir as ordens do meu governo. 

Em virtude d'ellas, venho notificar a V. Ex. o ultimo 
appello amigavel, quê o governo de Sua Magestade o im- 
perador do Brazil dirige ao governo da Republica oriental 
do Uruguay, solicitando as satisfações pedidas em minha 
nota de 18 de Maio, pela fórma nella contida e acima 
transcripta. 

E si dentro do prazo improrogavel de seis dias, 
contados d'esta data, não houver o governo oriental 
attendido aos reclamos do governo imperial, não podendo 
este tolerar por mais tempo os vexames e perseguições, que 
soffrem seus concidadãos, e tendo indeclinavel necessidade 
de garantil-os por qualquer modo, estou habilitado a decla- 
rara V. Ex. o seguinte: 

Que as forças do exercito brazileiro estacionadas 
na fronteira receberão ordem para procederem a repre- 
salias, sempre que forem violentados os subditos de Sua 
Magestade ou fôr ameaçada a sua vida e segurança, in- 
cumbindo ao respectivo commandante providenciar, pela 
forma mais conveniente e efficaz a bem da protecção, de 
que elles carecerem ; 

Que tambem o almirante Barão de Tamandaré re- 
ceberá instruções para do mesmo modo proteger, com 
a força da esquadra á suas ordens, aos agentes consu- 
lares e aos cidadãos brazileiros offendidos por quaesquer 
autoridades ou individuos incitados a desacatos pela 
a da imprensa ou instigação das mesmas autori- 

ades. 
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As reprezalias e as providencias para garantia des 
meus concidadãos, acima indicadas, não são, como 
V. Ex. sabe, actos de guerra; e eu espero,que o governo 
d'esta Republica evite augmentar a gravidade d'aquellas 
medidas, impedindo successos lamentaveis, cuja respon-. 
sabilidade pezará excluzivamente sobre o mesmo go- 
verno. 

Cumpre ao governo oriental ponderar os embaraços 
e medir os rezultados da pozição que assumir. 

Cumpre-lhe reflectir, que, quaesquer que sejam as 
consequencias superveniente, unicamente de si proprio 
dever-se-á queixar, e da pertinacia com que tem que- 
rido desconhecer a gravidade da situação do seu paiz. 

Desempenhando por esta fórma as ordens do meu 
governo, reitero a V. Ex. os votos de minha muito 
distinta consideração. 

AS. Ex. o Sr. D.João José de Herrera, ministro das 
relações exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 
José Antonio Saraiva. 
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SAQUE DE ASSUMPÇÃO B LUQUE 


atribuido do exercito brazileiro na guerra do Paraguay: 


REFUTAÇÃO 


A guerra do Paraguay fornece à historia patria 
paginas fulgurantes. 

Fôra a nação brazileira insolitamente offendida com 
a tomada em plena paz no porto de Assumpção, por ordem 
do dictador do Paraguay Francisco Solano Lopez, do 
paquete « Marquez de Olinda », que conduzio para Mato- 
Grosso c prezidente nomeado coronel Frederico Carneiro 
de Campos. 

O « Marquez de Olinda » passou a fazer parte da 
esquadra paraguaya, e o coronel Carneiro de Campos foi 
recolhido à prizão, onde faleceo pelo tratamento brutal 
a que o sujeitaram. 

Este sangrento ageravo não podia ficar sem com- 
pleta desafronta. 

Comprehenderam-no a nação, a assem bléa geral legis- 
lativa, o governo e seu illustre chefe o Sr. D. Pedro II. 

As Camaras votaram os subsidios precizos; o exer- 
cito e a esquadra rivalizaram, onde a rivalidade é nobre, 
em brio e heroismo; a guarda nacional marchou para o 
theatro da guerra, juntamente com os Voluntarios da 
Patria, que de todos os pontos acudiam para vingar o 
inqualificavel ultrage; o governo foi solicito nas urgencias 
reclamadas pela gravidade da situação; e o Impera- 
dor marchou para a provincia do Rio-Grande do Sul 
invadida, assistio à capitulação em Uruguayana das forças 
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paraguayas commandadas por Estigarribia, e de volta 
à capital achou-se sempre onde sua prezença era neces- 
saria ou conveniente para que a guerra proseguisse com 
vantagem até sua honroza concluzão. 

A batalha naval de Riachuelo em 11 de Junho de 
1865 foi o prologo brilhante da titanica campanha, em que 
se salientaram qualidades eminentes do marinheiro e do 
soldado brazileiro, d'essa campanha em que o exercito 
nacional desde que pizou em territorio inimigo nunca mais 
o deixou emquanto não pôz gloriozo termo à patriotica 
missão de que fôra incumbido, secundado sempre com 
invejavel galhardia pela esquadra, cuja marcha trium- 
phante nem a temeroza passagem de Humaitá pôde deter. 

Mas uma accuzação, que se conserva nas chacella- 
rias da França e da Italia, foi feita ao exercito depois da 
occupação de Assumpção e Luque, a de que houve saque 
n'estas cidades. 

A refutação da deprimente accuzação foi feita, mas 
não é conhecida como convém. 

Offereço por isso ao Instituto Historico os seguintes 
documentos. 


RECLAMAÇÃO FRANCEZA * 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangei- 
ros 2 de Maio de 1871. 

A Jegação de França, de ordem do seu governo, patro- 
cinou em conferencia e por nota a reclamação, que o 
Sr. de Cuverville, ex-consul francez no Paraguay, dirigio 
em 13 de Janeiro de 1869 ao Sr. Marquez, hoje Duque 
de Caxias, commandante em chefe das forças brazileiras 
em operações n'aquella Republica. 

Imputou o Sr. de Cuverville ás tropas brazileiras, 
que occuparam Assumpção e Luque, cidades paraguayas, 
o saque que diz ter havido em suas cazas depois da 
occupação. 


* Houve reclamação no mesmo sentido por parte da Italia. 
Igual foi a refutação, terminando a questão com o memorandum 
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Essa accuzação foi contestada pelo referido general 
e por este ministerio, á vista de informações prestadas 
pelos officiaes incumbidos da policia das suas cidades. 

Tendo porém a sobredita legação reiterado a recla- 
mação, o governo imperial requizitou de S. A. Real o 
Sr. Conde d'Eu, então commandante em chefe d'aquellas 
forças, novos e circunstanciados esclarecimentos sobre 
os factos alegados pelo Sr. de Cuverville. 

Fez identica requizição à missão especial do Brasil 
no Rio da Prata. 

Às informações, colligidas em virtude d'essas requi- 
zições, confirmam: as respostas, que um dos meus prede- 
cessores e o Marechal Duque de Caxias deram á predita 
reclamação, este em officio de 26 de Janeiro de 1869, e 
aquelle em conferencia de 8 de Junho do mesmo anno. 

Do incluzo memorandum, que tenho a honra de offe- 
recer ao Sr. Paulo Hocmelle, encarregado dos negocios da 
França, constam os motivos pelos quaes o governo de Sua 
Magestade o Imperador insiste em sua primeira resposta. 

Ao memorandum acompanham diversos documentos 
comprobativos dos factos n'elle referidos. 

O exame de assumpto, como este, não podia deixar 
de ser demorado pela dependencia de informações, que 
tinham de ser colligidas fóra do paiz. 

Convinha ouvir os cidadãos francezes, que não tives- 
sem perecido na Cordilheira em consequencia de priva- 
ções e flagicios, ou que não tivessem sido executados por 
ordem de Lopez. 

Com extrema difficuldade o commandante em chefe 
do exercito brazileiro pôde reunir os Francezes, que sobre- 
viveram ás perseguições do dictador. 

Foi tambem motivo da demora involuntaria havida 
na solução d'este negocio a mudança do gabinete, quando 
estavam concluidos os indispensaveis trabalhos prepara- 
torios. 

Aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Hocmelle as 
seguranças de minha mui distinta consideração. 

Ao Sr. Paulo Hocmelle. 


Manoel Francisco Correia, 
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MEMORANDUM 


O Sr. Conde de Gobineau, enviado extraordinario 
e ministro plenipotenciario da França, aprezentou a este 
ministerio, com carta do 1.º de Junho de 1869, uma me- 
moria datada no mesmo dia, da qual consta, que o Sr. de 
Cuverville, ex-consul da França no Paraguay, imputa ás 
tropas brazileiras, que occuparam Assumpção e Luque, 
o saque que diz ter havido em suas cazas depois da 
occupação. 

A memoria, antes de exhibir os argumentos em que 
fundamenta aquella imputação, observa, que o Sr. de 
Cuverville recorreo á intervenção do Sr. Marquez de 
Lavalette, então ministro dos negocios estrangeiros, 
depois de ter referido os factos de que se queixa ao com- 
mandante das forças brazileiras; e bem assim que da 
resposta d'este dada a 24 de Janeiro de 1869, consta o 
compromisso de serem attendidas as suas allegações, uma 
vez que fossem provadas. 

Os factos são expostos na memoria do modo seguinte: 

O Sr. de Cuverville, regressando no dia 3 de Ja- 
neiro de Luque, onde achára intactos os sellos e a caza 
consular, encontrou as tropas brazileiras em marcha para 
Assumpção, incidente este que o reteve em caminho, de 
sorte que não pôde chegar à capital tão depressa como 
dezejava. (Quando entrou na praça, achava-se ella em 
poder das forças imperiaes, mas reconheceo, que a caza e 
sellos do consulado estavam como os havia deixado, quando 
partira. 

O Sr. Marquez, hoje Duque de Caxias, entrou em 
Assumpção no dia 5, e até então não havia mudado a 
situação do Sr. de Cuverville. A autoridade militar es- 
tava de posse da cidade desde a noite de 1.º, e collocára 
sentinellas em diversas cazas como medida preventiva. 

Pondera a memoria, que estes factos rezultam da 
declaração do Sr. Duque de Caxias e do relatorio do co- 
ronel Hermes da Fonseca, commandante da praça. 

Desde que o general em chefe chegou a Assumpção 
estabeleceo-se uma policia regular: dahi conclue a 
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memoria, que a autoridade brazileira aceitára completa- 
mente a responsabilidade inherente a esse acto, obri- 
gando-se a velar pelos habitantes de Assumpção e por 
seus bens. 

Ora, continúa a memoria, no dia 6 foram quebrados 
os sellos e roubados os moveis e as caixas da caza con- 
sular de Luque, e no dia 7 teve igual sorte o consulado 
em Assumpção. 

Além da declaração do Sr. de Cuverville, da qual 
não se deve suspeitar, numerozas testimunhas, affirma 
ainda a memoria, attestam os referidos factos, que o pro- 
prio despacho do Sr. Duque de Caxias confirma. 

Termina a memoria observando, que não póde haver 
duvida de que a reclamação da França em Assumpção é 
fundada, e que deve ser satisfeito o compromisso do ge- 
neral em chefe das forças brazileiras, tanto mais quanto as 
tropas, que occuparam a capital e a cidade de Luque, se 
encarregaram da guarda das pessoas e propriedades n'ellas 
existentes. 

Tal é o rezumo da memoria, remettida pelo Sr. 
Conde de Gobineau para que, conhecido o seu conteúdo, 
se lhe marcasse uma conferencia. 

Eis o que occorreo na conferencia realizada no dia 8 
do referido mez de Junho. 

O Sr. Barão de Cotegipe, então ministro dos negocios 
estrangeiros, declarou, que não dava credito ás accuzações, 
feitas ás tropas brazileiras; que o Sr. de Cuverville, não 
se achando prezente, não podia affirmar de sciencia pro- 
pria aquillo que negavam o general e os officiaes respec- 
tivos; que portanto não se achava disposto a admittir 
a procedencia da reclamação do dito agente consular. 

O Sr. Conde de Gobineau observou, que o general 
brazileiro estava de acôrdo com o consul quanto á época 
em que a caza d'este fôra saqueada, e que, tendo-se dado 
esse successo depois que a cidade achava-se occupada 
pelas forças brazileiras, era o Imperio por elle respon- 
savel. ; 

Depois de trocadas mais algumas palavras de ambas 
as partes, o Sr. Barão de Cotegipe perguntou, si o go- 
verno francez aprezentava uma reclamação em fórma. 
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O Sr. Conde respondeo affirmativamente, acrescentando 
que havia solicitado uma conferencia por lhe parecer o 
meio mais amigavel de chegar a um acôrdo; mas que, 
si o governo imperial preferisse, passaria nota sobre o 
assumpto. 

Declarou o Sr. Barão, que deixava ao Sr. de Gobi- 
neau proceder como julgasse mais conveniente. 

Perguntou por fim o Sr. Conde o que deveria commu- 
nicar ao seu governo. 

Que o governo imperial, respondeo o Sr. Cotegipe, 
havia pedido novas informações ao Sr. Conde dº'Eu, com- 
mandante em chefe do exercito brazileiro ; que era de 
esperar, que Sua Alteza Real daria as mais completas 
possiveis ; e que, pelas já existentes neste ministerio, o 
mesmo governo negava a responsabilidade do Brazil, 
quer o saque das cazas consulares fosse perpetrado antes, 
quer depois da entr ada do dito exercito em Assumpção e 
Luque. 

Após a Con terERRIaA que acaba de ser extractada, o 
Sr. Cunde de Gobineau dirigio em 14 de Dezembro de 
1869 uma nota, na qual pedio por ordem do seu governo, 
que se lhe transmittisse o rezultado das averiguações, a 
que, segundo lhe fôra communicado em conferencia de 
31 de Maio, tinha de proceder o commandante em chefe 
sobre a prezente reclamação. 

Respondeo-se-lhe em notan. 6 de 18 do mesmo mez, 
que, conforme fôra declarado na conferencia, haviam sido. 
requizitadas as informações a que o Sr. Conde de Go- 
bineau se referia; mas que, não tendo ainda Sua Alteza 
Real satisfeito a requizição, sem duvida por se ter achado. 
em constantes e activas operações de guerra contra o 
inimigo, ia sero pedido renovado com instancia. 

Cumpre aqui rectificar um equivoco das duas notas 
ultimamente citadas. A conferencia de que n'ellas se fala. 
não se realizou em 31 de Maio, mas em 8 de Junho, como 
acima ficou dito. 

No intuito de satisfazer os compromissos contrahidos 
este ministerio opportunamente requizitou do comman- 
dante em chefe e da missão especial do Brazil no Rio da 
Prata as mais circunstanciadas informações. 
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Essa requizição foi satisfeita, e de modo que não é 
mais possivel duvidar da impr ocedencia das queixas arti- 
culadas pelo Sr. de Cuverville. 

Cumpre porém considerar os argumentos invocados 
para fundamentar essas queixas, antes de recorrer ás 
informações e provas colligidas. 

O Sr. 'de Cuverville, tanto na memoria, como no officio 
de 13 de Janeiro ao Sr. Duque de Caxias, aprezenta uni- 
camente em apoio de sua reclamação as proprias asseve- 
rações. 

Em contrapozição aparecem as informações do ge- 
neral, dos officiaes do exercito brazileiro. 

Aº vista de duas asserções contraditorias, e sem 
embargo da maior ou menor confiança que cada uma deva 
merecer, torna-se necessario para o descobrimento da 
verdade proceder a rigoroza analize de ambas. 

Refere o Sr. de Cuverville, que, sahindo no dia 3 de 
Luque, deixára intacta a sua caza d'esta cidade, e que, en- 
contrando as tropas brazileiras em marcha para Assump- 
ção, não pôde ahi chegar com a dezejada presteza, mas 
que entretanto, ao entrar na capital, achou sua caza em 
perfeito estado. 

Assignalado o facto, o Sr. de Cuverville considera as 
“tropas brazileiras responsaveis pelos prejuizos, por isso 
que, diz elle, o saque de sua caza na cidade de Luque 
deo-se no dia 6 e da de Assumpção no dia 7, quando 
ambas as cidades estavam já occupadas pelas mesmas 
tropas. 

Antes de proseguir, cumpre indagar onde achava-se 
o Sr. de Cuverville nos dias 3 a 7. 

Affirma elle, que entre aquelles dias esteve em 
Assumpção. 

Mas, quando chegou à capital, quanto tempo ahi se 
demorou, e para onde se retirou ? 

O Sr. de Cuverville nada disse a respeito d'estes 
trez pontos summamente toada, quando se trata de 
precizar datas. 

Não se póde porém deixar de estranhar a quem 
menciona as datas de sua partida de Luque e dos preten- 
didos saques n'essa cidade e na capital, que não declarasse 
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ao mesmo tempo o dia de sua chegada à Assumpção, e não 
dissesse porque ali não permaneceo, para onde se retirou, 
e qualo motivo de não estar nos pontos em que podia zelar 
seus interesses e os que lhe foram confiados, mas onde 
nada tinha que resguardar. 

Não .se póde deixar de estranhar tambem, que o 
Sr. de Cuverville, quando chegou á Assumpção, que, 
segundo diz, já estava occupada pelas forças brazileiras, 
não procurasse o commandante da praça e não indicasse a 
sua caza para ser convenientemente guardada, visto não 
ter a intenção de ali permanecer. 

« A auzencia dos Srs. agentes consulares estran- 
geiros de Assumpção no momento em que essa cidade ia 
ser militarmente dominada, diz o Sr. Duque de Caxias 
em sua resposta de 26 de Janeiro ao Sr. de Cuverville, foi, 
como tinha de ser, uma grave difficuldade á occupação 
regular e ordeira da capital inimiga ; porque faltou quem 
indicasse ao menos as moradias dos mesmos Srs. agentes 
e em geral as cazas, que, por terem generos e objectos de 
algum valor, carecessem de uma custodia especial. » 

Sabia o Sr. de Cuverville, e com isso argumenta, que o 
general brazileiro, logo ao entrar na praça, começou a po- 
licial-a, collocando guardas em certas cazas, e tomando 
outras medidas a bem da segurança individual e da pro- 
priedade. Nada mais natural portanto, que o Sr. de Cuvyer- 
ville, consul de uma nação amiga, procurar a autori- 
dade militar, indicar-lhe a sua moradia e a de seus com- 
patriotas, requizitando as providencias que lhe parecessem 
mais convenientes para a bôa guarda dessas habitações. 

Assim procedendo o Sr. de Cuverville manteria a 
estricta neutralidade de seu governo, e ao mesmo tempo 
preencheria a sua missão de velar nos interesses francezes. 

Mas o Sr. consul só apareceo quando julgou oppor- 
tuno accuzar as tropas brazileiras de haverem saqueado 
as cazas de sua rezidencia. 

E essa grave accuzação funda se unicamente na as- 
severação do reclamante, que não deo um só passo para 
garantir os interesses sob sua guarda ! 

E a responsabilidade do exercito brazileiro pelo pre- 
tendido saque é deduzida justamente do facto de terem os 
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seus generaes e officiaes, logo ao entrarem em Assumpção, 
tomado as providencias humanamente possiveis para pôr 
em segurança as cazas, onde se suppoz, que havia valores ! 

Como poderiam os chefes brazileiros saber quaes as 
cazas dos agentes consulares e dos subditos das nações 
neutras, e as que continham valores e effeitos commer- 
ciaes ? 

-— Na auzencia completa de informações da parte dos 
interessados ou de qualquer outra pessoa, a autoridade 
militar, quando percorreo a praça, teve de collocar senti- 
nellas, não nas cazas em que soubesse que existiam va- 
lores de qualquer especie, mas n'aquellas que pareciam 
contel-os. : 

De certo, em taes circunstancias, as providencias to- 
madas não podiam ser completas, sobretudo attendendo-se 
a que o exercito brazileiro entrava em uma cidade, que 
lhe era inteiramente desconhecida, e onde não achára 
quem lhe désse as indispensaveis indicações para oriental-o 
na guarda da propriedade neutral. 

Foi assim discorrendo que o Sr. Barão de Cotegipe 
repellio a responsabilidade imputada ás tropas brazileiras 
pelo pretendido saque, quer este se désse antes, quer de- 
pois da oceupação da capital paraguaya. 

Nem o belligerante que occupa uma praça de guerra, 
nem o que a abandona a outro belligerante, póde ser res- 
ponsavel pelos damnos, que os subditos das nações neutraes 
soffrem no espaço de tempo que medeia entre a retirada 
de um e o estabelecimento regular de outro. 

Comprehende-se, que n'esse intervallo a praça podia 
ficar à mercê de aventureiros sem escrupulos. 

Foi justamente o que aconteceo em Assumpção , 
abandonada pelos Paraguayos muito tempo antes de ahi 
entrarem as tropas brazileiras. 

Quando um dos belligerantes occupa qualquer praça 
ou cidade, regularmente administrada poucos inconve- 
nientes poderão originar-se d'esse facto, uma vez que sejam 
observados os principios do direito internacional mo- 
derno. Mas si o occupante, como no prezente cazo, acha 
tudo desorganizado e não encontra quem o oriente e ins- 
trua com as informações em taes occaziões necessarias, 
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hão de dar-se desordens, que se repetirão em todos os 
tempos, em todos os paizes, e em todas as guerras, dadas 
as mesmas cauzas. 

O exercito brazileiro não póde portanto ser respon- 
savel pelos factos criminozos ou reprehensiveis perpe- 
trados quando ainda não dominava na praça, ou em quanto, 
depois de ter n'ella entrado, não foi possivel aos generaes 
e officiaes tornar effectivas as providencias, que conside- 
ravam indispensaveis. 

O primeiro cuidado dos generaes brazileiros, entrando 
em Assumpção, foi, como o proprio reclamante confessa, 
tomar medidas garantidoras das propriedades. E” pois 
para admirar, que esse digno procedimento, em vez de 
louvor, provoque accuzações por não terem os generaes im- 
pedido depredações commettidas sem que d'ellas tivessem 
sciencia, e que demais deram-se, como tudo induz a crêr, 
antes do exercito occupar a capital e a cidade deLuque. 

Aquelle que n'uma cidade em estado normal se encar- 
rega da guarda ou depozito de certos bens não torna a 
administração local responsavel pelo crime, no cazo de 
serem elles roubados, antes de provar, perante as justiças 
territoriaes, que não houve falta de precaução de sua 
parte; sem o que não é alliviado da responsabilidade pela: 
perda dos objectos, ainda no cazo de força maior. Tal é a 
doutrina do codigo civil francez nos arts. 1927 e seguintes. 

O pretendido saque podia ser um dos accidentes de 
força maior, de que trata o art. 1929 do citado codigo ; 
mas cumpre indagar, si o depozitario tomou providencias 
para acautelar o que foi confiado á sua guarda, ou si 
abandonou sem motivo justificado os lugares onde se 
achavam os depozitos. 

Em officio de 12 de Fevereiro de 1869 0 coronel Jozé 
Ferreira da Silva Junior diz: «Depois de entrarem novos 
batalhões, fui percorrer algumas ruas e observei, que, na 
frente das cazas que continham as armas dos consulados 
estrangeiros, se achavam guardas collocadas por ordem 
do coronel Hermes Ernesto da Fonseca, que, na noite do 
1º. de Janeiro, havia desembarcado n'este ponto, e per- 
guntando para que fim ellas ali estavam, me responderam 
os respectivos commandantes, que era para evitar que 
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fossem violadas as ditas cazas ; depois se soube, que, pelo 
interior das cazas vizinhas, haviam n'ellas entrado e 
commettido furtos, mas não se pôde saber por quem, por- 
que ainda na referida noite aqui estava uma força pa- 
raguaya, e desde então uma multidão de vivandeiros e 
aventureiros, que acompanharam a expedição por mar uns, 
e outros que vieram, antes da chegada do exercito, por 
terra, já aqui estava ».. 

Em officios de 17 de Janeiro, 10 de Fevereiro e 4 de 
Março, o coronel Hermes da Fonseca indica as provi- 
dencias, que tomou para policiar a praça, logo que ali 
chegou, e os embaraços que encontrou no desempenho d'essa 
commissão pela falta absoluta de quem lhe ministrasse os 
necessarios esclarecimentos. N'esses officios está bem de- 
monstrado o propozito de reprimir qualquer ataque á pro- 
priedade particular. 

Quanto ás medidas tomadas em Luque, o coronel 
Vasco Alves Pereira. as expõe do modo seguinte em officio 
de 5 de Fevereiro : 

« Tendo S. Ex. o Sr. Marquez marechal e comman- 
dante em chefe me ordenado, que occupasse este ponto, e 
que passasse uma minucioza revista em todas as cazas, a 
vêr si encontrava em algumas d'ellas artigos de guerra ; 
logo que recebi esta ordem mandei o major João Baptista 
Barreto Leite, assistente do deputado do ajudante-ge- 
neraljunto a este commando, que percorresse toda a po- 
voação, com o fim de vêr si encontrava alguma caza com 
insignia ou algum signal, que indicasse pertencer a outra 
nacionalidade que não fosse a do paiz, e nas que assim 
encontrasse pozesse uma guarda; elle, voltando, deo-me 
parte, que tinha cumprido a minha ordem, e que não havia 
encontrado caza alguma n'essas circunstancias. Ao mesmo 
tempo que mandei o major Barreto Leite, fiz sair uma 
policia composta de dois officiaes e vinte praças para 
evitar, que tocassem em qualquer objecto, mesmo perten- 
centes aos filhos do paiz ». 

Assim pois a autoridade brazileira, occupando As- 
sumpção e Luque, apezar de não ter conhecimento algum 
do que existia n'essas cidades, tomou todas as providencias 
a bem da propriedade particular. 
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O Sr. de Cuverville, que ali não apareceo em tempo 
de zelar a propriedade e interesses francezes, nem prestou 
do lugar em que se achava informação alguma, torna en- 
tretanto os Brazileiros responsaveis por prejuizos, que, si 
podessem ser evitados, certamente o teriam sido, si elle, 
o depozitario, houvesse cumprido o seu dever. 

O exercito brazileiro entra em Assumpção e Luque, 
e dando mais uma prova da constante regularidade de seu 
procedimento, trata com empenho de conservar a proprie- 
dade ali existente. Como, apezar das cautelas tomadas, 
não conseguio evitar o extravio de tudo quanto se pre- 
tende que existia nas referidas cidades, d'isso se lhe faz 
carga ! 

Mas seria extraordinario, que, precizamente por se 
tomarem essas louvaveis cautelas, tivesse elle de res- 
ponder pelos crimes ou abuzos, que, antes e depois de taes 
providencias, fossem por ventura perpetrados. 

Da argumentação produzida na memoria deduz-se, 
que sio exercito brazileiro, não se embaraçando com a 
desorganização administrativa em que achou as duas ci- 
dades, as deixasse no mesmo deploravel estado, não seria 
responsavel pelos allegados prejuizos. A sua responsa- 
bilidade por tanto provém exactamente do facto de ter 
procurado salvar a propriedade que fôra deixada ao des- 
amparo pelos donos ou depozitarios ! 

E' sabido, que Lopez, na guerra com as nações allia- 
das, adoptou o sistema de reduzir a completo abandono 
toda a praça, cidade ou povoação, que não podia mais 
defender. 

Desoccupada a cidade de Assumpção em Fevereiro 
de 1868 por ordem d'aquelle dictador, expedio elle o 
decreto de 1.º de Dezembro do mesmo anno, mandando 
d'ella retirar todos os bens moveis de qualquer classe e 
genero, que ali se tivessem podido conservar. 

Esta determinação, como todas as do marechal 
Lopez, não deixaria de ter immediata e completa exe- 
cução, mesmo da parte do Sr. de Cuverville e de seus 
compatriotas. 

Mas, si assim não foi em relação áquelle agente 
consular, porque desamparou elle os seus interesses e os 
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que lhe foram confiados, e não tomou nenhuma das pre- 
cauções exigidas por sua qualidade de depozitario ? 

O Sr. de Cuverville não se exime da responsabilidade 
inherente a todo depozitario, com a simples allegação de 
força maior; seria mister provar, que de sua parte não 
houve o menor descuido. Esta demonstração porém não 
foi nem poderá ser feita. E” portanto applicavel ao 
cazo a doutrina, que o Tribunal de Poitiers sustentou em 
sentença proferida a 26 therm. an. 10. (Dalloz. Rep. da 
Leg. tom. 15 pag. 460). 

O Sr. de Cuverville assevera, que no dia 3 sahio de 
Luque com destino à Assumpção. A distancia entre essas 
duas cidades é de cerca de trez leguas. Em trez a 
quatro horas, quando muito, podia o Sr. de Cuverville 
achar-se na capital. 

As tropas brazileiras (a 6.º brigada) entraram em 
Assumpção no dia 1º de Janeiro ás 6 horas da tarde : 
as forças sob o commando immediato do marechal Duque 
de Caxias sahiram de Luque no dia 5 ; e tão curta é 
a distancia que chegaram á capital no mesmo dia mui 
cedo. 

Evidente é portanto, que o exercito brazileiro não 
podia reter no dia 3 0 Sr. de Cuverville no caminho 
de Luque á capital, pois que o mesmo exercito só no 
dia 5 entrou em Luque, dahi sahio e chegou á As- 
sumpção. 

Parece pois fóra de duvida, que o Sr. Cuverville não 
pôz todo o cuidado em ir á Assumpção, quando lhe cum- 
pria fazel-o para o facil desempenho dos deveres do seu 
cargo, priucipalmente dos de depozitario. 

Na resposta que em 26 de Janeiro o Sr. Duque de 
Caxias deo ao officio do Sr. de Cuverville de 13 do 
mesmo mez, o general observou-lhe: «que elle não poderia 
ter verificado, que os seus sellos estavam intactos até o 
dia da entrada das tropas brazileiras, porque não apa- 
recera nas duas referidas cidades sinão quatro ou cinco 
dias depois da mesma entrada.» 

N'aquella resposta o Sr. Duque observou ainda, que o 
Sr. de Cuverville não dizia, quando foram violadas as cazas 
de sua rezidencia. 
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Esta lacuna foi agora suprida pela memoria, a 
qual declara, que o saque de Luque foi a 6 e o de As- 
sumpção a 7 de Janeiro. 

Provado como fica, que o Sr. de Cuverville não esteve 
em Assumpção nem em Luque (elle mesmo o diz no ci- 
tado officio de 13) sinão quatro ou cinco dias depois da en- 
trada das tropas brazileiras, é obvio, que não póde ser 
admittida, como pretende a memoria, a sua declaração. 

No dito officio de 13 o Sr. de Cuverville reconhece, 
que a capital fôra abandonada pelos Paraguayos muitos 
dias antes da occupação brazileira, e acrescenta o se- 
guinte: « Je proteste contre la violation qui a été faite 
des propriétées de mes nationaux absents et réserve tous 
leursdroits et cela d'autant plus énergiquement que,guar- 
dien naturel de ces propriétés, il ne m'est pas même 
permis d'en remettre la sauveguarde à des nationaux 
responsables. Des gens de toute sorte sont installés dans 
les maisons, dont les Français ont payé les loyers et 
Vautorité brésilienne a déjã refusé, pour des motifs qu'il 
ne me convient pas de rechercher, de les expulser des 
licux qu'ils occupent sans garantie et sans droit. » 

Havendo Sr. de Cuverville reconhecido, que o exer- 
cito brazileiro encontrou Assumpção em estado de aban- 
dono, e completo desamparo, e tendo-se provado que 
aquelle agente consular não apareceo nas mesmas cidades 
sinão quatro ou cinco dias depois da entrada das tro- 
pas, força é admittir a sua incompetencia, quando, por 
sie por seus nacionaes, articula taes queixas. 

No dia 5 chegou a Assumpção o marechal Duque 
de Caxias; no dia seguinte o Sr. de Cuverville teve 
com S. Ex. uma conferencia, que durou cerca de duas 
horas. 

Entretanto esse agente consular, que se havia cons- 
tituido o depozitario dos bens de muitos individuos, e 
que diz ter recolhido em suas cazas de Assumpção e 
Luque os valores, que lhe foram confiados, não pedio ao 
general Duque de Caxias, como era natural sinão indis- 
pensavel, providencia alguma para garantia dos depozitos 
e nem siquer referio nenhum dos factos constantes do 
trexo acima transcrito. 
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Não tendo solicitado auxilio algum, aprezenta com- 
tudo em 13 de Janeiro o protesto, de que se trata. E 
confessando n'esse documento que não se achava em ne- 
nhuma das duas referidas cidades, e que não incumbira 
pessoa alguma de velar nos interesses a elle confiados, 
torna as tropas brazileiras responsaveis pelo extravio de 
depozitos, cuja existencia os respectivos chefes ignoravam, 
não tendo encontrado uma só pessoa que lhes ministrasse 
qualquer informação sobre a propriedade neutral. 

Quem poderia prezumir, que o consul francez, encar- 
regado da guarda de moveis de valor, não tendo sua 
rezidencia habitual em Assumpção e sabendo que essa 
capital estava em completo abandono, faria exactamente 
ali o depozito de taes moveis ? 

Revela notar, que, apezar do Sr. consul rezidir ha- 
bitualmente em Luque, tambem ali não permaneceo logo 
que as tropas paraguayas se retiraram e a população 
abandonou a cidade. 

O Sr. consul escolheo para sua rezidencia uma loca- 
lidade onde não havia interesses de sua nação a defender, 
onde não guardava os valores, que lhe foram confiados. 

Na memoria diz-se, que o marechal Duque de Caxias, 
em sua resposta de 24 de “Janeiro, compromettera-se a 
attender ás queixas articuladas pelo consul da França, 
desde o momento em que as mesmas queixas fossem com- 
provadas. 

Da alludida resposta, que não tem a data de 24 mas 
de 26 de Janeiro, não consta similhante compromisso ; 
pelo contrario o que n'ella se lê é a mais formal de- 
negação ás queixas do consul da França, como se prova 
com o seguinte trexo. 

«Vê portanto o Sr. consul, que mais não podia fazer 
a autoridade militar, entrando em uma cidade que o ini- 
migo tinha constituido praça de guerra. Nem só não 
autorizou, mas esforçou-se em evitar e reprimir os abuzos 
contra a propriedade alheia, por isso mesmo que sabia 
estar ella no Paraguay orphan de toda a protecção e le- 
gitimo amparo. Conseguintemente aos assertos, que se 
refiram ás tropas brazileiras na nota do Sr. consul, 
insinuando que a cidade de Assumpção for por elles 
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indignamente saqueada, CONTESTO COM UMA PEREMPTORIA 
DENEGAÇÃO DE TAL FACTO. » 

Fica pois demonstrado, que, como se disse, nunca o 
general brazileiro se obrigou a attender ás queixas do 
consul francez, tendo a ellas pelo contrario respondido 
com uma peremptoria denegação fundada em factos 
incontestaveis. 

Talvez a affirmativa da memoria refira-se a outro 
trexo da respostado Duque de Caxias, que será adiante 
transcrito. Mas tambem n'esse trexo não existe o for- 
mal compromisso allegado, como vae ser demonstrado. 

O Sr. de Cuverville escreveo, na transcrita parte 
da sua nota, que «gente de toda qualidade se havia instal- 
lado nas cazas, cujo aluguel fôra pago por Francezes , e 
que a autoridade brazileira se negára a expulsar aquelles 
individuos ». 

O Duque de Caxias, respondendo a esse ponto, expri- 
mio-se nos termos condicionaes, que se seguem:: 

« Sobre as propriedades, ou quaesquer outros direitos. 
de seus nacionaes, que considera violados, póde o Sr. consul 
aprezentar, quando quizer,as suas reclamações, com tanto 
que as defina e comprove : primeiro, para que não se as 
possa tomar como insinuações favoraveis à cauza do ini- 
migo, e segundo, para evitar que, à sombra da justiça. 
e protecção que se deve ao neutro, se deslizem astutas 
combinações para salvar os interesses do general Lopez 
e sua familia, que outra couza não são sinão a uzurpação 
da fortuna publica ». 

Si a palavra do consul francez, unica prova por elle 
oferecida, tem valor para o seu governo, a dos generaes 
brazileiros não póde valer menos para o governo impe- 
rial, tanto mais quanto estes especificam datas e circuns- 
tancias notorias, ao passo que aquelle não aprezenta 
sinão o facto da entrada das tropas brazileiras em Assum- 
pção e Luque, cidades abandonadas por ordem do prezi- 
dente Lopez. ; 

O consul francez tinha em ambas depozitos impor- 
tantes, desamparou-os, e não negou, que tivesse o proce- 
dimento inexplicavel (referido pelo Duque de Caxias) de 
se recuzar a falar a S. Ex. em São Lourenço, onde foi 
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encontrado pelo exercito brazileiro em marcha para 
Assumpção e Luque, renunciando assim a occazião que 
se lhe offereceo de requizitar do general brazileiro medidas 
garantidoras dos interesses, que lhe cumpria zelar. 

Na memoria diz o Sr. de Cuverville, que, saindo 
no dia 3 de Luque para Assumpção, não pôde ahi chegar 
tão depressa como dezejára por cauza da marcha do 
exercito brazileiro. Entretanto n'aquelle mesmo tempo 
era elle encontrado pelo Duque de Caxias em São-Lourencço, 
que, segundo se vê do mappa de Mouchez, demura muito 
ao sul das mencionadas cidades e muito fóra do caminho 
de uma á outra.. d 

E ao passo que não se repára no abandono total em que 
o Sr. de Cuverville deixou os interesses a elle confiados 
official e particularmente, exige-se, que o exercito brazi- 
leiro, sem que ninguem Ih'o requizitasse, velasse na guarda 
de depozitos, de cuja existencia nem siquer suspeitava. 

Quem poderia conjecturar, que nas circunstancias, 
conhecidas pelo Sr. de Cuverville, em que se achavam 
Assumpção e Luque, fosse elle justamente preferir essas 
cidades para nºellas guardar os valores de que era depo- 
zitario ? Será natural, que quem tem mais de uma habitação 
depozite n'aquella que abandona os valores, que lhe estão 
confiados? Ou dever-se-á antes acreditar com funda- 
mento plauzivel, que o Sr. de Cuverville não ligava im- 
portancia aos depozitos deixados em cazas abandonadas ? 

Ter-se-ia elle esquecido completamente dos deveres 
- de depozitario até ao momento de lançar a péxa da ne- 
eligencia, que não houve, sobre o exercito brazileiro, que 
aliás devia crer a não existencia em Assumpção de depo- 
zitos importantes, desde que o marechal Lopez, por decreto 
de 1º de Dezembro de 1868, mandára retirar da capital 
todos os bens moveis de qualquer classe e genero, que por 
ventura ali se tivesse podido conservar ? 

Por ultimo a memoria diz, que não póde ser suspeita 
a declaração do Sr. de Cuverville, unica prova aprezen- 
tada em favor da reclamação. 

Por maior que seja a consideração que esta prova 
mereça, não póde de per si invalidar tudo que neste me- 
morandum se aduz para demonstrar a regularidade con 
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que procederam as tropas brazileiras, que occuparam as 
cidades de Assumpção e Luque. 

Para corroborar a argumentação produzida, far-se-á 
uma rezenha dos interrogatorios, depoimentos e informa- 
ções de pessoas rezidentes no Paraguay, quando se deram 
os factos a que o Sr. de Cuverville se refere. 

Muitos dos informantes são Francezes. Seus testi- 
munhos não devem ser suspeitos ao governo da França. 

As queixas d'esses Francezes contra o Sr. de Cuver- 
ville, que jámais reclamou nem intercedeo para com o 
prezidente Lopez, quando elles eram victimas das mais 
iniquas expoliações e. das mais cruentas perseguições, 
enfraquecem, para não dizer destroem, as eclanações do 
Sr. de Cuverville. 

Por esses documentos prova-se cabalmente, que a re- 
clamação do Sr. de Cuverville está eivada de parciali- 
dade pela cauza do prezidente Lopez, a cujos interesses 
servio até o ultimo momento, nem sempre attendendo aos 
deveres da neutralidade. 

Os documentos a que se tem feito referencia são anne- 
xados im integrum e por copias autenticas ao prezente 
memorandum, e vão acompanhados de uma relação assig- 
nada pelo director geral d'esta secretaria de Estado. 

1º. Doc. Petição dirigida pela subdita franceza 
Léonie Picard a S. A. R.o Sr. Conde d'Eu para saber de 
quem poderia haver os bens, que entregou ao Sr. de Cuver- 
ville, e que este recuzou restituir. N'este documento se 
diz, que muito antes do exercito brazileiro entrar em 
Assumpção e Luque já o Sr. de Cuverville recuzava en- 
tregar o depozito de Léonie Picard sob falsos pretestos. 

2º, Doc. Expozição feita por outra subdita franceza 
Dorothée Laserre, uma das victimas de quem a legação 
pedio noticia a este ministerio, libertada pelas tropas bra- 
zileiras nas margens do Iguatemi. A Sra. Laserre refere 
como ella e varios outros subditos francezes foram coagi- 
dos a deixar a capital ou as localidades em que rezidiam, 
e a abandonar os seus bens, quando estes não eram extor- 
quidos ; : nenhuma attenção o Sr. de Cuverville pres- 
tou ás reclamações dos mesmos F'rancezes, que imploravam 
permissão para sahirem da Republica ; a prizão, sem 
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motivo justificativo, do Sr. Laserre, seu marido, sacrifi- 
cado á sanha de Lopez. 

Refere tambem o procedimento do Sr. de Cuverville 
n'essas tristes emergencias ; a prizão de dois carpintei- 
ros francezes, que trabalhavam em caza do Sr. Laserre, 
e a de seu pae o Sr. Duprat; a maneira brutal porque se 
procedeo á de seu irmão o Sr. Aristides Duprat, que 
depois foi posto a ferros; a conversação que teve com 
Theophile Ganté, subdito francez, o qual communicou-lhe, 
que o Sr. de Cuverville aconselhava aos Francezes, que 
não saissem do Paraguay na canhoneira Décidée; com 
o que alguns se conformaram por estarem persuadidos de 
que a passagem devia ser paga, como lhes havia insi- 
nuado o mesmo Sr. de Cuverville, e não disporem dos 
meios para isso necessarios. 

Refere mais algumas palavras severas do Sr. Ganté 
acerca do Sr. de Cuverville, as quaes, por motivos que 
serão de certo devidamente apreciados, deixam de ser 
aqui transcritas. 

Refere ainda as expoliações feitas a toda a sua fa- 
milia e a outras pessoas paraguayas e estrangeiras ; a 
cauza das innumeras execuções ordenadas por Lopez; os 
tormentos que ella e sua velha e inferma mãe, a Sra. Du- 
prat, sofreram, quando as obrigaram a marchar a pé 
para a Cordilheira, desprovidas de tudo, até mesmo de 
suas roupas, que lhes foram arrebatadas pelos soldados 
do dictador. 

Refere finalmente, que o Sr. Aristides Duprat foi 
executado a 9 de Agosto de 1868, e os Srs. Duprat pae e 
Laserre a 22 do mesmo mez e anno. 

3.º Doc. Depoimentos dos Italianos Giacome Co- 
lombino, Estevão Chiapella, Jozé Ponsio e Domingos Jozé 
Berthole ; dos Francezes Jozé Guvel, Léonie Picard, Theo- 
phile Ganté, Jozé Simonet, Jozé e Luiza Balot, e Fran- 
cisco Augusto Canien, e do Prussiano Fernando Leiner. 

Théophile Ganté declara a razão porque, sendo 
testamenteiro do seu compatriota Marcos Penabert (fale- 
cido em consequencias dos martirios de que o informante 
foi testimunha) não reclamou do Sr. de Cuverville o 
espolio, que foi vendido por este agente consular. 
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Jozé Simonet diz, que o Sr. de Cuverville, em tempo 
algum, nem antes nem depois da entrada das tropas bra- 
zileiras, deo a menor protecção aos seus compatriotas, 
pelo que foi elle obrigado a procurar o consul brazileiro 
Ferreira, que lhe prestou efficaz auxilio. 

Este informante contesta, como testimunha ocular, 
os factos atribuidos pelo Sr. de Cuverville ás forças bra- 
zileiras; e declara, que, apezar de ter visto na caza con- 
sular um espelho da Sra. Barol, o consul recuzou entre- 
galo sob pretesto de que tambem havia sido roubado. 

Todos os informantes francezes e das outras nacio- 
nalidades acima indicadas, são acordes em que o consul 
francez nunca protegeo seus nacionaes, procedendo mani- 
festamente como partidario extremozo da cauza do di- 
ctador Lopez. 

4.º Doc. Depoimentos de D. Francisca Lopez de 
Leite Pereira, viuva do vice-consul de Portugal, e filha 
do consul da mesma nação, e de D. Mariana Dolores 
Pereira, mãe do bispo paraguayo Manoel Antonio Pa- 
lacios. 

A Sra. Leite Pereira accuza o Sr. de Cuverville 
como um dos instrumentos de que Lopez se servio para 
perseguir seu marido e muitos outros estrangeiros e Pa- 
raguayos, que afinal foram executados ; sendo a sua nar- 
ração confirmada pela Sra. Dolores Pereira. 

5.º Doc. Relação nominal de alguns dos subditos de 
nações neutraes, que foram barbaramente assassinados 
por ordem de Lopez, e o depoimento de trinta estran- 
geiros, entre os quaes notam-se os seguintes súbditos 
francezes: Agostinho Levrais, Marie Dindurra, An- 
toinette Anglade, Auguste Canien, Théophile Ganté, 
Léonie Picard e Jozé Balet. 

Pela dita relação vê-se, que o numero de Francezes 
executados sobe a vinte, e dos depoimentos rezulta, que o: 
Sr. de Cuverville era indifferente a essa horrivel car- 
nificina. 

6.º Doc. Officio do Sr. de Cuverville ao Sr. Conse- 
lheiro Paranhos, ministro do Brazil em missão especial 
no Rio da Prata. Nºeste officio aquelle agente consular 
declara, que achou intactas quatro caixas a elle confiadas. 
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7.º Doe. Inventario dos objectos de ouro e prata 
encontrados nas igrejas de Caacupê e Pirebebuí, e na 
caza da mãe do dictador Lopez, e recolhidas pelas forças 
brazileiras na cordilheira d'Ascurra; e bem assim a 
prova de que os mesmos objectos foram entregues ao go- 
verno provizorio. 

8.º Doc. Resposta do governo provizorio ás notas 
em que a missão esvecial do Brazil tratou da entrega das 
joias de particulares encontradas em Pirebební, e pedio, 
que fossem restituidas as que pertenciam ao finado sub- 
dito francez Pedro Anglade. 

Por estes documentos e outros mencionados na re- 
lação annexa, assignada pelo director geral da secretaria, 
dos quaes não se faz rezumo para não tornar demaziado 
extenso este memorandum, vê-se, que o Sr. de Cuverville 
é accuzado por seus proprios compatriotas de não ter 
guardado a neutralidade, que o seu governo se impoz na 
guerra do Paraguay: de ter servido de docil instrumento 
ao prezidente Lopez e a Madame Linch nas perseguições 
e expoliação de que aquelles foram victimas; e de não 
haver opposto a menor rezistencia à execução de muitos 
Francezes, sendo declarado responsavel por todas as cala- 
midades que soffreram no Paraguay. São seus proprios 
compatriotas, que contestam o saque por elle atribuido ás 
tropas brazileiras. 

Entre os Francezes interrogados nenhum confirmou 
as accuzações do Sr. de Cuverville. Todos d'elle sómente 
se queixam. 

Releva notar, que, até o prezente, este ministerio 
não sabe quem são os individuos, que depozitaram valores 
no consulado francez. 

O Sr. de Cuverville não aprezentou a relação dos 
depozitadores, e sobre este ponto nada disse tambem a 
legação da França. 

Felizmente no numero dos estrangeiros interrogados 
ha alguns dos depozitadores, os quaes concordam em que | 
a imputação do Sr. de Cuverville é destituida de fun- 
damento, 

Uma circunstancia muito notavel resalta dos refe 
ridos interrogatorios, a saber, que poucos subditos 
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francezes depozitaram valores no respectiva consulado 
Esses porém queixam- -se do Sr. de Cuverville. 

Da expozição de Madame Laserre, que pranteia a 
perda de seu marido, seu pae e seu irmão, evidencia-se, 
que o Sr. de Cuverville jamais prestou o menor apoio 
áquelles, ou a quaesquer outros Francezes, sujeitos pela 
sanha do dictador ao martirio e á morte. 

Quão differente foi o procedimento do exercito bra- 
zileiro ! 

Tendo a fortuna de libertar subditos francezes do 
tiranico poder do dictador, forneceo-lhes roupas, ali- 
mentos, etc. 

E pretende-se, que saqueou bens de subditos fran- 
cezes o mesmo exercito, que não deixou de entregar ao 
governo provizorio do Paraguay os objectos tomados ao 
inimigo nos campos de combate, e nas praças de guerra! 

Que procedimento mais generozo, mais nobre, pode- 
ria ter o exercito da nação mais civilizada, que se achasse 
em iguaes circunstancias ? 

Em guerras modernissimas, nem todos os belligeran- 
tes tem tido tal procedimento, que na do Paraguay foi 
perfeito contraste com o do inimigo. 

Sommas avultadas, que poderiam ser consideradas 
pelo direito consuetudinario como pena do vencedor, 
foram escrupulozamente entregues ao governo provizorio, 
e todas as reclamações por prejuizos allegadas e prova- 
das, em consequencia das operações de guerra do exercito 
brazileiro, foram incontinente satisfeitas pelos respecti- 
vos chefes, que fizeram sempre timbre em não suscitar 
por actos de seus subordinados a mais insignificante 
reprezentação. , 

Quando o inimigo á falsa fé invadio o territorio bra- 
zileiro, tudo devastou, tudo saqueou, a todos sacrificou, 
não respeitando nem as crianças, nem as donzellas, nem 
os velhos, nem os infermos, nem os sacerdotes ! 

Os Brazileiros, desde que pizaram a terra inimiga, 
protegeram a todos que encontraram, sem distinção de 
nacionalidade. 

Após os mais sangrentos combates, o primeiro cui- 
dado dos generaes brazileiros era socorrer os individuos 
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que se estavam finando à mingua, ou em consequencia de 
sevicias, flagellos e torturas, cuja narrativa cauza horror 
e espanto ! 

As informações da Sra. Laserre, e de outros subdi- 
tos francezes, tornam evidente a solicitude dos Brazileiros 
em socorrer os infelizes. 

À narração das desgraças de muitos subditos fran- 
cezes rezidentes no Paraguay, orphãos de toda a protec- 
ção até a chegada do exercito brazileiro aos lugares de 
seus soffrimentos, ha de necessariamente interessar ao 
governo francez.. 

Quem obstou a que muitos infelizes Francezes esca- 
passem às cruezas do dictador Lopez, embarcando na 
Decidée ? 

Terminando, cumpre insistir na falta de uma rela- 
ção das pessoas, que depozitaram valores nas mãos do Sr. 
de Cuverville, e que por essa falta deixaram de ser inter- 
rogadas. 

O governo de Sua Magestade o Imperador do Brazil, 
cheio de confiança na imparcialidade e rectidão do da 
França, aguarda o seu juizo depois da leitura do pre- 
zente memorandum e do exame dos documentos que o 
acompanham. 


Em 2 de Maio de 1871. Manoel Francisco; Correia. 
* 


O Sr. Hocmelle respondeo em nota de 13 de Junho, 
a que o ministro brazileiro replicou em 25 de Outubro de 
1871, sendo a nota entregue áquelle encarregado de 
negocios n'esse dia, quando estava elle de partida para a 
França. A questão findou ahi. 

Em a nota de 25 de Outubro ha os seguintes 
trexos : 

« Em rigor o memorandum poderia conter unica- 
mente a primeira parte, contestados os factos nos quaes 
o Sr. de Cuverville bazeou o seu raciocinio, destruida 
estava em seu fundamento a reclamação por elle aprezen- 
tada. 
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Tratando-se porém da disciplina, honra e digni- 
dade do exercito brazileiro, foi mister aduzir ainda con- 
siderações para demonstrar a falta de fundamento das 
accuzações feitas a esse exercito, unico defensor da pro- 
priedade e vida dos Francezes rezidentes no Paraguay. 

«No Paraguay havia certo numero de Francezes. Uns 
morreram executados por ordem de Lopez, e outros, tendo 
sido flagellados e torturados pelos sequazes do dictador, 
foram remettidos para a Cordilheira, onde estavam sendo 
assassinados. 

O exercito brazileiro conseguio, com grandes esfor- 
ços, salvar a vida de muitos d'esses infelizes, que despro- 
vidos de tudo, incluzive de roupas, vagavam pelas selvas 
à procura de frutos e raizes para se alimentarem. 

Os Francezes, arrancados -á sanha do dictador, 
foram interrogados. Elles constituiam, cumpre observar, 
a população franceza no Paraguay. Todos declararam, 
que jámais o Sr. de Cuverville os havia protegido, 
nem a nenhum dos seus compatriotas falecidos; que a 
falta de protecção provinha de que, sendo o cousul par- 
tidario de Lopez, não queria oppor-se de modo algum ás 
execuções, que este decretava para se apropriar da for- 
tuna dos executados; que o dictador havia confiscado 
seus bens, e que durante a auzencia d'elles, antes da 
occupação da capital e de Luque, suas cazas n'essas cida- 
des foram saqueadas sem a menor oppozição do respe- 
ctivo consul ; que este agente lançava a culpa do saque: 
ao exercito brazileiro para livrar-se da responsabilidade, 
que lhe cabia pelo abandono em que sempre deixára os 
interesses francezes, e por outros motivos que constam 
dos alludidos interrogatorios, aos quaes me reporto. 

Esses factos não se conciliam com o procedimento 
do Sr. de Cuverville depois que as tropas brazileiras | 
occuparam Assumpção e Luque. Então queria elle, que 
fossem expulsos individuos, que occupavam cazas, cujos 
alugueis tinham sido pagos por Francezes, ao passo que, 
havia pouco tempo, não reclamára contra as execu- 
Ções, torturas e expoliações soffridas por seus com- 
patriotas. 
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O Sr. de Cuverville pois exigia do exercito bra- 
zileiro, que acabava de chegar a uma cidade, que não 
conhecia, e onde devia alojar-se, o que nunca reclamára 
das autoridades territoriaes. 

Os Francezes, isto é, aquelles em cujo nome o Sr. 
de Cuverville reclamava, 'affirmam, que suas cazas foram 
saqueadas pelas autoridades paraguayas, e que, não 
obstante as suas solicitações, não quiz elle intervir em 
seu favor; pelo que foram esbulhados de seus bens. 

Quem teve este procedimento reclamou do general 
brazileiro, que expulsasse de certas cazas os individuos 
que as occupavam, só porque taes cazas tinham estado 
alugadas a Francezes! 

Bem sabia o Sr. de Cuverville, que similhante recla- 
mação carecia de baze, pois que os locatarios a que se 
referia, ou haviam perecido, ou quando regressaram da 
Cordilheira, acharam as ditas cazas occupadas pelos pro- 
prietarios ou pelos herdeiros d'estes. E ainda que assim 
não fosse, não podia o general brazileiro annuir ao pedido 
do Sr. de Cuverville, sem que fossem comprovadas as 
suas allegações. 

(Leitura feita na sessão do Instituto Historico de 26 
de Abril de 1896). 


Manoel Francisco Correia. 
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RELATIVO A 


Frei Henrique de Coimbra 


Sendo muito deficientes as noticias dadas até a pre- 
zente data, pelos escritores da Historia Patria, relativas 
ao religiozosfranciscano frei Henrique de Coimbra, capellão 
da armada de Pedro Alvares Cabral, e primeiro sacerdote 
que celebrou missa- no Brazil, tratei de colher sobre o 
mesmo algumas informações, dirigindo-me aos illms. srs. 
revd. padre Eugenio Mac Crohan, governador ecclezias- 
tico de Ceuta, na Africa Oriental, Jozé Daniel Colaço, 
vice-consul do Brazil em Tanger, imperio de Marrocos, 
e revd. Jozé Maria Lerchundi, director da missão ca- 
tholica no mesmo Imperio, cujas respostas peço a esta 
illustre redação o obzequio de publicar, com os aponta- 
mentos biograficos que acompanham, levando ao conheci- 
mento do publico este ponto historico, e penhorando com 
mais esta prova de attenção a estima e consideração de 
seu amigo e criado. Olavo de Freitas Martins. 

Bahia Fevereiro de 1896. 


Sr. Olavo de Freitas Martins. Bahia. Meu caro 
Senhor. Recebi sua carta de 11 de Setembro, e em res- 
posta repito o que em 21 de Janeiro dizia-lhe, respondendo 
a sua de 31 de Dezembro do anno passado, carta que sem 
duvida perdeo-se. 

« Que não existem documentos nos archivos d'esta 
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cidade, relativos ao bispo, que foi d'esta dioceze, segundo 
declara, frei Henrique de Coimbra. Só se encontra esclare- 
cimentos em um Eypiscopologio muito incompleto da dio- 
ceze, de um bispo d'este nome; porém sem precizar à 
data, si bem que deva parecer ter sido no começo da domi- 
nação portugueza, sem sobrenome nem detalhes relativos 
à sua pessoa. » 

Sem outro motivo sou com toda a estima de v. s. 
attento, venerador e criado. Eugenio Mac Crohamn, gover- 
nador eccleziastico. 

Palacio episcopal, Ceuta, 2 de Outubro de 1895. 


Tanger 18 de Dezembro de 1865. Sr. Olavo de Freitas 
Martins. Bahia. Os abaixo assignados vêm conjunta- 
mente saudal-o, e ao mesmo tempo dar-lhe conta do rezul- 
tado das diligencias a que com muita satisfação se entre- 
garam, para corresponder ao encargo de que foram objecto 
as cartas, que, datadas respectivamente de 17 e 18 de Se- 
tembro proximo passado, receberam deV. S. com relação à 
biografia, e outros dados concernentes ao reverendissimo 
padre franciscano frei Henrique de Coimbra. 

Claro está, que o vosso reprezentante n'esse empe- 
nho havia de necessariamente recorrer á missão catholica 
n'este imperio, sob a digna chefatura do reverendissimo 
padre frei Jozé Maria Lerchundi, que comigo assigna a 
prezente carta, e que por esta circunstancia não me per- 
mitte tecer-lhe os elogios que merece. 

Elle dispoz desde logo, que na livraria da missão se 
procedesse à busca das informações, que V. S. pedio, e 
adjuntos vão os apontamentos colligidos, segundo os quaes 
frei Henrique de Coimbra não faleceo em Ceuta, de cuja 
dioceze foi efectivamente bispo, mas em Portugal, onde 
V.S. poderá fazer procurar a seu respeito quaesquer 
outros esclarecimentos e talvez o retrato do prelado, 
acerca do qual o meu antigo amigo padre Lerchundi es- 
creveo a Cadiz para ver si ali se poderia encontrar, por 
haver n'aquella rezidencia episcopal retratos de varios 
bispos, mas como até agora não tem recebido resposta, 
prezume, que não figure na colleção o de frei Henrique de 
Coimbra. 
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Muito estimaremos, que as incluzas notas possam 
seruteisa V. S.,e sempre ao seu dispor, nos subscreve- 
mos com dedicada estima de V. S. atentos veneradores e 
criados. Jozé Daniel Colaço. Frei Jozé Maria Lerchundi. 


SUBSIDIO PARA ESCREVER A HISTORIA DE FREI HENRIQUE 
DE COIMBRA 


Os primeiros-dados, que nos tem sido possivel colligir 
a respeito d'este celebrado filho de S. Francisco, referem-se 
ao seu embarque com Pedro Alvares Cabral, quando este 
seguio para a conquista das Indias, no anno de N.sS. 
de 1500. 

Acompanhavam a frei Henrique outros sete religio- 
zos da mesma ordem, a que elle pertencia : os seus nomes 
eram padre (raspar, padre Francisco de la Cruz, padre 
Simon de Guimarães, padre Luiz del Salvador, todos elles 
pregadores e sabios theologos, o padre Maffeo, igualmente 
pregador theologo e perfeito tocador de orgão, frei Pedro 
Neto, corista, um proximo a receber ordens sacerdotaes, 
e frei Juan de la Victoria, irmão. Feitos à vela em Lis- 
boa, no dia 8 de Março do anno de 1500, n'uma frota que 
se compunha de 13 nãos e 1.200 homens, elles toma- 
ram o rumo das Indias; porém a Providencia os levou 
ao descobrimento do Brazil. O dia 24 de Abril, segundo 
varios autores, e o dia 25,segundo outros, a frota ancorava 
diante de Porto-Seguro. Tomada a posse do paiz por 
Cabral, em nome do rei de Portugal, elle ali se demorou 
todo o tempo que julgou necessario para descanço de sua 
gente, e para concerto de seus navios. Durante aquella 
estada em Porto-Seguro, tendo chegado a festa da 
Ressúrreição de N. S., frei Henrique obteve de Cabrai, 
que consentisse em que toda a gente saltasse em terra, 
e armando um altar portatil; dice o Santo sacrifício da. 
missa, no meio das tripolações dos navios, e á vista de 
uma grande reunião de gentios, que cheios de admiração 
não sabiam dar conta do que a sua vista se estava dandc. 
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Depois da santa missa, frei Henrique pronunciou 
um breve discurso dirigido à tripolação, e dirigindo-se 
com acenos e com a vista para os gentios, que o escu- 
tavam commovidos de celestial inspiração, e distribuindo 
entre elles alguns insignificantes prezentes, que os infieis 
receberam com as maiores provas de satisfação. 

A mesma couza repetio todos os dias, até receber de 
novo a ordem de embarque. 

Os gentios chegaram a familiarizar -se tanto com os 
religiozos, e dar-lhes taes provas de contentamento, que 
de certo teriam conseguido a conversão de muitos d'elles, 
si tivessem conhecido a sua lingua, pois elles não só- 
mente demonstravam afeição por frei Henrique e os seus 
companheiros, como tambem escutavam com tuda docili-- 
dade suas palavras, beijavam com o maior fervor a santa 
cruz, e davam outras muitas provas, com as quaes de- 
monstravam as melhores dispozições para abraçar o chris- 
tianismo. 

Trabalhou frei Henrique para conseguir de Cabral, 
que os deixasse no Brazil, ou pelo menos a alguns d'elles, 
mas não pôde obter nenhuma das duas couzas. 

Tendo levantado ferros para de novo continuar no 
descobrimento das Indias, tomavam o rumo do léste, no 
intuito de dobrar o cabo da Bôa Esperança ; mas n'esta 
ocazião sofreram tão terrivel tempestade, que das treze 
nãos, de que se compunha a expedição, quatro foram a 
pique e asnove restantes salvaram-se como por milagre. 

Tendo-se Pedro Alvares Cabral demorado em Moçam-. 
bique por algum tempo, e tambem em Quilôa e Melinde, 
aproveitou frei Henrique esta favoravel contingencia 
para pregar a fé áquelles povos; para o que valeo-se de 
um tal Gaspar da Gama, a quem levava de interprete, e 
que era natural d'aquelles reinos, tendo-se convertido 
durante a viagem de Vasco-da (Gama, que elle acom- 
panhou á Lisboa. 

Porém, apezar de todo o trabalho que empregou frei 
Henrique, não pôde conseguir sinão desprezos, insultos, 
e mesmo a morte, si Cabral não tivesse recebido a tempo 
a noticia do atentado que os infieis queriam praticar, 
livrando a vida a todos os religiozos. 
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Tomando novamente o rumo das Indias, chegaram 
finalmente a Anchediva, cidade situada a umas 12 leguas 
de Gôa; nos poucos dias que ali demorou-se a frota, 
frei Henrique baptizou até 23 pessoas. 

De Anchediva, Cabral seguio para Calicut, cidade 
que dá o seu nome a um reino da costa de Malabar. 

Aqui tanto Cabral, como frei Henrique, obtiveram 
do rei tudo quanto puderam dezejar, pois o primeiro 
obteve a faculdade de commerciar livremente, e ao se- 
gundo se deo liberdade illimitada para pregar por todo o 
reino a lei evangelica. 

Innumeras foram as conversões, que obteve frei Hen- 
rique, em união com os seus irmãos. Dentre ellas figura 
em primeiro termo o de um jogha, isto é, como se dices- 
semos um anacoreta ou solitario, o qual tinha grande no- 
meada entre os seus, de ser um dos homens mais sabios. 

Este, tendo ouvido que se divulgava uma nova lei,foi 
escutar os religiozos, e depois de algumas conferencias 
com frei Henrique, pedio o baptismo, recebendo-o com o 
nome de Miguel de Santa Maria. A conversão deste joghi 
foi um motivo poderozo para que muitos dos seus compa- 
nheiros fizessem outro tanto. A estas conversões, seguiram 
as dos nairis, isto é, a dosnobres, e a d'estes seguio-se 
a de grande multidão de povo. 

Porém quando tudo parecia sorrir n'aquella nova 
christandade, deo-se de repente uma algarada, na qual, 
chegaram a tomar parte até 4.000 gentios, os quaes, lan- 
cando-se sobre os Portuguezes, tiraram a vida a maior 
parte dos que tinham desembarcado em numero de 60, e 
seguindo para a missão, onde rezidiam os religiozos, lan- 
caram-se sobre estes, esquartejaram barbaramente a trez 
d'elles até lhes tiraram á vida, e estavam já atormentando 
os restantes, quando chegou Cabral com a sua gente, e 
começando uma grande luta com os indios, obrigou-os a 
deixarem frei Henrique e outros quatro religiozos, os 
quaes, ainda que muito maltratados, estavam ainda com 
vida. Recolhidos aos navios, elles repuzeram-se até ficar 
perfeitamente sãos. Cabral tirou grande desforra da morte 
de sua gente; pois não sómente pôz a pique dez grandes 
embarcações indias, que se achavam ancoradas no porto, 
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fazendo além d'isto uzo de artilheria, destruia a maior 
parte da cidade. Logo levantou ferros e dirigio-se a 
Cochin, distante umas 30 leguas de Calicut. 

Quando lá chegaram, tinha-lhes precedido a noticia 
do que se déra em Calicut, pelo que foi-lhes muito dificil 
intabular negociações commerciaes n'aquelle reino, si não 
fosse a prezença d'aquelle joghi convertido, já então no- 
meado Miguel de Santa Maria, e de quem temos falado 
antes, referindo -nos a sua influencia entre aquellas 
gentes; elles não teriam começado aos poucos a familia- 
rizar-se com os Portuguezes, e sobre tudo com os reli- 
giozos, tanto que chegaram a conseguir liberdade com- 
pleta para pregar o Evangelho nas mesmas ruas e praças. 

Não querendo frei Henrique tornar-se onerozo para 
Cabral, esmolava juntamente com seus irmãos, indo de 
porta em porta e distribuindo o sobrante que recebiam 
entre os pobres. Isto lhes acarretou as simpatias dos 
gentios, porém o que mais admirou estes foi a abne- 
gação e o heroismo, com que se comportavam os reli- 
giozos n'uma epidemia contagioza, que n'aquella ocazião 
se declarara na maior parte d'aquelle reino, não poupando 
trabalho, nem esforço para atender os pobres infieis, 
nem descançando noite e dia, servindo os doentes, e até 
levando os cadaveres sobre seus hombros para lhes dar 
sepultura. 

Chegou a ser tão consideravel o numero de gentios, 
que frei Henrique julgou oportuno fabricar ou fundar 
diversas capellas em diversos lugares, para que os infieis 
fossem melhor atendidos. 

Passando depois à ilha de Vaipen, distante umas 
quatro leguas de Cochin, ali conseguiram tambem muitas 
conversões, e edificaram outra capella. 

Tendo disposto Cabral a voltar para Lisboa, frei 
Henrique determinou acompanhal-o, no intuito de dar a 
el-rei noticia do estado d'aquellas missões, e pedir-lhe 
novos operarios para trabalharem n'aquella nova vinha, 
que tanto prometia. 

Feitos á vela, chegaram a Lisboa em Julho de 1501, 
sendo recebidos pelo rei e pela cidade inteira com as 
maiores demonstrações de regozijo e satisfação. 
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Feita a relação a el-rei de tudo o que se tinha 
dado, não permitio o monarca a volta de frei Henrique 
para as Indias, para não se ver assim privado de um 
subdito, que lhe podia prestar tanta utilidade no bom go- 
verno dos seus estados, ainda que não fosse sinão pelos 
seus conselhos, e para tel-o mais perto de si, nomeou-o seu 
confessor, e lhe confiou diversos negocios, que frei Hen- 
rique desempenhou á satisfação de el-rei. 

Tambem o pontifice romano confiou-lhe outros as- 
sumptos, ainda que os autores não esclareçam quaes elles 
foram, contentando-se com dizer que o papa ficou cati- 
vado pela prudencia e sabedoria de frei Henrique. 

Em 1505 foi consagrado bispo de Ceuta, e antes de 
tomar posse d'esta sé foi enviado á Espanha pelo rei de 
Portugal, para dar os pezames em seu nome ao rei de 
Espanha D. Fernando pela morte de sua consorte Izabel 
a Catholica. 

O tempo que elle esteve dirigindo o bispado de Ceuta, 
não temos podido averiguar, assim como o que elle fizera 
durante o tempo que fôra prelado d'aquella igreja. A 
unica couza que dizem os autores, que temos consultado, 
é que elle melhorou muito sua dioceze, sem especificar 
quaes foram estes melhoramentos, e apenas que as mis- 
sões dos seus irmãos franciscanos estenderam-se extraor- 
dinariamente pelas costas de Africa. 

No anno de 1511 foi enviado pelo pontifice a vizitar 
as irmans de Santa Clara na villa do Conde, e no anno de 
1517 foi igualmente a, Roma, a chamado do pontifice 
Leão X, para fazer um relatorio juridico sobre a morte 
de Gonçalo de Vaz, martirizádo na Africa. 

Depois d'isto parece ter sido trasladado da sé de 
Ceuta; pois no anno de 1528 o encontramos governando 
o arcebispado de Lisboa. 

Elle morreo em Olivença no dia 4 de Dezembro de 
1532, e acha-se sepultado na igreja: da Magdalena. 


Os dados biograficos, que precedem, foram tirados 
pelo missionario espanhol Lerchundi, chefe das missões 
51 TOMO LIX, P. I. 
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franciscanas espanholas em Marrocos; personagem de 
grande influencia n'aquelle paiz e na côrte xerifiana. 

Elles foram extrahidos das seguintes obras : 

Storia delle Missioni Franciscane, do padre Marcel- 
lino da Civezza. Prato, tipografia de R. Gusti, ob, 
| tomo 6, caps. 2-6-18. 

Primicias religiosas de America, pelo R. P. frei 
Roman Garcia. Santiago 1894, cap. 7º. 

Historia Serafica clronologica, part. 3º, iv .5º cap:2 
e seguinte, pont. 4 liv. 3º cap. 11. 

Historia dos descobrimentos dos Portuguezes no Novo 
Mundo, tomo I liv.2º. Lisboa, 1786. 

Vandingo: Anales franciscanos del anno 1500 
al 1532. 

Historia Eecleziastica ultramarina. Africa septen- 
trional, tomo I, por Manjo. Lisboa 1872. 

Archivos da Torre do Tombo de Lisboa. Corpo- 
chronologico, parte 1º., masso 5 n. 119 e 120 e masso 10 
e n,135. 

Memoria para os bispados ultramarinos. Manus- 
crito da Bibliotheca Nacional de Lisboa. 

Rivicito: Disertações chronologicas criticas, tomo 5 é 
pag. 192. 

Cunha: Historia de Braga, part. 2º, pag. 24. 

Frei Jozé Pereira de Sant'Anna: Chronica do Carmo, 
tomo 2º,,-n:98; / 

Historia de las hijiones, por Henrion, edição de 
Barcelona : 1863, tomo 1º., cap. 33. 

Devemos prevenir, que este celebre escritor afirma 
terminantemente, que frei Henrique não pôde conseguir 
nada, tanto em Moçambique, como em Quilõa e Melinde, 
e em Anchediva, por não contar com meios para commu- 
nicar-se com os gentios d'aquelles paizes. Porém Hen- 
rion não está certo, por quanto que outros autores antigos 
confirmam o contrario, asseguram a prezença de Gaspar 
- da Gama, de quem já temos falado, como interprete de . 
frei Henrique. 

Este erro é tanto mais facil de reconhecer no es- 
crito de Henrion, quando autor estão esclarecidos, como 
o padre Civezza e outros antigos, como o autor da Historia 
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<chronologica serafica, da mesma fórma que o da His- 
toria she descobrimentos dos Portuguezes, e outros 
escritores, afirmam e fazem contar o numero de bapti- 
zados que administrou frei Henrique, sobre tudo em 
Anchediva, onde todos se acham contestes em afirmarem, 
que nos poucos dias, que ali permaneceo a frota de Ca- 
bral, baptizou a 23 pessoas. 

( Vide a obra do padre Civezza, cap. 6, pag. 208, a 
Historia chronologica serafica, part. 3º, liv. db capsis, 
e a Historia dos descobrimentos, pag. 1º, tomo 1, liv. 9.) 

Em outros pontos acha-se tambem Henrion em des- 
acôrdo com a maior parte dos historiadores, tanto no 
que diz a respeito a data da sahida de Lisboa, como a 
respeito de numero de nãos salvadas na tormenta expe- 
rimentada ao dobrar o cabo da Bôa-Esperança, que Hen- 
rion fixa em 6, quando a maioria dos escritores dá a 
cifra de 9. 

Finalmente podem consultar-se: Cezar Cantá His- 
toria Universal. Edição de Madrid, anno de 1856, tomo 4, 
época 14, caps. 12 e 16. 

O padre Civezza ainda cita outras obras, que po- 
derão lançar muita luz sobre a vida de frei Henrique, 
taes como as do padre Romualdo Maria de Seixas Barrozo, 
doutor em direito intitulado Quelgues mots sur UV Eglise 
de Bahia (Brésil). Roma 1870. 

Novo ordine serafico brasilico, Chronica dos frades 
menores da provincia do Brazil, por frei Antonio de 
Santa Maria Jaboatão, impresso em Lisboa (0 1º. e 2º. 
tomos) em 1714, e reimpresso por ordem do Instituto His- 
torico e Geographico Brazileiro, part. a a 1º. digres- 
são 1º., estancia 1º. e part. 2º., caps. 2, 8 e 4. Rio de 
Janeiro, 1858 e 1859. 

Apolinario da - Conceição: Primacia eerafica na 
regiam da America, cap. 2º. Lisboa 1732. 

Espelho de Penitente e Chronica de Santa Maria de 
Arrabida, por frei Antonio da Piedade, parte 1º., liv. 3 
cap. 2º. Lisboa, 1727. 

O padre Romualdo Maria de Seixas cita tambem 
as obras seguintes : 

Chronique de Suint Antoine du Brésil. liv. 3, cap. 3. 
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Agiologio Luzitano, tomo 3, pag. 149. Historia de 
Mello Moraes, tomo 1, pag. 87. 

Podem confirmar-se alguns d'estes feitos nas Memo- 
rias historicas e politicas da provincia da Bahia, de 
Ignacio Accioli. Tradução do engenheiro Adolfo Morales 
de los Rios. | 

Na Historia do Brazil de frei Vicente do Salvador, 
publicada por J. Capistrano de Abreo, lê-se o seguinte, 
extrahido da Historia Serafica de Fernando Soledade, 
cap. 3, pags. 489 a 490. Lisboa 1705. 

«Foram oito os que partiram n'esta primeira armada, 
e si alguem contou menos, bom será, que os numere se- 
gunda vez. O prelado e superior a todos assim nos me- 
ritos como na autoridade da pessoa, era o V. P. frei 
Henrique de Coimbra, homem de não vulgar talento e 
similhante espirito. 

Tinha largado a toga de dezembargador da Caza da 
Suplicação em Lisboa pelas asperezas do nosso instituto, 
que abraçou no santo convento de Alemquer, aonde foi 
noviço com tanto fervor que logo deo indícios claros de 
suas virtudes eminentes. Taes eram os exemplos, que as- 
si a religião como el-rei D. Manoel, edificados e afec- 
tuozos, lançavam mão d'elle para negocios de particular 
ponderação. O monarca o tomou por seo confessor, e 
fez bispo de Ceuta, o summo pontifice inquizidor, mas 
não chegou a possuir a cadeira primaz de Braga, como 
escreveram alguns mal informados, porque o apanhou 
a morte antes que tivesse a confirmação pontificia, 
como dizem outros, e é melhor o seu fundamento, porque 
nós não achamos seu nome no catalogo dos pastores 
d'aquella igreja. A provincia tambem o tinha em grande 
conta, como já temos visto e ainda notaremos varias 
vezes. 

Seus companheiros eram os seguintes : 

Frei Gaspar, frei Francisco da Cruz, frei Simão 
de Guimarães, e frei Luiz do Salvador, todos quatro 
pregadores e excellentes letrados, frei Maffeo, sacer- 
dote, organista e muzico, que tambem com estas prendas 
podia ter parte na conversão das almas, havendo expe- 
riencia certa de que o demonio tambem se afugenta com 
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as suavidades das harmonias, frei Pedro Neto, corista 
de ordens sacras, e frei João da Victoria, frade leigo 
e do numero d'aquelles idiotas, cuja boca imprime o 
Senhor dos Humildes o que hão de responder na prezença 
dos tiranos ; muitos dos quaes tem honrado a nossa 
religião padecendo martirios. » 

" (Extrahido do Correio de Noticias da Bahia de 22 
de Fevereiro de 1896) 


VIGILANCIA DO GONERAO PORTUGLRA 


contra os principios jacobinos no Brazil 


Sua Magestade manda participar a V. S., que depois 
que chegou o ultimo comboio, se espalharam aqui vozes,que 
dão grande cuidado, e que annunciam, que as principaes 
pessoas d'essa cidade, por uma loucura incomprehensivel, 
e por não entenderem os seus interesses, se acham infectas 
dos abominaveis principios francezes, e com grande 
afeição a absurda pretendida constituição franceza, que 
varia cada seis mezes ; e dá-se como razão d'isto a frou- 
xidão do governo, e a corrupção da Relação, que per- 
mite a todos os que são poderozos de fazerem todas as 
violencias e assoadas, que convém a seus interesses. 

Dá-se tambem como razão a indisciplina, falta de 
subordinação, e mão estado em que se acha a tropa d'essa 
cidade, havendo até quem chegasse aqui a dizer, que se 
ahi aparecessem algumas forças francezas, nem a tropa 
rezistiria, e que as pessoas principaes se uniriam aos 
Francezes; do que bem depressa se arrependeriam. 
Entre as pessoas de que se faz menção como mais afei- 
çoadas os principios francezes, é o padre Francisco Agos- 
tinho Gomes. Homem rico e senhor do bergantim Amizade, 
que agora se vendeo aqui, e de quem se diz, que em sexta- 
feira da Paixão dera um banquete de carne, a que foram 
convidadas varias pessoas sectarias dos mesmos prin- 
cipios. 

Sua Magestade ordena, que V. S. examine logo este 
ultimo facto, e achando-o verdadeiro, faca prender tanto a 
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elle, como a seus amigos sectarios dos mesmos principios, 
e os faça logo julgar com toda à severidode das leis, para 
que o castigo de taes réos seja verdadeiramente exemplar, 
e contenha similhantes criminozos. 

Repito novamente a V. S., de ordem de Sua Mages- 
tade, que premio e castigo são os dois polos sobre qne 
estriba toda a maquina politica, e que no momento 
prezente toda a vigilancia contra os mãos é indispen- 
savel e absolutamente necessaria, e que V. S. será res- 
ponsavel de toda a frouxidão, que honver na execução 
(estas reaes ordens. 

Deos guarde a V. S. Palacio de Queluz em 4 de Ou- 
tembro de 1798. D. Rodrigo de Souza Coutinho. 


Ilm. e Exm. Sr. Para melhor vir no conhecimento, 
si era verdadeiro ou falso o facto que se allega contra o 
padre Francisco Agostinho (Gomes, homem rico, de ter 
dado em sexta-feira da Paixão um banquete de carne, para 
que foram convidadas varias pessoas sectarias dos prin- 
cipios jacobinos, que elle seguia, e que eu totalmente 
ignorava, ordenei ao dezembargador ouvidor geral do 
crime procedesse a summario de testimunhas sem perda 
de tempo com a maior circunspecção, que depois de con- 
cluido remeteria á minha prezença para fazer prender 
tanto a elle como a seus amigos sectarios, fazendo-os 
julgar com toda a severidade das leis, na fórma que se 
recommenda no officio de 4 de Outubro do anno passado, 
em que V. Ex. me participa, além d'aquelle facto, que 
pelo ultimo comboio se espalhavam ahi vozes, que dão 
grande cuidado, e que annunciam, que as principaes pes- 
soas d'esta cidade se acham infectas. nos abominaveis 
principios francezes, e com grande afeição a absurda pre- 
tendida constituição franceza. 

Pelo referido summario, que acompanha esta, conhe- 
cerá V. Ex., que se não verifica o que se allega, pois a 
maior parte das testimunhas depõem, que ouviram falar 
intentar-se dar um jantar de carne, ora em sexta-feiia 
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da Paixão, ora em outro dia de peixe, ora n'este, ora 
n'aquelle sitio, que não chegára a efectuar-se por ter 
sido embaraçado por ordem pozitiva d'este governo, sem 
que lhes constasse, que d'elle fosse autor ou n“elle entrasse 
o mesmo padre, nem que este seguisse os abominaveis 
principios francezes, afirmando comtudo que elle lia os 
papeis publicos inglezes e francezes por entender estas 
linguas, e que ás vezes publicava algumas noticias, que 
n'elles encontrava ; e ainda que as testimunhas 13, 14, 
15 e 16 asseverem de ouvida a algumas pessoas ser elle 
inclinado aos principios francezes, que em sua caza falava 
em materias pertencentes à França, e que era acuzado 
de Francez, declaram tambem afirmarem outros não ser 
assim, visto se não dar razão ou fundamento á dita 
imputação, ou que isto nascia de voz vaga, por não 
terem prezenciado factos ou palavras que déssem a co- 
nhecer o seu mão pensar; e ponderando-se nos depoi- 
mentos das testimunhas 6 e 21, não deixam de abonar a 
sua conducta e procedimento como quem d'elle tinham 
bastante conhecimento. 

Não se verificando pois do summario o facto de que se 
trata, nem outro qualquer por onde se mostrasse seguir 0 
dito padre tão abominaveis principios,justamente não pro- 
cedi contra elle, nem contra outrem, por deporem todas as 
testiniunhas unanimemente não serem sabedoras de que 
hajam alguns individuos infectados de tão erradas ma- 
ximas. 

O sobredito padre já ha dois ou trez annos pre- 
tendeo passar a essa côrte, e se rezolve agora a fazel-o 
n'este navio; o que não deixo de estimar, pois quando 
chegar à prezença de V. Ex., ficará persuadido ser um 
homem summamente atado, acanhado, e ao que parece 
pelo seu caracter e até pela sua fraca e debil fizionomia, 
incapaz de qualquer empreza: que requeira rezolução e 
desembaraço ; posto que reconheço, que estas circunstan- 
cias nem sempre são signaes certos da boa indole e 
conducta do sujeito. 

Ainda que me persuado, que Sua Magestade está 
bem capacitada da honra, zelo, actividade e promptidão, 
com que a sirvo e cumpro as suas reaes ordens, até nas 
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materias as mais insignificantes, pelas repetidas e hon- 
rozas expressões com que a mesma Senhora me tem hon- 
rado, participadas pelos antecessores de V. Ex., e não 
menos por V. Ex. em diversos ofícios e cartas régias, 
que me têm sido dirigidas, comtudo é-me summamente 
sensivel, que se considere por quem quer que seja como 
uma das cauzas de um facto, que se não verificou, a 
frouxidão d'este governo, como si eu devesse proceder 
inconsideradamente sem denuncias, sem provas e sem 
indícios em materia de tanto melindre e gravidade contra 
o sobredito padre, ou contra outro qualquer, só porque 
lê correios da Europa, gazetas inglezas e outros papeis 
d'esta natureza, quando elles correm sem prohibição, e são 
remetidos d'essa côrte a diferentes pessoas : considero 
que similhante lição não seja nada proveitoza, antes 
prejudicial, supesto o estado actual da Europa, por n'ellas 
se descreverem com cores vivas factos horrorozos, abo- 
minaveis e revestidos de taes circunstancias quaes se 
não encontram em outra alguma historia, que muitas 
vezes aprova a penna, que os escreve, posto que haja 
outras que tambem os reprovem com toda a razão e 
energia, mas não é bastante a lição de similhantes papeis 
para se tirar a consequencia de que os leitores seguem os 
principios jacobinos e de proceder contra elles, ou por 
uma voz vaga, ás vezes nascida do odio e inimizade; ou 
porque se lhes ouvio fazer alguma reflexão sobre algum 
facto obrado pela nação franceza. 

Quazi todos os governadores da America são regu- 
larmente increpados, ou de despoticos ou de frouxos : si 
castizam por modo extraordinario sem processo, sem 
figura de juizo, preteridas as formalidades prescritas 
nas leis e os meios que ellas têm estabelecido da devassa, 
querela, summario e denuncias, merecem o nome de 
despoticos : si pelo contrario procedem em conformidade 
“das mesmas leis, ouvindo-se as partes perante aquelles 
magistrados proprios e destinados para conhecerem em 
geral dos delictos, como sejam os ministros criminaes, 
quando se trata de paizanos, ou em conselhos de guerra, 
quando de militares, merecem na opinião de algumas 
pessoas indiscretas de espirito maledico, ou que têm sid? 
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desatendidas nas suas queixas e reprezentações, posto 
que impropriamente o nome de frouxos, sem se lembrarem 
que ha um meio termo entre estes dois extremos, que é 
aquelle que eu tenho seguido, ou ao menos dezejo seguir, 
por conhecer que é mais conforme ás intenções de Sua 
Magestade, que aquelle que se queixa ao governador do 
ferimento, roubo ou outro qualquer delicto que contra 
elle se praticara, seja remetido e encaminhado para o 
juiz proprio e competente, do que castigado o delin- 
quente pelo mesmo governador, sem ser ouvido e con- 
vencido, por méro requerimento do queixozo, ou ainda 
por uma simples informação que mande tirar do cazo. 

Este sistema, que em regra tenho seguido, ás vezes 
altero castigando extraordinariamente a certos vadios, 
si estes se encontram fazendo algumas desordens, que 
pedem tal ou qual correição, empregando-os nas obras 
publicas e no serviço da ribeira, como é constante, en- 
trando n'este numero não só paizanos, mas muitos sol- 
dados, além dos que são punidos por conselhos de guerra ; 
podendo assegurar a V. Ex., que não são poucos os que 
no tempo do meu geverno têm sido degradados e senten- 
ciados para o reino de Angola, para as obras publicas e 
para o estado da India, fazendo remeter proximamente 
na fragata Amazonas, que seguio viagem para o Rio de 
Janeiro, vinte soldados, para dali serem transportados 
na não de viagem, sem processo, só por me constar por 
informações dos chefes e queixas particulares: dos seus 
pessimos procedimentos. 

Dá-se como Segunda cauza a indisciplina, falta de 
subordinação e mão estado com que se acha a tropa d'esta. 
cidade, havendo quem chegasse a dizer ahi, que, si apa- 
recessem algumas forças francezas, nem a tropa rezis- 
tíria, e que as pessoas principaes se uniriam aos Fran- 
cezes. | 

Persuado-me, que desde o tempo de Manoel da Cunha - 
Menezes para cá jámais esteve a tropa desta capitania 
em tão bom estado, como prezentemente se acha, nem 
com tanto numero de officiaes moços e ageis, em que 
entram alguns homens de bem e distintos, porém para 
Sua Magestade acabar de conhecer esta verdade, eu não 
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desestimaria, que se dignasse mandal-a examinar por 
aquelle official general que bem lhe parecer. 

A alguns dos individuos, que a compõem, têm sido 
castigados por varios crimes, quando os commetem, por 
exemplo, dezerções, furtos, algum homicidio, que não 
tem sido frequentes no espaço de onze annos, e outros, 
como acontece em todos os regimentos, porém não por 
falta de subordinação aos seus chefes e aos seus officiaes; 
ao menos não tem chegado esta a tal ponto em um ou 
outro individuo que merecesse ser punido em conselho 
de guerra. 

Seria necessario supôr, o que é falso, que os 
mesmos officiaes e soldados seguiam as erradas maximas 
dos jacobinos para prezumir, que, aparecéndo os Fran- 
cezes n'esta cidade, se houvessem desgraçadamente de 
se unirem a elles; não formo tão pessimo conceito da 
tropa, antes me persuado, que, si se offerecesse qualquer 
occazião de combate, mostraria a sua lealdade e vassa- 
lagem. 

Tambem me não posso capacitar, que as pessoas 
principaes d'esta capitania sigam aquelles abominaveis 
principios; pois não tenho motivos para descorrer d'este 
modo, nem a respeito do corpo do commercio, nem dos 
homens de bem, os quaes mostraram todos não pequeno 
sentimento, quando apareceram certos papeis sediciozos, 
e souberam do pessimo intento de alguns individuos, 
quazi todos de classe ordinaria, de que dei a V. Ex. 
em carta de 20 de Outubro do anno passado este des- 
gosto, que parecia universal ás mais pessoas de inferior 
ordem. 

- D'aquelle mesmo acontecimento se deve tirar argu- 
ment o para o que acabo de ponderar, pois para elle não 
concorreram pessoas de consideração, posto que tambem 
se achem prezos por aquelle facto dois tenentes por 
haver contra elles alguns indicios. 

O que sempre se receiou nas colonias é a escrava- 
tura, em razão de sua condição, e porque é o maior 
numero dos habitantes d'ellas, não sendo tão natural que 
os homens empregados e estabelecidos, que têm bens e 
propriedades, queiram concorrer para uma conspiração 
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ou atentado, de que lhes rezultariam pessimas consequen- 
cias, vendo-se até expostos a serem assassinados pelos 
seus proprios escravos. 

Não pretendo com estas ponderações fazer a apologia 
dos habitantes d'esta cidade, mas meramente expor os 
meos sentimentos. 

Bahia 13 de Fevereiro de 1799. Ilm. e Exm. Sr. 
D. Rodrigo de Souza Coutinho. 


D. Fernando Jozé de Portugal. 


Tlm. Exm. Sr. Com o officio de V. Ex. de 2 de 
Julho passado fico certo da recomendação, que me faz 
sobre vigiar muito escrupulozamente a conducta de todos 
os empregados n'esta capitania, para que, aparecendo 
indícios de se achar qualquer d'elles contaminado de 
principios jacobinos e revoltozos, dê logo conta, indi- 
cando os motivos que tiver de suspeita, guardando n'esta 
materia o segredo que ella requer; o que eu seria obrigado 
a executar, ainda sem esta prevenção. 

Deos guarde a V. Ex. Bahia 9 de Dezembro de 1799. 
Nlm. e Exm. Sr. D. Rodrigo de Souza Coutinho. 


D. Fernando Jozé de Portugal. 
NOTA 


Estes documentos são extrahidos do Archivo Publico 
da Bahia. 


DOIS EMBAIXADORES APRIÇAVOS 


MANDADOS A' BAHIA PELO REI DAGOMÉ 


Nlm. e Exm. Sr. Em a corveta Santissimo Sacra- 
mento e S. Francisco das Chagas, de que é mestre Manoel 
Jorge Martins, que entrou n'este porto, vinda da costa da 
Mina, em 26 do mez de Maio passado, chegaram dois em- 
baixadores da parte do rei Dagomé com cartas para este 
governo e para Sua Magestade ; e entrando em duvida 
sobre a formalidade que com elles devera praticar, por 
serem pouco frequentes n'este paiz similhantes embai- 
xadas, examinando para este fim os livros da secretaria, 
me constou, que no anno de 1750, sendo vice-rei do Es- 
tado do Brazil o Conde de Atouguia, viera a esta cidade 
um mensageiro com o seu secretario da parte do mesmo 
rei, a dar-lhe as boas vindas, e a pedir a continuação do 
commercio, os quaes foram hospedados no collegio da 
Companhia, onde se lhes fizeram as despezas do seu sus- 
tento e trato por conta da fazenda real, que foram apro- 
vadas por provizão de 17 de Julho de 1752 (n. 1), além 
de outras distinções, que o mesmo vice-rei com elles 
praticára ; e á vista de similhante exemplo os fiz conduzir 
por um capitão de infantaria de um dos regimentos d'esta 
cidade para o convento dos religiozos franciscanos, onde 
foram hospedados e sustentados com decencia à custa de 
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Sua Magestade, mandando-lhes fazer umas roupas com- 
pridas de sêda para se me aprezentarem, por virem unica- 
mente cobertos com um panno da costa sem mais alguma 
roupa, e sem pessoa alguma incumbida de os servir, a 
excepção do mesmo lingua, escravo do actual director da 
nossa fortaleza de Ajudá, que havia annos tinha fugido 
de seu senhor, e buscado a proteção d'aquelle potentado; 
e chegando o dia de corpo de Deos, depois de acabada a 
procissão, vieram dar a sua audiencia, escolhendo este 
dia, por se achar a tropa postada, á imitação do que pra- 
ticára o mesmo vice-rei, que destinou para os receber o 
dia dos annos do Senhor rei D. João V, de glorioza me- 
moria . 

Logo que se me aprezentaram, me entregaram a carta 
da cópia junta (n. 2), dizendo-me que traziam outra 
para Sua Magestade, que não sei, si contém o mesmo ne- 
gocio, ou outro diferente, e n'esta incerteza vou expôr a 
V. Ex. o que pretendo responder à sobredita carta, não 
sendo de nenhum modo conveniente aos interesses do Es-. 
tado a pretenção do dito rei Dagomé. 

E” impraticavel o commercio privativo do porto de 
Ajudá, como elle pretende por muitas considerações. 

Primeira; porque concorrendo em algumas occaziões 
cinco ou seis embarcações d'este porto nos da costa da 
Mina a fazerem o resgate dos escravos, si fôrem obri- 
gadas todas a fazel-o no porto de Ajudá, necessaria- 
mente hão de sofrer grande detrimento, não só pela grande 
demora, que de necessidade hão de experimentar, com a 
qual se hade arruinar o tabaco, e consumir os mantimentos 
para torna viagem, mas tambem porque o dito potentado 
augmentará excessivamente o preço dos escravos, como 
costuma, logo que no dito porto entra alguma embar- 
cação, estando lá outra, pedindo por cada um d'elles qua- 
torze rolos em lugar de doze, que d'antes pretendia. 

Segunda; porque não terão os mestres das embar- 
cações liberdade de escolher os escravos, e serão obrigados 
a aceitar os que lhes quizer dar o mesmo potentado, pelo 
preço por elle arbitrado. 

Terceira; porque em todos os mais portos d'aquella 
costa se resgatam os escravos por muito menos numero 
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de rolos do que no porto de Ajudá, não devendo ser 
privados desta commodidade nem os que se empregam 
n'este commercio de tanto risco e despeza, nem igual- 
mente a lavoura da utilidade de comprar a melhor preço 
os escravos resgatados nos outros portos. 

Quarta ; porque não é conveniente, que n'essa ca- 
pitania se junte um grande numero de escravos de uma 
só nação; do que facilmente poderiam rezultar pernicio- 
zas consequencias. 

Não merece igualmente atenção a queixa, que o 
mesmo rei Dagomé fórma em sua carta sobre o pezo dos 
rolos de tabaco, pois ainda que estes antigamente deviam 
ser de trez arrobas cada um, ha cincoenta annos a -esta 
-parte, que são unicamente de duas arrobas e vinte qua- 
tro libras uns por outros, pezando-se na balança da al- 
fandega no acto do embarque cincoenta rolos por cada 
vez, para sahirem com o referido pezo, rezultando d'este 
modo insignificante diferença de uns a outros. 

Ponho na prezença de V. Ex. estas reflexões na 
persuasão de que a resposta, que se dér ao potentado 
Dagomé, fundada sobre ellas, será sem duvida a mais 
conveniente aos interesses de Sua Magestade e das con- 
quistas; ignoro, si elle se queixa tambem á mesma Senhora 
do actual director Francisco Antonio da Fonseca Aragão, 
mas no cazo que assim seja, como prezume o mesmo dire- 
ctor na carta que me escreve (n. 3), está dada para o 
futuro a providencia, por se achar nomeado Manoel de 
Bastos Varella Barca para lhe suceder n'aquelle em- 
prego, como é constante pelos papeis publicos. 

Como entre os potentados e régulos da costa d' Africa 
reina ainda muita barbaridade e grosseria, ese não pra- 
ticam aquellas formalidades, que a civilidade e a politica 
têm introduzido entre os principes europeos para tra- 
tarem mutuamente as suas negociações, não é de admirar, 
que estes chamados embaixadores se aprezentassem sem 
fausto e sem ostentação, e que eu os reconhecesse como 
taes para merecerem alguma atenção e contemplação, à 
vista da carta que me aprezentaram do rei Dagomé, es- 
crita pelo tenente da nossa fortaleza de Ajuda, a quem 
elle mandara chamar para este fim, e da participação 
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que me fez o mesmo director de sua vinda, e da conside- 
ração de que convém á boa harmonia com este potentado. 
summamente ambiciozo e soberbo, em razão do commer- 
cio do resgate dos escravos tão interessante á real fazenda 
e tão necessario para a subsistencia da lavoura d'estas 
colonias. 

N'esta embarcação, que segue viagem para essa 
côrte, os fiz embarcar por me requerer o mesmo rei Da- 
gomé na carta que me escreveo, que na primeira occazião 
que se oferecesse os enviasse á prezença de Sua Mages- 
tade, e ao mestre da mesma embarcação ordenei os tra- 
tasse com decencia, e os não deixasse desembarcar sem 
pozitiva ordem de V. Ex.; e por conta da real- fazenda 
lhe mandei satisfazer toda a despeza, que com elles hou- * 
vesse de fazer no seu transporte. 

Deos guarde a V. Ex. Bahia 21 de Outubro de 1795. 
Tlm. e Exm. Sr. Luiz Pinto de Souza. 


D. Fernando Jozé de Portugal. 


—— / 


Este documento foi extráhido do Arco Publico 
da Bahia. 


REGRESSO DO EMBAIXADOR 


dorei Dagomé para a costa d' Africa 


Pela corveta Nossa Senhora da Gloria e Sant' Anna, 
que entrou n'este porto em 26 de Maio passado, trazendo 
a seu bordo o embaixador do rei Dagomé, me foi entre- 
gue a carta, que me foi expedida por esta secretaria de 
Estado em data de 5 de Janeiro passado; e pelos do- 
cumentos que a acompanharam, fico na intelligencia do 
que o referido rei escrevêra a Sua Magestade, e da res- 
posta que se lhe deo, e em virtude do que nella se ordena, 
passei as ordens necessarias ao novo director para repa- 
rar à fortaleza de Ajudá, mas como em diferentes occa- 
ziões se tem d'aqui remetido algumas ferramentas, car- 
retas e outros reparos, determinei ao mesmo director, 
quando daqui partio, que me désse uma exacta informa- 
ção do estado em que a mesma se achava, para à vista 
d'ella se proceder ao concerto precizo. 

Fui igualmente entregue das cartas datadas em 19 
de Fevereiro e 7 de Abril passado, em que se me participa, 
que um dos embaixadores falecera n'essa côrte, bapti- 
zando-se sem o menor constrangimento, tomando o nome 
de D. Manoel Constantino Carlos Luiz, e morrendo na 
religião catholica, e que os padres Cipriano Paes Sar- 
dinha e Vicente Ferreira Pinto acompanhavam ao outro 
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embaixador por ordem de Sua Magestade, na intenção de 
catechizarem ao mesmo rei, e de o reduzirem ao chris- 
tianismo, e em conformidade das ordens da mesma Se- 
nhora, lhes mandei assistir, por conta da real fazenda, 
em todas as despezas do seu transporte até o porto de 
Ajudá, como tambem com as que fôrem necessarias para 
o seu regresso, logo que acabarem a sua commissão, é 
lhes fiz apromptar os paramentos e mais misteres pre- 
cizos para a celebração do sacrificio da missa. 

Seria necessario tomar muito tempo a V. Ex., si ex- 
pozesse largamente os obstaculos, que encontrei sobre o 
transporte do embaixador e de sua comitiva ; basta dizer 
a V. Ex.,que todos os proprietarios e mestres das embar- 
cações dirigidas para a costa d'Africa procuravam es- 
cuzar-se por todos os modos de similhante transporte, 
alegando prejuizos, e que as embarcações por serem pe- 
quenas, e por irem summamente carregadas de tabaco, 
não tinham commodos suficientes, e já ultimamente re- 
prezentando que, em razão do mão caracter do interprete 
e não sei si diga, do mesmo embaixador, receiavam al- 
guma desordem a bordo da embarcação, que os transpor- 
tasse ; porém todas essas dificuldades se venceram final- 
mente, fazendo embarcar ao sobredito embaixador e aos 
dois padres em a mesma corveta Gloria, que os trans- 
portou para Lisboa, em o dia 29 do corrente, sem levar em 
sua companhia ao secretario Luiz Caetano da Assumpção, 
por lhe acontecer o desastre de cair de uma janella 
| abaixo, de que rezultára quebrar ambas as pernas, segu- 
rando-me os professores * que não estava em estado de 
seguir viagem, ficando de acôrdo de o remeter na pri- 
meira ocazião oportuna, logo que se restabeleça. 

Persuada-se V. Ex., que não foram poucas as imper- 
tinencias, grosserias e incivilidades, que sofri do embai- 
xador, apezar da afabilidade e atenção com que sempre 
lhe falava, já pretendendo que lhe assistisse com di- 
nheiros da real fazenda para manter talvez os seus vicios, 
quando só me achava autorizado para lhe dar o que fosse 
precizo para a sua sustentação e tratamento; já demo- 
rando-se extraordinariamente n'este palacio por varias 
vezes, sem querer sair d'elle, quando me falava no seu 
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transporte, e já finalmente pondo-se a bordo da referida 
- Corveta ás escondidas, tendo-lhe destinado outra em- 
barcação para o transportar ; porém a consideração das 
honras e distinções com que “Sua Magestade o tratou, e 
do caracter de que vinha revestido, posto que d'elle se 
não fizesse merecedor, e a reflexão de ter nascido entre 
barbaros, aonde se desconhece a civilidade e polidez, e 
aonde só reina a barbaridade e grosseria, me fez fechar os 
olhos, e disfarçar aquellas desordens que obrava, que só 
se poderiam cohibir por meios violentos, de que me não 
rezolvi a uzar, nem contra elle nem contra o seu interpe- 
tre, homem de pessimos costumes. 

Ainda que Sua Magestade me recommendou, em 
carta expedida por essa secretaria datada em 3 de Abril 
do prezente anno, que proporcionasse ao embaixador todos 
os meios para cazar n'esta cidade, como pretendia, ou 
fosse com alguma preta, ou alguma parda, que quizesse 
contrair com elle o mesmo consorcio, não se efectuou 9 
cazamento por muitos inconvenientes que encontrei, e 
pela variedade com que o mesmo embaixador me falava 
n'esta materia, na escolha de diferentes escravas, e de 
outras libertas, que não achei serem proporcionadas para 
esse fim. 

Só me resta segurar a V. Exa., que ás pretenções 
do rei Dagomé a respeito do commercio excluzivo res- 
pondi, como Sua Magestade me ordena, com aquellas 
reflexões e ponderações, que participei em carta de 21 
de Outubro do anno passado, e que mereceram a apro- 
vação da mesma Senhora. Deos guarde a V. Exa, 

Bahia 31 de Dezembro de 1796. Ilmo. e Exmo. Sr. 
D. Rodrigo de Souza Coutinho. 


D. Fernando Jozé de Portugal. 
NOTA 


Extrahido do Archivo Publico da Bahia. 


Conficto sobre licenças conceúidas às vinvas e donzelas 
para esmolarem 


Antonio Luiz Gonçalves da Camara Coutinho. Eu 
el Rei vos envio muito saudar. Vendo o que me escreveo 
o arcebispo governador em carta de 7 de Julho d'este 
anno, acerca do chanceller d'essa Relação Manoel Car- 
neiro de Sá se querer intrometer nas licenças, que o dito 
arcebispo concede ás viuvas pobres e ás donzelas para 
poderem pedir suas esmolas nesse estado, tomando a si 
as petições e os despaxos do dito arcebispo, e dando 
outros com o.consentimento do ouvidor geral e de outros 
ministros da mesma Relação, tudo contra o estilo obser- 
vado n'esse arcebispado, e disposto pelo Concilio Triden- 
tino, do que se tem originado muitos inconvenientes aos 
ditos pobres, por lhes faltarem os fieis com as suas esmol- 
las, motejando os despaxos do. chanceller, pela má von- 
tade que mostra ter ao dito arcebispo, intentou por este 
caminho prejudicar a jurisdição episcopal, uzurpando-lhe 
a posse em que estava: Me pareceo ordenar-vos (como por 
esta o faço) me informeis com o vosso parecer sobre este 
particular, ouvindo ao chanceller da Relação. 

Escrita em Lisboa a 17 de Outubro de 1690. 


Rei. 
NOTA 


O arcebispo D. Frei Manoel da Resurreição go- 
vernou interinamente o estado durante pouco tempo, em 
substituição a Mathias da Cunha, que faleceo de febre 
amarella (bixa). Antonio Luiz Gonçalves da Camara 
Coutinho governou desde 20 de Outubro de 1690 até 
Maio de 1694. 


(Extrahido do Archivo Publico da Bahia) 


TRADIÇÃO SOBRE À PALMIRA — BRAZIL 


Em uma carta do Dr. Ricardo Gumbleton Daunt; 
escrita de Campinas em 17 de Novembro de 1848, se diz 
o seguinte : 

Pretendo igualmente escrever para consultar com 
alguma pessoa versada na lingua irlandeza sobre a signi- 
ficação n'esta lingua (porque, graças á tirania da raça 
alleman, que habita a Inglaterra, eu como milhares de 
individuos da raça irlandeza, ignoro o que devia ser o 
meu idioma vernaculo) da palavra Brasuil ou Brasil, 
pois é uma coincidencia extraordinaria, que de todo o 
tempo houve entre os Irlandezes do oéste da Irlanda uma 
viva crença, que mais ao poente havia uma terra, que, 
como a Atlantis de Platão, era outr'ora unida, ou ao 
menos muito mais chegada ao mundo então conhecido, e 
a esta terra davam o nome de Hy-Brasail, e de terra dos 
bemaventurados. 

Hy. é simplesmente uma particula adida a muitos 
nomes ; como tambem na lingua grega ha. 

Brazil é tambem nome de familia não desuzual na 
Irlanda, e são familias, que de uma ou outra fórma se re- 
lacionavam com esta materia das tradições populares. 

Bazeadasn'esta crença, que havia esta terra de Hy- 
Brasil ou Brasúwil, são innumeraveis legendas e tradições 
do mais exquizito romance e belleza de sentimentos, que 
o genio poetico do povo irlandez habilitou a conservar 
por tantos seculos. ; 
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Ao menos este facto é prova, que a palavra Brazil 
era antiquissima, e que tinha uma existencia independente 
da palavra brazileira braza, da qual alguns a fazem de- 
rivar. » 

Em carta de 17 de Setembro de 1883 o mesmo Dr. 
Ricardo Gumbleton Daunt diz : 

Tenho prezente a carta de V. de 11 do corrente mez. 
No longo decurso de annos volvidos desde a data do meu 
oficio ao nosso Instituto, do qual foi extratado o trexo 
reproduzido, fiz duas tentativas para obter um trabalho 
flologico e lendario acerca da palavra Brazil perten- 
cente á lingua irlandeza ; mas não fui atendido. 

Hoje mesmo passo a escrever a um sabio religiozo 
carmelita, secretario da « Gaelic Union » ( associação 
para o cultivo da lingua celtica), e como fui ha pouco 
eleito membro honorario... talvez seja agora mais feliz. 

No cazo de não ser, oferecerei um premio em moeda 
para o melhor trabalho sobre a palavra e sobre a lenda. » 


Li estes extratos na sessão do Instituto Historico e 
Geographico Brazileiro de 5 de Outubro de 1883. 


T. Alencar Araripe. 


GRUTA EM CARANGOLA 


Nas aguas do Fervedouro, em Santa Luzia de Ca- 
rangola, descobrio-se, a legua e meia d'este lugar, em 
cima de uma pedreira muito escabroza cercada por mata 
virgem, uma sepultura bem feita pela natureza na pro- 
pria pedra, contendo ossarios e caveiras de 20 pessoas. 
Da vizita que fizemos n'aquelle lugar, convencemo-nos, 
que foi um cemiterio de indios no seculo passado. 

Dr. Joaquim Cardozo. Engenheiro Dr. Bernardo. 
Capitão Americo Machado. Innocencio Bessa. Camillo 
Gonçalves. Sebastiio Marques Guwimaries. Antonio Ber- 
nardo. Candido Carlos. Joaquim Antonio. Francisco de 
Carvalho Guimarães. y 


Santa Luzia, Novembro 1895. 


(Extrahido da Gazeta de Noticins de 2 de Novembro 
de 1895). 


INCORPORAÇÃO DA CAPITANIA DO ESPIRPTO-SANTO 


A' CORÔA PORTUGUEZA 


Dom João, por graça de Deos rei de Portugal e 
dos Algarves daquem e dalem mar, em Africa senhor 
de Guiné &. Faço saber a vos Dom Sancho de Faro, 
Conde do Vimieiro, governador e capitão general do 
estado do Brazil, que atendendo a ser muito: conveni- 
ente, que a capitania do Espirito-Santo, sita n'esse es- 
tado, se comprasse por conta de minha real fazenda para 
se incorporar á corda, evitando-se por este modo as 
controversias que ha com os donatarios, e ficando os po- 
vos bem regidos e melhor defendidos por ministros e 
cabos nomeados por mim do que pelos donatarios : houve 
por bem, por rezolução de 5 de Julho do anno de 1715, 
tomada em consulta do meu conselho ultramarino, que 
o dito conselho ajustasse a dita compra com Cosme Rolin 
de Moura, a quem compete o direito da tal capitania por 
se lhe haver julgado por sentença da Relação da Ba- 
hia, e aprezentando-se da parte d'elle procuração, o qual 
nomeava nella ao dezembargador Antonio de Campos 
de Figueiredo, dezembargador da Caza da Suplicação 
d'esta côrte, por seu procurador bastante, e com todos os 


Veja-se na Revista Trimensal de 1861, tom 24, nas Memorias hes- 
toricas e documentos da provincia do Espirito Santo, por Braz da 
Costa Rubin, a escritura de venda feita á corda portugueza pelo dona- 
tario Cosme Rolin de Moura. Está á pag. 233. 
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poderes para poder efeituar a dita venda; fui servido 
de encarregar do dito ajuste, por outra rezolução minha, 
de 17 de Fevereiro d'este prezente anno tomada em 
consulta deste mesmo conselho, ao Dr. Joseph Vaz de 
Carvalho, procurador da fazenda da repartição do mesmo 
tribunal, a compra da dita capitania, a qual ajustou 
por preço de quarenta mil cruzados, pagos em quatro 
annos, na forma e condições estipuladas na escritura 
que com esta se vos remete. N'ºesta consideração, Me 
pareceo mandar-vol-o remeter por duas vias para que 
se registe nos livros da secretaria d'esgse estado, e nos 
da camara da dita capitania do Espirito-Santo, á qual 
fareis remeter uma via d'ella para que conste em como 
com efeito fica incorporada na minha corõa a dita ca- 
pitauia, e se vos declara, que n'este reino se pagou ao 
dito seu procurador n'esta côrte um conto de réis por 
conta do primeiro pagamento, os quaes ordenareis se 
façam promptos na forma que se contratou, e esta mi- 
nha ordem fareis registar nos livros da secretaria d'esse 
estado e nos da camara da dita capitania do Espirito- 
Santo e nas mais partes, onde convier, remetendo se 
certidão de como assim o executastes ; tendo entendido 
que, não havendo efeitos promptos para este pagamento, 
que dos do rendimento dos direitos dos estravos, que 
se vão resgatar á costa da Mina, se satisfaça ao supli- 
cante infalivelmente o preço da venda da dita capitania 
na forma e tempo que se estipulou na dita escritura, 
pondo todo o cuidado em que se não retarde a sua sa- 
tisfação, por se evitar a minha real fazenda o prejuizo 
de se lhe pagarem os juros, conforme o contrato que fez 
n'este particular. El-Rei, nosso Senhor o mandou por 
João Telles da Silva e Antonio Rodrigues da Costa, 
conselheiros do seu conselho ultramarino, e se passou 
por duas vias. Antonio de Cobellos Pereira a fez em 
Lisboa Ocidental:a 17 de Dezembro de 1718. O secre- 
tario André Lopes de Lavre a fez escrever. Joíio Telles 
da Silva. Antonio Rodrigues da Costa. 


(Extrabido do Archivo Publico da Bahia) 
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